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PREÂMBULO 
GÉNERO E DEMOCRACIA AMEAÇADA EM TEMPOS DE PANDEMIA1 

 
 
 

Ao longo de 2020, a infecção por coronavírus, ou COVID­19, tirou centenas de milhares de 
vidas, infetou milhões de pessoas, derrubou a economia global e lançou uma sombra escura 
sobre o nosso futuro. Nenhum país foi poupado. Nenhum grupo populacional permanece ileso.  
Ninguém está imune aos seus impactos (ONU, 2020, p.5) 
 
Setenta e cinco anos após a última guerra mundial, o mundo encontra­se novamente numa 
batalha global. Desta vez, toda a humanidade está do mesmo lado contra um inimigo micros­
cópico que nos pôs de joelhos, provocando a mais profunda recessão global em quase um sé­
culo e levando cerca de 70­100 milhões de pessoas à extrema pobreza (ONU, 2020, p.12) 

 
 
No dia 1 de abril de 2020, o Secretário­geral das Nações Unidas, António Guterres, afir­

mou que a crise do novo coronavírus é o maior desafio da humanidade desde a Segunda 
Guerra Mundial, tanto pela ameaça às vidas humanas quanto pelas consequências à econo­
mia mundial (Guterres, 2020). O vírus, de origem desconhecida, teria aparecido entre os 
seres humanos em novembro de 2019, num mercado popular da província de Wuhan, na 
China. Desde então, a escalada da curva de contágio e de vidas perdidas tem sido massiva­
mente reportada pela imprensa internacional e preocupado gravemente governos nacionais 
e agências internacionais. O discurso expresso por estas agências nos seus diagnósticos, re­
latórios ou documentos propositivos de ações coordenadas, tem­se esforçado para construir 
o problema como uma crise mundial, de proporções planetárias, capaz de alterar perma­
nentemente os modos de vida que conhecemos, atingindo ainda mais fortemente as popu­
lações que já vivem em situação de maior vulnerabilidade, como as mulheres, as crianças e 
populações habitantes das zonas mais pobres do mundo ou das zonas atingidas pelas inú­
meras guerras em curso atualmente (ONU, 2020). As respostas para uma crise de tal magni­
tude, no dizer destas agências só podem ser eficazes se concertadas, coletivas e inclusivas. 
“Estamos todos juntos nisto”, afirma um relatório da ONU publicado em setembro de 2020. 

Ao arrepio dos esforços coletivos e globais, algumas vozes e políticas dissonantes fazem­
se notar, como é o caso das reiteradas acusações de Donald Trump contra a China, de que 
esta teria primeiro criado o vírus em laboratório e depois ocultado informações cruciais para 
evitar a pandemia, com a cumplicidade da OMS (Antena 1, 2020). As acusações de Trump 
acompanharam uma política de enfrentamento da pandemia desarticulada e ineficaz, tal 
como a do seu homólogo brasileiro, Jair Bolsonaro, que insiste no emprego da cloroquina 
no tratamento da doença (BBC News, 2020), o que já foi por diversas vezes desmentido por 
especialistas internacionais. Também na Bielorrússia, o presidente Alexander Lukashenko 
minimizou a gravidade da covid­19 ao receitar vodka como tratamento (Reuters, 2020). 

1  Parte deste texto foi publicado originalmente no terceiro volume da coletânea Género e Performance ­ Textos Es­
senciais (2020), que reúne trabalhos traduzidos pela primeira vez para a língua portuguesa pelo Grupo de Estudos 
de Género e Performance (GECE) / Núcleo de Estudos em Cultura e Ócio (NECO), do Centro de Línguas Literaturas 
e Culturas da Universidade de Aveiro, organizado por Maria Manuel Baptista e Fernanda de Castro.

about:blank
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Em setembro de 2020, a pandemia tornou­se já muito claramente não apenas um pro­
blema de saúde pública mundial, mas também um desastre económico de assinalável mag­
nitude e coloca­se a questão de se saber como equilibrar a economia mundial e a curva de 
contágio, esta que constitui mais um fator de pressão sobre os sistemas públicos de saúde – 
nos países em que há um sistema público de saúde. O teletrabalho aparece como uma al­
ternativa viável ou mesmo altamente desejável para alguns, enquanto para outros, ineficaz 
e ansiogénica. O uso de máscaras e outros equipamentos de proteção individual parece ter­
se tornado consensual nalguns países, enquanto noutros regista­se ainda pouca adesão. A 
juventude parece ser o grupo mais refratário ao emprego de Equipamentos de Proteção In­
dividual, como fica patente pelas imagens dos telejornais à porta das escolas na retomada 
do ano letivo de 2020/2021 na Europa. É curioso pensarmos que são também os mais jovens 
que mais se reclamam fervorosos defensores de uma nova consciência ambiental, necessária 
para que mudanças efetivas sejam empreendidas, de modo a garantir algum futuro ao pla­
neta. Ou ao menos um futuro no qual a humanidade esteja incluída.  

Outro efeito colateral da pandemia tem sido o aumento da violência contra as mulheres. 
Da violência doméstica ao risco acrescido de contágio das profissionais que trabalham em 
hospitais, centros de saúde ou como trabalhadoras domésticas, as mulheres tem experimen­
tado os efeitos da pandemia sob um aumento da pressão sobre os seus corpos, quadro que 
mais se agrava quando considerados os fatores interseccionais, como classe e raça, situação 
de guerra, precariedade dos direitos das mulheres nos contextos socioculturais em que vivem.  

Estas notas iniciais e esparsas, em sobrevoo pelos destaques da comunicação social e 
de alguns documentos de referência de agências internacionais como a ONU, oferecem um 
ponto de partida para nos pensarmos algumas questões a respeito da retórica dominante 
nestes dias, a de uma necessária refundação do mundo a partir de um suposto “novo nor­
mal”, que ditará as regras das relações laborais, sociais e afetivas num planeta pós­covid­19. 
A primeira destas questões poderia ser: quando começa o pós­covid­19? Significa o mundo 
depois do fim da pandemia, com a esperada descoberta de uma vacina eficaz ou cura, ou 
significa o mundo em que já estamos a viver, um mundo no qual a pandemia de covid­19 
causou e causa a sensação diária de estarmos a viver uma espécie de apocalipse cotidiano e 
sem data para acabar? Haverá diferenças, de facto, entre as duas possibilidades?  

Um segundo problema é que lugar ocupa(re)mos nós, humanos, no mundo (pós)pan­
démico. E se ao ocuparmo­nos deste problema refletirmos sobre esta era que tem sido de­
signada de Antropoceno, uma era na qual a presença humana terá deixado indeléveis marcas 
no planeta, somos chamados a considerar que o mundo (pós)pandémico faz parte dela. 

A crise sanitária trazida pela pandemia vem somar­se à crise ambiental, já há décadas 
relatada e debatida por governos nacionais, organismos internacionais e pela comunicação 
social. Em setembro de 2020, as imagens de um iceberg de 315 bilhões de toneladas a des­
prender­se da Antártida tornaram­se emblemáticas nos jornais e no noticiário televisivo, re­
lembrando­nos, mais uma vez, que o aquecimento global permanece como uma questão 
premente e sem solução, que nos atinge a todos indiscriminadamente. O “apocalipse pan­
démico” não supera as crises anteriores, justapõe­se a elas, descrito ora como o seu paro­
xismo, ora como o ponto de inflexão a partir do qual procuraremos e – para os mais otimistas 
– encontraremos novos modos de viver no planeta e de estabelecermos relações entre hu­
manos e os outros habitantes da terra. 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA
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Parte do problema é a questão da emigração, estreitamente relacionada com a crise 
ambiental e com a crise da precarização do trabalho e do desemprego globais. Segundo a 
ONU, em 2019, o número de migrantes em todo o mundo chegou a cerca de 272 milhões, 
51 milhões mais do que em 2010 e 14 milhões mais do que em 2017. Com este crescimento, 
os migrantes internacionais já representam 3,5 por cento da população global. 48% deles 
são mulheres (ONU, 2020).  Segundo o Alto Comisssariado das Nações Unidas para os Refu­
giados – ACNUR –, no final de 2018 o número de pessoas deslocadas à força chegou ao re­
corde de 70 milhões, 26 milhões dos quais, na qualidade de refugiados e 3,5 milhões de 
requerentes de asilo (UNHCR, 2019). 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece pela primeira vez a con­
tribuição da migração para o desenvolvimento sustentável. 11 dos 17 Objetivos de Desen­
volvimento Sustentável (ODS) contêm metas e indicadores relevantes para a migração ou 
mobilidade. O princípio básico da Agenda é «não deixar ninguém para trás», nem mesmo os 
migrantes.  A referência central dos ODS para a migração encontra­se na meta 10.7: facilitar 
a migração ordenada, segura, regular e responsável e a mobilidade das pessoas, incluindo 
através da implementação de políticas de migração planejadas e bem gerenciadas. Outros 
alvos diretamente relacionados à migração mencionam tráfico, remessas, mobilidade inter­
nacional de estudantes e muito mais. Além disso, a migração é indiretamente relevante para 
muitos outros objetivos transversais (BCSD, 2015). 

Apesar dos compromissos firmados na Declaração para Refugiados e Migrantes, de 
2016, a concertação internacional em torno desta questão não parece mais promissora do 
que as iniciativas semelhantes a respeito da crise ambiental, como demonstra, por exemplo, 
a dificuldade da UE em resolver o episódio do campo de refugiados de Moria, na ilha grega 
de Lesbos, onde meses de tensão e ataques de grupos anti­imigrantes culminaram com um 
incêndio em setembro de 2020, que destruiu o campo onde viviam cerca de 20 000 pessoas 
em condições denunciadas como sub­humanas pela imprensa internacional.  

Todas estas questões parecem­nos apontar para a necessidade de uma reflexão crítica 
complexa, capaz de integrar diferentes pontos de partida epistemológicos e estratégias de 
ação numa altura em que o chamado capitalismo avançado multiplica os modos de instau­
ração de desigualdade sem que antigas problemáticas tenham sido de fato superadas. Assim 
é que, se emerge o paradigma de uma pós­humanidade, continuamos a ter que enfrentar, 
por exemplo, as questões da precarização do trabalho e do tráfico de seres humanos. A pan­
demia do coronavírus veio acirrar o já evidente problema da falência dos sistemas de sáude 
públicos ou da ausência deles num momento de crise sanitária mundial. Veio também tornar 
ainda mais clara a precarização do trabalho e a descartabilidade de vidas humanas no pro­
cesso de produção e reprodução do capital. Tudo isto numa altura em que a ascensão de 
movimentos de extrema direita se faz sentir um pouco por todo o mundo, não raras vezes 
empregando o discurso das liberdades democráticas contra essas mesmas liberdades. 

 
Esta publicação reúne, em língua portuguesa e inglesa, parte das comunicações apre­

sentadas ao VII Congresso Internacional em Estudos Culturais, que decorreu nos dias 21, 22 
e 23 de outubro de 2020, numa organização do Grupo de Estudos de Género e Performance 
(GECE) / Núcleo de Estudos em Cultura e Ócio (NECO), do Centro de Línguas Literaturas e 
Culturas da Universidade de Aveiro (CLLC/UA) e da Rede Internacional  em  Estudos  Culturais 
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(RIEC). O evento contou ainda com o financiamento da Fundação Para a Ciência e a Tecno­
logia (FCT). Preparado com dois anos de antecedência e não imaginando ainda os dias que 
viveríamos de pandemia, este VII Congresso em Estudos Culturais decorreu, pela primeira 
vez, completamente online. 

O tema da Democracia Ameaçada em articulação com as questões de Género foi esco­
lhido bem antes de imaginarmos a pandemia do covid­19. Mas com ela tornou­se ainda mais 
atual, pois a pandemia tem vindo a acentuar uma ameaça aos sistemas políticos democráti­
cos um pouco por todo o lado. Com efeito, para nós, este será um tema candente de inves­
tigação nos próximos tempos: de que modo a democracia e os sistemas democráticos ficaram 
em todo o mundo ainda mais frágeis e sob ataques mais poderosos a partir da pandemia 
mundial do covid­19? 

A liberdade que implica pensar as questões de género, não a partir de um ponto de 
vista essencialista ou estritamente biológico, mas pensando­as como resultado de perfor­
mances culturais diversas, encontra­se, pelo contrário, profundamente conectada com a pos­
sibilidade de vivermos em regimes democráticos. 

Assim, um recuo na democracia e no valor maior da liberdade que ela procura defender 
(individual e coletiva), tem constituído de forma quase imediata um ataque às possibilidades 
de vivências de género diversas. O que já se sentia antes da pandemia, tornou­se ainda mais 
crítico agora quando assistimos, na prática e nos discursos políticos, a ataques cada vez mais 
violentos a mulheres, homossexuais, transexuais, etc., piores ainda quando diversas variáveis 
como raça, condição económica e social precária, idade e imigração somam marginalidade 
à marginalidade. 

Com efeito, só a liberdade, defendida pelos sistemas democráticos, por muito imperfeita 
que seja ainda, pode ser o campo a partir do qual todos os seres humanos se podem realizar 
e expressar de forma mais plena, tolerante e feliz em todas as suas dimensões. Um ataque 
à democracia arrasta consigo um ataque à pluralidade e à liberdade das diferentes expressões 
de género, de corpos diferentes, de formas diferentes de viver e expressar a sua sexualidade. 
Por isso escolhemos esta temática como central para o nosso VII Congresso Internacional 
em Estudos Culturais. 

A ‘ideologia de género’ é uma expressão que tem sido utilizada para sublinhar o caracter 
político e até ‘efabulatório’ da construção cultural do género. Quer dizer, nos discursos da­
queles que usam esta expressão, ela refere­se a uma espécie de distorção que a cultura (po­
lítica, parcelar, histórica e contingente) faria sobre os dados da natureza /do sexo biológico 
(determinações eternas, imutáveis e até sagradas). Uma tal conceção sinaliza efetivamente 
uma representação do mundo que procura a segurança e a certeza epistemológica num con­
junto de verdades, obviamente ideológicas (pois o que há de humano que não seja ideoló­
gico?), que permitam estabelecer um quadro cultural ontológico, social, político e cultural 
que exclui a diversidade, a criatividade e a imprevisibilidade dos comportamentos humanos, 
mas também, por isso mesmo a sua liberdade. O preço a pagar é a exclusão de uma boa parte 
dos seres humanos (muitos e cada vez mais) da possibilidade de uma vida digna, feliz, segura 
e em liberdade. Enfim, como diz Judith Butler, de ‘uma vida que valha a pena ser vivida’. 

À pergunta, ‘quem tem medo da ideologia de género’ respondemos: aqueles que vivem 
ansiosamente as possibilidades abertas pelas diversas performatividades de género, com­
preendendo, pelo lado do avesso, o quanto os corpos na sua liberdade criativa e expressiva 
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podem desafiar processos de naturalização política e cultural cada vez mais fragilizados no 
que ao género diz respeito. 

De qualquer forma, os movimentos antigénero não são todos iguais e apresentam arti­
culações várias conforme o contexto geográfico, histórico, cultural e político. Em geral ex­
pressam­se, em primeiro lugar, através de um discurso moral conservador que coincide em 
grande parte (ou até tem origem, nalguns casos) com certos discursos religiosos. O discurso 
religioso, exatamente porque tem origem num plano metafísico, a partir do qual desenvolve 
uma certa moral enformada em valores considerados eternos e imutáveis, encontra­se muito 
predisposto a ser capturado (e a capturar) a ideologia antigénero e todas as dimensões an­
siogénicas que lhe estão associadas. 

Mas também o discurso político, quando ultraconservador e fascista, ao defender a ne­
cessidade de um mundo previsível, estável, ‘como antigamente’, liderado por um chefe/deus 
que garante a estabilidade das normas e dos comportamentos ‘de sempre’, captura a intensa 
ansiedade do desconhecido e da imprevisibilidade da cultura contemporânea, reelaborando­
a e devolvendo­a em forma de autoritarismo e populismo, de modo a satisfazer os seus pró­
prios interesses políticos e económicos. 

Os grupos antigénero, em doses diferentes e com expressões e estratégias comunicati­
vas contextualmente diferentes, têm articulado (e sido articulados por) estas duas dimen­
sões: a religiosa e a política, no que elas têm de pior, pois que estamos a falar de práticas 
fascistas, quer elas se declinem em populismos autoritários ou em fanatismos religiosos. A 
maior parte das vezes tudo isto está perigosamente amalgamado, resultando que grupos 
politicamente fascistas, religiosamente fanáticos, se tornam violentamente antigénero. E é 
por isso que estes grupos antigénero, hoje internacionalmente organizados e poderosamente 
financiados, com uma política de comunicação muito bem orquestrada, com uma imagem 
até ‘jovem’ e ‘cool’, são efetivamente uma ameaça aos regimes políticos democráticos. 

Em suma, o medo da liberdade e criatividade corporal, sexual e política sinaliza fantas­
mas vários na nossa cultura, que encontram respostas menos ansiogénicas em discursos e 
práticas moralmente conservadoras, que se articulam com um quadro de valores neoliberais 
do capitalismo avançado, em algumas zonas do globo levadas até ao mais recôndito de cada 
um de nós através de um discurso religioso hiperconservador e alienante, quando não através 
do arregimentar das consciências por parte de organizações políticas e partidárias fascistas. 

Na organização deste Congresso constituir as mesas temáticas foi um dos nossos maio­
res desafios. O nosso compromisso foi com respeitar a multiplicidade de vozes e por isso 
buscámos ativamente indivíduos que representassem pontos de vista diversos. Partimos da 
Universidade, mas temos como política valorizar e respeitar todas as formas de produção 
de conhecimento: o conhecimento académico é apenas mais um, e tentamos mostrar isso 
também ao fazer os convites para a composição das sessões plenárias. 

O Congresso contou com seis sessões plenárias abordando uma diversidade de temas: 
Feminismos na academia e no ativismo: encontros possíveis?, com Kassandra Muniz e Leo­
poldina Fekayamãle; Ciberativismos Queer: contextos e estratégias de resistência, com Dei­
cilene Gomes e Dimitra Vulcana; Poéticas políticas: resistência e insurreição, com Lila Fadista 
e João Caçador, do Fado Bicha e Yara Monteiro; Educação, juventude e ativismos políticos, 
com Rita Paulos, Sara Wagner York e Vinícius de Silva; Género e garantia de direitos na de­
mocracia ameaçada, com Ana Gomes e José Soeiro; e Repressão política e resistência: mu­
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lheres em luta pela democracia, com Laurinda Gouveia e Márcia Tiburi, todas disponíveis 
online no canal da RIEC no YouTube (https://www.youtube.com/riectv). 

As sessões paralelas receberam 50 trabalhos, incluindo 7 performances. Tendo os Estu­
dos Culturais como ponto de ancoragem, as investigações destes mais de 80 autores partem 
de campos epistemológicos diversos como as artes, a sociologia, a antropologia, a história, 
os estudos de género, a comunicação, a literatura, o ócio, o lazer, a arquitetura, a psicologia, 
entre outros, numa perspetiva interdisciplinar, tão cara aos Estudos Culturais.  

Com a publicação destas atas em acesso livre pretendemos que parte da experiência 
vivenciada durante esses dias chegue a ainda mais pessoas. Pretendemos, assim, estimular 
a construção de pontes para a reflexão e o debate sobre as questões de género e os desafios 
que enfrentamos em tempos de democracia ameaçada.  

 
Aveiro, outubro de 2020 

 
Larissa Latif 

Maria Manuel Baptista 
Alexandre Rodolfo Alves de Almeida 
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TRAVESTI: OS MUITOS MUNDOS QUE NOS CERCAM1 
 

Sara Wagner York2 
 
 

Mulheres maduras, que idade têm?  
No país que mais mata pessoas trans e travestis e cuja expectativa de vida, segundo a 

Associação Nacional de Travestis e Transexuais, estima­se em torno de 35 anos de idade (ver 
ANTRA, 2017 – 2020), aproximar­se de meio século de vida faz grande diferença. Ora, se o 
país que mais mata população trans em todo o mundo, é o mesmo que consome mais por­
nografia trans, alguma coisa está muito errada! Há fetiche em todas as ações, inclusivas ou 
excludentes, portanto, trazer aspetos que dialoguem com o cotidiano de algumas mulheres 
que chegaram à senioridade complexifica um texto por vezes tecido com o olhar voltado ao 
objeto ou ao ser objetificado. A minha senioridade de professora e alfabetizadora dialoga 
mais atualmente com a minha paixão por ser ou estar geracionalmente lançada à categoria 
de avó, travesti­avó. Sou de uma outra qualidade de “avozidade”, se é que isso pode ser con­
siderado critério para alguma coisa. Mas, percebo que tendo sido criada por uma avó, meus 
sentimentos mais profícuos e enlace de amor são reforçados por práticas de sabedoria e 
menos pressa. Como dito por Alda Britto da Motta:  

 
A crescente longevidade atual enseja menos substituições “naturais”, o que é muito per­
ceptível no âmbito da família: os indivíduos permanecem muito mais tempo em seus papéis 
geracionais (Motta, 2010) 
 

Por outro lado, sendo travesti e tendo que lidar com a iminência da morte, há uma certa 
urgência na entrega das ações, seja para o utópico encontro com um descanso, seja na re­
sistência ao descaso. 

Sou avó, pai e travesti, papeis geracionais que se fundem apenas no texto. No cotidiano, 
ser pai, significa escolher espaços para demonstrar carinho ao meu filho, na constante tensão 
de ter de evitar agressões públicas transfóbicas ou “fazer vista grossa” ao entrar no banheiro, 
com intuito qualquer. Os olhos vigilantes do social heterocisnormativo compulsório ainda 
seguem estabelecendo controle, mas, aqui, no papel, essas três, podem voar – a pai, a avó 
e a travesti. Sonhos e esperanças que desenham dias como uma dessas vovós que sonhava 
envelhecer bem e com a casa cheia.  

Durante a pandemia, no amargo 2020, ano em que mais trabalhei na vida, somente a 
casa mental tem permanecido repleta, o bolso seguiu vazio e o peito, insistente em espe­

1 Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Sara Wagner York ou Sara Wagner Pimenta Gonçalves Júnior (faz uso de duplo nome como estratégia política, 
reiterando uso de nome social por pessoas trans e travestis) é cabeleireira, mulher trans / travesti, pai, avó e pro­
fessora de inglês do ensino fundamental e instrutora de teatro. Graduada em Língua Inglesa e Literatura pela Uni­
versidade Estácio de Sá / UNESA, onde recebeu a Medalha e Pedagogia ALUMNI pela Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro / UERJ. Também trabalhou na Sahir House, no Reino Unido, em ações de acolhimento a refugiados 
do Oriente Médio e da África. É membro do Grupo de pesquisa GENI liderado pelo Prof. Dr. Fernando Pocahy e foi 
bolsista CNPq, durante o mestrado, no PROPED/UERJ. E­mail: sarayork.london@yahoo.co.uk; URL: 
http://lattes.cnpq.br/9084306265158131 | https://orcid.org/0000­0002­4397­891X.
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https://orcid.org/0000-0002-4397-891X
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rança, tem se recheado, a cada dia, com a enorme saudade de tantas amigas que se despe­
diam diante da masculinidade do COVID­19, o vírus que trouxe uma “pedagogia própria”, 
diria Boaventura de Sousa Santos (2020). Masculinidade do vírus? Sim. Segundo o presidente 
masculinista, irresponsável, mentiroso politicamente, fascista e tóxico, para os homens com 
“perfil de atleta, não passaria de uma gripezinha”. A gripezinha que, em seis meses, levaria 
ao fim do mundo 150 mil pessoas, em nosso país! Não eram “atletas”, eram pessoas que não 
conseguiram seguir na luta contra o vírus e sem apoio do Estado. 

Um sentimento emergia em meu peito e não parava de crescer. Eu não sei se era um 
misto de orgulho de estar viva ou mais admiração por saudar um corpo capaz de emitir tantos 
sinais diante do medo... um combo de sentimentos variados.  

O medo, que me congelou por tantas vezes, também garantiria sentir­me apta para falar, 
denunciar e problematizar várias questões trans em incansáveis apresentações por vídeo, 
em streamings, via redes sociais, as lives. Escrever torna­se ponto nodal, porque eu vou es­
crever/falar sobre transgeneridade, pontuando as interseccionalidades das vozes, olhares, 
ecos e sentidos que a gente vem discutindo e uma série de outros atravessamentos que essa 
palavra aciona. Mas é impossível iniciar minha escrita sobre trans/travestis sem falar de uma 
(des)construção trazida pelos alicerces primários dos sujeitos. Coisas como um nome, tão 
comum e inerente aos substantivos, tão colocado em xeque e em disputa quando sua dona 
não apresenta, segundo alguns olhares, legitimidade para tê­lo. Para as travestis, o processo 
de fazer­se, tornar­se humana e cidadã, inicia antes do nome, inicia­se com fazer­se legitimar 
minimamente para acessar o mundo dignamente. 

Então, diante de três professores e são três professores imensos, gigantescos: o tempo, 
a vida e os sonhos, eu quero lembrar que há 15 anos atrás, eu era moradora de rua, fumava 
craque, deitada no chão ou em algum banco e de pernas cruzadas, olhando o povo passando 
na rua e pensava: “o que esse povo quer fazer da vida? Não há mais nada a se fazer!”. Eu es­
tava enfrentando meu primeiro monstro: o tempo. Destitui­lo seria como tecer com o 
ateísmo incauto de Nietsche, que há em mim, o que nega aquilo que mais crê. 

Diante do tempo, eu tive as minhas lições, as lições de outros momentos de uma vida 
possível, de um mundo possível, dessa ancestralidade, olhando para sujeitas outras e o que 
importa a quem, se nada tem, tudo possui! De espaço de certezas, minha casa se tornaria o 
espaço da suspeita, do espanto, da admiração, da curiosidade, da dúvida, um espaço maior 
desejoso de esperianças. Esperanças e criança!  

 “Se prova de macaco reprova passarinho”, os ajustes que o tempo produz traziam­me 
outras percepções, quando na potência de vida, ampliávamos a nossa gramática. Gramática 
de passarinho, que atenda outros de nossos bichos, uma gramática não capacitista, isto é, 
que se possa compreender os modos de fazer e ser dos sujeitos legítimos com seus corpos 
“perfeitos” e “capazes”. A pandemia levava­me ao pânico e à leitura de outras gramáticas 
próprias. Normatizava­me, que é o modo como a gente se embrenha numa gramática, uma 
norma, uma ordem que nos é ensinada para ler. Quando fugimos dessa gramática, perde­se 
completamente o referencial. E aqui eu estou falando de todo itinerário que alguns corpos 
terão entre a ação e a percepção da ação. Aquilo que ocorre e aquilo que é registrado como 
fato, a distância entre vida e sonho.  

O sonho me faz pensar em como um desajuste, em uma determinada época da minha 
vida, me fez perder a noção da minha direção.  
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Voltando à relação do tempo marcado nessa avó, pai e travesti, com os movimentos so­
ciais, sabe­se que são eles os responsáveis pela emergência do assunto na grande mídia e 
em algumas demandas anteriormente tímidas e isoladas.  Sabemos que esses movimentos 
sociais vão ganhar força, especialmente os movimentos LGBTI’s e no Brasil, a partir dos anos 
1970, e as histórias se confundem com os quarenta anos do HIV e de um sobreviver insis­
tentemente cotidiano. Tanta informação e a pandemia! 

Tratados feitos comigo mesma e que eu só vim a conhecer porque fui moradora de rua, 
mas também estive maquiadora por muitos anos no centro de Londres, no Soho, onde fui 
cabelereira de Elza Soares, quando ela ganhou o prêmio de cantora do milênio da BBC Lon­
dres. Então, eu chego na academia com uma história prévia, eu chego na academia pensando 
o quanto eu tive que correr para me fazer audível, entendível, inteligível, bem lida, bem ins­
trumentalizada para me fazer compreensível.   

Quando eu tinha 21 anos, meu filho foi retirado do meu convívio, a mãe o levou embora 
com vergonha de mim, unicamente por eu ser uma travesti. A mãe casou com um homem 
evangélico, seguidor da cosmovisão judaico­cristã, sob perspectiva teológica que se autor­
representa como “Assembléia de Deus”. Tal cosmovisão faz circular um discurso em que o 
sexo/gênero é binário. Esse discurso sustenta a ficção política que legitima a família nuclear 
burguesa como paradigma, ou seja, a cisheteronormatividade (Vergueiro, 2018). Era, então, 
contada a história de um casal cisheterossexual feliz e sua família cisheteronormatizada, com 
a cereja do bolo: cristã!  

As pessoas que educaram e endoculturaram meu filho, retiram o meu direito de fazer 
parte de sua vida (poder cuidar, sentir, existir e educar). Para o meu filho, com quase 5 anos 
à época, e para muita gente, minha presença foi retirada dessa história, da história do meu 
filho. Quinze anos se passaram e eu já em Londres, depois de ter um lugar, uma vida toda, 
não mais na rua, nem em busca desse filho, desisto de por ele procurar. Isso só vai fazer sen­
tido para quem sabe ler a gramática parental, quem sabe ler a gramática do que é ter um 
filho e a dor que impede um filho de reconhecer seu pai, por este pai não estar fantasiado 
com apetrechos que alguns dizem e acreditam revelar o humano por trás do ser. Matar um 
filho vivo por quinze anos é fabricar uma dor mais leve que a agonística em nunca responder 
algumas dúvidas, ao pensar constantemente “onde poderia estar”. Há coisas que não se 
pode não querer. São duas coisas completamente diferentes: quem um filho tem e o perde 
e quem tendo­o não pode ter. 

 
Tudo é produção: produção de produções, de ações e de paixões; produções de registros, 
de distribuições e de marcações; produções de cosumos, de volúpias, de angústias e de 
dores. tudo é de tal modo produção que os registros são imediatamente consumidos, con­
sumados, e os consumos são diretamente reproduzidos. Tal é o primeiro sentido de pro­
cesso: inserir o registro e o consumo na própria produção, torná­los produções de um 
mesmo processo. (Deleuze & Guatarri, 2010, p. 14) 
 

Vida, nossa segunda mestra, imersa em produção. Então, são essas grandiosidades que 
vão proporcionar que enxerguemos as possibilidades de uma ancestralidade trazida por ela, 
mencionada por ela, que dialoga com tantas outras partes da mulher que me compõe, mas 
também instiga a olhar para outras tantas por vir, arremessadas à abissalidade do que virá.  
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Quinze anos passaram­se como num piscar de olhos, depois de quinze anos procurando 
por um filho, este meu filho me encontrou. Nas redes sociais, especificamente, no Facebook, 
ele me manda uma mensagem dizendo: “Por favor, ligue para o Brasil no telefone XXX”. Eu, 
cabeleireira famosa na Inglaterra, me sentindo inglesa, SARA WAGNER YORK, ligaria pro Bra­
sil, para quê? Que parente eu tenho lá? Não tenho ninguém nesse lugar! Eu não associei o 
nome à pessoa! Deixei para lá... Em suma: 

Eu sou uma mulher travesti que tive um filho aos dezesseis anos. Estávamos sempre 
juntos e morávamos próximos. Um dia quando meu filho estava com quatro, cinco anos, a 
mãe dele desapareceu, levando­o junto. Eles deixaram apenas o buraco da saudade e uma 
dor que nunca passou. Estando longe do meu filho, e sem saber de seu paradeiro, eu me 
perdi na solidão, nas drogas e na rua. Com o passar dos dias, depois de uns dez, doze anos 
de sua ausência e muita dor, consegui sair das ruas e refiz minha vida. Me mudei pra uma ci­
dade no exterior e por lá me tornei uma cabeleireira reconhecida. Me tornei uma cabeleira 
brasileira em Londres e, lá, sempre contava minha história. Um dia recebi uma mensagem 
pelo Facebook dizendo para telefonar para um número no Brasil. Quinze anos depois, com 
uma vida estabilizada e já recuperada da dor, liguei para o telefone daquela mensagem. Do 
outro lado da linha, um homem de voz suave e doce diz: Alô, quem fala? Respondi: Sou Sara 
Wagner York, de Londres. Do outro lado, o homem diz: Sua benção, meu pai, que saudade 
de você! Era meu filho que também procurava por mim. Hoje, um homem de 25 anos. Eu, 
um pai (que é uma mulher e trans), atualmente com um netinho de quatro anos (que ensino 
a chamar de vovó). Meu filho e meu neto se tornaram a minha família, somos muito felizes! 
Depois soube que a mãe, que o levou para longe de mim havia se casado e, por vergonha 
(naquele tempo era assim!), mudou­se sem comunicar o paradeiro e o registrou em nome 
de outro homem. Reencontrar meu filho depois de quinze anos de dor por sua ausência é a 
maior história de amor que tenho vivido. Retornei ao Brasil e hoje trabalho como professora 
de uma rede municipal de ensino, tento mudar histórias tristes como a minha e sigo so­
nhando a cada novo dia... 

Esperei por quinze anos. E esperava mais uma vez esse filho chegar de Goiânia e o vejo 
descer do avião, no aeroporto do Galeão. Minutos depois, ele vem me dar esse beijo, que é 
um beijo de quinze anos de ausência e de separação. E quando ele me vê, ele me abraça e 
eu sinto o meu coração bater junto com o do meu filho... O terceiro mestre: o sonho!  

E naquele momento em que o mundo parou, vem um cidadão do meu lado e disse: 
“olha o que os ‘viados’ estão fazendo no mundo!”.  

Esta quebra evidenciadora da interpelação sofrida por alguns de nós arremessa­me aos 
dados que minha vovozidade insiste em não querer lembrar: 

Nós estamos falando de um aumento de 40% das mortes de pessoas trans e travestis, 
no mesmo período. Se em 2017 tivemos 118 mortes, em 2018 tivemos 113, em 2019 tivemos 
86, em 2020 esse número sobe para 129 mortos. Corpos trans, travestis... é muita dor e a 
gente está trabalhando, porque nessa suspensão de si durante a pandemia, a gente também 
não pode parar porque sentimos fome. Alguns não sentiram, além da margem do privilégio, 
contudo, a gente precisa pensar na interseccionalidade, a gramática do capacitismo da Anahi 
Guedes Mello (2019), a gente traz para esse combo a cisgeneridade da Viviane Vergueiro 
(2018), pensar em todas essas especificidades, na vida e exclusão. Se tiver tempo, nessa ago­
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nística, pensar que entre as inumeráveis histórias, de tantas histórias de morte, apenas uma 
travesti é mencionada, mas morreram tantas...  

E durante esse período, muita dor, muito apelo e eu tive que recorrer mais uma vez 
àquela risada que as travestis têm, aquela risada que os viados, que os moradores de rua 
nunca deixaram de ter é a risada de uma história de superação do amanhã. Nessa história, 
resumindo, duas coisas me trouxeram de volta à vida durante a pandemia, lembrar que meu 
último abraço, infelizmente, não foi do meu filho, nem do meu neto, mas foi um marco de es­
perança que o Brasil teve e tem, chamado Dilma Rousseff, na aula inaugural da UERJ em 2020. 
A última pessoa que eu abracei foi a presidenta e eu pensei: “não é sorte! A gente não está 
em qualquer lugar.” E aí eu olhei melhor, ajustei as minhas lentes e fui fazer a somatória não 
das mortes, mas da vida. Somei que de 2019 até agosto de 2020, 573 pessoas haviam retifi­
cado seus registros cíveis, com seus gêneros e seus novos nomes. E isso me trouxe esperança, 
“a gente é foda”, “a gente é brasileira”. Eu acho que como eu estou quente, acabei de falar... 
eu gostaria de trazer um ponto, agora que eu respirei! Porque eu já não acredito mais nas fic­
ções educacionais, eu não acredito mais na educação de sujeito inexistente, sujeito ausente. 
Porque o que mais nós falamos aqui é que somos sujeitos que entendemos quem somos e 
onde nós estamos, então eu acho que muito desse estudo de ausência/presença, síncrono/ 
assíncrono, público/privado, coletivo/individual, como o estabelecido por uma ordem natural 
do sistema sexo e gênero (Rubin, 2017), corpo, natureza e cultura e todos esse ônus que nos 
é cobrado. Eu acho que a gente vai pensando muito mais do que na potência do que é dito, 
e sim na potência de como é dito e com quem é dito. Então, esses fazeres, eu tenho a impres­
são de que quanto mais estranha está a sujeita da sala de aula, maior vai ser a imersão ou os 
frutos daquele que a discussão está ali dentro, percebo isso com meu corpo, quando me co­
loco como uma travesti na educação e da educação, porque o que me faz pensar que eu sou 
boa não é a aula planejada do Ensino Superior que eu elaboro, mas é o meu 6º ano sentar 
em roda contando histórias junto comigo, dentro de uma aula de inglês, por exemplo, onde 
eu leciono tanto Inglês como Língua Portuguesa.  Então, não é trazer para o campo do domínio 
dos outros sujeitos, mas um convite que a gente tem, insistentemente, feito da interseccio­
nalidade travesti. A partir do que a gente está dizendo aqui, hoje, cada vez que alguém disser: 
“olha, isso aconteceu e Sara falou...”, significa que a gente está trazendo à vida de uma travesti, 
como a gente traz a citacionalidade, a hiterabilidade de platão, de Nietzsche. Nós não apren­
demos a fazer isso com os nossos, entretanto, precisamos aprender. 

A nossa grande complexidade é essa, trazer tantos sujeitos que estão produzindo tantos 
sentidos para uma vida que é tão breve. Trazer tanta coisa em tão pouco tempo, sem nos 
tornar o sujeito que diz “somos todos iguais”. Porque o “todos iguais” é uma simplificação e 
um essencialismo absurdos, é uma coisa de tentar agilizar a fala e a gente já não tem o tempo 
da fala! É como um martelo norteando o tempo, com a minha audição já ajustada pra ouvir 
somente o que está no roteiro e programado.  

E tudo isso tem me feito pensar muito, especialmente como eu quero que o meu neto 
me veja. No final dessa live/texto/dito, eu quero inclusive que todo mundo mande um “beijo 
para o Nicolas”, porque a vovó Sara, já não conta mais a história da travesti, ela conta a his­
tória da professora que tem um neto e esse neto tem tanta beleza para ver além da fala da 
travesti, que trouxe essa academia para tantos outros lugares. Sigo pensando...  
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No que diz respeito aos preconceitos vigentes na escola, é muito importante expressar 
que enquanto não mudarmos as representações ou imagéticos que essas escolas possuem, 
continuaremos celebrando a mesma história. Nesse sentido, é preciso observar, atenta­
mente, o corpo negro no Brasil, o corpo preto nos EUA, o corpo travesti dentro da sala de 
aula e, ao mesmo tempo, observar esses sujeitos que não se nomeiam hegemônicos, mas 
ocupam hegemonicamente os espaços de poder, os homens brancos. O homem branco, esse 
sujeito que não se nomeia. Nomeia todo mundo menos a si mesmo! E quando a gente tenta 
fazer qualquer movimento subversivo trazendo as falas, não só de Otávio Bochner, mas tam­
bém as de bell hooks, que vem ensinando a transgredir, a utilização desses outros modos de 
subversão e pessoas do nosso contemporâneo, como a professora doutora Elisa Emília, que 
conta a história de seu filho em um corpo intersexo, tudo isso sequer tem vez dentro do cur­
rículo. Em quantas salas de aula há espaçotempo para falar sobre realidades não hegemôni­
cas? Eu fiz a revisão do livro de Elisa Emília, intitulado Jacob(y), e mesmo sendo uma pessoa 
que não gosta de chorar, comecei a derramar lágrimas desde a capa, só podendo enxugá­las 
na última página. Elisa conta a história do filho e do Estado que a instiga a abortar porque o 
bebê é intersexo. Ela o acompanha, dando­lhe muito amor, até os dois anos de idade, quando 
vem a falecer. Dentro dessa perspectiva, de incluir realidades propositalmente invisibilizadas, 
Viviane Vergueiro mostra como a cisgeneridade, de mãos dadas com o capitalismo e o colo­
nialismo, tem um modo de se legitimar dentro de uma estrutura que nega a humanidade a 
outros sujeitos e sujeitas que não se sujeitam às normas impostas e não se limitam a este­
reótipos. Se essa representação não aparecer, com muita força, com muita cor, com muita 
sinceridade, nas rodas de conversa, em sala de aula, estaremos fomentando a violência. Vale 
ressaltar que o silenciamento sobre a existência de diversas pessoas que não se encaixam 
no padrão imposto, contribui com a agressão direcionada a elas. Precisamos pensar numa 
sala de aula realmente para todos, em vez de abrir espaço somente à representatividade do 
que já é hegemônico e assim colaborar para que permaneça como sinônimo de “normali­
dade”. Como dito por George Orwell em 1984: “A massa mantém a marca, a marca mantém 
a mídia e a mídia controla a massa”, então a massa que alimenta a mídia, já tem a sua repre­
sentação. Só vai virar preconceito aquilo que não faz parte da nossa representação. Ou seja, 
quando você diz que a professora é travesti e há tantas outras representações mentais que 
acionamos, está sendo dito o seguinte: “a minha sobrinha, meu filho ou meu neto, podem 
ser travestis, eles podem ser quem eles quiserem , porque eu descobri pessoas como 
eles/elas, corpos como os deles/delas, representados em outras instâncias da sociedade pos­
síveis a qualquer criança”.   

Chega de ser só na prostituição, na mazela, na abjeção, no esquecimento, não. Olha, 
que lindo! Eu me sinto honrada, como me senti muito poderosa no dia em que, apesar de 
maquiar grandes estrelas internacionais, no salão que eu tinha, no centro de Londres, no 
centro do mundo, eu tirei uma foto com Jaqueline Moll falando de Paulo Freire. Então, hoje, 
minhas grandes musas e musos, aquelas que me fazem tremer de desejo, são essas pessoas 
pensadoras que, junto comigo, lutam por uma Educação, a partir de uma teoria travesti, trans 
ou queer, mas sempre decolonial, porque esse é o povo que conta as histórias nas quais ca­
bemos mais do que os mesmos de sempre. Pessoas que me fazem sentir vontade de acordar, 
ligar pro meu neto e dizer: “Liga seu computador e olha com quem a vovó vai falar hoje, pen­
sando em falar com você!” 
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ARTE E INSTABILIDADE POLÍTICA - A BUSCA PELA IDENTIDADE 
NA ARTE PERFORMÁTICA DE ANA MENDIETA E COCO FUSCO1 
 
Anna Clara Petracca2 
 
 
RESUMO 
Em paralelo à segunda onda do feminismo, que se desenvolveu a partir da segunda metade do século 
XX, houveram manifestações contra regimes opressivos, além da revolução sexual. A performance ar­
tística relacionou­se cada vez mais com questões de identidade política, de gênero e sociais, por seu 
caráter experimental e de potência geradora de catarses mais viscerais, através da permissão de en­
contros diretos com a sociedade. Dessa forma, a arte feminista e a performance artística se cruzaram, 
aproximando a relação entre obra e artista, considerando suas subjetividades identitárias e políticas 
dentro da linguagem, além de elementos e características da performance. Assim, este artigo busca 
apresentar um estudo de reflexão sobre a busca pela identidade em um contexto de instabilidade po­
lítica através da arte performática. Para isso, é feita uma breve revisão teórico­histórica dos temas que 
estruturam a discussão: ativismo feminista, identidade política e de gênero e suas possíveis relações 
com a criação e performance, e o uso do próprio corpo como meio de expressão artística (body art). 
Além da revisão teórica, é elaborada uma análise sobre a criação artística de Ana Mendieta (1948­
1985), artista cubana, refugiada nos Estados Unidos durante o regime de Fidel Castro, e Coco Fusco 
(1960­), artista de nacionalidade cubana e norte­americana, que teve sua mãe exilada de Cuba durante 
a Revolução. A partir dos aspectos analisados nesta pesquisa, é possível compreender um pouco da 
busca pela identidade através da arte performática num contexto de instabilidade política, utilizando 
como método a revisão teórica e análise de obras artísticas, abrindo espaço para futuras discussões 
sobre o tema.  
 
PALAVRAS-CHAVE:  
Performance artística; Política; Feminismo; Ana Mendieta; Coco Fusco. 
 
 
 

 Não existe um passado original que deva ser redimido: existe o vazio, a orfandade, a terra 
sem batismo dos inícios, o tempo que nos observa do interior da terra. Existe acima de 

tudo a busca pela origem. – Ana Mendieta 
 

A liberdade é condicional em vários contextos e muitos governos limitam as diferentes for­
mas através das quais podemos protestar. ­ Coco Fusco 

 
A busca pela própria identidade é algo inerente ao ser humano, quando há o confronto 

com a sua própria existência. Mas quais são as peculiaridades dessa busca em um contexto 
de mulheres artistas que vivenciam uma instabilidade política? Para isso, proponho neste 
texto uma breve reflexão sobre essa condição de criação artística específica, através da aná­
lise de algumas obras de duas artistas relevantes para o tema: Ana Mendieta, artista cubana 
que, em 1961, refugiou­se nos Estados Unidos da América, devido ao contexto político do 
seu país de origem, e o envolvimento de sua família na política. A artista faleceu em 1985 
em Nova Iorque, em um suposto acidente logo após uma discussão com seu marido, o es­

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.
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cultor minimalista Carl Andre. Além de Mendieta, considero relevante também analisar al­
gumas das obras de Coco Fusco, artista interdisciplinar cubano­americana que teve sua mãe 
exilada de Cuba durante a Revolução. Ambas as artistas têm suas obras relacionadas com 
questões de gênero e identidade. Defendo que a condição do ser uma artista mulher, somado 
ao contexto político em que ela está inserida, tem influência direta tanto no processo artístico 
quanto no resultado de suas obras, assim como pode ser considerada uma forma válida de 
autodescoberta e expressão identitária, individual e coletiva. 

Para isso, divido a pesquisa em duas partes: na primeira, inicio uma contextualização 
histórica do feminismo e comento alguns aspectos importantes para o bom entendimento 
do raciocínio que se segue. Faço também uma relação entre o desenvolvimento da segunda 
onda do feminismo, e a ascensão da performance art e body art, fatores que se entrecruzam 
historicamente. Em um segundo momento, comento quatro obras artísticas, são elas: Unti­
tled ­ Glass on Body Imprints (1972), de Ana Mendieta, e sua série Silueta (1973­80), além 
de El Evento Suspendido (2000) e El Ultimo Deseo (1997), ambas obras de Coco Fusco. Como 
critério de escolha, optei pelas obras que mais se encaixavam no tema desta pesquisa, em 
relação à temática e ano de produção (optei por obras que tivessem ano de produção pró­
ximas, dentro do contexto de cada artista, além de temas que relacionassem diretamente 
com o propósito da pesquisa). 

O movimento feminista, para fins didáticos, é dividido em três ondas: a primeira, no sé­
culo XVIII, no contexto da revolução francesa, ganhou força nos séculos XIX e XX, e foi mar­
cada pelo sufragismo com a busca das mulheres pelo direito ao voto. A segunda onda, que 
desenvolveu­se na metade do século XX, ampliou o debate para diversos temas, como se­
xualidade, mercado de trabalho, maternidade, entre outros. Além disso, a segunda vaga é 
marcada pelo slogan o pessoal é político, chamando atenção para que as questões individuais 
fossem vistas como parte de um todo, reconhecendo que o que ocorre na esfera privada 
afeta a esfera pública e vice­versa. Um exemplo prático é a discussão sobre a importância e 
a valorização da carga do trabalho doméstico designado para as mulheres. Nesse caso, as 
tarefas domésticas deveriam ser valorizadas e consideradas trabalho, e divididas igualmente. 
Do contrário, as mulheres estariam sendo sobrecarregadas com o peso do trabalho domés­
tico somado ao mercado de trabalho que estavam se inserindo. Já a terceira onda, que ocor­
reu a partir da década de 1990, é marcada pela apropriação das questões queer e dos 
movimentos LGBT pelo feminismo. Para essa pesquisa, confiro maior enfoque na segunda 
onda do feminismo, em decorrência das principais questões levantadas pelo movimento, 
que ficarão mais claras a seguir. 

Em 1949, Simone de Beauvoir publica O Segundo Sexo, colocando em pauta questões 
sobre a liberdade sexual feminina e a autonomia sobre seus corpos. É também quando a sua 
máxima é amplamente discutida ninguém nasce mulher, torna­se mulher, refletindo sobre a 
performatividade do gênero presente na sociedade. Beauvoir expõe, a partir de uma análise 
histórica, social e cultural, a opressão masculina sobre o feminino e o desenvolvimento de 
uma noção de que o feminino é o outro, inferior à norma masculina. Assim, o feminino perde 
sua identidade a partir do momento que é limitado à oposição do masculino. Dessa forma, 
pode­se dizer que a autora propõe uma emancipação do feminino frente ao masculino, a 
partir da atribuição do protagonismo às mulheres e desligamento desse lugar do outro. 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



25

Nessa mesma linha de raciocínio, Laura Mulvey em Prazer Visual e Cinema Narrativo 
(1989) aponta que:  

 
O paradoxo do falocentrismo em suas manifestaçoẽs é que ele depende da imagem de uma 
fêmea castrada para dar ordem e significado para esse mundo. Uma ideia de mulher aparece 
como a ligação entre as partes desse sistema: é a sua ause ̂ncia de falo que o produz como 
uma presença simbo ́lica. (Mulvey, 1989, p. 14) 

 
Dessa forma, Beauvoir aponta que o feminino é condicionado à existência do masculino, 

sendo colocado como outro, e Mulvey reitera esse pensamento quando fala sobre o paradoxo 
do falocentrismo e da fêmea castrada. Partindo da ideia de que a imagem do feminino é pau­
tado na ausência do masculino, mais precisamente do falo, é na presença e na posição de 
criadora que o feminino pode retomar seu espaço, reivindicando uma melhor representação, 
através de uma posição ativa e não passiva. 

 
 
 

A arte como ferramenta de ressignificação do gênero 
Na década de 1960, a Performance Art desenvolve­se como uma arte interdisciplinar, 

combinando teatro, música, dança, vídeo, poesia e, muitas vezes, ativismo político. Dessa 
forma, iniciou­se uma discussão, tanto no feminismo quanto no âmbito artístico, sobre a do­
minação do homem em relação à mulher. Foi na década de 1970 que a arte feminista e a 
performance artística se cruzaram, aproximando a relação entre artista e obra. Um exemplo 
disso, é a propagação da body art, na qual o próprio corpo da artista é utilizado como ferra­
menta direta de manifestação artística, resultando em uma mensagem imediata e catártica, 
ligando o espaço pessoal da artista e transferindo para um coletivo. Assim, as artistas come­
çaram a distorcer sua própria imagem corporal, por meio de materiais externos e, muitas 
vezes, com elementos naturais. A pesquisadora Alessandra Rufino em sua publicação A Arte 
de Beth Moysés: Performance e Ativismo Feminista, aponta que iniciou­se “uma produção 
de arte assumidamente feminista e que se faz meio de luta, militância e mudança social, 
principalmente através da linguagem da performance” (Rufino, 2019, p. 16). 

Ana Mendieta (1948­1985) explorou muito a body art e a performance, sendo reconhe­
cida por seus trabalhos earth­body (corpo­terra em tradução literal). Em suas obras, a artista 
utilizava seu próprio corpo como meio de expressão, recorrendo a elementos naturais/or­
gânicos, como sangue, terra, madeira e fogo. Durante o regime de Fidel Castro em Cuba, em 
1961, foi enviada para os Estados Unidos, e em 1966 começa a estudar artes na Universidade 
de Iowa. Em 1973, iniciou a Silueta Series (1973­80), uma série de trabalhos nos quais ex­
plorou a relação entre a natureza e o corpo feminino, refletindo sobre questões identitárias, 
de perda, busca e exílio. Como afirmam Leonilia Magalha ̃es e Priscila Leal, “em outras pala­
vras, a arte performativa foi usada como laboratoŕio para desconstruir identidades hegemôni­
cas e criar consciência poli ́tica.” (Magalhães; Leal, 2016, p. 104)  

A partir do encontro da arte performática com o ativismo feminista, as mulheres artistas 
obtiveram um novo espaço de reivindicação de seus direitos e ressignificação de suas exis­
tências, lutando contra um padrão cultural patriarcal imposto. Em contextos políticos de ins­
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tabilidade, torna­se ainda mais pertinente essa manifestação, uma vez que seus direitos 
estão ameaçados em mais de uma esfera, levantando questionamentos que vão para além 
de questões de gênero, mas também identitárias em um sentido mais amplo, e ainda comu­
nicando com a realidade dita feminina. 

Em relação à influência do contexto político na arte, Suely Rolnik em Geopolítica da Ca­
fetinagem, discorre que:  

 
[...] Com diferentes estratégias, das mais panfletárias e distantes da arte às mais contun­
dentemente estéticas, tal movimentação dos ares do tempo tem como uma de suas princi­
pais origens o mal estar da política que rege os processos de subjetivação – especialmente 
o lugar do outro e o destino da força de criação – própria do capitalismo financeiro que se 
instalou no planeta a partir do final dos anos 1970. (Rolnik, 2006, p.1)  

 
Assim, a arte surge como manifestação desse atravessamento nos corpos individuais e 

coletivos, pessoais e políticos, estando diretamente ligada a condição externa e interna de 
um indivíduo e na forma que ele produz arte. No caso das mulheres, há a fragilidade da pró­
pria questão identitária e pessoal enquanto, antes de mulher, ser humano, e depois como 
feminino, sendo a própria questão da significação do indivíduo feminino problemática e frágil, 
pois surge da oposição ou negação do masculino, que estruturalmente é nutrido de mais 
poder social. A performance, sendo uma arte essencialmente corpórea, apresenta­se como 
ferramenta pertinente de expressão e interação de vontades e desejos.  

Rolnik, sobre a influência do capital e, mais especificamente, do neoliberalismo na so­
ciedade contemporânea e suas influências sobre nossa existência humana, propõe que: 

 
[...] a idéia ocidental de paraíso prometido corresponde a uma recusa da vida em sua natu­
reza imanente de impulso de criação e diferenciação contínuas. Em sua versão terrestre, o 
capital substituiu Deus na função de fiador da promessa, e a virtude que nos faz merecê­lo 
passou a ser o consumo: este constitui o mito fundamental do capitalismo avançado. Diante 
disso tudo, é no mínimo equivocado considerar que carecemos de mitos na contempora­
neidade: é exatamente através de nossa crença neste mito religioso do neoliberalismo, que 
os mundos­imagem que tal regime produz tornam­se realidade concreta em nossas próprias 
existências. (Rolnik, 2006, p.5)  

 
Marvin Carlson, teórico estadunidense do teatro e da performance, em seu livro Per­

formance: Uma Introdução Crítica (tendo a primeira edição publicada em 1996 e a segunda 
em 2004) refere que houve uma mudança na performance artística no decorrer da década 
de 1970, através do afastamento das questões estético­formais, tendo um caráter mais social. 
Assim, ele designa o surgimento de dois tipos de performance, genericamente falando: a 
performance de identidade e a performance cultural.  

A primeira é caracterizada pela construção ou exploração da identidade de um indivíduo, 
considerado por muitos teóricos tema da performance em geral. Aqui, destacam­se as per­
formances realizadas por mulheres, pelo pioneirismo e até mesmo pelo grau de elaboração. 
Já a performance cultural surge como uma extensão da performance de identidade, a partir 
do momento em que a performance passa a ser considerada como um modo de ação cultu­
ral, uma performance de resistência, questionando o modelo social imposto de existência e 
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expressão individual e coletiva. As performances feministas assumem aqui um importante 
protagonismo, pelo grande caráter crítico presente nas obras. 

No texto Recuperando a Corporalidade ­ Feminismo e Política do Corpo, escrito por Ame­
lia Jones e traduzido por Janet Wolff, podemos entender um pouco melhor como o corpo 
feminino é subjetivo e sujeito à variáveis como a cultura e o grupo/situação social: 

 
[...] levanta­se a objecção de que aquilo que o corpo feminino e ́ varia de acordo com a cul­
tura, o século e o grupo social. E ́ um constructo social, histo ́rico e ideolo ́gico. [...] A biologia 
é sempre subalternizada e mediada pela cultura, e as formas como as mulheres experien­
ciam os seus pro ́prios corpos e ́, em larga medida, um produto de processos poli ́ticos e so­
ciais. [...] o corpo é um produto definido por histo ́rias sociais, relaço ̃es sociais e discursos, 
que tambeḿ identificam as suas características principais (ignorando outras), que autorizam 
e proi ́bem o seu comportamento. (Jones, 2011, p.114, 115) 

 
A partir do momento no qual a experiência do ser mulher é entendida como um produto 

fruto dos processos políticos e sociais, nada mais lógico do que considerar o impacto da si­
tuação política de um lugar e pensar em como isso afeta uma artista, criadora de significado, 
e ao mesmo tempo, mulher em sua vivência pessoal, social e política. 

Um bom exemplo de análise nesse sentido é Ana Mendieta, que foi exilada de Cuba em 
1960, aos doze anos de idade, durante a Operação Peter Pan da CIA, muito pelo envolvimento 
de sua família, que tinha lutado pela independência cubana e participado diretamente da 
Revolução de 1959. No entanto, sua família divergia politicamente do líder da Revolução, 
Fidel Castro, e decidiram mandar Ana e sua irmã, Raquelín, para os Estados Unidos. A dife­
rença cultural, além da forma em que a mulher latina já era vista na metade do século XX 
nos EUA influenciaram o seu desenvolvimento artístico e identitário. Mendieta, que chegou 
no país sem nem ter o conhecimento do inglês, era vista a partir do estereótipo da mulher 
latina: agressiva e sensual. No entanto, foi em Nova Iorque que Ana Mendieta, na década de 
70, se aproximou da arte de vanguarda e do ativismo feminista, entrecruzando ambos os 
temas em sua produção artística.  

Foi assim que a artista encontrou na arte uma forma de resgatar, construir e expressar 
a sua identidade artística, social e cultural, enquanto mulher latina e artista, percebendo ali 
um espaço de exploração e manutenção de suas raízes. Mendieta constrói também uma pro­
funda relação entre seu corpo e a natureza, ficando muito conhecida por seus trabalhos 
corpo­terra. Aqui, destaco a Série Silhueta, na qual a artista explorou as diversas possibilida­
des dentro deste mesmo tema: 

 
A exploração em minha arte «entre» a minha relação com a natureza foi o evidente resul­
tado do despojamento de minha pátria durante minha adolescência. A fabricação da minha 
silhueta na natureza guarda (faz) a transição entre a minha pátria e a minha nova casa. Esta 
foi uma forma de reclamar minhas raízes para me converter em uma com a natureza. Em­
bora a cultura em que vivo seja parte de mim, minhas raízes e identidade cultural são resul­
tado de minha herança Cubana. (ver nota de rodapé)3 

3  Transcrição e tradução minhas do trecho do filme sobre a vida e obra da artista Ana Mendieta: Fuego de Tierra, 
realizado por Kate Horsfield e Nereida Garcia­Ferraz. O filme ganhou o prêmio de melhor documentário no 
National Latino Film and Video Festival, em 1988.
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Esta série de trabalhos, que contemplou o posicionamento do próprio corpo da artista 
em diversas situações na natureza (em rochas, na água, na terra, na areia, na grama, etc), é 
datada com início em 1973, e seguiu por alguns anos. Foi em uma visita ao México que a ar­
tista iniciou a sequência de obras que representaria Mendieta como parte do ambiente, de 
um todo, como quem cria raízes, havendo uma ligação clara com a sua visita à uma cultura 
latina, recorrendo à sua origem. Se não fosse a sensação de deslocamento muito provocada 
pelo seu exílio aos 12 anos de idade, muito provavelmente a artista exploraria a sua identi­
dade de outra maneira, pois, no caso de Ana Mendieta, um dos temas que motiva suas obras 
é principalmente a questão da construção da identidade da mulher latina, com o cruzamento 
da visão estereotipada dessa mesma mulher. Outro elemento recorrente nas obras de Men­
dieta é o sangue, que recorre muitas vezes à maternidade, ao útero, fazendo uma referência 
simbólica à criação, à mãe­natureza: 

 
Sinto­ me tomada pela sensação de ter sido arrancada do u ́tero (a natureza). A arte é a 
forma pela qual restabeleço minhas ligaço ̃es com o universo. E ́ um retorno a origem mater­
nal. (Mendieta apud Barreras, 1987, p.31) 

 
Em Untitled ­ Glass on Body Imprints (1972), a artista comprime seu corpo contra placas 

de vidro, como quem deseja adaptar­se à um padrão não necessariamente visível ou claro, 
mas sentido corporalmente. Fazendo uma referência não só ao significante feminino na so­
ciedade, mas também à mulher latina imigrante, que vivia ­ no período de produção das 
obras ­ e ainda vive uma fragilidade em sua existência constantemente ameaçada por conta 
de sua identidade social e cultural.  

Refletindo ainda sobre a representação da mulher no trabalho de Mendieta, podemos 
recorrer à uma frase de Judith Butler, na qual “o gênero estabelece interseções com moda­
lidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente cons­
tituídas” (Butler, 2003, p.20). Assim, Ana Mendieta ressignifica não só o feminino em geral, 
mas aborda a questão específica da mulher imigrante latina, questionando a sua própria 
identidade individual e, ao mesmo tempo, coletiva.  

Em 1978, a artista entrou para a Galeria de Arte A.I.R. (Artists in Residence Gallery), a 
primeira galeria, nos Estados Unidos, focada apenas em artistas mulheres, e com abertura 
para trabalhos experimentais ­ incluindo performances. Em 1980, Mendieta foi curadora de 
uma exposição chamada Dialéticas do Isolamento: uma exibição de mulheres artistas do ter­
ceiro mundo nos Estados Unidos4. A declaração da artista na introdução do catálogo da exi­
bição clarifica ainda mais a sua visão artística, social e política, e resume os atravessamentos 
possíveis e pertinentes a serem relacionados: 

 
A população branca dos Estados Unidos, diversa, mas de origem básica europeia, extermi­
nou a civilização indígena e colocou de lado tanto os negros quanto as outras culturas não­
brancas para criar uma cultura homogênea dominada pelos homens acima da divergência 
interna. Existimos? ... Questionar nossas culturas é questionar nossa própria existência, 
nossa realidade humana. Enfrentar esse fato significa adquirir consciência de nós mesmos. 
Isso, por sua vez, se torna uma busca, um questionamento de quem somos e de como nos 
realizaremos. Durante meados dos anos 60, quando as mulheres nos Estados Unidos se po­

4  Tradução livre do original Dialectics of Isolation: An Exhibition of Third World Women Artists of the United States.
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litizaram e se uniram ao Movimento Feminista com o propósito de acabar com a dominação 
e a exploração pela cultura masculina branca, elas não se lembraram de nós. O feminismo 
americano, tal como está, é basicamente um movimento da classe média branca. Como mu­
lheres não brancas, nossas lutas são duplas. Esta exposição aponta não necessariamente 
para a injustiça ou incapacidade de uma sociedade que não quis nos incluir, mas mais para 
uma vontade pessoal de continuar a ser “outro”.  (Mendieta, 1980, p.1) 

 
Ana Mendieta teve um fim curto e trágico: perto de completar 37 anos, durante uma 

discussão com o seu até então marido Carl Andre, um já renomado escultor minimalista, 
Mendieta cai do trigésimo quarto andar de seu apartamento em Nova Iorque. No entanto, 
não houve nenhuma testemunha ocular do ocorrido. Alguns vizinhos disseram que ouviram 
uma violenta briga logo antes da artista cair da janela. O caso foi levado ao tribunal, supondo 
que Carl Andre poderia ter assassinado Mendieta, mas o artista foi absolvido da culpa, por 
não haver nenhuma prova concreta. Na época, muitos artistas debruçaram­se em defesa do 
escultor, sem nenhuma prova. Algumas manifestações ocorreram depois de sua morte, e a 
frase Onde Está Ana Mendieta? teve repercussão após um simpósio com o mesmo nome 
ocorrer na Universidade de Nova Iorque em 2010 e, em 2014, um grupo feminista manifes­
tar­se com os dizeres em meio à uma retrospectiva de Carl Andre, depositando sangue e vís­
ceras de animais e também incluindo a frase we wish Ana Mendieta was still alive5. 

Outra artista, também interdisciplinar, que contempla temas muito parecidos com o de 
Ana Mendieta, é Coco Fusco. Cubano­americana, nascida em 1960 em Nova Iorque, teve sua 
mãe exilada de Cuba durante a Revolução. El Ultimo Deseo (O Último Desejo, em tradução 
literal) é uma performance de 1997 sobre repatriação e morte de cubanos exilados. Teve 
como base o desejo de sua avó, de retornar à Cuba para ser enterrada, desejo esse que pode 
ser expandido e ressignificado à um desejo coletivo, sendo a realidade de muitos exilados. 
A artista ficou deitada imóvel no chão durante todo o tempo da performance, com velas e 
flores ao seu redor, representando um velório católico tradicional. 

Em El Evento Suspendido (2000) Coco Fusco explora simbolicamente a presença e a au­
sência. Diferentemente de El Ultimo Deseo, a artista performa enterrada (em solo cubano, 
no exterior da galeria de arte) verticalmente até a metade do corpo, enquanto escreve, du­
rante três horas, a mesma carta repetidamente, deixando cópias para os espectadores que 
quisessem lê­la, originalmente escrita em espanhol: 

 
Meus queridos, estou escrevendo esta carta para dizer­lhes que estou viva. Por muitos anos 
temi que, se contasse a verdade, vocês sofreriam nas mãos daqueles que enterraram outra 
mulher em meu nome. Não aguento mais não poder dizer que existo. Não se passou um 
dia sem que eu sonhasse com vocês. Felizmente, posso dizer que me recuperei da provação 
que resultou em minha partida. Mandarei mais novidades em breve. Com amor, C. (Fusco, 
2000, n.p.) 
 

As publicações mais recentes de Coco Fusco abordam a performance art cubana, e como 
a situação política pós­revolução influenciou e ainda influencia os artistas cubanos. Apesar 
da cultura ter sido um meio útil de projeção da imagem governamental, os artistas e inte­
lectuais cubanos foram tratados como suspeitos durante a tomada de poder. A artista teve 

5  Tradução: “nós gostaríamos que Ana Mendieta ainda estivesse viva”.
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sua entrada proibida em Cuba durante os anos de 2018 e 2019, encarando isso como um 
meio de protesto. 

Dessa forma, considerando as obras comentadas e a discussão teórica apresentada, é 
possível perceber um pouco como a produção criativa artística entrecruza­se com a ressig­
nificação e manutenção de uma identidade pessoal, podendo também muitas vezes ser co­
letiva. Em uma sociedade que vive algum tipo de instabilidade política, afetando a existência 
de cada indivíduo de forma única, porém reverberando de alguma forma padronizada no 
coletivo, torna­se essencial um meio de resistência que coloca o elemento afetado não só 
como protagonista, mas também como criador de significado. Coco Fusco e Ana Mendieta 
são apenas dois exemplos de como esse atravessamento entre corpos individuais e coletivos, 
sociais e políticos, podem ocorrer. A história que é vivida por todos geralmente possui muitos 
pontos de vista, entretanto muitas vezes é narrada apenas por quem tem algum privilégio 
de poder, detendo de algum meio de comunicação. Nesse processo, a arte performática ma­
nifesta­se quebrando, aos poucos, essa barreira de privilégios, dando lugar e voz àqueles e 
àquelas que antes não dispunham dessa condição. 
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CORPOS DILACERADOS: MULHER E FICÇÃO NA OBRA DE MARIA 
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RESUMO 
A pesquisa referenciada neste artigo se construiu a partir da organização do Acervo Maria Lysia Corrêa 
de Araújo, conjunto presente nos Acervos Teatrais da Universidade Federal de São João del­Rei, doado 
pela família da escritora em 2012. A ordenação e análise deram­se entre 2012 e 2015 nos estudos de 
doutoramento na Universidade Federal de Minas Gerais, e foram finalizadas em projetos de pesquisa 
do Instinto Federal de Minas Gerais ­ Campus Ouro Branco entre os anos de 2018 e 2019. A artista mi­
neira Maria Lysia Corrêa de Araújo (1921­2012) produziu uma literatura diversificada, apresentando 
um conjunto de composição literária em variados gêneros como a crítica teatral, a crônica, o romance 
e o conto. Além disso, como atriz, esteve presente em montagens expressivas da década de 1960, não 
apenas na EAD ­ Escola de Arte Dramática de São Paulo, como também em grupos teatrais importantes 
como o Arena, o Oficina, a Cia Maria­Della Costa, a Cia. Tônia­Autran, entre outros. Trabalhou com di­
retores como José Celso Martinez, Augusto Boal, Alfredo Mesquita, além de encenar peças de conteú­
dos ideológicos profundos em uma época de silenciamento e coerção dos direitos civis no Brasil. Dessa 
forma, este artigo traz um olhar posterior a uma pesquisa de quase uma década acerca da vida e obra 
de Maria Lysia Corrêa de Araújo, com novas demarcações na questão de gênero e um recorte, ainda 
que tardio, do material artístico dessa mulher que atravessou décadas nas artes cênicas e literárias, 
em um país profundamente machista, misógino e repressivo. A questão de gênero na obra da escritora 
aparece, muitas vezes, numa espécie de não adequação dos corpos femininos a um mundo conserva­
dor, patriarcal e repressor: mulheres em solidão, ou em relacionamentos sufocantes, personagens per­
didas em um universo ficcional e teatral de isolamento, violência e incompreensão no qual o corpo 
físico das personagens começa a desintegrar­se rumo à inexistência. Nesses “corpos escritos”, alusão 
ao termo de Michel Foucault, imagens artísticas e literárias condensam os aspectos culturais, sociais e 
históricos demarcados em identidades femininas que expressam, em uma linguagem avassaladora, ex­
periências­limite definidas na presença desses corpos no mundo. As mulheres do universo ficcional da 
escritora, tanto em suas narrativas, quanto em suas peças teatrais, expressam vivências delineadas em 
corpos e vozes que resistem na diversidade de seus registros no discurso literário e social, num mo­
mento político em que os corpos dos artistas eram dilacerados não apenas pela repressão física no pe­
ríodo ditatorial, como também pela censura de suas obras. Nesse contexto de violência implantado 
pela ditadura militar no Brasil, a obra da escritora reflete uma literatura do desassossego e da incom­
preensão na linguagem do realismo fantástico, uma das poucas formas narrativas possíveis de suportar 
o peso histórico daquele tempo. Já nos palcos, Maria Lysia Corrêa de Araújo concebeu uma literatura 
dramática pautada no Teatro do Absurdo, trazido para o Brasil no espólio dos artistas estrangeiros, 
condensado em imagens de morte e solidão. Assim, a escritora, enredada pela literatura fantástica e 
pelo teatro do non sense, trazia à cena da escrita, personagens femininas que incorporavam a destrui­
ção do corpo e o vazio existencial. Ao emprestar também seu corpo físico de mulher a espetáculos al­
tamente significativos naquele contexto histórico, Maria Lysia entra no grupo de artistas que resistiram 
a sua época, denunciando não apenas questões antidemocráticas como também os preconceitos da 
demarcação de gênero advindos daquela sociedade. Em sua obra, as subjetividades aparecem como 
foco principal e as relações humanas tornam­se substância para a composição de uma escrita singular 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutora em Estudos Literários/Literatura Comparada (UFMG). Mestra em Letras/Teoria Literária e Crítica da 
Cultura pela Universidade Federal de São João del Rey (UFSJ). Professora EBTT do Instituto Federal de Minas 
Gerais (IFMG) – Campus Ouro Branco. Membro do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero, Raça/Etnia e Se­
xualidade (NEPGRES). E­mail: heleniara.moura@ifmg.edu.br
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a partir de imagens desses “corpos escritos”, analisados em seu caráter identitário, no qual as diferenças 
são problematizadas e as relações de opressão denunciadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  
Maria Lysia Corrêa de Araújo; Corpos escritos; Teatro; Literatura; Mulher. 

 
 
A artista brasileira Maria Lysia Corrêa de Araújo encenou (para ficar numa metáfora tea­

tral) uma existência deveras atraente. Lúcia Machado de Almeida a chamou de “mestra do 
realismo mágico” e dois de seus livros publicados trazem aspectos desse universo literário 
presentes tanto na seleção de contos Em silêncio quanto na novela Um tempo. A escritora 
também publicou seis livros infantis: O círculo, Os pássaros que gostavam de poesia, Bairro 
feliz, Aprendiz de barroco, Acorda, Luís! e O carneirinho diferente. Além de ter publicado, 
inúmeros contos e crônicas em jornais e revistas do país entre os anos de 1950 a 1980. Du­
rante um período de sua vida, foi uma atriz talentosa, premiada na EAD ­ Escola de Arte Dra­
mática de São Paulo, inclusive, chamou a atenção do dramaturgo Eugène Ionesco em visita 
ao Brasil. Trabalhou em grandes grupos teatrais de grandes cidades do país como Rio de Ja­
neiro, São Paulo e Belo Horizonte. Lysia de Araújo, como era conhecida no meio teatral, ha­
bitou várias moradas, em cidades diversas, conheceu muitas pessoas do meio artístico e 
cultural, encantou e foi encantada no mundo da arte. Assim, a partir do material documental 
presente em seu acervo intelectual, buscou­se a reconstituição dos ambientes artísticos (tea­
trais e literários) que circundaram a vida intelectual de Lysia de Araújo, na busca de apreender 
o pensamento cultural de épocas e lugares pelos quais a artista passou. A pluralidade de 
identidades intelectuais que envolveram sua vida, seja como atriz, escritora ou crítica, levou­
nos ao comparatismo de textos, tempos e espaços variados, procurando compor através des­
sas peças fragmentárias aproximações e distanciamentos relativos a sua subjetividade. Nesse 
sentido, alguns pontos biográficos são fundamentais para compreender como se forma sua 
personalidade como artista.  

Foi na cidade de Belo Horizonte da década de 1940 que a escritora teve a morada ideal 
no seio de uma família de intelectuais. Órfãos ainda em idade tenra, Maria Lysia e seus irmãos 
foram reunidos pela irmã mais velha Zilah de Araújo na capital mineira, onde viviam com 
parcos recursos. O lema “Não temos heranças, só temos cabeças”3, esteve presente repetidas 
vezes no contexto familiar, segundo depoimento de Laís de Araújo, irmã da artista e impor­
tante poeta mineira. Embora houvesse um complicado quadro político­econômico e o custo 
de vida na capital mineira fosse alto, a modernidade e o investimento em cultura, saúde e 
educação foram marcas da década. A criação de novos centros de ensino como o Instituto 
de Educação, o Colégio Santa Maria, o Ginásio São José, a Escola Técnica Federal, a Univer­
sidade de Minas Gerais, entre outros, propiciou a formação dos irmãos Corrêa de Araújo. 
Todos fizeram cursos superiores, exceto Maria Lysia, que tinha alma liberta demais para a 
clausura e metodismo acadêmicos. Sem herança, mas privilegiados em cabeças, iniciaram 
suas carreiras através de concursos públicos que foram fundamentais para estabilizar a vida 
dos jovens estudantes da família.  

3  Os fatos foram narrados em depoimento realizado pela poeta Laís Araújo na Faculdade de Letras da UFMG, em 
1997.O texto completo pode ser encontrado em: Maciel, 2002, p. 27­33.
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Se a formação acadêmica era uma incerteza na vida de Maria Lysia, suas atividades pro­
fissionais como funcionária pública foram uma constante. No Brasil, muitos escritores fizeram 
suas carreiras literárias concomitantemente ao trabalho público. Poucos foram os escritores 
que puderem viver exclusivamente de literatura em nosso país. A estabilidade e mobilidade 
dessa carreira permitiram que Maria Lysia desfrutasse de certa liberdade em relação a seu 
destino e a suas escolhas. A instituição do casamento ainda se mostrava como uma obriga­
toriedade para a mulher e há, nesse sentido, uma decisão arrojada: a artista vai morar sozi­
nha, numa das maiores cidades do país à época, para cursar teatro. De certa forma, a 
liberdade financeira possibilitava­lhe independência para viver sua trajetória na arte teatral. 
A atriz deu vida a personagens importantes da dramaturgia brasileira e estrangeira, busco 
aqui, apenas passar por alguns desses trabalhos, especialmente em pontos que tangenciam 
a temática deste artigo: o corpo feminino e sua constituição em alguns dos espetáculos nos 
quais a artista esteve em cena. A montagem de Medeia, de Eurípides, foi o primeiro trabalho 
da atriz em 1955 sob a direção João Ceschiatti, ainda em Belo Horizonte. No datiloscrito da 
peça que possui as falas da personagem interpretada por Lysia de Araújo, as palavras profe­
ridas naquela noite ainda ressoam na tinta do tempo: “Aniquilamento... Que música nesta 
palavra – aniquilamento! Aniquilar o passado, não é possível, quanto aos seus frutos no pre­
sente...”4 Segundo Brian Gordon Lutalo Kibuuka:  

 
A peça Medeia de Eurípides, encenada no início da Guerra do Peloponeso, em 431 a.C., rea­
tualiza o mito de Medeia nos termos de seu tempo. No cerne do enredo da tragédia euripi­
diana, Medeia, mulher, estrangeira, abandonada pelo marido, atua por meio da constante 
interlocução com mulheres e homens. Assassina, mata inimigos e os próprios filhos e foge 
com a ajuda de um rei e um deus. A Medeia de Euripides, radicada em uma polis que está 
prestes a desterrá­la, participe de oikos em erosão, age: a tragédia é feita das suas ações. 
Nas praxeis do drama, ao lado do apelo típico a hŷbris, a desmesura própria de um prota­
gonista de uma tragédia, estão em operação regimes de gênero, perspectivas de philia e 
inimizade, concepções de religião, de justiça e de vingança (Kibuuka, 2018, p. 57). 

 
A ação de Medeia através de seu corpo (e em outros corpos como os de seus filhos) 

traz aspectos interessantes de uma leitura do feminino que nega o que lhe é imposto: a pas­
sividade da aceitação dá lugar ao dilaceramento do mito maternal submisso, dentro de um 
espaço mítico em que assassina e honra seus mortos e, em vingança, afasta seus corpos da 
presença do marido. No entanto, a relação da personagem com os corpos é de extrema pro­
ximidade, os reúne junto a seu corpo, prepara­os para os rituais fúnebres. Dos frutos de seu 
próprio corpo, Medeia é portadora paradoxal do amor e da morte. No coro de mulheres, a 
personagem encontra ora complacência, ora contrariedade. No trato, porém, Brian elucida 
que, “com os personagens femininos, ela atua segundo o regime de gênero esperado: ela e 
as suas interlocutoras agem como mulheres entre si – não na linguagem, mas na temática 
de defesa mútua” (Kibuuka, 2018, p. 75). 

O trabalho fez com que Lysia de Araújo procurasse a formação em teatro na já citada 
Escola de Arte Dramática de São Paulo. Em 1960, o trabalho como atriz foi consolidado na 
peça em um ato As cadeiras de Eugène Ionesco, sob a direção de Alfredo Mesquita. Segundo 

4  Datiloscrito da parte que coube à atriz na apresentação da peça, p. 14 (numeração manuscrita). Fonte: Acervo 
Maria Lysia Corrêa de Araújo. 
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a pesquisadora Célia Berretini, uma das marcas da formação da escola de dramaturgia pau­
lista no período será a montagem de obras e autores modernos, “com suas reinvindicações 
e conquistas, entre as quais ocupa lugar de relevância a linguagem” (Berretini, 1980, p. 57). 
Algumas das falas pronunciadas pela Velha em As cadeiras, personagem vivida por Lysia de 
Araújo na referida montagem, acentuam o trabalho do dramaturgo que não apenas paro­
diava velhos ditados, mas subvertia­os até chegar ao absurdo. Assim, “frases como ‘Meus fi­
lhos, desconfiai uns dos outros’ eram pronunciadas pela personagem, parodiando o preceito 
evangélico de amor recíproco, com a superposição de ‘Desconfiai’ a ‘Amai’” (Berretini, 1980, 
p. 57). Na linguagem performativa, a personagem dá voz a um corpo feminino marcado pela 
passagem do tempo e pela maturidade. Corpo que se apresenta pela e como linguagem, na 
articulação de jogos de palavras que revelam o que a personagem negligencia ou sofre na 
peça junto a seu companheiro. Corpo exposto à exposição farsesca, ocupando intensamente 
seu lugar no cenário vazio da peça, composto por um fundo visual de portas e janelas, na 
parte central da cena, apenas duas cadeiras. A centralidade da peça de Ionesco reside nesses 
dois corpos: um casal de idosos à espera de um orador que transmitirá uma mensagem con­
fiada pelo velho à humanidade. Com a chegada do interlocutor, após um longo diálogo entre 
o casal e a chegada invisível de convidados materializados em cadeiras que começam a ocu­
par o palco, o par se joga ao mar, silenciando definitivamente os corpos, já que havia um 
orador que transmitiria tão importante mensagem. O final reduz a espera ao silêncio, já que 
o orador não consegue sequer falar por gestos e a mensagem se perde como se perdem os 
corpos dos personagens.  

A importância das obras do “Teatro do Absurdo” na produção literária de Maria Lysia é 
significativa já que posteriormente escreve, para o exame do último ano da EAD, a peça em 
um ato “Quem garante?”5, que foi levada à cena em 1961, sob a direção geral de Alfredo 
Mesquita. A própria autora denominará sua peça de “ionescada em um ato”6 e o texto im­
pressiona pela total apreciação da palavra que suplanta cenários e figurinos e destitui o palco 
de objetos e do corpo físico do ator. Composta por três vozes, também apresenta um vigoroso 
fundo musical composto pela “Tocata e Fuga em ré menor”de Johann Sebastian Bach. A en­
trada soturna da música emoldura de maneira sonora a entrada de um diálogo entre as três 
vozes, duas dessas, perdidas numa dimensão desconhecida, não sabem de onde vieram, a 
que vieram, se são seres vivos ou mortos. Uma delas perde­se em negativas: nada, não, mau 
tempo, ninguém. A outra voz, apenas pergunta, questiona também sobre tempo, amor, sobre 
outra voz que virá. Ao final, no frio existencial da solidão, as personagens clamam à terceira 
voz que as aqueça e ela, uma voz feminina, então os cobre com amor, que não basta o sufi­
ciente e logo acaba. Na ânsia de mais amor, no desejo das vozes que passam a desesperar­
se, a peça termina em questionamentos e desemboca no vazio existencial. 

A última apresentação de Lysia de Araújo no teatro foi a montagem histórica de Peque­
nos burgueses de Maximo Gorki, dirigida por José Celso Martinez, tendo Fernando Peixoto 
como assistente de direção. A peça ficou em cartaz em meados de 1960 em São Paulo, e ob­
teve, no ano de 1967 , uma nova montagem apresentada no Rio de Janeiro, onde atriz passou 
a residir à época. Para José Celso Martinez Corrêa, Pequenos Burgueses “era uma peça muito 

5  Inédita, foi representada por colegas da escola naquela ocasião. Há um dos exemplares (datiloscrito) no Acervo 
Maria Lysia Corrêa de Araújo da UFSJ.

6  Em recorte de jornal presente em seu acervo, sem indicação de fonte ou data. Fonte: Acervo Maria Lysia Corrêa 
de Araújo.

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



35

triste, de muita emoção, muito sofrimento: a pequena burguesia sofrendo sem saber o que 
fazer...” (Corrêa, 1998, p. 41). O diretor deu um novo direcionamento cênico e “com o tempo, 
o espetáculo foi se radicalizando, foi sendo feito mil vezes, absorvendo mil influências e se 
transformando” (Corrêa, 1998, p. 41). Segundo Martinez, foi Eugênio Kusnet quem “começou 
a dar ferramentas para o ator descobrir e analisar o teatro, a ensinar o ator a pesquisar na 
vida, pesquisar na rua” (Corrêa, 1998, p. 42). A personagem vivida por Lysia de Araújo, Ste­
panida, foi definida por Martinez como um ser inteiramente alheio a tudo o que se passa na 
peça, corpo servil que carrega o peso do trabalho doméstico e pesado no seio de uma família 
burguesa. Esses grupos ainda continuam em atividade até meados de 1970, mas após o Ato 
Institucional nº5, esses atores, diretores e dramaturgos sofrem com a repressão e o exílio7 
Assim, o corpo do ator é retirado de cena, nem suas vozes mais podem ser ouvidas, os corpos 
foram repreendidos, submetidos às condições de “corpos dóceis”, compreendidos por Michel 
Foucault dentro de uma “mecânica do poder”, que segundo o teórico, “define como se pode 
ter domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para que façam o que se quer, mas 
para que operem como se quer, com as técnicas segundo a rapidez e a eficácia que se deter­
mina” (Foucault, 2013b, p.133). Corpos que se não disciplinados, tornavam­se vulneráveis a 
outros corpos, “corpos­objetos”8, definidos pelas armas e fuzis manipulados nos quartéis 
clandestinos, onde formulavam torturas e punições para os corpos rebeldes dos artistas. Por 
volta de 1970, Lysia de Araújo retorna para Belo Horizonte. Em entrevista ao jornal IBL, a ar­
tista teceu rememorações acerca desse período: “Teatro... (...) A luta é grande, nossa cultura 
ainda é bastante deficiente nesse campo, montar, estudar, ensaiar uma peça são empreen­
dimentos que exigem tempo e coragem (...) abandonei totalmente o teatro e só quero dedi­
car­me à literatura”9. 

É interessante observar que apesar da intensa atividade intelectual, a autora manteve­
se inédita em livro durante mais de duas décadas. A edição de Em silêncio pela José Olympio, 
uma reunião de contos seus já publicados em jornais e revistas nos anos 1960, só viria a 
acontecer em 1978, através de um convênio com o INL – Instituto Nacional do Livro, após 
diversas premiações. O segundo lugar no Prêmio Fernando Chinaglia, em 1976, não foi sufi­
ciente para uma publicação imediata de sua novela Um tempo, que também aguardou nove 
anos, até que a Editora Nova Fronteira revelasse o texto ao mercado editorial em 1985. O 
contexto relaciona­se diretamente aos entraves enfrentados pelas escritoras nos meios lite­
rários. Quando Maria Lysia Corrêa de Araújo começa a publicar na década de 1950 em revis­
tas e jornais, acontecia uma mudança paulatina, mas importante para a visibilidade dessas 
mulheres das letras. Como ressalta a pesquisadora Constância Lima Duarte, após a década 
de 1930, “as redações dos grandes jornais começam a aceitar as publicações femininas sem 
maiores dificuldades, e praticamente todas as nossas escritoras iniciam desta forma sua car­
reira literária” (Duarte, 1999, p. 430).  

7  Segundo Jacó Guinsburg e Rosângela Patriota, o Arena, em 1971, após a intensificação de seu trabalho na periferia 
de São Paulo, com o teatro­jornal, e com a criação do Núcleo 2, desarticulou­se com a prisão e o posterior exílio 
do dramaturgo e diretor Augusto Boal. Já o Oficina suspendeu suas atividades em 1974, depois de uma invasão 
policial que resultou na prisão de alguns de seus integrantes e na ida do diretor José Celso Martinez Corrêa para 
a Europa” (Guinsburg; Patriota.2012, p. 162). 

8  Alusão ao conceito de Michel Foucault de corpo­objeto. Ver: Foucault, 2013, p. 147.
9  Documento datiloscrito de um dos currículos da escritora para jornais e revistas. Não possui data ou indicação de 

destino.
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Nesse contexto, Maria Lysia apresenta uma habilidade ímpar na arte de narrar e, sem 
dúvidas, a crônica e o conto são gêneros importantes dentro de sua literatura. A escritora 
está inserida em um momento de repressão da liberdade de expressão, entretanto, não deixa 
de compor em sua literatura uma possibilidade de escrever o não­dizível, traduzir, nesses 
corpos escritos10, saberes narrativos que condensam os aspectos culturais, sociais e históricos 
que cercam a constituição de uma subjetividade. Segundo Judith Revel, o processo de sub­
jetivação pensado por Michel Foucault constitui­se através de duas posições, em princípio 
antagônicas, entretanto, suplementares. A primeira análise do aspecto da subjetividade volta­
se para os modos de objetivação que transformam os seres humanos, mais especificamente, 
a maneira pela qual as instituições sociais e políticas modelam os sujeitos através de práticas, 
muitas vezes, manipuladoras. Essa crítica radical do sujeito como consciência absolutamente 
livre, contudo, abre­se em outra análise sobre como esses mesmos indivíduos passam tam­
bém a relacionar­se consigo mesmos, quando se permitem “constituir­se como sujeitos de 
sua própria existência” (Revel, 2005, p. 82). 

E a existência da artista passa a ser agora o corpo da escrita. E que forma de escrita? A 
artista foi frequentemente inserida pela crítica na estética do chamado realismo fantástico 
e sua produção insere­se no contexto brasileiro de uma conturbada pós­modernidade das 
décadas de 50, 60 e 70 do século XX, momento que faz aflorar no país uma produção próxima 
da literatura hispano­americana que lhe é contemporânea, escritas circundadas por governos 
autoritários e violentos. Num momento em que, segundo Silviano Santiago, o “corpo do ar­
tista era dilacerado pela repressão e a censura” (Santiago, 1988, p.25), Maria Lysia Corrêa 
de Araújo publicava nos jornais contos como “Os olhos incólumes”, no qual figurava a figura 
de uma mulher inconformada, dilacerada violentamente por uma multidão conformista. O 
estado brutal implantado pelas ditaduras militares no Brasil e na América Latina fez aflorar 
uma literatura do desassossego e da incompreensão. Ao driblar a censura através de tramas 
fragmentárias e elementos inverossímeis, salienta Silviano Santiago que: 

 
Houve uma primeira e camuflada resposta da literatura às imposições de censura e repreen­
são feitas pelo regime militar: a prosa de intriga fantástica e estilo onírico em que o intrin­
cado jogo de metáforas e símbolos transmitia uma crítica radical das estruturas de poder 
no Brasil, tanto a estrutura ditatorial centrada em Brasília como as microestruturas que re­
produziam no cotidiano o autoritarismo do modelo central (Santiago, 1988, p. 37). 

 
Assim, os contos da escritora, tecidos no universo inverossímil do realismo fantástico 

desembocam em um pessimismo cortante que está presente sobretudo na constituição de 
personagens submetidos ao vazio, espaço ficcional imaterial e intangível que se faz presente 
nos versos de Fernando Pessoa usados por Maria Lysia como epígrafe à antologia de contos 
Em silêncio: “Grandes são os desertos/ e tudo é deserto”. O livro de contos Em silêncio, pu­
blicado em 1978, apresentou grande repercussão em jornais do país11 nos dois anos seguintes 
à sua publicação. É interessante perceber que nas narrativas de Em silêncio, há uma lingua­

10  Alusão ao conceito de Michel Foucault em “A escrita de si”. Cf. Foucault, 2012. 
11  Entre as publicações principais: Jornal de S. Catarina em Blumenau/SC, A União de Joao Pessoa PB, Jornal do 

Brasil, O Dia, O Globo no Rio de Janeiro, Metrô News em São Paulo, Voz do Paraná de Curitiba/PR, Lux Jornal, 
Estado de Minas, em Belo Horizonte, Domingo do povo de Fortaleza/CE, entre outros recortes presentes no 
acervo da escritora. 
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gem que privilegia o subjetivo e o psicológico. Como salienta José Alcides Pinto, tudo na lin­
guagem da autora “é interiorização e subjetividade. A paisagem externa entra na narrativa 
apenas como pano de fundo, assim como acontece à pintura moderna, sem que o pintor às 
vezes se perceba disso” (Pinto, 1982). Através de um realismo às avessas, as identidades fe­
mininas, em seus contos, expressam, em uma linguagem pungente e avassaladora, expe­
riências­limite vivenciadas por seus corpos. José Afrânio Moreira Duarte salienta que 
personagens sui generis como uma mulher de vidro, um polvo que fala, uma lagosta que in­
verte os papéis e devora em vez de ser comida “são aspectos de fantasia a que a autora 
soube dar um caráter de verossimilhança, pois no fundo fica retratada a realidade em tons 
de amarga ironia” (Duarte, 1978). Para o crítico, “solidão, incomunicabilidade, desolação, 
frustração, tudo isto surge como convincente pano de fundo” (Duarte, 1978). 

O referido conto Mulher de vidro foi publicado em 1964 nos jornais Estado de Minas e 
O Estado de São Paulo e traz como personagem principal um ser de existência única: uma 
mulher cujo corpo é composto pela materialidade frágil do vidro. Entre o devaneio e a rea­
lidade, o conto relata o desejo de transformação de uma matéria a outra: do vidro à carne. 
Num jogo insólito, a personagem imagina o suicídio à beira da janela. No entanto, um aci­
dente liberta­a da fragilidade das lâminas. O desfecho surpreende pela normalidade que ins­
taura quando a personagem compreende a materialidade real de seu corpo, a substância da 
carne “era real, muito real mesmo e então começou a chorar um choro terrível, desespera­
dor” (Araújo, 1978, p. 48). Para a violência do período, a passagem do absurdo para o real 
reflete na personagem o medo verdadeiro da existência do artista. As personagens surgem 
como configuração de corpos femininos submetidos a colapsos interiores advindos de situa­
ções de opressão variadas, que passam pela não aceitação do próprio corpo. Já Mulher ao 
mar, outro conto do livro que também trata da relação de opressão, chamou a atenção da 
escritora Elza Beatriz Araújo, que em uma de suas cartas percebe “a sútil colocação da solidão 
amorosa das criaturas (a fêmea principalmente), quase sempre mais asfixiadas que abraçadas 
por machos capazes de degenerar em negro polvo o que deveria ser multirradiada estrela 
no mar do amor.12 A figura masculina em seu aspecto repressor aparece também no conto 
Insônia em que a personagem, uma mulher casada, tem sérios problemas com o sono, pois 
o marido aparece em associação a objetos reais e imaginários que a assustam: “Já não sabe 
bem se é um marido, alguém, um estranho, uma coisa, um guarda­roupa, um paquiderme, 
marido, marido” (Araújo, 1978, p. 89). O casamento, analisado por Simone do Beauvoir em 
O segundo sexo, aparece para a sociedade como o destino tradicionalmente proposto à mu­
lher. À época, em sua maioria, as mulheres eram casadas, “ou o foram, ou se [preparavam] 
para sê­lo, ou [sofriam] para não sê­lo (Beavouir, 2016, p.185). Aprisionada numa relação 
que a causa repulsa, a personagem do conto sente em seu corpo a situação: “Como sempre, 
sufocamento. E será assim, nada vai mudar, a cabeça e os braços caídos num desalento total. 
Mas amanhã, quem sabe, terá coragem? Amanhã, amanhã, amanhã” (Araújo, 1978, p. 91) 
A fuga apenas imaginada é matéria do desejo jamais realizado, já que o casamento parece 
apresentar­se para a personagem como “seu ganha­pão e a única justificativa social de sua 
existência” (Beavouir, 2016, p.187). 

Durante o decorrer da década de 1980, muitos dos contos inéditos da escritora foram 
publicados nos Suplementos Literários dos jornais O Estado de São Paulo e Estado de Minas. 

12  Carta de Elza Beatriz Araújo, Belo Horizonte, 13.01.1979. Fonte: Acervo Maria Lysia Corrêa de Araújo.

CORPOS DILACERADOS: MULHER E FICÇÃO NA OBRA DE MARIA LYSIA CORRÊA DE ARAÚJO



38 

Curiosamente, os textos dessa época condensam um trabalho ainda mais próximo das ten­
dências surrealistas da arte, mescladas ao mesmo universo trágico e doloroso que marcam 
os contos de Maria Lysia. Há a exploração do insólito em textos como “A ventania”, publicado 
em O Estado de São Paulo em 19 de junho de 1965, em que uma violenta lufada desintegra 
paredes, janelas e portas. A personagem principal é uma mulher também consumida pelo 
vento e que enfrenta o esvaziamento de seu ser. O discurso indireto livre projeta a ação para 
um improvável tempo futuro: “Era preciso, urgente, urgente pôr um paradeiro naquela vo­
ragem, mas como, como?” (Araújo, 1965). O desfecho representa a desalentadora impossi­
bilidade de existência: “Foi sentindo uma sensação boa, certeza de ficar sozinha para o seu 
desmoronamento total. Foi então quando tudo parou. E tudo desapareceu e tudo se diluiu” 
(Araújo, 1965). 

O conto “Os quatro lagartos brancos” possui duas versões diferentes, uma nos anos 
1960, outra em finais de 1980. Através de uma ação insólita, quatro répteis visitam o quarto 
frio de uma personagem feminina, prometendo­lhe trazer como presente a morte. Ame­
drontada e ao mesmo tempo fascinada pela morte, a mulher passa a se imbuir de coragem 
para receber a oferta aterradora. No entanto, ao abrir o embrulho trazido pelos animais, 
nada está lá dentro e a personagem enche­se de fúria. “Esperava há tanto tempo, tudo numa 
obsessão doentia e agora para nada? Precisava do embrulho, precisava daquele presente, 
precisava da morte. Quanto mais gritava, maior a confusão no quarto” (Araújo, 1987). Na 
primeira versão, publicada em 13 de fevereiro de 1960, o final do conto é bastante diverso 
da que será publicada em 1987. O primeiro final terminava em um diálogo confuso, como 
se o quarto estivesse dentro de um hospital e uma conversa médica encerrasse o devaneio 
da personagem. O outro desfecho, além de acentuar a concisão do conto, trazia novamente 
a tônica da desolação, do abandono e do vazio dos personagens: “Começou a chorar baixi­
nho, era um choro assim meio de criança quando começa a dormir, manhoso, triste. Estava 
desamparada, desamparada. De repente caiu num vácuo” (Araújo, 1987). Num universo que 
devora os corpos femininos e os destitui de materialidade, a literatura da escritora revela os 
paradoxos de um “corpo utópico” descrito por Michel Foucault (2013a), como visível e invi­
sível, que na experiência com a morte, vive sua contingência de inacessibilidade e interdição. 
Corpo marcado por experiências contrárias à construção utópica do próprio corpo: seja pela 
visibilidade do espelho, pela finitude da morte ou pela proximidade dos corpos no amor. Um 
corpo que para o teórico francês, “na sua materialidade, na sua carne, seria como o produto 
de seus próprios fantasmas” (Foucault, 2013a, p.14). O último conto do livro Em silêncio de 
Maria Lysia intitula­se “Do processo inexorável” e traz como personagem uma mulher, frente 
ao espelho a observar seu rosto, “cônscio de realidade”, inquieto por um acontecimento 
inexplicável e trágico: “um milhão era o número exato de mortos” (Araújo, 1978, p 102). 
Numa realidade tão próxima de 2020, em que o mundo se aproxima de números brutais de 
mortos por COVID19, a literatura da escritora antecipou o porvir. Ao final do conto, a última 
revelação: um corpo de mulher, morto, “todo cravado de cacos de vidro” (Araújo, 1978, p 
103), dilacerado em sua carnalidade, destituído de toda utopia, corpo que não é visto ou re­
conhecido pelos demais corpos que, inebriados de vida, esquecem­se que estão sujeitos ao 
processamento inexorável da morte. Nesse sentido, a ficção da autora leva­nos a refletir nas 
palavras de Oscar Wilde em A decadência da mentira: “a vida imita a arte bem mais que a 
arte imita a vida” (Wilde, s.d., p. 20). 
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RESUMO 
A escrita não está dissociada da experiência e das condições em que foi produzida, nem mesmo da vi­
vência do sujeito e de seu reconhecimento na sociedade. Na literatura brasileira canônica, este sujeito 
produtor de enunciados muitas vezes tem um perfil: homem, branco, heterossexual, de classe média. 
Frente a uma tradição secular que sustenta que mulher não escreve, somente é escrita, a literatura 
torna­se um espaço privilegiado de expressão. A partir daí, cabe questionar onde estão as mulheres 
escritoras cujas narrativas não são reconhecidas pela literatura e como elas se articulam para afirmar 
seu espaço como escritoras. Esta pesquisa propõe um estudo de caso do Clube da Escrita para Mulheres 
– coletivo focado na produção de textos literários e discussão sobre as dificuldades no espaço formal 
da literatura – na cidade de São Paulo. O objetivo é analisar a importância de um espaço que articula 
mulheres escritoras e propõe resistência aos discursos hegemônicos da literatura. Pretende­se entender 
como este espaço possibilita que a produção literária seja protagonizada por agentes até então negli­
genciados. A pesquisa faz parte de uma dissertação de Mestrado em Estudos Culturais – ainda em an­
damento – e combina duas metodologias: observação participante e rodas de conversa com integrantes 
do grupo. As relações entre gênero, literatura e experiência são eixos temáticos abordados. A análise 
será realizada a partir de teóricos dos Estudos Culturais, Gênero e da Análise do Discurso. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  
literatura; gênero; experiência; Clube da Escrita para Mulheres. 

 
 
Introdução 

Em 1928, a escritora Virginia Woolf publicou “Um teto todo seu”, com uma reflexão 
sobre a produção literária de mulheres: de que maneira a opressão do patriarcado contribuía 
para que a expressão de pensamento das autoras fosse subjugada? Já no início do século XX 
a falta de consideração reservada à escrita feminina era tema do discurso de Woolf, escritora 
renomada, autora de diversos livros. O teto próprio, além de um quarto próprio e indepen­
dência financeira, constitui­se, na sua visão, a liberdade intelectual que as mulheres neces­
sitariam para poder criar, escrever. Considerando o cenário atual, mais de nove décadas 
depois, é possível dizer que as perspectivas são melhores para as mulheres­escritoras? E 
quais são as mulheres que podem ocupar este espaço de reconhecimento, seja ele por meio 
ou não do mercado editorial formal? 

No Brasil, a invisibilidade histórica e o silenciamento das mulheres na literatura atravessam 
séculos. Segundo Rita Terezinha Schmidt (2000), quando a literatura se constituiu como signo 
de valor e repositório de identidade de uma cultura, optou­se por um espaço que simbolizasse 

1 Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Mestranda em Estudos Culturais pela Universidade de São Paulo (USP). E­mail: tatianalazzarotto@usp.br.
3  Professor Titular da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (USP). E­mail: 

lppiassi@usp.br.
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autonomia, coesão e unidade. Dessa forma nasceram as determinações que produziriam o 
corpus oficial da literatura: o cânone literário. Até hoje o cânone, embora seja influenciado 
pelo multiculturalismo, admite em suas listas bastante restritas uma maioria de autores homens 
e brancos, quase sempre com o mesmo perfil, cujo reconhecimento se retroalimenta.  

 
Se a memória nacional é a forma mais acabada da memória coletiva, segundo Maurice Halb­
wachs, e se o cânone literário é a narrativa autorizada dessa memória, pode­se dizer que o 
resgate da autoria feminina do século XIX traz à tona, de forma explosiva, aquilo que a memória 
recalcou, ou seja, outras narrativas do nacional que não só deixam visíveis as fronteiras internas 
da comunidade imaginada como refiguram a questão identitária nos interstícios das diferenças 
sociais de gênero, classe e raça, reconceptualizando, assim, a nação como espaço heterogêneo, 
mais concreto e real, atravessado por tensões e diferenças. (Schmidt, 2000, p. 89) 

 
A tradição, sendo entendida como sistema de seleção que permite julgar o que é digno 

de ser transmitido, é, portanto, feita tanto de esquecimento como de memória (Birulés, 
2011). Fora do sistema tradicional, às mulheres, diante de uma literatura construída pela 
subjetividade masculina hegemônica, foi reservada a margem – e quando são incluídas 
preenchem uma presença de curto prazo. Não apenas na literatura, mas em outros meios 
de produção de sentido e produção de saber, “os trabalhos das mulheres são aceitos como 
‘suplementos’ a uma ordem anterior de representação e não como contribuições capazes 
de estruturar a cena, nem mesmo de mudá­la” (Collin, 2006, p. 189, tradução nossa).  

Para embasar essa análise no cenário brasileiro, parto dos dados levantados4 por Regina 
Dalcastagnè sobre o perfil do escritor brasileiro. A pesquisa, realizada pelo seu grupo de pes­
quisa, da Universidade de Brasília (UnB), contemplou todos os romances publicados pelas 
três principais editoras brasileiras em cerca de 5 décadas (entre 1965 e 2014) e trouxe dados 
relevantes de quem escreve, a partir dos dados dos autores, e sobre quem escreve, a partir 
do estudo de personagens. Serão destacados aqui os dados referentes à autoria, mais espe­
cificamente nos dados de gênero e raça. Em 50 anos, 74% dos autores publicados foram ho­
mens. Mais discrepante é a homogeneidade racial: cerca de 97% desses autores são brancos. 
Isto posto, percebe­se que um grupo privilegiado detém o protagonismo e a principal voz 
dentro da autoria brasileira. Também se presencia um silenciamento de vozes de mulheres 
no mercado editorial – e principalmente de mulheres negras. É preciso acrescentar ainda 
que também são os autores homens brancos que ganham o maior número de prêmios lite­
rários5, sendo, portanto, foco de maior prestígio.  

 
 

A escrita das mulheres brasileiras 
Se as autoras que produzem literatura no Brasil estão distantes no grande mercado edi­

torial e se suas obras não ganham prestígio nos espaços de reconhecimento, é importante 

4  Dalcastagnè publicou em 2005 o artigo “A personagem do romance brasileiro contemporâneo: 1990­2004”, um 
estudo sobre o perfil do escritor brasileiro e sobre quem ele escreve. Nesta pesquisa, optei em incluir os dados 
mais recentes, entre 2005 e 2014, e os dados anteriores, 1965­1990, ambos publicados de forma exclusiva em re­
portagem da Revista Cult, em 2018. Disponível em: https://revistacult.uol.com.br/home/quem­e­e­sobre­o­que­
escreve­o­autor­brasileiro. Acesso em: 02 Mar. 2020.

5  Sobre esse assunto, ver: Zilberman, R. (2017). O romance brasileiro contemporâneo conforme os prêmios literários 
(2010­2014).
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questionar em quais espaços essas mulheres produzem narrativas e como elas se articulam. 
Muito se fala em literatura como fazer solitário, entretanto, enfrentar as lógicas dominantes 
da literatura não é algo feito apenas individualmente. A articulação se dá por meio de movi­
mentos, associações, coletivos – ou seja, grupos cujos membros possuem os mesmos pro­
pósitos. Considerando que o sujeito é constituído pela experiência (Scott, 1998) e 
pertencente a um todo social e cultural, de acordo com os variados grupos sociais dos quais 
participa, a escrita de mulheres se alinha aos movimentos que se dedicam a derrubar bar­
reiras e ampliar a escuta de suas vozes. Como afirma a teórica Gloria Anzaldúa, “mesmo se 
estivermos famintas, não somos pobres de experiências” (Anzaldúa, 2000, p. 235).  

A respeito das publicações de grandes editoras não refletirem a diversidade de literatura 
produzida por mulheres, faz­se importante discutir quais são as tensões resultantes desse 
cenário. Ou seja, como as mulheres que não possuem este espaço de visibilidade garantido 
formalmente pelas editoras articulam­se para expressarem­se de forma artística e literária? 
As respostas são as mais diversas: autopublicações ou publicações independentes, seja em 
fanzines, revistas ou livros; saraus encabeçados por mulheres; as batalhas de poesia, cha­
madas de Slams, com vertentes específicas para as mulheres, como o Slam das Minas; e o 
movimento Leia Mulheres (inspirado no movimento norte­americano Read Woman), que 
debate a questão da disparidade de gênero na literatura em várias edições autônomas, rea­
lizadas em 25 estados pelo país. Diante das diversas formas de expressão encontradas na ci­
dade de São Paulo, a presente proposta centra­se no coletivo literário Clube da Escrita para 
Mulheres, que reúne mulheres em encontros e atividades de escrita periódicas há pelo 
menos 5 anos.  

As narrativas das mulheres participantes desses movimentos e iniciativas podem ser 
consideradas discursos de resposta da “periferia” ao “centro”, produtor de sentidos, a partir 
de suas próprias experiências. Observa­se aqui os preceitos da crítica ginocêntrica apurados 
por Showalter (1994), que situa as escritoras com respeito às variáveis da cultura literária, 
como modos de produção e distribuição, relações entre autoras e público, assim como as 
diferenças entre a arte de elite e arte popular e recortes de raça dentro do próprio gênero.  

O Clube da Escrita para Mulheres foi fundado pela escritora Jarid Arraes em outubro 
de 2015 e tem a proposta de estimular a produção literária feita por mulheres e ser um 
campo de discussão sobre as dificuldades enfrentadas no espaço formal da literatura. Dessa 
forma, além de possibilitar a prática criativa e coletiva, nos encontros também permeiam o 
enfrentamento político e o engajamento no debate acerca da visibilidade da produção lite­
rária de mulheres. Neste espaço, mulheres que escrevem ou gostariam de começar a escrever 
se encontram para praticar exercícios de escrita e trocar apoio.  

No ano de 2017, o Clube da Escrita Para Mulheres foi intitulado um coletivo, que, além 
dos encontros de escrita periódicos e gratuitos, agregou a proposta de organização de even­
tos literários e oficinas, como a de autopublicação, sendo uma rede de fortalecimento às es­
critoras independentes. Na página do Clube da Escrita para Mulheres no Facebook6, onde é 
divulgada a agenda de encontros, pode ser acessada a Declaração Permanente de Princípios 
do coletivo, em que são reforçados os princípios feministas interseccionais e, portanto, an­
tirracistas, além da defesa da pluralidade sexual e de gênero. Também apresentam a proposta 
de “ir além da produção literária, reforçando o compromisso com a construção de uma lite­

6  https://www.facebook.com/pg/clubedaescritaparamulheres/about/?ref=page_internal. Acesso em 02 mar. 2020.
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ratura mais diversa, que enfrente a lógica dominante do mercado editorial e busque criar 
novos caminhos e perspectivas”. 

Neste estudo, que faz parte da minha dissertação de Mestrado em Estudos Culturais – 
ainda em andamento – busca­se avaliar este espaço como território que se apresenta como 
resposta e enfrentamento ao silenciamento das mulheres e ocupação dos espaços literários. 
O objetivo é entender qual é a importância de um espaço de escrita exclusivamente voltado 
para mulheres, realizando um estudo de caso acerca da experiência do Clube da Escrita para 
Mulheres. Para isso, é preciso conhecer quais são as condições demandam a criação de um 
espaço de escrita exclusivamente voltado para as mulheres; entender quem são as mulheres 
participantes, quais são suas motivações e seus percursos e como a participação no grupo 
influencia na sua experiência como escritora. Além disso, a pesquisa pretende identificar 
quais são as particularidades encontradas num Clube de Escrita exclusivamente frequentado 
por mulheres, de forma a analisar a organização do coletivo. 

 
 

Escolha metodológica 
Como método de investigação qualitativa, serão combinadas duas metodologias: a) ob­

servação participante e b) roda de conversa mediada. De acordo com preceitos de Mónico 
et al. (2017), como observadora participante, a pesquisadora se inclui como membro do 
grupo pesquisado, o qual é informado sobre a investigação. A participação é ativa e tem 
duplo propósito: empenhar­se nas atividades proporcionadas e observar as atividades, com 
atenção explícita e lente de ângulo aberto de informações (Mónico et al., 2017, p. 729).  

Durante esta pesquisa, por um ano, a pesquisadora partilhou todas as atividades e pa­
péis do Clube da Escrita para Mulheres em contato direto, frequente e prolongado, nos en­
contros ordinários e extraordinários. Como observadora participante, há um contínuo entre 
a participação e a observação, ou seja, há um duplo experimento de ser insider (atora social) 
e outsider (expectadora) de uma determinada situação. Da mesma forma, foram registradas 
não apenas as observações, mas as próprias experiências durante as atividades, desde que 
integradas ao objetivo da pesquisa. 

Por meio da coleta de dados e partindo da realidade concreta das participantes, em suas 
diferentes dimensões e interações, assim como “as experiências reais, as interpretações dadas 
a estas vidas e experiências tais como são vividas e pensadas” (Brandão & Borges, 2007, p. 
54), essas práticas são refletidas criticamente, sem deixar de preservar os limites e objetivos 
da pesquisa acadêmica, além de buscar a integração com diversos campos científicos. 

A escolha por esse método se deu por alguns fatores: imersão na progressão dos even­
tos; ter mais condições para observar fatos e comportamentos in loco; obter um conheci­
mento mais profundo e genuíno do que se observasse de fora; percepção da realidade do 
ponto de vista interno ao ambiente pesquisado, além de acompanhar o grupo em todas as 
suas formações e dinâmicas, analisando suas nuances e mudanças, à medida que ocorrem. 

Durante a observação participante, foram utilizadas as notas de campo, com dados ob­
jetivos e percepções a respeito de falas e comportamentos. Por se tratar de um ambiente 
informal e de acolhimento, não foram utilizados aparelhos de gravação de áudio e imagens 
durante os encontros. Sendo assim, dois pontos são destacados: o grupo se estabelece como 
acolhida a mulheres que desejam se expressar pela escrita, criando para isso um ambiente 
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que estimula ao máximo a liberdade e a criatividade. Muitas mulheres relatam chegar ao 
clube com bloqueios criativos e sentimento de insegurança. No que a observação partici­
pante se estabelece como uma alternativa à observação pura (ou observação não­partici­
pante), a qual poderia coibir comportamentos ou artificializá­los. Dessa maneira, o contato 
pela observação participante tende a ser com comportamentos e falas espontâneos, que po­
deriam ser alterados ou reprimidos na presença de “estranhos” ou em uma situação em que 
as participantes se sentissem meramente “observadas”.  

Por se tratar de público flutuante, uma vez que não há obrigação de participação ou con­
trole de presença, a fim de conhecer o público – e medir a flutuação na participação – será 
aplicado ainda, durante a segunda fase da pesquisa, um questionário, com questões de múl­
tipla escolha, contendo perguntas sobre: idade, ocupação principal, região em que mora, au­
toclassificação de frequência, raça e orientação sexual, além do ano de início de participação. 

Após o primeiro ano de observação, em março de 2020, o Clube suspendeu os encontros 
em virtude da pandemia de Covid­19, sem data prevista para o retorno de suas atividades. 
Dessa forma, a segunda metodologia proposta ­ rodas de conversas – ainda não pôde ser 
aplicada. O objetivo dessas rodas será o de coletar dados e clarificar aspectos reunidos du­
rante a participação, focando em algumas questões que se revelaram mais contributivas para 
o objetivo da pesquisa. No estudo serão evidenciadas as categorias que emergem do discurso 
de suas narrativas e a escolha, a repetição ou a rejeição por determinados temas durante a 
coleta de dados. Dessa maneira, além das respostas das participantes, será avaliado, por 
meio da Análise de Discurso (Maingueneau, 2004) como o grupo de comporta durante a rea­
lização do processo. 

 
 

Algumas (in)conclusões iniciais 
O Clube da Escrita para Mulheres se apresenta como um espaço aberto a todas as mu­

lheres e sua proposta é de ir além da produção literária, reforçando o compromisso com a 
construção de uma literatura mais diversa, que enfrente lógicas dominantes e fortaleça novos 
caminhos e perspectivas. Porém, durante a observação participante foi possível avaliar que 
não se trata de um espaço internamente homogêneo: há mulheres brancas, negras, de orien­
tações sexuais diversas, naturais ou não de São Paulo, moradoras de diversas zonas da cidade, 
com variados percursos de escrita. Ao mesmo tempo, em uma leitura inicial, é possível dizer 
que no grupo participante há pontos em comum e até um recorte de classe, pois a maioria 
das mulheres presentes já ingressou ou concluiu um curso superior, trabalha, tem acesso a 
tecnologias, consome literatura, para utilizar apenas alguns dados de observação durante as 
apresentações pessoais das participantes.  

Também não existem mulheres transgêneros ou indígenas. Será que, mesmo em espa­
ços democráticos de escrita, a literatura ainda é vista como condição de mulheres detentoras 
de privilégios? Existem outras singularidades que aproximam as mulheres participantes e 
afastam outras mulheres subalternizadas? Além disso, para essas mulheres integrantes, 
mesmo que a domesticação não pareça ser imposta, a socialização entre mulheres para uma 
prática coletiva de escrita pode ser um mecanismo relevante para propor o enfrentamento 
a essa lógica de autoexclusão na literatura? O Clube poderia ser considerado uma variação 
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de um “teto todo seu”, assim como defendia Woolf (1991), um lugar seguro e para garantir 
a autonomia das mulheres em suas práticas literárias? 

Nas partilhas nos encontros presenciais, é comum que se ouçam conselhos para que 
não engavetem ou descartem seus escritos. Isso porque, embora as motivações para a par­
ticipação no grupo sejam diversas, a maioria das mulheres que busca o Clube relata ser ex­
tremamente autocrítica com sua produção, evitando expor o que escreve aos outros. O 
significado do texto literário, neste contexto, se estabelece “num fluxo em que tradições são 
seguidas, quebradas ou reconquistadas e as formas de interpretação e apropriação do que 
se fala permanecem em aberto” (Dalcastagné, 2012, p. 17). Observa­se, nas falas, uma forte 
carga simbólica de obras guardadas e descartadas (autossilenciadas), antes que alcancem o 
público­leitor.  

Dessa forma, durante o acompanhamento das atividades do grupo foi possível perceber 
que, ao ter um público, ler em voz alta e receber um retorno quase imediato do que produziu, 
as escritoras desenvolvem uma autoconfiança maior para se intitularem escritoras e assu­
mirem sua escrita – inclusive em outros ambientes fora dali. As que participam de clubes 
mistos (não exclusivos para mulheres), relatam que no Clube da Escrita para Mulheres têm 
mais segurança para apresentar seus textos, uma vez que o espaço se apresenta como aco­
lhedor. Porém, é importante frisar que o mercado editorial ainda funciona como grande va­
lidador da (boa) literatura brasileira e grande parte das mulheres participantes ainda não 
integrar este espaço, dessa maneira, é válido questionar até que ponto o aval do grupo torna­
se suficiente para que as mulheres se considerem e sejam consideradas escritoras e, caso 
não seja, quais são os caminhos buscados para que essas mulheres se legitimem ou alcancem 
esse tipo de reconhecimento. Esses são alguns pontos a serem investigados durante o anda­
mento da pesquisa. 
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O EVANGELHO SEGUNDO JESUS, RAINHA DO CEÚ: UM ESTUDO 
SOBRE O ACONTECIMENTO TEATRAL E REPRESENTATIVIDADE 
TRAVESTIGÊNERE NOS PALCOS BRASILEIROS1 

 
Amanda C. Figueredo2 

 
 

RESUMO 
A pesquisa apresentada é parte de um conjunto maior de estudos envolvidos na dissertação de mes­
trado em andamento cuja temática gira em torno da recepção teatral do espetáculo O Evangelho Se­
gundo Jesus, Rainha do Céu, realizado no ano de 2018 durante um evento promovido pela Universidade 
Federal de Santa Catarina. Aqui serão relatadas algumas das percepções obtidas e analisadas após 
minha experiência subjetiva de expectação da montagem teatral – que levou a atriz travesti, Renata 
Carvalho, a interpretar a personagem Jesus como a filha de Deus. Na análise, ressalto o valor do acon­
tecimento teatral produzido pela obra, como o teoriza Jorge Dubatti, considerando o encontro dos cor­
pos poéticos e dos que assistem a este poético, da mise­em­scène à plateia, ambos em presença e em 
relação; mas também evidencio o acontecimento na medida da sua capacidade de romper com o es­
tado de normalidade das coisas e abrir o horizonte com novas possibilidades de práticas políticas no 
mundo, assim como o entende Alain Badiou. As duas qualidades de acontecimento me atravessaram 
durante a encenação e pude, somente através deste contato, confrontar minha realidade de mulher 
cisgênera e minha leitura cisgênera da sociedade, portanto, fixa e excludente, com as questões levan­
tadas pelo Evangelho Travesti, como a ausência das corpas trans nos palcos brasileiros e a necessidade 
da representatividade destas corpas em todos os equipamentos da cultura. O objetivo aqui é o de 
traçar paralelos entre o acontecimento e a potência trans quando representam a si próprias na arte 
teatral, pois a representatividade, segundo o MONART (Movimento Nacional de Artistas Trans) é o “ato 
de estar presente” e por meio da criação de condições para esta presença é que estas corpas poderão 
ser vistas sem serem violentadas em seu direito de ir e vir, ocupando o lugar de cidadania e reconhe­
cimento de suas identidades no Brasil. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Encenação teatral; recepção; acontecimento; representatividade transgênere. 

 
 

Vocês vão pensar 
que deveríamos nos encontrar em uma igreja, 

mas deixa eu te contar: 
Na Igreja ali no fim da rua 

não me deixam entrar. 
— Rainha Jesus 3 

 
Trafico esse trecho da peça teatral O EVANGELHO SEGUNDO JESUS, RAINHA DO CÉU 

dito pela personagem Rainha Jesus e o converto em epígrafe, pois, antes de qualquer atra­

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Mestranda em Teatro pela Universidade Estadual de Santa Catarina. E­mail: amanda_fig_01@hotmail.com
3  Trecho da peça teatral THE GOSPEL ACCORDING TO JESUS QUEEN OF HEAVEN, de Jo Clifford, traduzido pela 

diretora da encenação brasileira, Natalia Mallo. A tradução não foi publicada no Brasil e trata­se de arquivo 
pessoal da pesquisadora, por isso não consta no referencial. Outro trecho da tradução aparecerá no tópico Re­
presentatividade Trans.
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vessamento ou interpretação que possa eu trazer em relação à obra ­ em sua versão apre­
sentada no Brasil desde 2016 ­ para o campo do conhecimento acadêmico, enquanto pes­
quisadora cisgênera preciso lembrar ou relembrar que esse espaço foi e é, assim como as 
igrejas cristãs, tradicionalmente e sistematicamente excludente das corporeidades dissiden­
tes, como as corpas travestigêneres. Sendo o fenômeno teatral aqui estudado documento 
dessa cultura e, portanto, desse saber, é preciso alertar que não basta deixar entrar somente 
ele nos espaços de poder, como a universidade. Necessidade há de integrar às instituições 
acadêmicas, junto às produções culturais das populações travesti e transgênere, as próprias 
sujeitas e sujeitos que as põe no mundo e através das quais se constroem novas possibilida­
des de experiência sobre performances de gênero.  

Posso ter me precipitado. É provável que tal fala inicial seja parte das conclusões, mas 
a estrutura permite, assim como permite que revele meu intuito: ventilar o que aprendo 
com O EVANGELHO escrito pela dramaturga escocesa Jo Clifford. Só aprendo, no entanto, 
porque me pus no momento do espetáculo a observar ativamente o que se realizava em 
minha frente. Ao ler as cenas, permiti­me ser lida. Ao interrogar a encenação, interroguei a 
mim mesma – potencial apontado pelo professor e pesquisador de recepção teatral, Flávio 
Desgranges (2017). É nesta fronteira do encontro que se constrói minha pesquisa. Exponho 
aqui o movimento entre as percepções primeiras de uma espectadora teatral atenta e aberta 
e as análises posteriores de uma pesquisadora inquieta e que vê o fenômeno estudado cres­
cendo em tamanho e profundidade.  Não por acaso. Foi este o primeiro espetáculo que vi 
ser protagonizado por uma mulheridade travesti.  

Esta mulher, Renata Carvalho – atriz com anos de trajetória no teatro brasileiro – inter­
preta a protagonista que em monólogo pulsante de diálogo com o público leva luz nos palcos 
à questão: e se Jesus voltasse nos dias de hoje como uma travesti? 

De 2018, ano em que assisti pela primeira vez4  O EVANGELHO SEGUNDO JESUS, até 
este ano de 2020, muitas quebras de paradigma em termos de leitura ética, estética e crítica 
sobre arte tiveram seu começo. Para entender os motivos que levaram à transformação do 
meu olhar partindo do vínculo estabelecido com a obra, recorri ao estudo do acontecimento 
segundo o compreende tanto o teatrólogo e professor argentino Jorge Dubatti, quanto o fi­
lósofo francês Alain Badiou, somando seus respectivos modos de ver. Após levantar a dis­
cussão sigo, como consequência, para a investigação sobre o lugar da representatividade 
travesti na produção deste acontecimento.  

Proponho­me a atuar, enquanto pesquisadora, como uma Rapsoda, inspirada no perso­
nagem da literatura grega clássica, o Rapsodo. Ele aparece desde A República de Platão e foi 
retomado pelo filósofo e crítico de arte Walter Benjamin (1987) em seus ensaios sobre o teatro 
europeu, em especial o Alemão. Benjamin percebe que o Rapsodo, também conhecido como 
O Sábio, foi abandonado nos palcos classicistas por ser ele um narrador que mesclava os gê­
neros literários épico, lírico e dramático. Fundamentalmente sua fórmula rapsódica de contar 
histórias se valia de um recorte­cole de linguagens. Jean­Pierre Sarrazac (2017), teórico francês 
do teatro, reforça a ideia de que contemporaneamente a pulsão carregada pelo estilo rapsó­
dico revive com força, já que ele sintomaticamente trama ou compõe por decomposição. 

4  A encenação teatral foi apresentada em outubro de 2018 durante a Terceira Semana de Arte da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina (UFSC), na cidade de Florianópolis. 
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Interessa­me este aspecto que Sarrazac chama de pulsão, interessa­me por conter a 
vontade e o empenho de costurar as histórias a partir de múltiplas linhas que não percorrem 
o caminho partindo e/ou chegando nos mesmos pontos. Ver e contar como uma Rapsoda 
requer fugir da forma linear, causal e hegemônica de compreender o mundo.  Portanto, teço 
aqui considerações na tentativa de forjar pensamentos que auxiliem no debate sobre o papel 
da arte teatral em tempos de ruptura democrática, em especial, no contexto brasileiro.  

 
 

O que aconteceu? 
Três dias. Um, dois, três dias. Foram apenas três dias que distanciaram no tempo a elei­

ção do atual presidente da República Jair Messias Bolsonaro da encenação O EVANGELHO 
SEGUNDO, JESUS RAINHA DO CÉU na qual estive como parte da plateia. É importante ressal­
tar a contradição ou a coincidência aos avessos. Bolsonaro, político de extrema direita, eleito 
com apoio da comunidade cristã do Brasil fabricou uma campanha de pautas moralistas em 
que usava como justificativa e apelo uma suposta necessidade de guerrear contra a “ideolo­
gia de gênero” – conceito falacioso e montado para o combate à luta progressista de origem 
feminista que visa o repartimento justo de direitos entre os gêneros, como demonstra os 
pesquisadores de sociologia e direito Richard Miskolci e Maximiliano Campana (2017). No 
mesmo mês da eleição e da encenação, outubro de 2018, como relata o Dossiê (Benevides 
& Nogueira, 2020) da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), Bolsonaro as­
sina, como um dos últimos atos de campanha, o documento do Voto Católico Brasil em que 
defende o matrimônio nos moldes da religião católica e o enfrentamento da tal ideologia. 

O EVANGELHO SEGUNDO JESUS, RAINHA DO CÉU teve nesse contexto sua imagem cap­
turada ­ a imagem poética de uma travesti como filha de Deus – arbitrariamente. Usada como 
“prova” da ideologia de gênero, como apropriação perversa da Bíblia Sagrada, foi diversas 
vezes boicotada e difamada de forma a condicionar a encenação e as artistas envolvidas na 
produção ao perigo do fanatismo religioso enquanto tentavam se manter em circuito nos 
festivais teatrais pelo país. Um dos episódios mais conturbados dessa trajetória ocorreu no 
mesmo ano de 2018 durante o Festival de Inverno de Garanhuns­PE (FIG) quando o próprio 
evento foi ameaçado pela diocese de Garanhuns e pela prefeitura do município de não ter 
os espaços públicos liberados para apresentações caso não retirasse da programação a en­
cenação com Renata carvalho. O espetáculo foi dispensado e então reinserido depois da de­
terminação do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Mais protestos da comunidade cristã 
ocorreram e um mandado de segurança foi solicitado pela Ordem dos Pastores Evangélicos 
de Garanhuns sendo assinado por um desembargador da região. Como desfecho O EVAN­
GELHO teve sua realização oficial impedida pela Polícia Militar, mas por vontade e apoio dos 
espectadores e espectadoras do festival, Renata se apresentou em outro local quase sem in­
fraestrutura: desvelando a realidade da perseguição às existências trans fomentada pela so­
ciedade e liberada pelo Estado.  

A contradição explícita dos três dias entre um país exaltado por um período eleitoral 
com nível de animosidade atípico e o êxito de um projeto de exclusão e violência para as mi­
norias políticas indo de encontro à vivência teatral acalentadora que radicaliza a democrati­
zação das diferentes corporeidades e subjetividades humanas nos espaços coletivos 
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combinou à minha experiência de espectadora muitas camadas de significação, mas antes 
delas, uma comoção inexprimível.  

Segundo Dubatti (2016), antes de ser comunicável, o teatro é uma arte do aconteci­
mento e este só existe por conter a efemeridade do encontro aurático no tempo/espaço ha­
bitados por corpos presentes. Por esse motivo, é impossível que aqui eu tente descrever o 
que se passou ali, naquela hora, naquele lugar, onde nos encontrávamos5. Estar diante da 
corpa viva e pulsante de Renata, ouvir as palavras preciosas que ela compartilhava a fim de 
enaltecer e celebrar as transgeneridades e revelando a luz que são e projetam nos lugares 
que adentram fez em mim reascender a esperança no potencial das artes para a construção 
de uma democracia de fato justa no Brasil. Essa esperança estava contida na capacidade da­
quele espetáculo teatral de me colocar em contato com o comum ao me fazer sentir parte 
de algo, parte de uma consciência humana generosa que está além das opressões sociais e 
culturais.  

Para Badiou (2013) o acontecimento também está ligado ao convívio, mas contém ainda 
a vocação, a partir desse convívio das corpas e corpos, de fazer surgir uma nova possibilidade 
que antes não era avistada e que rompe por si mesma com a condição anterior de sujeição 
do pensamento ao poder dominante. E ele é político quando se abre para outras perspectivas 
políticas que fogem ao controle imposto. Esta expansão do imaginário que me levou a findar 
certa paralisia advinda do medo do governo bolsonarista foi concebida no compartilhamento 
da poética trans no tablado de uma universidade pública brasileira, ou seja, a representati­
vidade fez surgir diante dos meus olhos um acontecimento político. E foi inesquecível.  

 
 

Representatividade trans 
Ela era bela, 

essa pessoa nascida homem, 
em vestes de mulher 

e com um jasmim no cabelo, 
guiando­nos até aqui.  

Ela era uma de nós.  
E foi assim que tudo começou. 

Um grupo de iguais, um encontro de amigas 
com o mesmo desejo de mudar o mundo. 

— Rainha Jesus 
 
 
A Rainha Jesus vem mostrando seu desejo de mudar o mundo desde sua estreia no 

Reino Unido ainda em 2009 em uma igreja em Glasgow, onde foi interpretada pela própria 
Jo Clifford. O conteúdo da peça encenada utiliza da linguagem metafórica para renovar as 
passagens mais famosas do texto bíblico no intuito de incluir a comunidade transgênere 
assim como a preta, a homossexual, a bissexual, as prostitutas e outras minorias historica­
mente marginalizadas, no reino de amor proposto na tradição judaico cristã pelo filho de 

5  Paráfrase da fala inicial da peça, dita pela Rainha Jesus: Esta é a hora, Este é o lugar, É aqui onde nos encontramos, 
tradução de Natalia Mallo. 
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Deus. Mudar o gênero desse filho numa operação simbólica típica do campo das artes foi o 
suficiente para provar que da Europa à América do Sul a sugestão de um olhar humanizado 
para essas pessoas não é feita sem protestos. De Glasgow à Garanhuns a Rainha do Céu 
tende a ser perseguida pela real ideologia cisgênera, patriarcal e colonizadora que se nega a 
aceitar e incorporar na sociedade as diferenças sem que uma maneira de experimentar/ex­
pressar a raça, a sexualidade, a geografia, a religião ou  o gênero tenha que se impor sobre 
as outras.  

Na medida em que a obra teatral com representatividade travesti quebra as expectativas 
cisgêneras e coloca nos palcos Renata Carvalho no papel tão incansavelmente repetido de 
Jesus pela cultura que detém a norma, ela convoca o público a exercitar uma nova percepção 
do fenômeno do teatro. Perguntas antes inexistentes começam a se evidenciar, como: por 
que nunca havia visto uma mulher trans nos palcos? Por que me surpreende uma mulher 
trans representar Jesus se o teatro é uma arte que prevê o jogo simbólico? Por que Jesus 
precisa ser sempre um homem cis branco de barba? Por que o conteúdo da peça é recrimi­
nado pela sociedade cristã antes mesmo de assistirem à encenação? A imagem de Jesus per­
tence a alguém, alguma instituição ou Estado? Por que é intolerável para os grupos católicos 
e evangélicos, em especial do Brasil, a inclusão de pessoas trans nos espaços de arte?  

Para Jota Mombaça (2016), bicha preta não­binária e artista visual brasileira, é preciso 
nomear a norma, o que significa dizer que para entendermos como funcionam as estruturas 
que fazem a manutenção do poder por onde é distribuída a violência injustamente, precisa­
mos primeiro dar nome aos agentes que seguram os pilares dessa arquitetura.  

 
Nomear a norma é o primeiro passo rumo a uma redistribuição desobediente de gênero e 
anticolonial da violência, porque a norma é o que não se nomeia, e nisso consiste seu pri­
vilégio. A não­marcação é o que garante às posições privilegiadas (normativas) seu princípio 
de não questionamento, isto é: seu conforto ontológico, sua habilidade de perceber a si 
como norma e ao mundo como espelho. Em oposição a isso, “o outro” – diagrama de ima­
gens de alteridade que conformam as margens dos projetos identitários dos “sujeitos nor­
mais” – é hiper marcado, incessantemente traduzido pelas analíticas do poder e da 
racialidade, simultaneamente invisível como sujeito e exposto enquanto objeto. Nomear a 
norma é devolver essa interpelação e obrigar o normal a confrontar­se consigo próprio, 
expor os regimes que o sustentam, bagunçar a lógica de seu privilégio, intensificar suas 
crises e desmontar sua ontologia dominante e controladora. (Mombaça, 2016, p. 11) 

 
Quando vejo a Renata Carvalho no teatro consigo estranhar a norma. Consigo estranhar 

o fato de nunca ter percebido a ausência de trans e travestis como protagonistas ou mesmo 
coadjuvantes no tablado. Como mulher cis eu estava habituada à performatividade cisgênera 
predominante, acostumada a não enxergar a precária disposição das transgeneridades nos 
espaços de arte. Nesta falta de visão perpassa uma violência fundamental que torna o opres­
sor e/ou privilegiado isento do compromisso de trabalhar para o reordenamento social, para 
o combate às desigualdades. A pesquisadora e performer travesti Dodi Leal (2018) demonstra 
que o estranhamento que a cisgeneridade exibe ao se deparar com uma corpa não­cisgênera, 
ou seja, uma corpa transgênere, remete ao recurso épico do teatro, teorizado no século XX 
por Bertold Brecht. O dramaturgo e diretor alemão considerava esse recurso capaz de levar 
a classe trabalhadora à compreensão do maquinário dominador burguês; já no cotidiano, 
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dentro e fora dos palcos, o estranhamento sobre as desobediências de gênero, como no 
épico, revelam o maquinário do CIStema igualmente dominador.  

Inevitavelmente me pergunto se fosse a atriz a interpretar a Rainha do Céu uma mulher 
cis (trans fake) ao invés de uma travesti sairia eu do teatro com a sensação de incômodo, de 
interrogação a respeito do meu até então modus operandi estético e sociocultural? Teria eu 
compreendido o tamanho da lacuna e da perda vivenciadas diariamente pela falta destas 
corpas construtoras de uma outra subjetividade no ambiente e debate públicos?  É inegável 
que seria uma outra realidade, insuficiente para despertar em mim os alertas e a esperança. 
Sobre este aspecto lembro­me de Walter Benjamin (1987) em seu aviso sobre o papel do 
historiador, sobre ser ele responsável por retirar das vozes do passado a esperança sabendo 
que até os mortos estão inseguros nas mãos do inimigo. Peço licença para dizer que se esta 
é a incumbência do historiador, a de uma travesti deve ser a de permanecer VIVA, sendo sua 
voz VIVA capaz de esperançar o presente.  

Para ser justa e abrir caminhos que deem a essas vozes vivas e organizadas a devida 
oportunidade de se expressarem, transcrevo aqui parte do Manifesto Representatividade 
Trans, Já! escrito pelo MONART (Movimento Nacional de Artistas Trans) em 2018 e divulgado 
nas suas redes sociais6. A vez é delas e é aqui que me despeço. 

 
Diga Sim ao Talento Trans! 
Nós artistas Trans (Travestis, mulheres e homens Trans e pessoas Trans não­binárias), orga­
nizados, vimos através deste manifesto buscar pela representatividade e por oportunidades 
de emprego por meio da redistribuição da produção artística na TV, no teatro e no cinema. 
O Brasil é o país que mais mata Travestis e Transexuais no mundo. Nossa segunda causa de 
morte é o suicídio. A vida média de uma pessoa Trans é de apenas 35 anos. Somos, quase 
todes, expulses de casa muito cedo, às vezes com apenas 12 ou 14 anos de idade. Mais de 
90% da nossa população está na prostituição, pois o mercado de trabalho não nos aceita. 
Somos privades de família, educação, trabalho, moradia, saúde e afeto. 
[...] 
Em uma sociedade pautada por corpos e suas corporeidades, o corpo trans é abjeto, ex­
cluído e marginalizado. 
Lutamos pela humanização dos nossos corpos, das nossas identidades, e pela naturalização 
das nossas presenças nos mais diversos espaços da sociedade. 
Durante décadas fomos publicamente censuradas pelo Estado por operações como “Tarân­
tula” e “Comando de caça aos gays”, que perseguiam, prendiam, torturavam, espancavam 
e assassinavam as travestis, que não podiam nem ao menos andar pelas ruas; presas, eram 
obrigadas a se mutilarem para serem libertas. Era proibido mencionar a palavra Travesti em 
qualquer meio de comunicação. 
[...] 
Por que não chamam artistas Trans para interpretar um personagem Trans? 
Por que não convidam artistas Trans também para escrever/produzir/trabalhar/ 
colaborar/participar dessa história/estória, produção, grupos e coletivos artísticos/ Sets/ca­
marins/estúdios?  
Primeiro, porque o corpo trans é sistematicamente estigmatizado, hiper­sexualizado, cari­
caturado, fetichizado, zootificado, desumanizado e risível. Precisamos conversar como 
somos retratades pela grande mídia, pelos coletivos e pelos grupos artísticos; no cinema, 

6  Link da página Representatividade Trans: https://www.facebook.com/RepresentatividadeTrans
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nos canais do Youtube, que, na sua grande maioria, nos trata de forma preconceituosa/trans­
fóbica/errônea/caricatural/sexualizada/fetichizada, que muitas vezes só reforça mais este­
reótipos contribuindo ainda mais para a exclusão dos nossos corpos Trans. 
Segundo, não acreditam no nosso potencial e nas nossas técnicas como artistas. Mesmo 
que a maioria dos personagens Trans sejam cheios de aptidões e talento, nós artistas Trans 
nunca temos talento suficiente para interpretá­los, não somos “Trans suficientes”. Sim, vá­
rios artistas Trans já perderam papéis de personagens Trans para um ator/atriz cis. Por acre­
ditarem que não somos capazes de humanizar aquela história/estória/personagem, 
restando apenas pequenas participações e personagens. 
Terceiro, interpretar um personagem Trans muitas vezes alavanca a carreira do ator/atriz cis 
acarretando indicações e prêmios. 
Quarto, muitos artistas acreditam que apenas falar/mencionar/tratar do tema fortalece a 
nossa população Trans, mas visibilidade não nos tira da marginalidade. Precisamos de re­
distribuição financeira, precisamos de emprego; do contrário, continuam sendo tirados, 
muitas vezes, nossos lugares/espaços de fala nos processos artísticos, assim contribuindo 
para nossa marginalização. 
Quinto, muitos artistas/coletivos/grupos/mídias não estavam atentos a esse tema, até des­
conheciam essas realidades, pois não se falava sobre. Os artistas cisgêneros de 2018 preci­
sam repensar seu fazer artístico. 
REPRESENTATIVIDADE é o ato de estarmos PRESENTES. 
Não existe meia representatividade. 
Ou se tem ou não se tem. 
Precisamos ser vistas e vistos, reconhecides através de referências concretas, da presença 
dos nossos corpos, que carregam nossas histórias. 
Para a maioria da população Trans jovem ou “não­assumida” é nos filmes e na televisão a 
primeira, senão a única vez, que se vêem representades. 
Será que as pessoas cisgêneras e brancas sabem o que é crescer e passar toda uma vida 
sem entender quem você é ou o que está acontecendo com você por falta de modelos ou 
referências que dêem sentido para suas vidas e experiências?  
E a liberdade artística? E sobre o ator não ter sexo? 
Nós artistas Trans gostaríamos de conhecer de perto essa tal liberdade artística... 
No dia em que não for mais preciso separar ou diferenciar artistas cis de artistas Trans, no 
dia em que formos ao teatro, ao cinema ou mesmo ligarmos a televisão e virmos artistas 
Trans interpretando personagens cis naturalmente, nesse dia poderemos conversar sobre 
liberdade artística e dizer que o ator não tem sexo.  
No momento, estamos tentando ter o direito de entrar, estar, pertencer e permanecer na 
arte e no mercado de arte, sendo reconhecides pelos trabalhos que criamos e recebendo 
financeiramente por eles, pois não adianta reconhecimento sem redistribuição financeira.  
Será que a exclusão não fere a liberdade artística também? 
Nós, artistas Trans, entendemos a liberdade artística como expressão sem interdições, sem 
barreiras e sem fronteiras. Também entendemos a arte como instrumento libertador, ques­
tionador, símbolo de luta e de resistência.  
E para que serve o artista, senão para refletir, questionar e falar do seu tempo? 
[...] 
AS OPORTUNIDADES. 
[...] 
Cansamos de servir apenas como experimentos exóticos para teatro, cinema, televisão e 
trabalhos acadêmicos. 

O EVANGELHO SEGUNDO JESUS, RAINHA DO CEÚ: UM ESTUDO SOBRE O ACONTECIMENTO TEATRAL  
E REPRESENTATIVIDADE TRAVESTIGÊNERE NOS PALCOS BRASILEIROS
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Queremos e precisamos de oportunidades, de empregos. 
Convidamos as pessoas cisgêneras a olhar/conhecer nossos trabalhos de perto. Sem as pes­
soas cisgêneras como nossas aliadas, não conseguimos acessar os espaços da arte, pois 
esses espaços foram estruturados para que nós não estivéssemos neles. Nós, artistas, po­
demos questionar opiniões, mudar essa visão transfóbica estrutural, abrir corações e men­
tes. Precisamos de empatia. 
[...] 
Resistiremos e Lutaremos! 
Juntes somos muito mais fortes. 
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RESUMO 
Esta comunicação aborda questões relativas às tecnologias do corpo e as poéticas performativas como 
forma de resistência e reinvenção do corpo diante da regra binária do gênero, focalizando um grupo 
de performers da cidade de Belém do Pará, que se autodenomina drags Themônias. A performatividade 
aberrante e a ocupação do espaço público por estas artistas é analisada à luz da teoria performativa 
do gênero de Butler, da filosofia da diferença deleuze­guattariana e dos estudos críticos da pós­huma­
nidade de Haraway e Braidotti. O estudo revela uma capacidade de organização coletiva, embora in­
formal, para a qual são fundamentais o estabelecimento de redes de cooperação e solidariedade, bem 
como o domínio da utilização das ferramentas digitais como parte dos processos de criação artística e 
subjetiva. Estes dois aspectos articulam­se na produção de uma rede sustentada por uma ação artística 
e ao mesmo tempo política. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Performatividade, micropolítica, pós­humanidades, drags themônias, Amazônia 

 
 
A performance das drag queens já há muito tem revelado ser de grande fecundidade 

para a análise das tensões entre normatividade de gênero e resistência nas sociedades Con­
sideramos, seguindo as filósofas Judith Butler e Gayatri Chakravorty Spivak (2007) que as 
questões de gênero e das suas disciplinas são fundamentais para o entendimento das socie­
dades contemporâneas (Butler, 2006). Na esteira de Haraway (2009) e Shapiro (2015), acre­
ditamos que não podemos compreender a construção do gênero nas culturas 
contemporâneas sem darmos atenção à presença das tecnologias na construção dos corpos 
e, portanto, no desenvolvimento das subjetividades.  

Neste trabalho sobre as drags themônias de Belém do Pará nosso olhar incide sobre as 
disputas e negociações que atravessam os seus processos de construção subjetiva, os em­
bates entre as instâncias do poder e do desejo e os modos pelos quais estas instâncias fazem 
emergir os modos de criar os corpos themoníacos seja como produção de desvios (desejo), 
seja como reprodução de normatividades (poder).  

Partimos do debate entre Foucault e Deleuze em torno dos conceitos de dispositivo e 
agenciamento para encontrarmos a nossa própria definição desse corpo relacional que cha­
maremos CORPO THEMÔNIO. Propomos uma análise relacional que integra variados com­
ponentes de diversas naturezas. De forma sintética, um dispositivo é uma rede complexa de 
relações entre “discursos e instituições, estruturas arquitetônicas e declarações científicas, 
decisões regulatórias e administrativas medidas, bem como proporções filosóficas, morais e 
filantrópicas (...) o dito tanto quanto o não dito” (Foucault, 1980, p. 194), mais do que uma 
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no Grupo GECE. Este trabalho foi financiado através do edital capes PNPD/UNAMA 2018. E­mail: 
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determinada forma de relação entre elementos heterogêneos, um dispositivo estabelece o 
próprio nexo desta relação, o que significa dizer que não apenas são aparatos normalizadores, 
mas constituintes da norma, ou seja, não são resultados de uma relação de poder, mas ins­
tauradores do poder que operam de forma difusa e multifacetada, modificável e transferível, 
ou seja, ocupando posições que podem ser alternadas dentro do arranjo, produzindo novas 
distribuições. Foucault aponta ainda que tal relação de forças é estratégica e que ela apoia 
e é apoiada por tipos de conhecimento (Foucault, 1980). 

Graças à natureza relacional, estratégica, multifacetada e móvel dos dispositivos, eles 
espraiam­se por diversas instâncias sociais, alcançando um alto grau de sutileza e adaptabi­
lidade. Daí a frequente naturalização das normas, hierarquias e dissimetrias de poder en­
contrada ao longo da história das sociedades. Mas, embora possua uma função estratégica 
normativa, o dispositivo não é imune ao aleatório e ao inesperado, que, na verdade, atinge 
com frequência diferentes partes do dispositivo. Assim, apesar de fazer com que determi­
nados caminhos tornem­se mais prováveis que outros no processo social, os efeitos do dis­
positivo não são decisivos ou diretamente impostos (Foucault, 2008).  

O que chamamos aqui de dispositivo CORPO THEMÔNIO é um conjunto de agencia­
mentos por dentro dos quais estão em disputa e negociação normas, hierarquias, imaginários 
e desejos de um grupo de pessoas que atuam na cena drag de Belém do Pará. O CORPO THE­
MÔNIO refere­se não apenas ao modo de se montar das Themônias, mas a todo o processo 
pelo qual elas se constituem como themônias, incluindo­se as instâncias normativas. Trata­
se não de um objeto corpo, mas de uma relação, uma disputa por espaços, modos de estar, 
afetividades.  

Consideradas as contribuições Deleuze­guattarianas e das teorias do pós­humano, o 
corpo não pode ser visto como uma unidade individual completa em si própria ou mesmo 
como uma unidade autônoma que entra em relação com outras. O corpo é uma continuidade 
relacional que nunca cessa de se produzir ao longo de todo o processo de criação do sujeito, 
ou seja, ao longo de todo o intervalo temporal durante o qual um determinado arranjo da 
matéria reconhece­se e é reconhecido como um sujeito em particular (Braidotti, 2020). Isto 
tem implicações para os modos como pensamos os corpos a que chamamos nossos e aquilo 
que compreendemos como as nossas individualidades. Também tem implicações sobre 
aquilo que compreendemos como as liberdades individuais, a justiça e o conjunto de pautas 
e bandeiras que os movimentos sociais costumam agrupar sob o vasto chapéu dos direitos 
sociais ou direitos humanos.  

Teóricas como Rosi Braidotti e Donna Haraway tem, a partir de diversos ponto de partida 
e com desdobramentos próprios a cada uma, chamado à atenção para a necessidade de uma 
ampliação do nosso olhar sobre as componentes desse continuum relacional. Haraway, já 
nos anos de 1980 apontava que fazemos parte de um circuito integrado, Braidotti mostra 
como a subjetividade pós­humana desloca o individualismo e o antropocentrismo. Ambas 
estas autoras afirmam que é preciso encontrarmos outros pontos de vista para alcançarmos 
mudanças efetivas na concretude das relações sociais, isto é, deslocarmos os eixos dos agen­
ciamentos, ou ainda, desequilibrarmos as posições de poder em jogo na produção dos corpos 
e das subjetividades. 

Roubada ao imaginário tecno­militar, a Ciborgue de Haraway insurge­se contra a mito­
logia da separação entre seres humanos e natureza, arrastando no caminho a construção do 
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sujeito dialético que pressupõe um objeto, um ‘outro’ que deve ser contido, controlado, dis­
ciplinado. Haraway mostra como esse sujeito, o homem ocidental, constitui­se mitologica­
mente contra a natureza e como essa separação entre homem e natureza se faz fundar, ao 
longo do discurso científico do século XX no corpo, feminino e instintivo, contraposto ao es­
pírito, masculino e racional. (Haraway, 2009).  

O tempo da Ciborgue é o tempo em que vivemos, no qual as fronteiras se diluem na 
técnica, na ciência e na globalização da produção e do consumo, uma ação política transfor­
madora procurará outras epistemologias, abandonará as figurações universalizantes e ado­
tará “construções parciais contraditórias e permanentemente abertas dos eus pessoais e 
coletivos” (Haraway, 2009, p. 52). 

Haraway propõe que percebamos o estágio atual do capitalismo como uma informática 
da dominação, na qual “as redes de conexão entre as pessoas no planeta se tornam, de forma 
sem precedentes, múltiplas, pregnantes e complexas (...) o que está em jogo, na conexão 
“ocidental, é o fim do homem”( 2009, p. 58) , e, prossegue: “Não é por acaso que, em nosso 
tempo, a “mulher” se desintegra em “mulheres” (2009, p. 58). Passamos “[d]as velhas e con­
fortáveis dominações hierárquicas para as novas e assustadoras redes. (...) Estamos em meio 
à mudança: de uma sociedade industrial, orgânica, para um sistema polimorfo, informacio­
nal” (2009, p. 59).  

Diante disto, Haraway advoga “uma política enraizada nas demandas por mudanças fun­
damentais nas relações de classe, raça e gênero”. (2009, p. 60), uma vez que já não há pro­
priedades essenciais, mas apenas “projeto, restrições de fronteira, taxas de fluxo, lógica de 
sistemas, custos para se reduzir as restrições” (2009, p. 61) e pode­se pensar qualquer objeto 
ou pessoa em termos de desmontagem e remontagem; não existe nenhuma arquitetura “na­
tural” que determine como um sistema deva ser planejado (2009, p. 61). A ciborgue emerge 
quando as fronteiras entre o animal e o humano se esbatem, seguidas pela dissolução das 
margens entre orgânico e inorgânico numa torrente comunicacional. Tudo é expresso como 
dados informacionais, dos quais as derradeiras metáforas são o código genético e o sistema 
imunológico. 

Rosi Braidotti também se afasta das noções humanistas e neo­humanistas, em favor de 
uma perspectiva zoe­centrada, que a autora argumenta ser eficaz para pensar e alterar o 
mundo contemporâneo compondo para isso um quadro de análise capaz de pensar as formas 
próprias de desumanidade e inumanidade do antropoceno (Braidotti, 2020). Para Braidotti, 
a tarefa da crítica pós­humana é inverter o individualismo “a favor de singularidades com­
plexas” e o “antropocentrismo, a favor de multiplicidades de fluxos e agrupamentos não­hu­
manos” (Braidotti, 2020, p.48). 

No pensamento moderno, assinala Braidotti, a associação da imagem feminina à tec­
nologia tomava a forma de máquinas disruptivas e, tanto quanto a associação da mulher à 
natureza, era uma das figurações de um outro perigoso que era preciso conter e controlar, 
mas ao mesmo tempo, por a serviço dos ideais de desenvolvimento e progresso. Ambas fi­
gurações do inumano, a mulher­natureza e a mulher­máquina são objetificações generifica­
das características do capitalismo industrial.  

No trabalho de autoras como Angela Davis (2016), Gayatri Spivak (1988) e Maria Lugo­
nes (2018), de entre muitas outras, fica claro que a racialização de corpos não brancos, tanto 
quanto a generificação, é fundante dessa separação entre o sujeito universal masculino 
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branco e a natureza. Com efeito, o dispositivo da colonialidade articula­se sobre o triplo eixo 
da generificação, racialização e diferenciação de classe de grupos humanos subalternizados 
em nome da vigência e funcionamento de um sistema econômico e político de exploração 
global da natureza, numa palavra, do capitalismo e do seu corolário, o sistema­mundo colo­
nial/moderno. Portanto, a falência, ou pelo menos, a desestabilização do sujeito universal 
moderno precisa fazer­se acompanhar da desestabilização das ordens classificatórias tradi­
cionais da modernidade.  

No entanto, o capitalismo avançado, acompanhado da revolução tecnológica digital, traz 
uma mudança radical nos modos de construção do humano e do inumano. A interpenetração 
entre a carne e tecnologia alcança níveis nunca efetivados, o que acarreta uma dose de indi­
ferenciação jamais atingida, “um agrupamento de circuitos e sistemas de retorno” (Braidotti, 
2020, p.16). Esta configuração, que podemos aproximar das ideias de circuito integrado, no 
qual os agenciamentos se dão no interior de uma informática de dominação, o organismo hu­
mano deve ser compreendido como parte de uma rede de interações em fluxo, uma singula­
ridade complexa,  “uma entidade corporificada afetiva e inteligente que captura processos e 
transforma energias e forças”(p.47). Este sujeito pós­humano não mais define o mundo a par­
tir de si próprio, mas percebe­se como parte de um continuum no qual se reestrutura a relação 
natureza­cultura em termos de manifestações da força da vida em si, ou zoe. 

Ao abordarmos o corpo não apenas como uma instância relacional, mas como um fluxo 
informacional, entendemos que a fisicalidade individual não se encerra em si mesma, ou 
seja, o corpo é mais do que cada corpo individual e mais do que a dimensão orgânica que se 
costuma associar a cada corpo individual. As individualidades autônomas são seres ficcionais 
produzidos pelo dispositivo CORPO. Mas não queremos, com estas afirmações, nos remeter 
a alguma projeção transcendente ou exclusivamente discursiva. Falamos, sim, de acopla­
mentos e conexões entre matéria orgânica (corpos humanos e de outros animais, vegetais) 
e não orgânica (componentes eletrônicos, emissões de feixes de luz, microplásticos) agen­
ciados num continuum ou circuito integrado no qual os modos de organização normatizam­
se produzindo­se hierarquicamente segundo as lógicas do capitalismo avançado. Os seres 
ficcionais de que falamos são dotados, por um lado de materialidade e a dimensão ficcional 
reside na ideia de que são indivíduos dotados de uma essência única e circunscrita aos limites 
daquilo que reconhecem como corpo próprio.  

Para expor a natureza performativa do gênero, Judith Butler analisa o fenômeno cultural 
da drag queen que, na sua performance hiperfeminina (Butler, 2006), expõe o gênero como 
um código cultural baseado na imitação e na repetição, sem nenhuma verdade inicial ou es­
sencial. A paródia da performance da drag leva ao extremo as normas da performance de 
gênero, permitindo assim o reconhecimento da imitação na base de toda estrutura ou iden­
tidade e da ausência de uma qualquer fonte autêntica. Deste modo, a drag expõe a coerção 
social na base da natureza performativa da identidade, o que abre caminho para que a ilusão 
da identidade essencial de gênero seja rompida (Butler, 2006). 

Assim como em Nova Iorque e em outras cidades do mundo (Lingel, 2017), a cena drag 
no Brasil tem se aproximado mais da radicalização do questionamento das noções tradicio­
nais de masculinidade e feminilidade ultrapassando a performance clássica da diva hiperfe­
minina e aproximando­se das estratégias da performatividade queer.  É neste contexto e 
num momento em que os movimentos sociais debatem fervorosamente a questão dos lu­
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gares de fala que aparecem as primeiras drag queens anatomicamente pertencentes ao sexo 
feminino, ao mesmo tempo em que o avanço das teorias de gênero e o amadurecimento 
dos movimentos LGBTQ abertamente questionam a cisgeneridade como parâmetro universal 
e reivindicam o reconhecimento da transgeneridade como modo de vivenciar e performar 
feminilidades e masculinidades não normativas u aberrantes, bem como a não­binaridade e 
as dissidência sexuais.  

Um conjunto de questões a respeito das relações entre o corpo generificado e as tec­
nologias pode ser levantado a partir dessa conjuntura. Podemos refletir a partir das coloca­
ções de Eve Shapiro de que ocorrem “mudanças sociais e individuais como resultados de 
relações interações entre identidades corporificadas, scripts sociais, tecnologias e paradigmas 
sociais”. (Shapiro, 2015, p. 227).  

A autora aponta que as tecnologias biomédicas e as de informação atuam a serviço da 
criação de senso comum e, dentro deste, da especificidade de gênero segundo padrões biná­
rios feminino/masculino. Tais tecnologias são configuradas dentro de padrões de gênero pré­
existentes socialmente. Não obstante, Shapiro observa que o uso das novas tecnologias tem 
sido empregado tanto para reforçar quanto para resistir aos e recriar os padrões de gênero:  

 
Indivíduos marginalizados usam fóruns e comunidades online para descobrir e refinar iden­
tidades e para reescrever padrões corporais. As novas tecnologias biomédicas, do mesmo 
modo, reconfiguram corpos em padrões normativos ou não normativos. Esteróides e cirur­
gias plásticas podem ser usados para construir homens hipermasculinos e mulheres hiper­
femininas, mas também podem ser empregados para manifestar corpos genderificados fora 
dos padrões do homem masculino e da mulher feminina (Shapiro, 2015, p. 228) 

 
Shapiro aproxima­se em suas conclusões sobre como as tecnologias reconfiguram cor­

pos e identidades das reflexões avançadas por Donna Haraway (2009) e Braidotti (2020), ao 
afirmar que as tecnologias interferem nos aspectos mais íntimos dos corpos e consciências, 
e o fazem em relação aos padrões e normas sociais de gênero. Se é fato que as pessoas tem 
utilizado as tecnologias para redefinir identidades e corpos de maneira mais complexa, de­
safiando a norma de gênero, isto, no entanto, observa ela, não aponta para uma utopia sem 
limites: 

 
a tecnologia tem potencial tanto para tornar possíveis novas identidades de gênero quanto 
para reforçar identidades opressivas. Apesar de a tecnologia estar mudando quem somos 
nós enquanto indivíduos generificados, o modo como o gênero está mudando é complexo 
e variável” (Shapiro, 2015, p. 230). 

 
Em todas as épocas as pessoas produzem o gênero utilizando as tecnologias disponíveis, 

prossegue Shapiro (idem, ibidem). Como a mútua construção do gênero e da tecnologia 
muda através do tempo, os critérios para definir como apropriados ou inapropriados os cor­
pos generificados também mudam no seio das disputas de poder, sendo, finalmente, “cons­
truídos e definidos pelo indivíduo, cujo corpo generificado será desenvolvido ou limitado 
pelas tecnologias disponíveis” (Shapiro, 2015, p.232).  

A constatação desta presença das tecnologias num tal nível de intimidade com a pro­
dução dos corpos e o desenvolvimento das subjetividades nos leva a pensar sobre como tem 
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sido vivida essa relação pelas pessoas que quotidianamente, através das suas performances 
artísticas e das suas performatividades sociais questionam as normas do gênero, que iden­
tidades são aceitáveis e quais são inaceitáveis, quais são tornadas invisíveis ou propositada­
mente ignoradas, que códigos corporais são válidos e quais são inválidos como 
questionadores das normas. Levantar essas questões parece­nos ser um caminho para tentar 
compreender que potências transformadoras a performance drag é capaz ainda de libertar 
no contexto atual. 

Embora presentes de forma significativa na cena artística da cidade Belém pelo menos 
desde os anos de 1980, as drag queens dificilmente alcançavam reconhecimento como ar­
tistas fora do circuito LGBTQ+ e raramente atuavam fora das boates ou bares voltados para 
este público. O panorama começa a mudar a partir de 2014 (Bentes, 2019), (Corrêa, 2019) 
com a entrada em cena de um grupo de performers que questiona a montação tradicional­
mente calcada da hiperparódia da feminilidade heteronormativa, as drags themônias. Se­
gundo Bentes, elas formam “um grupo cultural radicado em Belém do Pará, que colhe 
referências nas club kids, nas drags da comédia, no bate cabelo, na estética do grotesco e, 
até mes mo, no programa de RuPaul (Bentes, 2020, p.45).  Para o mesmo autor, no processo 
de invenção de si das drags themônias, uma das palavras chave é a montação, ato de colocar 
sobre o corpo objetos de diversas origens e naturezas, produzindo­se uma alteração tanto 
do sentido destes objetos e do próprio corpo montado que não se dissocia de uma atuação 
política de insurreição e resistência. 

A montação também pode ser lida como a fusão das palavras Montar e Ação, a ação de 
se montar ou se montar para uma ação. Conversando com o debate político incluso nos pro­
cessos de reforçar existir aquele corpo em socie dade, da ação de estar nas ruas, de permitir 
aquele corpo (Bentes, 2020, p. 52). 

Os elementos que compõem a montação são de uma grande variedade. Desde apliques 
exagerados e da maquiagem feita com materiais inusitados até o lixo urbano e as baganas 
de cigarro utilizadas por Sarita Themônia, caixas de remédios, restos de sapatos, peças de 
computadores, tudo pode ser atraído por um corpo themonho. Para Bentes, a montação 
aproxima­se do mascaramento, pois pode ser definida como “um processo ou método de 
alteração corporal, podendo ter funções estéticas, mas, muito além disso, em busca de um 
novo estado e de uma nova intensidade de percepção” (Bentes, 2020, p.53). 

A alteração do corpo e do seu estado psicofísico não se completaria se a montação não 
fosse parte de um processo mais amplo de produção de corpos aberrantes que assume a di­
mensão coletiva e tecnológica da vida. Assim é que ao se intitularem themônias, estas artistas 
reivindicam para si um lugar de visibilidade para os seus corpos não normativos, assumindo­
se como corpos que não se encaixam e não se procuram encaixar, mas viver o desencaixe 
como abertura para possibilidades outras.  

Fundamental para esta experiência é o seu caráter comunitário e coletivo. As themônias 
compõem megazords, criaturas inspiradas na cultura pop japonesa. Um megazord é um ser 
híbrido que adquire superpoderes pela conexão de corpos com outros corpos. Para as the­
monhias de Belém do Pará, o megazord nomeia o seu estado constante de atenção coletiva 
e mútua em situações frequentes de risco e exposição dos seus corpos à violência. É uma 
forma de referir a rede de entreajuda instalada a qual se pode recorrer em variadas situações, 
desde a iminência de um ataque à necessidade de algum apoio emocional ou financeiro.  
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Parte do caráter comunitário da experiência themonha é a organização informal em 
haus, ou famílias, nas quais uma drag, muitas vezes, mas, não obrigatoriamente, mais velha, 
acolhe um conjunto de drags numa casa comum. A estrutura interna dessas relações ainda 
está por ser estudada de forma mais profunda, mas é possível afirmar que é parte funda­
mental dos modos de organização das themônias de Belém.  

Um CORPO THEMÔNIO é um corpo coletivo que se constitui através da montação numa 
rede de relacionamentos e agenciamentos que arrastam componentes de diversas naturezas 
e conectam­se uns aos outros numa rede de afetos e proposições estéticas e políticas, con­
testa hegemonias, desafiando as inteligibilidades normativas de gênero, mas também de 
raça e de classe.  

Tais corpos coletivos utilizam largamente as tecnologias digitais não apenas como meios 
de divulgação, mas como modos de autoreflexividade sobre a sua criação artísitica/subjetiva 
e de conexão. A forte presença nas redes sociais e a interação constante em grupos nestas 
mesmas redes é uma componente indissociável da montação e da criação do(s) megazord(s). 
Elas são meios de estar conectadas, de pensar e agir coletivamente. O CORPO THEMÔNIO 
age e agencia nas ruas e nas redes simultaneamente, sem ruptura no continuum corpo­má­
quina­espaço. Tal situação precisa ser analisada com mais profundidade em estudos que 
questionem os modos pelos quais o estranhamento ou queerização destes corpos tem al­
cançado maior ou menor liberdade, em que medida tem sido capazes de desterritorializa­
ções, o quanto as linhas de fuga coletivas desenvolvem trajetórias inesperadas, o quanto 
desafiam ou equilibram­se mais perto do estabelecimento de um senso comum. 

Se o CORPO THEMÔNIO é uma disputa vivida num corpo pós­individual e pós­universal, 
um corpo que é ao mesmo tempo localizado, situado e coletivo, que se compreende no âm­
bito de uma relação que cria e faz perdurar estados outros, é premente encontrarmos as 
suas potências de insurreição no interior do circuito integrado.  
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RESUMO 
Este trabalho consiste em uma análise das representações e dos significados associados ao conceito de 
gênero que prevalecem nos futuros professores de Física. No cenário pós­estruturalista, o conceito de 
gênero é pluralizado e toda essa dinâmica social exerce influência entre os profissionais de educação 
que atuam em escolas de níveis fundamental e médio. O debate sobre gênero na escola, legitimado por 
documentos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), se torna uma demanda transdisciplinar. A pesquisa foi realizada nos cursos de Licenciatura em 
Ciências da Natureza com habilitação em Física (Instituto Federal Fluminense – IFF/Campos) e Licencia­
tura em Física (Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro ­ UENF). Ambos os cursos são 
oferecidos por instituições públicas de ensino, localizadas na área urbana do município de Campos dos 
Goytacazes, no Rio de Janeiro/Brasil. O município de Campos destaca­se por apresentar a maior popu­
lação do interior do estado e pela presença de três universidades públicas. Além disso, apresenta um 
perfil social predominantemente conservador, de base cristã (católica e evangélica) e baixo índice edu­
cacional, com menos de 50% da população com o segundo grau completo (dados do Instituto Anísio 
Teixeira, 2018). A coleta de dados foi realizada por meio de questionários, aplicados em concordância 
com as coordenações de curso e dos entrevistados. Os resultados sugerem uma diferença entre os cursos 
do IFF e da UENF. No primeiro, há maior resistência à abordagem da temática, o que indica um perfil 
mais conservador que o da UENF. No contexto em que a omissão das instituições de ensino em relação 
aos temas gênero e minorias é interpretada como cumplicidade e forma oculta de preconceito, os re­
sultados para ambos os cursos analisados corroboram com a perspectiva de que as Licenciaturas preci­
sam inserir de forma institucionalizada essas discussões em suas matrizes curriculares. Além disso, 
grande parte dos entrevistados não conhecia o significado da sigla LGBTQI+. Os que conheciam, limita­
vam o entendimento às letras L e G (referência às lésbicas e aos gays), ignorando o reconhecimento da 
bissexualidade e das demais identidades de gênero, representadas pelas letras BTQI+.  
 
PALAVRAS­CHAVE:  
Gênero; Licenciatura; Física; Docência. 

 
 

1. Introdução 
A formação de professores é uma atividade altamente complexa desempenhada pelas 

universidades. Inserida no contexto universitário, ela encontra­se atravessada por diversas 
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práticas de silenciamento e invisibilização que atingem diversos grupos sociais. Tais práticas, 
mesmo não institucionalizadas nos currículos oficiais, seguem se manifestando por meio dos 
atos de currículo e currículo oculto e contribuem para a construção de lugares naturais e 
não­naturais para determinados sujeitos (Silva, 2019; Junqueira, 2012). 

Historicamente, os espaços formais de aprendizagem reproduziram e reproduzem um 
conjunto de valores, crenças e normas alinhado ao perfil masculino, branco, heterossexual, 
burguês, físico e mentalmente normal (Silva, 2019). Não alheia ao cenário exposto, a forma­
ção de professores de Física no Brasil destaca­se pela baixa representatividade dos grupos 
de minoria social, evidenciada pelo padrão normativo associado à comunidade brasileira de 
físicos e físicas, relatado pelo estudo realizado pelo Grupo de Trabalho em Questões de Gê­
nero da Sociedade Brasileira de Física (Anteneodo et al., 2020).  

Atualmente, a omissão – por parte das instituições de ensino em diferentes níveis de 
formação – dos temas que interseccionam os marcadores sociais de raça, gênero e sexuali­
dade tem sido apontada como forma oculta de preconceito e cumplicidade das educadoras 
e educadores com a reprodução da violência contra os sujeitos com características e  iden­
tidades que destoam do padrão normativo que regulamenta o campo social (Louro, 2003).   

Em virtude do exposto, do atual cenário brasileiro de desmonte sistemático das políticas 
públicas na área de educação, cultura, ciência e tecnologia – que compromete o funciona­
mento das instituições democráticas e reforça a manutenção das práticas de invisibilização 
e silenciamento – este artigo apresenta o objetivo de realocar o debate sobre gênero no âm­
bito dos cursos de graduação em Licenciatura em Física, oferecidos por duas instituições pú­
blicas de ensino localizadas em Campos dos Goytacazes, no Rio de Janeiro/Brasil.  

Para isso, na questão de gênero, o referencial teórico adotado dialoga com a perspectiva 
pós­estruturalista, na qual o significado de identidade de gênero surge em detrimento à con­
cepção determinista e puramente biológica. No campo da educação, a obra “Pedagogia da 
Autonomia”, publicada por Paulo Freire em 1966, contribui para a inscrição de um novo modo 
de educar – a educação emancipadora. Além disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) legitimam o debate no contexto da sala 
de aula. 

 
 

1.1. Gênero na perspectiva pós­estruturalista 
Um dos principais nomes nas Teorias de Gênero é Simone de Beauvoir. Autora do livro 

“O Segundo Sexo”, publicado em 1949, aponta a sua proposta em negar o determinismo bio­
lógico, acentuando o caráter social que contorna as discussões sobre gênero. Ainda hoje o 
seu pensamento é de extrema relevância, ao passo em que convida a sociedade a refletir 
sobre como as relações de poder exercem influências na existência feminina. No contexto 
social em questão, a afirmação “Ninguém nasce mulher: torna­se mulher” (Beauvoir, 2011) 
posiciona o debate à análise de como a sociedade confere papéis e funções às mulheres e 
que, por isso, tornam­se fatores determinantes do seu gênero. 

Com o surgimento do pós­estruturalismo (posterior ao trabalho de Simone de Beauvoir) 
­ uma vertente que rompe com a ideia de que um signo (palavra) teria um significado invariável 
– novos significados e intepretações são atribuídas ao conceito de gênero, agora associado a 
ideia de gênero fluido, variante e indeterminável e que corrobora com o pensamento de Judith 
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Butler em “Problemas de Gênero”, publicado em primeira versão em 1990 (Eagleton, 2006; 
Butler, 1990). Para Firmino e Porchat (2017), a obra de Judith atinge a essência do significado 
de gênero, descontruindo a dualidade masculino e feminino, partindo para uma ideia mais 
voltada a essência do ser e da mutabilidade constante (Firmino & Porchat, 2017). 

Cabe destaque ao fato de que o debate sobre gênero e acerca das relações sociais que 
compõe o tema não pretende negar que o gênero se constrói sobre corpos sexuados. Pre­
tende­se, assim, posicionar o debate no campo do social, pois é nele em que se constroem 
as relações sociais, por vezes desiguais. Isso implica, portanto, na compreensão do gênero 
como identidade dos sujeitos, percepção que surge em detrimento à concepção binária e 
excludente de masculino e feminino (Louro, 2016). 

 
 

1.2. Gênero e educação: Paulo Freire e a Pedagogia da Autonomia 
Os processos de socialização – dentre os quais a educação é pertencente ­ são ferra­

mentas de repasse do arcabouço de saberes necessários aos sujeitos (Gómez, 1998). Reco­
nhecedor dessa função, Paulo Freire acredita em uma educação que investe no 
educando/educanda construtor/produtor(a) de sua aprendizagem, investe na própria cons­
trução dele(a) enquanto sujeito à medida que o convida a agir ativamente sobre conheci­
mentos, sobre o mundo, sobre si mesmo (Silva, 2016). A noção de sujeito, a qual Freire 
recorre, corrobora com Touraine (2006) e diz respeito à capacidade de um indivíduo se au­
toconstruir, ou seja, ser autor de sua existência exercendo reflexividade na sua construção 
(Touraine, 2006). 

No contexto pós­moderno, a noção de identidade sólida, coerente e segura, frequente­
mente associada à questão de gênero, é ilusória (Hall, 1997). Neste sentido, as sociedades con­
temporâneas são marcadas pela mudança constante e intrínseca da dinâmica social. Analisando 
esse cenário estabelecendo relações com a prática docente, é notória a demanda do que Paulo 
Freire em sua Pedagogia da Autonomia chama de “educador progressista” (Freire, 2015).   

Ao educador(a) progressista, cabe a fidelidade à noção de sujeito consciente, crítico e 
autoconstrutor de sua(s) própria(s) identidade(s). Neste sentido, a Pedagogia da Autonomia 
aproxima as discussões de gênero ao espaço de formação docente, na medida em que de­
safia os professores e as professoras a dialogarem com as múltiplas identidades expressas 
por seus alunos e suas alunas.  

 
 

2. Metodologia 
O presente trabalho consiste em uma análise das concepções de gênero que prevalecem 

nos futuros professores de Física, matriculados nos cursos de Licenciatura em Física da Uni­
versidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) e do Instituto Federal de Edu­
cação (IFF), ambos no município de Campos dos Goytacazes. O instrumento utilizado para a 
coleta de dados foi questionário, em virtude de sua abrangência e capacidade de acessar di­
versos entrevistados de forma simultânea. Na construção das perguntas, Lima e Silva (2011) 
contribuíram de forma significativa, tendo em vista a realização de uma pesquisa com foco 
na abordagem dos assuntos sobre sexualidade por professores de áreas não biológicas (Lima 
& Silva, 2011).  
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Para a coleta dos dados na UENF, foi realizada uma mesa redonda em conjunto com o 
Encontro da Licenciatura em Física. A finalidade foi promover um debate sobre os conceitos 
e as representações de gênero e sexualidade sob a perspectiva pós­estruturalista. O debate 
foi conduzido a partir da fala de quatro palestrantes: uma pesquisadora e docente na área 
de geografia, um assistente social, uma bacharel em direito e um aluno da licenciatura em 
Física.  Os(as) discentes foram submetidos ao questionário antes e após o evento. A aquisição 
de dados no IFF foi feita por meio de um acordo entre a coordenação de curso, docentes do 
curso e entrevistados(as). Alguns professores permitiram que questionários fossem respon­
didos pelos estudantes (4º, 5º e 6º período) no início das suas aulas. 

Os questionários foram compostos por questões objetivas e perguntas abertas. As ques­
tões objetivas destinaram­se à caracterização do espaço amostral, com perguntas sobre o 
sexo biológico, idade e tempo de curso dos(as) entrevistados(as). As perguntas abertas foram 
feitas com objetivo de avaliar a relação do entrevistado com as questões relacionadas à te­
mática de gênero. Para a análise das respostas, foram criadas categorias (padrões de res­
posta) em concordância com a Técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (Bardin, 2010).  

 
 

3. Resultados e discussões 

As primeiras perguntas do questionário foram destinadas à caracterização do espaço 
amostral. Dentre todas as informações obtidas, destacam­se o percentual de participação 
de estudantes do sexo masculino e feminino (Tabela 1), a faixa etária dos entrevistados5 (Fi­
gura 1) e o período em que estão matriculados (Figura 2). 

Observa­se que, para o IFF, há uma maior participação feminina no curso. Esses dados 
foram coletados durante a realização de atividades rotineiras, o que pode ser admitido como 
indicativo da porcentagem real do curso. Na UENF, os dados foram comparados com o nú­
mero de matriculados, informação cedida pela coordenação de curso, observando­se uma 
porcentagem semelhante. Ainda sobre esta universidade, destaca­se, também, a maior par­
ticipação de público jovem no curso. 

Considerando a metodologia adotada para a coleta de dados, cabe destaque ao fato de 
que, na UENF, a Semana da Licenciatura em Física – local em que se deu a coleta de dados – 
é mais frequentada pelos alunos de períodos iniciais. No IFF, o curso surge a partir do quarto 
período da chamada Área Básica de Ingresso em Ciências da Natureza, o que justifica a ine­
xistência de estudantes nos períodos anteriores ao quarto. 

 
Tabela 1 

Perfil dos entrevistados 
Sexo IFF (%) UENF(%) 
Masculino 47 70 
Feminino 53 30 
 

5 As classificações das faixas etárias estão em concordância com o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 
(IBGE,2018). 
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Figura 1. Faixa etária dos 
entrevistados 

 

 
 
 
 

Figura 2. Período no qual os 
candidatos estavam 

matriculados 

 
 
   

3.1. Sobre gênero e seus significados  
A distinção entre os conceitos de gênero e sexo biológico foi abordada de duas formas 

distintas. Os entrevistados foram convidados a escrever, em uma pergunta aberta, qual seu 
gênero e, posteriormente e de forma objetiva, a marcar qual o seu sexo biológico. Em se­
guida, a pessoa deveria informar se julgava ambas as perguntas redundantes ou não. Aqueles 
e aquelas que assinalaram “não” como resposta reconheceram a distinção entre os conceitos. 
Os resultados estão representados na Figura 3. 

Com base na Figura 3, pode­se observar expressiva a influência do determinismo bio­
lógico na compreensão do gênero de um sujeito. No IFF, a alta porcentagem de licenciandos 
que não reconhecem a diferença entre os significados pode ser interpretado como uma evi­
dência da abordagem tangencial dada à temática, corroborando com a construção de signi­
ficados que não abrangem a questão sob a ótica da diversidade. Pensar em gênero, na 
perspectiva da maioria dos entrevistados, exclui as identidades “trans” e todas aquelas que 
não se definem na lógica binária do masculino e feminino. Louro (2016) destaca, ainda, que 
essa diferenciação serve como argumento para justificar as desigualdades sociais produzidas 
a partir das diferenças baseadas no sexo biológico (Louro, 2016). 

As respostas dadas a pergunta aberta, que questionava qual o entendimento do(a) en­
trevistado(a) sobre o significado de gênero foram categorizadas. Esses resultados aparecem 
na Tabela 2, que engloba a frequência relativa de ocorrência de cada padrão de resposta.  

Nos dois cenários, menos de 50% das respostas foram enquadradas na categoria IV. Isso 
representa, na prática, que menos da metade dos entrevistados reconhece o conceito de gê­
nero a partir de uma perspectiva de identidade do sujeito. Reconhecer gênero sob o aspecto 
identitário implica em salientar o aspecto dinâmico, mutável e, consequentemente, impreg­
nado de contribuições sociais. Implica, então, em reconhecer o conceito como construção 
social e livre de determinações estabelecidas a priori. 
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Figura 3. Distinção entre os significados de gênero e sexo biológico 

 
Tabela 2 

Padrões de resposta ­ concepção de gênero 
Categoria Padrão de Resposta Frequência (%) 

UENF IFF 
I Não responderam 10 23 
II Binarismo (masc. e fem.) 25 16 
III Gênero como sexualidade 25 15 
IV Identidade de um sujeito 40 46 

 
Buscando compreender a aceitação do debate de gênero no ambiente escolar, foi per­

guntado aos respondentes em quais espaços de aprendizagem – com as opções de escola, 
casa e rua – o debate sobre gênero e sexualidade deveria ser abordado. As respostas para 
essa pergunta, Figura 4, foram dividias em duas categorias: as que reconhecem a escola como 
um dos espaços de aprendizagem a abordar gênero e sexualidade e as que não reconhecem.   

A mesma temática, também, foi abordada de outra maneira. Os (as) estudantes foram 
convidados a concordar ou discordar, no questionário, da seguinte afirmação: “É responsa­
bilidade de todos os professores trabalharem o tema gênero e sexualidade na sala de aula, 
independente de qual seja a sua disciplina”. As respostas, juntamente com os argumentos, 
foram analisadas e categorizadas, conforme mostra a Tabela 3. 

Em relação às duas instituições pesquisadas, observam­se realidades diametralmente 
opostas. Cabe destaque ao fato de que, na UENF, a coleta de dados foi realizada em um 
evento temático na forma de mesa redonda, o que pode ter contribuído para seletividade 
dos(as) respondentes. Isso pode ter corroborado com o cenário menos conservador, expresso 
pelos resultados da Figura 3 e da Tabela 2. 

 
 

Figura 4. Porcentagem de entrevistados que reconhecem a importância do debate de gênero ser proporcionado 
pela escola 
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A alta porcentagem de entrevistados(as) que discordam da afirmação (Tabela 3, cate­
goria II – IFF) tem uma relação direta com a noção persistente de que a temática deve ser 
abordada pelos professores de biologia, já identificada em estudos anteriores (Lima & Silva, 
2011). Além disso, neste instituto, os alunos entram em contato com as disciplinas de cunho 
pedagógico nos primeiros períodos do curso de Licenciatura em Ciências da Natureza. A es­
colha pela área de formação – Licenciatura em Física, neste caso – ocorre ao final desse ciclo 
básico6. Tal fato pode representar a redução da atividade docente à mera reprodução de 
conteúdo, prática conflitante com as previsões dos Parâmetros Curriculares Nacionais e com 
o que, segundo Freire (2004), são os saberes necessários a pratica docente.  

 
                Tabela 3 

Padrões de respostas coletados a partir da análise da afirmação 
Categoria Padrão de Resposta Frequência (%) 

UENF IFF 
I Não responderam 5 8 
II Discordam 25 61 
III Concordam parcialmente 10 8 
IV Concordam 60 23 

 
Quando perguntados a respeito do reconhecimento da sigla e dos significados das letras, 

os(as) respondentes, em maioria (cerca 55%), não foram capazes de atribuir o significado 
correto às letras Q, I e ao símbolo +. Somados aos que não sabiam sequer o significado da 
“sigla base”, cerca de 21%, 76% não reconhecem as identidades de gênero e as sexualidades 
representadas na sigla. Esses resultados encontram­se na Figura 5.  

 
 

 
 
 

Figura 5. Reconhecimento do 
significado da sigla LGBTQI+. 

Resultado de ambas instituições, 
visto a semelhança entre os 

perfis de resposta. 

 
 
 

 
4. Tecendo considerações 

Tomando como justificativa a docência como uma profissão ampla, carregada de signi­
ficados e desafios, este trabalho teve como objetivo avaliar a concepção dos futuros profes­
sores de Física em formação de duas instituições públicas localizadas no município de Campos 
dos Goytacazes, no estado do Rio de Janeiro/Brasil.  

6  Informação obtida a partir da análise da matriz curricular do curso de Licenciatura em Ciências da Natureza do 
IFF. Disponível em http://portal1.iff.edu.br/nossos­campi/campos­centro/cursos/licenciatura­1/ciencias­da­natu­
reza/licenciatura­em­biologia­fisica­e­quimica.

ANÁLISE DAS CONCEPÇÕES DE GÊNERO NOS CURSOS DE LICENCIATURA EM FÍSICA NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES



72 

Os resultados refletem que esse tema ainda é abordado de forma tangencial nas insti­
tuições pesquisadas. As matrizes curriculares dos cursos analisados não contemplam a dis­
cussão e os levantamentos acerca do tema ficam a cargo dos professores que apresentam 
afinidade ao tema. Uma parte expressiva da população analisada não reconhece gênero 
como construção social, limitando suas interpretações na dimensão do masculino e feminino. 
Esse fato aproxima da escola a noção de normatividade, que é excludente e suficiente para 
afastar todas as identidades que não se alinham ao padrão estabelecido.   

As diferenças entre as metodologias adotadas em ambas instituições deve ser agregada 
à análise dos resultados. O perfil menos conservador associado à UENF pode estar relacio­
nado à realização da coleta de dados durante a mesa redonda. Além disso, atipicamente, no 
período da coleta desses resultados (outubro/2018), as questões de gênero e sexualidade 
figuraram destaque no cenário nacional, uma vez que notícias falsas foram amplamente di­
vulgadas com a proposta de associar os conteúdos educativos e políticas públicas relaciona­
das às questões de gênero e sexualidade com a sexualização de crianças e adolescentes.  

Em oposição aos esforços dos movimentos sociais e de grande parte da sociedade civil, 
o Brasil encontra­se imerso em um contexto de grave desmonte sistemático das políticas pú­
blicas na área de educação, cultura, ciência e tecnologia. Os reflexos de tais políticas acen­
tuam­se sobre os grupos de minoria social, em especial a população de negras e negros do 
Brasil. Esse fato, aliado ao histórico violento de reprodução racismo e da LBGTQIfobia, acen­
tua a importância da inclusão dos marcadores sociais raça/etnia e sexualidade aos objetos 
de pesquisas futuras. 
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Resumo 
A formação do ser mulher na sociedade hodierna é repleta de medos, inseguranças e imposições, em 
paralelo a isso, cada vez mais mulheres estão engajadas e buscando exercer a sororidade a fim de 
tornar a formação da mulher lúcida e livre.  
Partindo­se do pressuposto de que o sistema educacional brasileiro não é um ambiente propício a dis­
cussões sobre sexualidade e autoconhecimento, principalmente quando trata­se do gênero feminino, 
pretendeu­se identificar o quanto essa ausência contribui para que as mulheres desconheçam seus 
corpos e para que conceitos ruins e repressores fossem largamente divulgados e aceitos pela sociedade 
como um todo, visto a sua falta de conhecimento. Ademais, foi analisado a influência midiática sobre 
os corpos femininos na tentativa de embranquecimento devido aos padrões de beleza que protagoni­
zam mulheres brancas e com traços europeus sendo que mais da metade da população brasileira con­
figura­se como negra. Destaca­se que a invisibilização feminina acomete em diversas injustiças que 
tornaram­se legitimadas devido ao machismo estrutural, desse modo, a ausência de direitos acomete 
a classe feminina e mostra­se através da manutenção de salários desiguais, violência contra a mulher, 
imposição da maternidade, repressão sexual etc. Para tanto, foi realizado através da divulgação de três 
questionários, por meio das redes sociais, um levantamento de dados sobre temas relacionados a au­
toestima, saúde sexual e a relação que esses temas estabelecem com o âmbito escolar. O presente ar­
tigo descreve uma pesquisa conduzida entre mulheres brasileiras na faixa etária entre 13 e 61 anos, 
de diferentes raças/cor de pele, com rendas variando desde nenhuma até mais de 15 salários mínimos 
e de diferentes sexualidades. Após a análise das respostas, que totalizaram aproximadamente 611, 
constatou­se que as demandas relacionadas ao gênero feminino como baixa autoestima, imposição 
da mídia e sexualidade são problemas experienciados em larga escala e que com a ausência da parti­
cipação escolar há a confirmação de que apesar de termos evoluído muito em diversas áreas da ciência, 
questões relacionadas à mulher continuam sendo invisibilizadas.  

 
Palavras­chave:  
Mulheres; Sistema Educacional; Corpos; Gênero; Sexualidade 

 
 
No início do século XIX foi dada a largada a luta feminista e o maior objetivo das mulhe­

res era obter direitos iguais aos dos homens. Não obstante, elas acreditavam que o motivo 
de sua suposta inferioridade fosse sua falta de acesso à educação, afinal, não era permitido 
às mulheres ler ou escrever, sendo o seu único aprendizado os cuidados domésticos. Tais 
mulheres se sentiriam orgulhosas do século XXI, onde 73,5% das meninas, frequentam as 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Gênero 
na Democracia Ameaçada.
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escolas e assistem às aulas5. No entanto, esse mundo acadêmico é um cenário que ainda 
precisa enfrentar diversas mudanças.  

Com as demandas do mundo capitalista cada vez mais incisivas, observa­se que há uma 
busca acirrada pela formação de técnicos e concomitantemente ocorre a robotização dos in­
divíduos6. Desta maneira, percebe­se que discussões a respeito da sociedade são cada vez 
mais excluídas do ambiente escolar, antagonizando o que de fato esse deveria ser: um local 
democrático para a construção de um cidadão mais consciente, sem preconceitos e capaz 
de construir um mundo melhor. Como afirma o patrono da educação Paulo Freire (1992),  

 
Além de um ato de conhecimento, a educação é também um ato político. É por isso que 
não há pedagogia neutra. Não basta dizer que a educação é um ato político assim como não 
basta dizer que o ato político é também educativo. É preciso assumir realmente a politici­
dade da educação. (p. 25) 

 
Portanto, a escola deve ser um ambiente que também se volta à questões latentes como 

a desigualdade social, questões raciais, sexualidade e equiparação entre homens e mulheres, 
afinal, é nesse contexto que estão os futuros cidadãos, pessoas que farão parte das próximas 
gerações e que estão diretamente ligadas a perpetuação da cultura. De acordo com o filósofo 
iluminista Rousseau (1983), o ser humano nasce bom mas é corrompido pela sociedade, isso 
acontece devido a construção cultural que é baseada na violência e exclusão das minorias, 
que é pouco ou até mesmo não é debatida em ambientes acadêmicos. Nesse contexto, pode­
se evidenciar que a supremacia patriarcalista será superada quando a cultura de machismo 
não for ensinada às crianças. 

Atenta a esse fato, a escritora  Chimamanda Adichie Ngozi (2015) chama a atenção, 
 

Tem gente que diz que a mulher é subordinada ao homem porque isso faz parte da nossa 
cultura. Mas a cultura está sempre em transformação. Tenho duas sobrinhas gêmeas e lindas 
de quinze anos. Se tivessem nascido há cem anos, teriam sido assassinadas: há cem anos, 
a cultura Igbo considerava o nascimento de gêmeos como um mau presságio. Hoje essa prá­
tica é impensável para nós.  (p. 47) 

 
Análogo a isto, pode­se dizer que a formação da cultura é mutável e que o fato do sistema 

educacional brasileiro não ser propício a discussões sobre sexualidade e autoconhecimento, 
principalmente quando trata­se do gênero feminino, abre portas para que as mulheres des­
conheçam seus corpos e para que conceitos deturpados e repressores sejam amplamente di­
vulgados e aceitos pela sociedade como um todo, visto a sua falta de conhecimento. 

No entanto, não se pode afirmar que as opressões do ambiente escolar tem a mesma 
configuração, afinal, as mulheres não são todas iguais, não constituem uma única classe, é 
importante ressaltar suas subjetividades, porque é nesse ponto que surgem os mais diversos 
tipos de opressão. Em analogia, a autora Kimberlé Crenshaw (1989) cunhou o termo “inter­
seccionalidade”, que propõe uma análise acerca do gênero, raça e da renda e posteriormente, 
o intercruzamento dessas informações a fim de entender a quais opressões as mulheres são 
condicionadas. 

5   De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) divulgado em 7 de março de 2018.
6   Referência ao filme “Tempos Modernos” de Charlie Chaplin , lançado em 15 de fevereiro de 1936.
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Como foi citado anteriormente, o ser mulher constitui­se de diversas vertentes, dentre 

elas, a escritora Grada Kilomba (2008) teoriza acerca da dupla alteridade da mulher negra 
causada devido a sua condição de gênero e raça. Em seu discurso  “Ain’t I a woman?” reali­
zado na Convenção pelos Direitos das Mulheres em Akron, Ohio, nos Estados Unidos, So­
journer Truth (1797­1883) aborda sobre como a mulher negra não é vista como pertencente 
ao gênero, nem por homens brancos e até mesmo pretos, em suas palavras: 

 
Aquele homem ali diz que as mulheres precisam ser ajudadas a entrar em carruagens, e er­
guidas para passar sobre valas e ter os melhores lugares em todas as partes. Ninguém nunca 
me ajudou a entrar em carruagens, a passar por cima de poças de lama ou me deu qualquer 
bom lugar! E não sou mulher? Olhem pra mim! Olhem pro meu braço! Tenho arado e plan­
tado, e juntado em celeiros, e nenhum homem poderia me liderar! E não sou uma mulher? 
Posso trabalhar tanto quanto e comer tanto quanto um homem – quando consigo o que 
comer – e aguentar o chicote também! E não sou uma mulher? (...) Depois aquele homen­
zinho de preto ali disse que as mulheres não podem ter tantos direitos quanto os homens, 
porque Cristo não era mulher! De onde o seu Cristo veio? De onde o seu Cristo veio? De 
Deus e de uma mulher! O homem não teve nada a ver com Ele.  

 
Como afirma a abolicionista negra, Truth, a condição da mulher negra sempre foi de 

uma igualdade não reconhecida através da escravidão e da não aceitação por parte dos ho­
mens da força física do feminino. Em paralelo a isso, as mulheres negras são constantemente 
alvo de subalternidade em relação ao belo de acordo com o que a sociedade define devido 
a historicidade que foi criada acerca do branco europeu. Instantaneamente, tem­se a infe­
riorização dessas mulheres de formas diretas e indiretas, dessa maneira, é perceptível a ne­
cessidade da participação escolar na construção da vida delas a fim de produzir um ambiente 
acolhedor e, principalmente, antirracista. 

Outro fator que também acomete a maioria das mulheres, principalmente as negras ­
Das 13,5 milhões de pessoas vivendo em extrema pobreza, 75% são negras ou pardas (IBGE, 
síntese de indicadores sociais, 2019)­, é a desigualdade social e a sua causa é o baixo acesso 
ao ensino: escolas com construções precárias, ausência de laboratórios, livros didáticos com 
conteúdos ultrapassados e que por muitas vezes, os professores não conseguem ao menos 
aplicar todos em sala, isso devido ao calendário caótico que acomete essas crianças. Além 
disso, o pouco tempo que essas encontram para dedicar aos estudos, visto que, desde cedo 
uma de suas principais preocupações é a subsistência, ou até mesmo por causa da cultura 
de que filho de pobre não deve estudar, logo, o estudo torna­se mera trivialidade, e a ma­
nutenção da desigualdade social se torna um ciclo sem fim: a mãe não encontra condições 
para estudar e permanece pobre e por conseguinte, também as próximas gerações. Essa in­
feliz realidade só será contida através de políticas públicas ­ iniciadas a partir da escola ­ para 
mitigar esses entraves. 

Adicionando um outro panorama, a orientação sexual do indivíduo também pode ser 
um desafio para o desempenho escolar, isso porque, para a sociedade patriarcal, a união bi­
nária é a única plausível, visto que, nesta o homem exerce o domínio. Em concordância a 
isso pode­se dizer que o “ser” homem e o “ser” mulher não se limitam apenas a questões 
biológicas, mas sim, uma construção cultural que limita mulheres e expande os caminhos 
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percorridos por homens. Essa formação de gênero é debatida pela filósofa e socióloga, Judith 
Butler, nas palavras da autora, «nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna o destino» 
(Butler, 2003, p.26), de forma análoga, pode­se afirmar e perceber que a construção do fe­
minino e do masculino, tem em sua base, a cultura. No caso, mulheres são sempre alvo de 
silenciamento de suas questões biológicas como a menstruação e a sua sexualidade, en­
quanto que os homens, na condição de heterosexual e cis, são levados a falar abertamente 
e confortavelmente sobre o assunto. Partindo desse pressuposto, o ambiente escolar, que 
deveria ser um local de ampla discussão e acolhimento para com todos e todas, consagra 
mais um local de silenciamento.  

Por meio desse viés teórico e com a ajuda do levantamento de três questionários, este 
artigo busca fazer uma análise acerca da ausência de discussões sobre problemáticas sociais 
(como raça, classe e gênero), sexualidade e autoconhecimento nas escolas. Fazer uma análise  
de como esse contexto se apresenta aos homens, as mulheres brancas, mulheres negras 
(pretas e pardas), pessoas de colégio público e privado, heterossexuais e LGBTQI+. E além 
disso, entender o que causa essas diferenças e os efeitos que essa dinâmica torpe continua 
a perpetuar na sociedade. 

Tais questionários foram eletrônicos (criados através do Formulários Google) e divulga­
dos através das redes sociais (Instagram, Facebook, WhatsApp e Twitter). O primeiro ques­
tionário, cuja temática foi menstruação e autoestima, recebeu 306 respostas. O segundo 
teve por tema sexualidade e métodos contraceptivos, recebendo 101 respostas. Já o terceiro, 
recebeu 204 respostas, sendo o único dirigido ao público masculino e feminino, e sua temá­
tica foi: “ A exclusão do debate sobre corpos femininos no âmbito escolar e as suas conse­
quências” cujas respostas serão abordadas e analisadas posteriormente.   

A teórica Carol Hanisch (1969), afirmou “o pessoal também é político”. A partir disso, 
pode­se evidenciar que, se diversas mulheres são submetidas a uma mesma condição, essa 
portanto, não é mera coincidência, porém uma opressão muito bem projetada e o seu ob­
jetivo é a manutenção da invisibilização feminina em todos os setores sociais e portanto, a 
supremacia do homem, atenta a isso, a autora Simone de Beauvoir (1949), escreveu: 

 
No Hebdo­Latin um estudante declarava há dias: ‘Toda estudante que consegue uma posição 
de médico ou advogado rouba­nos um lugar.” Esse rapaz não duvidava, um só instante, de 
seus próprios direitos sobre o mundo. (...) Um dos benefícios que a opressão assegura aos 
opressores é de o mais humilde destes se sentir superior : um “pobre branco” do sul dos 
Estados Unidos tem o consolo de dizer a si próprio que não é “um negro imundo”, e os bran­
cos mais ricos do mundo exploram habilmente esse orgulho. Assim também o mais medío­
cre dos homens julga­se um semideus diante das mulheres. (p. 33) 

 
Diante disso, pode­se afirmar que a escola, como ambiente perpetuador de cultura, é 

um mecanismo utilizado para que mulheres não alcancem os homens, como uma espécie 
de sociedade estamental7 através dos tempos, onde o homem ocupa o topo da pirâmide, a 
mulher branca logo abaixo e a mulher negra a base (Kilomba, 2012; Ribeiro, 2018). Não obs­
tante, de acordo com os resultados encontrados no questionário de número 3 na pergunta 
“Em aulas de Ciência/Biologia, considerou a abordagem sobre sexualidade feminina satisfa­

7  Esse tipo de estrutura organizacional, típica do sistema feudal durante a idade média, dividia a sociedade em es­
tamentos, em que a possibilidade de mobilidade social era praticamente nula.
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tória (de fato foi instruída)?”, 36,8% das pessoas declararam não terem sido instruídas, o que 
confirma a teoria de que o ensino brasileiro está muito ultrapassado acerca de discussões 
sobre sexualidade. Fazendo um recorte de gênero, pode­se perceber que 34,5%  das mulhe­
res brancas declararam terem sido instruídas, enquanto as mulheres negras apenas 27,3%. 
Comparando a resposta de ambas, pode­se evidenciar que as meninas em sua maioria não 
são instruídas e que as negras ainda menos. Isso enquanto os homens declararam 43,3%, 
essa porcentagem elevada pode ser considerada como uma certa alienação desses e que o 
sistema educacional para mulheres deve ser pensado por mulheres, até porque, quem me­
lhor que elas para esclarecer suas próprias necessidades? 

 
Tudo o que os homens escreveram sobre as mulheres deve ser suspeito, pois eles são, a um 
tempo, juiz e parte.   (Poulain De La Barre, século XVII) 

 
Não obstante, no segundo formulário 87% das mulheres informaram não considerar a 

abordagem dentro do ambiente educacional sobre corpos e sexualidade feminina satisfató­
ria, 45% afirmou não conseguir diferenciar totalmente todos os órgãos internos e externos 
do seu aparelho genital, assim como, as «porções» da vulva, na mesma linha de raciocínio, 
53% das mulheres afirmaram que já se sentiram mal por pensar ou falar sobre masturbação 
e 3% nunca falou ou pensou sobre e além disso, 31,7% afirmou iniciar o uso de anticoncep­
cionais sem instrução. Além disso, no mesmo formulário 54,9% das pessoas responderam 
que em seus colégios não haviam palestras/projetos e afins em que o tema fosse o corpo ou 
a sexualidade feminina.  

No entanto, também foram percebidos alguns avanços, das entrevistadas, 83,7% afirma 
não ter nojo da própria menstruação e 56,5%, por mais que já tenha tido, hoje não tem ver­
gonha de ser vista publicamente com absorvente, 31% diz não ter vergonha e 91,3% afirmou 
fazer uso de anticoncepcionais. 

Outro tópico a ser discutido, é a ausência de acompanhamento psicológico nas escolas, 
assim como, o debate acerca de questões desse cunho (como a baixa estima, a depressão, 
suicídio, ansiedade, entre outros problemas) uma vez que, depois da família, o ambiente es­
colar é o principal meio de formação de cidadãos  haja visto que é o local onde os estudantes 
passam um considerável tempo de suas vidas. De forma antagônica, 49,5% dos entrevistados 
afirmaram que em seus colégios não haviam palestras/projetos e afins em que o tema fosse 
autoestima/questões psicológicas, o que é preocupante em um cenário onde 95,1% das mu­
lheres afirmou ter experienciado baixa autoestima e que essa, por conseguinte, afetou diver­
sas áreas de suas vidas de forma negativa (81% afirmou ter sido afetada em mais de uma 
parcela). Além disso, foi possível evidenciar que mesmo que as taxas de baixa autoestima te­
nham sido altas, a maioria dos alunos não obteve auxílio psicológico (apenas 6,4% tiveram 
acompanhamento, enquanto, 6,3 tiveram acompanhamento por profissional advindo da co­
munidade externa da escola, sendo que, no questionário anterior onde o recorte era apenas 
feminino, comente 3% das entrevistadas afirmou ter acompanhamento). Essa dinâmica é tam­
bém muito complicada para as mulheres LGBTQI+, a exemplo disso, 75% dos homossexuais, 
panssexuais e bissexuais entrevistados não se sente/sentiu acolhido por parte da escola, isso 
ocorre porque, fazendo referência ao jurista Silvio Almeida (2018), da mesma forma que o 
nacionalismo cria regras de pertencimento dos indivíduos a uma dada formação social, este 
também criará as de exclusão (baseadas na raça, sexualidade e capital). Ou seja, faz parte do 
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projeto nacional a produção e reprodução de um discurso sobre o outro tornando racional e 
emocionalmente aceitável a conquista e destruição daqueles os quais não se compartilha de 
uma identidade caracterizando essa falta de acolhimento como violência simbólica8. 

No século XIX, teorias voltadas ao embranquecimento da população, como o darwi­
nismo social, foram amplamentes difundidas no intuito de diminuir o contingente popula­
cional negro. Análogo a isso, percebe­se que os traços oriundos desse povo continuam sendo 
subalternos aos brancos e, apesar do tempo desde o início da construção do padrão de beleza 
branco, pode­se afirmar que há uma perpetuação desses ideais ultrajantes através dos meios 
de comunicação, que continuam, mesmo que inconscientemente promovendo traços finos 
e peles claras como ideal de beleza. Segundo o filósofo Karl Marx (2007), ideologia é sempre 
o pensamento imposto da classe dominante em cima do oprimido, nas palavras do autor, 

 
Não são nada mais do que a expressão ideal das relações materiais dominantes [...] de cada 
época. São, portanto, [...] a expressão das relações que fazem de uma classe a classe domi­
nante, são as ideias de sua dominação. (p. 47) 

 
 Dessa maneira, pode­se dizer que os padrões de beleza impostos pela mídia causam 

uma série de problemáticas às mulheres que não os reproduzem. Sob esta ótica, de acordo 
com os questionários, mesmo com a historicidade apresentada acerca das mulheres negras, 
a porcentagem desse recorte se comparado com o grupo de brancas está quase equiparada, 
sendo 95,1% e 93%, respectivamente, que têm ou já tiveram baixa autoestima. Ademais, 
vale salientar que muitas mulheres negras não conseguem driblar os paradgmas a elas im­
postos, sendo afetadas pela mídia em  uma porcentagem de  84,2%. 

E por fim, um questionamento deve ser levantado acerca das diferenças e equiparações  
relacionadas a discussão do feminino no ensino público/privado. É importante  salientar que 
a educação pública brasileira é, na maioria das vezes,  em suas escolas públicas (municipais 
e estaduais) deficitária, entretanto, no terceiro questionário, foi colhida a informação de que 
em 50,6% tinham palestras/projetos com a temática voltada ao feminino, enquanto que em 
escolas privadas tinham cerca de 42,1%.  Apesar da diferença nesse quesito, quando trata­
se da abordagem em aulas de biologia sobre o mesmo tema, as porcentagens ficam quase 
equiparadas, sendo 38,6% (privado) e 34,5% (público). Com esse último dado, pode­se afir­
mar que ambos os sistemas de ensino estão exercendo um papel de maior promoção a invi­
sibilidade quanto a questões do gênero feminino.  

Todo esse cenário contribui para que conceitos deturpados e repressores continuem a 
ser largamente divulgados e aceitos pela sociedade como um todo, visto a sua falta de co­
nhecimento, bell hooks (2018) afirmou, inclusive, que isso ocorre porque há uma construção 
de negativismo à imagem da mulher através de mídias e interessados na manutenção do pa­
triarcalismo, afinal, como a massa encontra­se mais propícia a esses meios do que aos escri­
tos, é constantemente bombardeada com falsidades, ou seja, a grande multidão não rejeitou 
a mensagem, ela não ouviu a mensagem9 e essa desconstrução é importante a sociedade 
como um todo, afinal, a igualdade é pensada para a comunidade, o feminismo é um movi­
mento para acabar com sexismo, exploração sexista e opressão, não com os homens. Afinal, 

8  Conceito elaborado pelo sociólogo Pierre Bourdieu que discursa acerca da violência que causa danos psicológicos 
e não danos físicos.

9  Trecho retirado e adaptado do livro O feminismo é para todo mundo, bell hooks (2000).
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mulheres também podem ser sexistas, assim como os homens são criadas em um sistema 
de opressão onde o sexismo é propagado, então, essas também são veículos para tal, por 
isso é sempre necessário ressaltar o colégio enquanto desconstruidor de tais paradigmas. 

 
A escola, mediante o que ensina, luta contra o folclore, contra todas as sedimentações tra­
dicionais de concepções do mundo, a fim de difundir uma concepção mais moderna, cujos 
elementos primitivos e fundamentais são dados pela aprendizagem da existência de leis na­
turais como algo objetivo e rebelde, às quais é preciso adaptar­se para dominá­las, bem 
como de leis civis e estatais que são produzidas pela atividade humana estabelecida pelo 
homem e podem ser por ele modificadas visando seu desenvolvimento coletivo: a lei civil 
e estatal organiza os homens do modo historicamente mais adequado à dominação das leis 
da natureza, isto é, a torna mais fácil o seu trabalho, que é a forma própria através da qual 
o homem participa ativamente na vida da natureza, visando transformá­la e socializá­la cada 
vez mais profunda e extensamente. (Antonio Gramsci, 1982, p. 130) 

 
Destaca­se que a invisibilização feminina acomete em diversas injustiças que tornaram­

se legitimadas devido ao machismo estrutural, desse modo, a ausência de direitos acomete 
a classe feminina e mostra­se através da manutenção de salários desiguais, violência contra 
a mulher, imposição da maternidade, repressão sexual etc. Segundo a escritora bell hooks 
(2000), 

 
A maioria dos homens acha difícil ser patriarca. A maioria dos homens fica perturbado pelo 
ódio e pelo medo de mulher e pela violência de homens contra mulheres, até mesmo os 
homens que disseminam essa violência se sentem assim. Mas eles têm medo de abrir mão 
dos benefícios. Eles não têm certeza sobre o que vai acontecer com o mundo que eles já 
conhecem tão bem, se o patriarcado mudar. Então acham mais fácil apoiar passivamente a 
dominação masculina, mesmo quando sabem, no fundo, que estão errados.  Repetidas 
vezes, homens me falam que não têm a menor ideia do que as feministas querem. Acredito 
neles. Acredito na capacidade que eles têm de mudar e crescer. E acredito que, se soubes­
sem mais sobre feminismo, não teriam mais medo dele, porque encontrariam no movi­
mento feminista esperança para sua própria libertação das amarras do patriarcado. (p. 13)    

 
Diante do exposto, pode­se evidenciar que o levantamento dos formulários foi de in­

dubitável importância para análise de tais problemáticas apresentadas: a ausência de dis­
cussões sobre questões sociais como raça, classe e gênero, sexualidade e autoconhecimento 
nas escolas. Dessa maneira, foi feita uma análise  de como esse contexto se apresenta aos 
homens, as mulheres brancas, mulheres negras (pretas e pardas), pessoas de colégio público 
e privado, heterossexuais e LGBTQI+.  E além disso, entender o que causa essas diferenças e 
os efeitos que essa dinâmica torpe continua a perpetuar na sociedade para que políticas pú­
blicas sejam adotadas voltadas a inclusão do “gênero apagado” a fim de ter sua participação 
como igual não apenas na Constituição Federal brasileira, promulgada em 1988, em seu ar­
tigo 5͒,10  mas sim, efetivamente, no seio da sociedade hodierna. Em suma, foi confirmada a 
ideia de que apesar de termos evoluído muito em diversas áreas da ciência, questões rela­

10  “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo­se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” 
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cionadas à mulher continuam sendo invisibilizadas, em alusão a isso, as palavras do psicólogo 
soviético Vygotsky (1997):  

 
Nós não podemos dominar a verdade sobre a personalidade e a própria personalidade en­
quanto a humanidade não dominar a verdade sobre a sociedade e a própria sociedade. (p. 342) 
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RESUMO 
A investigação “Banca da Ciência e o atravessamento da diversidade cultural” é fruto de um projeto de 
extensão do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP – câmpus Salto). Esse projeto 
é um recorte de uma ação ampla, intitulada “Banca da Ciência na Escola”, que nasceu na Universidade 
de São Paulo ­ Brasil em 2009. O projeto se desenvolve numa perspectiva lúdica em conexão com ma­
nifestações artístico­culturais e temas sociais, por meio de intervenções não­formais em ambiente es­
colar. É fundamentado em propostas socioculturais e lúdicas (jogos e brincadeiras), envolvendo 
materiais de baixo custo e produtos midiáticos, tais como filmes, episódios de seriados, curtas­metra­
gens e documentários. Ocorrem visitas em escolas, eventos, projetos e programas sociais, além da apli­
cação de oficinas e aulas lúdicas abordando temáticas como gênero, raça e classe. Nesse caso 
específico, o Banca da Ciência associado a diversidade cultural propiciou o acesso e democratização 
sobre as questões de gênero e identidades a partir das diferenças culturais, históricas e sociais para 
alunos e alunas de escolas públicas, que puderam tencionar e questionar elementos sobre machismo, 
desigualdades e diferenças. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Banca da ciência; diversidade cultural; ludicidade; educação não formal. 

 
 

Introdução 

Essa investigação relata um ramo de um projeto chamado “Banca da Ciência na Escola”, 
que nasceu na Universidade de São Paulo ­ Escola de Artes, Ciências e Humanidades ­ BRASIL 
(USP – EACH – 2009), o qual se desenvolve numa perspectiva lúdica de ensinamentos cien­
tíficos conectados a manifestações artístico­culturais e temas sociais por meio de mediações 
não­formais em ambiente escolar e locais públicos com uma bancada ­ ciência móvel, cha­
mada de “Banca da Ciência”, atraindo a atenção das pessoas para possibilidades científicas. 
É fundamentado em propostas socioculturais, envolvendo materiais de baixo custo e produ­
tos midiáticos baseados em artefatos culturais.  

Na experiência do “Banca da Ciência e o atravessamento da diversidade cultural”, no 
campus do Instituto Federal de Salto (IFSP) as práticas de conhecimentos operam em torno 
da interseccionalidade raça­gênero­classe e identidades a partir de diferenças culturais, his­
tóricas e sociais.  Para isto, frequentamos escolas, eventos e ou projetos e programas sociais, 
com público de 11 a 17 anos, realizando oficinas, jogos, aulas lúdicas e brincadeiras, abor­
dando o tema da diversidade cultural. 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Aluna do 2º ano do curso de Informática integrado ao Ensino Médio do IFSP – câmpus Salto. Bolsista de extensão 
do projeto “Banca da Ciência”.  catarinamichelone.cm11@gmail.com 

3  Doutora em Estudos do Lazer, docente de Educação Física do IFSP – câmpus Salto. Integrante do grupo de 
pesquisa, ORICOLE­UFMG, LIMC­IFSP e NECO­UA. Investigadora associada da Rede OTIUM. cathiaalves@ifsp.edu.br  
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mailto:cathiaalves@ifsp.edu.br


84 

Segundo Ortiz (1999) com uma visão universalista, definir diversidade cultural oscila 
entre integração, diferenças, homogeneização e pluralidades. Tem­se uma figura de delírio 
e incoerências, uma bipolaridade ideológica, pois seria possível, termos de um lado o «todo», 
ligado ao totalitarismo, de outro as «diferenças», relacionadas a um espírito democrático.  

Deste modo, o termo diversidade se aplica as formações sociais, grupos indígenas, ét­
nicos, civilizações passadas e nações. E, inclui, ainda, os indivíduos, movimento feminino, 
homossexual, negros, crise de identidade, distinções que qualificam as diferenças e são por­
tadoras de sentidos históricos e simbólicos (Ortiz, 1999). 

Portanto, neste contexto, conceituar e operacionalizar o termo diversidade cultural para 
a Banca da Ciência, é pensar de forma ampla, lançando olhares para as diferenças, para as 
desigualdades e preconceitos associadas a cultura e atravessadas pelas questões da inter­
seccionalidade de raça­gênero – classe.  

Ao considerar um processo de interdependência entre classe –raça – gênero, principiado 
no final dos anos 70 em oposição crítica e coletiva a um feminismo puramente branco, de 
classe média e heteronormativo, a interseccionalidade surge como um olhar plural para a 
diversidade de identidades com enfoque na desigualdade social (Hirata, 2014). 

Davis (2018, 2019) afirma que raça, classe e gênero são categorias que devem ser con­
sideradas em conjunto, pois, segundo ela, a classe informa a raça, a raça é a maneira como 
a classe é vivida e gênero informa classe, produzindo relações mútuas e cruzadas. 

Nas práticas da Banca da Ciência tencionamos os temas: gênero, violências, machismo, 
diferenças culturais, desigualdade social, identidades e raças. 

Ao avaliar a ciência, tecnologia e educação como propulsoras de um processo formativo 
e de inclusão social que norteia as ações de ensino, pesquisa e extensão do Instituto Federal, 
consideramos que iniciar os adolescentes e jovens discentes do próprio Instituto, da rede 
pública da cidade de Salto e de diferentes pessoas no mundo científico democratizado, pos­
sibilita reflexões não estruturadas e questionadoras de elementos que compõe o cotidiano 
desses jovens, de maneira que populariza o acesso e compreensão da ciência e tecnologia 
por meio de práticas lúdicas, além de muitas vezes, ofertar o conhecimento fora do espaço 
e tempo escolar.  

Assim, o desenvolvimento do projeto propõe distintas formas de interação entre o co­
nhecimento e sua aplicação, pautados nas questões da diversidade cultural, mediado por 
jogos, brincadeiras, exposições e aulas lúdicas, sempre visando conquistar a atenção dos ex­
pectadores de forma natural, para que assim considerem prazerosas as reflexões e críticas 
incumbidas na apresentação, resultando em maior interesse e difusão das questões abor­
dadas. A utilização de materiais não estruturados, artefatos midiáticos e artísticos que esti­
mulem o lúdico e novas perspectivas são consideradas estratégias para a problematização 
dos temas e para abordagem educativa.  

Desse modo, o objetivo desse projeto é promover a educação e divulgação do tema di­
versidade cultural e a interação dos discentes do câmpus com os alunos do fundamental II e 
ensino médio de escolas públicas, dando importância ao processo formativo e identitário 
desses adolescentes, bem como, promover espaços de construção do pensamento e criação 
de materiais didáticos e abordagens inovadoras, colaborando com as possibilidades de igual­
dade e equidade no que se refere as diversidades de gênero, classe e raça. 
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Metodologia e execução da ação 
O projeto opera com bolsistas e voluntários selecionados por meio de editais do IFSP. Ocor­

rem reuniões de formações semanais orientados pela docente de Educação Física (coordenadora 
do projeto), com estudos de textos, vídeos, discussões e outros artefatos culturais de apoio, 
como filmes, desenhos, músicas, bem como, a criação e adaptação de atividades lúdicas.  

Nos encontros é proposto um tema para aprofundamento e são estruturadas oficinas 
que possam ser aplicadas em escolas e projetos sociais na cidade. O projeto teve início no 
Instituto em Salto em fevereiro de 2019, tivemos a possibilidade de visitar 3 escolas esta­
duais, um projeto social e receber no nosso câmpus duas escolas municipais. O atendimento 
foi para adolescentes de 11 a 17 anos. 

Assim, os bolsistas orientados pela docente do projeto e professores colaboradores, 
bem como, voluntários, são informados e formados para aplicar jogos e brincadeiras que en­
volvam a temática da diversidade cultural.  

Nesse contexto, a partir dos Estudos Culturais, para esta investigação a estratégia me­
todológica escolhida foi o relato de experiência com a técnica de observação participante, 
pois foram feitos registros e discussões em grupo antes e depois das intervenções realizadas 
no período de aproximadamente um ano. Além de leituras sistemáticas sobre esse tema. 

 
 

Fundamentação Teórica 
O projeto Banca da Ciência nasce em ações de ensino de Ciências e expande suas fron­

teiras para outros temas e formas de conhecimento diversas, operando numa lógica da ficção 
científica para um contexto da educação discutindo a ciência em perspectiva ampla, ofere­
cendo conexões em um contexto social e possíveis futuros imagináveis (Piassi, 2013, 2015).  
O termo ‘banca’ é compreendido como um espaço sociocultural de difusão de saberes, en­
xergando as “bancas de jornal mais do que pontos de venda” (Piassi, Santos, Vieira, Kimura, 
Vizachri & Araujo, 2018), e sim como exposições que permitem acesso livre e democrático 
aos diferentes conhecimentos.  

Os processos de inovação e renovação dos conhecimentos têm vínculos com a cultura 
que é produzida e representada em torno dessa produção.  

Para Marcellino (2004, 2005, 2007) o processo educativo é baseado na transmissão de 
conhecimentos, e, além disso, é fruto do reconhecimento da cultura do povo. Não se pode 
desvincular a ação educativa da cultura do povo, que muitas vezes não a conhece, porque 
está distante dela.  

Dessa forma, ensinar e educar a partir da diversidade cultural representa caminhos para 
um novo processo educativo concretizar­se e para efetivar diferentes ideias, saberes e expe­
riências. Nesse sentido, o papel da escola vinculado à cultura, ao lazer e ao lúdico é formar 
um conjunto de ações que institua e fortaleça o espaço escolar como local de aprendizagens 
significativas. 

Ao olhar para a cultura como construção de significados e como forma de capital polí­
tico, notamos que a mesma se converte em uma força, uma potência, à medida que os meios 
de produção, divulgação e distribuição de informação, transformam todos os setores da eco­
nomia global, marcando o início de uma verdadeira revolução nas maneiras de produzir sig­
nificados (Giroux, 2001).  
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Ortiz (2004, p. 126) afirma que foi atribuído um “poder”, uma capacidade de interfe­
rência à cultura, ou seja, “conceber a esfera da cultura como um lugar de poder significa 
dizer que a produção e a reprodução da sociedade passam necessariamente por sua com­
preensão”.  Para o autor, esse “poder” se daria no sentido de que o universo da cultura pas­
sou a ser percebido e compreendido como uma “encruzilhada de intenções diversas”. Ocupa 
um local de convergência, com movimentos e ritmos diferenciados entre a economia, a po­
lítica, as relações sociais, pessoais e a tecnologia. 

Assim, consideramos a relevância de associar as práticas culturais com a produção de 
conhecimentos diversos, articulados a diversidade cultural. 

A diversidade atravessa as questões do capitalismo, socialismo, colonialismo e da glo­
balização. Segundo Ortiz (1999) a diversidade não se reduz e não se limita a algo concreto, 
ela necessita de um contexto, pois seu sentido histórico das diferenças ressignifica o seu sen­
tido simbólico, e nessa perspectiva o poder flui, não havendo dominação pura. 

Para Foucault (2003, p. 231), “na sociedade há milhares e milhares de relações de poder 
e, por conseguinte, relações de força, de pequenos enfrentamentos, micro lutas”. O autor 
aponta para movimentos que estão integrados numa rede de poder, que faz com que o 
mesmo se movimente, se desloque e seja um local estratégico de produção de discursos dos 
sujeitos, verdades, dispositivos, disciplinas, saberes e novos poderes.  

Foucault (2003, p. 231), afirma:  
 

[...] o que seria do poder de Estado, aquele que impõe, por exemplo, o serviço militar, se 
não houvesse, em torno de cada indivíduo, todo um feixe de relações de poder que o liga a 
seus pais, a seu patrão, a seu professor, aquele que sabe, aquele que lhe enfiou na cabeça 
tal ou tal ideia? 

 
A manutenção do poder diz respeito não somente ao seu peso como uma força, mas o 

fato dele permear, produzir coisas, induzir prazeres, formar saberes e gerar os discursos. Ele 
é uma rede próspera que percorre todo o corpo social para além da repressão. E ainda, Fou­
cault (2015) questiona a importância de se ter a consciência de saber até onde o poder se 
exerce, por quais caminhos, alternativas e instâncias, que envolvem o controle, a vigilância, 
proibições, e coerções, pois: 

 
Onde há poder, ele se exerce, [...] ele sempre se exerce em determinada direção, com uns 
de um lado e outros do outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem não 
o possui (Foucault, 2015, p. 145).  

 
E como resistir a quem possui esse poder? É necessário compreender que onde há 

poder há também resistências, e que identificar os focos, denunciar, anunciar publicamente 
são formas de lutar, tencionar as fontes de formação e informação, sendo assim, apontar 
quem faz e fez o que, designar o alvo, são formas prioritárias de inverter o poder, é um passo 
para outras lutas que fazem o poder se movimentar (Foucault, 2015). 

Nesse contexto, as relações de poder e saber operam no campo do lazer e atuam tam­
bém nos projetos de educação não formais, como o Banca da Ciência, que possui um texto 
cultural com mecanismos pedagógicos, políticos e com dispositivos que são produzidos e 
imprimem discursos verdadeiros, modos de ser, de ensinar e conviver (Alves, 2017). 
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O projeto Banca da Ciência possui um currículo, uma composição cultural que promove 
conhecimentos, com divulgação de sentidos, representações e significados para uma deter­
minada comunidade e ou grupo de sujeitos. 

No que se refere ao currículo, segundo Silva (1999a e 1999b, 2000, 2013), no âmbito 
das relações sociais, o currículo passou a ser enxergado de forma ampla em sua relação com 
a cultura, para além do âmbito escolar e administrativo. Assim, denomina­se como uma prá­
tica cultural produtora e representativa de significados sobre o mundo, e as coisas do mundo, 
um espaço privilegiado que pode gerar contestação, conflitos e negociações culturais, cenário 
de representações, contextos culturais diversos e, ainda, um “campo em que os diferentes 
grupos culturais constroem suas identidades”. 

Com base em Foucault (2015), compreendemos o currículo escolar e não escolar como 
mais um dispositivo de controle, operado pelos poderes educacionais; um mecanismo dis­
ciplinar que historicamente organizava os conteúdos e conhecimentos a serem transmitidos 
e que atualmente exerce esse poder e produz diversos saberes relacionados aos modos de 
ser em diversas práticas, para além da formalidade do ensino regular (Alves, 2017). 

Nesse contexto, projetos, programas, atividades de contra turno escolar, tomam pra si 
os elementos do lazer e do lúdico e desenvolvem processos educativos baseado em práticas 
culturais (Alves, 2017, 2019a e 2019b; Alves, Baptista & Isayama, 2017). 

A educação não formal ou informal é aquela que diz respeito à socialização das pessoas. 
É um processo que colabora no desenvolvendo de hábitos, atitudes, comportamentos, 
modos de pensar, e de se expressar utilizando­se de diferentes linguagens, a partir de valores 
e crenças de grupos que os sujeitos participam ou que pertencem. A educação não­ formal 
orienta os sujeitos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo (Gohn, 2006). 

Segundo Foucault (2014) poder e saber estão envolvidos nas relações humanas, são 
comprometidos e constroem relações, essas relações foram construídas sob diferentes tipos 
de conhecimentos, os quais foram formados por processos e lutas, provocando um jogo de 
saber e poder que produz movimentos circulares, lineares e fluídos. 

No âmbito específico do lazer é importante ressaltar que atualmente o seu conceito 
(considerado de forma operacional), sofre alterações ao longo das mudanças econômicas, 
sociais, políticas e culturais; suas experiências se aproximam e muitas vezes se misturam ao 
âmbito do trabalho e de outras esferas da vida e há uma gama de diversidade de vivências 
culturais  em suas manifestações (Alves, 2017, 2019a, 2019b). 

Dito isso, o projeto Banca Ciência e o atravessamento da diversidade cultural é, muitas 
vezes, uma experiência de lazer para os estudantes que recebem as oficinas, pois divulga 
práticas científicas lúdicas por meio das experiências que também contemplam o lazer (jogos, 
brincadeiras, músicas, dinâmicas) no contra turno das aulas dos alunos de ensino fundamen­
tal II e ensino médio de escolas municipais e estaduais. É um projeto que se constitui por 
um currículo que movimenta poder e saber, e é uma prática de resistência.  

Alves (2017, 2019b) identifica os currículos associados ao lazer como dispositivos que 
operam com resistências, traduzem organização e ao mesmo desorganização, são flexíveis, 
munidos de micro poderes e operados para manutenção ou para movimentação dos poderes 
e produção de saberes. O currículo do lazer é composto por conhecimentos, atitudes, valores 
e sensibilizações que traduzem e marcam uma identidade, envolvido por um caráter cultural 
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que produz saber e poder, colaborando para provocar e tencionar o status quo em busca de 
desnaturalizar comportamentos. 

Portanto, as múltiplas vivências de lazer, chamadas de “máquinas docentes”, por Giroux 
(2001), ou “máquinas de ensinar”, por Paraiso (2010), o teatro, a tv, o cinema, a rádio, a in­
ternet, os jogos, as brincadeiras, as danças, letras de músicas, as revistas, os jornais, as cor­
porações (Disney), dentre outros, são artefatos que compõem o campo da cultura que, 
consequentemente, possuem um currículo envolvido em práticas de lazer que produzem 
modos de ser (Alves, 2019b). 

 
 

Os jogos: “Twister da diversidade” e a “Corrida de privilégios” e as relações 
de poder  

No primeiro semestre de 2019, criamos uma adaptação para o jogo do Twister®, deno­
minado “Twister da diversidade”, uma estratégia para mediar saberes em torno de contextos 
distintos, com questões sobre mulheres, etnias e raças, esportes e geografia. O objetivo do 
jogo foi mostrar a cultura de diversos países presentes nos seis continentes (África, Ásia, Eu­
ropa, Oceania, América e Antártida).  

Usamos esse jogo durante as intervenções para tencionar conceitos e preconceitos es­
tabelecidos em torno de gênero, raça e classe, para questionar sobre os elementos culturais 
que são transmitidos aos alunos e alunas, bem como, inquirir sobre alguns ensinamentos 
que são eleitos como mais legítimos que outros (por exemplo, conhecimentos sobre a história 
da matriz europeia são mais salientados no processo de aprendizagem do que sobre a história 
da matriz africana muitas vezes), e divulgar conhecimentos sobre a diversidade que diferentes 
sociedades dispõem. 

O “Twister da diversidade” é uma das atividades desenvolvidas pelo projeto que mais 
chama a atenção dos estudantes e que mais instiga sua participação, desperta o interesse 
da diversão e da experiência pelo lazer e pela brincadeira. Além disso, o jogo promove o tra­
balho em equipe e o compartilhamento de diferentes visões sobre um mesmo tema, de ma­
neira que a troca de informações acontece entre os próprios alunos e alunas. 

Além desse jogo, produzimos uma dinâmica denominada “Corrida dos privilégios”, a 
fim de discutir o tema da diferença e do acesso aos processos educativos, inclusão de mino­
rias no mercado de trabalho e sobre como processos históricos fomentadores de diversos 
preconceitos resultaram e resultam até os dias atuais em condições discriminatórias, e fa­
bricam um cenário discrepante das condições de vida de diferentes indivíduos pertencentes 
a grupos étnico­raciais ou classes sociais distintas.  

Assim, essa dinâmica, visa promover reflexões sobre as desigualdades sociais vigentes 
em diversas épocas, atrelando­se ao contexto histórico dos personagens cujos papeis são 
assumidos pelos jogadores. Para isso, foram elaboradas fichas contendo informações pes­
soais primordiais e um breve resumo da vida e história de cada uma das personalidades se­
lecionadas para a atividade, tais fichas são distribuídas para os participantes e durante a 
dinâmica são apresentadas personalidades que são ou foram importantes à humanidade de­
vido a suas contribuições nas lutas contra desigualdade de gênero, social e racial, corrobo­
rando, portanto, com os questionamentos sobre classe, raça e sexualidade.  

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



89

Nesse sentido, o projeto Banca da Ciência que possui um currículo, considerado como 
um processo educativo não formal, aproxima­se do campo do lazer e dos estudos culturais, 
pois assumimos que o lazer é formado por experiências que giram em torno de manifesta­
ções culturais com expressões lúdicas que possibilitam tempo e espaço para os sujeitos pro­
duzirem e criarem significados.  

A partir de processos educativos no âmbito do lazer, os sujeitos criam condições de rom­
per padrões estabelecidos sobre a mulher e seu papel, sobre os negros e negras, sobre a co­
munidade LGTBQIA+4 e a olharem para as diferenças, se reconhecerem como agentes 
identitários que desgovernam a ordem social instaurada em busca de direitos igualitários 
para todas as pessoas. 

 
 

Considerações Finais 
Notamos que durante as intervenções do projeto os alunos e alunas são provocados 

por meio dos jogos e brincadeiras a pensarem sobre a distribuição desigual e desarmônica 
de poderes entre homens e mulheres, a refletir sobre a diversidade de identidades e de 
acesso aos processos educativos das diferentes pessoas. Percebemos que, neste âmbito, os 
participantes procuram assumir um certo cuidado de si e dos outros e outras, refletem sub­
jetivações no sentido de terem consciência das ameaças à democracia e noção dos sistemas 
de opressão, procuram por meio dos diálogos e falas combater processos que foram natu­
ralizados, tomando uma postura da não normalização e de indignação frente às situações 
apresentadas. 

Observamos que eles respeitam as diferenças, são contra as dinâmicas de violência que 
as mulheres sofrem e ainda, são contra a reprodução histórica de papeis de gênero. Perce­
bemos também que, ainda que haja divergências dos alunos e alunas perante a maneira 
como as desigualdades expressam­se na sociedade, grande parte deles e delas não tem 
acesso a um suporte, uma base, para promover discussões relacionadas aos temas que di­
vulgamos, demonstrando­nos a expressiva importância desse projeto e a urgência de alcan­
çarmos outros espaços e pessoas. 
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RESUMO 
Sabemos que envelhecer é um processo que engloba diversos âmbitos, como o biológico, o psicológico, 
o social e o cultural. Âmbitos estes que fazem parte do que se compreende enquanto envelhecimento 
ativo e bem­sucedido. Sabemos também que em nossas culturas ocidentais, os processos de envelhe­
cimento vividos por mulheres são bastante diferentes se comparados aos dos homens, visto os discur­
sos hegemônicos que historicamente perpassam a construção sobre ser mulher, o que inclui desde 
saberes, comportamentos a apreensões sobre si. Desse modo, levando em consideração este aspecto 
de gênero e que a prática de exercícios físicos apresenta fundamental importância para o empodera­
mento do sujeito no envelhecimento, contribuindo para a construção de um envelhecimento ativo e 
bem­sucedido, o presente estudo, de caráter teórico­exploratório, buscou identificar a produção aca­
dêmica acerca do empoderamento de mulheres idosas a partir da prática de exercícios físicos na con­
temporaneidade. Com esse fim, foi realizada uma revisão sistemática de literatura sobre a temática 
nas bases de dados Scielo, LILACS e PePsic, em que foram utilizados os descritores “envelhecimento 
and contemporaneidade”, “velhice and contemporaneidade”, “envelhecimento and mulher”, “enve­
lhecimento and exercício físico”, “velhice and exercício físico”, e “exercício físico and idosas”. Tais buscas 
apresentaram como critérios de inclusão artigos publicados entre os anos 2007 e 2018, nos idiomas 
português e inglês. E aqueles que não atenderam aos critérios apontados foram excluídos. Como re­
sultado, foram selecionados 33 artigos, a partir dos quais se pode notar que, embora exista um aumento 
da população de idosos no Brasil e no mundo, envelhecer ainda é um processo permeado por estigmas. 
O envelhecimento feminino, peculiarmente, mostra­se atrelado à inatratividade física, à perda da ca­
pacidade reprodutiva e à insatisfação com o próprio corpo, numa realidade dolorosa para a mulher 
que envelhece. Foi também observado que o aumento da idade pode contribuir para a diminuição das 
capacidades funcionais do indivíduo. Por outro lado, em idosas praticantes de exercícios físicos man­
teve­se alta a capacidade funcional e a percepção de bem­estar. Nesse contexto, a prática de exercí­
cios físicos mostrou­se como abertura a novas possibilidades e ressignificações, com aumento da 
plasticidade social e como meio de compensação e otimização de oportunidades, contribuindo também 
para o crescimento pessoal e despertando novas formas de enfrentamento de adversidades – sejam 
aquelas provenientes das limitações físicas ou dos estigmas sobre o envelhecimento. Além dos bene­
fícios apontados, a prática de exercícios físicos contribuiu para uma melhor percepção de si, com in­
cremento da autoestima e da saúde ­ frente a estigmas que associam a velhice a palavras como 
decrepitude e doença. A prática regular de exercícios físicos, além de prevenir doenças desencadeadas 
pelo sedentarismo e de propiciar valiosos recursos sociais, configura­se como forma de bem­estar e 
empoderamento para a mulher idosa. Neste escopo, estas velhices não necessariamente precisam de 
um corpo considerado belo e jovem, segundo o imposto a partir dos discursos hegemônicos; mas sim 
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um corpo que se constrói para ser, um corpo liberado por si e para si próprio. Isso nos leva à afirmação 
de que, a partir da experiência de tais práticas, estas mulheres idosas se fazem agentes da própria vida, 
construindo seu ser­mulher e suas velhices, e questionando assim a rigidez imposta pelos discursos 
hegemônicos sobre ser mulher idosa. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  
Envelhecimento; exercício físico; mulher; idosa. 

 
 

Introdução 
Sabe­se que a quantidade de idosos no mundo está aumentando significativamente 

(OMS, 2005). No caso do Brasil, essa realidade não se faz diferente, pois esse país, segundo 
estimativas da Organização Mundial da Saúde (2005), caminha para, até 2025, ser o sexto 
país com a maior quantidade de idosos do globo. Isso, por vez, tem convocado estudos e 
discussões sobre a temática. Afinal, o crescimento de uma população outrora posta à mar­
gem a transforma agora em preocupação social (Debert, 2004). 

É interessante que Simone de Beauvoir (1970/1990), na obra A velhice, já nos alertava 
sobre o rápido processo de envelhecimento populacional. A autora, inclusive, já denunciava 
um silenciamento desta etapa da vida, a qual era associada à doença, dependência e decre­
pitude. Com isso, abriu­se espaço para, há aproximadamente 50 anos, incitar discussões 
acerca do envelhecimento e estimular reflexões a respeito da inserção do idoso nestas so­
ciedades (Beauvoir, 1990). 

No entanto, se por um lado foram produzidos estigmas sobre o envelhecimento, por 
outro se faz possível ao idoso buscar desenvolver novas práticas em sua vida, emergindo, 
em alguns contextos, como alguém que busca o desenvolvimento de novas práticas, novas 
formas de lazer, novas possibilidades de experienciar o ócio, novas necessidades, etc. 

Neste escopo, a OMS (2005) nos traz o conceito de envelhecimento ativo, que “[...] é o 
processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o obje­
tivo de melhorar a qualidade de vida à medida em que as pessoas ficam mais velhas” (p. 13). 
Nesse contexto, insere­se a prática do exercício físico como fator de incremento da autono­
mia, independência e qualidade de vida das pessoas ao longo desse processo. Afinal, para 
além da prevenção de doenças, a prática de exercícios físicos pode contribuir para novos 
olhares e questionamentos do sujeito sobre si e(m) sua relação com seu contexto. 

É interessante observar que, mesmo em meio a buscas por formas de envelhecer com­
preendidas como mais otimizadas e participativas, o envelhecimento e a velhice ainda es­
barram em antigos estereótipos, e muitos estigmas ainda permanecem (Montefusco, 2013). 
Um fator que nos chama a atenção é que o envelhecer ocorre de forma diferente para ho­
mens e mulheres, pois “a velhice marca desigualmente, no juízo social, a mulher e o homem” 
(Le Breton, 2011, p. 23). Isso porque o destino das mulheres na sociedade é atravessado por 
discursos hegemônicos que incidem sobre suas práticas e olhares sobre si, sobre o que é ser 
mulher, como deve ser seu corpo, o que esta deve pensar e como comportar­se. Entre estes 
discursos, enfatiza­se a necessidade de parecer jovial e bela, segundo os padrões estabele­
cidos em nossas culturas. Tais discursos, quando internalizados, contribuem para produzir 
processos de subjetivação destes sujeitos, segundo a imposição de uma normatividade do 
que é o corpo­mulher, contribuindo assim para a produção de sofrimentos. 
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Desse modo, levando em consideração este aspecto de gênero e que a prática de exer­
cícios físicos apresenta relevante importância para o empoderamento do sujeito no enve­
lhecimento, buscamos identificar a produção acadêmica acerca do empoderamento de 
mulheres idosas a partir da prática de exercícios físicos na contemporaneidade. 
 

 

Metodologia 

O presente trabalho caracteriza­se enquanto de abordagem qualitativa, com caráter 
teórico­exploratório, em que foi realizada uma revisão sistemática de literatura sobre a te­
mática apontada nas bases de dados Scielo, LILACS e PePsic. Com esse fim, as buscas conta­
ram com o uso dos descritores “envelhecimento and contemporaneidade”, “velhice and 
contemporaneidade”, “envelhecimento and mulher”, “envelhecimento and exercício físico”, 
“velhice and exercício físico” e “exercício físico and idosas”. 

No que se refere ao período contemplado em tais buscas, este correspondeu ao inter­
valo entre os anos 2007 e 2018. E sobre os idiomas das buscas, optou­se por português e in­
glês. Ressalta­se que quando dos resultados da pesquisa, em primeiro momento lemos os 
resumos de cada texto. Aqueles cujos resumos estiveram de acordo com a proposta e segui­
ram os critérios definidos foram selecionados e incluídos para análises mais aprofundadas. 
Caso contrário, consideramos a exclusão dos referidos textos. 

E como possibilidade de contribuir com as discussões, foram consultadas produções 
vinculadas ao Laboratório OTIUM (Laboratório de estudos sobre Ócio, Trabalho e Tempo 
Livre), o que se justifica pelo fato de este ser um grupo brasileiro de pesquisa acadêmica que 
se destaca internacionalmente por seus estudos sobre o envelhecimento. 

 
 

Resultados 

Desse modo, em relação às buscas realizadas a partir dos descritores “envelhecimento 
and contemporaneidade” e “velhice and contemporaneidade”, estas resultaram em 32 pro­
duções ao todo. Após lidos seus resumos, foram selecionados 13 e excluídos 19 textos, por 
não terem relação pertinente com o tema desta pesquisa. Também foram identificadas 5 
produções replicadas entre as bases de dados, as quais foram excluídas, restando um total 
de 8 textos finais com esses descritores. 

Já a partir do uso dos descritores “envelhecimento and mulher” e “velhice and mulher” 
foram encontradas 160 produções ao todo, que, após lidos seus resumos, 17 foram selecio­
nadas e excluídas 143, por não terem relação pertinente com este tema de pesquisa. Tam­
bém foram identificadas 6 produções replicadas, as quais foram excluídas, tendo como 
resultado 11 textos selecionados. 

E com os descritores “envelhecimento and exercício físico”, “velhice and exercício físico” 
e “exercício físico and idosas” foram encontradas 1025 produções, que, seguindo os proce­
dimentos adotados, houve 28 textos selecionados para análise, e os demais excluídos. Tam­
bém houve 14 produções replicadas, restando 14 para análise. 
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Por fim, somadas as produções frutos de cada busca mencionada nas três bases de 
dados, obtivemos um total de 33 textos, os quais foram selecionados para análises. A seguir 
podemos observar, em detalhes, as informações apresentadas, referentes a estes processos. 
 
 

 

Figura 1. Processo de seleção dos textos com descritores relacionados a “envelhecimento and 
contemporaneidade”. 

 
 
 

 

 
Figura 2. Processo de seleção dos textos com descritores relacionados a “envelhecimento and feminino” 
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Figura 3. Processo de seleção dos textos com descritores relacionados a “envelhecimento and exercício físico”, 
“velhice and exercício físico” e “exercício físico and idosas” 

 
 

Discussão 
Segundo os resultados encontrados, desenvolvemos nossas discussões levando em con­

sideração as relações entre as temáticas que se fazem eixo nesse estudo. Assim sendo, dis­
corremos respectivamente, sobre o envelhecimento, em específico o envelhecimento 
feminino na contemporaneidade, e envelhecimento feminino e a prática de exercícios físicos.  

 
 

Envelhecimento feminino na contemporaneidade 
De acordo com Moreira e Nogueira (2008), vivemos em meio à chamada pós­moderni­

dade ou contemporaneidade, a qual, mesmo quando vista por diferentes enfoques, tem 
como característica marcante uma cultura midiática situada em um cenário de fortes apelos 
ao consumo. Neste escopo, em contraposição ao aumento da população idosa no Brasil e 
no mundo, verifica­se que há uma cultura em que se apregoam discursos de valorização dos 
ideais de juventude, desde o corpo físico à performance e velocidade. 

Em meio ao explicitado, o próprio idoso muitas vezes internaliza muitos desses discur­
sos, contribuindo­lhes a uma sensação de vulnerabilidade, baixa autoestima, incapacidade 
e conformismo, o que contribui para o aumento do mal­estar emocional nesses indivíduos 
(Teixeira, Marinho, Cintra Junior & Martins, 2015). Afinal, sabemos que o corpo e suas prá­
ticas são produções culturais, e que os mais explícitos ou até mesmo implícitos sinais de en­
velhecimento se delineiam atravessados pelos discursos dominantes. 

Particularmente em relaçao ao envelhecimento feminino, Le Breton (2011) afirma que 
o destino das mulheres dependeu durante muito tempo de sua forma fisica, conforme apre­
goado por discursos hegemônicos. Nesse sentido, a perda da sensação de jovialidade, asso­
ciada a mudanças corporais (como o aparecimento de rugas, a perda de massa muscular, o 
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ganho de gordura, entre outras) é considerada um marco no corpo, delineando, de forma 
explícita, o início do envelhecimento.  

No caso das mulheres, outro fator marcante consiste na chegada da menopausa, fator 
que muda aspectos da realidade feminina, promovendo alterações na vida sexual, em as­
pectos psicológicos e na aparência física. Esta última, em geral, fica associada à inatratividade, 
segundo padrões estabelecidos por discursos hegemônicos, gerando baixa autoestima e in­
satisfação de muitas mulheres com o próprio corpo (Trench & Rosa, 2003). 

 
 

Exercício físico e envelhecimento feminino 
Com relação ao exercício físico,  Caspersen, Powell e Christenson (1985) o descrevem 

como sendo toda atividade física planejada, estruturada e repetitiva que tem como objetivo 
a melhoria e a manutenção de um ou mais componentes da aptidão física, definida como 
conjunto de atributos relacionados à saúde ou à habilidade (Caspersen et al., 1985). 

Gomes Júnior, Brandão, Almeida e Oliveira (2015) realizaram um estudo que buscou 
analisar a compreensão de um grupo de idosos praticantes de exercícios físicos sobre os po­
tenciais efeitos proporcionados pelas atividades realizadas. Os indivíduos pesquisados, em 
sua maioria, foram incentivados a praticar exercícios físicos por recomendação de um pro­
fissional de saúde, por amigos ou outros participantes. Outros fatores motivadores relatados 
foram a socialização e o sentimento de bem­estar. De acordo com os achados da pesquisa, 
a prática de exercício físico previne as doenças desencadeadas pelo sedentarismo, além de 
propiciar valiosos recursos sociais na terceira idade. Portanto, tem­se o envelhecimento ativo 
como um fator primordial para o prolongamento da vida com qualidade para idosos, uma 
vez que ele proporciona o afastamento da dependência funcional, da falta de autonomia e 
de comprometimentos cognitivos e emocionais (Gomes Júnior et al., 2015).  

Copatti, Kuczmainski, Ferreti e Sá (2017), em revisão de literatura acerca da imagem 
corporal e autoestima em idosos, atentam para a importância de o idoso conhecer bem a 
sua relação com seu próprio corpo, que envelhece, e como isso afeta sua autoestima. Outro 
aspecto importante evidenciado no estudo refere­se ao fato de que a população feminina 
apresenta níveis inferiores de satisfação com imagem corporal e autoestima, em comparação 
à população masculina. Como conclusão da pesquisa, foi constatado o efeito positivo da prá­
tica de atividades e/ou exercícios físicos sobre a autoimagem e autoestima em idosos de 
ambos os sexos (Copatti et al., 2017). 

Ao avaliar a capacidade funcional e a percepção de bem­estar de idosas praticantes de 
exercícios físicos nas academias da terceira idade, Oliveira et al. (2016) afirmam que velhices 
como essas, a que chamam de velhice bem­sucedida, envolvem, entre outros fatores, inde­
pendência, autonomia e percepção de bem­estar, e está intimamente relacionado ao modo 
como a idosa se sente em meio a relacionamentos com familiares, amigos e trabalho. 

Coradini, Silva, Comparin, Loth e Kunz (2012) analisaram a satisfação com a imagem 
corporal entre idosas ativas, em busca de compreender sua visão sobre a relação do exercício 
físico com sua imagem corporal. Os dados sugerem que grande parte das idosas do estudo, 
que praticam exercícios físicos, não estão satisfeitas com sua imagem corporal, visto que a 
maioria gostaria de ter silhuetas mais magras do que as que consideram ter. A maior parte 
das idosas relacionou sua imagem corporal à prática de exercícios físicos, reconhecendo os 
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benefícios físicos, psicológicos e sociais adquiridos pela prática, o que se reflete naquilo que 
para os discursos médicos e psicológicos se trata de um envelhecimento saudável e satisfa­
tório em relação ao corpo: prevenindo e/ou retardando a deterioração dos processos físicos 
e psicológicos (Coradini et al., 2012). 

Ao estudar alterações na sintomatologia do climatério em mulheres praticantes de exer­
cícios físicos aeróbicos, Avelar et al. (2012) verificaram que a prática regular de exercícios fí­
sicos proporciona alívio dos sintomas, com resultados notáveis mesmo a curto prazo. A 
inatividade física pode ocasionar piora dos sintomas e surgimento de patologias.  

Benavente, Sanchez, Sanchez, Cerezuela, Noguera e Abellan (2018) realizaram uma pes­
quisa com vistas a identificar dificuldades e motivações para a prática de exercícios físicos 
em mulheres acima de 65 anos. Os resultados apontaram que, dentre as dificuldades estão 
a percepção de saúde precária e falta de tempo livre. Ambas as circunstâncias resultam da 
obrigação de assumir o papel de cuidar, sendo representadas como uma imposição de gê­
nero. Algumas mulheres manifestaram uma percepção de sua saúde como ruim, o que gerou 
falta de autoconfiança para a realização de exercício físico. Observou­se também que os pró­
prios estereótipos negativos associados à velhice geram insegurança devido à preocupação 
com as próprias habilidades. E dentre as motivações para a prática estão relacionadas a per­
cepção de força, necessidade de socialização e percepção de autonomia e liberdade. Por fim, 
estes autores perceberam que as representações ideológicas do gênero são um fator impor­
tante que influencia as mulheres no que se refere à prática de exercícios físicos, à sua decisão 
de exercitar­se, assim como em sua execução.  

 
 

Considerações 
O presente texto apresentou como objetivo identificar a produção acadêmica acerca 

do empoderamento de mulheres idosas a partir da prática de exercícios físicos na contem­
poraneidade. Com esse fim, foi realizada uma revisão sistemática de literatura sobre a te­
mática nas bases de dados Scielo, LILACS e PePsic. 

Este caminho nos possibilitou a identificação de 33 textos, em que percebemos a ve­
lhice, em nossas sociedades, ainda perpassada por estigmas, e o idoso percebido como al­
guém improdutivo, decrépito e próximo à morte. E isso contribui para a manifestação de 
sofrimentos destes sujeitos, como expressa na tentativa de negação do envelhecimento. 

Nesse contexto, as mulheres, na condição de idosas, são atravessadas por uma inter­
secção de discursos hegemônicos: os que dizem sobre o corpo­mulher e os que dizem sobre 
o corpo­velho. É o que pode ser percebido quando voltamos o olhar para as apreensões de 
idosas sobre seu corpo físico, visto que este corpo já não cumpre os padrões culturalmente 
estabelecidos para a mulher, quando jovem. Disso não apenas resulta, mas se explicita a 
busca por um corpo culturalmente idealizado para a mulher e, o sabemos, inalcançável, de 
que deriva sofrimentos, traduzidos, por exemplo, em questionamentos internos e não acei­
tação de si própria, do próprio corpo e do seu processo de envelhecimento nessa fase da 
vida, refletindo em sensações de baixa autoestima, da imagem que apresenta sobre si pró­
pria, assim como sentir­se sem autonomia, sentindo­se inatrativas. 

É interessante que a partir da prática de exercício físico idosas apontam maior sensação 
de benefícios, que se refletem em sensações como autonomia e bem­estar, assim como per­
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cepções sobre seus corpos que não aquelas preponderantes pelos discursos hegemônicos. 
No entanto, há casos de idosas que, ao realizar as práticas de atividades físicas, se sentem 
insatisfeitas, pois as realizam na busca por estabelecer um corpo como o imposto e valorizado 
pela cultura, e propagado pelas mídias. 

Percebemos, dessa forma, o exercício físico enquanto prática atravessada pelo poder, 
em que se evidenciam hegemonias e resistências. Se por um lado, contribui para novos olha­
res sobre si próprias por parte das idosas, indo de encontro ao discursos culturalmente apre­
goados e internalizados sobre a velhice de mulheres; por outro, pode se fazer um caminho 
para que idosas tentem alcançar o ideal de um corpo culturalmente imposto, fazendo­se 
assim uma prática a partir da qual se fortalecem e evidenciam a internalização de hegemo­
nias, de que resultam sofrimentos. 

É importante também frisar que parte dos estudos encontrados nesta pesquisa aponta 
a prática do exercício físico apenas levando em consideração suas consequências biológicas 
e cognitivas, sem ressaltar questões culturais e sociais e sua importância para os processos 
de envelhecimento. Disso se sugere a necessidade de estudos mais aprofundados sobre as 
questões que perpassam o envelhecimento feminino, inclusive de estes próprios saberes 
realizarem interdisciplinaridades. 
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MASCULINIDADES PERFORMADAS: 
INQUÉRITO COM A COMUNIDADE URSINA DE SÃO PAULO1 

 
Alexandre Rodolfo Alves de Almeida2 
Maria Manuel Baptista3 

 
 

RESUMO 
Nesta investigação apresentamos os resultados preliminares da análise quantitativa de um inquérito 
conduzido junto de utilizadores da aplicação para smartphones Growlr, em São Paulo, Brasil (n=171). A 
aplicação Growlr consiste numa Rede Social Baseada na Localização dos utilizadores e é direcionada a 
sujeitos autoidentificados como Ursos. A aplicação permite aos utilizadores estabelecer contato com 
outros indivíduos geograficamente próximos. Os Ursos são um subgrupo que compartilha entre si ca­
racterísticas que se contrapõem ao que seria considerado “esperado” em homens gays: atitude “mas­
culina”, pouca ou nenhuma vaidade, corpo grande e/ou gordo, muitos pelos corporais e faciais. O 
objetivo deste estudo consiste em identificar o nível de aceitação de identidades não­padrão apresen­
tado por estes sujeitos e simultaneamente verificar o quanto a imagem do Urso “padrão” se encontra 
cristalizada as auto e hetero representações deste grupo. Os resultados apontam para o facto de a idade 
ter um forte papel no nível de aceitação de identidades não­padrão entre os sujeitos Ursos, uma vez 
que os sujeitos mais jovens respondem de maneira menos cisheteronormativa quando comparados com 
os mais velhos. A idade também faz diferir o nível de cristalização da imagem ursina padrão: os sujeitos 
mais velhos apresentam maior propensão para limitarem o que entendem por identidade ursina. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Estudos Culturais; Identidade Ursina; Homossexualidade; Estudos Queer. 

 
 

Introdução 

Neste trabalho apresentamos resultados preliminares do inquérito realizado por meio 
da aplicação Growlr junto de um grupo de utilizadores na cidade de São Paulo, Brasil. O ob­
jetivo é avaliar o quanto a comunidade ursina de São Paulo se mostrava receptiva a identi­
dades não­padrão e o quanto uma possível imagem do Urso padrão estava cristalizada no 
imaginário local. 

Este inquérito apresenta uma vertente quantitativa da investigação atualmente em de­
senvolvimento pelo primeiro autor no âmbito do Programa Doutoral em Estudos Culturais 
da Universidade de Aveiro, em Portugal, sob supervisão da Professora Doutora Maria Manuel 
Baptista. A investigação levada a cabo nesta investigação de doutoramento busca entender 
os processos de subjetivação de sujeitos autoidentificados como Ursos nas cidades de Lisboa, 
em Portugal, e São Paulo, no Brasil. A investigação tem um desenho metodológico que arti­
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Neste trabalho apresentamos um recorte da referida investigação. Começaremos por 
definir quais as origens da comunidade ursina e qual a sua identidade mais disseminada, en­
cetando uma discussão sobre a vivência gay e gorda, que cruza muitos dos discursos destes 
sujeitos. Na secção seguinte discutimos as masculinidades e como elas surgem no contexto 
da comunidade ursina e gay/bissexual em geral. Concluímos a primeira parte deste trabalho 
apresentando as Redes Sociais Baseadas em Localização e a aplicação Growlr, voltada para 
o público Urso. 

No item da metodologia apresentamos os passos para a construção de nossa ferramenta 
de análise, o inquérito, desde a escolha de questões, à elaboração do teste, até à divulgação 
junto dos sujeitos por meio da aplicação Growlr. 

A apresentação e análise dos dados que recolhemos a partir dos resultados do inquérito 
consiste, num primeiro momento, na caracterização dos sujeitos, depois numa apresentação 
sintética dos dados e finalmente numa análise que considera apenas a variável independente 
da idade dos sujeitos. 

Na parte final deste trabalho concluímos que a idade tem um papel preponderante no 
grau de aceitação de identidades não­padrão entre os sujeitos. Com efeito, entre os sujeitos 
que responderam ao nosso inquérito, a cisheteronormatividade encontra­se mais saliente 
na faixa etária dos 45­54 anos. 

 
 

Revisitando pegadas 
A primeira publicação que descreve o que conhecemos como a comunidade gay de 

Ursos é de 1979, presente no texto “Who’s Who in the Zoo: A Glossary of Gay Animals” 
[Quem é Quem no Zoológico: Um Glossário de Animais Gays], escrito por George Mazzei na 
revista direcionada ao público gay estadunidense The Advocate, em 26 de julho de 1979 
(Wright, 2013). Mas as pegadas em direção a um início de reflexão sobre esta comunidade 
podem ser seguidas até alguns anos antes. Em 1976, nos EUA, um rede nacional de chubbies, 
homem gordos, e chasers, homens que se sentem atraídos pelos primeiros, surgiu com o 
nome Girth and Mirth, uma referência ao tamanho das cinturas e à alegada “felicidade” dos 
membros (Hennen, 2005).  

No livro Fat Gay Men, Whitesel (2014) reconstitui a história dos grupos Girth and Mirth 
como espaço de empoderamento dos corpos gordos: “Os membros se reúnem para criar 
uma zona de conforto cultural, cercada por pessoas com atributos físicos semelhantes (tanto 
em ambientes públicos quanto privados)” (Whitesel, 2014, p. 15). O autor conta ainda que 
os membros desses clubes tinham consciência de que não recebiam validação da própria 
comunidade gay, e por causa dessa ausência, acabaram por construir uma comunidade à sua 
semelhança como pessoas estigmatizadas (Whitesel, 2014). 

A mistura entre os grupos de Ursos e de Girth and Mirth acontece em algum momento 
no início dos anos 1990, quando os segundos começam a integrar­se em eventos conhecidos 
como Bear Hugs. É a partir daí que há uma notável mudança na forma como os Ursos se pas­
sam a classificar. Características como ter pelos faciais ou corporais, até aí definidoras dos 
Ursos, passam a ter uma ênfase igual, se não menor, que o peso corporal (Suresha, 2013). 

De maneira simultânea, os Ursos representam também uma ligação de continuidade 
histórica com os grupos de homem gays da classe trabalhadora de Nova York, que se identi­
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ficavam como “masculinos” e adotavam a alcunha de “lobos” (Wright, 2013). Já nesta altura, 
os próprios conceitos de ser masculino e homossexual eram vistos por muitos como mutua­
mente excludentes (Ridinger, 2013). 

Para além da pseudoproteção contra a “efeminação” e a erotização do corpo pesado, 
outro fator contribuiu para a emergência do fenômeno Urso nos anos 1980: a epidemia da 
SIDA (Hennen, 2008; Suresha, 2013; Wright, 2013). 

Suresha (2013) afirma que nos anos 1980 o visual “magro” saiu de moda entre os homos­
sexuais. Qualquer perda de peso era motivo de medo e uma razão para a busca de atendimento 
médico. Essa espécie de “magro­fobia” acabou por ser traduzida nas representações dos ho­
mens gays como significando que “não era saudável ter peso médio” (Suresha, 2013, p. 47).  

 
 

Ser gay/Ser gordo 
Ao falarmos de movimentos minoritários, é possível sempre identificar uma busca de 

quebra das estruturas dominantes e hegemônicas. Um questionamento aos sentidos esta­
belecidos, um desafio às identidades cristalizadas (Lima, 2004). E os Ursos desafiam essas 
estruturas duplamente: primeiro por serem homem que se relacionam com outros homens, 
segundo por terem um corpo fora do padrão aceitável socialmente.  

Toda a cultura gay pode ser vista como minoritária. Ela desafia e questiona as noções 
estabelecidas de normalidade. Para Lima (2004), a experiência ursina mostra­se ainda mais 
interessante, pois “reproblematiza o problematizado” pela cultura gay.  

É por meio da integração nessa comunidade que se torna possível que corpos abjetos 
como os gordos, velhos, negros ou asiáticos, se reposicionem tendo em vista a possibilidade 
de superar dificuldades ou julgamentos negativos e despertar desejo: 

 
Pessoas gordas estão fora dos parâmetros dos objetos sexuais ideais de duas formas principais: 
como seres dessexualizados ou como seres deteriorados. Portanto, homens grandes fazendo 
sexo se qualificariam como transgressores para outras pessoas, e assumir­se como alguém 
tanto gordo como gay realmente representa um ato de coragem (Whitesel, 2014, p. 21). 

 
O corpo gordo não se constitui apenas pelo excesso de peso corporal, mas também pelo 

peso social associado a ele. Trata­se de indivíduos que vivenciam diariamente o estigma e a 
desvalorização social, os quais não podem ser tratados apenas como avaliações negativas 
não solicitadas, já que as consequências refletem­se no campo da saúde psicológica e do 
bem­estar (Cardoso & Costa, 2013). Com efeito, há relatos da dificuldade que pessoas “com 
excesso de peso” têm em conseguir que médicos e profissionais da área médica prestem 
atenção a algo que não seja a sua gordura. Não admira pois que a classificação dos pacientes 
em “gordo” versus “normal” gere vergonha cotidiana (Whitesel, 2014).  

As investigadoras Rebecca Puhl e Chelsea Heuer (2009) publicaram uma revisão siste­
mática de estudos produzidos entre janeiro de 2000 e maio de 2008 que versavam sobre po­
pulações gordas adultas dos Estados Unidos da América. Os dados apontaram para um 
crescimento de 66% na discriminação contra pessoas gordas na primeira década dos anos 
2000. Já é possível, segundo as autoras, comparar estes índices aos da discriminação racial, 
bem como afirmar que as mulheres são as principais vítimas. Corroborando o que diz Whi­
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tesel (2014), a investigação mostrou ainda que há fortes evidências de que até mesmo pro­
fissionais de saúde endossam estereótipos e atitudes negativas contra pacientes obesos. 

Culturalmente as pessoas gordas continuam a ser vistas apenas como engraçadas, mas 
nunca como objetos do desejo. Enquanto o corpo musculoso é visto como sinal de poder e 
masculinidade, o indivíduo gordo é considerado ridículo, assexuado e com falta de autodis­
ciplina e amor próprio (Brown, 2014). 

 
 

(Homo)masculinidades 
Homens que fazem parte da própria comunidade ursina idealizam­se como sujeitos 

“masculinos”, numa compreensão de masculinidade que limita a potência da vivência. Na 
maioria das sociedades ocidentais a atitude “masculina”, reservada aos homens cisgênero, 
é associada à força física, coragem, competitividade e inabilidade emocional. Já para as mu­
lheres cisgênero sobram as características “femininas” de delicadeza, preocupação com os 
outros, submissão e passividade (Huerta, 2019).  

Em seu trabalho com comunidades ursinas no México, o investigador Alejandro Ávila 
Huerta (2019) encontrou um tipo de masculinidade que não passa necessariamente por esse 
estreito pensamento sobre o que é masculino. No contexto mexicano, há espaço para vivên­
cias também femininas. Mas mesmo entre aqueles sujeitos é reconhecido que o discurso 
contra pessoas que performam feminilidade também está presente. 

Já ao analisar textos presentes nos perfis no Rio de Janeiro de utilizadores do Grindr, 
uma aplicação voltada ao público homo e bissexual, os investigadores Renata Rezende e 
Diego Cotta (2015) percebem nos utilizadores discursos misóginos e homofóbicos:  

 
O macho hiperbo ́lico, valorizado socialmente, se vigora como um potente e poderoso ator 
hegemônico, que atropela outras formas às quais resistam a dominação respaldada pela 
heteronormatividade e o machismo. Se antigamente os homens naõ eram vistos como “ho­
mens de verdade” por serem gays, hoje eles também exibem e veneram suas “machezas” 
nos aplicativos, perpetuando o ́dio, intolera ̂ncia e, muitas vezes, a viole ̂ncia, a partir de cor­
pos erotizados e discursos homofo ́bicos (Rezende & Cotta, 2015, p. 363). 

 
Esses discursos e atitudes também são registrados no trabalho de Charlie Sarson (2020), 

que identifica uma espécie de “homomasculinidade” entre os sujeitos gays, os quais acabam 
por emular processos de masculinidade hegemónicos: neste caso, é promovida a incorpora­
ção de uma performatividade de gênero estereotipicamente masculina, à qual se confere 
um maior valor cultural (Sarson, 2020). 

 
 

As LBSN e o Growlr 
A internet atravessa hoje todos os ambientes e não constitui propriamente uma novi­

dade. Um dos principais meios de acesso são os telemóveis inteligentes, ou smartphones, 
que já fazem parte do dia­a­dia de grande parte da população mundial.  

Com o aumento da possibilidade de processamento de dados, outra característica pre­
sente nos smartphones é a capacidade de inferir a localização do equipamento, e, por con­
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seguinte, de seu proprietário, por meio do receptor GPS (Global Positioning System, Sistema 
de Posicionamento Global, em tradução livre). As Redes Sociais Baseadas em Localização, 
ou Location Based Social Networks (LBSN), surgem justamente da apropriação dessas duas 
capacidades dos dispositivos móveis: o alto poder de processamento e a possibilidade de 
identificação da localização geográfica dos utilizadores (Farman, 2012). As LBSN são redes 
sociais com forte relação com a localização física do utilizador. Os contatos são feitos, priori­
tariamente, com outros indivíduos geograficamente próximos. 

O Growlr é uma LBSN direcionada ao público Urso. Pode ser acedido por qualquer pes­
soa com acesso a um smartphone, de forma gratuita ou através de uma assinatura mensal, 
em troca de vantagens dentro da aplicação. O objetivo principal declarado pela ferramenta 
é viabilizar encontros ‘reais’ entre homens que estão próximos geograficamente.  

Como toda aplicação deste género, com o tempo, os usos dados ao Growlr foram ex­
pandidos (Blackwell, Birnholtz, & Abbott, 2014). Agora essas aplicações também são usadas 
para fins não­sexuais, em parte por causa de alguns usuários que consideram esses aplicati­
vos de ‘busca de sexo’ desagradáveis, mas também porque a base de utilizadores foi forte­
mente ampliada, multiplicando e diversificando as formas de interação entre os sujeitos. 

O Growlr não está sozinho na categoria de rede social locativa direcionada aos homens 
que fazem sexo com homens. Grindr, Scruff e Hornet são outros exemplos de aplicativos de 
mesma proposta, cada um com suas especificidades, mas com um funcionamento basica­
mente igual: uma ementa interminável de pessoas e possibilidades (Gibbs & Rice, 2016).  

 
 

Metodologia 
A investigação aqui apresentada é de cariz quantitativo e analisa os dados gerados a 

partir de um inquérito online, divulgado por meio da aplicação Growlr, junto de sujeitos que 
estavam na cidade de São Paulo, no Brasil, durante o estudo. As respostas foram recebidas 
entre os dias 03 e 10 de dezembro de 2019. 

O primeiro passo tomado foi a construção do inquérito. O documento era formado por 
37 itens divididos da seguinte forma: (a) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); 
(b) 10 itens com as variáveis independentes e; (c) 26 afirmações nas quais os participantes 
deveriam indicar seu grau de concordância. 

O TCLE continha informações sobre a investigação e seus responsáveis; ao final do do­
cumento era apresentada uma pergunta filtro que questiona a intenção de participar ou não 
da investigação. Apenas em caso positivo as perguntas seguintes eram exibidas.  

As variáveis independentes tinham como objetivo permitir a caracterização dos sujeitos. 
Perguntamos o género; orientação sexual; cidade onde viveu a maior parte da vida; cidade 
onde vive atualmente; autoidentificação ursina e que aplicações e sites usam para encontrar 
parceiros(as). Nessas perguntas eram apresentadas uma lista de opções. Entretanto, adicio­
namos também o campo ‘outras’ que, ao ser escolhido, permitia a adição de texto. Usando 
opções fechadas dispostas em várias faixas, também perguntámos com quantas pessoas que 
conheceu nas aplicações se encontrou pessoalmente; a idade, o peso e altura. As três últimas 
perguntas eram abertas. 

Na última parte do inquérito eram apresentadas as afirmações que compõem nossas 
variáveis dependentes. Usamos uma escala tipo Likert (Boone & Boone, 2012; Likert, 1932) 
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com 6 níveis de concordância (Tabela 1). Optámos por um número par de opções para tentar 
minimizar o risco do viés de tendência central (Douven, 2018; Matell & Jacoby, 1971).  

 
Tabela 1 

Divisão do Escala de Concordância 

 
Codificação Nível de concordância 
1 Discordo fortemente 
2 Discordo 
3 Discordo parcialmente 
4 Concordo parcialmente 
5 Concordo 
6 Concordo fortemente 
 

Fonte: elaborado pelos autores 

 
As afirmações procuram ser claras, simples, sem ambiguidades, evitando conter mais 

de uma informação dentro da mesma afirmação (Carifio & Perla, 2007; Jamieson, 2004; Ma­
tell & Jacoby, 1971). Para cada conjunto de afirmações foram listados um objetivo e hipótese 
de investigação.  

Neste trabalho apresentaremos os resultados de dois conjuntos de itens (Tabela 2). O 
primeiro pretendia identificar a percepção dos utilizadores sobre a aceitação de identidades 
não­padrão (9, 10, 11, 12 e 13), o segundo identificar o quanto a imagem do chamado Urso 
“padrão” está cristalizada dentro da comunidade (14, 15 e 16). 

 
Tabela 2 

Afirmações analisadas 

Codificação Afirmação 
9 A comunidade ursina é receptiva à diversidade 
10 Homens transgêneros são parte da comunidade ursina 
11 Preocupo­me mais com a conversa do que com a aparência de possíveis parceiros 
12 Evito relações amorosas com homens afeminados 
13 Evito relações sexuais com homens afeminados 
14 Apenas homens peludos e barbudos podem ser considerados Ursos 
15 Homens gordos são Ursos 
16 Ursos são homens com atitude masculina 
 

Fonte: elaborado pelos autores 

 
O inquérito foi então cadastrado na plataforma Google Forms e enviado a 5 sujeitos au­

toidentificados como membros da comunidade ursina para realização de testes prévios. Os 
testes apontaram melhorias a ser feitas em alguns itens das variáveis independentes que 
não dispunham de opções amplas o suficiente. Também refizemos afirmações que pareceram 
ambíguas durante os testes. 

O Google Forms foi configurado para apenas a pergunta filtro ser obrigatória, os parti­
cipantes eram informados ainda no TCLE que podiam ignorar qualquer uma das questões. 
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Dividimos as perguntas em dois blocos, de variáveis independentes e de variáveis depen­
dentes. Dentro de cada um desses grupos a plataforma sorteava, a cada carregamento da 
página, uma ordenação diferente para os itens. Pretendíamos, assim, minimizar o condicio­
namento das respostas em comparação com outras do mesmo conjunto. 

Com o inquérito pronto divulgamos a ligação por meio da ferramenta Shout (gritar ou 
berrar em inglês), do Growlr, usada principalmente para publicidade. O sistema permite de­
finir um raio de uma região onde todos os usuários da aplicação receberão a mensagem pro­
gramada. Escolhemos um ponto central de São Paulo e definimos um raio de 16 km a partir 
dele. A aplicação calculou que 3.151 indivíduos estavam naquela região selecionada. Assim, 
consideramos esse o número total da população para efeitos do cálculo da amostra. 

Foram recebidas 171 respostas entre os dias 03 e 10 de dezembro de 2019. Conside­
rando uma população de 3.151 pessoas, este inquérito tem uma margem de erro de 7% e 
uma margem de confiança de 95%. Os dados foram posteriormente exportados para o soft­
ware de análises estatísticas SPSS. Neste trabalho apresentaremos os dados arredondos até 
ao número inteiro. 

 
 

Caracterização dos Indivíduos 
Nossa amostra é formada por um total de 171 sujeitos. A maioria é de indivíduos auto­

declarados homens cisgênero (96%). Outras identidades de género também aparecem, mas 
são residuais. Não há mulheres, nem pessoas transexuais. Em relação à orientação sexual, a 
maioria é homossexual (92%), alguns bissexuais (6%) e pansexuais (1%) também estão pre­
sentes. Um sujeito (<1%) se declarou heterossexual. Para a idade, distribuímos os sujeitos 
em 5 faixas: 18­24 anos (18%); 25­34 anos (44%); 35­44 anos (21%); 45­54 anos (12%); 55 
anos ou mais (5%). A maioria indica São Paulo (51%) como a cidade onde viveram a maior 
parte do tempo; a segunda cidade é o Rio de Janeiro (8%). A maioria vivia na capital paulista 
(64%) no momento do inquérito.  

Quanto à autoidentificação ursina “Bear / Urso” é a mais prevalecente (46%), seguida 
de “Chubby / Urso gordo” (34%). As aplicações mais usadas para encontros afetivos e/ou se­
xuais são o Growlr (86%), seguido pelo Scruff (65%). Cabe registar que em ambas as questões 
era possível escolher mais de uma opção. 

Com o intuito de ajudar a investigação, alguns participantes compartilharam a ligação 
para o inquérito por meio de outras redes sociais e aplicações de mensagens. Isso explica o 
motivo pelo qual 86% das pessoas indicam o Growlr como aplicação de eleição, sendo que 
o inquérito foi divulgado justamente por meio dele. 

O inquérito pediu também aos sujeitos a indicação de altura e peso. A informação foi 
usada para chegarmos ao Índice de Massa Corporal (IMC) dos respondentes (apenas dois 
participantes não responderam à questão). O IMC é calculado com a divisão do peso em qui­
los pela altura ao quadrado (kg/m2). O resultado é então distribuído por uma tabela dividida 
em seis faixas: abaixo do peso (<18,5); IMC indicado (18,5 – 24,9); sobrepeso (25 – 29,9); 
obesidade grau 1 (30 – 34,9); obesidade grau 2 (35 – 39,9); e obesidade grau 3 (≥40). 

Diversos estudos já apontaram que o IMC não tem relação direta com o risco relativo à 
saúde nem deve ser usado para medir o grau de obesidade. O índice ignora características 
como o género, idade e etnia o que contribui para um enviesamento na interpretação dos 
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resultados (Carroll et al., 2008). Optámos por calcular o IMC dos participantes, e usá­los 
como variável independente, para que fosse possível a construção de grupos de análise. 
Assim, o índice não será usado para classificar os sujeitos entre mais ou menos saudáveis.  

 
 

Apresentação de resultados 
O nosso primeiro conjunto de perguntas tinha como objetivo identificar a percepção 

dos utilizadores sobre a aceitação de identidades não­padrão. Nossa hipótese de trabalho 
era de que sujeitos Ursos não são receptivos a identidades não­padrão, principalmente aque­
las associadas ao comumente compreendido como feminino. Os sujeitos de nossa amostra 
parecem concordar com essa hipótese, ao serem interrogados sobre o seu grau de concor­
dância com a afirmação “a comunidade ursina é receptiva à diversidade” (9) a mediana das 
respostas ficou em 3 (discordo parcialmente), distribuindo­se 71% das respostas por opções 
que discordam em algum nível da afirmação que apresentámos. 

Mas é importante notar que nas perguntas seguintes (10, 11, 12 e 13), as quais buscam 
identificar o quanto os indivíduos que respondem são eles próprios receptivos à diversidade, 
as respostas apontam um maior grau de aceitação. Destacamos entre essas a mediana para 
a pergunta “homens transgênero são parte da comunidade ursina” (10) que foi de 5 (con­
cordo) registando­se 46% dos indivíduos na opção que apresenta uma forte concordância. 

Para a pergunta “preocupo­me mais com a conversa do que com a aparência de possí­
veis parceiros” (11) a mediana registada foi de 4 (concordo parcialmente); na pergunta “evito 
relações amorosos com homens afeminados” (12) a mediana registada foi de 3 (discordo 
parcialmente), estando 62% do lado que discorda em algum nível da afirmação; e em “evito 
relações sexuais com homens afeminados” (13) a mediana também foi de 3 (discordo par­
cialmente), com a percentagem de 58% que discorda da afirmação. 

Um outro bloco de questões (14, 15 e 16) tinha por objetivo identificar o quanto a ima­
gem do Urso “padrão” está cristalizada dentro da comunidade: a nossa hipótese era de que 
há uma cristalização da imagem ideal do que seria o Urso, em geral associada a uma atitude 
masculina e a pelos corporais. Os dados encontrados apontam no sentido contrário ao da 
hipótese, mesmo não sendo possível chegar a conclusões fortes. Por exemplo, frente à afir­
mação “apenas homens peludos e barbudos podem ser considerados Ursos” (14) a mediana 
ficou em 3 (discordo parcialmente) e os itens que indicam algum grau de discordância atin­
gem 53% das respostas. Ao considerarmos a margem de erro, não é possível indicar uma 
tendência forte em nenhum dos dois sentidos. 

O item “ursos são homens com atitude masculina” (16) registou uma mediana de 3 (dis­
cordo parcialmente), com 61% das pessoas escolhendo opções que registam discordância 
em algum nível. Entre esse grupo, a resposta com maior grau de certeza foi para a afirmação 
“homens gordos são Ursos” (15), que apresentou uma mediana de 5 (concordo), estando 
72% no campo dos que concordam com a afirmação, 35% concordando fortemente.  

Tentando compreender essa aparente discordância entre as informações trazidas pela 
literatura e os resultados do campo, realizámos o teste não­paramétrico de Kruskal­Wallis 
(George & Mallery, 2020). Este teste é utilizado para verificar se a distribuição entre três ou 
mais populações é igual ou diferente. 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



109

Ao compararmos as faixas etárias, o teste mostrou que há diferença estatisticamente 
significativa nas distribuições de respostas entre as faixas de idade e os itens 10, 12, 13, 14 
e 16. Nos restantes itens não há diferença nas distribuições. Para entender em que pontos 
estavam as diferenças, realizamos um teste post­hoc do tipo Pairwise, que compara as faixas 
duas a duas. Os valores de significância foram ajustados pela correção Bonferroni para vários 
testes (MacDonald & Gardner, 2000). 

Ao analisarmos a afirmação 10, o teste de Kruskal­Wallis mostrou que há efeito da faixa 
etária sobre o nível de concordância com o item [X2(4) = 22,445; p = 0,000]. No panorama 
geral, quanto mais velha é a pessoa, menos ela concorda com a afirmaão que coloca pessoas 
transgênero como membros da comunidade ursina. As maiores diferenças estatisticamente 
significativas estão entre as faixas etárias 35­44 e 45­54 anos (p = 0,048); 25­34 e 45­54 anos 
(p = 0,010) e; 18­24 e 45­54 (p = 0,000). 

A afirmação 12 também sofre o efeito da faixa etária [X2(4) = 15,036; p = 0,005]. Quanto 
maior a idade do indivíduo, mais ele afirma evitar relações amorosas com homens afemina­
dos. A única diferente estatisticamente significativa, após o teste de Pairwise, aparece entre 
as faixas etárias dos 18­24 e 45­54 anos (p = 0,038). 

A tendência se repete na afirmativa 13 [X2(4) = 24,517; p = 0,000]. Nos sujeitos desta 
investigação, quanto maior a idade, mais ele evita relações sexuais com homens percebidos 
como afeminados. O teste Pairwise mostrou que as maiores diferenças estatisticamente sig­
nificativas estão entre as faixas 18­24 e 45­54 anos (p = 0,001) e; 25­34 e 45­54 (p = 0,001). 

Analisando especificamente a imagem do que seria o Urso, o teste de Kruskal­Wallis 
mostra que a idade tem influência na forma como os indivíduos respondem à pergunta 14 
[X2(4) = 10,335; p = 0,035]. Neste caso específico, a diferença está entre as faixas 18­24 e 
45­54 (p = 0,031). Enquanto os primeiros pensam que pelos corporais não são obrigatorie­
dade para ser­se considerado Urso, o segundo grupo pensa serem elementos obrigatórios. 

A tendência se repete no item 16 [X2(4) = 16,108; p = 0,003]. Novamente a maior dife­
rença estatisticamente significativa (p = 0,009) ficou entre os mais jovens, 18­24 anos, que 
consideram que uma atitude “masculina” não é pré­requisito para uma pessoa ser identifi­
cada como Urso, enquanto os indivíduos entre 45­54 anos acreditam que a masculinidade é 
característica indispensável para alguém ser reconhecido como Urso. 

 
 

Considerações Finais 
O que parecia constituir, num primeiro momento uma contradição entre os dados en­

contrados e a literatura da área, revelou a necessidade de se olhar para esses dados separa­
dos por idade. O teste de Kruskal­Wallis mostrou que a idade tem papel relevante no nível 
de rejeição a identidades não­padrão. As faixas mais jovens respondem sempre de maneira 
menos vincada às cisheteronormatividades. Indivíduos com idades em os 45 e 54 anos pa­
recem ser os mais normativos.  

O teste mostrou ainda que a idade tem um papel relevante na imagem do chamado 
Urso padrão cristalizada nesta comunidade, estando os mais jovens menos condicionados a 
uma construção hegemónica sobre como um indivíduo Urso deve ser e agir. É importante 
registrar, entretanto, que a faixa dos indivíduos com 55 ou mais anos são, em geral, menos 
normativos que aqueles da faixa anterior. 
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Este trabalho não pretende ser uma fotografia de toda a comunidade ursina de São 
Paulo. A imagem aqui capturada limita­se aos utilizadores da aplicação Growlr, que estavam 
em determina região da cidade de São Paulo, Brasil, no dia em que a divulgação do inquérito 
foi feita. A distribuição de idades não é normal e concentra­se na faixa dos 25­34 anos. 

Para investigações quantitativas futuras seria importante atingir utilizadores de outras 
plataformas congéneres. Esta investigação apontou, por exemplo, que a aplicação Scruff tem 
grande aderência deste público. Redes não direcionadas a encontros, como Instagram, Twit­
ter e Facebook, também merecem atenção. Como as LBSN são associados à busca por sexo 
rápido, elas acabam afastando outros indivíduos, que também fazem parte do grupo de 
Ursos, e que não foram atingidos neste estudo. 

Os dados aqui apresentados constituem ainda a fase exploratória de nossa investigação 
de doutoramento. O próximo passo é concluir a análise dos restantes itens e partir para a 
investigação qualitativa. A nossa proposta é realizar entrevistas em profundidade com sujei­
tos diversos, que fazem parte da comunidade ursina. O que descobrimos nesta primeira fase 
subsidiará a escolha dos indivíduos e a redação do guião das entrevistas. 
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DESDOBRAMENTOS DOS CORPOS NA CONSTRUÇÃO DA 
SOCIEDADE CONTRASSEXUAL1 

 
Bruno Novadvorski2 
Chris, The Red3 

 
 

RESUMO 
O presente artigo apresenta os trabalhos artísticos propostos e desenvolvidos pelos artistas visuais bra­
sileiros – Bruno Novadvorski com o lambe ZONA DE PRAZER (2020) e Chris, The Red com a instalação 
foto­performática CONTRANOME: CHRIS (2020). Ambos trazem para suas pesquisas sobre sexualidade 
humana e seus desdobramentos na sociedade que os rodeiam, conceitos deste filósofo contemporâ­
neo, Paul B. Preciado, autor do Manifesto Contrassexual, um estudo sobre questões contemporâneas 
que refletem sobre sexualidade, identidades, corpos e ressignificação das dicotomias sociais, propondo 
a construção de uma sociedade contrassexual e que se tornou o fio condutor dos dois trabalhos a seguir 
e que,  juntos, intitulam esse artigo. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Preciado; contrassexualidade; corpo; lambe; instalação foto­performática. 

 
 

Introdução 
 
A contrassexualidade não é a criação de uma nova natureza, pelo contrário, é mais o fim da 
Natureza como ordem que legitima a sujeição de certos corpos a outros. (...) A contrasse­
xualidade não fala de um mundo por vir; ao contrário, lê as marcas daquilo que já é o fim 
do corpo, tal como este foi definido pela modernidade. (Preciado, 2017, p. 21 e 24) 

 
Antes de trazer o desenvolvimento do corpo na construção da sociedade contrassexual, 

vamos brevemente situar nossa compreensão sobre esta sociedade. Como citado nos dois 
trechos acima, extraídos do livro Manifesto Contrassexual do filósofo espanhol Paul B. Pre­
ciado, a contrassexualidade é uma sociedade que não se configura como vindoura, mas sim, 
ressignificada. 

Preciado parte das reflexões de Michel Foucault, Judith Butler, Jacques Derrida, Gilles 
Deleuze entre outros para pensar não sobre a sexualidade, mas a contrassexualidade. O 
termo como citado pelo autor, vem de Foucault4. Na sequência, o filósofo aborda as perfor­
matividades de gênero levantadas por Butler5 e assim, ao longo do livro, vai apontando in­

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Bruno Alcione Novadvorski Scheeren, Bacharelando no Curso de Artes Visuais, Instituto de Artes, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, email: bn@brunonovadvorski.com.br.  

3  Christian Gustavo de Sousa (a.k.a. Chris, The Red), Pós­Graduado em Artes Visuais ­ Cultura & Criação, SENAC­DF, 
email: thered@thered.com.br. 

4  Ver Preciado, Paul B. (Beatriz). (2017) Manifesto Contrassexual ­ práticas subversivas de identidade sexual. São 
Paulo: n­1 edições. p. 22.

5  Ver Butler, Judith P. (2016). Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira.

mailto:bn@brunonovadvorski.com.br
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dícios para a construção da sociedade contrassexual com a qual estamos buscando dialogar 
em nossos próprios trabalhos artísticos. Mas afinal, como esta construção se faz? 

Com as leituras tanto de Preciado como de outros textos, em especial os citados em 
suas referências, compreendemos que nossa sociedade ocidental ainda resiste na estrutura 
social pautada nas normatividades do gênero masculino, assim como, da sexualidade cen­
trada na heterossexualidade. Gerando casos de misoginia, racismo, LGBTQIA+fobia, ou seja, 
reprime àquelas pessoas que de alguma forma fogem ou negam àquela estrutura. Com isso, 
este sistema lança sobre nossos corpos diversos medos, causando traumas e violências, como 
o alto número de agressões contra a mulher no Brasil6, por exemplo. É contra esse sistema 
que a contrassexualidade é concebida. Por isso, as frases de Preciado na introdução de nosso 
texto. Precisamos reconstruir nossa sociedade através dos dispositivos que ela mesma nos 
oferece e para tal, utilizamos do nosso fazer artístico. 

CONTRANOME: CHRIS (2020) é uma instalação foto­performática do artista brasileiro 
Chris, The Red. Nesta, ele conversa com um dos pontos da sociedade contrassexual que é a 
ideia do Corpo Falante (Preciado, 2017, p. 21), conceito que será apresentado no próximo 
tópico deste texto. Partindo dessa ideia, Chris busca ressignificar não apenas seu corpo, mas 
também, sua identidade, provocando uma ruptura com tudo que é lançado sobre seu corpo 
a partir da sua certidão de nascimento – importante documento para o Estado, no qual temos 
através deste, o registro como pessoas identificadas e pertencentes aquela sociedade. Em 
outras palavras, corta relações com a masculinidade que lhe é imposta ao possuir um nome 
masculinizado, expressando novos olhares sobre seu corpo, recosturando seus membros de 
outras formas.  

Bruno Novadvorski, em seu trabalho ZONA DE PRAZER (2020), aborda outra questão 
relevante para a ressignificação contrassexual: o cu. O artista utiliza do lambe­lambe para 
realizar este trabalho, que será apresentado no segundo item deste artigo. O cu, segundo 
Preciado, é importante para a contrassexualidade, pois através dele “o sistema tradicional 
de representação sexo/gênero vai à merda” (Preciado, 2017, p. 32), ou seja, uma vez que o 
sistema heteronormativo se baseia justamente na heterossexualidade, que por sua vez se 
dá pelo sistema binário (macho/fêmea, homem/mulher, hetero/homo), propagando a ideia 
de que a identificação biológica de nossos corpos se dá pelo pênis e pela vagina e, com isso, 
colocando a reprodução como produto importante destas relações binárias. Neste contexto, 
o cu é excluído por, principalmente, não ser passível da reprodução da espécie. Além destas 
questões, o ânus é importante para sociedade contrassexual porque contesta o entendi­
mento que temos sobre órgãos sexuais e reprodutivos, como também, nos lembra do apa­
relho digestivo – afinal, cu e boca estão interligados. Nesta mesma linha, o prazer também 
é deslocado dos ditos “órgãos sexuais” para o ânus e assim, Novadvorski assume por meio 
da imagem de seu cu uma potente zona de prazer. 

 
 
 
 

6  Ver o site Violência contra as Mulheres em Dados. Plataforma que reúne dados, pesquisas, fontes e sínteses 
sobre o problema no Brasil com foco na violência doméstica, sexual e online, no feminicídio e na intersecção com 
o racismo e a LGBTTfobia. Obtido de https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia­em­dados.
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Contranome: Chris 
É chegado o momento da era da Pós­Pornografia regida sob a Cultura Contrassexual. É 

hora de destruir de uma vez por todas as amarras que nos são impostas. Chega desses sis­
temas opressores determinantes sobre nossas identidades, sexualidades, nossos gêneros e 
nossos corpos. 

 
Demanda que se apaguem as denominações “masculino» e “feminino» correspondentes às 
categorias biológicas (homem/mulher, macho/fêmea) da carteira de identidade, assim como 
de todos os formulários administrativos e legais de caráter estatal. (Preciado, 2017, p. 35) 

 
Assim, primeiro, renuncio à minha condição de nascimento para então reconhecer­me 

com um corpo falante: 
 

No âmbito do contrato contrassexual, os corpos se reconhecem a si mesmos não como ho­
mens ou mulheres, e sim como corpos falantes, e reconhecem os outros corpos como fa­
lantes. (Preciado, 2017, p. 21) 

 
A partir de hoje, sou o Corpo Falante Chris, The Red. Meu nome não mais me generizará. 

Não mais me localizará no âmbito heterocentrado e «para evitar a reapropriação [do meu 
corpo] como feminino ou masculino» (Preciado, 2017, p. 35), anuncio que adoto o Contra­
nome Chris, The Red, «um novo nome que escape às marcas de gênero, seja qual for a língua 
empregada» (Preciado, 2017, p. 35). Apresento meu contrato contrassexual. Renego minha 
certidão de nascimento proclamada pelo Estado. Não há mais pau ou buceta a me definir 
no meu registro, a me limitar em uma zona de poder. 

A instalação Foto­Performática CONTRANOME: CHRIS reflete o momento em que me 
reconheço não mais como Christian Gustavo de Sousa, nascido às 20h10 do dia 08 de agosto 
de 1977 e registrado no sexo masculino, mas como o Corpo Falante Chris, The Red: dispositivo 
pedagógico contrassexual high­tech7 do saber e do prazer – assinando meu compromisso na 
construção da sociedade contrassexual.  

A obra divide­se em três momentos: Revogo, Assino e Crio. 
 
 

Revogo 

Invalido as condições do sistema heterocentrado que me foram colocadas como parte 
do Estado por meio de uma certidão de nascimento, na qual sou definido como sexo mas­
culino e junto com isto todas as condições sociais, econômicas e privilégios. Tendo em mãos 
3 originais da minha certidão de nascimento, este primeiro momento consiste em um pro­
cesso de revogar estas definições. Na primeira, apago­as com fita adesiva vermelha. Na se­
gunda, com uma tesoura. Por fim, rasgo a terceira. 

7  Por high­tech, Preciado entende que “a sociedade contrassexual promove a modificação das instituições educativas 
tradicionais e o desenvolvimento de uma pedagogia contrassexual high­tech com o fim de maximizar as superfícies 
eróticas, de diversificar e de melhorar as práticas contrassexuais (…) favorece o desenvolvimento do saber­prazer 
e das tecnologias dirigidas a uma transformação radical dos corpos e a uma interrupção da história da humanidade 
como naturalização da opressão.» (Preciado, 2017, p. 42)
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Chris, The Red. Contranome: Chris [Revogo], 2020. Impressão, 21 x 29,7 cm. São Paulo/SP. 
Fotos: Chris, The Red. 

 
 

Assino 
 

Chris, The Red. Contranome: Chris [Assino], 2020. Impressão, 59,4 x 84,1 cm. São Paulo/SP. 
Foto: Chris, The Red. 

 
Cassada minha condição dada pelo Estado ao nascer, assumo meu compromisso por 

meio de contrato consensual assinado por mim com sangue e meu ânus. Neste segundo mo­
mento, reconheço a mim como Corpo Falante por meio do Contrato Contrassexual impresso 
em tamanho A1, no qual torno oficial a revogação realizada no momento anterior e me co­
loco a disposição como dispositivo tecnológico para, a partir do meu corpo, gerar processos 
criativos artísticos que reflitam os princípios da sociedade contrassexual. 

 
 

Crio 
Neste último momento, meu corpo agora torna­se ferramenta high­tech para práticas 

de inversão contrassexual dentro do sistema Dildotectônico apresentado por Preciado: 
 
A Dildotectônica é a contraciência que estuda o surgimento, a formação e a utilização do 
dildo. Ela localiza as deformações que o dildo inflige ao sistema sexo/gênero. Fazer da dil­
dotectônica um ramo prioritário da contrassexualidade supõe considerar o corpo como su­
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perfície, terreno de deslocamento e de localização do dildo. (Preciado, 2017, p. 49) 
 

 

Chris, The Red. Contranome: Chris [Crio], 2020. Impressão, 40 x 60 cm. São Paulo/SP. 
Fotos: Chris, The Red. 

 
Assim, Crio é composto por três imagens formadas a partir das peças da obra Diltopias 

(2020)8 também de minha autoria, criadas a partir de videoperformance homônima. As peças 
são partes do meu corpo e aqui, elas assumem outras formas. Como dispositivo criativo con­
trassexual, meu corpo falante assume diferentes formas: «dildo­perna, dildo­braço, dildo­peito, 
[dildo­cabeça]» (Preciado, 2017, p.51) entre outros e com estas dildos­peças vou criando re­
presentações corporais fora das dualidades nas quais centraram o sistema heteronormativo. 

 
 

Zona de Prazer 
Através do lambe­lambe, incorporo no espaço urbano o aviso de uma nova zona, um 

perímetro específico, correspondente ao prazer e, para ilustrar este ponto de encontro, utilizo 
a reprodução fotográfica do meu cu, editado em preto e branco, nomeando­lhe ZONA DE 
PRAZER. 

 

Bruno Novadvorski. Zona de Prazer, 2020. Lambe. Porto Alegre, RS. 

8  Diltopias (2020), obra criada para exposição virtual SEM, organizada pelo artista visual Bruno Novadvorski em 
parceria com o Grupo de Pesquisa OM­LAB, do Instituto de Artes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
sob a coordenação da professora doutora Tete Barachini. Disponível em https://www.instagram.com/omlab.poa. 
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Bruno Novadvorski. Zona de Prazer, 2020. Impressão, 42 x 29,7 cm. Porto Alegre/RS. Foto: Bruno Novadvorski (à 
esquerda). Impressão, 126 x 118,8 cm. São Paulo/SP. Foto: Chris, The Red (à direita).  

 
Este trabalho consiste em uma foto do meu cu e a frase que lhe dá título. Nesta, após 

pesquisar as fontes usadas nas placas de sinalização, optei por tipografia semelhante e di­
vide­se entre a parte superior e a inferior de maneira a chamar a atenção, dando destaque 
a imagem do cu centralizado. A primeira colagem do lambe foi realizada na cidade de Porto 
Alegre (RS), em tamanho A3 e fixado em três pontos do centro da cidade: na Rua Antonio 
Carlos Guimarães, no Viaduto João Pessoa e na Rua Otávio Rocha. Sendo estas escolhas re­
lacionadas a caminhos que diariamente transito, pois conectam minha, então, residência, 
universidade e local de estágio. Com a realização desta primeira colagem, pude perceber 
que o lambe precisava de alteração em relação ao seu tamanho. O impacto visual que pre­
tendia ainda não estava suficientemente resolvido no tamanho A3, assim aumentei para 126 
x 118,8 cm. Esta versão ampliada do lambe, colei na cidade de São Paulo na Avenida Nazaré 
em frente ao Parque da Independência, onde está localizado o Monumento da Independên­
cia, às margens do Riacho do Ipiranga, palco onde o até então príncipe regente Dom Pedro 
I proclamou a Independência do Brasil no dia 07 de setembro de 1822.  

Após a localização geográfica de onde realizei este trabalho inserindo­o no espaço ur­
bano, o trabalho ZONA DE PRAZER, como ressaltado na introdução, tem sua inspiração na 
leitura sobre as ideias propostas por Preciado encontradas em seu manifesto, principalmente, 
nos dispositivos como o ânus para construção de uma sociedade contrassexual. 

Segundo Preciado, o ânus dispõe de três peculiaridades9. Delas, destaco a terceira: “o 
ânus constitui um espaço de trabalho tecnológico; é uma fábrica de reelaboração do corpo 
contrassexual”10. Assim, entendo que o autor toca numa das principais feridas da masculini­
dade da heteronormatividade. Penso no cu como este dispositivo que Paul traz através do 
dispositivo da sexualidade de Michel Foucault11, ampliando suas discussões. Desta forma, 
discorrendo sobre dispositivos contrassexuais. A ressignificação contrassexual proposta no 
cu é a contraposição do sistema heterossexualnormativo. A identificação de quem somos é 
realizada pelos nossos órgãos conhecidos como “sexuais”, mas que a contrassexualidade 

9  Ver Preciado, Paul B. (Beatriz). (2017). Manifesto Contrassexual ­ práticas subversivas de identidade sexual. São 
Paulo: n­1 edições. p. 32.

10  Ibidem.
11  Ver Foucault, Michel. (2019a). Capítulo Sobre a história da sexualidade. In: Microfísica do Poder. Rio de Janeiro/São 

Paulo: Paz e Terra. 
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questiona como reprodutores, uma vez que o ânus pode ser reconhecido como “zona sexual”. 
As oposições dicotômicas são colocadas em “xeque­mate”, já que assim, podemos compreen­
der que nossa sociedade ainda carrega a carga da sexualidade voltada para reprodução da 
espécie, privilegiando a masculina. Expor meu cu é também provocar esta análise; é pensar 
outros espaços para tencioná­lo, assumindo­o como dispositivo contrassexual. 

Percebendo sua potencialidade discursiva como dispositivo, Preciado traz Ron Athey 
como exemplo de fazer artístico contrassexual com a performance Solar Anus (1999), onde 
o artista tatua um sol ao redor de seu ânus, tendo inspirações em Georges Bataille no livro 
O Ânus Solar12 e, na sequência, auto­penetra dildos que estão fixados em sapatos de salto 
alto. Ato performático que se caracteriza como contrassexual por, primeiro, exibir explicita­
mente o ânus e segundo, evidenciar publicamente a prática da penetração anal, patologiza­
das nas sociedades ocidentais como apresentou Foucault em seu primeiro volume de História 
da Sexualidade13.  

Abel Azcona (1988) é outro artista que em seu trabalho Make America Great Again 
(2017), o cu aparece como dispositivo contrassexual e artístico. Em sua performance, o es­
panhol tatuou ao redor de seu orifício anal a frase que nomeia o trabalho. Uma crítica explí­
cita ao então candidato à presidência dos Estados Unidos da América que a utilizou como 
slogan de sua campanha política14. Azcona é conhecido pelos trabalhos provocativos às ins­
tituições como o Estado e a Igreja, principalmente, a Católica. Este trabalho compõe uma 
série performática onde faz várias críticas a sociedade estadunidense. Ao tatuar o slogan 
eleitoral, o artista chama atenção para questões que confrontam a sociedade machista que 
se utiliza da política para oprimir pessoas que não se deixam enquadrar em seus padrões. 

No Brasil, trago o trabalho Buraco (2019) da artista Luluca L, composta por adesivos do 
seu cu que foram colados pelo espaço da Galeria Municipal de Balneário Camboriú (SC) e 
censurado um dia depois da abertura da exposição Ruínas, segundo a matéria Exposição que 
tem foto de ânus é censurada em galeria de Santa Catarina publicada no jornal Folha de São 
Paulo15. Nesta, a artista afirma que sua obra faz “uma simbiose com o teto da galeria”16. 
Diante desta censura, observo como nossa sociedade brasileira é contraditória, afinal, não 
consegue lidar com a representação do ânus, mas utiliza de termos como “vai tomar no cu!” 
para ofender. E nesse sentido, Luluca, em seu trabalho Buraco, ativa o dispositivo contrasse­
xual proposto por Preciado.  

ZONA DE PRAZER é um trabalho que traz, entre suas questões, sua inserção no espaço 
urbano, significativo para sua proposta discursiva central que é parte dos dogmas sociais em 
relação aos corpos e suas sexualidades. Ao introduzi­lo nas ruas das cidades, viabilizo o diá­
logo com outras “zonas de prazeres” urbanas, ou seja, toda cidade tem uma ou algumas re­
giões que tem como característica a concentração da atividade profissional sexual. Em Porto 

12  Ver Bataille, Georges. (1985). O Ânus Solar. Lisboa: Hiena Editora. 
13  Ver Foucault, Michel. (2019b). História da Sexualidade 1: a vontade de saber. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e 

Terra.
14  Mundo ao Minuto (2017). Artista performativo tatuou slogan de campanha de Trump à volta do ânus. Obtido de 

https://www.noticiasaominuto.com/mundo/759409/artista­performativo­tatuou­slogan­de­campanha­de­trump­
a­volta­do­anus.

15  Lourenço, Marina. (2020). Exposição que tem fotos de ânus é censurada em galeria de Santa Catarina. Obtido de 
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2020/03/exposicao­que­tem­fotos­de­anus­e­censurada­em­galeria­
de­santa­catarina.shtml.

16  Idem.
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Alegre, por exemplo, existe a Avenida Farrapos situada no entorno do centro, onde trato 
sobre o tema no resumo “FARRAPOS” ­ Meu corpo nu desdobrando o espaço e o sexo (2019), 
publicado nos anais do 28º Encontro Nacional da Associação Nacional de Pesquisadores em 
Artes Visuais17. ZONA DE PRAZER compõe meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), etapa 
final da minha graduação em Artes Visuais com orientação da Profª Dra. Teresinha Barachini. 

Em suma, a incoerente heteronormatividadesexual estigmatiza o cu rejeitando sua po­
tencialidade sexual e política. A dualidade de gênero é baseada nesta negação. A centraliza­
ção da sexualidade nos órgãos reprodutivos é uma das rupturas que a contrassexualidade 
pretende. Por isso, a recorrência da aparição do cu como objeto artístico em diferentes épo­
cas, mostra o quanto seu debate é importante, ampliando sua transgressão contrassexual, 
movimentando eixos sociais que estruturam não só as artes como outros campos sociais. 
ZONA DE PRAZER descostura o corpo para costurar uma nova urbanização social, contra­
riando a padronização da sexualidade. 

 
 

Conclusão 
Antes de apontar as questões finais deste artigo, destacamos que quando escrevemos 

o resumo para o processo de seleção do VII Congresso Internacional em Estudos Culturais, 
pensamos na sua realização presencialmente. Porém, o mundo se viu diante de uma pande­
mia que só no Brasil já deixou um rastro fúnebre de mais de 120 mil pessoas18. Desta forma, 
adaptamos nossa proposta aos novos moldes. Assim, a instalação foto­performática CON­
TRANOME: CHRIS e a colagem do lambe ZONA DE PRAZER, que aconteceriam durante o 
evento em Aveiro já foram realizadas em São Paulo e gravadas para exibição durante o evento 
online.19 

Tendo feito esse esclarecimento, os trabalhos aqui apresentados trazem em si as pecu­
liaridades do fazer artístico de cada um de nós, a nossa perspectiva sobre a construção da 
Sociedade Contrassexual, em que usamos nossos próprios corpos como dispositivo artístico, 
ou melhor, ressignificamos a nós mesmos em busca de romper com as opressões impostas 
pelo sistema no qual fomos inseridos desde o nosso nascer. Seja pela revogação de um nome 
que nos coloca ou não em uma zona de poder, seja, pela quebra da binariedade existente 
em nosso prazer. Em adição, quanto às questões intrínsecas a leitura do cu na sociedade, in­
centivamos a ampliação deste debate para que, enquanto conjunto social, passemos a ter 
melhor relação com nossos orifícios e quem sabe assim, compreendendo sua amplitude para 
além do ato de defecar. 

Portanto, encontramos no fazer artístico contemporâneo excelente caminhar para uma 
sociedade contrassexual. Desconstruir nossos corpos, não se estabelece na negação, pelo 
contrário, se dá na sua valorização e assim, questionar as ações do Estado é também con­
testar sua ação sobre nossos corpos. No caso, documentações que, ao invés de nos liberta­
rem, muitas vezes exercem um cárcere maior do que as penitenciárias. Como também, ativar 

17  Novadvorski, Bruno. (2019). “Farrapos” Meu Corpo Nu Desdobrando O Espaço e o Sexo. Anais ANPAP. Obtido de 
http://anpap.org.br/anais/2019/PDF/RESUMO/28encontro_____NOVADVORSKI_Bruno_2820­2830.pdf.

18  De acordo com site G1. (2020). Brasil registra média de 889 mortes pelo coronavírus por dia na última semana; 
3 estados têm alta de óbitos. Obtido de https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/08/29/casos­
e­mortes­por­coronavirus­no­brasil­em­29­de­agosto­segundo­consorcio­de­veiculos­de­imprensa.ghtml.

19  Os vídeos podem ser acessados no link http://bit.ly/DesdobramentosDosCorpos. 
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dispositivos que corroboram para esse confronto com as normatividades que buscam se 
impor na sociedade. E nosso fazer artístico é essa ferramenta contrassexual para se opor a 
aparelhagem desse Estado que muitas vezes se omite em relação às nossas vidas, como é a 
postura do nosso então Presidente da República (como gesto político, vamos nos dirigir a 
esta pessoa deste modo, para não lhe dar importância, pelo contrário queremos destacar o 
cargo que ocupa), que se esconde das responsabilidades em relação a pandemia do Covid­
19 e às vidas brasileiras, fazendo com que nossa nação tenha mais essa dolorosa marca de 
sangue. Utilizamos deste artigo para registrar esse ato desumano. Dedicamos este texto a 
todas as mortes causadas pela pandemia em nossa sociedade! E a todes que morrem no 
país que mais mata pessoas LGBTQIA+! A VIDA IMPORTA! 
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A “IMAGEM-VAMPIRO”: UMA FERRAMENTA DE ANÁLISE DE 
MANIPULAÇÃO E VIOLÊNCIA EM ESPANHA1 
 
Daniel Berjano Rodriguez2 

 

 
RESUMO 
A “imagem­vampiro” refere­se a simulações tecnológicas enraizadas na modernidade cinematográfica 
que visam apagar e manipular as experiências das pessoas com a violência sistémica. Em primeiro lugar, 
recorro a Aníbal Quijano (2000), Teresa de Lauretis (1987) e María Lugones (2008) para apresentar cer­
tas intersecções entre os movimentos contra a “ideologia de género”, o racismo ocidental e os binários 
de sexo e género em relação ao contexto espanhol. Em segundo lugar, afasto­me da teoria cinemato­
gráfica de Gilles Deleuze (1989) para analisar dois filmes da Transição Espanhola como imagens­vampiro 
(Elisa, vida mía de Carlos Saura e Arrebato de Iván Zulueta) para fornecer alguns discernimentos sobre 
a identidade nacional espanhola. A imagem­vampiro destaca­se como uma ferramenta de análise que 
aponta para o poder penetrante do eurocentrismo e do binário sexual no Estado espanhol. Também 
pode contribuir para a exploração de violências interseccionais e novas estratégias de controlo que 
visam repremir os movimentos sociais contra a destruição capitalista. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Transição Espanhola; ideologia de género; binário sexual; identidade nacional espanhola; imagem­vampiro. 

 
 

Introdução 
Os vampiros têm sido extensamente conjurados em filmes com tropos familiares de  cai­

xões, alho, espelhos e sangessugas (pelo menos numa dimensão onde ficção e realidade ainda 
são reinos divergentes);3 mas quantos desses filmes são na verdade vampiros, se não na forma, 
pelo menos na imagem? Neste artigo, a “imagem­vampiro” visa elucidar as intersecções da cru­
zada contra a “ideologia de género”,  as representações da violência sexual e a identidade na­
cional em dois filmes da Transição Espanhola e as políticas racistas migratórias na União Europeia. 

Por mais de quinhentos anos,4 o estado­nação católico espanhol tem prosperado pela 
opressão contínua contra a comunidade Romani que vive na Península, o tráfico dos escravxs 

1  Artigo escrito para o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género na Democracia 
Ameaçada.

2  Doutorandx em “Estudos das Mulheres. Discursos e Práticas de Género”, Universidad de Granada (Andaluzia).
3  O vampiro também se destaca como uma metáfora usual, abordando as elites capitalistas na teoria crítica desde os 

escritos de Karl Marx no século XIX (Mark Neocleus, 2003). Por exemplo, Rita Segato (2003) estuda a ordem de 
violação entrevistando vários prisioneiros acusados de violar mulheres no Brasil na década de 1990. Ela argumenta 
como uma configuração intersubjetiva da identidade masculina patriarcal está no cerne da violência sexual contra 
as mulheres, definindo a violação como “este abuso estructuralmente previsto, esta usurpación del ser, acto vampírico 
perpetrado para ser hombre, rehacerse hombre en detrimento del otro, a expensas de la mujer, en un horizonte de 
pares [esse abuso estruturalmente previsto, essa usurpação do ser, ato vampírico perpetrado para ser homem, refa­
zer­se homem em detrimento do outro, à custa da mulher, em um horizonte de pares].” (pp. 22­23).

4  O reino espanhol foi estabelecido no século XV. Os reinos católicos passaram séculos obcecados com a invasão 
de toda a Península Ibérica, até que o emirado de Granada foi conquistado em 1492, o que levou à subjugação de 
comunidades não cristãs. Milhões de pessoas muçulmanas e judaicas foram forçadas à conversão ou ao exílio, 
senão massacradas. Como frisa Aníbal Quijano, “Esta fue la primera experiencia de limpieza e ́tnica en el peri ́odo 
moderno, seguida por la imposicio ́n de esa peculiar institucio ́n llamada ‘certificado de limpieza de sangre’ [Esta 
foi a primeira experiência de limpeza étnica no período moderno, seguida pela imposição daquela instituição pe­
culiar chamada ‘certificado de limpeza de sangue’].” (2000, p. 227).
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negrxs5 de  África, a Santa Inquisição, a autoridade patriarcal da população, a repressão vio­
lenta dos movimentos sociais contra a autoridade do Reino e diversos projetos de colonização 
racistas, exploradores e genocidas de múltiplas áreas do planeta. Segundo Aníbal Quijano 
(2000), a colonização imperial da Ibero­América pelos reinos espanhóis e portugueses desde 
o século XV deu início ao estabelecimento da modernidade ocidental como um “sistema 
mundial” de dominação racial e capitalista.6 Seguindo Quijano, a “colonialidad del poder [co­
lonialidade do poder]” foi posteriormente desenvolvida por estados anglo­saxões desde o 
século XVII dentro da produção do eurocentrismo como “una perspectiva hegemónica de 
conocimiento [uma perspectiva hegemônica de conhecimento]” baseada no dualismo e evo­
lucionismo (p. 211). Como Quijano argumenta, “el mito fundacional de la versio ́n eurocén­
trica de la modernidad es la idea del estado de naturaleza como punto de partida del curso 
civilizatorio cuya culminacio ́n es la civilizacio ́n europea u occidental”7 (p. 220). Após a morte 
do ditador Franco em 1975, a Transição impeliu a modernização da sociedade espanhola (Et­
cétera, 1995/2014).8 Tal estágio garantiu a imunidade das elites económicas e políticas es­
panholas, além de servir de modelo para outras transições para as democracias neoliberais, 
especialmente nos países latino­americanos e pós­soviéticos (Sánchez González, 2006). Tam­
bém constituiu o atual quadro jurídico das desigualdades sociais, especialmente desde a 
adesão de Espanha à União Europeia em 1986 (Etcétera, 2014). 

Com base em Aníbal Quijano (2000), Teresa de Lauretis (1987), María Lugones (2008), 
Karen Barad (2014) e Gilles Deleuze (1989), este artigo apresenta uma ferramenta de análise 
da manipulação e violência sistémica em Espanha. Com a análise de dois filmes da Transição 
Espanhola que leio como imagens­vampiro (Elisa, vida mía e Arrebato), também pretendo 
relatar a significativa questão de María Lugones sobre como o dimorfismo sexual serviu e 
serve à exploração/dominação capitalista global eurocentrada (2008, p. 7), devido a que os 
efeitos persuasivos do binário sexual podem estar efetivamente dividindo movimentos fe­
ministas e LGBTIQ+, bem como manipulando a postura do público em relação aos direitos 
humanos cruciais. 

 
 

Desenvolvimento 
Teresa De Lauretis (1987) explica como a ideologia de género implica o regime sócio­his­

tórico do patriarcado ocidental que constrói os seres humanos por meio de tecnologias de gé­

5  Neste artigo, exploro os limites das convenções linguísticas da língua portuguêsa, uma vez que consolidam a 
ilusão do género binário, por meio do pronome neutro x.

6  Quijano aponta que “[la institución del ‘certificado de pureza de sangre’ es] [p]robablemente el antecedente más 
cercano de la idea de raza producida por los castellanos en Ame ́rica [a instituição do ‘certificado de pureza de 
sangue’ é] [p]rovavelmente o antecedente mais próximo da ideia de raça produzida pelos castelhanos na América].” 
(p. 227, n. 36).

7  [O mito fundador da versão eurocêntrica da modernidade é a ideia do estado de natureza como ponto de partida 
do curso civilizacional cujo ponto culminante é a civilização europeia ou ocidental].

8  Como explica o colectivo Etcétera, “Esta Transición en mayu ́sculas se presenta, más alla ́ de unos cambios admi­
nistrativos, como el paso del obscurantismo a la modernidad, del miedo a la libertad. Esta es la leyenda. La 
necesaria adecuacio ́n de las formas poli ́ticas a las exigencias de la acumulacio ́n del capital en Espan ̃a [es] la tarea 
central de la Transicio ́n [Esta Transição em maiúsculas é apresentada, para além de algumas mudanças adminis­
trativas, como a passagem do obscurantismo à modernidade, do medo da liberdade. Esta é a lenda. A necessária 
adaptação das formas políticas às demandas de acumulação de capital na Espanha [é] a tarefa central da 
Transição].” (2014, p. 3).
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nero (como a filosofia, as instituições e o cinema) à medida que desenvolvem identidades de 
género hierárquicas e binárias baseadas em funções reprodutivas, pois visa sustentar a auto­
ridade patriarcal. Desde a década de 1990, atores cristãos apropriaram­se e resinificaram o 
conceito de ideologia de género para atingir movimentos feministas de esquerda e LGBTIQ+ e 
culpá­los pelo fim da humanidade, como explicam Mónica Cornejo­Valle e J. Ignacio Pichardo 
no contexto espanhol (2017, p. 50). Cornejo Valle e J. Pichardo também estudam como essa 
apropriação foi organizada principalmente durante a Convenção dos Direitos da Mulher em 
Pequim (1995), onde “El Vaticano — estado gobernado exclusivamente por varones — se pre­
sentó a sí mismo como el auténtico defensor de la mujer, haciendo una representación de las 
mujeres activistas como radicalizadas y poco representativas”9 (Cornejo Valle e J. Pichardo, p. 
50). Com essa cruzada contra a ideologia de género, os grupos conservadores problematizam 
o género como uma categoria legítima de análise a fim de reforçar a sua ideologia patriarcal e 
invalidar direitos humanos básicos, como o aborto e as práticas não heterossexuais livres. 

De Lauretis (1987) também argumenta que a concepção de género enraizada na dife­
rença sexual biológica contribui para a ideologia de género, pois leva a entendimentos uni­
versalistas ou essencialistas de “homem” e “mulher”. Tal ponto de vista conceitual 
promulgado pelo «white or mainstream feminism [feminismo branco ou hegemônico]» (De 
Lauretis, p. 10) esconde outras opressões de género das mulheres (Lugones, 2008; De Lau­
retis, 1987; Talpade Mohanty, 1984/202010). O conhecimento feminista interseccional de­
senvolvido por mulheres e outras pessoas não conformes com o sistema de género, negras 
e racializadas, relaciona intrinsecamente o género a outros sistemas de dominação, como o 
colonialismo, o racismo, o capitalismo e a normatividade sexual (María Lugones, 2008). Ba­
seando­se em Paula Gunn Allen e Oyèrónké Oyèwùmi, Lugones complica e expande a con­
cepção da colonialidade do poder de Quijano (2000), explicando como o “sistema de género 
moderno/colonial”11 está profundamente enraizado no eurocentrismo: 

 
La naturalización de las diferencias sexuales es otro producto del uso moderno de la ciencia 
que Quijano subraya para el caso de la «raza». Es importante notar que la gente intersexual 
no es corregida ni normalizada por todas las diferentes tradiciones. Por eso, como lo hace­

9  [O Vaticano — um estado governado exclusivamente por homens — se apresentou como o verdadeiro defensor 
das mulheres, retratando as mulheres ativistas como radicalizadas e não representativas.]

10  Como explica Chandra Talpade Mohanty, “Uma ana ́lise da ‘diferença sexual’ na forma de uma noção transcultu­
ralmente peculiar, monolit́ica, de patriarcado ou de domińio masculino leva a ̀construçaõ de uma noçaõ igualmente 
redutora e homogênea daquilo que chamo ‘diferença do Terceiro Mundo’ – algo estável, a­histo ́rico, que apa­
rentemente oprime a maioria, quando na ̃o todas as mulheres nesses pai ́ses.” (2020, p. 13)

11  Nas palavras de Lugones, “Problematizar el dimorfismo biolo ́gico y considerar la relación entre el dimorfismo 
biolo ́gico y la construccio ́n dicoto ́mica de género es central para entender el alcance, la profundidad, y las 
características del sistema de ge ́nero colonial/moderno. La reduccio ́n del ge ́nero a lo privado, al control sobre el 
sexo y sus recursos y productos es una cuestio ́n ideolo ́gica presentada ideolo ́gicamente como biolo ́gica, parte de 
la produccio ́n cognitiva de la modernidad que ha conceptualizado la raza como «engenerizada» y al género 
como racializado de maneras particularmente diferenciadas entre los europeos­as/blancos­as y las gentes colo­
nizadas/no­blancas. La raza no es ni ma ́s mi ́tica ni ma ́s ficticia que el ge ́nero – ambos son ficciones poderosas 
[Problematizar o dimorfismo biológico e considerar a relação entre o dimorfismo biológico e a construção dico­
tômica do género é central para compreender o escopo, a profundidade e as características do sistema de 
género colonial/moderno. A redução do género ao privado, ao controle do sexo e de seus recursos e produtos, 
é uma questão ideológica apresentada ideologicamente como biológica, parte da produção cognitiva da moder­
nidade que conceituou a raça como «engendrada» e o género como racializado de formas particularmente dife­
renciadas entre europeus/brancos e colonizados/não brancos. A raça não é mais mítica nem mais fictícia do que 
o género ­ ambos são ficções poderosas].” (2008, pp. 93­94).
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mos con otras suposiciones, es importante preguntarse de qué forma el diformismo sexual 
sirvió, y sirve, a la explotación/dominación capitalista global eurocentrada.12 (Lugones, 2008, 
p. 86) 

 
A imagem­vampiro é uma ferramenta de análise que se centra em processos de simu­

lação de fatos e pontos de vista que geralmente relocalizam a responsabilização do lado das 
vítimas. As imagens­ vampiro também funcionam como tecnologias de género e do binário 
sexual, na medida em que as perspectivas decoloniais e intersecccionais também estão en­
volvidas. Para a minha tese de mestrado (Berjano, 2018)13, organizei laboratórios audiovi­
suais, exibindo dois filmes da Transição Espanhola e filmei os diálogos entre xs participantes 
após as exibições. Este método experimental teve como objetivo participar do conhecimento 
coletivo, bem como testar a interseccionalidade da imagem­vampiro como ferramenta de 
análise. Eu também situei o meu conhecimento por meio de reflexões autoanalíticas de ex­
periências vividas como um meio de aplicar eticamente ideias feministas, queer e decoloniais 
às minhas análises.14 Esta metodologia baseia­se nas reflexões epistemológicas de Donna 
Haraway (1991) e as compreensões de Karen Barad sobre a identidade não essencialista e 
as práticas difrativas (2014)15. Baseando­se em Gloria Anzaldúa, Trinh Minh­ha e Haraway, 
Barad mantém uma nova compreensão materialista das práticas materiais e discursivas com 
base na invariável e ambígua conexão entre cada elemento que participa de qualquer fenó­
meno e é, portanto, constituído como tal por essa mesma relação, que visa romper a lógica 
colonizadora das fronteiras binárias nas quais a civilização ocidental está parcialmente ali­
cerçada (2014, p. 169). 

Como estudos de caso, analisei dois filmes comumente tomados como obras­primas 
do regime democrático espanhol pelos estudos cinematográficos espanhóis: Elisa, vida mía 
de Carlos Saura (1977) e Arrebato de Iván Zulueta (1980). Ambos filmes são construídos 
sobre inovações cinematográficas típicas da modernidade cinematográfica desenvolvida após 
a Segunda Guerra Mundial, como a distorção da temporalidade linear, a simultaneidade de 
narrações contraditórias, a edição estratégica de trilhas sonoras disjuntas, a presença de dis­
positivos intertextuais e a confusão do pontos de vista dxs personagens (Deleuze, 1989). Ao 
mesmo tempo que essas técnicas testemunham a perícia dos dois cineastas, também repro­
duzem motivos eurocêntricos sobre mulheres subordinadas a personagens masculinos e re­
presentadas como ícones e objetos dos pontos de vista masculinos, assim como histórias de 

12  [A naturalização das diferenças sexuais é outro produto do uso moderno da ciência que Quijano enfatiza no caso 
da «raça». É importante notar que as pessoas intersex não são corrigidas ou normalizadas por todas as diferentes 
tradições. Portanto, como fazemos com outras suposições, é importante perguntar como o diformismo sexual 
serviu e serve a exploração/dominação capitalista global eurocentrada.]

13  Eu desenvolvi a imagem­vampiro em Vampires in Transition, a minha tese de Mestrado Erasmus Mundus em Es­
tudos de Mulheres e Género na Universiteit Utrecht e na Universidad de Granada, supervisionado pela Dra. 
Adelina Sánchez Espinosa e co­orientado por Gianmaria Colpani em 2018.

14  Eu reflito sobre o meu próprio preconceito cognitivo eurocêntrico como cidadãx espanholx em relação aos 
traumas da minha socialização como um rapaz afemeninado (maricas), o meu desejo sexual orientado para os 
homens e uma postura política da minha identidade trans não­binária.

15  Como explica Karen Barad,“Imagining light to behave as a fluid which upon encountering an obstacle breaks up and 
moves outwards in different directions, Grimaldi dubbed this phenomenon diffraction, citing the Latin verb diffringere 
– dis (apart) and frangere (break) [Imaginando que a luz se comporta como um fluido que ao encontrar um 
obstáculo quebra­se e move­se para fora em diferentes direções, Grimaldi apelidou esse fenómeno de difração, ci­
tando o verbo latino diffringere – dis (separar) e frangere (quebrar) –.]”. Barad pensa que um ponto de vista 
difrativo questiona binários e clama por um repensar das noções de identidade e diferença (2014, p. 171).

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



127

homens obcecados em alcançar a transcendência para justificar o seu apego à autoridade 
(espanhola). 

Para Deleuze (1989), a imagem­tempo (“l’image­temps”) é um produto das inovações 
do cinema moderno que questiona a narração clássica do cinema e sua “dark organization of 
clichés [organização sombria de clichês]” (p. 219), ao mesmo tempo que aumenta os nossos 
poderes cognitivos/afetivos através de peculiares efeitos espirituais (p. 279). No entanto, De­
leuze estuda personagens femininas no cinema simplesmente como ícones, excluindo expli­
citamente as perspectivas feministas dos seus pontos de vista (p. 196­97). A sua própria teoria 
do cinema também leva a cabo o que De Lauretis denomina como violência da retórica da fi­
losofia androcêntrica ocidental (1987).16 Nas análises de filmes a seguir, tentarei mostrar como 
as imagens­vampiro contam com as técnicas inovadoras da modernidade cinematográfica 
para mascarar a violência sexual e transmitir noções eurocêntricas da identidade nacional. 

Elisa, vida mía (Saura, 1977) retrata várias semanas do encontro entre um pai­escritor­
professor prestes a morrer (Luis, interpretado por Fernando Rey) e a sua filha, que está no 
seu próprio processo de terminar a relação com o seu parceiro abusivo (Elisa foi interpretado 
por Geraldine Chaplin, que costumava ser a parceira criativa e romântica de Saura). Neste 
filme, múltiplas referências culturais à “Idade de Ouro” espanhola do século XVII17 funcionam 
como dispositivos intertextuais que acrescentam camadas dialógicas ao enredo, como o 
título (Elisa, Minha Vida), emprestado de um poema de Garcilaso de la Vega; o pai lendo ci­
tações de El Criticón de Baltasar Gracián e a direção da peça El gran teatro del mundo de 

16  Deleuze (1989) sustenta uma antiga citação patriarcal da história de Santa Eulália, contada por perspectivas 
cristãs e patriarcais (sobre uma rapariga rebelde contra o Império Romano que viveu na capital da Hispânia, 
Emerita Augusta no século IV), citando    um verso obviamente sexista da Cantinèle de Santa Eulália: “She 
collects her energy, she will rather suffer torture than lose her virginity [Ela reúne as suas energias, prefere 
sofrer a tortura do que perder a virgindade]” (p. 324, n. 34). Tal narração foi reproduzida ininterruptamente por 
estudosos católicos por quase dois milénios, reforçando uma compreensão misógina da Roma Antiga da femini­
lidade (a santa martirizada que preferia a morte a perder a sua virgindade, como de Lauretis coloca [1987, p. 
191]), por cuja violação (extraconjugal) não é um dos casos mais explícitos e recorrentes de violência sexual tor­
turante contra corpos femininos, mas implica a perda de castidade e honra. Deleuze atribui esta frase ao Marxism 
and the Philosophy of Language de Mikhail Bahktin, de autoria de Valentin Nikolaevich Voloshinov na sua versão 
em inglês (Seminar Press, 1973; p. 150, n. 7) a fim de dar um exemplo de discurso indireto livre sem qualquer 
tipo de referência ao tema do discurso, camuflando a história da violência sexual contra as mulheres. Os resultados 
da análise de Elisa, vida mía e dos procedimentos teórico­vampíricos de Deleuze serão publicados em breve em 
Berjano, Daniel (no prelo). ‘Vampire­Images’ Within Elisa, Vida Miá. Em Sánchez Espinosa, Adelina (Ed.). Coalitions 
and Solidarities in Gender Research: Researching with GEMMA. Oxford: Peter Lang Publishing Group.

17  Como explica Quijano, “Espan ̃a era en sus inicios mucho ma ́s rica y poderosa que sus pares. Sin embargo, luego 
de la expulsio ́n de los musulmanes y judi ́os dejo ́ de ser productiva y próspera para convertirse en correa de tras­
misio ́n de los recursos de Ame ́rica a los centros emergentes del capital financiero mercantil. Al mismo tiempo, 
luego del violento y exitoso ataque en contra de la autonomi ́a de las comunidades campesinas y de las ciudades 
y burgos, quedo ́ atrapada en una estructura sen ̃orial de poder y bajo la autoridad de una monarqui ́a y de una 
iglesia represivas y corruptas. La Monarqui ́a de Espan ̃a se dedicó, además, a una poli ́tica bélica en busca de la ex­
pansio ́n de su poder sen ̃orial en Europa, en lugar de una hegemoni ́a sobre el mercado mundial y el capital 
comercial y financiero como hicieran luego Inglaterra o Francia [A Espanha foi em seus primeiros dias muito 
mais rica e poderosa do que seus pares. No entanto, após a expulsão dos muçulmanos e judeus, deixou de ser 
produtivo e próspero para se tornar uma correia de transmissão dos recursos da América para os centros emer­
gentes de capital financeiro mercantil. Ao mesmo tempo, após o ataque violento e bem­sucedido contra a auto­
nomia das comunidades camponesas e das cidades e vilas, foi aprisionada em uma estrutura de poder imponente 
e sob a autoridade de uma monarquia e igreja repressiva e corrupta. A Monarquia da Espanha também se 
dedicou a uma política de guerra em busca da expansão de seu poder senhorial na Europa, em vez de uma he­
gemonia sobre o mercado mundial e o capital comercial e financeiro, como a Inglaterra ou a França fizeram pos­
teriormente].” (2000, p. 228).
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Calderón de la Barca com as suas alunas e a sua filha numa escola católica de freiras. Eles 
defendem as crenças supostamente antiautoritárias e a atitude nostálgica do pai diante da 
proximidade da sua morte, o que eclipsa o fato de que o pai está a usurpar a autoconsciência 
da filha ao simular o seu discurso direto em seis monólogos — o cerne da imagem­vampiro 
de Elisa, vida mía —.  

Apesar de tudo,18 a maioria dxs estudiosxs do cinema espanhol que abordaram Elisa, 
vida mía considera a relação de Luis e Elisa um processo complementar pelo qual Luis passará 
os seus conhecimentos à filha, que presumivelmente construirá a sua personalidade sobre 
as ruínas dos seus ancestrais, parafraseando Román Gubern (1979, p.43). Na verdade, a rei­
teração infundada de cenas de violência contra “a Viúva” é tão antiga quanto as ruínas his­
pânicas (Cantarella, 1998). No filme, Luis relembra a história de uma mulher (a Viúva) que 
foi morta no caminho para a casa de Luis e com quem Elisa simpatizou, sendo assassinada 
pelo ex­companheiro como se fosse a Viúva na sua imaginação. Outra cena mostra Elisa lu­
tando para terminar a relação com o seu parceiro no carro, estacionado no meio de uma 
paisagem castelhana desabitada, perta da residência de Luis. Após o fim da relação, xs es­
pectadorxs deparam­se com a sequência do pai beijando e tocando Elisa/Geraldine Chaplin, 
que é comumente interpretada pelxs estudiosxs do cinema como uma lembrança do pai, já 
que as memórias de múltiplas temporalidades se fundem ao longo do filme. O fato de Chaplin 
também representar a mãe de Elisa (como em outros filmes de Saura) não pode negar uma 
leitura da cena como retrato da fantasia incestuosa de Luis (Haislop, 2013, p. 120). Ao ouvir 
os gritos de Elisa, eles interrompem a sequência e fazem com que a fantasia de Luis se des­
vaneça. Luis encontra Elisa e pressiona­a para que ela se acalme até ao ponto em que quase 
bate na filha, o que aterroriza Elisa. Ela tem cuidado do seu pai moribundo há meses. Depois 
da morte de Luis, enquanto Elisa deixa a casa do seu pai, uma voz off reproduz o seu primeiro 
monólogo — desta vez, é Elisa de Chaplin empoderando­se com o roteiro do seu pai —. 

Arrebato (Zulueta, 1980) é uma história sobre o vício na heroína e cinema que leva a 
uma peculiar experiência de êxtase. O filme foca­se num vínculo homoerótico e misógino 
entre dois homens, Pedro e José. É um filme underground e de culto analisado repetidamente 
por estudiosxs do cinema espanhol, que geralmente se concentram nas inovações experi­
mentais do filme e nas percepções reflexivas sobre o cinema, deixando de lado as análises 
críticas de género e da identidade nacional espanhola. Pedro, um jovem afemininado e in­
fantil, é retratado como um génio híper­masculino (como um Peter Pan adulto) após consu­
mir heroína. Ao conhecer José, um cineasta de filmes de terror que namora a prima de classe 
alta de Pedro (Marta), ambos percorrerão uma rota de transcendência hipnótica pelo uso 
de tecnologias, finalmente através de desaparecimentos vampíricos na tela. Além disso, dis­
positivos intertextuais trazem o imaginário do cinema sobre vampiros (como Nosferatu de 
Friedrich Wilhelm Murnau de 1922), apoiando a crescente perda de empatia e obsessão de 
Pedro por filmar (a ele mesmo), o que eventualmente mostrará a sua câmara (é uma câ­
mara­vampiro)19 a abduzir Marta, Pedro e Jose. Em segundo lugar, várias camadas argumen­

18  O próprio Saura definiu a relação entre pai e filha de Elisa, vida mía como um processo de vampirização, 
abordando sua aparentemente impossibilidade de convivência devido às suas diferenças sexuais (1993, p. 59).

19  No caso da câmara­vampiro de Arrebato, funciona como um ponto de fuga, pois faz os personagens desaparecerem 
da tela. Em Vampires in Transition (Berjano, 2018), eu desenvolvo o “câmara­vampiro” como outro componente 
semiótico das imagens­vampiro, que tanto representam como reproduzem imagens­vampiro. A “fênix” destaca 
o poder das experiências transformacionais na leitura das imagens­vampiro (Berjano, no prelo).
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tativas retratam Pedro contando a José a sua própria história multimídia em busca dos seus 
sonhos vampíricos (que se ouvem por meio de uma gravação com recursos mágicos) ou as 
próprias lembranças de José encontrando Pedro e seguindo instruções para encontrar o seu 
próprio êxtase peculiar no final do filme, que parece ter sido morto a tiros por um gangue 
assassino (talvez fascista?). Na verdade, a complexa trilha sonora envolvendo ruídos de má­
quinas apoia e problematiza o filme como uma imagem­vampiro, que é em grande parte re­
forçada pela representação dos papéis de género e a identidade nacional através dos 
caminhos para a transcendência. O filme retrata os espetaculares rituais de Pedro sobre a 
hipnose com práticas de rememoração baseadas em tecnologias de género e racismo. Ana 
(a segunda namorada de José interpretada pela atriz argentina Cecilia Roth) é arrebatada 
por uma boneca Betty Boop (que é o plano mestre de Pedro para ele poder fazer sexo com 
José). Noutra cena, ela fará um striptease de Betty Boop para se conectar com José (ele é 
impotente), que destaca a objetivação sexual de personagens femininos (Ciller Tenreiro, 
2011). Ana é particularmente caracterizada como exótica quando contrastada com a inge­
nuidade simples e até cómica de Marta (dobrada por Pedro Almodóvar, numa cena em que 
cuida de Pedro e acaba sendo abduzida pela câmara por seguir os seus comandos). 

Ao longo dos dois laboratórios audiovisuais, alguns tópicos foram destacados pelxs par­
ticipantes em relação à minha leitura dos filmes como imagens­vampiro. Arrebato prevê a 
negatividade da homonormatividade ocidental20, que mascara a ocultação da Transição da 
continuidade do novo estado com a herança franquista de misoginia, racismo, colonialismo 
e homotransfobia. Por exemplo, os cartões­figuras com que Pedro arrebata a atenção de 
José são do filme King Salomon’s Mines (Bennett e Marton, 1950), baseado no romance ra­
cista de H. Rider Haggar do século XIX.21 Isso é baseado na representação da coalescência 
entre as novas (bio)tecnologias, a homoerótica masculina e a violência sexual como veículos 
para a transcendência, que é simultaneamente ridicularizada tanto pelos efeitos devastado­
res do vício na heroína quanto para os horripilantes procedimentos da câmara­vampiro. Por 
outro lado, o filme de Saura postula tópicos que eram tabu na cultura espanhola durante o 
franquismo, como os processos de ação das mulheres contra o controlo e a violência dos ho­
mens. No entanto, o fato da emancipação de Elisa estar ligada à sabedoria enganosa de seu 
pai é problemático, sendo que esse conhecimento é construído sobre a supremacia patriarcal 
e a nostalgia pós­imperialista espanhola22. Talvez este possa ser o último filme de Saura cons­
truído numa metáfora, como o empoderamento das mulheres ligado à promessa de igual­
dade de género na Transição e as suas ruínas herdadas. Os filmes são rotulados como 
imagens­vampiro não apenas pelas suas representações de género e violência sexual, mas 
também porque tais exemplos da modernidade cinematográfica espanhola participam da 
mitificação eurocêntrica da Transição (Etcétera, 2014), que condiciona fortemente os estudos 
do cinema espanhol (Esquirol e Fecé, 2005). 

20  Como um produto de legislações gay­friendly, a homonormatividade refere­se aos privilégios de reconhecimento 
concedidos a certos grupos acima de outros dentro da comunidade LGBTQI+.

21  Eles mostram um casal branco e heterossexual prestes a beijar­se e outra foto em close­up do rosto de um 
homem negro em êxtase. Essas cartas pertencem nostalgicamente às memórias compartilhadas das experiências 
de êxtase de Pedro e José nas suas socializações masculinas na infância, que fornecem concepções sobre a forte 
influência da cultura anglo­americana na sociedade franquista. 

22  Renato Rosaldo ressalta, sobre o cinema colonialista norte americano, que um clima de nostalgia faz a dominação 
racial parecer inocente e pura (1989, p. 78).
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As imagens­vampiro são, portanto, dispositivos tecnológicos de controlo desenvolvidos 
dentro da modernidade cinematográfica. Eles podem ser facilmente rastreados na retórica 
de movimentos autoritários e nas políticas de migração ocidentais.23 Em Espanha, o racismo 
institucional é garantido nos arranjos colonialistas de nacionalidade, assim como é protegido 
pela Lei de Imigração Espanhola de 2004 e outras políticas de migração racistas da União Eu­
ropeia. Nos últimos dez anos, a UE tem oferecido asilo a mulheres e indivíduos LGBTI que 
precisam de proteção. A Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2017) ecoa 
a extrema vulnerabilidade dessxs requerentes de asilo, que vivenciam a violência racista de 
estereótipos de sexo e género nos procedimentos de asilo da UE (entre muitos outros) e 
cujas petições são em sua maioria rejeitadas. A Agência salienta que a maioria dos incidentes 
de violência ou assédio motivados por preconceitos contra xs requerentes de asilo LGBTI 
(por nações e instituições da UE) não são visíveis ou registados como tal, além do fato de 
que virtualmente nenhuma informação podia ser coletada sobre os intersexuais que buscam 
asilo (p. 2). Na maioria das comunidades autónomas espanholas, países da UE e nações do 
mundo, as crianças com variações de características sexuais são submetidxs a intervenções 
cirúrgicas involuntárias como as mutilações genitais para se encaixarem no binário sexual 
(Suess Schwend, 2018), que é um consequência da construção científica ocidental das dife­
renças humanas (Cabral, 2009; Lugones, 2008). 

As imagens­vampiro também sustentam a erupção do partido de extrema direita Vox 
(“voz” em latim) no parlamento espanhol. Junto com o Partido Popular, Vox é o grupo mais 
proeminente no fortalecimento da identidade nacional colonialista espanhola e no incentivo 
às medidas racistas contra xs migrantes empobrecidxs do Sul global, amplamente apoiadas 
pela maioria dos partidos políticos espanhóis. Desde 2017, HazteOir (“Faz­te ouvir”), que é 
uma associação ultracatólica espanhola ligada à Vox e outros grupos autoritários em todo o 
mundo como CizitenGo, tem espalhado propaganda contra as contribuições feministas e 
LGBTI para a sociedade usando novos media e veículos privados em cidades ao redor do Es­
tado espanhol (e também Bogotá, Cidade do México e Nova York), muitas vezes seguidos 
por escolta policial. HazteOir e Vox buscam derrogar as “leis de género”, incluindo a Lei de 
Violência de género de 2004, que visa proteger as mulheres de abuso ou ameaça de assas­
sinato pelos seus parceiros homens, alegando a opinião fraudulenta de que essas legislações 
discriminam os homens. A difusão dos slogans de HazteOir estranhamente evoca os monó­
logos fantasmagóricos do pai de Elisa, que usurpam a consciência de sua filha no filme de 
Saura, por meio de lemas como “Os rapazes têm pénis. As raparigas têm vaginas. Não te dei­
xes enganar por eles. Se tu nasces como um homem, tu és um homem. Se tu nasces mulher, 
continuarás a ser mulher ”24. 

23  Por exemplo, o “hotspot” é um tropo que historicamente aborda zonas de guerra e áreas urbanas consideradas 
aglomerados de crime, portanto, passíveis de intervenção policial. Mark Neocleus e Maria Kastrinou (2016) ex­
plicam como este conceito foi ressignificado desde 2016 pelas políticas de migração da União Europeia como 
parte de uma guerra policial internacional contra as pessoas migrantes (p. 7). Os “hotspots” agora denotam 
áreas de altos fluxos de refugiados, portanto, equiparando migrantes vulneráveis a criminosxs que ameaçam o 
estilo de vida europeu.

24  Originalmente em espanhol: “Los niños tienen pene. Las niñas tienen vulva. Que no te engañen. Si naces hombre, 
eres hombre. Si naces mujer, seguirás siéndolo.” Ver “HazteOir lleva su autobús tránsfobo hasta Nueva York” 
(2017).
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Em muitas nações democráticas, as “guerras TERF25” estão atualmente ressurgindo26 e 
espalhando teorias de conspiração para se oporem à legislação que visa proteger pessoas 
trans e intersex em muitas nações do mundo. Ecoando a busca desgastante e anti­social de 
Pedro pela verdade absoluta sobre a transcendência por meio de tecnologias virtuais em Ar­
rebato, essas teorias estão aplicando ferramentas eurocêntricas de retórica e propaganda 
semelhantes às dos movimentos autoritários, voltadas para convertir a mulheres, pessoas 
intersex e trans que não cumprem a sua agenda em bodes expiatórios (especialmente através 
da Internet). Por exemplo, o último autocarro de HazteOir, visto em Madrid em 2019, com­
para o feminismo com o nazismo ao mostrar um retrato de Hitler com batom, maquilhagem 
e um símbolo feminista no seu chapéu sob a hashtag “#feminazis”. Recentemente, Patricia 
Merino (2020) declarou em Tribuna Feminista que os grupos activistas trans­feministas e 
LGBTQI+ são a maior ameaça à dignidade humana e à liberdade produzida pela cultura oci­
dental desde a supremacia nazista. Esses arranjos pós­modernos de discurso de ódio postu­
lam a potência das imagens­vampiro como procedimentos retóricos por meio de tecnologias 
e novas media voltadas para a propagação massiva de dogmas eurocêntricos, como os biná­
rios sexuais e de género e o encobrimento do racismo ocidental. 

 
 

Conclusões 
Neste artigo, a imagem­vampiro é apresentada como uma proposta para novas análises 

materialistas e interseccionais dos media contemporâneos que estão mascarando e apa­
gando vestígios de abuso e exploração. A imagem­vampiro também incorpora o colapso das 
afinidades políticas e a ocultação das desigualdades sociais. A configuração da imagem­vam­
piro foi originalmente desenhada aplicando a colonialidade do poder de Aníbal Quijano 
(2000), as perspectivas decoloniais de María Lugones sobre a interseccionalidade do género 
(2008), as percepções de Teresa de Lauretis sobre o género e representação (1984, 1987) e 
as reflexões epistemológicas de Karen Barad (2014) sobre o conceito da imagem­tempo de 
Gilles Deleuze (1989). Invariavelmente ligada à identidade nacional espanhola e à Transição 
espanhola, como as análises de Elisa, vida mía e Arrebato tentam provar, a ferramenta da 
imagem­vampiro visa tornar inteligível a consistência entre as representações eurocêntricas 
de género e identidade nacional espanhola, as estratégias retóricas contra a ideologia de gé­
nero e os procedimentos de asilo discriminatórios da União Europeia. A batalha contra a 
ideologia de género tem sido tramada por sectores de extrema direita contra movimentos 
feministas e LGBTI+ indistintamente a fim de espalhar propaganda tendenciosa e opor legis­
lações destinadas a proteger pessoas contra violências sistémicas. A disputa generalizada 
sobre o significado unívoco de género envolve certxs atorxs feministas e LGBTQ e poderia 
funcionar como uma cortina de fumaça com muitos objetivos, como fazer lobby em partidos 
políticos e governos, dividir os movimentos sociais que lutam contra a opressão e, especial­
mente, desviar a atenção do colonialismo, racismo e da natureza interseccional do patriar­
cado e os binários sexuais e de género. Nesse ínterim, medidas e políticas racistas são cada 
vez mais infligidas contra migrantes empobrecidxs, bem como ganhando mais popularidade 
no Estado espanhol e em muitas outras sociedades do mundo. A capacidade de certos signos 

25  (Trans­Exclusionary Radical Feminism: Feminismo Radical Trans­Excluyente).
26  Ver “The Empire Strikes Back: A Posttranssexual Manifesto” de Sandy Stone (1987/2006) sobre seus origens. 
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de camuflar, simular ou reformular traços de exploração e de inspirar mimésis noutros do­
mínios é alarmante. As relações das imagens­vampiro com a guerra contra as migrações do 
Sul global e as “ideologias” de género e queer através de notícias falsas e plataformas online, 
bem como a sua conexão com as guerras industrial­extractivistas contra as comunidades na­
tivas e a natureza, as conspirações nacionais contra comunidades islâmicas e a ressignificação 
autoritária dxs anarquistas como “terroristas”, devem ser estudadas em maior profundidade. 
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RESUMO 
A crescente polêmica e polarização sobre as questões de gênero e diversidade sexual tem sido notícia 
recorrente no mundo. Pesquisas destacam que o termo “ideologia de gênero” transitou do enquadra­
mento sociológico para um instrumento político contra as narrativas feministas e LGBT. Investigações 
constataram um padrão argumentativo e no perfil das pessoas que utilizam essa expressão. Entretanto 
é rara a comparação do uso do termo entre dois ou mais países. Neste estudo, analisamos comparati­
vamente o uso do termo “ideologia de gênero” na cobertura dos jornais de maior circulação digital do 
Brasil (Folha de S.Paulo) e de Portugal (Expresso) entre 2000 e 2019. A Análise de Conteúdo quantitativa 
e qualitativa aponta que mesmo havendo diferenças quantitativas e temporais na presença e visibili­
dade do termo nos dois países, o seu uso tem características definidas e padronizadas. As temáticas 
‘eleições’ e ‘políticas educacionais’ impactam as reações políticas envolvendo o uso do termo em ambos 
os países. Quando esse é associado à educação, grupos religiosos e conservadores o veem como 
ameaça ao status quo, criando reações negativas mais efetivas.  
 
PALAVRAS­CHAVE:  
Ideologia de Gênero; Democracia; Jornalismo; Portugal; Brasil. 

 
 

Introdução 
A crescente polêmica e consequente polarização sobre as questões de gênero e diver­

sidade sexual (GDS) na sociedade tem sido notícia recorrente nos meios de comunicação em 
diversos países. O campo acadêmico não está alheio a essas temáticas, em específico, muitas 
pesquisas destacam a mudança do enquadramento do termo “ideologia de gênero”, que 
passa de um conceito sociológico para um instrumento político contra as narrativas dos mo­
vimentos feministas e LGBT (Garraio & Toldy, 2020; Souza & Eduardo, 2020; Junqueira, 
2016). O conceito sociológico foi elaborado e utilizado para compreender e criticar a assi­
metria de poder entre os gêneros, considerando não apenas o reflexo das estruturas econô­
micas e sociais, mas o “reconhecimento crucial da necessidade de compreender ‘o vínculo’ 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Gênero 
na Democracia Ameaçada.
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complexo ‘entre a sociedade e uma estrutura psíquica persistente’” (Scott, 1995, p. 79). A 
partir dos anos 1990 passa a ser utilizado como estratégia retórica que objetiva deslegitimar 
as teorias feministas e de gênero, refutar o conceito de gênero e de heteronormatividade, e 
contrapor políticas de gênero e LGBT, reafirmando as concepções heteropatriarcais de sexo, 
gênero e sexualidade (Corredor, 2019). Ou seja, a expressão “ideologia de gênero” sofre uma 
apropriação e ressignificação enfraquecendo seu teor de resistência em favor de uma nar­
rativa reacionária de anti­gênero. 

É importante notar que as pesquisas sobre os discursos de GDS, especificamente sobre 
o uso do termo “ideologia de gênero”, mostram que eles têm um padrão em seus argumen­
tos e no perfil de pessoa que os utilizam (Garraio & Toldy, 2020; Corredor, 2019). Entretanto, 
como mostra o dossiê “Hacer y deshacer la ideología de género” (Vigoya & Rondón, 2017), 
a maioria analisa a ocorrência desse discurso em apenas um país e poucos, como em Kuhar 
(2015), fazem a comparação entre países. Visando preencher essa lacuna, comparamos o 
uso do termo no Brasil e em Portugal, países selecionados por apresentarem proximidades 
como o fato de serem lusófonos, terem passado por um grande período de ditadura e terem 
reestabelecido a democracia recentemente (Drummond, Souza & Almeida, 2019).  

O objeto de análise desse artigo são as questões de GDS sintetizadas no termo “ideolo­
gia de gênero” presentes na cobertura dos jornais de maior circulação digital nos dois países 
entre os anos 2000 e 2019. As questões que orientam a investigação são: Como os jornais 
Expresso e Folha de S.Paulo (FSP) participam da disputa discursiva em torno da “ideologia 
de gênero”? Como os jornais enquadram esse discurso? O que a cobertura jornalística in­
forma sobre o estágio das disputas de gênero em ambos os países? O objetivo geral é fazer 
uma observação longitudinal e comparativa, através de uma Análise de Conteúdo quantita­
tiva e qualitativa. Para isto, buscamos as produções online do jornal brasileiro FSP e do por­
tuguês Expresso. Primeiro identificamos as características da apresentação e uso da 
expressão “ideologia de gênero” pelos jornais com base no Livro de Códigos construído. Na 
análise qualitativa o foco esteve em observar os resultados para construir um panorama do 
debate recente nos países, respondendo aos objetivos específicos de: (i) Identificar quais os 
temas ou disputas políticas discursivas sobre GDS estavam em pauta na sociedade e no par­
lamento, de cada país, no período que podem ter suscitado as produções dos jornais; (ii) 
Identificar se o enquadramento do termo mobilizou algum viés político discursivo, especial­
mente se favorável ou contrário às narrativas anti­gênero; e (iii) Comparar as características 
e resultados dos dois países para identificar semelhanças e diferenças relativas à mudança 
na utilização do termo e as características dos discursos de cada concepção. 

Para cumprir o que foi proposto dividimos o presente artigo em três partes. Na primeira, 
apresentamos o conceito de poder discursivo – na disputa por hegemonia da heteronorma­
tividade – e o processo de ressignificação do termo ideologia de gênero. Na segunda, expo­
mos os resultados da Análise de Conteúdo acerca das disputas discursivas de GDS, 
sintetizadas no termo “ideologia de gênero”, presentes na cobertura jornalística do Expresso 
e da FSP, e discutimos os achados quantitativos e qualitativos. Por fim, apresentamos as con­
siderações finais da pesquisa, com um resumo dos achados e apontamentos para pesquisas 
futuras. 
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O poder discursivo da heteronormatividade e a ressignificação do termo 
ideologia de gênero 

Entendemos que poder é um instrumento útil na compreensão de resultados políticos 
nas relações sociais e, neste artigo, mobilizamos uma concepção ampliada do conceito que 
envolve a formação de sistemas de valores com a capacidade de nomear posições de sujeição 
e induzir comportamentos. Nesse sentido, o poder discursivo opera a construção de narra­
tivas sobre identidades e a normalização de comportamentos. Processo esse que também 
implica resistências (Foucault, 1979).  

A linguagem e os discursos sobre o sexo e a sexualidade são a primeira expressão da 
ferramenta de dominação, legitimação e perpetuação da heteronormatividade (Foucault, 
1988). As práticas discursivas mostram as relações entre poder e discurso, social e historica­
mente variáveis, constituindo e construindo a sociedade em várias dimensões que moldam 
e restringem a estrutura social através da linguagem (Butler, 2003). Ao longo da história estes 
discursos são mobilizados por diversos atores, se formaram através de diferentes estratégias 
de poder e assumiram vários contornos como questão: moral, racionalidade, ‘de polícia’, 
educacional, médica, psicológica, entre outros. O discurso é o fundamento do poder utilizado 
“numa relação social para garantir que a vontade de seu portador prevaleça sobre a vontade 
de outro (...) uma forma específica de obter do outro o comportamento desejado” (Perissi­
notto, 2008, p. 32 e 33, itálico do autor). 

O poder discursivo da heteronormatividade instaura dominação com legitimidade nas 
relações sociais ao estabelecer padrões de sexo, gênero e sexualidade em uma estrutura hie­
rárquica, binária e oposicional como princípio causal, universal e de normalidade (Foucault, 
1988; Butler, 2003). A intencionalidade destes discursos está em promover a heterossexua­
lidade compulsória ao restringir a produção de identidades em conformidade com o eixo do 
desejo heterossexual. Estes discursos são produzidos e difundidos 

 
por um sistema de significações opressivo para as mulheres, os gays e as lésbicas (...) são 
abstrações impostas à força ao campo social (...) efeito da realidade de um processo violento, 
dissimulado por esse mesmo efeito (...) denota um regime epistemológico historicamente 
contingente, uma linguagem que forma a percepção, modelando à força as inter­relações 
pelas quais os corpos físicos são percebidos. (Butler, 2003, pp. 165 e 166) 

 
O convencimento e a imposição de um padrão de comportamento de gênero e sexua­

lidade acontece por meio de ameaças. Nessa lógica, não ter o reconhecimento social de que 
se cumpre o padrão heterossexual causa a marginalização e a exclusão, efetiva ou simbólica, 
da sociedade por punições e perda de privilégios culturais (Louro, 2009). Nesta perspectiva, 
os padrões estabelecidos e suas representações como o machismo, sexismo, misoginia, ho­
mofobia, entre outros, foram estudados por diversas áreas do conhecimento e conceituados 
como ideologias de gênero (Junqueira, 2016).  

Na década de 1990, a utilização e debate do termo gênero em documentos das Confe­
rências da ONU marca os objetivos políticos antagônicos de dois grupos e o momento em 
que o termo ideologia de gênero passa a ser ressignificado e utilizado como retórica e ins­
trumento político de grupos conservadores e cristãos (Corredor, 2019). De um lado, os mo­
vimentos feministas e de diversidade que se organizaram para pautar questões de direitos 
reprodutivos, sexualidade e a integração do conceito de gênero na política internacional. E 
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do outro, movimentos e lideranças católicas, muçulmanas e conservadoras que apontavam 
as propostas como uma forma de apagar as diferenças entre homens e mulheres, promover 
a homossexualidade e incitar a confusão de gênero em crianças, sendo uma das grandes 
preocupações a inclusão da palavra ‘gênero’ nos documentos finais das Conferências. O an­
tagonismo e a tensão cresceram de forma escalonada, tendo seu ápice na Conferência de 
Beijing em 1995, onde os movimentos conservadores saem vitoriosos ao excluírem expres­
sões de diversidade e definirem que a citação de ‘gênero’ no documento, como nos anterio­
res, se refere apenas a mulheres, ou ao sexo biológico dicotômico. Assim, observamos que 
o poder discursivo da heteronormatividade não está circunscrito apenas a tomadas de deci­
sões, mas se encontra também no processo de retirada da agenda pública de determinados 
temas, onde a “‘mobilização de viés’ na comunidade, dos valores dominantes e dos mitos, 
rituais e instituições políticos que tendem a favorecer os interesses organizados de um ou 
de mais grupos, relativamente a outros grupos” (Bachrach & Baratz, 2011, p. 153). Esse 
evento ilustra a relação de poder da heteronormatividade, onde seu discurso não apenas 
gerou efeitos sobre políticas internacionais para mulheres e LGBT, como teve consequência 
na organização de um movimento anti­gênero transnacional. 

Tendo em mente estas questões decidimos analisar as produções jornalísticas como 
uma forma de visualizar a utilização da linguagem sobre as questões de GDS. Em outras pa­
lavras, espaço de observação das disputas discursivas sobre as temáticas, sendo as disputas 
discursivas “conflitos por poder inscritos nos recursos comunicacionais e mobilizados pelos 
diversos grupos para atingir suas metas” (Souza & Eduardo, 2020, p. 223). Os discursos que 
usam o termo “ideologia de gênero” são conflitos observáveis entre preferências antagônicas 
e expressão do poder discursivo da heteronormatividade como retórica pensada na lógica 
de legitimação da exclusão e combate de políticas de igualdade de gênero e sexual que gera 
‘pânico moral’ na sociedade (Corredor, 2019; Souza, 2017; Junqueira, 2016; Souza, 2014). 

 
 

Análise de Conteúdo das disputas discursivas da retórica ‘ideologia de gê­
nero’ no Brasil e em Portugal 

Os discursos operam a dominação de forma sutil, mas também utilizam ameaças de 
‘privações severas’ e cálculos estratégicos dos grupos envolvidos, formando o ‘jogo demo­
crático’. Jogo no qual pessoas ou grupos tentam legitimar sua visão de mundo e política atra­
vés de recursos disponíveis, enquanto outros os contestam, podendo modificá­los. Um jogo 
no qual a longo prazo alguns tem vantagens sobre outros, mas que não é absoluto. Nesse 
sentido, a análise da heteronormatividade nos permite visualizar como a relação entre a ‘do­
minação’ e o ‘poder’ estão se modificando ao longo da história, ou podem ser modificadas 
observando as situações episódicas e conflituosas presentes nas produções jornalísticas. 

Para operacionalizar a pesquisa e cumprir seu objetivo de fazer uma observação longi­
tudinal e comparativa, definimos por analisar as produções online dos jornais com maior cir­
culação digital do Brasil e de Portugal. Os países foram selecionados por apresentarem 
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proximidades, mas também porque os dados do Google Trends8 da busca pelo termo “ideo­
logia de genero” nos países nos mostram diferenças entre eles quanto às disputas discursivas 
em tela, relacionadas ao interesse e visibilidade do termo (Trends, 2020).  

Com base neste dado, justifica­se também a escolha dos jornais com maior circulação 
nos países por sua expressão de alcance nacional (Mídia Dados, 2019; APCT, 2019), enten­
dendo que “as histórias tendem a se espalhar verticalmente, em uma hierarquia de notícias, 
com editores em nível regional frequentemente se submetendo a esses jornais de ‘elite’ e 
aos canais de notícias, que estabelecem a agenda midiática” (Vimieiro, 2010, p. 89). 

 
 

Gráfico 1 ­ Ocorrência da busca no Google pelo termo “ideologia de genero” em Portugal e no Brasil de 2004 a 20199 
Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Google Trends (Trends, 2020). Acesso em 27 abr. 2020. 

 
O primeiro passo foi fazer a busca pelas produções com o termo “ideologia de gênero” 

no site dos jornais10. Os resultados iniciais passaram pelas etapas da Análise de Conteúdo 
de: pré­análise, exploração do material e tratamento dos dados. Definimos por utilizá­la 
como procedimento para se analisar textos e gerar inferências sobre o contexto social das 
produções, por esta ser comumente aplicada em estudos das comunicações (Bardin, 1995). 
Na etapa de pré­análise excluímos os resultados do Expresso que não apresentaram o termo 
ou suas variações (ideologia do género), e da FSP os referentes: a matérias iguais, ao “Painel 
do Leitor” e do jornal Agora São Paulo (pertencente ao Grupo Folha). Mantivemos nos re­
sultados as produções informativas11  e as opinativas12 (pessoais e do jornal), tendo como 

8  Google Trends é uma ferramenta que fornece dados dos termos buscados no site Google, o mais acessado no 
mundo, de 2004 até a data presente. A ferramenta mostra gráficos com a frequência que foram pesquisados em 
nível mundial ou em países específicos, permite selecionar categorias, o tipo de pesquisa efetuado e as notícias 
relacionadas aos termos buscados como possíveis motivos do aumento ou diminuição do volume de buscas.

9  Para melhorar a visualização dos dados no gráfico, os resultados iguais nos dois países em períodos contínuos, 
principalmente os iguais a zero, foram agregados.

10  Na FSP obtivemos 384 resultados, delimitando o período de 01/01/2000 a 31/12/2019; no Expresso, sem deli­
mitação de tempo, mas recortando os resultados até 31/12/2019, obtivemos 129 resultados. 

11  Classificamos as produções informativas como entrevistas e matérias, sendo esta a união de notícias e reportagens, 
pois como aponta Bonini (2003) em muitos casos são utilizadas como mesmo gênero jornalístico.
12   Diferenciamos as produções opinativas entre do jornal (editoriais) e pessoais (Artigos opinião, Blogs, Colunas, 

Podcasts, Resenha, Vídeo debate), pois a primeira refere­se a voz da instituição jornalística e as outras são ex­
pressões de opiniões pessoais de jornalistas ou pessoas convidadas.
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base as teorias do jornalismo que partilham do paradigma das notícias como construções 
sociais que contribuem com a construção da própria realidade (Traquina, 2005), pois os “pro­
dutores de conteúdo midiático estão imersos nesse pano de fundo cultural que os transpas­
sam e que eles também ajudam a construir” (Vimieiro, 2010, p. 66).  Como resultado final e 
corpus deste trabalho temos 49 produções do Expresso e 328 da FSP.  

Para as etapas de exploração do material e tratamento dos dados, construímos um Livro 
de Códigos, com base em pesquisa anterior (Souza, 2017), formando os elementos para ana­
lisar as disputas discursivas do termo “ideologia de gênero”, permitindo “a articulação ne­
cessária para identificarmos entendimentos gerais, construídos com base na cultura, de 
forma ampla, e que se materializam discursivamente” (Vimieiro, 2010, p. 57). Pela limitação 
de espaço apresentamos aqui algumas categorias, mas para maior transparência e possíveis 
replicações do estudo disponibilizamos as tabelas completas dos resultados 
(https://bit.ly/318JLrh). 

O primeiro destaque das disputas discursivas envolvendo a retórica da “ideologia de 
gênero” está na diferença quantitativa de resultados entre os dois países. O jornal brasileiro 
apresenta muito mais resultados com o termo (328), do que o jornal português (49). Alguns 
podem argumentar que isto deve­se a diferença populacional entre os países, mas nossa 
análise dos resultados aponta para outras evidências. Como a presença na Folha de oito edi­
toriais, todos argumentando sobre a falácia do termo, o que demonstra que as polêmicas ti­
veram grande visibilidade no Brasil, tendo o jornal manifestado sua opinião sobre elas, já 
que este tipo de produção é uma das formas do periódico agendar temas e prioridades (Mon­
t’Alverne, 2016). 

 
Tabela 1 – Tipo e ano das produções do Expresso e da FSP com o termo “ideologia de genero” entre os anos de 

2000 e 2019 

 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos resultados de busca pelas produções com o termo 
“ideologia de genero” no site do Expresso (https://bit.ly/2E2Cd0s) e da FSP (https://bit.ly/3iPjAfd).  
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Quando mudamos o foco para as porcentagens, percebemos semelhanças entre os paí­
ses que não diferem significativamente nas produções informativas e opinativas pessoais. 
Tendo o jornal português uma representatividade um pouco maior de matérias e entrevistas 
que o brasileiro. Este mesmo padrão é percebido nas ‘Rubricas’13 – seções em que as produ­
ções foram veiculadas – quanto a ‘política’ e ‘seção de opinião’, estando as diferenças nas 
rubricas ‘mundo’ e ‘outras rubricas’. Estas duas categorias são relevantes pois o tipo e espaço 
onde a produção foi veiculada falam também dos sentidos e abordagens definidos para a 
questão tratada (Vimieiro, 2010). Via de regra, as produções consideradas como principais 
pelos jornais são dedicadas à política nacional ou internacional, sendo as seções especiais 
como opinião, esporte ou cultura colocadas com menor destaque (GMMP, 2020).  

Referente à rubrica ‘política’, maior resultado nos jornais, apontamos que no período 
analisado os países passaram por processos eleitorais. O destaque nos resultados do Brasil 
são as eleições de 2016 (para prefeitos e vereadores) e 2018 (para presidente, governadores, 
senadores, deputados estaduais e federais) em que o termo “ideologia de gênero” foi utili­
zado como ‘bandeira de campanha’ de Bolsonaro e de outras candidaturas de partidos de 
direita. Já em Portugal o termo aparece em sete matérias sobre as eleições europeias de 
2019, todas relacionadas à postagem no Facebook do Patriarcado de Lisboa sobre a classifi­
cação dos partidos que «defendem a vida», em que um dos critérios é ser contra a “ideologia 
de gênero”. Uma matéria é sobre a postagem e as outras seis sobre as respostas de repre­
sentantes dos partidos citados (PCP, CDS, ‘Nós cidadãos’, Basta, PSD e PS). 

 
Gráfico 2 – Autoria e Rubrica das produções do Expresso e da FSP que apresentam o termo “ideologia de ge­

nero” entre os anos de 2000 e 2019 
 

 

 
Fonte: Elaboração dos autores com base nos resultados de busca pelas produções com o termo “ideologia de 

genero” no site do Expresso (https://bit.ly/2E2Cd0s) e da FSP (https://bit.ly/3iPjAfd).  

13  A ‘Rubrica’ foi classificada como: ‘Política’: relacionadas à política com referência à eleições, parlamentares, seus es­
paços e ações dentro do país, e manifestações em reações a propostas e debates políticos; ‘Mundo’: referentes a 
eventos e debates internacionais de outros países que não o do jornal, no mundo, ou de instituições com repre­
sentação global; ‘Seção Opinião’: referentes as produções classificadas como ‘Opinativa Jornal’ e ‘Opinativa Jornal’; 
e ‘Outras rubricas’: relacionadas à cultura, artes, música, publicidade, seminários, celebridades, mídia, etc.
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Na rubrica ‘mundo’, o interessante é que a maioria dos resultados dos jornais correspon­
dem ao governo Bolsonaro e seu séquito. No Expresso (7) duas são matérias sobre as eleições 
na Espanha (uma sobre a participação decisiva das mulheres no resultado e sobre o jornal El 
País ter sido banido da campanha do Vox) e cinco matérias sobre o governo de Bolsonaro e 
Damares Alves – ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, destaque para os tí­
tulos “Bolsonaro promete acabar com a ‘porcaria marxista’ nas escolas” e “Azul para os me­
ninos e cor­de­rosa para as meninas: o Brasil entrou numa nova era, diz ministra de Bolsonaro”. 
Na FSP (24), metade fala sobre o governo Bolsonaro (relacionado à diplomacia brasileira, seu 
discurso na ONU e sua aproximação com o governo Trump e sua linha política). Das outras 
matérias destacamos que quatro se referem à documentos e ações da Igreja Católica e quatro 
falam sobre eleições em outros países (Colômbia, Bolívia, Uruguai e Argentina) sendo um dos 
títulos “‘Bolsonara’ argentina defende frente anti­aborto nas eleições deste ano”. 

Em ‘outras rubricas’ o Expresso tem apenas uma postagem em blog sobre o lançamento 
de um disco pós movimento #MeToo, que fala sobre espaço privado e feminismo. Na Folha 
há mais resultados (26), com maior diversidade e abordando desde questões relacionadas à 
televisão e teatro na seção F5 (8), passando por uma briga judicial (“Briga judicial entre pro­
fessora e aluna ilustra racha político no país”) e chegando aos Seminários Folha sobre Explo­
ração Sexual Infantil (2). 

Quanto a ‘autoria’ das produções, ressaltamos que a maioria das portuguesas são feitas 
por mulheres (26), sejam estas jornalistas (21) ou convidadas (5), enquanto as brasileiras são 
escritas por homens (175), jornalistas (123) ou convidados (52). As produções ‘sem autoria’ 
têm porcentagens próximas, com a diferença de que as do Expresso (6) correspondem a duas 
escritas pelo jornal, três de autoria da agência de notícias Lusa e apenas uma sem autoria. 
Enquanto na Folha (46) são majoritariamente sem autoria (41) e apenas cinco são identifi­
cadas como de outras agências de notícias (Agência Brasil, BBC Brasil, Ansa e ‘da redação, 
com agências internacionais’). 

Em relação ao uso do termo “ideologia de gênero” nas produções, os resultados do Ex­
presso (sociológico – 2, conservador – 46, ambos – 1) e o da Folha (sociológico – 4, conser­
vador – 319, ambos – 5) mostram que em quase totalidade os dois países utilizam o termo 
no seu viés conservador. Esta categoria é importante, pois “os termos utilizados para fazer 
referência à questão indicam valores compartilhados culturalmente” (Vimieiro, 2010, p. 82). 

Estes resultados aliados à análise qualitativa das produções possibilitam construir um 
panorama do debate sobre as temáticas de GDS no Brasil e em Portugal. A primeira evidência 
relevante é a diferença temporal do uso do termo nos países com viés conservador relativo 
ao debate de políticas de Estado. No Brasil ele surge em 2004 e é amplamente usado desde 
2015 nos debates dos Planos de Educação do país (Souza, Souza & Drummond, 2018). Em 
Portugal surge em 2013, mas apenas em 2019 ganha destaque com a ação de 85 deputados 
do PSD e CDS contra a lei aprovada que definia a obrigação do Estado em promover medidas 
na educação relativas ao “exercício do direito à autodeterminação da identidade de género 
e expressão de género e do direito à proteção das características sexuais das pessoas”. Como 
diz o jornalista Aurélio Costa (Expresso, 2019) “ideologia de gênero, já tardava a entrada na 
política portuguesa desta expressão”, mas para Louçã (2019) o termo não se fixou na política 
de Portugal, porque a direita do país teve o ‘mal da precipitação’ e não seguiu o modelo de 
Bolsonaro, em que 
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é preciso que o medo amadureça, é preciso meses, anos de medo, é preciso muito ódio 
para que o ódio se torne uma voz. E isto foi tudo feito à pressa, não foi? Esgrimir a ‘defesa 
da família’ para tentar um voto religioso, sugerindo o missal e o confessionário para proteger 
a família (...) é simplesmente tosco. E inventar o perigo de uma ‘ideologia de género’ para 
criminalizar o feminismo ou o combate à homofobia (...) não é só tosco, é mesmo pateta. 
(Louçã, 2019, online) 

 
Ao identificar os temas em pauta na sociedade e no parlamento de cada país no período 

analisado que podem ter suscitado as produções dos jornais é essencial frisar que as reações 
políticas mais enfáticas estão relacionadas ao debate das temáticas em políticas educacio­
nais. Isto demonstra que mesmo que esteja ocorrendo uma maior permeabilidade para po­
líticas específicas para as mulheres e pessoas LGBT, quando as temáticas são associadas às 
políticas educacionais, grupos religiosos e conservadores as veem como ameaças ao status 
quo, criando reações mais efetivas. A diferença está que em Portugal as reações são relativas 
à implementação da lei já aprovada, mas no Brasil se referem à exclusão dos termos e temá­
ticas dos Planos de Educação e da Base Nacional Comum Curricular. Reações que impedem 
o debate e proposições para solucionar problemas educacionais como a homofobia, sexismo 
e outras formas de violência, discriminação e preconceito como a pedagogia da sexualidade 
(Louro, 2000) e a pedagogia do armário (Junqueira, 2013) que afetam a qualidade da educa­
ção para todas as pessoas, causando taxas de distorção série­idade, abandono e repetência 
(MEC, 2009). Situação agravada para as pessoas trans, que já passam por exclusão ou trans­
tornos na esfera familiar e comunitária, e nas escolas enfrentam obstáculos para se matri­
cular, ter sua identidade respeitada (nome social), usar as estruturas escolares (como os 
banheiros) e preservar sua integridade física (Peres, 2009). 

As produções também tornam inequívoco que o valor compartilhado culturalmente pelos 
países sobre o termo é o estabelecido pelo discurso anti­gênero. Mesmo quando utilizado 
por pessoas que descredibilizam este viés conservador, ele é reproduzido como o sintetizador 
do debate. Esta é uma das características de destaque da utilização do termo, na grande maio­
ria das produções não existe uma explicação, exemplificação ou argumentação sobre o termo. 
Como apontam outros estudos (Garraio & Toldy, 2020; Corredor, 2019; Souza, 2014), o termo 
é a expressão linguística de um monstro a ser combatido assim como outros a que está asso­
ciado (marxismo cultural, comunismo, socialismo, globalismo, feminismo, etc). 

 
a ideologia de gênero se tornou um grande espantalho que enfeixa com sua envergadura 
frágil na estrutura, mas potente simbolicamente, sentidos que passaram a identificar por 
derivação a esquerda política com corrupção moral e favorecimento a segmentos popula­
cionais que não mereceriam habitar a nação. (...) Adjetivações que se desdobram em teias 
aparentemente desconexas, mas que compõem, de fato, uma trama social costurada pelas 
linhas do temor da violação de valores tidos como intocáveis (heterossexualidade, sexuali­
dade das crianças, família em modelo canônico, papéis de gênero, questões raciais) (...) 
Nesse cenário, ser a favor de se discutir esses temas e/ou ampliar o campo dos direitos para 
segmentos historicamente subalternizados em nossa sociedade, é colocá­los em risco. 
(Vieira Junior & Pelúcio, 2020, p. 99) 

 
O perfil das pessoas que utilizam a retórica da “ideologia de gênero” também é definido 

nos dois jornais como conservadores e cristãos, confirmando a relação dos discursos sobre 

“IDEOLOGIA DE GÊNERO” NA COBERTURA JORNALÍSTICA DO BRASIL E DE PORTUGAL: COMPARANDO DISPUTAS POLÍTICAS DISCURSIVAS



144 

o sexo com as definições e textos da igreja católica, na delimitação de ‘padrões sexuais’ acei­
táveis (Foucault, 1988). Em específico, parlamentares que mobilizam o viés político discursivo 
contrário às temáticas não é uma exclusividade do Brasil e de Portugal. “Os ataques à ‘ideo­
logia de género’ têm vindo a marcar os debates políticos em várias zonas do globo das últimas 
duas décadas, tendo contribuído decisivamente para determinados resultados eleitorais” 
(Garraio & Toldy, 2020, p. 130), marcando uma “ascensão de uma extrema direita autoritária, 
nacionalista e ultraconservadora” (Pellegrino & Miklos, 2019). Outros exemplos de parla­
mentares são Trump nos EUA, Rodrigo Duterte nas Filipinas, Erdoğan na Turquia, Viktor Orbán 
na Hungria, Matteo Salvini na Itália, entre outros. Como aponta Ferreira (2019): “Que gover­
nos elejam inimigos da pátria e criem narrativas de conspirações não é nenhuma novidade. 
O que há de novo é a entrada da retórica cristã na engrenagem”.  

 
 

Considerações finais 
Apresentamos neste artigo, através da Análise de Conteúdo quantitativa e qualitativa, 

dados sobre como os jornais Expresso e Folha de S.Paulo participam e atuam na disputa dis­
cursiva em torno da “ideologia de género”, o que serviu de indicativo do estágio das disputas 
de gênero nos países que estão inseridos, Portugal e Brasil, respectivamente. O panorama foi 
construído observando as situações episódicas e conflituosas presentes nas produções jor­
nalísticas sobre o debate das temáticas de GDS que utilizaram o termo “ideologia de gênero”. 
Os resultados sugerem que mesmo havendo diferenças quantitativas e temporais na presença 
e visibilidade do termo nos países, eles correspondem a apontamentos feitos em outras in­
vestigações de que o uso do termo tem características definidas e padronizadas no mundo. 
Quanto às diferenças na participação e atuação dos jornais na disputa discursiva do termo no 
seu viés conservador, destacamos que a FSP apresentou mais resultados, durante um período 
maior (surge em 2004 e ganha visibilidade a partir de 2015), tem oito editoriais com o termo 
e a maioria das produções foram escritas por homens. Já no Expresso o aparecimento do 
termo acontece apenas em 2013 tendo projeção a partir de 2019 e a maioria das produções 
são escritas por mulheres. Sobre o debate e reações políticas envolvendo o tema cabe ressaltar 
que nos dois países estão ligadas às eleições e às políticas educacionais, reforçando outros 
achados de que quando o termo é associado às políticas educacionais, grupos religiosos e 
conservadores as veem como ameaças ao status quo, criando reações negativas mais efetivas. 
A diferença é que em Portugal são relativas à implementação da lei aprovada de promoção 
de medidas na educação relativas à identidade de género, mas no Brasil referem­se, em sua 
maioria, à exclusão dos termos e temáticas de políticas educacionais. 

Os resultados apresentados aqui são parte de uma pesquisa maior em andamento que 
analisa o termo “ideologia de género” como síntese retórica do poder discursivo da hetero­
normatividade na política do Brasil e de Portugal. O intuito é contribuir com a análise da he­
teronormatividade, o que nos permite visualizar como este tipo de ‘dominação’ está se 
modificando ao longo da história, ou pode ser modificado. O estudo também oferece uma 
estrutura útil para o estudo do termo “ideologia de gênero” usando a Análise de Conteúdo 
quantitativa e qualitativa baseada na elaboração de um Livro de Códigos. A proposta é que 
a análise da utilização do termo possa ser replicada em outros países. Neste sentido, com­
preendemos que olhar para apenas um jornal em cada país pode parecer insuficiente, 
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mesmo que se escolha os jornais de maior circulação. Mas, com esta estrutura, pesquisas 
futuras podem agregar mais jornais à análise, ou ainda escolher outros meios de comunica­
ção para analisar e comparar os resultados. Outra necessidade é agregar o debate da inter­
seccionalidade, refletindo como outras questões (raça, etnia, classe) atravessam, interferem 
ou tem consequências diversas no debate. 

Por fim, destacamos que o uso do termo “ideologia de gênero” é um tema relevante 
que merece maior atenção e aprofundamento em pesquisas futuras, já que seu uso como 
instrumento político gerou e tem gerado frutos pelo mundo. Seu uso por atores e agentes, 
sejam eles parlamentares ou não, está ligado ao desmantelamento de conquistas sociais, 
políticas e culturais, principalmente de mulheres e pessoas LGBT, assim como as ameaças e 
ataques à democracia. Como disse Butler “Quando violência e ódio se tornam instrumentos 
da política e da moral religiosa, então a democracia é ameaçada por aqueles que pretendem 
rasgar o tecido social, punir as diferenças e sabotar os vínculos sociais necessários para sus­
tentar nossa convivência aqui na Terra” (Butler, 2017, online). 
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RESUMO 
De acordo com Cook (2001), a publicidade é uma das produções de comunicação social mais contro­
versas da atualidade em parte por ser uma forma midiática relativamente nova, e em parte por ser as­
sociada à alta competitividade do mundo capitalista, sendo ainda vista como responsável pelo 
crescimento da competitividade da economia de mercado global. O autor refere que a publicidade 
gera sentimentos controversos porque ao mesmo tempo que suas produções podem ser consideradas 
divertidas e inteligentes, são frequententemente associadas aos problemas decorrentes do avanço e 
das mudanças econômicas. O crescimento económico é, frequentemente, associado ao crescimento 
do consumo, que segundo alguns autores (i.e Altstiel, Grow, & Jennings, 2020; Thorson & Rodgers, 
2012) pode potenciar processos e estados sociais antinormativos, expressáveis através de sentimentos 
de insatisfação ou inadequação, obesidade infantil, desvios comportamentais, consumo de substâncias 
psicotrópicas, dentre outros. A publicidade pode ser, quer um veículo promotor de uma ideologia de 
desvios, como os da cultura do consumo, da obesidade, da exclusão ou da violência, quer um meca­
nismo de desconstrução das relações de poder, das desigualdades sociais ou de processos simbólicos 
que transformados podem ampliar o conhecimento e produzir mudanças positivas para a sociedade. 
O objetivo do presente trabalho foi investigar a produção de campanhas publicitárias no combate à 
violência doméstica em Portugal, bem como analisar as campanhas produzidas por meio da análise do 
discurso. Cook (2001) afirma que o principal foco da análise do discurso é na linguagem, mas não está 
relacionado apenas à linguagem, mas também examina o contexto da publicidade: quem está anun­
ciando, o que está a ser anunciado, a quem o anúncio é dirigido e o porquê do anúncio. Quais os meios 
de comunicação utilizados e o seu alcance? Além disso, imagens ou músicas utilizadas em uma cam­
panha devem fazer parte da análise. O autor justifica essa análise ampla porque entende que atos de 
comunicação e mecanismos internos da linguagem não podem ser compreendidos separadamente. 
Assim, a análise do discurso compreende linguagem e contexto de modo holístico. As campanhas de 
publicidade institucional de combate à violência doméstica em Portugal são produzidas, em sua maio­
ria, pelos órgãos governamentais CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, GNR – 
Guarda Nacional Republicana e pelo órgão não­governamental APAV – Associação de Proteção e Apoio 
à Vítima. Entretanto, nos últimos anos, a crescente presença do movimento feminista na mídia e o 
crescente consumo de produções midiáticas sobre o tema, além do surgimento de importantes mani­
festações, parece ter servido de contexto para o desenvolvimento de campanhas publicitárias no com­
bate à violência doméstica por empresas que não tem relação direta com o tema, como a Revista 
Cristina em 2018, Vodafone, Avon, Meo, Josefinas Portugal no ano de 2019 e a Fox Portugal no ano de 
2020. A maior parte dos anúncios ainda são direcionadas às vítimas, apesar de o crime ser público 
desde 2000, o que significa que não é preciso que seja a vítima a denunciar o crime. 
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Publicidade: uma perspectiva contextual e definições funcionais 
De acordo com Cook (2001) poucas coisas podem ser tão controversas e gerar discus­

sões tão acirradas acerca de seus efeitos e consequências como o fenómeno publicitário. Os 
críticos associam a publicidade ao crescimento do consumismo e do materialismo. Por outro 
lado, mesmo críticos implacáveis podem considerar alguns anúncios como inteligentes, di­
vertidos ou mesmo necessários.  Assim, a publicidade mantém uma relação dividida e con­
traditória com seus consumidores críticos. Peças publicitárias tendem a usar fotos, histórias, 
trocadilhos e frases divertidas que ficam gravadas. Por um lado, provocam uma diversão es­
pontânea, por outro, uma rejeição a partir de uma reflexão consciente dos problemas.  

Thorson e Rodgers (2012) apontam que “mensagens publicitárias são comumente defini­
das como comunicação paga por um patrocinador, utilizando meios de comunicação em massa 
para persuadir o público.” (p. 4). Lendrevie, Baynast, Dionísio, Rodrigues e Emprin (2008) apon­
tam que, socialmente, a palavra ‘publicidade’ é utilizada para caracterizar todas as formas de 
comunicação utilizadas para promoção de produtos ou marcas junto às pessoas. Altstiel, Grow 
e Jennings (2020) afirma que, para além de todas as técnicas digitais já desenvolvidas, o que 
torna um anúncio capaz de influenciar as pessoas é a mesma característica que já encontráva­
mos nos desenhos do tempo da caverna: um grande conceito, uma grande ideia. 

Na perspectiva de Cook, a melhor forma de definir publicidade é por meio da sua fun­
ção. Entretanto, ao pensarmos na função, é preciso ainda ficar atento que a função da pu­
blicidade nem sempre é a de persuadir as pessoas a comprarem bens ou produtos. Há 
anúncios que não vendem, porém informam as pessoas ou alertam para um problema social, 
por exemplo. Entretanto, Cook (2001) também deixa claro, ao falar do seu objetivo ao estudar 
a publicidade, que ela é um discurso e deve ser analisada como tal.  

Já Cluley (2017) apresenta o campo da publicidade como uma área de conhecimento 
multifacetada e ao se questionar sobre o que faz com que um anúncio seja publicidade, res­
ponde a essa questão com a frase: “any attempt to change demand through communication” 
(p. 2). No presente trabalho, essas duas definições serão unidas e adotar­se­á a definição de 
publicidade como um discurso que pretende mudar necessidades por meio da comunicação. 

Uma das preocupações dos pesquisadores da publicidade ao definirem o que é publi­
cidade, é não a associar somente a vendas, uma vez que nem toda publicidade tem como 
objetivo vender um produto. A definição aqui adotada é que a publicidade é um discurso 
que tem como objetivo mudar necessidades por meio da comunicação. Além disso, a publi­
cidade, independentemente de ter como objetivo a venda de um produto, transmite ideias, 
valores e ideologias (Cortese, 2015; Johnson, 2008), podendo mudar necessidades não só 
relacionadas ao consumo de produtos, mas também de comportamentos e atitudes. 

A publicidade pode, dessa forma, promover a mudança de comportamentos e atitudes. 
Balonas (2011) afirma que a publicidade, nesse ponto, parece ter função de agente de mu­
danças sociais. Se a publicidade é capaz de ensinar as pessoas acerca de ideias, e se, a partir 
desse poder de persuasão, a publicidade pode ser, ao menos parcialmente, apontada como 
responsável pelo crescimento de problemas como a cultura do consumo ou da obesidade e 
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problemas de autoestima e autoimagem femininas, a publicidade também pode ser capaz 
de ampliar o conhecimento acerca de problemas sociais e produzir mudanças comporta­
mentais positivas para a sociedade.  

Atkin e Rice (2012) dedicaram­se em conceituar campanhas de comunicação pública e 
as definiram como  

 
purposive attempts to inform or influence behaviors in large audiences within a specified 
time period using an organized set of communication activities and featuring na array of 
mediated messages in multiple chanels generally to produce noncommercial benefits to in­
dividuals and Society (p. 3) 

 
 

Publicidade e violência doméstica. 
Um problema social considerado bastante grave no mundo inteiro e que vem recebendo 

maior destaque mediático e da publicidade é a violência doméstica. De acordo com a OMS 
(2005), a mulher tem o desafio de saber que o lar não é um lugar seguro para ela, pois o es­
tudo realizado pela instituição mostra que as mulheres correm maiores riscos de experimen­
tar a violência em suas relações íntimas do que em qualquer outro lugar. O estudo afirma 
ainda que é particularmente difícil combater a violência doméstica porque muitas mulheres 
aceitam a violência doméstica como normal.  

De acordo com o Institute for Economics & Peace (2020), Portugal é o terceiro país mais 
seguro do mundo. E de acordo com a Associação de Apoio à Vítima – APAV (2020), dos 88 
crimes de homicídios ocorridos em Portugal no ano de 2019, 41 eram crimes relacionados à 
violência doméstica. Além disso, desses 41, 26 foram em contexto de relação de intimidade 
atual ou passada. A maior parte das vítimas, 22, eram mulheres, enquanto 4 eram homens. 
Assim, apesar de acontecerem poucos crimes de ameaça à vida em Portugal relativamente 
aos outros países da Europa e do mundo quase metade desses crimes são no contexto de 
violência doméstica.  

De acordo com Carrilho (2018), em setembro de 2007 surgiu a Lei nº 59/2007 e foi ti­
pificado, pela primeira vez, em Portugal, o crime de violência doméstica. Até àquele mo­
mento, prevalecia a lei de maus­tratos. Entretanto, o crime de maus­tratos já era 
caracterizado como crime público desde o ano 2000, ou seja, o Ministério Público poderia 
dar início ao procedimento jurídico de proteção à vítima e punição ao agressor mesmo sem 
uma denúncia por parte da vítima, podendo ainda a denúncia ser feita por outras pessoas.  

Uma das formas de combate à violência doméstica é a prevenção, que perpassa pela 
educação e informação acerca do assunto. O “Guia de boas práticas dos órgãos de comunica­
ção social na prevenção e combate à violência contra as mulheres e violência doméstica” ela­
borado pela Secretaria de Estado para a Cidadania e Igualdade (2019) do Governo de Portugal 
afirma em sua introdução que o papel dos órgãos de comunicação social no domínio da vio­
lência contra as mulheres e violência doméstica é decisivo, uma vez que dá visibilidade a um 
crime que ainda é, muitas vezes, considerado um assunto que pertence à esfera privada. Se 
um determinado assunto não é falado, ele não é debatido. E se não é debatido, não é com­
batido. É preciso provocar o diálogo acerca do assunto. Mais ainda, é preciso informar à po­
pulação as primeiras ações necessárias para intervenção dos órgãos de defesa responsáveis.   
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O objetivo do presente trabalho foi investigar a produção de campanhas publicitárias 
no combate à violência doméstica em Portugal, bem como analisar as campanhas produzidas 
por meio da análise do discurso pela perspectiva de Cook (2001). Questionou­se, portanto, 
o contexto da produção das campanhas publicitárias em Portugal, bem como quais as estra­
tégias de persuasão utilizadas, as imagens e informações contidas. Assim, os objetivos espe­
cíficos foram: 

• Analisar a produção das campanhas de publicidade institucional no combate à Vio­
lência Doméstica em Portugal 

• Verificar as principais estratégias de persuasão em campanhas de publicidade institu­
cional no combate à violência doméstica 

• Analisar as imagens e as informações contidas nas campanhas educativas contra a 
violência doméstica 

 
 

Método: 
Dessa forma, para alcançar os objetivos propostos, foi realizado um estudo exploratório 

documental acerca das campanhas de publicidade institucional junto aos órgãos governa­
mentais e não governamentais de combate à violência doméstica em Portugal para identifi­
cação de campanhas publicitárias com material escrito e visual (cartazes e folders) veiculadas 
em outdoors, anúncios de imprensa, televisão, internet e redes sociais. Tratou­se, dessa 
forma, de uma pesquisa documental de dados escritos e visuais compiladas de fontes pri­
márias (por meio de pesquisa junto às instituições responsáveis) e secundárias (anúncios de 
imprensa, redes sociais etc.) e contemporâneos (por se referirem às próprias publicações, 
que são recentes) (Marconi & Lakatos, 2008). 

Inicialmente foi realizada uma busca em toda a internet com as palavras chaves “vio­
lência doméstica Portugal” e “violência no namoro Portugal”, com o objetivo de identificar 
as instituições que fizeram campanhas de combate à violência doméstica em Portugal. Assim, 
foram identificadas as instituições responsáveis pela maior parte da produção das campanhas 
institucionais no combate à violência doméstica e selecionadas duas campanhas para análise 
no presente estudo. Ressalta­se ainda que as instituições responsáveis pelas campanhas se­
lecionadas para análise foram contactadas pelas autoras para que lhes fosse dada a permis­
são de incluí­las no estudo, o que foi prontamente concedido. Além disso, o estudo foi 
aprovado pela comissão de ética da Universidade Fernando Pessoa. 

As campanhas foram analisadas por meio do método da Análise de Discurso na pers­
petiva de Cook (2001). O autor afirma que o principal foco da análise do discurso é na lin­
guagem, mas não está relacionado apenas à linguagem, de modo que também examina o 
contexto da publicidade: quem está anunciando, o que está a ser anunciado, a quem o anún­
cio é dirigido e o porquê do anúncio. Outras perguntas pertinentes na análise do discurso 
de uma publicidade, de acordo com o autor são: em que tipo de sociedade e contexto é lan­
çada um determinado anúncio? Quais os meios de comunicação utilizados e o seu alcance? 
Assim, a análise do discurso compreende linguagem e contexto de modo holístico. 
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Resultados: 
Foi encontrado que as campanhas de publicidade institucional de combate à violência 

doméstica em Portugal são produzidas, em sua maioria, pelos órgãos governamentais CIG – 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, GNR – Guarda Nacional Republicana e 
pelo órgão não­governamental APAV – Associação de Proteção e Apoio à Vítima.  

As campanhas institucionais são veiculadas na televisão, na rádio, na imprensa, em out­
doors nas ruas, folhetos a serem distribuídos e na internet. O principal veículo de comunica­
ção utilizado atualmente é a internet. As campanhas são lançadas não apenas nos sítios 
eletrônicos institucionais, mas também nas redes sociais, onde ganham engajamento das 
pessoas com hashtags e compartilhamentos.  

Foram encontradas 22 conjuntos de campanhas institucionais no combate à violência 
doméstica no sítio eletrônico da CIG. Dentro de cada conjunto, podem ser encontrados car­
tazes e folders que são veiculados nas redes sociais e em outdoors, vídeos e folhetos.  

Desde 2016 até os dias atuais, observa­se um maior número de exemplos de cartazes 
e folders com frases diferentes, mas com imagens semelhantes. Em anos anteriores, também 
são encontrados exemplos de cartazes e folders, entretanto, com menos exemplares dife­
rentes da mesma campanha. Um dos motivos para isso, possivelmente, é o compartilha­
mento de diferentes imagens nas redes sociais, o que gera maior engajamento da população, 
principalmente entre os mais jovens.  

O sítio eletrônico da APAV dispõe as campanhas publicitárias de todos os temas em uma 
página, separando­os por temas e explicitando o ano, entretanto, não são encontradas as 
campanhas de um único tema ao longo dos anos, o que dificultou a exploração. Além disso, 
foram encontradas campanhas em redes sociais da instituição que não foram encontradas 
no sítio eletrônico. A APAV tem 23 conjuntos de campanha de combate à violência doméstica 
dispostos no sítio eletrônico. Apesar de as redes sociais da instituição conter outros exem­
plos, eles não possuem identificação do ano em que foram produzidos, não sendo assim in­
cluídos na presente análise. Com exceção do ano de 2020, em que se encontra apenas um 
vídeo disposto no sítio eletrônico, os outros conjuntos de campanha, em geral, contém dife­
rentes cartazes de divulgação, sendo isso um padrão observado não só nas campanhas mais 
recentes, mas em todas elas.  

O sítio eletrônico da GNR não contém as campanhas publicitárias institucionais de com­
bate à violência doméstica dispostos como nas outras instituições, de modo que para en­
contrar as campanhas criadas pela instituição, é necessário fazer uma busca na internet com 
palavras chaves, adicionando­se a sigla GNR. Foram encontradas apenas cinco exemplares 
de campanhas de combate à violência doméstica.  

Com relação às principais estratégias de persuasão utilizadas nas campanhas identifi­
cadas, foram encontradas trocadilhos com reconstrução de frases e ditados populares rela­
cionados à violência doméstica, a utilização de imagens chocantes com pessoas machucadas, 
a utilização de imagens de crianças para provocar a sensibilidade com relação ao tema e a 
utilização de imagens de pessoas famosas para promover a atenção do público para o pro­
blema. 

Embora o crime seja público, muitas das campanhas encontradas têm um direciona­
mento específico às vítimas. Dentre as campanhas categorizadas pelas instituições relacio­
nadas, encontrou­se que: 
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Todas as campanhas da GNR são direcionadas à vítima, com exceção da campanha produzida 
em conjunto com a Delta Cafés, em que são encontradas mensagens que convocam a po­
pulação a denunciar o crime, como “em briga de marido e mulher, mete­se a colher”. 

 
Metade dos conjuntos das campanhas da CIG são relacionadas especificamente e dire­

tamente à vítima, com frases como “não estás sozinha”, “não se cale”, “denuncie”. Dois dos 
conjuntos são direcionados a agressores ou a possíveis agressores, com ameaças de punição 
ou conselhos como “não insultes, não humilhes, a violência doméstica é crime”. Dos outros 
conjuntos cinco têm frases que convocam a população a agir contra o problema e denunciar 
situações que são conhecidas como “vai ignorar até quando?” ou “a solução passa por si”, 
além da reconstrução de ditados populares.  

Já na APAV, 12 dos conjuntos contêm frases direcionadas especificamente e diretamente 
à vítima. Não foram encontradas campanhas direcionadas ao agressor, até pela caracteriza­
ção da instituição de apoio à vítima. Muitos conjuntos de campanha da APAV são sobre as 
características da violência doméstica, contendo estatísticas do problema em Portugal, con­
tendo frases às vítimas e à população em geral. Dentre todos os conjuntos, foram encontra­
dos 7 que contém frases que convocam a população de forma direta a denunciar o problema.  

Para além das campanhas dessas instituições, foram encontradas várias outras campa­
nhas institucionais promovidas por empresas que não têm qualquer relação com o tema, 
como a campanhas encontradas na Revista Cristina em 2018, Vodafone, Avon, Meo, Josefinas 
Portugal no ano de 2019 e a Fox Portugal no ano de 2020. Foi encontrada ainda uma cam­
panha feita em parceria pela GNR e pela Delta Cafés em 2019, com mensagens que conti­
nham reconstruções de ditados populares relacionados à violência doméstica.  

 
 

Discussão: 
Balonas (2011) discute as possíveis contribuições da publicidade para a melhoria da 

qualidade de vida e da nossa vida em sociedade e utiliza a expressão publicidade de caráter 
social. Entretanto, a autora destaca que essa forma de se referir à publicidade pode abranger 
campanhas de comunicação institucionais que têm como objetivo principal a promoção de 
conscientização de um problema ou causa social como também a campanhas de instituições 
comerciais que, além da promoção da própria marca ou do produto, impulsionam assuntos 
relacionados à responsabilidade social.  

As campanhas institucionais de combate à Violência Doméstica em Portugal são pro­
duzidas por órgãos governamentais e um órgão não governamental. Dentre os órgãos go­
vernamentais, destacam­se a CIG, que é nomeadamente uma comissão do governo 
português de promoção e defesa do princípio da igualdade de género e a GNR, que é um 
órgão de segurança e de natureza militar. O órgão não­governamental é a APAV, que é uma 
associação de apoio a vítimas de diversos crimes, como violência doméstica, abuso sexual 
infantil, cyberbullying, violência contra idosos, entre outros.  

Entretanto, nos últimos anos, a crescente presença do movimento feminista na mídia e 
o crescente consumo de produções midiáticas sobre o tema, além do surgimento de impor­
tantes manifestações, parece ter servido de contexto para o desenvolvimento de campanhas 
publicitárias no combate à violência doméstica por empresas que não tem relação direta 
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com o tema, como a Revista Cristina, Vodafone, Meo, Josefinas Portugal, Fox Portugal e Delta 
café. Algumas dessas campanhas foram produzidas em parceria com as instituições principais 
e outras não, sendo iniciativas das próprias empresas. 

As campanhas produzidas por essas outras empresas que não têm relação direta com 
a temática podem ser caracterizadas no conceito de Marketing Social, que é o uso explícito 
das técnicas de marketing para promover ações sociais e influenciar a audiência de determi­
nadas marcas ou empresas em prol da mudança de comportamentos para benefício social, 
relacionando seu produto ou sua marca a essa forma de responsabilidade social. (Kotler & 
Lee, 2008; Kotler & Zatlman, 1971). 

Coffman (2002) diferenciou campanhas de comunicação pública em dois tipos: campa­
nhas de mudança de comportamento individual e campanhas de mobilização pública (public 
will campaigns), sendo a principal diferença o público alvo das campanhas. A autora destaca 
que a classificação das campanhas para mudança de comportamento individual ou de mo­
bilização pública deve ser feita com a análise das campanhas, com base nas características 
apresentadas. Dentre as campanhas publicitárias analisadas, há uma maior prevalência em 
campanhas de comportamento individual, com campanhas com frases direcionadas às víti­
mas ou mesmo ao agressor, havendo, entretanto, campanhas de mobilização pública que 
convocam a população a ajudar a combater o crime.  

O Guia das Boas Práticas dos Órgãos de Comunicação Social na Prevenção e Combate à 
Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica (2019) refere­se aos objetivos da comu­
nicação social como um todo e não diferencia a prática informativa do jornalismo da prática 
da publicidade institucional, é possível fazer uma analogia acerca do papel das campanhas 
publicitárias. Assim, com base nesse documento, é preciso que as campanhas tenham um 
papel relativo à educação das pessoas no assunto, enquadrando­o como um crime de viola­
ção dos direitos humanos que tem por base relações de poder historicamente desiguais entre 
os géneros, evitando­se um discurso de culpabilização das vítimas e promovendo o seu em­
poderamento para que consigam sair de uma situação de violência. Em geral as campanhas 
portuguesas, principalmente as mais recentes destacam a caracterização da violência do­
méstica como uma grave violação dos direitos humanos. 

Ressalta­se que o Guia deixa claro ainda que é preciso enfatizar a natureza pública do 
crime, sendo necessário promover o empoderamento de outras pessoas da sociedade e não 
apenas às pessoas diretamente envolvidas na situação de violência, de modo que todos con­
sigam perceber os primeiros passos a serem dados no sentido de ajudar as pessoas ou a de­
nunciarem uma situação, o que é encontrado em muitas campanhas portuguesas, 
principalmente nas que já foram caracterizadas como campanhas de mobilização pública 
pelo conceito de Coffman (2002).  

O Guia sugere ainda que sejam apresentados exemplos de pessoas que conseguiram 
romper o ciclo da violência, assim como de bons exemplos de práticas institucionais de pro­
teção às vítimas. Com relação a esse ponto, foi encontrada uma campanha recente da CIG, 
de 2019, que, em vídeo, conta a história de uma mulher que conseguiu romper o ciclo da 
violência por meio da denúncia de um vizinho. Entretanto, a história só é apresentada em 
vídeo. Os cartazes que fazem parte desse conjunto de campanhas não fazem essa referência, 
limitando­se a apresentarem alguns ditados populares corrigidos.  
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Dessa forma, considera­se que as campanhas portuguesas são, em sua maioria, cam­
panhas que ainda visam a mudança de comportamentos individuais, apesar de o crime ser 
considerado público desde 2000 e existir uma recomendação governamental para a promo­
ção da educação da sociedade como um todo acerca do problema, uma vez que se trata de 
um problema de base cultural, sendo, dessa forma, insuficiente a mudança de comporta­
mentos individuais. Entretanto, percebe­se que as campanhas mais recentes já apresentam 
essa preocupação, inclusive trazendo aspectos já propostos no Guia das Boas Práticas, como 
a apresentação de histórias de vítimas que conseguiram sair do ciclo de violência, mesmo 
que não tenha sido divulgado em todas as formas de anúncio. 

Ressalta­se aqui ainda que o presente trabalho é o primeiro estudo da tese de douto­
ramento da primeira autora e que está a ser orientado pelas outras duas autoras. Dessa 
forma, os resultados aqui apresentados são introdutórios e serviram de suporte para a pes­
quisa em andamento que inclui a análise de campanhas específicas e selecionadas após esse 
trabalho. Além disso, realizou­se um inquérito online com residentes em Portugal acerca de 
crenças culturais que sustentam o problema da violência doméstica, o impacto ocasionado 
pelas campanhas publicitárias e um focus group sobre a realidade da violência doméstica e 
das campanhas de publicidade institucional. 
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RESUMO 
 

Este artigo apresenta uma rede de discussão estruturada a partir da análise de alguns aspectos simbó­
licos da produção audiovisual intitulada Encruzada, a qual trabalha com a concepção de um corpo­cos­
mos, fundamental na Dança Moderna Africana de Germaine Acogny e na corporalidade presente na 
Capoeira Angola (Cortiço do Abelha), fruto da encruzilhada característica das culturas de terreiro do 
Terceiro Mundo. Esta análise articula o campo conceitual dos Estudos Culturais, nomeadamente, os 
atravessamentos das questões identitárias de gênero, raça, performance, colonialidade e saber­poder. 
O conceito de cruzo compreende aqui as zonas fronteiriças desde a noção de corpo, mente, alma como 
dos fazeres artísticos advindos do campo do teatro, dança, música, por exemplo, que têm sua materia­
lização de forma integrada e não estanque, em diálogo com seus contextos sociais, culturais, econô­
micos e políticos em uma relação radical com a alteridade e com o universo sensível. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Corpo; Cruzo; Performance; Colonialidade; Poder. 

 
 

Introdução 
O objeto de análise deste artigo é o processo de criação da performance audiovisual 

intitulada Encruzada, a qual foi desenvolvida durante a etapa de finalização da pesquisa de 
mestrado intitulada “Corpo em Cruzo: uma articulação entre os Estudos Culturais e a Dança 
Moderna Africana de Germaine Acogny”. O trabalho, de autoria da pesquisadora Thaís Aze­
vedo, foi realizado dentro do Programa de Pós­graduação em Artes Cênicas da Universidade 
Federal de Ouro Preto e esteve voltado para as discussões sobre a corporalidade presente 
no trabalho da coreógrafa senegalesa, a partir de uma ótica do campo dos Estudos Culturais, 
possibilitando assim uma discussão mais aprofundada das relações de poder relacionadas a 
produção de saber no campo das artes da cena.  

O material audiovisual teve como inspiração primordial as noções advindas da encruzi­
lhada ­ uma perspectiva teórico­prática e metodológica que permitiu a amarração dos temas 
estudados, dando sentido ao material empírico reunido durante a investigação. Para a cons­
trução do vídeo, utilizou­se várias imagens simbólicas ligadas as mitologias e aos processos 

1 Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda em Estudos Culturais, Universidade de Aveiro. E­mail: thaisazevedo@ua.com.
3  Mestrando em Belas Artes, Universidade do Porto, email: lorenzi_bruno@hotmail.com.
4  Estudante do Curso de Licenciatura em Artes Digitais e Multimedia, Escola Superior de Artes e Desing, email:  

iboechat2000@gmail.com.

mailto:thaisazevedo@ua.com
mailto:email@provedor.com
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mailto:email@provedor.com
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rituais e performáticos presentes nos terreiros construídos pela diáspora africana no Brasil. 
Para este trabalho, pretendemos demonstrar como, a partir do contato com estas teorias, 
da aproximação com a técnica Acogny, do encontro destes estudantes/artistas através da vi­
vência na Capoeira Angola reterritorializada na cidade do Porto­Portugal, chegou­se a este 
resultado final estruturado para a comunicação no VII Congresso Internacional em Estudos 
Culturais da Universidade de Aveiro.  

A produção audiovisual teve como base o roteiro cênico­musical produzido durante a 
pesquisa de mestrado supracitada. O roteiro configura uma espécie de xirê5, em que o corpo 
– figura central do trabalho – dança o seu percurso de vida, que perpassa momentos de 
grande comunhão com alguns orixás (forças da natureza) e com algumas entidades, nomea­
damente, exus, pombas giras, caboclos, encantados e pretos­velhos, sobretudo, a figura de 
Exú, que é quem carrega o pó da cabaça, simbolizando assim o encontro que alimenta a vida 
na encruzilhada e a performance do rodopiar das saias das pombas giras – qualidade femi­
nina de Exú, que, dessa maneira, abre caminhos em seus giros, construindo outras rotas pos­
síveis para transgredir e impulsionar práticas de liberdade. 

O núcleo central de trabalho do material audiovisual foi composto pela direção artística 
e atuação em performance de Thaís Azevedo, a concepção da estética visual e simbólica con­
duzida por Bruno Lorenzi e a captação e edição das imagens foi realizada por Igor Boechat. 
Tendo em comum a região do Brasil de onde vieram – o Sudeste, o destino escolhido para 
morada ­ a cidade do Porto em Portugal, e o desejo por uma construção de conhecimento 
atravessado pela arte popular afro­brasileira, desenvolveu­se um processo colaborativo de 
trocas e compartilhamento de saberes advindos de backgrouds distintos, porém com um 
ponto primordial de intersecção dentro das práticas corporais conduzidas na Escola de Ca­
poeira Angola “Cortiço do Abelha6” na cidade do Porto.  

A intenção aqui não é dissertar sobre a capoeira, muito menos sobre nós, mas parece­
nos importante dar a compreender esse contexto, ou seja, de onde partiu essa construção 
e assim sinalizar de que forma a corporalidade presente na prática da Capoeira entrecruzada 
à dança moderna africana realizadas nesse espaço, geraram e efervesceram os diálogos ne­
cessários para a produção do material audiovisual vinculado ao texto deste artigo. 

 
 

Adentrando o contexto 
O lugar de encontro supracitado foi o que possibilitou aos três interessados na questão 

da corporalidade da encruzilhada, incorporar vários desses elementos e concepções, pois, 
como diz o grande guardião da Capoeira Angola: “a Capoeira é tudo o que a boca come” 
(Mestre Pastinha, s/n). A corporalidade compreende o corpo como instância indissolúvel de 
seus aspectos culturais e sociais para existir enquanto ser integral, a noção de engajamento 

5 O termo na língua Yorubá significa “vamos dançar” e no ritual das religiões de matriz afro­brasileira caracteriza o 
momento de abertura ao público em que é realizada uma apresentação das danças dos orixás: uma sequência de 
gestos e passos que reproduzem simbolicamente cenas das biografias míticas dos orixás e (no caso deste trabalho) 
também das entidades de Caboclos (índios), Encantados (humanos que viveram em outra época em outros países) 
e Pretos­velhos (escravizados). Essa tríade das falanges das entidades faz estreita relação com as matrizes 
identitárias brasileiras. Ver mais em: Prandi, 1997, p.10­11.

6 Para mais informações consultar: http://www.corticodoabelha.com/. 
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corporal, trazida por Martins (2008, p.81) é justamente essa consciência da importância da 
corporalidade nas articulações da vida em sociedade.  

No caso da organização da Capoeira Angola, essa compreensão funciona como uma es­
pécie de dispositivo para representação dos papéis sociais da vida, onde apresentam­se en­
sinamentos sobre um modus operandi particular dessa corporalidade, como por exemplo a 
mandinga, a ginga e a negaça ­ fundamentos que suportam o manejo do corpo dentro da 
prática e que configuram uma maneira específica de lidar com as adversidades, as alteridades 
e as estruturas das relações de poder, assim como a religiosidade e espiritualidade presentes 
na tradição da Capoeira Angola em sua criação no contexto brasileiro ­ compreendido a partir 
da noção de encruzilhada, a qual estabelece­se como uma perspectiva teórica advinda dos 
diversos elementos da prática ritual dos terreiros afro­ameríndios desenvolvidos ao longo 
do processo de construção histórica e social da diáspora africana no Brasil. 

O deslocamento por vezes traz uma sensação de vazio em relação ao que Hall (2006) 
denomina ancoragem dentro do processo de (re)construção identitária, podendo traduzir­
se na tentativa de compreensão e atuação consciente dentro dos processos próprios de mu­
danças sociais e culturais. Hall (2016) discute ainda a maneira como a imagem do Ocidente 
– como categoria histórica – provocou efeitos reais na organização do pensamento: 

 
Muitos psicólogos e psicanalistas sustentam que uma criança pequena compreende­se como 
um “self” separado e único ao reconhecer­se individualmente, percebendo o que o diferen­
cia dos outros (principalmente de sua mãe). Por analogia, culturas nacionais adquirem seu 
forte sentido de identidade ao se contrastarem com as demais (Hall, 2016, p.318). 

 
Nesse sentido, uma âncora projetada na cultura popular tradicional do terreiro brasileiro, 

atua como uma estratégia para assegurar o que entende­se por identidade e cultura nacionais, 
isso parece ainda explicitar uma forma peculiar de negociação e adaptação das novas condi­
ções de vida dentro desse outro espaço sociocultural de disputa entre um eu (Brasil/cultura 
afro­ameríndia) em relação a imagem de um outro (Portugal/cultura ocidental). 

 
Estamos constantemente em negociação, não com um único conjunto de oposições que 
nos situa sempre na mesma relação com os outros, mas com uma série de diferentes posi­
cionalidades. Cada uma delas tem para nós o seu ponto de profunda identificação subjetiva. 
Isso é a coisa mais difícil a respeito desta proliferação das esferas de identidades e antago­
nismos: elas estão frequentemente deslocadas em relação às outras (Hall, 2001, p.158). 

 
Hall (2006), ainda sobre as mudanças nos processos identitários no mundo moderno, 

salienta que teóricos como Giddens, Harvey e Laclau, apresentam variações sobre as con­
cepções mais alargadas das identidades e sobre a maneira de perceber as novas configura­
ções de mundo, dando sempre uma ênfase na: “descontinuidade, na fragmentação, na 
ruptura e no deslocamento” (Hall, 2006, p. 18). É importante salientar que, ainda segundo 
Hall (2001), estas formas das culturas da diáspora: 

 
São sempre produto de uma sincronização parcial, de engajamento através das fronteiras 
culturais, da confluência de mais de uma tradição cultural, das negociações de posições do­
minantes e subalternas, das estratégias subterrâneas de recodificação e transcodificação, 
da significação crítica, do ato de significar (Hall, 2001, p.155). 
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Estas mesmas culturas, de acordo com Simas & Rufino (2018), podem ser denominadas 
culturas de síncope: “A perspectiva da encruzilhada como potência de mundo está direta­
mente ligada ao que podemos chamar de culturas de síncope (...) na prática a síncope rompe 
com a constância, quebra a sequência previsível e proporciona uma sensação de vazio que 
logo é preenchida de forma inesperada” (Simas & Rufino, 2018, p.18). Essas formas inespe­
radas de atuação parecem estremecer e desarticular as noções dicotômicas advindas da co­
lonialidade do poder no modo de produção de conhecimento hegemônico.  

A colonialidade do poder é definida por  Quijano (2005) como sendo a  “imposição da 
idéia de raça como instrumento de dominação” (Quijano, 2005, p. 136), sendo que esta não 
se restringe a compreensão do colonialismo enquanto momento histórico, mas como uma 
configuração das relações de poder estruturantes e, por vezes, condicionantes de certo modo 
de pensar, conceber e produzir saberes e fazeres. Sobre o conceito de hegemonia, segundo 
Hall (2001), este “não é nunca um jogo cultural de inversões; é sempre sobre o mutável ba­
lanço do poder nas relações de cultura; trata­se sempre de mudanças nas disposições e con­
figurações do poder cultural das quais não se pode fugir” (Hall, 2001, p.151). Estas relações 
permeiam diversos âmbitos que articulam os processos de subjetivação dos indivíduos.  

A condição de hibridismo em que se construiu o Novo (Terceiro) Mundo, produziu diver­
sos saberes­fazer como modos de supravivência. Em resumo, a supravivência pode ser en­
tendida como o ato de negociar a morte – seja física ou simbólica, engendrada nas estruturas 
de dominação da colonialidade do poder, percebendo as manifestações dos corpos em seus 
contextos culturais de síncope como atos de resiliência baseados na consciência ancestral, 
que, entre conflitos e negociações, batalhas e mandingas7  jogam com a cultura hegemônica 
deslocando as estruturas coloniais e as relações de poder (Simas & Rufino, 2018, p. 101). 

“O conceito de caboclo, como ser supravivente, multitemporal e uma antinomia da ci­
vilidade, revela outras veredas das reflexões acerca da existência e da natureza do ser e das 
suas produções de conhecimento” (Simas & Rufino, 2018, p.102). Caboclo é um termo utili­
zado no Brasil para designar a mestiçagem entre povos brancos e indígenas8, caracteriza tam­
bém uma classe de entidades ­ seres espirituais muito próximos aos humanos – trabalhados 
em vários rituais de encantaria9: “A noção de caboclo como categoria chave de um reposi­
cionamento histórico e da emergência de outras sabedorias”, assume aqui uma função de 
dispositivo teórico para compreensão desse modo de vida (Simas & Rufino, 2018, p.98). 

Estabelece­se, dessa forma, alguns questionamentos sobre concepções estruturais de um 
único modo de produção da ciência, pois cada corpo carrega em si camadas de experiências 
diversas e atravessamentos que exigem novas configurações para potencializar a coexistência. 
Hall (2001) salienta que o povo da diáspora negra têm usado o corpo – “como se ele fosse, e 
muitas vezes é, o único capital cultural que possuímos. Temos trabalhado em nós mesmos 

7 o termo mandinga pode ser atribuído o significado de “malícia”, mas seu significado simbólico exprime uma di­
mensão mágico­religiosa presente na performance ritual da Capoeira que está atrelada a maneira como essa cor­
poralidade altera a forma de ser e interagir com o mundo. Ver mais em: Gallo (2003).

8 Ver mais sobre essa discussão em: Ferreti (1994).
9  Encantaria é o termo utilizado para os rituais que cultuam os seres encantados, que “no Maranhão o termo en­

cantado é encontrado nos terreiros de Mina, tanto nos fundados por africanos, quanto nos mais novos e sincréticos, 
e nos salões de curadores e pajés. Refere­se a uma categoria de seres espirituais recebidos em transe mediúnico, 
que não podem ser observados diretamente ou que se acredita poderem ser vistos, ouvidos ou sentidos em 
sonho, ou por pessoas dotadas de vidência, mediunidade ou de percepção extrasensorial, ou como alguns 
preferem denominar.” (Ferreti, 2000, p. 24)
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como em telas de representação” (Hall, 2001, p.154). A noção de corpo presente na cultura 
ocidental – que compreende divisões cartesianas do mesmo, com a mente deslocada do res­
tante do corpo e num lugar de maior prestígio, entra em conflito e desloca­se a partir de pers­
pectivas e práticas que veem na corporalidade, a real possibilidade de interação com o mundo. 

A imagem de Exú está diretamente ligada a figura do mensageiro, ele é responsável pela 
potência da comunicação, que acontece nesse lugar limiar de sua morada, a qual reúne os 
princípios dinâmicos enraizados na concepção da encruzilhada. Nesse sentido, a utilização 
da linguagem audiovisual pareceu­nos adequada por atender ao objetivo da pesquisa de sin­
tetizar e criar um diálogo com a complexa rede de linguagens poéticas escolhidas como por­
tadoras da mensagem na comunicação deste trabalho: “A astúcia de praticar a dobra na 
linguagem é a forma que temos de não nos subordinarmos diante da imposição de normas 
que nos violentam e nos negam enquanto possibilidade. Assim, se diz para não dizer e não 
se diz para falar” (Simas & Rufino, 2018, p.73).  

Consideramos importante incorporar outras linguagens como a das poéticas do corpo, 
para a construção de uma leitura ampliada do mundo, com foco nas entrelinhas mais do que 
no próprio texto. Como exemplo de uma abordagem metodológica que fornece um contexto 
para promoção de pesquisas que incorporam processos e formas das artes em trabalhos aca­
dêmicos estabelecendo uma ponte entre a academia e a comunidade, o Center for Arts­In­
formed Research, criado em 2000, “foi importante para, nas palavras de Eisner (1993, p.9), 
alcançar complementaridade em vez de hegemonia metodológica” (Cole; Knowles, 2008, 
p.59). Portanto, torna­se essencial assumir conscientemente outras formas e linguagens 
como proposta de rearticulação das tradicionais metodologias ligadas à produção acadê­
mico­científica.  

 
A noção de encruzilhada, utilizada como operador conceitual, oferece­nos a possibilidade 
de interpretação do trânsito sistêmico e epistêmico que emergem dos processos inter e 
transculturais, nos quais se confrontam e se entrecruzam, nem sempre amistosamente, prá­
ticas performáticas, concepções e cosmovisões, princípios filosóficos e metafísicos, saberes 
diversos, enfim (Martins, 2002, p.73). 

 
Construímos assim uma proposição metodológica com técnicas e métodos mesclados 

advindos basicamente das experiências desse corpo mandingueiro, o qual produz artimanhas 
entre os interstícios das tecnologias contemporâneas, driblando as limitadas possibilidades 
presentes na ideia colonizada de modernidade, globalização, mercantilização atreladas a ideia 
de avanço tecnológico. Pretendemos assim abrir caminhos para “dizer o não dito” (Simas & 
Rufino, 2018, p.73), abrindo outras rotas de produção de conhecimento, não se esgotando 
em formas pré­determinadas e sempre escapando pelas entrelinhas ou escorrendo pela rede 
dos computadores e se espalhando como um vírus praticado no pó da cabaça de Exú. 

 
 

Reflexões sobre os símbolos e as imagens arquetípicas da encruzilhada e 
da encantaria 

Ronnberg (2012), a respeito da “evocação da imagem como o limiar para as novas di­
mensões do significado”, salienta que “as imagens simbólicas são mais do que dados; são 
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sementes vitais, veículos vivos de potencialidade” (Ronnberg, 2012, p.6). Nesse sentido, pre­
tendemos durante este trabalho utilizar a imagem como veículo de expressão e possibilidade 
de conexão ancestral dentro do fluxo de uma identidade em trânsito característica da com­
plexa configuração do mundo atual. Segundo Hall (2006): 

 
A assim chamada «‘crise de identidade» é vista como parte de um processo mais amplo de 
mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas 
e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no 
mundo social (Hall, 2006, p.7). 

 
Hall (2006) argumenta ainda que são justamente esses fatores que causaram mudanças 

sobre as condições da identidade pós­moderna: “O sujeito, previamente vivido como tendo 
uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma 
única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas” (Hall, 2006, 
p.12). 

Ainda sobre esse processo de intensa transformação dos chamados processos de sub­
jetivação, Hall (2006) salienta que “isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, 
gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham fornecido só­
lidas localizações como indivíduos sociais (Hall, 2006, p.9). Assim como ele, outros tantos 
autores e autoras trazem uma discussão que aponta características bastante singulares sobre 
a identidade cultural dos povos da Diáspora Africana. De acordo com Leda Maria Martins 
(2002): 

 
Nessa operação de equilíbrio assimétrico, o deslocamento, a metamorfose e o recobrimento 
são alguns dos princípios e táticas básicos operadores da formação cultural afro­americana, 
que o estudo das práticas performáticas reiteram e revelam. Nas Américas, as artes, ofícios 
e saberes africanos revestem­se de novos e engenhosos formatos (Martins, 2002, p.71). 

 
Esse processo parece não delimitar arestas para as configurações do ser em seu interior, 

antes compreendido de forma pré­definida em relação aos fatores mais objetivos dos valores 
culturais e sociais que lhe foram atribuídos. Sobre essa cultura popular da diáspora negra, 
Hall (2001) diz que: 

 
Ela é uma arena que é profundamente mítica. É um teatro dos desejos populares, um teatro 
das fantasias populares. É onde descobrimos e jogamos com as identificações de nós mesmos, 
onde somos imaginados, representados, não somente para as audiências lá fora, que não en­
tendem a mensagem, mas também para nós mesmos pela primeira vez (Hall, 2001, p.159). 
 

Uma das funções rituais da encantaria está justamente atrelada ao entendimento do 
estado de transformação como princípio básico. A imagem do cambono10 representa o me­

10 “O cambono é uma espécie de auxiliar de pai de santo e das próprias entidades (...) A figura do cambono, como 
símbolo que compreende uma série de fazeres/saberes, é potente para pensarmos a atitude do pesquisador 
que se orienta pelos saberes assentados nas epistemologias das macumbas (...) é aquele que se permite afetar 
pelo outro e atua em função do outro. No desempenho de suas atividades, participa ativamente das dinâmicas 
de produção e circulação dos saberes (...) aquele que opera, na interlocução, com todas as atividades que pre­
cedem os fazer/saberes necessários para a abertura de caminhos” (Simas & Rufino, 2018, p.37).
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diador do trânsito entre as entidades espirituais e seus cavalos11, que em diálogo com a ima­
gem do Caboclo (entidade mítica), podemos perceber uma identidade que ativa o entre 
(vazio) como a potência em si, o corpo em estado de prontidão para receber o conhecimento 
e assim transformar­se em um novo ser: “[...] os encantados são espíritos de pessoas que 
um dia viveram e que não morreram, mas se ‘encantaram’, passando a existir no mundo ‘in­
visível’, do qual retornam ao mundo dos homens no corpo de seus iniciados, em transe ritual” 
(Prandi & Souza, 2011, p. 217­218 in Vasconselos & Paradiso, 2019, p.62). Esse fluxo energé­
tico vital da função primordial do Caboclo pode ser utilizado como chave de pensamento 
para compreender o lugar de descontinuidade dos processos de subjetivação contemporâ­
neos, pois, “a identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia.” 
(Hall, 2006, p.13). 

 
 

Considerações sobre a estética visual e simbólica da performance audiovi­
sual Encruzada 

A discussão sobre os processos de subjetivação, a transformação e descontinuidade na 
formação das identidades, serviu para contextualizar e preparar o terreno para o que vamos 
adentrar especificamente a seguir, a reunião dos principais aspectos simbólicos presentes 
nas imagens e concepções utilizadas na construção da proposta audiovisual. Com a intenção 
de exemplificar como nos apropriamos das imagens desse universo da encruzilhada, da figura 
de Exú e pomba­gira por exemplo, para demonstrar essa tentativa de desarticular artística e 
academicamente, as noções de colonialidade do corpo e das produções de saber desse 
corpo.  

No princípio do vídeo aparece sublimado o que denominamos corpo­feto, este corpo 
dança o seu nascimento ritualizado na cabaça de Exú (Orixá primeiro). No decorrer das cenas 
o corpo perpassa diversas etapas de transformação até o desenvolvimento de seu estado 
corpo­velho, vestido de branco, simbolizando assim a qualidade Oxalufãnica de Oxalá (o úl­
timo Orixá). Nas cenas que ocorrem entre Exú e Oxalufã tenta­se representar as qualidades 
de alguns dos Orixás primordiais na criação do universo (Ayê12), alinhadas aos processos de 
construção do ciclo de supravivência do ser humano, que cultua essa potência através do 
transe no ritual e, neste caso, através da performance simbólica na vida cotidiana, ou seja, 
a partir do estabelecimento dessa conexão do ser humano com sua essência ancestral torna­
se possível ativar o poder de supravivência. Em síntese, o roteiro apresenta a história de vida 
desse corpo, que são os nossos próprios, frutos dos processos de subjetivação característicos 
das encruzilhadas do Terceiro Mundo, e que, em certa medida, está presente nas configura­
ções do mundo em seu crescente processo de modernização e globalização. 

O aspecto geral da trama está alinhado à concepção de um corpo­cosmos, represen­
tando a conexão primordial do humano ao orixá. Segundo o mito da criação, contado pelos 
povos de língua Yorubá13, todas as coisas existentes no Universo estão contidas simbolica­

11 Seres humanos que são iniciados e recebem as entidades
12 Na língua Yorubá, a palavra Ayê é utilizada para referir­se a Terra, ao mundo físico, mundo dos homens. (Prandi, 

2001, p.564).
13 Os mitos a que nos referimos aqui advém de fontes diversas, tanto da África iorubana, quanto desta diáspora em 

Cuba, no Brasil e outros territórios. Uma coletânea desses mitos está registrada no livro “Mitologia dos Orixás”. 
Prandi (2001).
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mente no interior de Igbadú (a cabaça da existência), materialização do elo entre o mundo 
espiritual (Orun), representado pela parte superior da cabaça, e o mundo físico (Ayê) repre­
sentado pela parte inferior da cabaça. Igbadú também pode ser entendida como o elo da 
polaridade energética masculina (Oxalá) e feminina (Odudua), energias ligadas diretamente 
aos elementos Sol e Lua, que estão em constante fluxo, como também à imagem de uma 
serpente que morde o próprio rabo, em movimento cíclico e contínuo entre as dualidades. 
(Oxalá, 2005, p.10­11)   

Ser encantado é ter o poder de acionar a supravivência, ou seja, de viver no mundo ma­
terial em conexão com o mundo espiritual, habitando a integralidade de sua própria potência, 
um lugar intocável e sagrado, o espaço do corpo, que pode ser compreendido a partir da 
imagem do grande Baobá (árvore da vida com as raízes viradas para o céu e para a terra), 
símbolo da conexão que liga o Orun ao Ayê, respectivamente o céu e a Terra.  As subdivisões 
dos ciclos desse corpo­cosmos estão ligadas aos símbolos dos orixás (qualidades de naturezas 
presentes no universo) e entidades (as qualidades dos orixás já experienciadas por estes 
seres humanos em algum tempo longínquo na Terra). Cada uma delas foi composta a partir 
de uma citação que foi utilizada como guia conceitual e teórico durante o processo de edição 
das imagens e aparece como narrativa das cenas no material audiovisual que será apresen­
tado durante o congresso. 

 
Considerações finais 

 
O bom seguidor das religiões dos orixás deve fazer todo o possível para que seus desejos se 
realizem, pois é através da realização humana que os deuses ficam mais fortes, e podem 
assim mais nos ajudar (...) Por tudo isto se diz que as religiões afro­brasileiras são religiões 
de liberação da personalidade, pois não faz parte nem de seu ideário nem de suas práticas 
rituais o acobertamento e aniquilamento das paixões humanas de toda natureza, por mais 
recônditas que sejam elas (Prandi, 1996, p. 16­17). 

 
Este artigo apresenta um vocabulário conceitual e simbólico do universo cultural afro­

diaspórico, com assentamento na encruzilhada de perspectivas advindas do terreiro brasi­
leiro. Por serem bastante específicas, a partilha deste material dentro do contexto cultural 
de uma universidade portuguesa tornou­se uma tarefa bastante densa e complexa, por vezes 
até contraditória. Contudo, acreditamos que este cenário comum de migrações e fluxos do 
mundo contemporâneo globalizado, reflexo das relações de colonialidade e poder, precisa 
ser considerado e discutido a partir de pontos de vistas transversais e transdisciplinares. 
Dessa forma, parece­nos importante que essa produção de saber possa gerar reflexões sobre 
as condições materiais de supravivência desse corpus social e cultural, que também com­
preende um lugar de grande fluxo, onde as “identidades se cruzam e se deslocam mutua­
mente” (Hall, 2006, p.20). 
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LUTERANISMO GAÚCHO NO SUL DO BRASIL: UMA COMPREENSÃO 
DE GÊNERO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO ECLESIÁSTICA FEMININA1 

 
Joyce Aparecida Pires2 

 
 

RESUMO 
Este trabalho discutirá as negociações e assimilações que ocorrem nas práticas de mulheres da hierar­
quia eclesiástica na Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil e a contribuição do Movimento 
Tradicionalista Gaúcho na construção do status e identidade feminina religiosa no sul do Brasil. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Protestantismo; Gauchismo; Hierarquia eclesiástica; Justiça de gênero. 

 
 
O presente trabalho é parte da pesquisa de doutora em Ciências Sociais, realizada na 

Universidade Estadual Paulista, UNESP Brasil que tem como objetivo compreender como as 
mulheres evangélicas de confessionalidade luterana atuam na hierarquia da Igreja Evangélica 
de Confissão Luterana no Brasil e de que forma ocorre a incidência do feminismo nas subje­
tividades dessas mulheres; a partir disso, discutir como este tema está inseridos na conjun­
tura político­religiosa brasileira. 

A religião na pesquisa, é compreendida como um elemento que participa de um con­
texto histórico particular em que os processos sociais políticos e religiosos são dois movi­
mentos intrinsicamente articulados (Asad, 2010). Ao aprofundar o contexto histórico em que 
se constituíram e se autorizaram os símbolos religiosos do luteranismo e seu projeto de Igreja 
no Brasil, estou avistando caminhos pelos quais a condição da mulher é discutida e reelabo­
rada na religião e na política atual. 

A teoria da performatividade também contribui para a análise do espaço político, dos 
enquadramentos e das representatividades, porque busca entender a formação de gênero 
e a subsidiar a ideia de que expressão de gênero é um direito e uma liberdade fundamental. 
Desta maneira, estou buscando tencionar e compreender o sujeito/agente do feminismo do 
luteranismo no Brasil para apreender a dinâmica social, em face do sexismo hegemônico. 

Esta é uma igreja formada pelas comunidades de imigrantes protestantes, alemães e 
suíços que chegaram no Brasil a partir de 1824, incumbidos de colonizar o Sul do país e de­
fender o território, com a participação dos homens nos conflitos e guerras ocorridas no Sul, 
em particular na Revolução Farroupilha. No início, as comunidades viviam sem qualquer or­
ganização religiosa; 40 anos depois, chegaram as primeiras famílias de pastores da Alemanha.  

O aparecimento dos corpos de mulheres luteranas com algum grau de autoridade reli­
giosa, podem ser avistados desde a chegada das primeiras diaconisas alemãs, em 1913 para 
atenderem necessidades religiosas e de saúde das mulheres das comunidades de imigrantes 
do Sul, particularmente, na realização dos partos. Com o passar dos anos as comunidades 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda em Ciências Sociais pela Universidade Estadual Paulista e apoio de pesquisa da Fundação de Amparo 
à Pesquisa no Estado de São Paulo FAPESP. E­mail: cravinajoyce@gmail.com 
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conseguiram alcançar outros patamares de organização institucional e oferta de serviços re­
ligiosos e para as mulheres na Igreja, através de associativismo com as organizações de mu­
lheres na Alemanha, a construção de uma Casa Matriz de Diaconia e a Ordem de Auxílio de 
Senhoras Evangélicas (OASE), atualmente presente na maioria das paróquias desta Igreja. 

As pastoras, interlocutoras da pesquisa, representam uma feminilidade apoiada na igual­
dade e na chamada justiça de gênero e também aparece nos seus discursos e práticas a sub­
jetivação da liberdade de gênero e positivação do feminino, emaranhados no mosaico 
cultural rio­grandense e nas práticas tradicionalistas do gauchismo, as quais são difundidas 
em outros territórios do Brasil, além dos Centros de Tradições Gaúchas, também pelos mem­
bros da Igreja. 

De forma geral, o que destaca na IECLB, no âmbito das relações tradicionais de gênero, 
são os aspectos culturais étnicos presentes, herança da imigração alemã no Brasil e da for­
mação da identidade gaúcha a partir do sul. As comunidades luteranas negociam pertenci­
mentos identitários do gauchismo e os invocam na realização de cultos, entre outras 
situações, nos encontros de mulheres, festas e culinária, no âmbito das práticas religiosas. 
O chamado Culto Campesino, por exemplo, foi divulgado nas redes social com uma imagem 
composta por um homem montado no cavalo e a bandeira do Rio Grande do Sul. Este estilo 
de culto religioso corre em espaços escolhidos, próximos da natureza e a pastora se veste 
de prenda. A prenda é o par complementar do gênero masculino, representado pelo gaúcho. 
Sua indumentária gauchesca feminina é sempre um vestido ou saia e blusa de mangas longas.  

Mas o gauchismo não é uma subcultura evangélica, os evangélicos do seguimento do 
protestantismo de imigração é que utilizam elementos do gauchismo e da cultura Alemã com 
o objetivo de atender de forma afetiva as comunidades que possuem um mínimo fator étnico 
alemão. Desta forma, o gauchismo concentrou símbolos e elementos de um passado ideali­
zado pelos imigrantes e sua proposta de nação (evoluir sem perder a tradição) que distingue 
as práticas dos luteranos das outras pertenças religiosas cultivadas no país.  

Na figura da prenda, a prática dessas tradições realoca a representação do feminino 
como uma forma de alegoria que também ocorre em outras situações, também comum na 
Oktoberfest em Blumenau, Santa Catarina e nas festas de peão e rodeios. No luteranismo, a 
prenda aparece como uma oferta cultural da tradição étnico­religiosa no Brasil. Uma pastora 
luterana que é prenda, afirma e positiva uma representação do feminino que acomoda as 
relações tradicionais de gênero.  

Segundo Verena Stolcke (1991), em sociedades de classe, certas desigualdades social­
mente relevantes, como a cor e a religião neste caso, são marcadores sociais legitimados por 
uma explicação que os representa como tendo raízes nas diferenças classificadas como na­
turais. Nesse sentido, podemos lembrar da concepção e construção da mulher, produzida 
por meio de discursos teológicos tradicionais em torno do útero com a função de reproduzir 
a espécie e, portanto, a raça (Furlin, 2016). Estamos falando do controle da capacidade pro­
criativa das mulheres para perpetuar os privilégios de classe e nacionais com os raciais, sendo 
essa naturalização ideológica, como afirma Henrietta Moore (1997).  

Mudanças no status da mulher foram possíveis com a incidência do feminismo nas sub­
jetividades de mulheres envolvidas no ministério ordenado na elaboração e difusão de um 
ideário feminista nesta esfera. É um processo que tem o campo de saber teológico, o lócus 
das disputas. Além disso a IECLB tem uma história de relações e associações com suas igrejas 
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irmãs, de forma muito presente, como é o caso da Igreja da Suécia, o que dá folego para as 
disputas identitárias que ocorrem no Brasil, a partir desta Igreja.  

As ações das mulheres organizadas nas comunidades religiosas, foi em algum aspecto, 
motivo da criação de outros grupos de mulheres, como o caso do Fórum de Discussão da 
Mulher Luterana (FDML), onde se discutem questões mais ligadas ao feminismo da igualdade 
e a justiça de gênero. 

O que chama a atenção é a localização das mulheres teólogas nesta instituição religiosa, 
as quais construíram uma trajetória de conquista de autoridade na Igreja e no próprio curso 
de Teologia e que alimentam o ativismo feminino em outros âmbitos da sociedade. As teó­
logas valeram­se da afirmação e positivação do feminino no campo dos direitos, pela busca 
da igualdade em relação aos homens. Desde a década de 1980, as luteranas teólogas passa­
ram por processos de disputas e conquistas para a atuação da mulher na diaconia aos mi­
nistérios e ordenação, quando alcançam representação na hierarquia eclesiástica, chegando 
assim, em 2018 a eleição da primeira presidente mulher ao cargo mais importante da Igreja. 

Primeira mulher a ocupar a cátedra de Teologia Feminista na EST em 1992, Wanda Dei­
felt (2013), concebe que é na crítica de desconstrução dos pressupostos naturalizantes da 
cultura, androcêntricos no contexto da produção do conhecimento e do estímulo ao empo­
deramento de forma independente que está o cerne da ética feminista do cuidado, por meio 
dos conhecimentos práticos históricos e teóricos, existe a busca por justiça de gênero na so­
ciedade e suas organizações e pela equidade de gênero chega­se ao cuidado, inclusive com 
a natureza.  

Em congressos oportunizados pelo núcleo de estudos Gênero e Religião na EST, acadê­
micas e religiosas também vinculadas à Igreja Luterana na América, discutem a perspectiva 
luterana feminista na contribuição à discussão do sexismo como pauta ecumênica, violência 
contra a mulher, vulnerabilidades entre outras questões. 

O entendimento da ideia de justiça de gênero pelas evangélicas luteranas, segue por 
meio da guinada que Lutero realizou no Movimento da Reforma, a autonomia/ liberdade do 
cristão em não precisar de uma interferência ou mediação de homens ou instituições para 
obter a graça de Deus. O sujeito pode, a partir de um movimento interior, reflexivo, avaliador 
suas ações. O protestantismo desenha uma personalidade ao agente cristão e sua crença 
está apoiada nos fatos históricos da Reforma religiosa, a partir de Lutero que corrobora para 
que os fiéis experimentem uma igreja no tempo. Uma observação registrada em caderno de 
campo exemplifica esta noção de Igreja no tempo. Em situações diferentes, entre conversas 
informais, duas pastoras expressaram: “nossa Igreja é uma igreja que está sempre em re­
forma” ou “precisamos ser mulheres empoderadas da Reforma”, valendo­se do sentido re­
belde e político que foi o contexto das reformas na Igreja. 

Além da importância do movimento pietista, alinhado à IECLB, a epistemologia feminista 
garante a luta pela chamada vida em abundância, pensada no ideário e cultura feminista, 
como um desejo de Deus. Assim interpreta Mary Streufert (2017), diretora de Justiça para 
Mulheres na Igreja Evangélica Luterana na América, ela afirma que a estrutura patriarcal da 
Igreja, ídolos masculinos e o sexismo são impedimentos de vida abundante. Nesta esteira, 
algumas reformas institucionais e governamentais entram na discussão, como a ecologia e 
economia sustentável. Por tanto, a categoria social mulheres é processualmente também in­
terpretada por estes novos parâmetros de igualdade política entre os seus e os outros. 
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Existe uma intersecção das preocupações feministas de enquadramento teórico e de 
movimento organizado com as ações das luteranas a partir do uso da noção de justiça de 
gênero, discutida pela teórica e feminista, Nancy Fraser (2007), como proposta de reforma. 
Sendo o objetivo, em relação ao cristianismo, levar esta perspectiva de gênero, sexo e se­
xualidade para dentro do ecumenismo, promovendo reformas éticas e religiosas. “[...] um 
compromisso global a criar um cuidado da saúde reprodutiva que apoiaria vida abundante 
para todos e todas [...]”, afirma Mary Streufert (2017, p. 28). 

Foi observado durante o VI Congresso Gênero e Religião, realizado na EST em 2019, o 
diálogo acadêmico e inter­religioso, com cultos promovidos pela IECLB durante os dias do 
evento. A importância da formação intelectual das mulheres é um fator que as evangélicas 
de confessionalidade luterana no Brasil construíram no processo histórico de uma igreja ét­
nica, por meio dos seus laços associativos com a Alemanha, comunitários de cuidado e edu­
cação em escala territorial via formação intelectual/profissional/confessional por meio de 
um movimento de progressão democrática de construção de lideranças femininas. Neste 
processo as mulheres, moveram­se com auxílio e organizadas, em maior número, pela OASE, 
no FDML de forma significativa, no que tange às discussões sobre violência contra à mulher, 
sororidade e outras questões presentes na cultura feminista. 

Neste sentido, a particularidade dos processos pelos quais as mulheres luteranas par­
ticiparam historicamente na organização da fé, como Igreja luterana no Brasil, deram o tom 
de autoridade e legitimidade durante as disputas travadas no campo teológico de saber, até 
chegar ao aparecimento do feminino na hierarquia eclesiástica. O contexto era o de alinha­
mento para políticas liberais democráticas e secularização da sociedade no Brasil. O resultado 
é, mais autonomia para as mulheres nas igrejas e necessidade da criação de uma Cátedra 
de Teologia Feminista para o desenvolvimento da formação religiosa e profissional contínua 
das mulheres luteranas e sua inserção nas comunidades religiosas e nos trabalhos diaconais. 

A produção da teologia feminista luterana possui uma tendência marcada pelo femi­
nismo da igualdade, difundindo uma visão mais holística da religião e ecofeminista, a partir 
de algumas teólogas. Uma das preocupações das teólogas femininas é como fomentar uma 
espiritualidade lúcida e uma prática feminista engajada. Nesta tentativa, o feminino também 
é positivado pela diferença, inclusive direcionando o trabalho feminino na Igreja e o interesse 
para o desenvolvimento humano e de suas comunidades. Não que isso seja um ponto final 
de projeto feminista acabado das luteranas, mas as práticas regionais e culturais que são di­
fundidas nos grupos da Igreja, retomam uma corporeidade feminina, estabilizando o dua­
lismo de gênero no discurso institucional. Consequentemente, as relações tradicionais de 
gênero, regionalmente fundadas em noções e pretensões morais para a nação brasileira e 
que vem do Sul.  

A heteronormatividade com a branquitude também é um lugar privilegiado no Brasil, 
suas extensões culturais podem ser localizadas na história e nas práticas culturais do grupo 
específico das mulheres pastoras pesquisadas. Suas origens, são parâmetros de pertenci­
mento identitário, historicamente realçado nos processos da formação do protestantismo 
como Igreja no Brasil, desde o sul.  

Frente a sociedade, é uma igreja inclusiva, “aqui você tem lugar”, “somos uma igreja 
que cuida”, como diz a presidente, mas os gêneros reconhecidos para o exercício eclesiástico 
permanecem garantindo o aparecimento de corpos femininos e masculinos, sem aprovar o 
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casamento gay. Apesar de existirem pronunciamentos oficiais da instituição que se posiciona 
no acolhimento do sofrimento das pessoas que são descriminadas, não é aceito pela IECLB 
que pessoas não normativas ocupem cargos hierárquicos ou ministeriais. Enquanto na Igreja 
da Suécia e outras igrejas irmãs no mundo, é permitido. 

A compreensão do protestantismo histórico de imigrantes alemães e sua contribuição 
para mudanças no quadro de referência cristão contemporâneo está colocada e se apresenta 
de forma dinâmica. O processo social do aparecimento da mulher na hierarquia eclesiástica 
confirma que as mulheres estão buscando justiça de gênero na Igreja por meios evangeliza­
dores.  

Teólogas, teólogos e estudantes na EST, a partir da Teologia feminista e os estudos de 
gênero, insistem no tensionamento das regras para a legitimação da representatividade das 
mulheres em diferentes espaços, dos femininos e seus corpos. Também procuram avançar 
as reformas dos problemas que ficaram, como a violência contra a mulher e até a descrimi­
nalização do aborto. Isso demonstra que o trabalho intelectual das mulheres religiosas é he­
terogêneo e apresenta tendências plurais e possibilidades de práticas feministas mais 
versáteis entre os fiéis e suas tradições. Mulheres pastoras luteranas e líderes religiosas de­
sejam liberdade no horizonte cristão.  

Creio ser possível sustentar a hipótese de que uma nova configuração religiosa se de­
senha neste terceiro milênio a partir do protagonismo plural das mulheres. Este protago­
nismo ou ativismo no âmbito do espaço público e religioso me parece sutil, disfarçado, 
inteligente e dinâmico. Não é abertamente contestatório, mas apresenta rupturas claras, in­
submissão, mobilidade, infidelidade e criação de novas modalidades de vida espiritual e dos 
parâmetros morais. Ou seja, as mulheres estão criando com responsabilidade nos espaços 
institucionais, caminhos alternativos aos das religiões hegemônicas, suas estruturas e dis­
cursos. Cabe agora, como pesquisadora explorar mais esses caminhos alternativos das mu­
lheres, seus projetos de Igreja evangélica no Brasil e suas experiencias. 
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DE CIATA DE OXUM A DORA DE OYÁ: AS MULHERES NA LINHA DE 
FRENTE NO SAMBA E NO CANDOMBLÉ1 
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RESUMO 
 

O Brasil é um país de negros e de mulheres. O artigo tem como objetivo recordar a importância do 
papel das mulheres negras no samba e no Candomblé, a partir das trajetórias de Ciata de Oxum e de 
Dora de Oyá – mulheres baianas que fizeram e fazem história no Rio de Janeiro e em Brasília, respec­
tivamente.  
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Mulheres; samba; candomblé; Ciata de Oxum; Dora de Oyá. 

 
 

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo recordar a importância do papel das mulheres 
negras no samba e no Candomblé, a partir das trajetórias da Iakekerê Ciata de Oxum e da Ia­
lorixá Dora de Oyá3 – mulheres negras, nascidas na Bahia e com importante papel no samba 
e no Candomblé do Rio de Janeiro e de Brasília, respectivamente.  

O Candomblé é uma religião afro­brasileira que nasceu a partir das mãos de mulheres 
em solo brasileiro. Algumas das chefes de casas de Candomblé (terreiros) eram conhecidas 
como mulheres de partido alto, ou seja, “sacerdotisas conhecidas como pessoas de grande 
iniciativa, comprovada tanto no campo religioso quanto na vida civil da população baiana” 
(Serra, 2008, p.7). 

Dentre as “mulheres de partido alto” estava Hilária Batista de Almeida (1854­1924), co­
nhecida como Tia Ciata4. Tia Ciata era uma das Tias baianas residentes da Zona Portuária do 
Rio de Janeiro. As casas dessas tias eram “espaços de acolhida material, espiritual e cultural” 
para os negros no Rio de Janeiro na virada do século 19 para o século 20 (Diniz, 2008, p. 27). 

Vários autores destacam que graças às reuniões nas casas delas foi possível estabelecer 
“condições para o desenvolvimento de agremiações culturais e posteriormente carnavalescas 
como os ranchos e o samba propriamente dito, em todas as suas esferas, especialmente os 
aportes financeiros, políticos e religiosos” (Werneck, 2007, p.129). Apesar das tias serem vá­
rias, foi Tia Ciata quem ficou na história como “matriarca do samba”. 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda no Programa de Pós­Graduação em Direitos Humanos e Cidadania da Universidade de Brasília (Brasil). 
E­mail: jornalistabrito@gmail.com. 

3  A Iakekerê é a segunda sacerdotisa de uma casa de Candomblé; a Ialorixá é a sacerdotisa­chefe (mãe de santo) 
desse local, essencial para práticas religiosas. Oxum é a divindade do Candomblé representada pelas águas doces, 
como rios e cachoeiras; Oyá é a divindade representada pelos ventos e tempestades.

4  No Brasil, é muito comum utilizar o termo Tia ou Tio para pessoas que não têm relação consanguínea, porém, 
têm uma relação próxima.
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Fortalecendo a cultura do samba em Brasília, há Mãe Dora de Oyá. A Ialorixá do terreiro 
Ilê Axé T’Ojú Labá nasceu em 1956, na cidade de Riachão das Neves (Bahia), e há quase 15 
anos ela abriu seu terreiro em Brasília.  

O terreiro é onde nasceu o Afoxé Ogum Pá (grupo musical com repertório formado por 
músicas afro­brasileiras) e o grupo de samba Filhos de Dona Maria, que tem no repertório 
composições de Mãe Dora de Oyá. 

A atuação de Ciata de Oxum e de Dora de Oyá nos instiga a relembrar o local de desta­
que das mulheres no samba e no Candomblé que, com o tempo, foram tiradas da linha de 
frente e colocadas como personagens secundárias na articulação social, cultural e religiosa 
nos ambientes citados.  

A metodologia utilizada neste artigo reúne as técnicas de revisão bibliográfica,  história 
oral e entrevista. A história oral aparece como metodologia essencial para recuperar “acon­
tecimentos pouco esclarecidos ou nunca evocados, experiências pessoais e impressões par­
ticulares” (Alberti, 2004, p. 22). Por fim, uma entrevista com Mãe Dora de Oyá confere 
ineditismo e contemporaneidade para o texto apresentado. 

 
 

Desenvolvimento 
O Brasil é um país de negros e de mulheres. As últimas pesquisas realizadas trazem 

dados que apontam que cerca de 56,2% da população brasileira é negra. As mulheres repre­
sentam 51,8% dos 210 milhões de brasileiros, de acordo com o portal voltado para educação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019).  

Apesar de serem maioria numérica, essa parcela da população segue sendo minoria po­
lítica e, nos últimos anos, têm sofrido com a intensificação de governos autoritários e de po­
líticas excludentes, que não alcançam os princípios básicos dos Direitos Humanos. 

Diante da avassaladora onda conservadora e reacionária no Brasil, faz­se necessário 
olhar para o passado e conectá­lo com o presente, evidenciando a importância em relembrar 
como as práticas de resistências têm sido pilares essenciais para a manutenção da vida de 
determinadas populações, entre elas, negros e mulheres.  

Frequentemente, em entrevistas, Makota Valdina (1943­2019) dizia que “as mulheres 
negras sempre foram lideranças religiosas” (TVE Bahia, 2017). A educadora e líder religiosa 
soteropolitana também destacava como o fundamento (do Candomblé) devia ser passado 
por meio da oralidade, ou seja, os primeiros aprendizados não eram passados por meios de 
livros, mas por meio de pessoas, “livros humanos”, que ensinam pela ação e pela fala 
(TPSM_Conexão, 2018). 

Pensando a partir dessas reflexões, observa­se a urgência de relembrar a importância 
das mulheres no Candomblé, religião afro­brasileira que nasceu a partir das mãos de mu­
lheres em solo brasileiro. De acordo com a historiografia, a primeira casa de Candomblé no 
Brasil foi o Terreiro Casa Branca (também chamado de Ilê Axé Iyá Nassô Oká), em Salvador, 
comandado por Iyá Nassô (Serra, 2008, p.1).  

Surgido na Barroquinha (bairro do Centro de Salvador) e hoje localizado na Avenida 
Vasco da Gama, no Engenho Velho da Federação (bairro periférico da cidade), o terreiro tem 
uma característica muito importante: apenas mulheres podem ser iniciadas para encarnar 
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os Orixás – sendo reservados aos homens apenas o cargo de Ogãs e/ou portadores de títulos 
honoríficos (p.7). 

Outro ponto relevante é o fato de o Terreiro Casa Branca dar origem a outros dois ter­
reiros fundamentais na história da Bahia e do Candomblé: o Terreiro do Gantois e o Axé Opô 
Afonjá, fundados também por mulheres. A Ialorixá Maria Júlia da Conceição Nazaré fundou 
o Terreiro do Gantois, e a Ialorixá Eugênia Ana dos Santos, o Axé Opô Afonjá (pp.5­6). 

 
Relatos feitos por membros seniores do Egbé Iyá Nassô dão conta do papel exponencial que aí 
tiveram as chamadas “mulheres de partido alto”, sacerdotisas conhecidas como pessoas de 
grande iniciativa, comprovada tanto no campo religioso quanto na vida civil da população baiana 
negro­mestiça: damas muito empreendedoras, com presença dominante no comércio de rua 
e com significativa influência no seu meio, onde exerciam forte liderança (Serra, 2008, p. 7). 

 
Essas mulheres celebravam ritos exclusivamente femininos, chamados de Gueledes. 

Ainda de acordo com Serra, o Guelede “se articulou sob a capa da Irmandade de Nossa Se­
nhora da Boa Morte”5  (p.8). Tal corporação católica era formada por várias filhas de santo 
do Terreiro Casa Branca. A Irmandade ainda existe e é atuante em Cachoeira, cidade do Re­
côncavo Baiano, a 110km de Salvador. 

Dentre as “mulheres de partido alto” está Hilária Batista de Almeida (1854­1924), mais 
conhecida como Tia Ciata. Nascida em Santo Amaro da Purificação, cidade vizinha a Ca­
choeira, Tia Ciata era filha de Oxum, integrante da Irmandade da Boa Morte e foi iniciada no 
Terreiro Casa Branca. Aos 22 anos, ela foi para o Rio de Janeiro, onde tornou­se Iakekerê  do 
terreiro do pai­de­santo (sacerdote) João Alabá de Omulu. 

Tia Ciata era uma das Tias baianas residentes da Zona Portuária do Rio de Janeiro, região 
batizada de “Pequena África” (Diniz, 2008, p. 26) pelo compositor e pintor Heitor dos Prazeres 
(1898 ­1966). As casas dessas tias eram “espaços de acolhida material, espiritual e cultural” 
(p. 27) para os negros no Rio de Janeiro na virada do século 19 para o século 20. 

Quituteira de prestígio (p. 26) Tia Ciata foi – de acordo com sua bisneta Gracy Mary Mo­
reira – a primeira mulher a vender os quitutes na rua vestida de baiana (Hipolito, 2016). Em 
entrevista, Gracy, que é filha do exímio instrumentista Bucy Moreira (1909­1982), afirmou: 
“Por isso que esse nome foi importado, pois, antes disso, era crioula de tabuleiro, crioula de 
venda, e não baiana, como conhecemos hoje”. 

Porém, uma das maiores contribuições de Tia Ciata está na música popular brasileira, 
sobretudo, no samba. Era na casa dela onde se reuniam os músicos da cidade. De acordo 
com Muniz Sodré: 

 
A habitação – segundo depoimentos de seus velhos frequentadores – tinha seis cômodos, 
um corredor e um terreiro (quintal). Na sala de visitas, realizavam­se bailes (polcas, lundus, 
etc.); na parte dos fundos, samba de partido­alto ou samba­raiado; no terreiro, batucada 
(Sodré, 1998, p. 15). 

5  Confraria religiosa de mulheres negras idosas cujo surgimento data do século XIX. Naquele tempo, essas mulheres 
tinham acesso ao comércio e ao dinheiro e compravam a alforria de negros escravizados. Pouco se sabe sobre a Ir­
mandade da Boa Morte, porém algo chama muita atenção: as mulheres da irmandade católica também são can­
domblecistas. Vê­se aqui a hibridização do catolicismo e do candomblé. Ramos, Cleidiana. (2009). Afro Imagem: O 
início da festa da Boa Morte. A Tarde. Obtido de http://mundoafro.atarde.uol.com.br/tag/irmandade­da­boa­morte/. 
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O motivo para tantas divisões de gêneros musicais em um mesmo ambiente, o sa­
xofonista e compositor Pixinguinha (1897­1973) explicou, em partes, em entrevista publicada 
na extinta revista Manchete: “O choro tinha mais prestígio naquele tempo. O samba, você 
sabe, era mais cantado nos terreiros, pelas pessoas muito humildes. Se havia uma festa, o 
choro era tocado na sala de visitas e o samba só no quintal, para os empregados” (p. 79). 

Retornando à importância de Tia Ciata e das outras Tias da Pequena África carioca: 
 

Nos tempos de Donga, Heitor dos Prazeres, João da Baiana e outros, era em torno de mu­
lheres negras como Tia Davina, Perpétua, Veridiana, Calú Boneca, Maria Amélia, Rosa Olé, 
Sadata, Mônica, Carmem do Xibuca, Gracinda, Perciliana, Lili Jumbeba, Josefa e principal­
mente Tia Ciata, que se desenvolviam e se estabeleciam as condições para o desenvolvi­
mento de agremiações culturais e posteriormente carnavalescas como os ranchos e o samba 
propriamente dito, em todas as suas esferas, especialmente os aportes financeiros, políticos 
e religiosos. (Werneck, 2007, p. 129) 

 
Inclusive, foi na casa de Tia Ciata onde nasceu o primeiro samba registrado (1916) na 

Biblioteca Nacional – episódio muito importante para a profissionalização do gênero musical. 
“Pelo telefone” foi registrada por Donga, contudo, de acordo com algumas versões, a música 
teria sido feita em um processo coletivo, em uma das várias reuniões que aconteciam na 
casa da matriarca (Diniz, 2008, pp. 35­36).  

Polêmicas à parte, é preciso lembrar que Tia Ciata não foi uma mera expectadora das 
festas. Como lembra Roberto Moura:  

 
Partideira, cantava com autoridade, respondendo os refrões nas festas que se desdobravam 
por dias, alguns participantes saindo para o trabalho e voltando, Ciata cuidando para que as 
panelas fossem sempre requentadas, para que o samba nunca morresse (Moura, 1995, p.99).  

 
Negra, mulher, candomblecista, nordestina e migrante em um país que há poucos tempo 

tinha abolido a escravidão (1888) e que ainda não permitia que mulheres votassem (1932). 
Tia Ciata superou preconceitos raciais, de gênero e classe; exclusões e violências a partir de 
sua “capacidade de manejo das estruturas de poder e controle da sociedade” (Werneck, 
2007, p. 112), e fez história como matriarca do samba.  

Em pouco mais de 500 anos de história, o Brasil teve três capitais. A primeira foi Salvador 
(1549­1763), hoje, capital do estado da Bahia – onde o samba nasceu. A segunda capital do 
país foi o Rio de Janeiro (1763­1960), cidade que foi cenário da multiplicação desse gênero 
musical. A atual capital é Brasília, cidade que se tornou um local de mistura da cultura de vá­
rias regiões do país.  

Curiosamente, os artistas do samba fazem parte de um dos grupos de maior destaque 
em Brasília. Renata Jambeiro, Rafael dos Anjos, Cris Pereira e Breno Alves são alguns nomes 
que saíram da capital e hoje têm projeção nacional. 

Fortalecendo a cultura do samba na cidade, há Mãe Dora de Oyá. A Ialorixá do terreiro 
de Candomblé Ilê Axé T’Ojú Labá nasceu em 1956, em Riachão das Neves, cidade do Estado 
da Bahia. Quando tinha seis anos, ela perdeu a mãe e, aos 13 anos, foi morar em Brasília, 
após a transferência do pai, então funcionário do Departamento de Estradas de Rodagem. 
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Desde criança Mãe Dora via e conversava com o Caboclo Ventania6. Ela também sabia 
que seria mãe de santo, mas fugiu o quanto pode do destino religioso. Há quase 15 anos ela, 
enfim, abriu seu terreiro em Santa Maria, um bairro periférico de Brasília (Brito, 2017).  

Lá, a ordem é música. Aos sábados de manhã, no projeto ABC Musical, os filhos de santo 
da casa dão aula de música para crianças e adolescentes do Jardim ABC, bairro da Cidade 
Ocidental (no Estado de Goiás), cidade vizinha à Santa Maria e marcada por serviços precários 
de urbanização, saúde e segurança.  

O terreiro também é a casa do Afoxé Ogum Pá (que coloca o Candomblé e a cultura de 
matriz africana nas ruas de Brasília com músicas populares e autorais tradicionais do ritmo 
Ijexá) e do grupo de samba Filhos de Dona Maria (que também mescla em suas composições 
chula, afoxé e jongo). 

Idealizadora dos dois projetos acima, Mãe Dora de Oyá é cantora e compositora. São 
dela “Curimbeiro”, “Salve Dona Maria” e “Clareia Minha Mãe” – a última, parceria com Viní­
cius de Oliveira –, músicas de sucesso dos Filhos de Dona Maria (grupo criado em homena­
gem a Dona Maria Padilha).  

Sobre o processo criativo, Mãe Dora explica:  
 

Eu faço algumas músicas… A letra e a música vêm na minha cabeça. Não é intencional. Quem 
senta para fazer isso é Paulo César Pinheiro e Paulinho da Viola. “Curimbeiro” eu fiz para o 
Amílcar [Paré] que tinha sido confirmado Ogã nas águas de Oxalá. A música saiu em três 
minutos. Tenho essa facilidade desde criança. (Brito, 2017) 

 
Na entrevista, Mãe Dora também explica que cada casa de Candomblé tem um axé  e 

que no caso do Ilê Axé T’Ojú Labá esse axé é o cultural: “Nada que eu faço na minha casa é 
porque saiu da minha cabeça. Senão, eu seria uma gênia. As coisas aqui pipocam. Eu só di­
reciono e guio o pessoal. E as coisas sempre estão direcionadas para a cultura”. 

Por questões familiares Mãe Dora de Oyá saiu da Bahia ainda criança rumo a nova ca­
pital para recomeçar a vida – assim como outros tantos e tantas brasileiras de várias regiões 
do país. Quis os Orixás que ela abrisse aqui seu terreiro de Candomblé e fortalecesse a cena 
do samba de Brasília.  

Em entrevista, limitada por causa da pandemia da covid­19, Mãe Dora de Oyá explica o 
papel das mulheres no samba. “A mulher tem papel fundamental no samba. É ela que harmo­
niza a roda de samba. O que dá sentido ao samba é a roda, já que a circularidade da roda mo­
vimenta a energia”, detalha Mãe Dora. Em resumo, o samba não seria nada sem as mulheres: 

 
Sem a mulher no samba só seriam vários homens tocando instrumentos. A graça do samba 
é o poder feminino, o remexer dos quadris, a alegria, o poder de agregar pessoas em torno 
dos músicos. Também tem o fato de que a voz feminina faz o contraponto com a voz mas­
culina. Já observou uma roda de samba sem mulher? É engessada. (Mãe Dora de Oyá, 2020) 

 
Para a Ialorixá não é possível pensar Candomblé sem samba e vice­versa. Ela lembra que 

foi em um terreiro de Candomblé  que surgiu  a primeira manifestação do samba: “Samba 

6  Caboclos são espíritos que também podem aparecer como Pretos­Velhos, Caboclos, Erês, Marinheiros, Boiadeiros 
ou Pombas­gira (como é o caso de Dona Maria Padilha, citada adiante).

DE CIATA DE OXUM A DORA DE OYÁ: AS MULHERES NA LINHA DE FRENTE NO SAMBA E NO CANDOMBLÉ



178 

vem do quimbundo semba7, termo trazido pelos negros escravizados. As raízes do samba  
estão fincadas no xirê8 do Candomblé.  E digo mais, o samba é a festa profana do Candomblé”.  

Tia Ciata é da maior importância para a formação da identidade cultura brasileira.  Ela 
despertou em um povo a lembrança do que estava adormecido pela escravidão. Ela trouxe 
à tona a autoestima, a voz, a dança, a vestimenta e o amor por nossos ancestrais. Para mim, 
Tia Ciata, é a grande ancestral do samba.  A grande Agbá9 . (Mãe Dora de Oyá, 2020) 

Resistência parece ser uma palavra que sempre acompanhou o samba e Candomblé. 
Roberto Moura em Tia Ciata e a Pequena África no Rio de Janeiro recorda como tais mani­
festações  eram tratadas pelo Estado. “Havia na época muita atenção da polícia às reuniões 
dos negros: tanto o samba como o Candomblé seriam objetos de contínua perseguição, vistos 
como coisas perigosas, como marcas primitivas que deveriam ser necessariamente extintas 
[...]”, escreveu Moura (1995, p. 99).  

No Rio de Janeiro era preciso ir até polícia explicar que aconteceria um samba na casa 
de alguém; e, na Bahia, os terreiros de Candomblé tinham que pedir autorização na Delegacia 
Estadual de Crimes contra os Costumes, Jogos e Diversões Públicas para praticar sua liturgia. 
Tais autorizações foram necessárias até  janeiro de 1976 (Mascarenhas, 2016). 

Apesar de alguns avanços, negras, negros e integrantes de religiões de matriz africana 
viram, nos últimos anos, o desmonte da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial e o esvaziamento da Fundação Palmares – dois órgãos do Governo Federal 
importantes, para a produção de políticas em prol do povo de terreiro. 

O passar dos anos também transformou a estrutura do samba. O avanço capitalista no 
gênero musical colocou os homens como protagonistas dessa histórica marcada, em sua es­
sência, pela presença feminina. Um século depois, ainda pouco se sabe sobre as tias baianas 
da Pequena África e os detalhes sobre o papel de cada uma (Velloso, 1990, p.207) na conso­
lidação desse samba urbano. Além disso, também é evidente o pouco destaque da obra de 
artistas como Dona Ivone Lara, Jovelina Pérola Negra, Clementina de Jesus, Alcione e Leci 
Brandão, entre outras sambistas, em comparação aos artistas homens. 

 
 

Considerações finais 

A possibilidade de exercer atividades remuneradas como a venda de quitutes (acarajés, 
doces, etc.) criou uma categoria chamada “mulheres de partido alto”, formada por negras 
livres que com a renda obtida no comércio, compravam alforrias e proporcionam funerais 
dignos, entre outras ações sociais voltadas para a população negra. 

A posição de destaque e a influência dessas mulheres ultrapassaram a esfera social, 
chegando a outros ambientes, como o cultural. Tia Ciata era uma negra, mulher de partido 
alto, integrante da Irmandade da Boa Morte e Iakekerê de uma importante casa de Candom­
blé no Rio de Janeiro. Esses fatores, somados ao carisma e ao poder agregador da baiana ra­
dicada no Rio, transformaram­na em figura essencial na história do samba. 

7  Que significa umbigada.
8  Dança em formato circular que invoca Orixás.
9  Palavra em Iorubá que tem alguns significados, entre eles, “a mais velha”.
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Outras tias (Bebiana, Mônica, Carmen, Perciliana, Amélia10) contemporâneas à Tia Ciata 
também tiveram papel relevante nas relações socioculturais do Rio de Janeiro no início do sé­
culo 20. Contudo, foi Tia Ciata quem ficou marcada como matriarca do samba, responsável 
por unir Donga, João da Baiana, Sinhô e Pixinguinha, entre outros mestres da música brasileira.  

Constatar que há 100 anos uma mulher negra, nordestina, candomblecista, foi capaz 
de realizar feitos tão significativos para a narrativa da música brasileira dá ânimo para ima­
ginar um futuro marcado pela diversidade religiosa, racial, de gênero e classe. 

A morte de Tia Ciata, em 1924, foi o fim de um ciclo, mas não o fim de uma trajetória. 
O samba se multiplicou pelo Rio de Janeiro e por todo Brasil, sendo observado que nos locais 
de maior relevância, eram zelados por mulheres com o fundamento do Candomblé. 

Distante 1.200 quilômetros do Rio de Janeiro e com um século de diferença, Mãe Dora 
de Oyá faz da sua casa, o Ilê Axé T’ojú Labá, um local para reverenciar o samba e o candomblé. 

O terreiro, localizado nos arredores de Brasília, é local de cerimônias religiosas, mas 
também berço de manifestações culturais da cidade. Há reza e há samba – que não deixa de 
ser uma forma de oração. 

Integrante da Irmandade da Boa Morte, do grupo Mulheres de Axé do Brasil11 , cantora 
e compositora, Mãe Dora de Oyá é liderança negra e feminina em diversas esferas – assim 
como foi Tia Ciata. É possível ver Mãe Dora de Oyá como a continuação da potência firmada 
por Ciata de Oxum. 

A trajetória de ambas comprova que não há Candomblé sem samba e samba sem Can­
domblé. 

A despeito de todo discurso de ódio que tenta ser normalizado no país, mulheres negras 
e de axé12, deixam como legado não apenas a sua fé e suas celebrações culturais. Mulheres 
como Ciata de Oxum e Dora de Oyá têm ensinado práticas de resistência que enaltecem 
nossa ancestralidade e assinalam o valor da memória para um povo. Pois como diz o dito 
popular: “Quem se esquece de onde veio, não sabe para onde vai”. 
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PARENTALIDADES DISSIDENTES: O CUIDADO EXERCIDO POR 
HOMENS TRANS* NO BRASIL E EM PORTUGAL1 

 
Milena do Carmo Cunha dos Santos2 

 
 

RESUMO  
Esse artigo discute as implicações que as parentalidades dissidentes, representadas pelo cuidado exer­
cido por homens trans*, podem ter na transformação de um modelo familiar hetero e cisnormativo. 
O acolhimento dessas experiências passa por transformações legislativas e culturais na sociedade e a 
presente análise aponta o estado da arte das normativas no Brasil e em Portugal em relação ao tema. 
A ética do cuidado trans*, por sua vez, preconiza a desgenerização das práticas de cuidado e evidencia 
o potencial democrático e inclusivo dessa pluralidade.  

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Homens trans; identidade de gênero; parentalidade; ética do cuidado trans* 

 
 
A política, a prática e a experiência vivida enquanto trans*3 tem provocado a descons­

trução do gênero enquanto categoria binária fixa nas esferas sociais, culturais, políticas e le­
gais (Platero, 2014). Contudo, o enquadramento das identidades trans* como doença mental 
nos manuais de medicina tem persistido desde os anos 1970, patologizando­as e prejudi­
cando seu reconhecimento social (Lionço, 2009) a partir de diagnósticos médicos uniformi­
zados em países como Portugal e Brasil.  

Em contrapartida, o movimento pela despatologização dessas identidades demanda 
ressignificar transições de gênero a partir do campo dos Direitos Humanos (Davy, Sorlie, & 
Schwend, 2018), da equidade e da integralidade da atenção à Saúde (Almeida & Murta, 2013; 
ILGA, 2016a). Além disso, propõe que as especificidades interseccionais dos contextos cul­
turais sejam consideradas na construção de políticas sociais e pesquisas (Bento, 2010, 2017; 
Pelúcio, 2012), pensadas a partir da promoção da cidadania íntima, sexual e reprodutiva 
(Plummer, 2003) e da política da diferença (Young, 1990). Essas iniciativas são capazes de 
aprofundar o pertencimento desses indivíduos na sociedade, demonstrando potencial para 
a formação de alianças (Hines & Santos, 2018). Neste sentido, o questionamento de uma 
epistemologia binária reflete a multiplicidade das experiências vividas (Preciado, 2018) pelas 
pessoas trans* e ressignifica papéis sociais e categorias de masculino e feminino.  

Recentes mudanças nos enquadramentos legislativos português e brasileiro têm apre­
sentado alterações à Lei de Identidade de Gênero (Hines & Santos, 2018) e ao registro civil 
de pessoas trans* (Richter, 2018). Observando a escassez de estudos sobre este tema inter­
nacionalmente (Hines, 2017) e o ineditismo nos contextos da Sociologia em Portugal e no 
Brasil, meu objeto de análise visa ampliar a produção científica neste campo e contribuir 
com os movimentos sociais LGBTQUIA+ no entendimento da parentalidade exercida por ho­
mens trans* que engravidam e tornam possível ao “pai” viver o papel reprodutivo social­
mente atribuído às mulheres. 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda em Estudos Feministas, Universidade de Coimbra. E­mail: milenadocarmo@gmail.com
3  Aqui utilizo o * visando a inclusão de pessoas com outras identidades ou práticas de gênero não normativas.
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À essa vinculação cultural do sexo ao comportamento e do gênero à genitália (Foucault, 
2001; Rubin, 2003), definindo o masculino pela presença do pênis e, o feminino, pela vagina, 
é oferecida uma perspectiva da reprodução não vinculada a corpos e identidades (Haraway, 
2013). A desestruturação desses estereótipos cria subversões performativas (Butler, 2017) 
e assegura não haver uma essência sobre o que é ser homem ou mulher, apenas construções 
sociais. Não é apenas uma troca de lugares entre pai e mãe, mas a construção de novos lu­
gares e sentidos a partir da diversidade: de experiências, de arranjos familiares, de possibi­
lidades (Medrado & Lyra, 2002). 

Neste contexto, busco analisar como os panoramas legislativos e diretivos aplicados no 
Brasil e em Portugal reconhecem e protegem as identidades de gênero desses homens, pro­
movendo direitos e acolhendo demandas. E, ainda, como essa parentalidade pode ser exer­
cida a partir de uma ética do cuidado (Gilligan, 1982; Tronto, 1993), que o torna 
responsabilidade individual e coletiva capaz de ultrapassar argumentos biologicistas, des­
construir processos familiares tradicionais e os reconstruir baseando­se nessa variabilidade 
de experiências (Dierckx & Platero, 2018). 

 
 

Patologizando e Despatologizando as Identidades Trans*  
Os diagnósticos de transexualidade têm sido imprescindíveis para que as pessoas trans* 

possam ter acesso ao direito à saúde em muitos países. Nos Estados Unidos, onde foram 
elaborados guias como o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) e 
Classificação Internacional de Doenças (CID), é necessário um laudo psiquiátrico que afirme 
a condição para que pacientes possam ter o tratamento subsidiado pelas empresas presta­
doras de serviços. Mesmo em países que oferecem cuidados de saúde subsidiados pelo Es­
tado o laudo médico também passou a ser necessário. 

O que se observa como um padrão nesses documentos é que, apesar de suas singula­
ridades no trato da questão e seus usos em diferentes âmbitos, apresentam a multiplicidade 
das identidades de gênero enquanto patologias. Basear diagnósticos em um quadro pré­de­
terminado impede que as expressões de gênero possam ser distintas do padrão heteronor­
mativo, embora a própria pesquisa feminista já tenha elaborado que os comportamentos 
não são inerentemente masculinos ou femininos, tampouco fixos, sendo transformados atra­
vés do tempo e do espaço (Lorber, 1994). 

Ademais, associar a transexualidade à uma “disforia”, um “transtorno”, uma “incon­
gruência” a relaciona à obrigatoriedade de apresentar sofrimento, angústia ou desconforto, 
invisibilizando outras identidades não­disfóricas que requeiram procedimentos definitivos. 
Mesmo no que tange ao sofrimento, há variantes sociais a influenciarem a vida das pessoas 
trans* em uma sociedade que é regulada por um padrão binário de gênero e que, por isso, 
alguns diagnósticos de disforia podem resultar em falsos positivos ou falsos negativos. 

Um dos efeitos dessa normatização para pessoas trans* que buscam os cuidados de 
saúde é o fato de precisarem performar em frente a profissionais de saúde comportamentos 
e posturas que atendam às categorias �clínicas pré­determinadas e que respondam a uma 
matriz heterossexual que naturaliza os papéis sociais de gênero (Butler, 2017), tolhendo a 
naturalidade e mascarando as inúmeras possibilidades de existência. Passa a haver o “cor­
reto” e o “incorreto” a ser mostrado para garantir o acesso à cidadania. 
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A perspectiva binária exclui a possibilidade de um debate para pensar nas categorias 
de ‘homem’ e ‘mulher’. Ou seja, a ausência da perspectiva de gênero quando da atualização 
desses manuais, bem como da implementação de leis e políticas, faz com que essa popula­
ção, ao definir­se como trans* “sirva ao resto da sociedade para manter sua segurança em 
sua condição de gênero e desvie a atenção da dimensão política da conflitualidade das nor­
mas de gênero” (Platero, 2008, p. 126). 

�Novas abordagens baseadas nas demandas das pessoas trans* aproximaram o debate 
de uma perspectiva de rejeição da patologização da variação de gênero e de uma proposta 
de completa desmedicalização e reforma diagnóstica. Desde 2009, todos os anos durante o 
mês de outubro, o movimento Pare a Patologização Trans! (Stop Trans Pathologization!) pro­
põe temas que possam ser direcionadores de atividades promovidas por organizações, ati­
vistas e redes ao redor do mundo. Em 2016, foram mais de 120 atividades em 47 cidades do 
mundo e, em 2017, mais de 410 grupos e redes de ativismo indicaram seu apoio ao movi­
mento (Davy et al., 2018, p. 20). 

Para ativistas, a forma mais eficaz para a inclusão efetiva das pessoas trans* na socie­
dade é a remoção completa da conexão entre a psiquiatria e o acesso aos processos de tran­
sição, adotando a perspectiva dos direitos humanos dentro da estrutura de saúde. Embora 
os manuais diagnósticos como o CID ou o DSM tenham demonstrando preocupação em de­
sassociar as vivências trans* de uma estigmatização que pode delas advir, mantê­las patolo­
gizadas para garantir o acesso financeiro aos processos de transição, tende a surtir o efeito 
oposto (Davy, 2015).  

Entretanto, não há um consenso entre as pessoas trans* no que diz respeito à despato­
logização, pois temem perder o acesso aos cuidados de saúde subsidiados pelo Estado (Lionço, 
2009). A contra­argumentação do movimento refere que não se perdem subsídios estatais 
pela identidade de gênero divergente não ser considerada doença, justamente por sua pro­
teção estar baseada no panorama dos direitos humanos, assinalando que a patologização é 
considerada uma violação ao ser contraposta aos marcos internacionais, como os Princípios 
de Yogyakarta (2007) ou a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948/2009).  

Nessa perspectiva, se “os seres humanos de todas as orientações sexuais e identidades de 
gênero têm o direito de desfrutar plenamente de todos os direitos humanos” (Princípios de Yog­
yakarta, 2007, p. 12), qualquer dificuldade de acesso pode ser considerada um descumprimento 
do tratado. Além disso, tanto a exigência de diagnóstico como a ocorrência de procedimentos 
médicos compulsórios representam uma afronta aos direitos à dignidade humana, à autode­
terminação, à integridade corporal e à proteção contra abusos médicos. A defesa do “direito ao 
padrão mais alto alcançável de saúde” (p. 25) pode ela mesma ser uma estratégia para a garantia 
do acesso aos cuidados de saúde nos países signatários dos tratados. 

A despatologização não se atenta somente para a transição de um gênero ao outro, mas 
fundamentalmente para “a falsidade destes pólos opostos [qu]e aponta para uma realidade 
plural e diversa” (STP, 2012). É na tentativa de apagamento de identidades fluidas que “um 
modelo binário de gênero da cidadania continua a marginalizar experiências e subjetividades 
daquelas pessoas que não podem ou não serão definidas como “homem” ou “mulher”, e como 
tal, é incapaz de explicar todo o espectro da diversidade de gênero” (Hines, 2007, p. 83).  

É, portanto, a perspectiva da autodeterminação a referência para o desenvolvimento de 
políticas e ações relacionadas à população trans*, pois é através das escolhas feitas exclusi­
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vamente pelas demandantes e garantidas pelo Estado que será garantido o acesso à cidadania 
íntima (Plummer, 2003). Esta é, nesse prisma, representada pelos direitos de escolhas em re­
lação a seus corpos, emoções e relacionamentos, “aqueles que se relacionam com nossos 
mais íntimos desejos, prazeres e maneiras de ser no mundo” (Weeks, 1998, p. 121). 

�Além disso, todas as outras identidades que não se circunscrevem em femininas ou 
masculinas tendem a manter o debate em torno de sua inclusão nos enquadramentos legais 
e médicos. De acordo com Hines (2007), essas identidades oferecerão um desafio aos obje­
tivos políticos de assimilação, “sinalizando políticas radicais de transformação de gênero nas 
quais a ‘diferença’ esteja posicionada em um lugar de importância e celebração por si só” 
(p. 97). Ilustrando essa concepção, pode ser apontado como resultado da abordagem de au­
todeterminação que vai além de noções dualistas de corpo e mente e da associação entre 
papéis e identidades de gênero, o avanço nas legislações representado pelo não requeri­
mento de diagnósticos para o reconhecimento legal e o acesso aos cuidados de saúde.  

 
 

Legislações: no que avançaram Brasil e Portugal em torno da causa trans*? 
Contrariamente à Portugal, o Brasil não possui uma Lei de Identidade de Gênero, apenas 

o Projeto de Lei 5.002/2013, popularmente conhecido por Lei João W. Nery4. De autoria da 
Deputada Erika Kokay (PT/SP) e do ex­Deputado Jean Wyllys (PSOL/RJ), o PL foi arquivado 
em janeiro de 2019, logo após a posse do presidente Jair Bolsonaro. Há muito que a maioria 
do Congresso Nacional Brasileiro, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado, é com­
posta por siglas partidárias de vie ́s conservador diametralmente opostas a toda e qualquer 
pauta progressista e de defesa de direitos sociais de populações em maior vulnerabilidade.  

Mas não foi sempre assim. Nos anos 2000, com a participação da sociedade civil, o Go­
verno Federal instituiu o Brasil sem Homofobia – Programa de Combate à Violência e à Dis­
criminação contra GLTB [sic] e de Promoção da Cidadania Homossexual (Ministério da 
Saúde­Brasil, 2004), elaborado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República. No mesmo ano, o Ministério da Saúde estabeleceu o Comitê Técnico de Saúde 
da População GLTB com o intuito de formular uma política nacional de saúde da população 
LGBT. Durante o processo de formulação foi realizada a 13ª Conferência Nacional de Saúde 
(2007), que incluiu a orientação sexual e a identidade de gênero na análise da determinação 
social da saúde (Ministério da Saúde­Brasil, 2013).  

Ainda em 2007 foi instituído, em consonância com os objetivos do Programa Brasil Sem 
Homofobia, o Plano Nacional de Enfrentamento de Aids e das DST entre Gays, HSH e Travestis 
(CONASS & CONASEMS, 2007), que apontava estratégias específicas para a diminuição da 
transmissão e tratamento adequado para essa população.  

Em 2008 foi implementado o Processo Transexualizador do SUS, que garante o atendi­
mento na rede pública de saúde aos procedimentos demandados por pessoas trans* que assim 
o desejem (Ministério da Saúde­Brasil, 2008). Já o ano de 2009 foi marcado pela possibilidade 
de impressão do nome social no Cartão do Sistema Único de Saúde juntamente com o nome 
civil, sendo assegurado o uso do nome de preferência (Ministério da Saúde­Brasil, 2009).  

4  João W. Nery foi um homem trans*, importante ativista e escritor que faleceu em outubro de 2018. Autor de 
“Viagem Solitária: memória de um transexual 30 anos depois”, era reconhecido com o primeiro homem trans* a 
realizar modificações corporais cirúrgicas, quando a prática constituía crime no Brasil.
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Data de 2018, entretanto, a decisão história e uma das medidas mais importantes para 
a população trans* no Brasil. Entre março e agosto, o STF e o CNJ lançaram as normativas 
para a autorização da mudança de nome e gênero no registro civil de pessoas nascidas em 
território brasileiro, beneficiando especificamente pessoas transexuais e, posteriormente, 
ampliando o leque para transgêneras [sic] (STF, 2018). Embora devam ser apresentadas al­
gumas certidões para a retificação, é facultada a apresentação de laudo médico ou parecer 
psicológico que ateste a condição de pessoa trans*, bem como laudo que comprove a reali­
zação de cirurgia de redesignação de sexo (CNJ, 2018). 

Já em Portugal, até 1995 �havia no artigo nº 55 do Código Deontológico português uma 
proibição de intervenções médicas para a reatribuição de sexo, passando a partir dessa data 
a contar com a possibilidade de intervenção cirúrgica e da realização do processo de transição 
no Serviço Nacional de Saúde (Hines & Santos, 2018). Além dos procedimentos cirúrgicos, 
passam a ser realizados atendimentos com equipe multidisciplinar para questões hormonais 
e psicológicas (ILGA, 2008; Ordem dos Médicos, 1995). 

Em relação à legislação portuguesa, desde 2003 a orientação sexual consta no Código 
do Trabalho e, a partir de 2015, também a identidade de gênero, em especial ao que se refere 
ao direito à igualdade de acesso, ao combate à discriminação e ao assédio (Lei nº 28 de 2015 
em PGDL, 2015). Já a inscrição da primeira categoria ao Código Penal, seria feita em 2007 
em uma revisão posterior à grande comoção nacional pelo assassinato de Gisberta Salce Jú­
nior5, passando então a orientação sexual a uma motivação particular para a discriminação 
(Art. 240º) e nos crimes contra a vida ou crimes de ódio (Art. 132º). Já a identidade de gênero 
veio a ser introduzida em 2013 (Código Penal, 2013). 

No que tange a Constituição da República Portuguesa, o termo orientação sexual foi 
acrescentado ao 13º artigo “Princípio da Igualdade” em 2004, embora ainda não tenha qual­
quer menção à identidade de gênero (Constituição da República Portuguesa, 2005). Em re­
lação às normativas educacionais, desde 2012 está em vigor o Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar que estabelece a identidade de gênero como categoria suspeita de discriminação e, 
por isso, passível de proteção (PGDL, 2012). Em 2017, o governo português garantiu o cum­
primento dessa medida para instituições de educação, saúde e justiça. 

Seguindo esse panorama, data de 2011 a medida considerada das mais importantes para 
a população trans*: a promulgação da Lei de Identidade de Gênero (Lei nº 7 em PGDL, 2011). 
Até então, não havia qualquer legislação específica para a troca de nome e sexo na documen­
tação, embora tampouco houvesse proibição. Em relação à escolha de nomes, o país tem uma 
peculiaridade: há uma lista de possibilidades no Índice Onomástico, e os nomes escolhidos não 
podem levantar dúvidas sobre o gênero da pessoa, sendo poucas as opções de nomes ambí­
guos. (Santos & Santos, 2017). A Lei apresenta como compulsória a apresentação do “diagnós­
tico de perturbação de identidade de género”, embora não exija a esterilização ou outros 
tratamentos como requisito legal para o reconhecimento. Além disso, garante que uniões e ca­
samentos estabelecidos anteriormente à retificação não sejam dissolvidos, tendo em vista a 
aprovação da Lei 9/2010, que permite o casamento homoafetivo no país (PGDL, 2010).  

5  O corpo de Gisberta foi encontrado no fundo de um poço de 15 metros situado num prédio inacabado da Avenida 
Fernão Magalhães, no Porto. Mulher trans, sem­abrigo, soropositiva e imigrante, morreu depois de, durante 3 
dias, um grupo de 14 jovens entre os 12 e os 16 anos infligirem de forma contínua agressões e violações, tendo 
sido arremessada em um poço, onde terminou por morrer afogada (ILGA, 2016b).
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Embora tenha sido considerada uma das mais avançadas e coincidentes com os Princí­
pios de Yogyarkarta (2007) na ocasião, ativistas sugerem melhoramentos relacionados a di­
minuição dos entraves burocráticos e da idade para a autodeterminação de gênero a partir 
dos 16 anos, bem como a extensão do benefício para pessoas de outros países que vivam 
em Portugal, a proibição das invervenções médicas em pessoas nascidas intersexo, entre ou­
tros (Hines & Santos, 2018, p. 45­46). 

 
 

Parentalidades Dissidentes: a ética do cuidado trans* 
A degenerização da parentalidade promovida pelas famílias homoparentais reformulou 

a noção de família e, em especial, os papéis de gênero masculinos, permitindo a criação de 
modelos alternativos (Brinamen & Mitchell, 2008), inclusive no que diz respeito às mais va­
riadas maneiras de obter essa descendência. Essa reconfiguração promovida por pessoas 
que, historicamente, ocuparam lugares marginais e não estiveram representadas pelas nor­
mas, resultou em novas oportunidades e modelos também para pessoas não marginalizadas 
(Benson et al., 2005). 

A possibilidade de desempenhar papéis e tarefas mais adequadas para cada pessoa no 
relacionamento – e não determinados culturalmente para cada gênero – tende a ser respon­
sável pela maior satisfação na relação (Gianino, 2008). �O vínculo passa a acontecer através 
da ligação emocional e do cuidado mútuo entre as pessoas, transcendendo a biologia e mi­
nimizando também a importância das diferenças de cor, raça, religião, orientação sexual e 
identidade de gênero.  

Esse envolvimento emocional que talha a parentalidade é relevante porque ilustra como 
os pais podem tornar­se fontes emocionais significativas na vida familiar (Brinamen & Mit­
chell, 2008), a despeito do papel social que deveriam desempenhar em um arranjo hetero­
normativo tradicional. Além disso, o vínculo fortalecido desde o início se mantém em caso 
de uma futura separação do casal (Promundo et al., 2015). 

Há muitas dimensões a serem levadas em conta a respeito das configurações familiares 
plurais, em especial sobre as que possuem pessoas trans* em sua composição. Lucas Platero 
Mendéz e Esther Arjonilla (2017) apontam a necessidade de trazer luz para suas experiências 
positivas nas escolhas de vida, relacionamentos, construção de laços familiares e relações 
de cuidado. 

Em relação às suas práticas, as composições familiares que contam com pessoas trans* 
apresentam melhor divisão de tarefas de cuidado, os papéis de gênero são menos segmentados 
e a educação é mais respeitosa em relação às diferenças, permitindo maior liberdade na vi­
vência da própria sexualidade (p. 45). Por outro lado, é frequente o sentimento de falta de 
apoio e incentivo para vivenciarem a etapa reprodutiva em contexto diferente da heteronorma.  

No caso específico dos homens trans* que �gestaram após terem passado pelo processo 
de transição de gênero, há o agravante de que a gravidez é vista culturalmente como um 
processo intrinsecamente feminino, ligado não apenas à biologia, mas também à uma ex­
pressão de gênero feminina. O que ocorre é que os homens trans* podem ser considerados 
“confusos”, ou ainda, deslegitimados enquanto homens, como se engravidar e “ser homem” 
fosse incompatível (p. 75).  

O processo de ter descendência e exercer o cuidado, entretanto, pode ampliar o sentido 
das vivências dos homens trans*, tendo em conta que o atendimento de demandas de uma 
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criança retira da urgência as questões específicas pelas quais passam ao longo da assunção de 
sua identidade. A experiência da parentalidade pode, inclusive, ser um fator protetivo contra 
suicídios e atuar na melhora da saúde mental na população trans* adulta (Moody & Smith, 
2013; Wierckx et al., 2012), assim como a socialização promovida por grupos de pais em situa­
ção semelhante (Schacher, Auerbach & Silverstein, 2005; Platero Mendéz & Arjonilla, 2017).  

Atuando na transformação da estrutura binária da sociedade, a ética do cuidado advinda 
das relações de afeto de homens trans* que exercem funções parentais tem o potencial de 
ir enfraquecendo a lógica hetero e cisnormativa do sistema patriarcal em diversas frentes. 
As parentalidades dissidentes provam que, nas relações íntimas de cuidado e apoio mútuo, 
não é somente através das famílias nucleares, tampouco do cuidado exclusivo da mãe – e 
das mulheres em geral – que se dá a continuação da espécie humana (Gilligan, 2013). 

O entendimento do cuidado enquanto uma tarefa das mulheres, entretanto, somente 
se torna naturalizado a partir do momento que é interiorizado enquanto estrutura de domi­
nação. A aceitação desse modelo provoca a desqualificação das características atribuídas às 
mulheres e o cuidado, por conseguinte, torna­se desvalorizado (Gilligan, 2013).  

Contrariamente, em um contexto democrático, a ética do cuidado é uma ética humana 
(p. 50). O cuidado é uma capacidade que pode ser desenvolvida por todos os seres humanos, 
baseada na relação com o próximo em um modelo de valorização da interdependência 
(Tronto, 1993; Kühnen, 2014). Todas as pessoas precisam ser cuidadas em alguma medida e 
todas podem cuidar, dentro de suas possibilidades.  

 
 

Conclusão 
Nesse artigo, assumo a perspectiva da ética do cuidado trans* enquanto uma ferra­

menta de subversão do modelo de agenciamento patriarcal, ao afiançar que o cuidado é res­
ponsabilidade de todas as pessoas e, por isso, deve ser desgenerizado (Gelabert, 2015). Um 
terreno fértil onde tal ética pode florescer é o das relações íntimas, em especial nos arranjos 
familiares como os que aqui foram apresentados. 

Para que esse panorama possa desenvolver­se, é importante ter em conta a transfor­
mação da abordagem em relação à população trans* e sua capacidade reprodutiva, disse­
minando informações que se transformem em subsídios para profissionais das mais diversas 
áreas que entrarão em contato com essa família, seja através das crianças e adolescentes ou 
mesmo nos processos de cuidado da saúde de pessoas adultas.  

Além disso, é fundamental poder minimizar as implicações para a saúde desde uma pers­
pectiva de autodeterminação das pessoas trans* que, povoando as diversas intersecções das 
quais fazem parte ou estão na fronteira, possam evitar sua desumanização ou qualquer justifi­
cativa de eliminação ou manutenção de uma vida precária e menos vivível (Butler, 2011, p. 13). 
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DE UMA DEMOCRACIA AMEAÇADA: NOÇÕES E VIVÊNCIAS DE 
FAMÍLIAS LGB1 

 
Mónica Carneiro2 

 
 

RESUMO 
A família evoluiu ao longo da história, começando por ser um conceito de categorização e organização 
social, passando pela conceção tradicional durante a modernidade, e estando hoje a caminho de uma 
visão pós­moderna, onde inclui múltiplas formas de organização, composição e funcionamento (Ibarra, 
2017; Stacey, 1990). A construção da noção de família está, também, intimamente ligada aos produtos 
das instituições políticas e dos estados democráticos com representação e lugares de poder. A crise 
democrática está hoje fortemente ligada a correntes políticas conservadoras e neoliberais, e por con­
sequência, a narrativas de família como instituição conservadora. O principal objetivo deste estudo é 
explorar as conceções e vivências de pessoas que vivem em famílias LGB enquanto membros dessas 
famílias, tendo em consideração as influências políticas e socioculturais. Para tal, o foco para a recolha 
de dados baseou­se nas famílias LGB, nas suas noções de família, e nas vivências e desafios sociais ex­
perienciados. Foram realizadas 8 entrevistas individuais semiestruturadas a pessoas que se consideram 
membros deste tipo de família. O procedimento para análise do corpus foi a Análise Temática de Braun 
e Clarke (2006), tendo­se identificado os seguintes temas: (1) (in)conformidade; e (2) entre a opressão 
e a afirmação. As narrativas recolhidas permitem destacar a visibilidade que a população LGB está a 
dar a novas formas de família, reconceitualizando­a de forma mais diversa e inclusiva. Reflete­se ainda 
sobre a influência dos sistemas de poder na aceitação social destas famílias, em específico num con­
texto social democrático não representativo da comunidade e com ameaças ideológicas ao seu reco­
nhecimento, o que leva a variadas situações de opressão da sua livre expressão de identidade como 
pessoas e/ou famílias LGB.  

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Famílias LGB; diversidade familiar; pós­modernidade; democracia ameaçada 

 
 

Introdução 

Desde 2002 que, segundo a Organização Mundial da Saúde: 
 

“o conceito de família não pode ser limitado a laços de sangue, casamento, parceria sexual 
ou adoção. Família é o grupo cujas relações sejam baseadas na confiança, suporte mútuo e 
um destino comum”.  

 
No entanto, as noções e vivências das pessoas no dia­a­dia parecem estar ainda, em 

parte, “presas” a uma família tradicional, oprimindo desvios deste padrão e mantendo a or­
ganização social longe da afirmação da multiplicidade e da verdadeira inclusão.   

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Mestre Psicologia Clínica e da Saúde pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do 
Porto. E­mail: monica.spcarneiro@gmail.com
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Ao longo do tempo, as circunstâncias sociais, culturais e económicas levaram à institui­
ção do modelo de família tradicional de pai, mãe e filhos/as. No entanto, nas últimas décadas 
a constante mobilidade geográfica necessária à obtenção de emprego ou progressão na car­
reira, a mobilização, auto­organização e empoderamento de minorias, e subsequentes mu­
danças legislativas, puseram em causa o modelo tradicional e a emergência de novas formas 
de ser família (Ibarra, 2017). Esta possibilidade de diferentes formas de organização familiar 
e de expressão levou a um novo conceito – o de família pós­moderna, afirmando que as in­
terações sociais das relações referidas como família já não têm apenas um formato de exis­
tência (Stacey, 1990).  

A noção de família também se relaciona e é, em si, produto de circunstâncias políticas. 
A democracia pode ser conceptualizada como um processo histórico a longo prazo (Gerring, 
Bond, Barndt & Moreno, 2005). Teoricamente, em democracia, os setores menos privilegia­
dos da sociedade teriam mais capacidade de se organizar e defender os seus interesses (Beer, 
2009), no entanto os desenvolvimentos de permanente contestação de poder (Geissel, 2015) 
e construtos políticos, sociais e culturais influenciam esta representação, especialmente 
quando surgem ameaças. Atualmente, a crise democrática está intimamente ligada a cor­
rentes políticas conservadoras e neoliberais, e por consequência narrativas de família como 
instituição conservadora. Neste sentido, as auto­determinações e liberdades sexuais intima­
mente correlacionadas com os princípios da democracia, são também ameaçadas e conce­
bidas como destrutivas do status quo (Blühdorn, 2020). 

A diversidade familiar engloba uma ampla gama de características ou dimensões em 
que as famílias variam, podendo estas ser classe social, etnia, raça, expressão de género ou 
orientação sexual, sendo esta última o foco do presente estudo (van Eeden­Moorefield & 
Demo, 2007). Assim, relativamente às famílias da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transsexuais (LGBT) e às suas noções da família, um estudo recente de Hull e Ortyl (2018) 
destaca a importância da “família escolhida”, que engloba pessoas além dos laços de sangue 
(amigos/as, vizinhos/as e ex­companheiros/as, por exemplo), salientando também que os 
seus significados são tão conservadores quanto revolucionários, e que valorizam mais carac­
terísticas funcionais do que características estruturais para definir a família. Além das per­
cepções mais pessoais, a nível social a homonormatividade é tida em consideração, podendo 
ser considerada a influência e reprodução coletiva dos valores familiares e relacionais hete­
ronormativos para e na população LGBT (Richardson, 2004).  

Em Portugal, desde a adesão à União Europeia (UE), foi iniciado um caminho de sensi­
bilização e afirmação para os direitos da população LGBT, surgindo desde 2010 alterações 
relevantes para a expressão legal de famílias LGBT e da homoparentalidade, como por exem­
plo a lei da co­adoção e do casamento por pessoas do mesmo sexo. No entanto, é importante 
ter em consideração que avanços legais não traduzem uma sociedade inclusiva, nem um sis­
tema cultural não opressivo, levando a que a população LGBT ainda se sinta discriminada, 
inclusive pelas instituições estatais (Oliveira & Nogueira, 2010). De facto, a investigação tem 
encontrado um nível de stress em famílias homoparentais superior ao normal (Vecho & 
Schneider, 2005), o que indica que a população LGBT e as suas famílias encontram desafios 
suplementares no seu dia­a­dia. É por isso relevante a produção de conhecimento científico 
de forma a promover resposta sociais informadas para as necessidades específicas desta po­
pulação (Gato & Fontaine, 2016). 
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Estudo Empírico 
Assim, os objetivos do presente estudo são: perceber quais as noções de família junto 

de indivíduos LGB que se consideram numa organização de família LGB, e se esta categoria 
representa uma formação importante para a sua identidade (Objetivo 1); perceber de forma 
mais compreensiva como é a sua vivência na sociedade como família LGB,  refletindo sobre 
principais desafios, benefícios e/ou impactos  que marcam esta sua pertença social (Objetivo 
2); analisar os indicadores de mudança nas dimensões sociais, culturais e políticas da nossa 
sociedade (Objetivo 3); perceber se o conceito de família se pode transformar tornando­se 
mais inclusivo e diverso (Objetivo 4). 

Um total de oito cidadãos e cidadãs portugueses/as, maiores de 18 anos, que caracte­
rizaram o seu agrupamento social como sendo uma família LGB foram entrevistados para 
efeitos do presente estudo.  O principal objetivo deste estudo foi explorar as vivências das 
pessoas, tendo em consideração a sua subjetividade inerente sendo assim estudo explora­
tório, pelo que uma abordagem qualitativa foi considerada a mais adequada. Na metodologia 
qualitativa afirma­se a complexidade do mundo sociocultural e destaca­se a importância da 
experiência simbólica, sendo dessa forma uma ferramenta chave para a compreensão de 
grupos sociais, como é o caso das famílias LGB. 

No que toca à técnica de recolha de informação. a entrevista foi escolhida por ser a 
forma mais rica de recolher informações que permitem explorar os objetivos do presente 
estudo. Os/as participantes foram abordados por conveniência, usando o método da “bola 
de neve” para angariação de mais voluntários/as, e procurando­se paridade de género e mul­
tiplicidade de formatos e variações de famílias LGB. A análise temática de Braun e Clarke 
(2006) foi o procedimento de análise de dados escolhido para esta investigação por permitir 
identificar, analisar e comunicar dados por padrões (temas), descrevendo e organizando os 
dados de forma rica. Além disso, a autora posiciona­se perante uma análise temática do tipo 
Big Q, reflexiva/orgânica, isto é, relacionada com um quadro de análise qualitativo e que 
prioriza a fluidez de processo na interpretação dos resultados, o que é congruente com as 
opções teóricas do estudo a nível de filosofia e formato de investigação. Estas características 
são fundamentais para a coerência entre o método e as bases teóricas deste trabalho muito 
associado ao construtivismo social e procurando conhecer e explorar múltiplos significados 
e discursos.    

 
 

Análise e Interpretação de Narrativas 
A análise temática das narrativas resultantes das entrevistas semiestruturadas resultou 

em dois temas principais ­ (In)Conformidade e Entre a Opressão e a Afirmação. O primeiro, 
(In)Conformidade, explora as noções e membros englobados no conceito de família. Na aná­
lise do subtema inconformidade, é possível concluir que para as pessoas de famílias LGB, a 
noção de família é aberta e surge como um lugar de diversidade humana e de celebração de 
união de pessoas que partilham algo em conjunto, além de laços de sangue ou compromissos 
legais. Mesmo na conformidade, as noções de família dos/as participantes continuam a ter 
como foco aspetos mais funcionais das relações humanas, continuando a questionar o es­
truturalismo subjacente à família tradicional. Dentro das (in)conformidades, a população 
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LGB está a dar visibilidade a novas formas de concetualizar a família, alargando­a a um con­
ceito mais diverso e inclusivo. Uma das entrevistadas expressa um exemplo de uma diversa 
e inconforme noção de família, uma vez que se foca na anti­estruturalidade: 

 
Não há uma família, começo logo por aí…(…)… e há múltiplos tipos de família que podem 
ser desde um e os seus cães e os seus gatos e os seus passarinhos, a um mais um  e os seus 
cães e os seus gatos e os seus passarinhos ou então e se calhar um rebento , que é seu de 
sangue ou adotado, sei lá, como poderá haver uma família que até nem têm ligação ne­
nhuma apenas são amigos que vivem juntos, e isso pode ser uma família, digo eu. Definição, 
eu acho que não há definição de família, assim como não há definição para o amor. É um 
conceito aberto, eu acho que sim. 

 
Neste segundo exemplo, uma partilha que apresenta uma noção de família mais con­

forme uma vez que enaltece aspetos mais funcionais e universais associados à família, no 
entanto, ainda assim diverso e aberto: 

 
Família são pessoas que se cuidam, que se amam ou que gostam, e que fazem parte do dia­a­
dia umas das outras, no fundo são uma parte constante da vida de alguém e que basicamente 
se cuidam e estão lá umas para as outras independentemente de tudo o resto. Isto é família. 

 
Entre a opressão e a afirmação surge como segundo tema aquando da análise das vi­

vências coletivas e pessoais dos/as entrevistados/as, tendo em consideração as mensagens 
sociais impostas. Este tema permite compreender de forma mais alargada as expressões e 
formas da opressão e da afirmação nas vidas das pessoas LGB, destacando­se que a sua vi­
vência acarreta principalmente desafios e barreiras à sua identificação como família. Tal facto 
aparece também relacionado com os valores e regras subjugativas heterossexistas que pre­
valecem, sendo também a população consciente deste efeito. Neste âmbito, a inexistência 
de proteção legal surgia como um dos principais fatores de fragilidade social, no entanto é 
também abordada a importância da promoção de acessibilidade à diversidade como pro­
motora da verdadeira mudança social. Além disso, a designação como família e a sua consi­
deração como “normal” refletem a importância deste conceito como organização social para 
esta população. Em suma, para os/as participantes é clara a influência dos sistemas de poder 
na sua aceitação social, exprimindo estes/as variadas situações de opressão da sua livre ex­
pressão de identidade como pessoa e/ou família LGB. De seguida, exemplifica­se uma expe­
riência opressão e homofobia por parte de uma participante, seguida de uma narrativa 
afirmativa do espaço da família LGB: 

 
Havia muitos desafios, por causa da homofobia.  Ainda por cima, esta família iniciou­se antes 
de ser aprovado o casamento e a adoção, que são recentes, muito recentes. Depois passou 
por um período de pós aprovação da lei do casamento. Mas eu diria que mais desafios, van­
tagens não vejo muitas. 

 
A minha família [LGB] é, como muitas famílias felizmente, um grupo de pessoas que o 

amor juntou, que a responsabilidade manteve unidas, e que a alegria, a loucura se quisermos, 
faz partilhar sorrisos. 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA
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Reflexões Finais 
Os temas resultantes são ambos estádios opostos de um contínuo de análise social dos 

fenómenos, sendo interessante pensá­los como um espectro. Tanto para o primeiro tema, 
entre a inconformidade e a conformidade, como para o segundo, entre a opressão e a afir­
mação, as experiências das pessoas e das suas famílias podem ser interpretadas tendo em 
consideração essas duas noções. No entanto, é importante pensar que estas experiências 
não são todas da mesma intensidade e forma, pelo que se podem distribuir como um con­
tínuo. Destaca­se a importância do considerar das experiências das pessoas como fluídas 
entre os conceitos, e não como “categorizadas” em polos distantes.  

A dicotomia da (in)conformidade e da opressão/afirmação, pode também ser interpre­
tada como um exemplo da situação das famílias LGB em Portugal, uma vez que estas também 
estão entre a aceitação e a vulnerabilidade, determinada pelo crescimento das condições 
legais e pela simultânea resistência de mudança social. Perante esta análise, é importante 
refletir sobre a urgência da resposta à opressão e à vulnerabilidade, para que o caminho seja 
de afirmação e aceitação, nunca esquecendo que entre a conformidade e a inconformidade, 
o mais importante é a sua plena, múltipla e segura expressão.  

Os resultados apontam também que, cada vez mais, a família se resume na sua compo­
nente afetiva, necessária para equilíbrio emocional, suporte e estabilidade. A família parece 
não ser mais a instituição necessária ao posicionamento social que determina quem somos, 
onde tem de ser normativa para resultar em integração, mas o grupo em que nos apoiamos 
afetivamente. O caminho parece ser o de uma família cada vez menos institucional, e cada 
vez mais afetiva, no entanto, continuam a existir barreiras à sua expressão aberta e ostensiva 
na diversidade, reforçando­se assim o foco de ação futura. Silva e Smart (1999), reforçam a 
ideia de que, ao contrário das interpretações que insistem que os laços familiares estão cada 
vez mais enfraquecidos, as famílias continuam como uma entidade relacional crucial, e de­
sempenham um papel fundamental na vida íntima e nas ligações entre as pessoas.  

É também importante refletir cuidadosamente sobre a influência política e social na ex­
pressão da família, tal como salientado pelos/as participantes. Neste âmbito, Silva e Smart 
(1999), defendem que embora as escolhas pessoais pareçam cada vez mais autónomas e 
fluidas, elas estão, de fato, intimamente ligadas às condições sociais que continuam a pro­
duzir tensões e anomalias. Há uma falta de congruência entre políticas baseadas em como 
as famílias devem ser e como elas realmente operam, no entanto isso não significa que o ca­
minho seja a abolição do apoio institucional à vida familiar. Ao invés, é o apoio por parte de 
estruturas políticas, das variadas formas de experiências familiares que pode melhorar as 
suas escolhas autónomas de “ser família”.  Para tal, “é necessário levar a sério a fluidez e a 
mudança nos arranjos familiares, em vez de ver a própria mudança como algo perigoso e in­
desejável” (Silva & Smart, 1999, p. 2). 

Pode­se também refletir sobre a influência do papel destas famílias LGB na mudança 
do paradigma familiar em Portugal e no ocidente, além dos restantes movimentos generali­
zados que organizam a vida pessoal adulta à volta de modelos muito diversos, e que distan­
ciam do casamento e da constituição de um núcleo familiar tradicional, como apontam os 
dados previamente apresentados neste trabalho referentes ao casamento, divórcio, famílias 
monoparentais e nascimentos fora do casamento. Talvez a mudança do paradigma se deva 
a relações de causalidade de ambos os sentidos, ou seja, que este movimento generalizado, 
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e hetero, na população para a diversidade familiar leva também a uma maior aceitação das 
famílias LGB. Esta ideia é suportada por Weeks, Donovan e Heaphy (1999) que sugerem que 
existem novos modelos LGB, semelhantes a padrões de rápida mudança das vidas heteros­
sexuais, o que não diminui a importância destas novas narrativas hetero.  Pelo contrário, as 
novas narrativas reforçam as mudanças nas noções de família de uma forma ampla.  

O presente trabalho não estaria completo sem uma referência às questões da (des)igual­
dade a que o caminho das famílias LGB está inerentemente ligado. Concordantemente, a re­
lação da família com as sociedades esteve sempre muito relacionada com reivindicações 
constitucionais a favor da igualdade, explica Mayeri (2017). Ao longo do tempo, o fracasso 
dos tribunais em reconhecer reivindicações baseadas em experiências interseccionais, levou 
a consequências abrangentes e duradouras para a lei da igualdade. Assim, segundo a autora, 
a proteção constitucional do status familiar tradicional, ignora visões mais amplas da liber­
dade individual e do pluralismo familiar, não tendo em conta diferenças raciais, económicas 
ou mesmo de igualdade de género. As sociedades têm um papel nas reivindicações consti­
tucionais a favor da liberdade sexual, e é importante que o Estado tenha um papel ativo no 
apoio à parentalidade, co­parentalidade, e cuidado da família alargada, independentemente 
da estrutura familiar ou do estado civil. Assim, de variadas formas as instituições políticas 
influenciam a construção das categorias sociais de família na sociedade, o que se encontra 
hoje mais do que nunca em causa pelo estado de democracia ameaçada em que nos encon­
tramos, estando assim, também, a liberdade sexual e familiar ameaçadas.  

A reflexão sobre as principais conclusões retiradas para a aplicação prática foi, desde o 
início, um dos mais importantes objetivos deste estudo. Em primeiro lugar, contribui para que 
as noções de família sejam cada vez mais entendidas como múltiplas e abertas, valorizando­
se a sua funcionalidade como rede de apoio e desconsiderando­se a sua estrutura rígida. Além 
disso, permite também um melhor entendimento dos desafios das famílias LGB em sociedade, 
compreendendo experiências de discriminação internalizada, subtis socialmente ou diretas e 
explícitas que contribuem para um contexto opressor. A exclusão da família LGB no contexto 
histórico e na economia política global da atualidade retrata ainda que o seu papel nas rela­
ções sociais é heterogéneo e controverso, não sendo solução substituir o conceito (Spivak, 
2010), mas sim promover a verdadeira inclusão e visibilidade nos contextos. As narrativas 
dos/as participantes salientam a importância desta acessibilidade nos serviços como escolas 
e hospitais, que podem significar verdadeiros ambientes de fragilidade para as pessoas. Re­
lativamente ao contexto Português, é reconhecido o caminho positivo ao longo dos últimos 
anos, salientando­se que ainda há mais etapas para se tornar um lugar verdadeiramente in­
clusivo, pois as mudanças legais nem sempre se retratam na mudança social.  

O presente estudo, ao recolher as narrativas da população LGB das suas vivências fami­
liares, pessoais e sociais, dá a palavra a esta população e desta forma, espera contribuir para 
o ajustamento das respostas sociais às suas reais necessidades. De que a autora tenha co­
nhecimento, é o primeiro trabalho a investigar as vivências destas famílias em Portugal, cons­
tituindo uma oportunidade para melhor compreender as situações emergentes, em muito 
resultantes das recentes mudanças legais no país. 

Termino com uma reflexão de Morgan (1999, p. 16):  
 

A família pode ser muitas vezes vista como uma cor primária, interessante em si mesma, 
mas de uma forma limitada. No entanto, o verdadeiro significado de família apenas é alcan­
çado com a combinação com outras cores, resultando em múltiplas variações. 
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RESUMO 
Angela Merkel é uma figura colocada num ponto de intersecção particularmente propício à compreen­
são da interação entre as categorias de poder e género, sendo a líder, há quinze anos, de um dos países 
mais poderosos da Europa, numa altura marcada por uma sucessão de crises na U.E., e, ao mesmo 
tempo, sendo uma das poucas mulheres* nesta situação de poder. Este artigo propõe uma exploração 
das representações mediáticas sobre Angela Merkel em dois órgãos de comunicação social portugue­
ses, em momentos eleitorais chave entre 2011 e 2017. Através de uma análise qualitativa (Bardin, 
2007) destas representações, pudemos identificar três enquadramentos, que interagem e se conjugam 
entre si, demonstrando a utilidade de abordagens empíricas interseccionais (Hancock, 2007): género, 
poder e origem nacional. 
 
PALAVRAS­CHAVE:  
Género, Poder, Angela Merkel, Interseccionalidade  

 
 

Merkel: na intersecção entre género, poder e origem nacional 
Nos últimos quinze anos, o governo alemão tem sido liderado pela chanceler Angela 

Merkel, que, sendo a líder de um dos países mais poderoso (senão o mais poderoso) da 
União Europeia, tem desempenhado um papel central no espaço político europeu durante 
algumas das suas crises mais desafiadoras, nomeadamente a crise económica e da zona Euro, 
e a chamada “crise migratória/dos refugiados”. Durante estes períodos, marcados particu­
larmente por divisões internas na U.E., especialmente entre a Europa do Norte e do Sul, dis­
cursos sobre poder tornam­se mais aparentes e propícios à exploração de ideologias (Hall, 
2016) não só sobre poder, mas em relação ao papel desempenhado por Merkel, também 
sobre género.  

Uma abordagem sobre as representações de Angela Merkel nos media portugueses be­
neficia de uma análise sob o paradigma da interseccionalidade, uma vez que Merkel “não é 
simplesmente uma chanceler mulher, ela é também uma Bundeskanzlerin da CDU, de Leste, 
protestante e com formação científica” (Davidson­Schmich, 2011, p. 326). “Interseccionali­
dade” é um termo cunhado por Kimberlé Crenshaw (1989), no campo dos estudos jurídicos 
críticos, como proposta para resolver problemas de exclusão, nomeadamente nas leis anti­
discriminação nos EUA, que marginalizam as experiências interseccionais, de racismo e se­
xismo, das mulheres negras. Embora seja, geralmente, aplicado de forma a explorar múltiplas 
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subordinações ou opressões, como paradigma de investigação empírica, o “termo “intersec­
cionalidade” refere­se tanto ao argumento teórico normativo como a uma abordagem para 
a realização de investigação empírica, que enfatiza a interação de categorias de diferença 
(incluindo, mas não limitadas a, raça, género, classe e orientação sexual)” (Hancock, 2007, 
pp. 63­64). Esta visão é, aliás, consonante com a forma como Stuart Hall entende o conceito 
de identidade, como não essencialista mas “estratégico e posicional” (Hall, 1996a, p. 3), no 
qual certos recursos (como história, língua e cultura) são utilizados, num processo de iden­
tificação. Também na nossa análise encontrámos enquadramentos que apontam para a ade­
quação do prisma da interseccionalidade para compreender a representação de figura de 
Angela Merkel, em torno de categorias como género, poder e origem nacional, tendo em 
conta que “a interseccionalidade postula uma relação interativa e mutuamente constitutiva 
entre estas categorias” (Hancock, 2007, p. 67). 

O género, enquanto performance, é restringido por normas sociais, mais ou menos evi­
dentes, mais ou menos coercitivas, “para ser um género ou o outro (geralmente, dentro de 
um enquadramento estritamente binário), e a reprodução do género é, então, sempre uma 
negociação com o poder” (Butler, 2009, p. i.) No que toca ao exercício de poder político, 
estas normais sociais desenham, no contexto europeu ocidental, claras distinções sobre as 
expectativas que recaem ao longo do eixo divisório do binarismo de género. A literatura 
sobre o poder executivo exercido por mulheres* é altamente contraditória, demonstrando 
a inadequação de abordagens essencialistas sobre esta questão (Davidson­Schmich, 2011). 
Contudo, a abordagem da categoria “género”, permite­nos identificar representações me­
diáticas que podem atuar como mecanismos coercitivos da estrutura patriarcal:  

 
Esses mecanismos variam consideravelmente quanto às consequências a que submetem as 
mulheres, desde a violência com risco de morte até sinais sociais subtis de desaprovação 
(por exemplo, quando as pessoas ficam levemente desconcertadas quando as mulheres nas 
relações interpessoais são tão diretas ou sem remorsos quanto os seus colegas homens). 
(Manne, 2017/2019, p. 162). 
 

No contexto europeu, mais especificamente, da Alemanha, enquanto Europa do Norte, 
e Portugal, enquanto Europa do Sul, as dinâmicas de poder complexificam estas representa­
ções mediáticas de Merkel não só como uma líder que é mulher*, mas como a chefe de Es­
tado de um país particularmente poderoso. Isto tem consequências expectáveis quanto às 
representações dos média portugueses quanto à figura de Merkel, que trarão ao de cima 
entrelaçamentos entre narrativas de género e de poder com um interessante potencial para 
nos ajudar a pensar a enorme complexidade das “políticas de dominação” (hooks, 
1989/2018, p. 167). O “foco na dominação patriarcal” (ibid., p. 168) permite­nos examinar a 
colocação da mulher* numa posição de fraqueza e inferioridade, mas as dinâmicas de do­
minação complexificam­se quando estas são também detentoras de poder, e possíveis do­
minadoras.  

Claramente, a diferenciação entre forte e fraco, poderoso e impotente, tem sido um as­
pecto central na definição de género a nível global, acarretando inerentemente a suposição 
de que os homens devem ter maior autoridade do que as mulheres e devem, nesse sentido, 
governar sobre elas. Por mais significativo e importante que seja este facto, não deve obscu­
recer a realidade de que as mulheres podem e de facto participam na política de dominação, 
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tanto como perpetradoras quanto como vítimas — que dominamos, que somos dominados. 
(ibid.) 

Enquanto “comunidade imaginada” (Anderson, 2016; Hall, 1996b) e “principal fonte de 
identidade cultural” (Hall, 1996, p. 611), a origem nacional, também numa visão não essen­
cialista, é uma das secções que interagem nas representações mediáticas sobre Angela Mer­
kel, principalmente a partir do olhar português, isto é, de um olhar exterior. Assim, ser 
“alemã(o)” tem certas conotações, desde a história (incluindo remissões ao eterno fantasma 
nazi) à religião (e ao mito da ética de trabalho protestante desencadeado por Weber 
(1930/2005)), que influem nestas representações. Mas também esta ideia de “alemanidade” 
é complexificada, uma vez que Merkel cresceu num contexto outrizado na Alemanha, na 
RDA, numa família protestante. Usando o paradigma interseccional, é possível colocarmo­
nos “ontologicamente entre a investigação redutora que apenas procura cegamente o ge­
neralizável, e a investigação particularizada tão especializada que não é capaz de contribuir 
para a teoria” (Hancock, p. 2007, p. 74).   

 
 

Metodologia 
Para esta análise empírica exploratória, realizamos uma análise qualitativa (Bardin, 

2007) de artigos publicados nas versões online do órgão de comunicação social tabloide e 
de referência mais lido, em Portugal, à data da recolha de dados (Marktest, 2018) – Correio 
da Manhã (CM) e Diário de Notícias (DN), respetivamente ­ durante cinco períodos estraté­
gicos, em torno das eleições legislativas em Portugal (2011, 2015), na Alemanha (2013, 2017) 
e das eleições para o Parlamento Europeu (2014), com base em palavras­chave relevantes, 
através do motor de busca Google, e completando com os motores de busca internos de 
cada jornal. Os dados foram recolhidos de acordo com uma seleção estratégica, de forma a 
atingir a saturação teórica (Frow & Morris, 2006), seleccionando os artigos que nos permitem 
explorar as diversas representações de Angela Merkel: 14 no Correio da Manhã (CM), e 7 no 
Diário de Notícias (DN). Em cada artigo, foram identificadas os diversos discursos sobre Mer­
kel, posteriormente agrupados em categorias, que denominamos de “enquadramentos” e 
sub­categorias, que denominamos de “narrativas”. As tabelas, apresentadas infra, contêm 
alguns exemplos ilustrativos dessas narrativas. 

 
 

Género: O Pessoal é Público 
Do ponto de vista das representações enquadradas por questões de género, o foco está 

na vida íntima de Merkel. Neste enquadramento, foram identificadas as seguintes narrativas: 
“Família e Lar”, focando­se no casamento, divórcio e vida íntima,  “Aparência e Estilo”, nas 
suas escolhas a nível de vestuário e moda, e “Lifestyle”, nos seus hábitos de vivência. Através 
destas referências, Merkel é retratada como alguém que performa o género feminino de 
forma dissonante ou até desafiante da imagem da mulher tradicional: divorciada, mal vestida, 
nudista, uma performance não palatável de acordo com normas sociais conservadoras, rei­
terando normas sociais que restringem a performance de género (Butler, 2004).   
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Narrativa Media Citação 
Família e Lar CM de 59 anos, casada e sem filhos 

Joachim Sauer, divorciado e pai de dois rapazes, com os quais a ‘dama de aço’ 
da Alemanha mantém uma relação «cordial» 
Divorciou­se cinco anos depois e terá conhecido o atual companheiro aos 32 
anos, ao qual dedicou um agradecimento na tese de doutoramento em Física 

DN Divorcia­se em 1982, mas conserva o nome do ex­marido, até hoje  
diz que gosta de cozinhar para ele sempre que pode  
Merkel e Sauer não têm filhos em comum 

Lifestyle CM  a praticar nudismo nos anos 70 
a banhar­se nas cálidas águas do Sul de Itália, ao lado do marido, o professor 
de química 

Aparência e Estilo CM Merkel era fotografada num elegante fato de banho preto e páreo verde­alface 
a vida de Angela Merkel é mais rigorosa e cinzentona do que propriamente ba­
dalada. Até na roupa. Os seus fatos de calça e casaco ficaram famosos por serem 
aparentemente, sempre iguais mesmo com fatos feios e sorrisos amarelos 

DN Oito anos depois conseguiu dar mais cor à sua imagem, literalmente, uma vez 
que a candidata da CDU/CSU se tornou conhecida pelos seus blazers de mil 
cores ou pelas suas malas coloridas de marca. 

Tabela 1 – Género  

 
 

O Poder no Feminino 
Na intersecção entre o enquadramento de género e poder, encontramos narrativas em 

que questões de género enquadram o exercício e/ou detenção de poder por Merkel, com 
conotações variadas, legitimadoras ou deslegitimadoras, deste poder generificado. Assim, 
Merkel é “mulher (mais) poderosa da Europa”, a mãezinha (Mutti), uma fria “dama de ferro” 
ou uma menina (Mädchen). Estas narrativas que generificam o exercício de poder são, em 
dois casos, representativas de duas visões contrastantes sobre o poder baseado numa per­
formance de género feminina: a mulher­mãe cuidadora, e a mulher fria, de ferro. Mas, 
quando surge como Mädchen, parece existir uma deslegitimização deste exercício de poder, 
uma vez que as narrativas a representam como uma inexperiente menina, protegida por 
Kohl, aplicada, boa aluna e diligente, mas que nunca levantava ondas, até algo subserviente. 
Refletindo os desequilíbrios de poder a nível europeu, as narrativas em que Merkel surge 
como Mutti (mãezinha), como tendo aderido “aos papéis sociais relevantes – como, por 
exemplo, esposas carinhosas, mães dedicadas, namoradas “porreiras”, secretárias leais ou 
boas empregadas de mesa, para citar apenas alguns dos exemplos mais óbvios” (Manne, 
2017/2019, p 162) referem­se à sua representação no contexto alemão, face aos seus con­
cidadãos. Olhada do contexto português, as conotações de mulher fria ou implacável, da 
“mulher poderosa” ou “dama de ferro” demonstram a interação entre a utilização destes 
mecanismos patriarcais como forma de reagir ao exercício de poder político­económico den­
tro do espaço europeu. 
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Narrativa Media Citação 
Mulher poderosa CM era a fada madrinha de José Sócrates (…) alimentar campanhas para a mostrar 

como bruxa feia da austeridade.  
mulher mais poderosa do Mundo 
não será a Senhora de Berlim que nos vem ajudar. 

DN «mulher mais poderosa do mundo» 
mulher que domina a Europa 

Dama de Ferro CM ‘dama de aço’ da Alemanha 
Dama de Ferro de Berlim 

DN Merkel é tão fria com o seu ídolo como pragmática com as consequências 
“Mädchen” CM a ministra que nos anos 90 Helmut Kohl tratava por «minha menina»  

aluna aplicada, sempre a melhor da classe, mas que não era competitiva 
DN A rapariga que chegou a chanceler 

Foi ministra de Helmut Kohl, que dada a sua juventude a tratava como «a 
minha menina». 
Barra a matemática e pouco social durante a juventude 

“Mutti” CM A grande mãe alemã 
sem ajudas da ‘mutti’ Merkel? 
os alemães apelidam agora de ‘Muti’ [sic] – mãe 

DN os apoiantes da chanceler celebravam a vitória de «Mutti», a «mamã»  

Tabela 2 – Género e Poder 

 
 

Poder: Rainha da Europa ou Merkievel 
Quanto ao enquadramento focado no poder, não necessariamente, ou, melhor dizendo, 

obviamente, generificado, encontramos a narrativa da “Merkievel” (Beck, 2014), como má 
líder poderosa na Europa, em contraste com a narrativa da “Rainha da Europa”, representada 
como sendo a salvadora ou quem carrega o continente às costas. Também aqui se revelam 
as duas visões sobre a figura de Angela Merkel: a líder fria e calculista e a cuidadora diligente.  
 
Narrativa Media Citação 
Merkievel CM Merkel, uma estadista fria e implacável 

DN Timing e vontade são duas das caraterísticas mais importantes dos políticos de 
topo e Angela Merkel cedo as aliou à ambição (…) calculismo refinado 
vista como a patroa da União Europeia, nunca mostrou grande entusiasmo 
num Parlamento e uma Comissão capazes de se afirmarem em detrimento dos 
Estados.  
alguém que a esmagadora maioria dos europeus considera desumana e res­
ponsável pela defesa dos interesses financeiros da Alemanha em detrimento 
dos povos de outros países 
hegemonia alemã assumida (para muitos maquiavélica) na Europa 

Rainha da Europa CM abrir a porta aos refugiados da guerra na Síria, dando um exemplo a toda a Europa. 
Merkel tem como grande desafio conduzir a Alemanha e a Europa para um ca­
minho de prosperidade. Só assim é possível manter a paz neste continente. 
a líder na Europa que mais persistentemente tem contribuído para a reforma 
das instituições e completar o que ficou por fazer 
A chanceler alemã salvou o Euro, e, dessa forma, a construção europeia. 

DN Há quem a admire pela condução da chancelaria alemã e controlo da máquina 
europeia 
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Angela Merkel emerge como líder em todas essas frentes. Não tanto com um 
intuito claro de se tornar czarina europeia ­ embora Catarina, a Grande, seja re­
trato de estimação no seu gabinete 
Merkel, 59 anos, é também vista pelos media como a Rainha da Europa. 
Merkel goza de elevada taxa de popularidade, nomeadamente por causa da 
forma como tem respondido à crise na Zona Euro.  
«A chanceler pôde pretender ter o magistério moral da Europa ao praticar uma 
política de boas­vindas para os refugiados em guerra» 

Tabela 3 ­ Poder 

 
Poder Alemão 

No enquadramento de intersecção entre o poder e a representação da identidade 
alemã, está presente a narrativa focada no domínio da Alemanha no contexto europeu, em 
que é assumida uma posição crítica do exercício de poder sustentado numa representação 
de traço identitário, e referências ao passado “Nazi” alemão e à sua posição hegemónica 
atual. Especialmente no seguimento da crise da zona Euro, e suas consequências sócio­eco­
nómicas, o “ressentimento e sentimento de crise resutlou numa narrativa gótica da ressus­
citação do monstruoso Terceiro Reich no discurso popular europeu (…) Muito do 
ressentimento europeu, particularmente na imprensa grega, espanhola, italiana, britânica e 
francesa (…) tem sido focado na própria figura da chanceler alemã Angela Merkel” (MacMil­
lan, 2014, p. 31). 

 
Narrativa Media Citação 
Fantasma Nazi CM os líderes alemães parecem ter uma natural propensão para esconder as suas 

verdadeiras origens familiares. Antes de a mulher mais poderosa do Mundo o 
fazer, também Adolf Hitler omitiu a sua origem austríaca... 

DN Mas há também quem a pinte como a reencarnação dos piores males que a 
Alemanha deu ao mundo no último século 

Hegemonia Europeia DN Para lá de Merkel está uma realidade permanente, geograficamente imponente 
e politicamente impactante chamada Alemanha.  
Os alemães gostam de liderança, confiam no seu modelo e muitos admiram a 
forma como exerce o poder. 
exercício de uma hegemonia alemã 

Tabela 4 – Poder e Origem Nacional 

 
 

Alemanidade 
Neste enquadramento, Merkel é apresentada como alemã, um “outro” europeu para 

os média portugueses, representado através herança religiosa protestante e por um conjunto 
de traços identitários, como frugalidade, pragmatismo e estabilidade, mas também frieza, 
arrogância e monotonia, que são, ambiguamente, traços conotados com uma certa superio­
ridade, mas também com um falso sentido de superioridade. Contudo, Merkel, para além 
de mulher*, representa ainda uma marca identitária adicional enquanto “outro interno” no 
contexto alemão, por ter crescido na RDA. 
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Narrativa Media Citação 
Alemanidade CM rigor, pragmatismo e pela frugalidade, bem ao espírito alemão 

The Economist considerava esta mulher «frugal, pragmática e despretensiosa» 
o «par de mãos mais seguro» para a Europa. 
Merkel tem do seu lado o mau gosto, o luteranismo, a disciplina germânica e 
metade do seu eleitorado 
Intestino alemão, habituado a salsichas, carne de porco e a couve lombarda em 
chucrute, é um frasquinho de água de rosas 

DN num estilo muito particular, sem exuberâncias ou estados de alma, numa Ale­
manha em crescimento, autoconfiante e em mudança. Ou seja, podíamos ter 
uma Angela Merkel em qualquer governo europeu, mas não podíamos ter esta 
Angela Merkel sem ser nesta Alemanha. 

Protestantismo CM A atual chanceler é filha de um casal de pastores luteranos 
DN  filha de um pastor luterano 

RDA CM trocou a cidade pela Alemanha Oriental comunista. Mas ali a família de Angela 
nunca foi igual às do Leste. 
Não há grande unanimidade sobre o seu pai, que se manteve entre a crítica e a 
adaptação ao regime e que pode eventualmente ter tido uma curta relação 
com a Stasi (os serviços secretos da antiga RDA). 
Peer Steinbrueck, que culpou Angela de «não ser uma apaixonada pela Europa 
por ter crescido na RDA». 

DN o primeiro chefe de governo vindo de leste 
Chegou a pertencer à Juventude Livre Alemã e graças a ter convivido com o re­
gime comunista sabe falar bem o russo.  

Table 5 – Origem Nacional 

 
 

Conclusão 
Os discursos nos média portugueses acerca de Angela Merkel são informados por nar­

rativas sobre género, baseadas em performatividades binárias (Butler, 2004) do papel da mu­
lher* (Manne, 2017/2019), por narrativas sobre poder, no contexto das dinâmicas de poder 
europeias, em que Merkel representa a poderosa Alemanha face a uma ideia de um Portugal 
sem poder (Beck, 2014), e narrativas sobre a própria cultura alemã, baseada em ideias sobre 
a história e identidade cultural e nacional. Estes três enquadramentos interagem discursiva­
mente na construção de narrativas mediáticas. No contexto de uma Europa Alemã (Beck, 
2014), os média portugueses recorrem, por vezes a representações interseccionais identitá­
rias, focadas no género e na origem nacional, de forma a legitimizar e/ou deslegitimizar o 
exercício de poder por Angela Merkel. Nos dados analisados, no enquadramento focado no 
poder, Merkel é representada como a opressora Merkievel ou a merecedora Rainha, líder 
do mais poderoso Governo da Europa. Nas representações generificadas de poder, podemos 
observar tanto visões legitimadoras, como outras marcadas por expectativas de uma deter­
minada performance de género associada ao poder, que poderão ser entendidas como uma 
forma de deslegitimação através de uma espécie de outrização generificada. Esta deslegiti­
mação torna­se mais evidente quando Merkel representada como uma “menina”, contras­
tando com uma visão legítima de líder político carismático. Contudo, quando o 
enquadramento do discurso é exclusivamente focado nas questões de género, especifica­
mente na esfera íntima, Merkel é representada como desviante de um determinado padrão 
de feminilidade.  Quanto ao poder com o contexto nacional, Merkel surge, de novo, como 
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duplamente “outrizada”: disciplinada e rigorosa enquanto formada pela “cultura” alemã pro­
testante, mas também a outra interna, “de Leste”.    

Esta é uma análise meramente exploratória, que beneficiaria, no futuro, da introdução 
de variáveis como a “personalidade social” (Hall et al., 1978, p. 60) de cada órgão de comu­
nicação social, o tipo de artigo, os definidores dos diferentes discursos assim como dos res­
petivos contextos temáticos, de forma a compreender como interagem estas narrativas 
dentro do paradigma da interseccionalidade. Também seria relevante uma comparação des­
tas representações com as presentes nos média alemães, a fim de explorar as já mencionadas 
dinâmicas de poder no espaço europeu. 
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A PERFORMATIVIDADE NA HISTERIA: UM OLHAR DESPATOLOGIZADOR1 
 

Helena Volani2 
 
 

RESUMO 
Esta pesquisa se inicia a partir de uma aproximação com o trabalho do Dr. Jean­Martin Charcot sobre 
a histeria, cujas conceituação e difusão como patologia neurológica/psiquiátrica se dão em sua atuação 
dentro do Hospital da Salpêtrière. Assim, pretende­se refletir, aqui, como um médico que “acidental­
mente” se torna responsável por uma ala inteira dentro do maior asilo para mulheres da França, a Sal­
pêtrière, “ficou conhecido como o fundador da neurologia” (Didi­Huberman) e, a partir de então, de 
que maneira seu trabalho se dá, isto é, utilizando­se de quais métodos ele consolida sua prática. A essa 
pesquisa interessa Charcot pela manutenção da imagem criada por ele para a histeria, a partir do tra­
balho de hipnose, que continua atravessando os corpos mesmo muitos anos após sua morte e, por­
tanto, sem a prática de seu método de trabalho. Não por acaso: para provar a intensidade da força 
com que essas imagens ainda penetram os corpos, sobretudo femininos, mesmo contemporaneamente 
– e como a reprodução dessas imagens (em telas, textos, fotografias ou na performance dos próprios 
corpos), promove a penetração dela em suas existências e em novos corpos, que são colonizados e po­
voados pela demonstração das formas possíveis e validadas para o sofrimento, cuja performance acaba 
se manifestando de forma que possa ser decodificada e acolhida por aqueles que rodeiam esses corpos, 
a partir de códigos de linguagens corporal, imagético e sonoro possíveis. Tais corpos não performam 
nem como atrizes que fingem ser Ofélia no palco, nem mais como as pacientes de Charcot, hipnotiza­
das; performam como todas as mulheres performam o seu gênero durante a vida, a partir de símbolos 
que serão reconhecidos, mas que não deixam de fazer parte de como aquele sujeito expressa a sua 
subjetividade.  

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Histeria; Charcot; Performatividade; Butler. 

 
 
Charcot segura uma mulher, sua paciente, pela cintura com um só braço. O peso do 

corpo suspenso parece ser sustentado sem esforço pelo médico que sequer o olha. A mulher 
aparenta estar desmaiada ou em algum estado inconsciente – por essa razão não se sustenta. 
Suas costas fazem uma curva no antebraço de Charcot, seus pés estão apoiados no chão e 
sua cabeça se inclina para trás: o corpo performa ingenuamente o arco tão simbólico da pa­
tologia que representa, apesar de ser o braço de seu médico o vetor da sua curva. Atrás da 
mulher, dois enfermeiros e um médico velam pelo corpo caso ele venha a cair. Do lado deles, 
há uma maca vazia, onde a moça será novamente colocada, desacordada, após o espetáculo 
apresentado. À frente de todos eles, vinte homens sentados e seis em pé, espremidos no 
espaço apertado da pintura. Do lado de fora da moldura, dentro da qual essa cena se passa, 
há espaço de sobra na sala para abrigar mais homens como aqueles. A sala não é muito 
grande, tem um tom terroso, quase laranja. As cadeiras são simples, de madeira, e estão dis­
postas desordenadamente no chão. Há somente uma pequena mesa, sob três lâmpadas, 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
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mail: hvolani@hotmail.com.
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onde encontram­se alguns instrumentos ao alcance do médico. Charcot olha para seus pares, 
enquanto todos olham para o corpo suspenso. Essa é uma descrição possível de «Une leçon 
clinique à la Salpêtrière”, de André Brouillet, obra que é uma representação pictórica de uma 
sessão de terça­feira de Charcot durante uma sessão de hipnose em uma de suas pacientes.   

Esta pesquisa pretende se aproximar do trabalho de Charcot com a histeria a partir da 
reflexão de como um médico que “acidentalmente” se torna responsável por uma ala inteira 
dentro do maior asilo para mulheres da França, a Salpêtrière, “ficou conhecido como o fun­
dador da neurologia” (Didi­Huberman, 2015, p. 39) e de que maneira, a partir de quais mé­
todos, ele consolida sua prática de trabalho. Esse gesto teórico, entretanto, não intenta 
desvalidar os acasos que levam todos aos lugares inimagináveis em que estão e/ou vão a 
estar em suas vidas e tampouco tem a pretensão de verdadeiramente desvendar o homem 
“Charcot”, mas parte da crença de que ele deixa, em seus textos e também em sua história, 
pistas do seu desejo para aqueles corpos – o que se considera extremamente importante 
para a aproximação e consolidação da história da maneira como ela ocorreu. A crítica aqui 
presente também não vem acompanhada de uma proposição hipotética de como os eventos 
poderiam ter se desdobrado de maneira mais gentil, mas de uma análise de como o episódio 
da histeria na Salpêtrière ainda hoje sobrevive violentamente nos corpos, para, assim, ser 
possível pensar em uma vida mais livre.    

Considera­se de grande importância distinguir, em um primeiro momento, as funções 
da “cura” e da “pesquisa” dentro da profissão médica. Charcot era um pesquisador – não 
um curandeiro – e não deveria ser a pessoa responsável por curar centenas de pessoas em 
sofrimento. Assim, esta pesquisa aponta como curar os histéricos e as histéricas nunca foi o 
principal objetivo do médico, uma vez que há um desvio de foco na cura dessas centenas de 
pessoas (ou, ao menos, no alívio das suas dores). O exercício da pesquisa, muitas vezes acom­
panhado de um reconhecimento científico e pessoal, pode ir contra o dever médico e au­
menta o sofrimento das pessoas. O que se promove, aqui, vai além de um questionamento 
puramente ético: trata­se de refletir sobre como as ações de Charcot, voltadas principal­
mente para a pesquisa, ao invés da cura ou alívio do sofrimento daqueles corpos, trazem 
embaraços em sua própria teoria. Como é possível promover a cura de uma patologia quando 
sua própria prática se coloca numa perspectiva de promover a patologia?  

A maneira pela qual Charcot se tornou “especialista” em histeria e responsável por ela, 
explica Didi­Huberman, foi por acaso. O prédio Sainte­Laure da Salpêtrière teve de ser inter­
ditado pelas más condições do ambiente e, por essa razão, a administração do hospital de­
cidiu usar a ocasião para separar as internas, que estavam todas na ala psiquiátrica, em 
psicóticas e não­psicóticas, criando, então, um novo setor no hospital: o “setor das epiléticas 
simples”, delegado a Charcot por ele ser o médico mais antigo da instituição. Esse novo “setor 
especial” recebia tanto as internas epiléticas quanto as histéricas, pois a condição que as 
reunia ali era simplesmente o sintoma das crises convulsivas.    

 
Portanto, Charcot desceu aos infernos. E não se sentiu muito mal por lá.   
É que essas quatro ou cinco mil mulheres infernais foram um material para ele: de fato , 
mergulhado desde 1862 no inferno, Charcot teve a sensação agradável e científica – como 
se diz, calorífica, soporífica ou honorífica onde o “­fica” aparece como um derivação factiva 
muito, muito forte ­, teve a agradável sensação, dizia eu, de penetrar num museu, pura e 
simplesmente. Ele próprio o disse bem: um museu patológico vivo, com seu “acervo” antigo 
e seu novo “acervo”. (Didi­Huberman, 2015, p. 37) 
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Pois o “setor especial” da Salpêtrière se transformou exatamente em um museu de 
acervo vivo, trazendo para a sua essência a tradição de séculos presente em um Museu de 
História Natural; a validação científica de um Museu de Ciência; a “beleza” em significar/criar 
corpos e o mundo em que se encontra em um Museu de Arte e a crueldade de um zoológico. 
O setor se transformou em um espetáculo que encantou – e encanta – com seus sintomas, 
antes caóticos, agora organizados por esse médico, a partir de corpos que, então, repetiam, 
repetiam e tornavam a repetir as quatro fases que um homem havia descrito: tremiam, con­
torciam­se, gritavam, e – se fossem mulheres – crucificavam­se ou se viam na boca de um or­
gasmo. Como essa descrição parece ser espetacular para os médicos: alguém que coloca 
ordem ao caos, sintomas à farsa, descrição à doença, e ainda o demostra com os próprios cor­
pos, prontos para performar sua dor, ao bel­prazer daqueles que olham seu sofrimento e, 
assim – ainda que já adiantando as questões aqui propostas –, o controlam, promovem­no.   

“Charcot era como Adão, um Adão diante de quem Deus teria feito desfilaram as enti­
dades nosológicas, a fim de que ele lhes desse nomes...” (Freud apud Didi­Huberman, 2015, 
p. 40). Quem é aquele que dá nome, aquele que batiza, que insere na linguagem, na signifi­
cação, senão o criador? Pois “no princípio era o verbo”, gênese trazida aqui como uma me­
táfora do estado humano no mundo, explicitando que a criação se dá a partir do verbo, da 
palavra, da linguagem. Dar nome às coisas é justamente o que faz com que elas passem a 
existir. Não que elas materialmente não existissem antes de serem nomeadas, mas entende­
se que só há uma relação humana com o mundo a partir de uma nomeação, conceituação, 
significação, que extrapola a materialidade da coisa em si e, assim, já se torna uma criação 
humana. Não existe nomear sem alterar, não há como fotografar sem mudar; não é possível 
conceituar e, no próprio ato, mudar a conceituação. A humanidade está fadada a ter a ma­
terialidade do mundo escorrendo por entre as suas mãos enquanto insiste na tentativa de 
cercá­la. Pode­se tentar analisar, interpretar, entender, mas nunca apreender a realidade. 
Cria­se leis para que sejam obedecidas, mas o universo não se restringe a elas. Apesar disso, 
era uma pretensão de Charcot encontrar os parâmetros da histeria; ser a pessoa que des­
vendasse o seu mistério e que, a partir da sua própria lei, ninguém pudesse contestá­lo, o 
criador, ou contestá­la, a criação: “a histeria apresentava aos seus olhos uma sintomatologia 
bem definida, obedecendo a regras precisas. Esse reparo é importante, porque lhe permite 
afastar a hipótese de simulação, o grande fantasma da psiquiatria do século XIX” (Garcia­
Roza, 2008, p. 32).  

A hipnose era uma das principais metodologias utilizada por Charcot para explicar o 
funcionamento da histeria e também como uma de suas ferramentas de “cura”. Além disso, 
como aposta para a melhora dos casos, ela era também frequentemente utilizada com a pre­
tensão de entender o sintoma histérico na fabricação de algum outro sintoma nos internos 
para gerar crises e intercambiar sofrimentos. A hipnose também era utilizada numa tentativa 
de retirada dos sintomas histéricos, porém com menor êxito. Os sintomas criados por Charcot 
eram frequentemente anulados, segundo ele, desde que os retirasse dos internos em pouco 
tempo. Já se eles perdurassem, como acontecia com as pessoas que chegavam à Salpêtrière, 
cujos sintomas eram mais duradouros, raramente era possível que Charcot os eliminasse 
através de seu método – pelo menos não o faria com a mesma facilidade com que ele tinha 
para produzi­los. Parece claro, pois, que o método empregado por Charcot no tratamento 
da histeria era muito mais eficiente na sua promoção do que na cura propriamente dita.  
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O emprego da hipnose tinha por objetivo o controle da situação. Através da sugestão hip­
nótica, o médico podia obter um conjunto de sintomas histérico bem definido e regular; 
mas isso evidencia, ao mesmo tempo, que a histeria nada tinha a ver com o corpo neuroló­
gico, mas com o desejo do médico7. É numa tentativa de superar esse impasse que Charcot 
vai elaborar a teoria do trauma. (Garcia­Roza, 2008, p.34) 

 
Como a histeria não apresentava lesões anatômicas com as quais Charcot pudesse com­

provar a patologia, ele viu na criação de uma iconografia forte, incontestável, a forma de 
criar uma ordem, uma lei que a regesse. Então, mesmo sem uma lesão anatômica possível 
de ser acessada por médicos, existiria uma série de movimentos que esses corpos histéricos 
iriam reproduzir, em fases que também se repetiriam, cujos registros fotográficos ele opor­
tunamente  tinha catalogado, em um momento da ciência em que as fotografias eram dadas 
como prova, como materialidade do mundo. Tal realização coloca Charcot muito perto de 
seu objetivo, de modo que controlar esses corpos e garantir tal constância na maneira como 
a histeria se manifesta se torna, pois, ponto central da sua pesquisa. Assim:   

 
[...] construiu­se na Salpêtrière algo como uma grande máquina óptica para decifrar os li­
neamentos invisíveis de um cristal: a grande máquina – territorial, experimental, mágica – 
da histeria... E, para decifrar o cristal, era preciso quebrá­lo, fascinar­se com a sua queda, 
quebrá­lo de novo, inventar máquinas propicias a uma queda mais visível, mais regulada, e 
quebrá­lo outra vez, só para ver o que acontecia! (Didi­Huberman, 2015, p. 28­29) 

 
Portanto, os internos da Salpêtrière foram sendo quebrados, em busca da constância 

em sua quebra. E cada vez foram sendo quebrados de maneiras melhores, mais visíveis, mais 
intensas, mais profundas, mais duradouras. Todo cristal racha, e quebra, mas sempre com 
as suas peculiaridades, sempre com as suas diferenças. A necessidade da constância para a 
criação de uma sintomatologia muito bem definida, que desembocaria em uma imagem que 
poderia ser validada como uma nosografia da histeria, transforma a hipnose, então, além de 
ferramenta de pesquisa, em uma potente ferramenta de controle e performance, de modo 
que os sintomas, as quatro fases, muito inspiradas em uma das suas internas, Luise Augustine 
Gleizes, eram reproduzidos em outros corpos. Mas o controle sobre o corpo extrapolava, 
ainda, o controle hipnótico: Charcot invadia os corpos também com drogas (para além da­
quelas já ingeridas pelos internos regularmente, havia o estar “fora de si” para a perfor­
mance):“em suas encenações realizadas na Salpêtrière, as inalações de nitrato de amilo 
ministradas por seus assistentes às pacientes desempenhavam um papel tão importante 
quanto o ritual do hipnotismo” (Garcia­Roza, 2008, p. 33). 

Charcot, então, era um homem que tinha o objetivo de criar doenças, não de curá­las. 
Suas empreitadas na medicina estavam ligadas não a uma vontade de diminuir o sofrimento 
daqueles que ele tratava, mas sim de ter poder sobre seus corpos e adequá­los a uma pato­
logia. Ele estava mais interessado nesses corpos como corpus de pesquisa do que como corpos 
humanos hospitalizados em busca de tratamento e, portanto, frequentemente abandonava 
esses corpos às suas dores em vista do que acreditava ser “melhor para a sociedade”. 

O poder só é tão potente porque não se pode, verdadeiramente, defini­lo ou cercá­lo. 
Charcot não é o vetor do poder que aprisiona os corpos nessas imagens. Ele cria, a partir de 
certos referenciais, imagens verossímeis para uma patologia e as chancela dentro do discurso, 
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extremamente colonizador, das ciências médicas. Mas a real dificuldade e resistência se dá 
justamente no encontro com o caráter rizomático do poder, que demanda a maturidade de 
que os indivíduos se entendam, todos, como agentes de permanência de uma ordem de um 
mesmo poder. Quando tomaram de empréstimo o conceito de rizoma da biologia, Deleuze 
e Guattari se apropriaram do sistema como as raízes das plantas funcionavam e reimaginaram 
as formas de interação. Utiliza­se, pois, essa imagem, o rizoma, para não mais pensar o 
mundo a partir de ligações diretas, horizontais, bidimensionais e unilaterais, mas sim a partir 
de um sistema de conexões difusas, heterogêneas, múltiplas, plurais e emancipadas. Um ri­
zoma é mantido, então, por todos aqueles que fazem parte da sua corrente de significação, 
de modo que ele “não cessaria de conectar cadeiras semióticas, organizações de poder, ocor­
rências que remetem às artes, às ciências, às lutas sociais” (Deleuze & Guattari, 1995 p. 14­
15). Entende­se, então, que a permanência das imagens produzidas por Charcot faz parte 
de um movimento rizomático de difusão de um modo validado de sofrimento, seja por quem 
sofre, seja por quem observa sofrer.  

 
O rizoma nele mesmo tem formas muito diversas, desde sua extensão superficial ramificada 
em todos os sentidos até suas concreções em bulbos e tubérculos. Há rizoma quando os ratos 
deslizam uns sobre os outros. Há o melhor e o pior no rizoma: a batata e a grama, a erva da­
ninha. Animal e planta, a grama e o capim­pé­de­galinha. (Deleuze & Guattari, 1995, p. 14) 

 
Dentro de condições não extremas da vida contemporânea, nada nem ninguém obriga 

um indivíduo a ser ou a produzir da maneira como é ou produz o outro. Ainda assim, o indi­
víduo o faz, carregando discursos de poderes que se apoderam do seu corpo e se tornam 
parte do seu discurso, de modo que não seja, pois, nenhuma “obrigação” – ele se torna um 
agente desses poderes. Por essa apropriação alienante é que se faz necessário, então, agir 
como resistência a esses poderes. Acredita­se, pois, ser imprescindível entender os caminhos 
desses poderes, como eles chegam a habitar os corpos, tornando­os seus agentes; com­
preender como foi possível que as coisas viessem a ser como elas são para que os indivíduos 
se formassem da maneira como se formam.  

Interessa­me Charcot, pois a imagem que ele criou continua atravessando corpos, 
mesmo ele há muitos anos já morto, há muito tempo não hipnotizando mais ninguém. Isso 
para provar a intensidade da força com que essas imagens nos penetram. E como a repro­
dução dessas imagens, que pode ser nas telas, em textos, fotografias ou nos próprios corpos, 
promove a penetração dela em novos corpos. Como profetiza Judith Butler em “Bodies that 
Matter” (Corpos que Importam)12, “os efeitos de nossas palavras são incalculáveis, uma vez 
que os performativos e suas significações não têm começo nem fim.” (apud Salih, 2015, 
p.136). Essas imagens colonizam e povoam os corpos ao demostrarem as formas possíveis e 
validadas para o sofrimento. Performamos o sofrimento de forma que que ele possa ser de­
codificado e acolhido por aqueles que nos rodeiam, performamos a partir de um código de 
linguagem corporal, imagético e sonoro possíveis. Performamos não como uma atriz que 
finge ser Ofélia no palco, nem mais como as pacientes de Charcot que performavam hipno­
tizadas, performamos como todas as mulheres performam o seu gênero durante toda a sua 
vida, a partir de símbolos que serão reconhecidos, mas que não deixam de fazer parte de 
como aquele sujeito expressa a sua subjetividade. 
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Considera­se, aqui, o conceito de performatividade de Austin, repensado por Judith Bu­
tler, que entende o sexo como construção: “a performatividade deve ser compreendida não 
como um ‘ato’ singular ou deliberado, mas, ao invés disso, como uma prática reiterativa e 
citacional pela qual o discurso produz os efeitos que ele nomeia” (Butler, 2001, p. 154). Pen­
sar a manifestação imagética/corporal da histeria como performatividade do sofrimento é 
diferente de se juntar aos vários médicos do século XIX e dizer que esses corpos estavam fin­
gindo. Aliás, muito pelo contrário: acredita­se que esses corpos são tomados pelas manifes­
tações possíveis e validadas do sofrimento. Não há um pensamento ou controle consciente 
sobre essas performances do sofrimento, mas essa performance não é o sofrimento em si, 
é somente a maneira como este se manifesta. Trazer Butler é, pois, pensar como há uma 
performatividade a partir de um modelo anatômico cientificamente validado a partir de uma 
performance corporal, moldando um sofrimento normativo. 

 
Butler desenvolve o conceito de performatividade de gênero, baseando­se em filósofos 
como Austin, Derrida e Foucault, no intuito de pensar o gênero como uma construção, den­
tro de uma lógica binária que se constrói e se perpetua através do discurso. O que possibilita 
isto é a reiteração dos atos que legitimam o gênero como natural, binário e a­histórico. O 
conceito de performatividade, primeiro teorizado por Austin na linguística, fundamental 
para a teoria queer, propõe que o discurso sobre tais corpos não apenas os testemunha, 
mas também, produz verdades nesses corpos. Há uma naturalização de tal discurso que as­
sume e reforça a identidade heteronormativa, e materializa na vida de todos a sequência 
sexo­gênero­sexualidade. (Vilseki & Volani, 2017, p. 444­445) 

 
Valida­se uma orientação sexual e/ou uma expressão de gênero a partir de uma perfor­

matividade sexual, inundada de signos binários, que dividem os indivíduos entre “mulheres” 
e “homens”, “gays” e “heteros”... Pensa­se, aqui, então, a proposição de uma performatividade 
que não somente trace os limites entre “loucos” e “sãos”, mas promova as únicas maneiras 
pelas quais é possível sofrer, as únicas maneiras com as quais se pode interagir com a dor, as 
únicas maneiras com s quais se consegue conectar o mundo com as suas respectivas sinas e, 
estas, de comunicarem com e para o outro. É este o trabalho de Charcot: ter criado um alma­
naque da imagem da histeria a partir do qual este mal é visto, decodificado e validado. E é só 
por essa razão que é dessa forma que ela é performada; para que ocorra, então, o acolhimento 
do almanaque na sociedade, penetrando­lhe as performances.   

Vale lembrar, todavia, que não se escreve aqui à luz do conceito de histeria cunhado 
por Charcot, que foi rapidamente substituído, mas sobre a forte iconografia da histeria pro­
duzida por ele no Hospital da Salpêtrière, que até hoje encarna os corpos. Se Salih, pensando 
em Butler, adapta a afirmação de Beauvoir, “não se nasce mulher, torna­se mulher”, para 
“não se nasce mulher, se é chamado de mulher” (2015, p.109), toma­se, aqui, a liberdade 
pensar uma nova reformulação para esse estudo: não se é histérico, se é chamado de histé­
rico, sob o fundamento de que a “declaração constatativa é sempre em alguma medida per­
formática” (Butler apud Salih, 2015, p.124). Ou seja, aqueles corpos só se tornaram histéricos 
(da mesma maneira que certos corpos só se tornam mulher) porque eles foram constatados 
a partir de tais denominações e, por isso, fadados a performar suas dores (e sua identidade) 
a partir de um código. Esses corpos, por sua vez, apropriam­se desses mesmos códigos a fim 
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de serem e se entenderem enquanto sujeitos a partir das denominações propostas para os 
seus corpos.  

 
Por certo os próprios sujeitos estão empenhados na produção [desta imagem] em seus cor­
pos. O processo, contudo, não é feito ao acaso ou ao sabor da de sua vontade. Embora par­
ticipantes ativos dessa construção, os sujeitos não a exercitam livres de constrangimentos. 
Uma matriz [...] delimita os padrões a serem seguidos e, ao mesmo tempo, paradoxalmente, 
fornece a pauta para as transgressões. (Louro, 2015, p. 17)  

 
Não é muito difícil pensar em transgressões ao pensar os corpos loucos, mas há, dentro 

do sofrimento psíquico, uma grande área para corpos em sofrimento domesticado, na qual 
inclusive as transgressões são necessárias para manter tais corpos mansos e assustados. A 
entrada da dor emocional no campo das ciências médicas promove uma nova imagem para 
a dor em si, de modo que ela seja afastada de uma dor­sofrimento e se aproxime de uma 
dor­doença, tornando esses corpos cada vez mais circunscritos a um discurso anatômico, 
docilizado e medicalizante: “os domínios da ‘representação’ política e linguística estabele­
ceram a priori o critério segundo o qual os próprios sujeitos são formados, com o resultado 
de a representação só se estender ao que o pode ser reconhecido como sujeito” (Bulter, 
2015, p.18).  

Reconhecer­se como sujeito e ser reconhecido, então, coloca­se como uma questão 
central no mundo contemporâneo: “o corpo é apresentado como mero instrumento ou meio 
com o qual um conjunto de significados culturais é apenas externamente relacionado. Mas 
o ‘corpo’ é em si mesmo uma construção” (Butler, 2015, p. 30). Nesse sentido, pensando a 
construção da histeria, aquelas mulheres não eram histéricas antes de serem produzidas 
dessa forma. Assim, não implica, aqui, dizer que aqueles internos, cada um em sua particu­
laridade, não sofriam – acredita­se, sim, na dor­sofrimento de cada um deles –; o que se 
questiona, enfim, é a dor­doença que foi incumbida àqueles corpos, de modo que toda esta 
pesquisa “não significa que não exista essa coisa de corpo material, mas que só podemos 
apreender essa materialidade através do discurso” (Salih, 2015, p.105).  

Então, reforçando muito do que já foi dito, apesar do desejo certo de que as coisas fos­
sem diferentes, elas não poderiam, à época, ter sido mais gentis com aqueles corpos da Sal­
pêtrière. Entretanto, como gesto de resistência e reivindicação, propõe­se pensar, hoje, 
enfim, uma vida mais livre, porque  

 
as identidades [...] são construídas e constituídas pela linguagem, o que significa que não 
há identidade [...] que preceda a linguagem. Se quiséssemos poderíamos dizer: não é que 
uma identidade “faça” o discurso ou a linguagem, mas é precisamente o contrário – a lin­
guagem e o discurso é que “fazem”. (Salih, 2015, p. 91).  

 
E, partindo desse pensamento de Salih com Butler, pode­se tensionar a linguagem em 

busca de uma vida mais autônoma e de um sofrimento menos patológico, o que não significa 
uma completa revolução no sistema de saúde, ou o abandono completo dessas imagens a 
partir de um estudo científico, mas  sim maneiras de minar práticas despotencializadoras a 
partir de pequenos curtos­circuitos; ações que, para além de tornarem o sistema mais livre, 
emancipem as pessoas para que elas próprias sejam capazes de perceber “que elas são muito 
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mais livres do que pensam; que elas tomam por verdadeiro, por evidentes, certos temas fa­
bricados em um momento particular da História, e que essa pretensa evidência pode ser cri­
ticada e destruída” (Foucault, 2017, p. 288). E que, assim, possam, enfim, mudar a própria 
maneira de se ver e se colocar na ordem de significação, pois “não existe nenhum poder que 
age, mas apenas um agir reiterado, que é o poder em sua persistência e instabilidade” (Butler 
apud Salih, 2015, p.115). São estes os maiores desafios, mas também as maiores potências 
enquanto busca de novas maneiras de viver mais livre: persistência e instabilidade.   
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MEDIA E BIOPOLÍTICA: UM ESTUDO DO CASO VERÔNICA BOLINA1 
 

Eduardo Yuji Yamamoto2 
 
 

RESUMO 
Um importante mecanismo biopolítico do sistema de comunicação é o apagamento do rosto (Emma­
nuel Lèvinas). Neste texto apresentamos como isso funciona através do caso Verônica Bolina, a travesti 
brasileira vítima da violência policial. O texto utilizou um corpora formado por 5 artigos jornalísticos, 
que ajudam a contextualizar o caso, e por 3 imagens, que são o foco da análise. Utiliza­se o método da 
análise do discurso a fim de evidenciar três formas de apagamento do rosto que atuam nesse caso: (1) 
a construção de um inumano; (2) o deslocamento da posição da vítima; (3) a inserção em regimes de 
normatividades. Por fim, o texto sugere que, para além de um despertar ético à humanização, a aber­
tura ao rosto constitui uma prática política urgente capaz de promover um novo engajamento. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Estudos culturais; estudos queer; jornalismo online; imagem; análise de discurso. 

 
 
Brasil, abril de 2015. Uma sequência de imagens violentas começou a circular na Inter­

net. A primeira era de uma pessoa com a orelha mutilada. As outras eram de uma outra pes­
soa com o rosto desfigurado: uma imagem exibia­a sentada ao chão, algemada, com o cabelo 
parcialmente raspado e com os seios à mostra; outra imagem mostrava­a prostrada ao chão, 
de bruços, com parte da calça rasgada exibindo a nádega e, ao fundo, prisioneiros de costas, 
também algemados, dando a entender que se tratava de um mesmo bando. A presença de 
policiais nessas duas últimas imagens, exibindo aquele corpo como um troféu, não deixava 
dúvidas sobre a autoria da violência. Rapidamente, textos jornalísticos vieram para explicar 
e contextualizar aquelas imagens tão impactantes. É assim que ficamos sabendo se tratar da 
travesti Verônica Bolina, que no dia 10 daquele mês havia sido presa por agressão a uma vi­
zinha idosa em um suposto surto psicótico. Segundo o relato policial, dois dias após ser presa, 
Verônica atacou o carcereiro que teve parte de sua orelha arrancada, razão pela qual se jus­
tificava o espancamento. 

Entre os vários depoimentos que sucederam à prisão – que incluíam a atribuição de 
culpa aos detentos pelas agressões sofridas pela vítima e uma confissão que inocentava os 
agentes de segurança –, Verônica só foi libertada em maio de 2017, quando a justiça a con­
siderou absolutamente inimputável em virtude do laudo psiquiátrico indicar transtorno de 
personalidade. 

Naturalmente, o fato gerou grande comoção no Brasil e dividiu a opinião pública insu­
flando as redes sociais digitais: havia os cidadãos que aplaudiram a ação policial e elogiaram 
o tratamento exemplar dado pelo mal comportamento de Verônica; havia aqueles que, con­
trariamente, repudiaram a violência criticando todo o aparato de segurança pública envolvido 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Professor do Departamento de Comunicação Social da Universidade Estadual do Centro Oeste (Unicentro, Paraná, 
Brasil). E­mail: yujieduardo@gmail.com.
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no caso; havia também jornalistas de canais independentes que vitimizavam Verônica devido 
à sua condição médica. 

O texto que se segue propõe responder as seguintes questões: 1) Como o caso Verônica 
Bolina revela aspectos particulares do atual sistema de comunicação quando se vê diante 
de imagens de corpos ameaçados? 2) Que aspectos da própria imagem permitem uma po­
lítica que põe em crise este sistema? 

 
 

 
 
 

Figura 1. Carcereiro com orelha decepada 
Fonte: Eduardo Suplicy cobra apuração rigorosa no caso da travesti Verônica Alves 
(2015, abril 19). Extra. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

Figura 2. Verônica Bolina sentada e algemada 
Fonte: Folhapress. Travesti espancada diz que mudou 
depoimento para reduzir pena (2015, abril 18). O tempo. 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

Figura 3. Verônica Bolina de bruços 
Fonte: Eduardo Suplicy cobra apuração rigorosa no 
caso da travesti Verônica Alves (2015, abril 19). Extra. 
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A Estrutura Biopolítica da Comunicação 

Na obra Comunidade e Comunicação I – A crise do comum (2017), apresentei as bases 
teóricas e conceituais que permitem problematizar a comunicação enquanto questão bio­
política. Ali, observei que o biopoder proposto por Michel Foucault nos anos de 1970, como 
campo de investigação sobre as técnicas de controle social e subjetivo empregadas pelas so­
ciedades ocidentais, tendo como principal função a gestão da vida, conectava­se à descoberta 
de munus, por Roberto Esposito, enquanto elemento central da organização subjetiva do 
ocidente. Munus (doação, dever, obrigação) é a base de palavras antagônicas como comuni­
dade (cum+munus) e imunidade (im­munus), que, em sentido filosófico, indicam o fato de 
estarmos, na modernidade, em um movimento agonístico de abertura e fechamento aos 
processos de subjetivação. Para Esposito, a biopolítica está precisamente na decisão gover­
namental de suspender este processo quando ele atinge limites insuportáveis ao funciona­
mento normativo do corpo social. 

É por essa razão que as favelas brasileiras constituem grandes laboratórios biopolíticos, 
tanto porque os corpos ali estão no limiar da lei, portanto, do Estado (podendo ser mortos 
impunemente, excluídos da cidadania etc.), quanto porque ali os processos de subjetivação 
são interrompidos por representações rígidas, a exemplo do favelado (uma imputação ne­
gativa para uma pessoa) ou da comunidade (um eufemismo da degradação urbana). Por 
outro lado, essas representações, ao invés de viabilizar o traçado de uma linha de fuga do 
sistema opressivo, são inseridas no fluxo da produção capitalística e nos dispositivos de se­
gurança governamental 3. 

O fato de munus também compor a base da palavra comunicação (communis) permitiu 
que questões biopolíticas pudessem ser individuadas e sistematizadas tendo como referência 
não apenas os meios de comunicação (os chamados medias) que atuam na produção ou cir­
culação de representações, mas a relação entre os entes em geral. Desse ponto de vista, 
mais do que conhecer os mecanismos discursivos que atuam na produção de sentido, a partir 
do qual os indivíduos organizam sua identidade e seus engajamentos, importa questionar a 
própria relação4, a reciprocidade de fato, o ir e vir transformado sobre o qual a representação 
impõe certos limites. 

Na análise das imagens do caso Verônica, gostaria apresentar duas práticas políticas 
que podem ser observadas no atual sistema de comunicação. A primeira se expressa como 
disputa narrativa pelo sentido daquelas imagens. Ela pode sugerir uma ação política libera­
tória do corpo representado, mas o efeito de intensificação do sentido produz, simultanea­
mente, o seu enclausuramento. Isso se deve, principalmente, à estrutura biopolítica da 
comunicação que opera no ritmo da imediaticidade e através de algoritmos que isolam e 
fragmentam o discurso. A segunda prática, por sua vez, implica em um esforço de se deixar 
afetar pelas imagens em detrimento da ansiedade explicativa e dos discursos que definem 
o que temos de sentir e pensar a respeito delas. 

3  Um exemplo disso foi normatização imposta pela Lei de radiodifusão comunitária (nº 9612, de 19 de fevereiro de 
1998) que obrigou as vozes dissidentes da periferia a entrarem no jogo do Estado.

4  Relatio, para Gaffiot (2016, p. 1141), refere­se à “ação de carregar novamente [de carregar a pena no tinteiro o 
tempo todo]”. Em Yamamoto (2019), realizo uma genealogia da comunicação que indica a relatio como uma de 
suas práticas originárias.
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Comecemos, então, com a primeira prática. O conceito de “regras de formação” do dis­
curso, enquanto estrutura sociolinguística que dá regularidade a um conjunto de práticas 
discursivas no interior de uma formação discursiva5, auxilia­nos no desvelamento de um con­
junto de vozes que, apesar de serem enunciadas por indivíduos diferentes, perfazem um 
mesmo discurso, já que reiteram (de diferentes modos) a mesma narrativa, apontam para 
um mesmo efeito de sentido (Foucault, 1972). Assim, podemos deduzir três regularidades 
discursivas que correspondem a três forças de apropriação do sentido sobre aquelas ima­
gens6, quais sejam: (i) a policial; (ii) a militante; (iii) médica. 

Curiosamente, foi por meio da narrativa policial que as imagens vieram a público. Elas 
foram tiradas por policiais e compartilhadas na rede social7. A sequência começava com a 
imagem do funcionário com a orelha mutilada seguida pelas imagens de Verônica ao chão, 
abatida (Figuras 1, 2 e 3). A ideia era produzir um efeito de que, naquele corpo deformado, 
não havia um ser humano. 

De fato, a primeira notícia sobre a ocorrência, datada de 13 de abril de 2015, reitera 
esse efeito de sentido. O repórter refere­se a Verônica como “o preso” ou “o travesti” e 
acresce detalhes que torna o fato monstruoso: agrediu uma idosa; foi “preso em flagrante”; 
“dentro da delegacia, tentou agredir os PMs que fizeram sua prisão”; e a cena mais chocante: 
“Quando mordeu a orelha do agente de segurança, o preso ficou com a parte que arrancou 
dentro da boca e só liberou depois de cerca uma hora” (Tomaz, 2015). 

Outro mecanismo presente nesta regra de formação é o deslocamento da condição de 
vítima. Assim, o funcionário com a orelha mutilada e a idosa agredida passam a ocupar o 
lugar de Verônica que, agora, é apresentada como alguém destituído de propósitos ou juízos 
racionais. Tal deslocamento é notório na reportagem de outro portal de notícias, datada de 
19 de abril de 2015, que se dedicou ao relato detalhado da violência sofrida pela idosa 8. Ali 
são exibidas imagens de escoriações em todas as partes do corpo da idosa, além de um relato 
clínico sobre cada uma das lesões. Essas imagens são, evidentemente, uma resposta àquelas 
imagens de Verônica, como se o impacto de seu corpo desfigurado tivesse aberto no sistema 
de comunicação um precedente para a circulação de imagens violentas das vítimas e, desse 
modo, uma espécie de competição entre elas. 

Mas se há de fato uma competição, qual o objeto da disputa? A afirmação do filho da 
idosa nessa reportagem nos dá uma pista. Ele diz: “Estamos revoltados porque estão que­
rendo transformar a Verônica em uma heroína” (Albuquerque, 2015). Ele não fala no singular 
– eu estou revoltado –, mas no plural. E esse plural não abrange só a família da idosa, mas a 
todos aqueles que creem que Verônica não deva ser uma heroína, como a própria autora da 

5  Devido à grande polêmica em torno deste conceito no campo da Linguística, seu uso aqui se limita ao propósito 
específico de delimitar as forças que atuam sobre as imagens do caso Verônica. A delimitação destas forças segue 
as condições sociais de produção do discurso e nos oferece um desenho horizontal dessa disputa.

6  Do ponto de vista metodológico, tais vozes foram extraídas de um conjunto de 5 reportagens jornalísticas sobre 
o caso Verônica. A escolha das reportagens atendeu aos seguintes critérios: relevância da empresa de comunicação 
no mercado brasileiro; a abordagem diferenciada do tema; o interesse dos leitores sobre a tema (observado nos 
comentários de cada reportagem).

7  Conforme reportagem apresentada dois anos depois sobre o caso, “[...] as fotografias e o vazamento delas teriam 
sido feitos por policiais, que também teriam divulgado o perfil do carcereiro sem parte da orelha na web” (Tomaz 
& Araújo, 2017).

8  Na reportagem, Verônica surge, a partir do relato da idosa, através da seguinte descrição: “Eu estava sentada tra­
balhando quando ele [Verônica] bateu na porta. Ele disse ‘você é o Satanás e vou te matar’. Depois começou a 
me dar socos” (Albuquerque, 2015, online).
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reportagem como fica claro no enfoque adotado. É a posição de vítima, portanto, o objeto 
da disputa, uma competição cuja perdedora terá não apenas suas imagens apagadas, mas 
será destituída de qualquer comiseração. 

Insistimos ainda na fala do filho da idosa: ao se referir no plural, ele revela um adversá­
rio. Chegamos, então, à segunda regra de formação do discurso presente neste caso, isto é, 
a militância que se indignou com as imagens de Verônica e produziram a suposta narrativa 
heroica contra a qual o filho da idosa tenta competir. O fato das reportagens posteriores 
sobre o caso Verônica não darem voz a representantes das comunidades LGBTQ+ (ou até a 
própria Verônica) não significa o silenciamento dessa militância no sistema de comunicação. 
Se isso fosse verdade, por que a preocupação do filho da idosa? Eis aí a materialidade invisível 
do discurso, mas nem por isso desprezível; aliás, a sua força está na sutileza de um não­dito. 
Se observarmos o modo como as reportagens sobre este caso vão, aos poucos, abandonando 
termos como “o” travesti ou “o” preso, e começam a referi­la como Verônica ou pela sua 
identidade de gênero, percebe­se a presença virtual dessa regra de formação na produção 
enunciativa. Assim, na reportagem de 16 de abril de 2015 (portanto, três dias após a matéria 
que descrevia Verônica como inumano) já se verifica a presença de vozes como da Defensoria 
Pública de São Paulo (que acusa a polícia de coação e tortura), do deputado federal e ativista, 
Jean Wyllys, além do movimento no Facebook #SomostodasVerônica que deram outra nar­
rativa e visibilidade àquelas imagens. 

Há ainda uma terceira regras de formação. Ela está associada à militância, pois estabe­
lece uma narrativa que condena a transformação de Verônica em inumano, mas o faz deslo­
cando­a de um ordenamento a outro, do policial ao médico. A reportagem do dia 8 de março 
de 2020 (Vasconcelos, 2020), não atualiza apenas o caso (passados quase 5 anos), mas tam­
bém o discurso de que ocorrências dessa natureza podem ser tratadas como questão de sa­
nidade mental, ou seja, inscritas em um dispositivo de saber­poder que, do ponto de vista 
biopolítico, pouco difere da prisão, já que em ambos se faz presente a modelagem normativa 
da subjetivação para os propósitos do capitalismo (da indústria farmacêutica, das terapias, 
do mercado de trabalho etc.). 

O problema dessa regra de formação – mas também das duas anteriores – é que, no 
propósito de fazer prevalecer um sentido para aquelas imagens, pode­se perder a própria 
imagem e a capacidade que ela tem nos desarmar, nos render, nos tomar de assalto, fazendo­
nos cúmplices e até vítimas dela. Isso porque há uma disputa que se passa em outro lugar; 
não é tanto pela atenção do público, pela ocupação do lugar de vítima ou em nome de uma 
interpretação mais verdadeira ou exata do fato – pois sabemos desde a pragmática que, se 
a verdade é impossível, não significa que todas as tentativas se equivalem, mas funcionam 
a propósitos distintos, como se pode observar em cada uma dessas três regras de formação 
discursiva. É uma disputa, portanto, pela sensibilização da imagem, em que o afeto que dela 
emana interessa mais do que os argumentos que dela descrevem. Jacques Rancière (2012, 
p. 94) já havia expressado algo semelhante ao comentar que o problema do sistema de co­
municação atual não está no excesso de imagens que “nos torna insensíveis”, ao contrário, 
temos sempre menos imagens e essas são apresentadas ao público através de rostos de “go­
vernantes, especialistas e jornalistas a comentarem, a dizerem o que elas mostram e o que 
devemos pensar a respeito”. 
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É evidente que a guerra narrativa pela dignidade do corpo de Verônica é de extrema 
importância ao fazer chegar tais imagens a um grande número de pessoas e denunciar a 
construção de um inumano. Mas na biopolítica, o sistema de comunicação dificilmente exclui 
vozes antagônicas; antes, ele integra e estimula essa vocalização que provoca, incita, estimula 
outras vozes. Do ponto de vista sistêmico, pouco importa o que dizem ou a quem represen­
tam, pois o importante é garantir que elas continuem operando ininterruptamente até emu­
decerem, um fazer viver e deixar morrer em suas plataformas de trabalho digital. 

Sistemas de comunicação como o Facebook são capazes de integrar narrativas disso­
nantes e fazê­las conviverem democraticamente dentro de si. O absurdo, a polêmica ou o 
conflito são situações que prendem a atenção e o tempo de seus usuários, os quais são pos­
teriormente convertidos em valor de troca no mercado publicitário. Se antes os conflitos e 
os antagonismos eram entraves para a produção capitalista, agora constituem o seu motor, 
deixando intacta a estrutura de poder. 

O convívio de opiniões e visões diferentes de mundo é garantido por algoritmos como 
o Edgerank, que em muitos aspectos se assemelha à uma subjetividade securitária, pois via­
biliza a criação de grupos de afinidades em âmbito global (as chamadas bolhas digitais), ao 
mesmo tempo em que nos afasta daqueles que jamais nos interessaríamos. Tal algoritmo 
atua como um gatekeeper pessoal ao selecionar, em uma gigantesca rede de contatos, as 
pessoas e as informações que são de interesse de cada usuário com base nos rastros deixados 
previamente por ele em suas navegações pela plataforma (comentários, compartilhamentos 
e curtidas). Se por um lado, o algoritmo impede que imagens como de Verônica atinjam pú­
blicos sem afinidade com o tema – ou se os atingem, o fazem filtrados por comentários que 
dizem “o que elas mostram e o que devemos pensar a respeito” –, por outro, produz­se sa­
turação dessas imagens em grupos políticos afins. 

Se algumas pessoas – em sua maioria críticos do comunitarismo ou do identitarismo – 
consideram isso um problema, a pergunta que urge fazer é: como podemos reivindicar a dig­
nidade de um corpo frente à inumanização operada neste sistema de comunicação? 

Judith Butler (2014, p. 131) apresenta algumas ideias que podem nos ajudar a esboçar 
uma reposta. Ao se questionar sobre certas demandas morais que nos atingem – “demandas 
essas que não pedimos, mas não somos livres para recusá­las” –, ela lança mão do conceito 
de “rosto”, de Emmanuel Levinas, para explicar que, independentemente de quem envia a 
demanda (ou a quem pertence o rosto que nos olha), estamos sempre diante do outro em 
perigo, diante da morte eminente do outro. Sintetizando alguns argumentos: o rosto está 
acima de mim, é soberano (por isso não se pode recusar a demanda); o rosto não é, neces­
sariamente, o rosto humano (pode aparecer, portanto, nas mãos, no dorso ou em qualquer 
outra parte de um corpo ou objeto); o rosto não fala, mas exprime um mandamento, “não 
matarás”, produzindo uma divisão interna no sujeito (uma ação que o impele à eliminação 
do outro, e uma outra que o proíbe). 

A tensão trazida pelo “não matarás” é apresentada por Butler em alguns momentos da 
história ocidental, mas é nos tempos atuais, quando as imagens mediáticas passam a compor 
uma esfera importante de existência a partir da qual construímos a nossa práxis, que a per­
gunta pelo rosto se faz necessária. Por que o esforço de governos como dos EUA em intervir 
na produção de imagens mediáticas (seja na construção de inumanos como Osama bin Laden 
e Saddam Hussein, seja proibindo o prolongamento de lutos)? Com base no texto de Butler, 
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podemos responder: para vetar a chegada do rosto e daquilo que ele carrega, a humanidade. 
Pois se a percepção do rosto produz aquela divisão no sujeito, a humanidade é precisamente 
essa ruptura 9. 

Se o rosto evoca a humanidade, se a humanidade é uma ruptura do sujeito (presente 
na tensão do “não matarás”), e as imagens dos media trabalham no sentido de evitar a sua 
chegada, não se pode ler este ensaio de Butler apenas como um escrito sobre ética, mas 
uma valiosa reflexão biopolítica sobre a imagem. 

 
 

Biopolítica e Humanidade 
Na guerra narrativa pela imagem do corpo de Verônica o que vemos em relação ao rosto 

é uma tentativa de apaga­lo, coibi­lo, representá­lo ou mesmo antropologizá­lo aos mais di­
versos propósitos. Mas a potência daquelas imagens que faz o corpo de Verônica ecoar e 
persistir na memória daqueles que a veem, está em sua capacidade de humanização, de vin­
cular­se a um excedente da representação.  

 
[...] o humano não é representado pelo rosto. Em vez disso, o humano é afirmado indireta­
mente naquela mesma disjunção que torna a representação impossível, e essa disjunção é 
manifestada na representação impossível. Para que a representação manifeste o humano, 
então, a representação não deve apenas falhar, mas deve mostrar sua falha [...] o humano 
não se identifica com o que é representado, mas também não se identifica com o irrepre­
sentável; é, ao contrário, o que limita o sucesso de qualquer prática representacional (Butler, 
2014, p. 144­145). 

 
Se o humano se exprime em uma falha da representação, então, onde isso se apresenta 

nas imagens de Verônica? Sugerimos, a seguir, evidências dessa falha. 
Inicialmente, o esforço dos agentes de segurança em produzir um monstro ou um inu­

mano é percebido pela aplicação do plongée que, em geral, é utilizada para recuperar visual­
mente uma dissimetria de poder (Yamamoto, 2011). As figuras que são retratadas a partir 
dessa angulação parecem menores do que realmente são; também pode­se produzir por 
meio dela o efeito de rebaixamento moral quando comparado ao nosso hábito de observar 
os animais domésticos (olhamos para eles sempre de cima para baixo). Retratá­la desse modo 
também serviria para consagrar a vitória da equipe de polícia contra a besta furiosa. Mas 
essa representação falha.  

(I) O modo como é feita a composição não deixa dúvidas: o outro é claramente Verônica. 
É dali que vem a demanda que não pedimos, mas não somos livres para recusá­la. A 
morte iminente do outro é nitidamente apresentada pelo agente, ao fundo, que pre­
para uma câmara sepulcral na parte traseira do veículo e, na foto seguinte, por outro 
agente empunhado uma caçadeira. 

(II) A vinda do rosto é inevitável: ele está (por acaso) na face deformada de Verônica, 
mas também em suas costas, em sua nádega, em seus membros algemados, em 
seus cabelos e seios agredidos, na própria posição em que se encontra abatida. O 
corpo inteiro vocaliza o “não matarás” e divide internamente aqueles que a veem. 

9  “[...] humanidade é uma ruptura do ser” (Levinas Apud Butler, 2014, p. 134).
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Se a primeira regra de formação respondia a esse mandamento em favor do direito 
de autopreservação dos agentes, as imagens trazem signos que não apenas frustram 
essa possibilidade, mas fazem ecoar aquela vocalização: a arma empunhada, as mãos 
tensas dos policiais como se estivem prestes a atacar um ente indefeso, intensificam 
a condição de vítima e o clamor da piedade que arruína a intenção do discurso po­
licial. É precisamente dessa falha que nasce e prospera a guerra narrativa anterior­
mente descrita.  

(III) Mas, diferentemente de outras imagens de violência que circulam diariamente por 
nós, nessas imagens percorrem um anômalo (talvez movido pela própria brutali­
dade), uma representação impossível que nos envolve de um modo estranho, pois 
nos vincula a uma dimensão que é pura possibilidade. Da mesma maneira que o rosto 
não é o rosto humano, o anômalo não está, necessariamente, no corpo trans. É ver­
dade que as imagens de Verônica sentada com os seios à mostra e os cabelos raspa­
dos atraem a atenção e forçam o pensamento à questionar sobre o gênero ou, 
propriamente, o portador daquele corpo escondido nas dobras da violência policial. 
Mas quando nos atentamos ao olhar de Verônica somos levados a um vórtice que 
nos esvazia e desarma a nossa capacidade de representação: é um olhar de dor, de 
raiva, de tristeza, de cansaço, de compaixão, de serenidade? A violência sobre o corpo 
de Verônica produziu um corpo mudo, mas, paradoxalmente, pleno de expressivi­
dade. Atribuir ao corpo uma voz, uma qualidade expressiva, pode implicar na perda 
deste anômalo e da potência absortiva de seu silêncio ensurdecedor. 

 
 
 

 
Figura 4. Plano detalhe no rosto de Verônica Bolina 
Fonte: Folhapress. Travesti espancada diz que mudou depoimento para 
reduzir pena (2015, abril 18). O tempo. 

 
 
 
 

 
Sobre tal anômalo, a pergunta que parece politicamente importante não é se devemos 

nos calar quando imagens como de Verônica ganham visibilidade pública. Ou ainda, se de­
vemos fazer circular mais imagens de sofrimento, violência e humilhação para que elas apre­
sentem o rosto enquanto rosto por si mesma, quer dizer, sem o filtro de especialistas a 
dizerem o que devemos pensar sobre elas. Não porque tais perguntas sejam desprovidas de 
interesse, mas porque são previamente determinadas pela estrutura biopolítica da comuni­
cação. Nossa carência não é de informações, mas de afetos, “devires que transbordam aquele 
que passa por eles (tornando­se outro)” (Deleuze, 1992, p. 171). A pergunta que urge res­
pondermos sobre o anômalo é: até que ponto somos capazes de (ou estamos dispostos a) 
suportar a sua potência em nossa prática discursiva? 
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RESUMO 
Desde a década de 1990, importantes reflexões queer acerca de gênero e sexualidade vêm sendo 
(re)elaboradas em busca de epistemologias e saberes produzidos por/para/sobre identidades consi­
deradas abjetas e ininteligíveis graças aos atos performativos que ensejam em uma ordem compulsória 
entre sexo­gênero­desejo. Na constituição destas categorias de análise na história contemporânea e 
do passado, qualquer abrangência binária entre sexo/gênero e natureza/cultura é reconfigurada com 
o objetivo de pensá­las enquanto produtos de relações irregulares a partir das estruturas de poder 
permeadas pelos atos citacionais e enunciados de contingências culturais, sociais, políticas e econô­
micas. Não obstante, se isoladas da interseccionalidade entre raça e cultura, tais análises podem propor 
inclusões e alternativas engendradas em um modelo euro­americano e neoliberal individual, descon­
siderando identidades étnicas asiáticas. Neste sentido, este paper, de caráter especulativo, busca traçar 
notas iniciais sobre as definições e dinâmicas téoricas de cultura, gênero e raça por meio de uma crítica 
decolonial chinesa. Para tanto, discutimos o conceito de Orientalismo em Said (2007) e colonialidade 
em Quijano (2009) e Ballestrin (2007), bem como as definições de interseccionalidade em Crenshaw 
(1994) e Pereira (2019). Por fim, apresentamos a perspectiva trandualista Xiang (2018) como ferramenta 
não­ocidental de compreensão de sexo/gênero, bem como sua relação com as discursividades e ma­
terialidades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: 
Estudos Culturais; orientalismo; decolonialidade; transdualismo; gênero. 
 

 
Introdução 

A partir de uma historicização e entendimento da heterossexualidade como um regime 
político, econômico e social, os estudiosos queer se orientam para a abjeção enquanto cons­
tituição e potencialidade de alianças, gerando não só um amplo questionamento sobre as 
formações identitárias, mas também sobre as próprias lógicas representacionais pelas quais 
elas são formadas. Se a identidade opera por uma série de afirmações e negações de posições 
de sujeito por meio da exclusão nas relações de poderes e na linguagem, é problematizada 
também a noção das mulheres como sujeitos únicos do feminismo. Butler (2016) pontua 
que a produção discursiva de uma categoria aparentemente estável reforça a subalternidade 
daqueles corpos que não são considerados inteligíveis e que, por isso, não são tomados como 
sujeitos capazes de representar e serem representados. Ainda segundo a filósofa, tal teori­
zação também “foi criticada por seus esforços de colonizar e se apropriar de culturas não 
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ocidentais, instrumentalizando­as para confirmar noções marcadamente ocidentais de opres­
sões [...]” (BUTLER, 2016, p. 21) 

Diante dessas primeiras interpelações, um arcabouço teórico queer busca minar qual­
quer linearidade compulsória entre sexo­gênero­sexualidade que pressupõe um tempo pré­
discursivo, uma natureza universal, dada e pré­histórica. Essa estabilidade ficcional produtora 
de binarismos — feminino/masculino, homossexual/heterossexual, natureza/cultura — sofre 
uma erosão a partir do momento que as próprias diferenciações duais entre sexo e gênero 
são desconstruídas. De outro modo, não é pressuposta uma negação à materialidade dos 
corpos, mas a compreensão de que o sexo não existe fora da cultura, uma vez que ele toma 
sentido por meio do discurso e da linguagem, tornando­se também um efeito do poder e 
das normas regulatórias (LOURO, 2004). O sexo é colocado como “a construção da constru­
ção” (BUTLER, 2000, p. 114), em outras palavras, ele mesmo é produzido igualmente pelo 
gênero. Isso implica dizer que assumir determinado sexo não se configura como um processo 
de adoção e apropriação, mas ele mesmo uma condição para a formação de um sujeito que 
possa vir a ser minimamente representado.  

É desnecessário dizer o quanto esses esforços intelectuais reforçaram a possibilidade 
de compreender os processos da produção da marcação dos corpos abjetos. Entretanto, ape­
sar da oposição a qualquer modo de universalidade, os estudos queer — na qualidade de 
um campo científico constituído por sujeitos históricos e políticos — apresentam menores 
atravessamentos “entre a produção de identidades sexuais e de gênero dissidentes, colonia­
lidade e opressão de raça/etnia ou classe” (REA E AMÂNCIO, 2018, p. 6). Desse modo, pro­
põe­se decolonizar o queer, levando em conta as especificidades e contextos das diferenças 
coloniais e lógicas orientalistas raciais enquanto constituidoras dos sistemas sexo­gênero. 
Busca­se confrontar as relações dicotômicas entre qualquer divisão de Norte/Sul e 
Leste/Oeste que fixam uma epistemologia hegemônica ocidental. Conforme explicam Mis­
kolci e Pelúcio (2012, p. 10), essas tentativas se configuram como saberes subalternos que, 
de uma posição epistêmica calcada nas geopolíticas das “periferias” do conhecimento, ques­
tionam as elaborações que definem “o Ocidente, a branquitude, o masculino e a heterosse­
xualidade como a medida do humano”. 

 Neste sentido, nos apropriamos das perguntas elucidadas por Pereira (2019): o que 
acontece quando tal teoria viaja? Para além de nos preocuparmos com apenas a tradução 
do termo ‘queer’ para certos contextos, de que maneira podemos tomar tal teoria de acordo 
com determinadas localidades, em um encontro das vias de gênero, sexualidade e raça? Indo 
mais adiante, como podemos lançar mão de uma teoria que demanda constantes autodes­
contruções e autoquestionamentos sob uma perspectiva não­ocidental? Diante dessas pro­
vocações, este artigo — de caráter teórico e especulativo — busca traçar apontamentos 
iniciais sobre as dinâmicas de cultura, raça e gênero por meio de uma crítica decolonial chi­
nesa. Para isso, tratamos da noção de colonialidade a partir da categoria de orientalismo. 
Em um segundo momento, apresentamos a ferramenta analitica da interseccionalidade e 
sua aproximação com a crítica queer. Por fim, colocamos uma tentativa da apresentação da 
noção de transdualismo. 
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Além de Uma Divisão Entre Ocidente/Oriente e Norte/Sul 
Iniciamos nosso trajeto a partir do que Said (2007) chama de Orientalismo. Não se trata 

de apenas simples invenções e fantasias criadas sobre o que se chama de “Oriente”, mas 
toda uma constelação de saberes, gramáticas, sistemas de conhecimento e regimes de ver­
dade que descrevem e produzem o Outro sob uma tentativa de fixar, naturalizar e essencia­
lizar determinadas identidades não­ocidentais. Se a linguagem nos fornece sistemas 
simbólicos para produzirmos sentidos, os quais são arbitrários e imbricados nas relações de 
poder, é certo afirmar que o “Orientalismo, portanto, é um  sistema de representações es­
truturado por todo um conjunto de forças que introduziram o Oriente na erudição ocidental, 
e, mais tarde, no império ocidental” (SAID, 2007, p. 209).  

Para o teórico, as lógicas orientalistas se desenvolvem tanto nas artes, literatura, noti­
ciários, internet, cinema e televisão quanto nas instituições políticas, econômicas e sociais. 
É por esse prisma que Said (2007) critica qualquer distinção entre cultura e política como 
vetores monolíticos, uma vez que eles agem em constantes intercâmbios. Contudo, tal ar­
gumentação não procura caracterizar a cultura como degradada e corrompida, mas sim com­
preendê­la enquanto terreno de negociações e embates assimétricos, de tomadas de 
posições de sujeitos que podem formar diferentes dinâmicas (HALL, 2016). 

  Por trás de uma divisão aparentemente ontológica entre Oriente e Ocidente, operam 
complexidades de conhecimentos produzidos em diferentes disciplinas — desde Biologia e 
Economia, até Linguística, Antropologia e História — a partir de uma consciência moderna 
ocidental tida como axiológica e neutra. Nesta marcação de classificações binárias, estabe­
lecem­se redes de dominação e tutela por parte de um Ocidente visto como iluminado pelo 
progresso racional, lógico e positivista em detrimento de um Oriente considerado atrasado, 
medieval, não civilizado e homogeneizado. Em síntese, fica claro que “o oriental é descrito 
como algo que se julga (como num tribunal), algo que se estuda e descreve (como num cur­
rículo), algo que se disciplina (como numa escola e prisão), algo que se ilustra (como num 
manual de zoologia)” (SAID, 2007, p. 73) 

Logo, constrói­se uma relação entre conhecimento e poder, de modo que este primeiro 
se efetiva a partir da linguagem e das formações discursivas inscritas em ações performativas 
sob a realidade histórica. Conhecimento produz o entendimento do que pode ser dito e pen­
sado, do que é considerado autoridade e, por vezes, quem deve ser regulado (HALL, 2016). 
Por este viés, Said (2007) versa sobre a existência de um Orientalismo latente no século XIX, 
cujo o conhecimento sobre o “oriental” era associado aos estudos biológicos e ao darwinismo 
social, engajando divisões binárias entre raças, culturas e sociedades. Por outro modo, uma 
visualidade majoritariamente masculina do mundo também era proliferada: “isso é evidente 
de maneira particular nos escritos de viajantes e romancistas: as mulheres são em geral cria­
turas de uma fantasia de poder masculina” (SAID, 2007, p. 281­282). 

Diante dessas formações discursivas do Ocidente como presença e o Oriente como au­
sência, Quijano (2009) observa a modernidade como reconfiguração de relações intersubje­
tivas dadas pelas categorizações de gênero, sexo e raça, além das hierarquizações, medições 
e naturalizações a partir do pensamento cartesiano. Ela, por sua vez, existe em congruência 
com a colonialidade, a qual parte dos conjuntos de classificações étnicas e raciais para operar 
escalas políticas, econômicas e sociais. Como bem pontua o sociólogo, 
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No decurso da evolução dessas características do poder actual foram­se configurando novas 
identidades societais da colonialidade – índios, negros, azeitonados, amarelos, brancos, 
mestiços – e as geoculturais do colonialismo, como América, África, Extremo Oriente, Pró­
ximo Oriente (as suas últimas, mais tarde, Ásia), Ocidente ou Europa (Europa Ocidental, de­
pois) (QUIJANO, 2009, p. 74, grifo do autor). 

 
Ballestrin (2013) explica que tal leitura de raça não só se torna um nicho organizador 

de humanidade, mas também da própria colonialidade do poder, do saber e do ser. P pri­
meiro refere­se às divisões geopolíticas do trabalho, na qual o Norte global é posto como 
terreno intelectual, tecnológico e desenvolvido, enquanto o Sul global é entendido enquanto 
produtor de commodities, em desenvolvimento. O segundo eixo compreende atribuições 
sobre a construção do conhecimento, de jeito que ocorre a produção de teorias no Norte e 
sua mera aplicabilidade/interpretação no Sul, sem uma afirmação das epistemologias refle­
tidas a partir dessa realidade localizada. Por último, a colonialidade do ser inscreve­se na 
ordem “taxonômica” dos indivíduos sob uma medida binária, ocidental e eurocêntrica. Daí 
certas divisões entre homem/mulher, negro/branco, homossexual/heterossexual.  

Lugones (2014) chama atenção para o fato de que este sistema dicotômico produz uma 
atomização, homogeneização e hierarquização dessas categorias, marcando sempre a pre­
sença do sujeito superior de determinado polo — a categoria “mulher” remete às mulheres 
brancas, enquanto a categoria “negro”, por exemplo, trata apenas dos homens negros. Por­
tanto, conforme a autora explica, é necessário pensar na interseccionalidade enquanto fer­
ramenta de apreensão dos encontros entre as diferentes opressões e também de superação 
categorias de análises unidimensionais de raça, classe ou gênero. Ainda seguindo os argu­
mentos de Lugones (2014), destacamos que não buscamos traçar aqui uma concepção não 
colonizada de gênero, uma vez que sua própria definição não escapa da modernidade. De 
fato, propomos a leitura de teorias “outras” que compreendem as relações múltiplas dos su­
jeitos a partir de seus contextos específicos como um exercício de expansão do horizonte 
teórico e analítico sobre gênero, sexualidade e raça.  

 
 

Interseccionalidade e a Perspectiva Queer Decolonial 
Para nos aproximarmos de uma perspectiva queer decolonial, entendemos interseccio­

nalidade ao que Crenshaw (1994) delineia como o reconhecimento das diferentes maneiras 
de dominação a partir de gênero, orientação sexual, raça e classe, por exemplo. O encontro 
dessas dimensões nos permite mergulhar nas múltiplas camadas de vulnerabilidade e agên­
cia de sujeitos que se localizam em eixos de poder considerados excludentes entre si. Quando 
tais cruzamentos e sobreposições não são levados em conta, as hierarquizações problemá­
ticas dentro dessas próprias categorias são eclipsadas, já que a experiência específica de um 
grupo dominante define os interesses do grupo todo, mesmo que ele ainda seja subordinado 
em relação a outros. O que queremos dizer é que para além do patriarcalismo, as análises 
devem considerar as opressões e autodefinições permeadas pelo racismo, heterossexismo 
e classismo, por exemplo. 

É neste sentido que os estudos queer, aliado às interseccionalidades e críticas decolo­
niais, podem servir como bússola para a compreensão do Outro, das alianças entre os corpos 
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dissidentes e do afastamento da pretensão de um sujeito universal a ser seguido. Isto requer 
pensar, como pontua Pereira (2019), nos contextos geopolíticos de produção teórica, de 
modo que propostas queer do Sul global devam ser sempre engajadas na descolonização e 
não simplesmente numa aplicação teórica. Significa pensar nos pontos de encontro entre as 
teorias para desvendar a diferença colonial como uma estratégia discursiva de hierarquias 
binárias que, baseadas na raça, incidem na produção binária do sistema sexo­gênero e, con­
sequentemente, na performatividade. Segundo o estudioso, ao mesmo tempo que esses 
movimentos entre ambas teorias se mostrem ainda nebulosos e em processo de formação, 
eles podem nos permitir reconfigurar os conceitos e produzir novas reflexões a partir de di­
ferentes lugares enunciativos. 

Tal plano de fundo pode ser ilustrado pelo o que Lee (2019) nota como uma intenção co­
letiva de queerizar as sociedades pós­coloniais na Ásia e, ao mesmo tempo, decolonizar a teoria 
queer vinda do “Ocidente”. Para ele, esta ação demanda pensar não em um “Ocidente” mono­
lítico e imaginado, mas nas hibridações, em uma crítica às limitações e universalizações impos­
tas por ambas culturas ocidentais e não­ocidentais. É por esta lógica que se poderia pensar em 
uma ética plural que vai além dos conhecimentos, identidades e espaços normativos, de ma­
neira que os estudos queer também questionam a produção de identidade ancorada somente 
no consumo, em um estilo de vida sexual gay ou lésbico, bem como a noção colonial de nacio­
nalismo que colocam corpos considerados “outros” à margem simbólica e social.  

Segundo Xiang (2018a), trata­se de desaprender e reaprender a partir de lugares con­
siderados outros, aqueles cujos espaços e temporalidades são vistos como remotos ao ob­
servador e pesquisador, mas que promovem certa ruptura com uma história, disciplina, 
temporalidade e epistemologia totalizante. Como um modo de realizar o engajamento de 
culturas e teorias locais que provocam os sistemas modernos e binários de sexo/gênero, pro­
pomos um primeiro exercício de leitura do conceito de transdualismo — também formulado 
por Xiang (2018b). Este, por sua vez, poderia servir como uma ferramenta não­ocidental, es­
pecificamente da filosofia chinesa, para a discussão no campo dos estudos de gênero. Quais 
são seus principais pressupostos? De que maneira a noção de transdualismo contribui tanto 
para a crítica ao binarismo sexual e hetero/cisnormatividade quanto para os argumentos de­
coloniais? Qual sua compreensão sobre a discursividade e materialidade dos corpos, eixos 
tão caros e definidores entre estudiosos queer4? Explicitamos aqui que, devido ao estágio 
inicial dessa discussão e também a limitação de espaço, não buscamos um delineamento 
exaustivo, mas sim notas breves e conceituais sobre o argumento de Xiang (2018b). 

 
 

Uma Ferramenta Material­discursiva Acerca do Gênero: Notas Iniciais 
Sobre o Transdualismo  

O ponto­chave para se entender o conceito de transdualismo está na teoria do yinyang, 
cujo entendimento é central para a filosofia chinesa de modo geral. Oriundo de um dos textos 

4  Citamos essas diferenciações a exemplo das abordagens de Judith Butler e Paul B. Preciado. A primeira define o 
sistema sexo/gênero a partir dos atos citacionais e performativos imbricados na linguagem e formações discursivas. 
Já o segundo faz uma crítica à perspectiva butleriana, destacando a necessidade de se considerar a materialidade 
dos corpos. 
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mais antigos e importantes do pensamento chinês, I Ching ­ Tratado das Mutações5, o signifi­
cado do termo é visto por certos estudiosos ocidentais como formador de pares binários e an­
tagonistas relacionados ao sexo e gênero. De acordo com Xiang (2018b), uma vez que yin é 
separadamente interpretado como mulher/lua/passivo/feminilidade, enquanto yang é obser­
vado como homem/sol/ativo/masculinidade, não seria incomum o argumento de que este 
conceito formaria um dualismo heterossexista e dominante, considerando também a hetero­
normatividade na China. O estudioso aponta que tal leitura é redutiva, posto que yinyang não 
são dois polos ontológica e sexualmente separados, mas coexistentes. Isto é, são elementos 
restritivos/rígidos e, ao mesmo tempo, generativos/mutáveis.  

Diferente do binarismo presente na filosofia ocidental, explica Xiang (2018b), yinyang 
são ao mesmo tempo diferentes e iguais, são unidos, mas não fundidos em um só. Logo, 
devem ser compreendidos a partir de uma ótica não essencialista, não determinista e não 
dualista. Pelo contrário, yinyang são fenômenos mutáveis e transicionais em constantes mu­
danças, já que a tendência de yin (feminino) é se transformar em yang (masculino) e vice­
versa. Tais tensões da cosmologia chinesa são representadas pelo preto e branco integrados 
(figura 1), porém sem qualquer mistura que resultaria em uma área cinza. Desse modo, yin­
yang “postula um desafio para pensar: como entender sua diferença coexistencial e sua igual­
dade distinguível.”6 (XIANG, 2018b, p. 431, tradução nossa) 

 
 
Figura 1. Símbolo taiji, a representação do yinyang 
Fonte: https://www.pngwing.com/pt/free­png­kannj 

 
 

 
Sobre isso, Xiang (2018b) chama atenção para a inclinação orientalista de entender yin­

yang como um conceito chinês imutável, sem história e sem qualquer ligação com negocia­
ções de poder pelas políticas de diferença. Na verdade, ao longo das antigas dinastias 
chinesas, a elaboração harmônica e sem hierarquia foi, por vezes, reinterpretada sob uma 
ótica subordinadora e heterossexista na qual yin (o polo feminino) era subordinado a yang 
(polo masculino). Tais representações heteronormativas teriam sido endereçadas nas socie­
dades chinesas antes mesmo da modernidade/colonialidade, de modo que o teórico aponta 
a necessidade de romper com qualquer narrativa que reforce o Ocidente não só como origem 
do conhecimento, mas também de todas problemáticas e hierarquizações existentes no 
mundo social. Como ele bem explica, “outro risco significante da crítica do Orientalismo é 
manter o Ocidente como o único sujeito falante, mesmo quanto está sendo criticado”7 
(XIANG, 2018b, p. 429, tradução nossa). 

5  Segundo Bueno (2012, p. 64), o livro I Ching data do século 12 a.C e, ao longo dos anos, “seria um livro sobre as 
formas primitivas de pensamento e de ciência chineses, bem como de importante uso oracular e religioso”. Para 
o pesquisador, ao contrário do que se pensa, tanto o livro quanto o sistema yinyang não são simples representações 
místicas ou simbólicas da natureza, mas parte de um pensativo associativo que definia e analisava as relações 
entre corpos e indivíduos. Tal lógica permeava, inclusive, os estudos de processos políticos. 

6  “[...] Posit a challenge to thought: how to understand their coexisting difference and distinguishable sameness”. 
XIANG, 2018b, p. 431)

7  “Another significant risk of the critique of Orientalism is to retain the West as the one and only speaking subject, 
even when it is being criticized.” (XIANG, 2018b, p. 429)
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Um dos hexagramas do livro I Ching pode ser utilizado para explicar a materialidade dos 
corpos a partir de seus orifícios, nota Xiang (2018b). Tal imagem semiótica é formada por 
três linhas abertas/yin e três linhas fechadas/yang, reforçando seu caráter diferencial e — 
do mesmo modo — complementar. As três primeiras linhas representam os pares de orifícios 
dos olhos, ouvidos e narinas, enquanto os três últimos referem­se aos orifícios únicos da 
boca, genitália e ânus. O estudioso destaca que, apesar da tendência de uma interpretação 
fálica, o pênis não é diferenciado da vagina, já que este possui a uretra como um orifício.  
Portanto, o corpo não teria qualquer essência ou substância calcada no sexo, constituindo­
se como potência independentemente de qualquer linearidade compulsória. Neste sentido, 
yinyang constituiria tanto os discursos que agem sobre a realidade e marcam os corpos (BU­
TLER, 2016), quanto a própria materialidade destes.   

 
 
Figura 2. O hexagrama tai, representação dos orifícios do corpo 
Fonte: https://www.taoistiching.org/11.html 

 
 
Em virtude dessa leitura, Xiang (2018b) empreende o transdualismo como ferramenta 

para compreender yinyang para além de uma filosofia unidimensional, isto é, como ou dife­
rentes e iguais. Uma análise transdualista toma os pares binários como distinções importan­
tes para o entendimento do mundo, mas que concomitantemente transacionam entre si, 
sem qualquer característica fixa e essencialista.  O conceito é viabilizado pelo autor por meio 
de jogo de linguagem com os conectivos lógicos “ou...e”8. Logo,  

 
ou marca separadamente as qualidades diferenciáveis: privado e público, fora e dentro, e 
certamente homem e mulher, masculinidade e feminilidade, yin e yang. E marca a capaci­
dade transitiva por meio de “yinyang”. “Ou...e” mantém a distância e diferença necessária 
entre as duas propensões, entretanto nos lembra de suas inseparabilidades, “semelhanças” 
e “porosidade” (XIANG, 2018b, p. 437, tradução nossa, grifo do autor)9 

 
De certo modo, o pesquisador vai além e se utiliza da noção de transdualismo para rea­

lizar uma crítica metateórica sobre os diferentes vieses endereçados pelos téoricos queer, 
isto é, tanto a abordagem discursiva quanto o enfoque na materialidade dos corpos. Se o 
primeiro grupo se distingue pela defesa de que sexo/gênero é marcado pelos atos perfor­
mativos e citacionais imbricados na construções linguísticas e discursivas, o segundo aponta 
a importância da corporificação e materialidade, como a hormonização e uso de próteses 
por pessoas trans. Xiang (2018b) percebe que ambos argumentos não devem agir em qual­
quer exclusão, visto que não podemos tomar os sentidos dos corpos fora da linguagem. Ao 
mesmo tempo, não podemos deixar de considerar a materialidade destes, já que ela também 

8 No texto original, o autor se utiliza do conectivo lógico inexistente na língua inglesa “either...and” (ou...e). Ele 
propõe essa deflexão na gramática como um modo de ir além da binariedade descrita por “either...or” (ou..ou). 
Neste sentido, quando traduzimos para a língua portuguesa, tal incursão continua. 

9 Either marks their separately differentiable qualities: private and public, inside and outside, and certainly male 
and female, masculinity and femininity, yin and yang. And marks their transing capacity by way of “yinyang. ” 
“Either . . . and” retains the necessary distance and difference between the two propensities, and meanwhile it 
reminds us of their inseparability, “sameness”, and “porosity.” (XIANG, 2018b, p. 437)

INTERSECCIONALIDADES E ORIENTALISMOS: POR UMA PERSPECTIVA QUEER DECOLONIAL CHINESA

https://www.taoistiching.org/11.html


234 

ressignifica tanto a si mesma quanto a própria linguagem que a circunscreve. O autor ativa 
as ramificações do transdualismo para substituir qualquer lógica binária de “ou...ou”, isto é, 
ou esta teoria ou aquela teoria. Deste modo, ele organiza tais vertentes dentro das propen­
sões do yinyang:  o eixo corporificado/material/molecular alinha­se a tendência yin, ao passo 
que o eixo discursivo/citacional/performativo é posto como yang.  Podemos argumentar que 
tais teorias são diferentes, porém indissociáveis, de maneira que nenhuma delas deve se so­
brepor em relação a outra enquanto concepção totalizante. De fato, necessitam ser vistas 
enquanto intersecções entre os diferentes saberes, em um processo de alargamento da com­
preensão da cultura e seus imbricamentos políticos, econômicos e sociais de sexo/gênero. 

 
 

Considerações Finais  
A teoria queer surge enquanto uma crítica ao assimilacionismo considerável dos estudos 

gays e lésbicos, os quais não só procuravam demarcar uma identidade unificada e essencia­
lista a ser representada positivamente, mas que acabavam reverberando discursos e valores 
conservadores brancos de classe média,  além de um privilégio masculino e exclusão de ou­
tros sujeitos, como transsexuais e bissexuais (LOURO, 2001). Entretanto, ao viajar para outros 
territórios, tal teoria sofre torsões e reconfigurações pela importância de não somente pensar 
as opressões e autodefinições do gênero e sexualidade, mas na sua intersecção entre raça e 
classe.  

Com isso em mente, propomos um exercício inicial de articularmos a teoria queer com 
as reflexões sobre o Orientalismo e diferenças coloniais, isto é, discursos simbólicos que agem 
sobre a produção epistemológica de países do Sul global e, consequentemente, a marcação 
de corpos a partir de uma lógica binária. Retomando os argumentos de Pereira (2019), o que 
aproxima essas diferentes teorias são as suas características de autoquestionamento e au­
todesconstruções permanentes, além da abertura às alteridades.  

Neste sentido, apresentamos a noção de transdualismo enquanto um dos conceitos 
não­ocidentais, especificamente do contexto chinês, para compreendermos o sistema 
sexo/gênero como movente, situacional e complementar. Por fim, salientamos que não se 
trata de abandonar/desconsiderar o pensamento ocidental e moderno, mas sim de pensar 
uma diversidade epistemológica a partir de lugares enunciativos híbridos, elaborando dife­
rentes dinâmicas teóricas que questionam saberes totalizantes, essencialistas e ontológicas. 
Assim, podemos considerar — na mesma lógica da intervenção gramatical proposta por Xiang 
(2018b) — ou o “Ocidente” e o “Oriente”, ou materialidade e discursividade.  
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RESUMO 
As séries animadas têm sido materialidade comum para as questões de gênero e raça. Assim, o objetivo 
desta pesquisa é apontar sentidos produzidos sobre a super­heroína Halo como figura ligada ao isla­
mismo. O norte teórico permeia o feminismo islâmico; a relação entre linguagem animada e produção 
de sentidos; e a representação midiática da comunidade muçulmana. Tem­se ainda a Análise de Con­
teúdo como técnica aplicada aliada ao Riz Test, de modo a acentuar elementos mais comuns nessa re­
presentação. Entre os resultados, percebeu­se forte tendência à imagens de agressão e violência ao 
corpo feminino quando se trata da personagem Halo na série. 
 
PALAVRAS­CHAVE:  
Representação; animação; feminismo islâmico; orientalismo. 

 
 

Introdução 
Historicamente a comunidade islâmica e seus costumes esteve pouco presente de ma­

neira plural no imaginário ocidental ficcional. Com espaço desigual para personagens ou ato­
res e atrizes muçulmanos, a frequência com que muitas pessoas têm acesso a representações 
sobre essa cultura ainda é limitada a personagens ligados à vilania e ao terrorismo, comu­
mente interpretados por um elenco ocidental. Logo, o plano do conteúdo sobre personagens 
muçulmanos ainda aponta para representações injustas e incompletas, comumente refor­
çando estereótipos e discursos ideológicos contrários a essa comunidade.  

Assim, as animações também cumprem um papel relevante nesse processo. Logo, o pre­
sente trabalho busca olhar para a personagem muçulmana Halo, da produção televisiva se­
riada Justiça Jovem: Forasteiros, como elemento representativo e de representação, tendo 
como pergunta de pesquisa a inquietação: a presença da personagem ligada à cultura islâmica 
contribui para a desconstrução ou reforço de estereótipos a respeito dessa comunidade?  

A Análise de Conteúdo de Lawrence Bardin (2004) é aqui utilizada para adentrar o objeto 
de estudo de modo a aprofundar as respostas ao Riz Test (Choudry e Habib, 2019) Seme­
lhante ao Bechdel­Wallace Test4 , o Riz Test traz uma série de perguntas para ajudar a enten­
der a representação do indivíduo muçulmano em cena, suas negociações, reforços e 
ressignificações. Com esses dois movimentos analítivos busca­se então entender como e 
quais sentidos a série produz sobre a mulher muçulmana em sua narrativa.  

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Mestrando do programa de Pós­Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Paraná – UFPR. Bolsista 
pesquisador da CAPES e membro do grupo de pesquisa NEFICS; leojcosta@outlook.com

3  Professora permanente da linha de pesquisa em Comunicação e Formações Socioculturais do Programa de Pós­
graduação em Comunicação­UFPR; regianeribeiro5@gmail.com

4  Teste que aponta uma série de elementos que indicam se uma produção audiovisual possui representação 
machista e misógina de suas personagens femininas na narrativa. 
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A questão muçulmana e o texto animado  
A animação vem operando como uma rica fonte de sentidos potentes para a manifes­

tação de ideologias, identidades e configurar possibilidades de inclusões e exclusões de in­
divíduos. O modo como são representadas, entretanto, pode às vezes ser um elemento 
prejudicial nas suas lutas por igualdade e reconhecimento. Enquanto técnica a animação 
pode dar vida a qualquer ser e torná­lo animado. Mas dar a vida não é seu único propósito, 
como afirma Cholodenko (2017) ao dizer que  

 
não somente a animação tem a ver com trazer à vida e ao movimento, ela corresponde a 
trazer à morte e ao não movimento [...] o objeto tem dois aspectos, inextricavelmente mis­
turados: a metamorfose do inanimado ao animado e a metamorfose do animado ao inani­
mado. (Cholodenko, 2017, p. 217) 

 
A metamorfose, mencionada pelo autor, faz parte de expressões da linguagem animada 

presentes nesse formato. Para compor suas histórias, as séries e filmes a utilizam de modo 
a ancorar nela muito de seu potencial representativo simbólico como forma de expressão. 
O cunho político de algumas produções animadas pode não ser declarado como central de 
sua história, mas toda animação é culturalmente específica e reflete de alguma maneira as­
pectos da realidade social, política e cultural na qual foi produzida (Furniss, 2008). Nelas os 
personagens são condutores de discursos que operam de modo a construir uma lógica na 
qual o que representam pode trazer à tona por meio da verossimilhança indícios sobre os 
temas que abordam, como ressalta Paul Wells: 

 
Em animação, as trajetórias de movimentos podem conter sentido e sugestões emotivas 
que trazem à tona relações simbólicas ou ideias [...] que por sua vez narram com eficácia 
uma visualização ou situação dramática. Muitas animações não têm início, meio e fim, mas 
são expressões visuais da memória, e, embora aludam a histórias e questões maiores, ainda 
assim funcionam como uma materialização narrativa de um sentimento (Wells, 2012, p.26) 

 
Ao adentrar a história do conflito étnico que permeia o Ocidente e o Oriente, o modo 

como as animações representam personagens muçulmanos, por exemplo, varia considera­
velmente. Essa questão da representação do oriental no Ocidente é central no pensamento 
de Edward Said. Em sua concepção o “orientalismo” supõe a visão que temos no Ocidente 
dos povos e culturas orientais como aquela construída pela força colonizadora dos países do 
Norte global. Logo, o resultado de tais condições de produção de discurso seria como uma 
força material que posiciona o oriental em um local escuro, misterioso, “diferente” e, prin­
cipalmente, inferior para fins de submissão e dominação imperialista (Said, 2007). O pensa­
mento do autor deu início a outras reflexões ao longo dos anos e passa por revisões e 
aprimoramentos principalmente por meio de pesquisadores no âmbito dos estudos pós­co­
loniais e decoloniais.  

Segundo Spivak (2010, p.41) “ao representá­los (os orientais), os intelectuais represen­
tam a si mesmos como sendo transparentes”, quando na verdade não o são. Já o posiciona­
mento de Bhabha (1991) se aproxima das reflexões sobre a representação quando coloca 
que esta pode agir no âmbito simbólico e visual por meio de estereótipos que, dependentes 
de repetições constantes e de outros estereótipos, ditariam uma única imagem do oriental 
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colonizado como sua imagem primordial. No que o autor aponta como regimes de verdade5 
há um sistema de representação que se confunde com o realismo e pode colocar o sujeito 
já marginalizado em um local que aumenta sua visibilidade como objeto de vigilância, para­
nóia, etc. Em sua lógica, quanto mais um estereótipo é repetido e ganha força, mais difícil é 
para o sujeito representado por ele fugir de seu poder opressor.  

A relação entre a imagem que o Ocidente tem e cria sobre o Oriente é também muito 
emblemática quando trata das mulheres. Para Spivak (2010) o sujeito de países colonizados 
está em uma posição subalterna que pouco lhe permite acesso ao discurso, uma importante 
ferramenta de visibilidade e mobilização. No caso das mulheres subalternas, a autora co­
menta que elas se localizam ainda mais na obscuridade do que os homens.  

A imagem do Islã começa a surgir muito mais potente no imaginário ocidental após o 
11 de setembro, momento determinante para a localização desses povos no contexto mi­
diático como sinônimos de terrorismo, guerra e terror. John e Pizzini (2015) relatam que no 
Brasil, considerando o baixo número de muçulmanos se comparados a cristãos, muitos ci­
dadãos não têm informações sobre essa cultura se não recorrerem à mídia, e isso é preocu­
pante. Quando tratavam das mulheres, por exemplo, capas de revista analizadas traziam 
afirmações sobre os supostos horrores da vida sob a burca, o sofrimento infindável de mu­
lheres no Islã, entre outros. (John e Pizzini, 2015). Para adentrar alguns pontos sobre a con­
dição feminina no Islã recorre­se aqui a reflexões vindas de teóricas que tratam dos 
feminismos islâmicos6 e da relação com a imagem do hijab. Segundo Aicha Hajjami 

 
A condição das mulheres no Islã constitui um dos assuntos mais controversos da atualidade. 
No ocidente, esse tema é ligado à representação que se faz geralmente do Islã e dos muçul­
manos, percebendo­se apenas os aspectos mais negativos e mais espetaculares, ampla­
mente cobertos pela mídia e divulgados sem nenhum discernimento. É uma representação 
que é constituída de estereótipos e de esquematizações reducionistas e também por con­
fusões conceituais. (Hajjami, 2008, p. 109). 

 
Nesse sentido, Abu­Ludhog (2012, p. 460) alerta ainda que “devemos tomar cuidado 

para não reduzir as diversas situações e atitudes de milhões de mulheres muçulmanas para 
uma única peça de roupa”. Se não pode ser representativo de todas as mulheres, Lamrabet 
(2014, p.33) entretanto diz que o hijab, para os islâmicos, “representa toda a identidade is­
lâmica e é um símbolo de autenticidade religiosa”. A autora comenta que ele é um espaço 
de luta entre as feministas islâmicas que se apropriam do mesmo e as seculares que o veem 
como uma maneira de opressão, visão mais ligada ao ocidente. Portanto, com apropriações 
ambíguas 

 
enquanto oculta, o véu também expõe a vulnerabilidade do ideal igualitário, das diferenças 
e da relação dominação/dominado, mas também mostra a incoerência do imaginário inter­
pretativo muçulmano sobre o corpo das mulheres (Lamrabet. p.34). 

 

5  Termo original de Michael Foucault em A verdade e as formas jurídicas, 1978.
6  Entre as principais vertentes estão a secular ­ que é mais apoiada no Ocidente por seus desejos de romper com a 

religião de modo a trazer mais equidade para as mulheres; e a islâmica, que é menos aderida por seu desejo de 
manter os laços com a religião, mas reinterpretar as leis do Alcorão de maneira mais justa e menos patriarcal.
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 A visão do hijab como opressor é muito recorrente no Ocidente, possivelmente devido 
a uma generalização que aponta para a falta em nosso imaginário de sentidos que não con­
seguimos construir sobre tais contextos culturais. Essa lacuna leva ao pensamento comum de 
que as mulheres muçulmanas precisam ser salvas, algo intrínseco na luta feminista islâmica. 

 
Quando se salva alguém, assume­se que a pessoa está sendo salva de alguma coisa. Você 
também a está salvando para alguma coisa. Que violências estão associadas a essa trans­
formação e quais presunções estão sendo feitas sobre a superioridade daquilo para o qual 
você a está salvando? Projetos de salvar outras mulheres dependem de, e reforçam, um 
senso de superioridade por parte dos ocidentais, uma forma de arrogância que merece ser 
desafiada. (Abu­Ludhog., p.465). 

 
Percebe­se, então, que o que se busca é uma ressignificação dos sentidos que se pro­

duziram historicamente sobre a relação da mulher do Islã com sua tradição de cobrir os ca­
belos ou o rosto. O comentário de Kian­Thiébaut (2008, p.169­170) se mostra esclarecedor 
quando diz que há muitas mulheres no Irã que “‘graças’ ao véu puderam ir às universidades 
e trabalharem, depois da Revolução. Quer dizer, para elas, o véu significou um instrumento 
de emancipação”. Essa peça de roupa garante a elas o acesso ao espaço público e, ainda que 
seu uso possa ser obrigatório em alguns países, é visto pela autora como também uma fer­
ramenta para auxiliar as conquistas em âmbitos antes controlados apenas por homens, como 
a academia, por exemplo. Isso, contudo, não tiraria da equação o papel religioso em um sis­
tema de opressão patriarcal. O que se percebe são formas de resistência e apropriação de 
elementos cuja função pode ser atribuída a um pensamento masculino existente e patriarcal 
que “instrumentaliza sua leitura da religião para legitimar as situações de dominação, de vio­
lência e de exclusão em relação às mulheres” (Hajjami, 2008). 

 
 

Uma super­heroína muçulmana  
Com objetivo de não apenas questionar, mas também oferecer respostas baseadas em 

evidências, o Riz Teste – evidenciado na Tabela 1 ­ busca analisar a descrição de muçulmanos 
no audiovisual ficcional e apontar se estas podem estar contribuindo para a islamofobia.  
Aqui ele será utilizado como parte do percurso metodológico, apoiado ainda à Análise de 
Conteúdo de Bardin (2004). As cinco perguntas que constituem o teste serão utilizadas como 
primeiro contato com o objeto de análise constituído em Justiça Jovem: Forasteiros.  

A série é uma criação original da Warner Bros. Animation para o serviço de streaming da 
DC Universe e tem como produtores os estadunidenses Brandon Vietti e Greg Weisman, que 
também é roteirista. Em sua terceira temporada a temática envolve um esquema de tráfico de 
meta­humanos, assim chamados os humanos com habilidades especiais. Em um primeiro mo­
mento se observou os vinte e seis episódios da temporada em questão para responder ao teste. 
O foco se deu sobre a personagem Gabrielle/Violet, uma garota não­branca7 do Qurac ­ nação 

7  A versão animada de Halo indica uma tentativa de trazer mais pluralidade étnico­racial para o universo DC, já que 
originalmente a heroína criada por Mike W. Barr and Jim Aparo em 1983 era loira.
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fictícia localizada no sul asiático cuja capital é Dhabar8 ­ inserida na série em um contexto cheio 
de mistérios que se desenrolam ao longo de toda a temporada.  

Gabrielle Doe é uma garota que trabalha no palácio dos regentes do país fictício Mar­
kovia, situado no continente europeu, e é morta após receber dinheiro para ajudar no as­
sassinato do rei e rainha do país. Após sua morte, é ressuscitada por uma tecnologia alien 
de inteligência artificial ­ a Mother Box ­ que se insere em seu corpo, conferindo­lhe super­
poderes como a capacidade de se regenerar a ponto de voltar à vida. O processo apaga as 
memórias de Gabrielle e a tecnologia que confere vida ao seu corpo orgânico passa a cha­
mar­se de Violet Harper, que assume então a identidade e sua nova condição como meta­
humana.  

É importante deixar claro que, levando em conta o contexto fictício de algumas das na­
cionalidades que aparecem na série, Halo não pode ser considerada representativa de ne­
nhum país real, mas sim de uma região, o Oriente Médio. A mesma interpretação cuidadosa 
deve ser esclarecida quanto ao o uso do hijab pela garota. Ainda que seja indicativo de uma 
possível adesão das mulheres de Qurac ao islamismo, tal fato não é declarado na série. Con­
tudo, ele é um forte código marcador dessa comunidade e, além de seu uso, há outros indi­
cativos que apontam para essa adesão, como quando Violet bebe álcool socialmente em 
uma ocasião isolada e é questionada por uma colega de escola sobre uma possível trans­
gressão aos seus costumes. Somado a isso, o uso do hijab e a localização geográfica do país 
de origem de Gabrielle são entendidos aqui como alusões claras a costumes muçulmanos. 
Abaixo, as primeiras impressões sobre a presença da personagem em cena são apontadas 
por meio do Riz Test (Choudry e Habib, 2019), seguidas de uma análise localizada no corpus 
da pesquisa.  

 
Tabela 1:  

O Riz Test aplicado à Halo. 
 

 
Inicialmente os resultados podem ser explicados de forma ambígua em muitos casos. 

Gabrielle, por exemplo, não tem relação com terrorismo, mas é apresentada como uma ga­
rota que aceita propina para ajudar no assassinato do rei e rainha de Markovia. Ela também 
não é irracionalmente zangada, mas é mostrada como emotiva demais em muitos episódios.  

Contudo, há também outros aspectos a serem serem mencionados que vão além das 
opções que o teste oferece. A complexidade narrativa e da própria personagem como central 

8  Há poucas informações sobre a localização exata de Qurac na série. No Google Maps, Dhabar é o nome de uma 
região localizada na índia, próxima do Paquistão.

PERGUNTA DO TESTE RESPOSTA

A personagem está falando sobre, é vítima ou perpetua o terrorismo? Não

É apresentada como irracionalmente zangada? Não

É apresentada como supersticiosa, culturalmente atrasada ou anti­moderna? Sim

É apresentada como uma ameaça para o modo de vida ocidental? Sim

Se a personagem é masculina, é apresentada como misógina? Se é feminina, é apresentada 
como oprimida pelos seus companheiros masculinos? Sim
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na trama que se desenvolve não pode ser alcançada apenas com os levantamentos iniciais. 
Recorre­se então à Análise de Conteúdo (Bardin, 2004) para entender de que outras maneiras 
sua presença se dá na série e quais sentidos cria, reforça ou ressignifica. Adotou­se aqui a 
pré­análise como forma de ter as primeiras impressões sobre a personagem, extraídas com 
a utilização do Riz Test (Choudry e Habib, 2019), para então adentrar a exploração do material 
e o tratamento dos resultados em seguida, três movimentos apontados como essenciais na 
AC. Para a exploração do material a autora sugere um recorte do mesmo em unidades para 
análise temática, aqui sendo consideradas por meio dos episódios da série escolhidos para 
análise, sendo eles: 1 ­ Todos os príncipes; 2 ­ O “nós” real; 3 ­ Ameaça iminente; 9 ­ Incêndios 
no lar; 19 ­ Sabedoria de idoso; 20 ­ Conversas calmas. Para a escolha destes episódios levou­
se em conta dois fatores recorrentes na história de Halo: suas mortes violentas e os flas­
hbacks da vida de Gabrielle. Isso atende ao que Bardin (2004) orienta a respeito da criação 
de unidades de registro que possam ser representativas do objeto.  

 
 

As vidas descartáveis de Halo 
Imagens do passado 

A primeira aparição de Gabrielle na série se dá logo no episódio 1 de maneira misteriosa, 
no momento em que ela abre a porta para os assassinos que vão matar o rei. Pode­se per­
ceber que como cena que introduz a personagem, esta já é inserida no imaginário do espec­
tador sob um direcionamento negativo. Enquanto o movimento é central para que um 
personagem animado possa expressar sua personalidade (Costa, 2018), o olhar desconfiado 
de Gabrielle, seus passos silenciosos e postura defensiva e sorrateira nesse episódio comu­
nicam uma personalidade envolta em mistérios e obscuridade, que vai ao encontro da ideia 
do povo oriental que Said (2010) fala ser a mais disseminada no Ocidente.   

O contexto identitário se reforça quando as memórias de Gabrielle começam a ser aces­
sadas por Violet. O episódio 20 leva Violet até a cidade onde moram os pais de Gabrielle 
para contar a eles sobre o que houve com sua filha. O cenário mostrado remete a uma lugar 
destruído pela guerra, de precariedade e aridez. A casa onde Violet encontra a mãe de Ga­
brielle, Nadia, e seu primo Samad, tem poucos móveis e apenas um cômodo é mostrado. A 
conteúdo da cena cria uma imagem de inferioridade sobre a família quando se compara à 
cidade estadunidense onde Halo agora vive. Sua marginalização remete ao sujeito subalterno 
enquanto aquele pertencente “às camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos 
modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal,e da possibi­
lidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante” (Spivak, p.12). 

Se olharmos também pela lógica dos apontamentos feitos por John e Pizzini (2015), as 
únicas imagens que se tem na série sobre o lugar de onde Gabrielle vem servem como reforço 
ao estereótipo oriental de precariedade que existe a respeito de países islâmicos. Nesta re­
presentação do local de origem de Halo, percebe­se um caráter simplificador de um contexto 
que em si é complexo. O Oriente Médio e suas diferentes nacionalidades e possibilidades 
culturais é reduzido à uma única cidade, fictícia, que produz uma imagem totalizante de toda 
uma região.  
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Imagens de morte 
À parte de suas memórias e seu passado codificado como oriental, a presença da he­

roína na série se dá constantemente acompanhada da violência contra seu corpo. O fato de 
ter poderes regenerativos faz com que ela seja assassinada várias vezes de maneiras brutais 
e gratuitas, sem a menor justificativa narrativa além de gatilho para o desenvolvimento emo­
cional de outros personagens ao redor. Logo no segundo episódio, mesmo antes de se tornar 
Halo, seu corpo é largado em uma cova com homens jogando terra sobre ela e a enterrando 
sobre outros cadáveres. A cena já permite um certo espanto com a brutalidade como o corpo 
da garota é tratado, sendo meramente descartado por não ter mais utilidade para as pes­
quisas com meta­humanos. Tratando­se das funções do corpo do personagem em animação, 
para Wells (2009, p.110) “a representação do corpo, em vez de simplesmente operar em ter­
mos e condições funcionais para retratar uma personagem, é usada também para lidar com 
a experiência subjetiva do mesmo”. Desse modo, a subjetividade de Violet nos primeiros epi­
sódios é construída sempre por meio da falta. Ao ressuscitar da primeira morte que sofre, 
ela acorda sem memórias sobre si mesma e que se vê da personagem é uma incapacidade 
comunicativa e de lidar com noções sociais básicas, limitações na compreensão de aconte­
cimentos mundanos e personalidade ignorante justificada pela ausência de memória.  

Suas limitações narrativas iniciais reforçariam a posição de subalterna enquanto mulher 
colonizada que Spivak (2010, p.15) menciona quando diz que “a “mulher como subalterna, 
não pode falar e quando tenta fazê­lo não encontra os meios para se fazer ouvir”.  

Com o tempo a personalidade de Halo começa a se estabilizar e ela se torna uma he­
roína poderosa, mas ainda vulnerável quando o assunto é seu corpo. A lógica da repetição 
que Bhabha (1991) aponta ser essencial para a formação de estereótipos aqui se manifesta 
na repetição da imagem de morte que se fixa sobre Halo. No episódio 3 a garota é morta 
novamente por um ser alienígena composto por lava que queima seu rosto até a morte. A 
violência sensorial que a imagem traz é explorada com seu corpo largado no chão e metade 
de seu rosto desfigurado. Assim, metamorfose do animado ao inanimado (Cholodenko, 2017) 
é explorada como um padrão que começa a se repetir nos episódios: vários heróis estão na 
luta contra o mesmo vilão, mas apenas Halo é morta várias vezes e de maneiras brutais,  
sempre por um personagem masculino. 

Com isso, é importante trazer o questionamento de Lamhabet (2014): por que são as 
mulheres muçulmanas sozinhas que devem carregar o peso da visibilidade múltipla, da mo­
dernidade, e do Islã? O hijab como elemento demarcador de todo o conflito entre Ocidente 
e Oriente é um indicativo da potência da associação simbólica descrita por Costa (2018) en­
quanto uma das formas primordiais da expressão animada. Na série ele parece desprover 
Halo de sua humanidade já que sua vida é tratada como mais passível de morte do que a de 
seus companheiros brancos ocidentais simplesmente porque ela pode se regenerar.  

A última morte apontada aqui ­ mas não a última da personagem ­ traz Halo sendo atra­
vessada por uma lança em pleno voo e sendo arrastada pelo chão até os pés do vilão Lobo, 
que pisa em seu corpo em seguida. Se o hijab é visto pelas feministas islâmicas como uma 
forma de emancipação e proteção divina das mulheres nas leis do Islã (Kian­Thiébaut, 2007) 
essa proteção parece não se aplicar ao corpo de Halo fora do Oriente Médio. Na América do 
Norte, a peça de roupa parece operar como demarcador da diferença que vulnerabiliza a 
mulher muçulmana (Lamrabet, 2014) e direciona a heroína a uma posição de alvo, destinada 
ao fatalismo repetidamente.  
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Imagens de esperança 

Muito do que foi apontado até aqui refere­se ao modo como Halo é tratada por perso­
nagens e situações exteriores a ela. Dados os sentidos negativos, é olhando diretamente para 
a personagem que se tem a esperança de que a presença dessa heroína com um contexto 
oriental pode ser, de algumas maneiras, transgressora e importante. Halo é pacifista, calma 
e serena na maioria das vezes em que é endereçada via ações agressivas, seja pelo discurso 
ou pela agressão física. Isso não faz dela uma vítima, pois seus poderes se desenvolvem e 
aumentam ao longo da série a ponto que, ao final, é responsável por salvar os heróis e fechar 
o arco narrativo do terceiro ano de Justiça Jovem. Sendo uma das heroínas mais fortes do 
grupo, ela salva a vida de muitos colegas em batalha, mesmo quando o inverso pouco ocorre. 

Outro ponto a se ressaltar é quando Violet é questionada a respeito do uso do hijab. 
Mesmo sendo internamente um ser que não tem o mesmo passado que Gabrielle ou sua 
herança cultural ­ logo sem a “obrigação” de usá­lo ­ ela responde que o mantém “porque 
parece certo”. Essa emblemática escolha traz à tona o ponto principal do movimento femi­
nista islâmico: o hijab é um símbolo de opressão se você o ver como um, mas pode ser tam­
bém o símbolo do livre arbítrio em escolher ou não usá­lo ao ressignificar seu sentido 
(Kian­Thiébaut, 2007). Há constantes negociações entre o que é esperado de Halo, o que é 
feito a ela e como ela interpreta esse contexto que quer posicioná­la como vítima.  

Exceto pelo ambiente escolar, onde sofre bullying, Violet é inserida nas relações sociais 
dos personagens como uma igual, começando um namoro e criando laços com personagem 
de igual ou menor presença em cena que ela. Ela se mostra livre de preconceitos e quando 
beija outra garota lida com isso naturalmente. Da menina muçulmana que Gabrielle repre­
sentava à heroína Halo e a companheira Violet, as nuances da identidade da personagem 
transitam no mesmo corpo, marcado pela raça, etnia e pelo hijab como elementos extrema­
mente importantes para a manutenção da imagem que se tem da comunidade muçulmana 
no texto animado comercial.  

 
 

Conclusões 
“Eu não sou muçulmana”, é a afirmação que Violet faz após ser repreendida por beber 

álcool em um momento de frustração. Pode ser uma maneira de rebelar­se contra a identi­
dade que existia antes de si, ou um conflito interno entre respeitar uma ideologia escolhida 
ao usar o hijab, mas não ser definida por ela. O fato é que mesmo não sendo declaradamente 
muçulmana, Violet está no corpo de uma garota entendida como muçulmana e esse corpo 
carrega sentidos.  Percebe­se que momentos de forte perpetuação de imagens de violência 
contra o corpo da mulher contrastam com uma heroína de hijab que chega voando envolta 
em uma luz acolhedora para salvar aqueles que estão em perigo. Halo não é o que fazem 
com ela, mas também não é completamente o que se mostra ser externamente.  

A série Justiça Jovem: Forasteiros tem caráter transgressor; contudo, a moral estaduni­
dense colonizadora parece ainda ditar as regras do mercado e não ter claritude em como 
ser inclusivo sem conflitar com ideologias conservadoras ascendendo constantemente nos 
EUA. Com isso, sugere­se que futuras pesquisas sobre a série sejam produzidas explorando 
questões como as diferenças contextuais entre personagens não brancos e brancos; o trata­
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mento dado às comunidades genomorphs como possível alusão à questão de imigrantes nos 
EUA; e a representação da comunidade LGBTQ+ em cena.  
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A PRISÃO COMO SOLUÇÃO? – OS PRINCÍPIOS DO ECOFEMINISMO 
APLICADOS À REINSERÇÃO SOCIAL DAS MULHERES DETIDAS1 
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RESUMO 
O objetivo desta investigação, que surgiu no âmbito do ativismo, é apresentar uma alternativa aos 
atuais serviços prisionais, que exija transformações radicais na sociedade, ou seja, pretende­se substi­
tuir o espaço agora ocupado pelas prisões por novas instituições que, de algum modo, expulsem a pri­
são da nossa paisagem social e psíquica. Este projeto centra­se em organizações em espaços abertos 
que dão primazia ao bem estar social das detidas e suas famílias: as ecoaldeias que, para além de con­
tribuírem para a movimentação do planeta em direção a uma sociedade de comunidades sustentáveis, 
promovem a reinserção social e resolvem o problema de extrema pobreza das reclusas. Nestas ecoal­
deias, assentes nos princípios do ecofeminismo, que resultam da recuperação de aldeias abandonadas, 
as mulheres poderão enfrentar as condições adversas em que se encontram e criar melhores condições 
de vida para si e para as suas comunidades, ao mesmo tempo que contribuem para a construção de 
uma sociedade democrática mais justa e sustentável.  
 
PALAVRAS­CHAVE:  
Prisão; mulheres; reinserção social; ecoaldeias; ecofeminismo.   

 
 

Introdução  
Na sociedade moderna, a prisão designada por Goffman (1988) de “instituição total”,  

configura­se como o principal mecanismo de punição e cuidado do sistema de justiça penal, 
cujo tempo de privação de liberdade e de direitos carateriza o grau da pena efetiva junto aos 
“desviantes” (Cunha, 2010), em praticamente todos os países do mundo. Ou seja, é “o en­
cerramento temporário de um cidadão livre em determinado espaço físico para, de futuro, 
aprender a viver a liberdade” (Lopes, 2017, p.154). Um paradoxo, portanto.  

Mesmo aqueles que se dizem anti­prisões pensam apenas em reformas do sistema, 
para melhorar as condições de vida dos que se encontram presos. Para a grande maioria das 
populações é impensável abolir as prisões, que são consideradas “naturais” e as ideias dos 
abolicionistas são consideradas “na melhor das hipóteses, irrealistas e impraticáveis e, na 
pior das hipóteses, mitos e tolices” (Davis, 2003, p.10). Já Foucault (1999) evidenciava os 
grandes inconvenientes das prisões, e as considerava inúteis e até perigosas, no entanto, 
não via uma forma de substituição razoável para esta solução que considerava detestável. 
Da mesma forma pensa Angela Davis, para quem é inimaginável a vida sem as prisões, apesar 
de considerar que existe uma falta de coragem para enfrentar as vidas que acontecem dentro 
delas, ou seja, é algo que está presente e ao mesmo tempo ausente das nossas vidas. Dito 
de outra forma, a prisão é algo que se destina aos “outros”, aos que agem contra a lei e que, 
por isso, nos livra deles, ao mesmo tempo que nos liberta da responsabilidade de pensarmos 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada

2  Doutoranda em Estudos Culturais, Universidade de Aveiro. E­mail: helenacarlag@gmail.com
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nos problemas reais da sociedade – aqueles que levam a que haja indivíduos a serem presos 
todos os dias.  

No entanto, e apesar disto, tem sido provado ao longo do tempo que as prisões não 
têm sido um fator de diminuição de atos antissociais, bem pelo contrário, nalguns casos fa­
vorece o seu aumento. É um sistema de privação de liberdade que não reabilita os presos e 
os torna cada vez menos aptos para a vida social, ou seja, não atinge os objetivos a que se 
propõe (Kropotikin, 2012).  

Apesar disso, numa democracia ameaçada surgem os discursos populistas próprios 
dessa conjuntura política: a dramatização ao extremo da violência, a apologia de uma guerra 
cerrada contra o crime, garantindo endurecer as práticas penais e as políticas de segurança 
pública, com a criação de novas formas de punição mais fortes e intensas, desvalorizando os 
direitos humanos, que são vistos como privilégios de “bandidos”. Segundo Caldeira (2000), 
estes discursos estão associados a três estratégias centrais: a primeira nega a humanidade 
dos criminosos, apoiando­se em representações estereotipadas, em termos da luta do bem 
contra o mal; a segunda consiste em associar o aumento da criminalidade aos esforços dos 
governos democráticos em impor o Estado de Direito, controlar a violência policial e reformar 
as prisões, e por último, a terceira consiste em considerar e defender que as chamadas po­
líticas de humanização dos estabelecimentos prisionais nada mais seriam que formas de ga­
rantir privilégios para as bandidas e bandidos.  

Para Bauman (1999), este discurso, supostamente, sobre políticas de segurança pública 
mais eficazes, com promessas de uma nova legislação que multiplique e amplifique as penas 
aumenta a popularidade dos candidatos e governos, porque transmite a imagem de auste­
ridade, severidade, capacidade e, acima de tudo, de que se encontram comprometidos com 
o bem estar dos cidadãos e com a prosperidade económica do país e são, por isso, extrema­
mente perigosos no contexto da realidade pós­moderna que já deveria estar a discutir pos­
sibilidades para colocar um fim à criminalidade e a dar os actuais estabelecimentos prisionais 
como obsoletos.     

 
 

As Prisões em Portugal  
Em Portugal, segundo a World Prison Brief, existem quarenta e nove prisões de diferen­

tes tipos: dezassete denominadas “centrais”, que normalmente são grandes e destinam­se 
a reclusos condenados a mais de seis meses; vinte e sete “prisões regionais” para presos 
condenados a menos de seis meses; quatro prisões “especiais” para os presos que precisam 
de atenção especial, como mulheres, jovens, polícias e doentes e uma “cadeia de apoio”. Em 
junho de 2020 encontravam­se detidas onze mil e cinquenta e três pessoas, das quais sete­
centas e sessenta e uma são mulheres, ou seja 7.0% da população prisional total e 7.4% por 
100 000 habitantes (WPB, 2020).  

O sistema prisional português é um sistema fragilizado, que ao longo dos anos tem sido 
remetido ao esquecimento e “deixado à própria sorte” pela classe política, o que faz com 
que cada estabelecimento possua as suas próprias regras, sem que haja uma tentativa de 
padronização administrativa ou legislativa regulada e/ou assegurada por entidades como os 
tribunais ou forças policiais. Estes problemas conduzem à estigmatização dos presos e de 
todos os que trabalham nas prisões. Muito embora os estatutos estabeleçam todos os re­
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quisitos mínimos para que todos os padrões básicos da dignidade humana sejam cumpridos, 
na realidade, o relatório do Comité Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tra­
tamentos Desumanos ou Degradantes, resultante da visita que realizou a Portugal de 27 de 
setembro a 7 de outubro de 2016,  revelou que as prisões oferecem péssimas condições de 
segurança, higiene e saúde, para além de se encontrarem superlotadas, até porque Portugal 
possui a média de tempo de prisão mais alta da Europa. As instalações encontram­se degra­
dadas e pouco cuidadas e os detidos muitas vezes têm que higienizar as suas celas com os 
seus próprios produtos de limpeza, quando os podem adquirir (COE, 2018).    

As mulheres presas são alojadas em instituições ou unidades separadas dos presos do 
sexo masculino, especificamente criadas para atender às suas necessidades. Relativamente 
à alimentação, os estatutos estipulam que sejam fornecidas três refeições por dia e um su­
plemento, mas verifica­se que a quantidade de comida é inadequada e a qualidade muito 
fraca, até porque os contratos com as empresas que prestam serviços de alimentação esta­
belecem uma média de 4 euros por detido e as refeições são deixadas sem qualquer tipo de 
controle/fiscalização de qualidade. As refeições chegam à cela, muitas vezes frias.   

No que diz respeito à comunicação com o exterior, o regulamento refere que todos os 
presos têm direito a chamadas telefónicas de cinco minutos por dia, exceptuando situações 
que terão que ser autorizadas pelo diretor. Mas há presos que têm sempre cartões telefónicos 
e outros que não podem comprá­los. Como é evidente, nos dias de hoje, já existem inúmeros 
telemóveis comprados no mercado negro das próprias prisões, mais uma vez, apenas para 
os privilegiados. Os presos também têm direito a visitas de uma hora, duas vezes por semana. 
Na prática, devido aos procedimentos de segurança na entrada, esta hora pode ficar reduzida 
a quinze minutos. Podem entrar entre três ou quatro adultos e as visitas têm pouca privaci­
dade, uma vez que os guardas podem ouvir todas as conversas. Em casos excecionais pode­
rão ser concedidas visitas conjugais, que são usadas como “prémios” de bom 
comportamento, como símbolo de poder dos que permitem essas visitas, ou seja, os/as guar­
das prisionais. Para sair da instituição sob escolta é necessária uma autorização especial dos 
diretores que, praticamente, só a concedem para que os detidos possam assistir a funerais 
de familiares diretos. Este poder também é utilizado para punir os presos que podem ficar 
impedidos de assistir aos funerais devido ao seu mau comportamento. Quando as relações 
legais e afetivas não coincidem, por exemplo no caso da morte de um companheiro com 
quem não se está casado, é um problema, porque estas situações não estão contempladas 
na lei (Dores, Pontes & Loureiro, 2013).      

Apesar da legislação prever programas de empregos para ocupar os presos em áreas 
do seu interesse, a realidade é que a maior parte do trabalho disponível é de limpeza insti­
tucional, ou seja, as oportunidades de emprego são insuficientes, o que faz com que, por 
um lado,  os presos passem os dias desocupados, e por outro, que não adquiram competên­
cias para uma futura inserção laboral (Dores et al, 2013). A lei prevê que ainda na prisão seja 
efetuado um Plano Individual de Readaptação (PIR), cujo objetivo é a “aquisição de compe­
tências que lhe permitam [ao recluso] optar por um modo de vida socialmente responsável, 
sem cometer crimes, e prover às suas necessidades após a libertação” (Lei 115/2009), que 
na prática é apenas uma formalidade que depois, na maioria das vezes, não é cumprido.  
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As Mulheres nas Prisões 
A punição tem as suas diferenças, conforme o género, desde sempre, apesar de, até ao 

início do século XX, em Portugal e no resto da Europa, as mulheres tivessem partilhado os 
mesmos espaços com os homens, em prisões coletivas e mistas, sujeitando­se, por isso, a 
um elevado número de violências (Henriques, 2017). Antes disso, como bem refere Angela 
Davis (2003), as mulheres eram punidas, habitualmente, em privado, nos espaços domésticos 
pelos familiares como os maridos, pais e até irmãos, que as poderiam manter presas em suas 
casas ou aplicar­lhes castigos mais severos, como punições corporais. Como as mulheres não 
tinham direitos nem qualquer posição pública perante a lei, não poderiam ser punidas com 
a privação de direitos que não possuíam, através da prisão. Portanto, as mulheres eram pu­
nidas pelas suas falhas contra os deveres domésticos cometidos em privado, nas suas casas 
e nunca por infringir as leis públicas, uma vez que não possuíam uma vida pública com res­
ponsabilidades. Por isso, os castigos corporais domésticos sobreviveram no tempo, mesmo 
depois desses modos de punição se terem tornado obsoletos para os homens. É por isso que 
ainda hoje se fala em “cultura” quando se fala em violência doméstica.         

Ainda segundo Angela Davis (2003), as mulheres foram detidas em instituições psiquiá­
tricas em proporções muito maiores do que nos estabelecimentos prisionais. Quer isto dizer 
que as instituições dominantes para o controle das mulheres têm sido as instituições mentais 
e enquanto os “homens desviantes foram construídos como criminosos; as mulheres des­
viantes foram construídas como loucas” (Davis 2003, p. 66).    Este facto encontra­se também 
relacionado com a pouca presença das mulheres no espaço público. Quando as mulheres 
ampliaram a sua participação no espaço social, começou a falar­se em aumento da crimina­
lidade feminina, porque estas passaram a ter mais oportunidades (também) para praticar 
crimes e começaram a surgir, então, instalações próprias para as criminosas.   

Nas prisões femininas, pelo mundo todo, o abuso sexual é uma forma constante, em­
bora não reconhecida, de punição a que as mulheres estão sujeitas. Este é um aspecto da 
vida prisional que “as mulheres podem esperar encontrar, direta ou indiretamente, indepen­
dentemente dos regulamentos da instituição” (Davis, 2003, p.80). O abuso sexual é inviabi­
lizado e é muitas vezes perpetrado em práticas habituais como a inspeção íntima, ou seja, o 
Estado encontra­se diretamente envolvido nas rotinas de abuso sexual levadas a cabo por 
guardas e outros funcionários das prisões, incluindo nos seus regulamentos procedimentos 
que conduzem aos mesmos, como o exame íntimo e a pesquisa de cavidade corporal.  

É este mesmo Estado que estabelece, pelo menos em Portugal, que deverão ser consi­
deradas as necessidades particulares das mulheres e existem, por isso, nas prisões femininas, 
condições para que crianças até 3 anos de idade (que pode ir até 5 anos, com autorização 
especial), possam viver com as mães (Lei 115/2009). Não se sabe quantas crianças se en­
contram nestas condições, mas existem, em algumas prisões, áreas especialmente equipadas 
para crianças, assim como pessoal especializado para ficar com elas. Legalmente, os pais 
também podem ter os seus filhos com eles, mas na prática isso não acontece (Dores et al, 
2013).  A realidade é que, apesar de todos os esforços, os serviços prisionais nunca oferecem 
as condições adequadas para que as mulheres mantenham estreitas relações com os filhos 
e a família, de um modo geral, assim como também não levam em conta a necessidade de 
outras condições especiais que dizem respeito ao género, como a atenção especial à saúde, 
por exemplo, ou o acesso a produtos específicos como pensos higiénicos e tampões. Segundo 
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a lei, todos os serviços e produtos devem ser fornecidos, mas, na prática, nem sempre che­
gam quando são necessários.  

 
 

Alternativa às Prisões Femininas: Princípios do Ecofeminismo  
O ideal seria (re)construir uma sociedade que não precisasse de prisões. No entanto, 

parece­nos que estamos ainda longe disso, como tal, concordamos com Angela Davis (2003) 
quando esta defende que se deve deixar de lado a ambição de descobrir um único sistema 
alternativo aos serviços prisionais, mas considerar uma série de alternativas que exijam trans­
formações radicais na sociedade. E, como ela, reivindicamos ocupar o espaço agora ocupado 
pelas prisões por novas instituições que, de algum modo, expulsem a prisão da nossa paisa­
gem social e psíquica. Neste caso, considera­se ainda importante referir que esta é uma al­
ternativa reparadora, isto é, a lei aqui deixa de ser criminal e passa a ser reparadora, a mulher 
transgressora não é uma “criminosa má”, mas uma devedora ­ uma pessoa responsável pelos 
seus actos que assume o dever de reparação para com a sociedade. Por isso, se optou aqui, 
pela inclusão dos princípios do ecofeminismo, que tem como pretensão a coexistência sem 
dominantes e dominados, a complementação e nunca a exploração. Desta forma, dar­se­ia 
início ao cultivo das relações de colaboração entre si, sem vincular relações hierárquicas e 
de poder, direcionando, deste modo, os pensamentos para a igualdade política, económica 
e social.       

Entende­se o ecofeminismo aqui, como um movimento que reivindica a igualdade e a 
autonomia das mulheres, implementando políticas feministas, ao mesmo tempo, que con­
serva um forte sentido ecológico, mas, não no sentido essencialista que defende que as mu­
lheres se encontram mais próximas da natureza pelas suas caraterísticas biológicas, bem pelo 
contrário, a fundamentação que vem de Puleo (2011) é construtivista, no sentido que de­
fende que é necessária a participação de todos os seres humanos para enfrentar a crise am­
biental que enfrentamos e que a igualdade de género ligada a uma consciência ecologista é 
fundamental nos cuidados a ter com os outros seres humanos, atividades que também terão 
que ser assumidas pelos homens. Esta concepção ecofeminista pretende apenas alternativas 
perante um mundo alienado e consumista que levou à destruição da natureza, à degradação 
do meio ambiente e sobretudo ao sofrimento dos seres humanos afetados pelas alterações 
climáticas, o uso indiscriminado de produtos químicos, a escassez de água potável e a im­
possibilidade de aceder a produtos biológicos.  

As mulheres detidas, para além de serem vítimas de tudo isto, são ainda vítimas de um 
sistema que valoriza o encarceramento como solução para a criminalidade e, poderão aqui 
agarrar o papel de sujeitos ativos na preservação da natureza, do meio ambiente e na abo­
lição de um sistema penal que não tem obtido resultados. Para além disso, no que diz res­
peito às mulheres que já estiveram presas, há que afirmar que o estigma de serem ex­reclusas 
associado ao machismo, ao sexismo e aos estereótipos, contribui para que o poder prevaleça 
no masculino e se acentuem os sentimentos de inferioridade e submissão femininas.  

Há ainda a considerar que tal como Martins (2008), acreditamos que o capitalismo é 
um dos principais responsáveis pela pobreza extrema, pela privação e pela marginalização 
social de uma grande parte da população, porque a exclui tanto do mercado de trabalho de­
masiado competitivo como do usufruto da produção. Isto cria uma classe marginalizada que, 
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ao procurar estratégias de sobrevivência entra em colisão com a ordem social estabelecida 
e transgride a lei. Segundo Martins 

 
(...) os pobres teimam em fazer parte daquilo que não os quer, senão como vítimas e bene­
ficiários residuais de suas possibilidades. Nessas estratégias nem sempre compatíveis com 
o bem comum, no recurso ao ilegal e ao anti­social por parte das vítimas, a sociedade inteira 
é alcançada e comprometida nas compreensíveis ações de sobrevivência daqueles aos quais 
ela não oferece a apropriada alternativa de vida. Porque, não nos iludamos, o capitalismo 
que se expande à custa da redução sem limites dos custos do trabalho, debitando na conta 
do trabalhador e dos pobres o preço do progresso sem ética nem princípios, privatiza ganhos 
nesse caso injustos e socializa perdas, crises e problemas sociais. Por diferentes caminhos, 
essas deformações se disseminam, penalizando a todos e não só a alguns, até mesmo aos 
principais beneficiários desse modo de produzir e acumular riquezas (2008, pp.10­11).  

 
Na verdade, a grande maioria das trabalhadoras, em situação de pobreza extrema e de 

discriminação sujeitam­se a trabalhos precários, em condições precárias, com salários que 
não cobrem as suas necessidades básicas. Para tentar fugir a essas situações entram no 
mundo da criminalidade que as leva às prisões. Aliás, é isto mesmo que conclui Henriques 
(2017): que as mulheres reclusas possuem poucas condições económicas e poucas habilita­
ções escolares e na sua grande maioria, encontram­se presas por crimes relacionados com 
o tráfico de drogas.    

O objetivo, por isso, é que as mulheres procurem “com inteligência, o seu caminho de 
prazer, igualdade e autonomia” (Puleo, 2011, p. 23). Os movimentos de indígenas e campo­
nesas pobres da América Latina que procuram a sustentabilidade dão­nos uma grande lição 
e é necessário aprender com elas. A ideia é um ecofeminismo crítico que reivindique os ideais 
de autonomia, igualdade e liberdade.   

 
 

Prisões sem Policiamento já São Realidade 
No Brasil, já se encontra implementado, desde 1972, um modelo que, de alguma forma, 

responsabiliza os detidos pelos seus atos e pelo dever de reparação para com a sociedade. 
A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) é  

 
uma entidade jurídica sem fins lucrativos, com o objetivo de auxiliar a Justiça na execução 
da pena, recuperando o preso, protegendo a sociedade socorrendo as vítimas e promovendo 
a Justiça restaurativa (FBAC, 2016).  

 
Tem como principal filosofia “matar o criminoso e salvar o homem”, utilizando o método 

de doze elementos: 1. A participação da Comunidade; 2. O recuperando ajudando o recupe­
rando; 3. O trabalho; 4. Assistência Jurídica; 5. Espiritualidade; 6. Assistência à saúde; 7. Va­
lorização Humana; 8. A família; 9. O voluntário e o curso para sua formação; 10. Centro de 
Reintegração Social – CRS; 11. Mérito e 12. Jornada de Libertação com Cristo.    

A primeira APAC nasceu em São José dos Campos (São Paulo) em 1972 com um grupo 
de voluntários cristãos liderados pelo advogado e jornalista Mário Ottoboni, e a sigla signifi­
cava “Amando o próximo, amarás a cristo”, porque, na verdade, tem em Deus a fonte de 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



253

tudo.  Só em 1974 é que foi criada a APAC ­ Associação de Proteção e Assistência aos Con­
denados, como entidade jurídica, porque era necessário para dar resposta a todas as difi­
culdades e vicissitudes que se enfrentam nos serviços prisionais. Os objectivos principais das 
APAC são humanizar as prisões, evitar a reincidência no crime e proporcionar condições aos 
detidos, para que estes recuperem e consigam a reintegração social.  

Existem cerca de cem unidades de APACs em todo o Brasil e no exterior: Alemanha, Ar­
gentina, Bolívia, Bulgária, Chile, Singapura, Costa Rica, El Salvador, Equador, Peru, Colômbia, 
Eslováquia, Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, Hungria, Coreia do Sul, México, Moldávia, 
Uruguai, Nova Zelândia, Noruega, Holanda e Itália. O modelo das APAcs foi reconhecido pelo 
Prison Fellowship International (PFI), como inovador e uma excelente alternativa para hu­
manizar os serviços prisionais, uma vez que todos os detidos são vistos como recuperáveis 
e considerados confiáveis, responsabilizando­os até pelas chaves das instalações onde se en­
contram  e pelo cumprir das regras sem a presença da polícia. Este sistema tem inúmeras 
vantagens: aplica um tratamento digno e humanizado aos detidos, possui instalações ade­
quadas para o número de ocupantes, conduz a uma diminuição dos custos com os serviços 
prisionais e a um decréscimo da taxa de reincidência dos detidos, orienta para criar laços 
nas relações familiares e encaminha para a reinserção no meio laboral e social. Mas, também 
possui alguns problemas: impõe a espiritualidade como requisito para entrar no sistema, 
considera este sistema um privilégio e usa o regime comum como ameaça, sempre que os 
detidos se insurgem, tem como objetivo explícito a “conversão” religiosa, remunera muito 
mal o trabalho dos detidos, entre outros (Grossi, 2018).  

Os detidos que aqui se denominam recuperandos têm muita responsabilidade na gestão 
das instalações, que possuem nas suas entradas um placard com o slogan escrito  “Aqui entra 
o homem, o crime fica de fora”, sinal de humanização e, principalmente, de luta pela dife­
rença e mudança do sistema obsoleto das prisões que possuímos.  

 
 

A Utopia É Feminista: Mulheres como Sujeitos de Acção 
Bem longe do modelo das APACs, na escolha da alternativa proposta neste projeto, en­

contram­se presentes os princípios e pressupostos da nossa visão do mundo e o que quere­
mos transformar ou alcançar. Essa visão determina as capacidades que terão que ser 
desenvolvidas e as práticas que terão que ser levadas a termo. O mais importante nesta al­
ternativa é o elemento de partida que é a ideia de que as mulheres são os sujeitos de ação, 
de transformação da sua própria realidade de presas/oprimidas e de que esta é marcada 
pela libertação da situação pontual de detenção, por um lado, e por outro, e talvez mais im­
portante, da possibilidade de autonomia e sustentabilidade num meio patriarcal capitalista 
que sempre as conduziu à situação de subalternas. Pretende­se fomentar um sentido crítico 
que questione as relações de poder estabelecidas e valorize as experiências, perceções e co­
nhecimentos de cada uma das mulheres detidas para que elas possam transformar a sua 
realidade e dar resposta às suas necessidades quotidianas. Parte­se do princípio de que a 
constituição das mulheres como sujeitos políticos é o fator determinante para alterar as re­
lações de exclusão e discriminação e que isso se dá a partir da emancipação, que se consegue 
através da aliança feminismo/ecologia que conduz a projectos sustentáveis e de colabora­
ção/inclusão.   
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Implementar um projecto novo nunca é fácil. Implementar um projecto desta enverga­
dura é algo extremamente difícil e complicado. Há que ganhar consciência disto. O primeiro 
passo é admitir que se querem substituir as prisões não apenas porque este modelo não 
funciona, mas sim porque se quer uma nova sociedade. O segundo passo é reconhecer as 
mulheres reclusas como beneficiárias diretas desta política pública.  

De seguida, há que colocar algumas práticas em funcionamento e desenvolver as capa­
cidades necessárias. Sugerem­se as seguintes: 1) Levantamento de aldeias abandonadas e 
selecção das mesmas em função da localização, espaço, condições; 2) Recuperação das al­
deias, deixando­as com as estruturas básicas e necessárias para albergar famílias; 3) Lançar 
o programa de voluntariado dentro e fora das prisões, com acções de informação / sensibi­
lização para futura ocupação destas aldeias; 4) Seleção das mulheres voluntárias, dando prio­
ridade (inicialmente) a mulheres pertencentes a famílias monoparentais com filhos/as 
pequenos/as, para evitar que cresçam nas prisões ou longe das mães e a detidas num ciclo 
contínuo de pobreza e crimes menores, cometidos por arrasto ou necessidade. Sugere­se 
começar com 20 famílias por aldeia; 5) Levantamento de experiências e conhecimentos das 
participantes voluntárias: o que já fizeram, o que sabem e o que serão capazes de fazer.  Este 
ponto é de extrema importância, porque é a partir daqui que se poderão estabelecer os pa­
péis que cada uma cumpre dentro da ecoaldeia; 6) Formação nas áreas da agricultura bioló­
gica, sustentabilidade, permacultura, energias renováveis, tratamento de águas residuais e 
construção sustentável; 7) Apoiar e estimular os processos de auto­organização das mulhe­
res; 8) Estimular e apoiar a definição de tarefas/papéis: líder, gestora, agricultora, comer­
ciante, educadora, cozinheira, artesã, etc...; 9) Apoio com alimentação e despesas básicas 
durante três a cinco anos ­ tempo necessário para que as mulheres se organizem. Apoio este 
que será adaptado e reajustado, conforme as necessidades, até que se tornem independen­
tes e sustentáveis; 10) Apoiar e estimular o ingresso de famílias cujos elementos não se en­
contraram detidos nas ecoaldeias; 11) Reconhecimento e favorecimento do protagonismo 
das mulheres na produção, gestão e comercialização dos produtos;  12) Promoção de  inter­
câmbios de experiências; 13) Promoção de debates sobre autonomia e sustentabilidade; 14) 
Trabalhar com os consumidores no sentido de os tentar aproximar destas novas produtoras. 

 
   

As Ecoaldeias 

As primeiras ecoaldeias surgiram na década de setenta e foram consideradas 
 

um microcosmos dentro do macrocosmos, pois representam uma área muito pequena ­ ti­
picamente com 50 a 400 pessoas – com todos os elementos e problemas da sociedade pre­
sentes, que geram soluções visíveis para esses problemas, vivendo de forma sustentável, 
resolvendo conflitos pacificamente, criando empregos, criando filhos, fornecendo educação 
relevante ou simplesmente desfrutando e celebrando a vida (Jackson, 2004, p. 2).  

 
A ecoaldeia ideal e a funcionar em pleno ainda não existe, porque presentemente ainda 

se está num trabalho em progresso onde há muito por aprender. Existem algumas experiências 
espalhadas pelo mundo, em culturas, sociedades e condições climatéricas completamente 
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distintas baseadas na mesma premissa de desafiar o paradigma do mundo ocidental que não 
está a funcionar e há alguns estudos efectuados sobre estas experiências (Algarvio, 2010).    

As ecoaldeias são os contextos sociais mais favoráveis para colocar em prática os prin­
cípios ecológicos do movimento ecofeminista, no qual se inserem relações de igualdade res­
peitando as diferenças, contrárias à dominação de género, assim como os princípios de 
sustentabilidade ambiental. Nestes espaços pretende­se: descentralizar o poder e fundar 
um sistema não hierarquizado e democrático; apoiar uma economia ecológica e solidária e 
o comércio justo; dar preferência a uma tecnologia de baixo impacto e não agressiva para o 
meio ambiente; dar primazia a produtos e produtores locais; e manter relações equitativas 
e equilibradas entre géneros, classes, “raças” e meio ambiente (Flores & Trevisan, 2015). 
Sendo assim, teriam que se seguir as regras, que deverão ser sempre ajustadas com o passar 
do tempo, registando, desde já, as que se seguem: 1) A ecoaldeia é um sistema democrático 
e as decisões tomam­se por consenso de todas; 2) Cada família vive num espaço privado ­ a 
sua casa ­ e partilha os espaços comunitários; 3) Todos os elementos são obrigados a cola­
borar a exercer funções nas atividades que lhe foram destinadas; 4) As hortas (terrenos agrí­
colas) são comunitárias, satisfazem as necessidades das famílias da ecoaldeia e os excedentes 
comercializam­se nos mercados convencionais ou trocam­se com outras ecoaldeias; 5) Os 
produtos comercializados são os produtos produzidos ou criados na comunidade; 6) Existem 
os espaços comunitários necessários á sobrevivência da ecoaldeia: escola, padaria, oficinas, 
posto de socorro, etc.; 7) A educação das crianças é assumida pela ecoaldeia baseada no Sis­
tema Nacional de Educação; 8) O acesso ao  serviços de saúde é garantido pela ecoaldeia;  
9) A partilha e ajuda mútua é obrigatória.    

 
 

Em Jeito de Conclusão 
Esta é uma alternativa que não pretende ser uma resposta definitiva, é apenas uma 

forma que procura substituir a prisão que se encontra obsoleta e ao mesmo tempo, construir 
uma sociedade mais justa e sustentável, principalmente para as mulheres, que, ao longo do 
tempo, foram o principal alvo do patriarcado e por sua vez, do capitalismo. 

Apontam­se alguns fatores que podem favorecer a melhoria da situação das mulheres 
participantes, bem como da sociedade em geral: 1) Consolidação das relações familiares, 
porque haverá espaço e tempo para educar as crianças e manter o resto da família unida, se 
assim o desejarem, que era algo que deixava de acontecer logo que uma mulher era detida 
nas prisões convencionais; 2) Mudança radical das participantes no relacionamento com as 
outras pessoas e com a natureza, tendo sempre em conta o respeito e a ética nos cuidados 
a ter com o meio ambiente e com os outros seres humanos. Esta postura coloca em causa 
as relações autoritárias e hierárquicas; 3) Valorização das atividades desenvolvidas pelas mu­
lheres (hortas, pomares, criação de animais, transformação caseira de produtos, artesanato) 
que controlam o processo produtivo com autonomia, que antes era monopolizado pelos ho­
mens, implicando­as, deste modo, diretamente nos processos de igualdade de género; 4) 
Ocupação do espaço público pelas mulheres subordinadas e detidas, ou seja, em grande si­
tuação de vulnerabilidade, que lhes dá visibilidade para poderem debater com entidades ex­
ternas (Estado, Ongs, sociedade de um modo geral) a resolução dos seus dilemas, bem como 
as motivações que levaram à sua detenção, ou seja, dar­lhes voz; 5) Possibilidade de aquisição 
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de novos conhecimentos, habilidades e saber­fazer que proporciona o reconhecimento da 
sociedade relativamente ao trabalho que realizam, aumentando­lhes a auto­estima; 6) Am­
pliação das perspectivas das mulheres participantes, aumentando, deste modo, o seu sentido 
crítico e o grau de exigência relativamente a elas próprias, levando­as a procurar novos sa­
beres, através de cursos e seminários; 7) O facto das mulheres obterem, por si mesmas, re­
munerações permanentes, fruto direto do seu trabalho conduz à sua independência e 
autonomia, que é o mesmo que dizer que estas possuem capacidade para se sustentar a si 
próprias e às pessoas que dependem delas; 8) Preservação do património natural e cultural 
(aldeias abandonadas) e repovoamento das aldeias portuguesas.  

Como é evidente encontramo­nos aqui no mundo das ideias e para que tudo isto se 
transforme em algo real, em algo concreto, vai um grande passo, mas talvez o mais impor­
tante seja a vontade de reconhecer que para que haja uma reintegração das reclusas e dos 
reclusos na sociedade é necessário corrigir as condições de exclusão social, caso contrário 
estes reincidem e regressam à prisão (Henriques, 2018), que é o mesmo que dizer que é ne­
cessário dar condições de sobrevivência às reclusas e, também, aos reclusos. Para além disso, 
acredita­se que quando as mulheres entenderem que é importante que se organizem cole­
tivamente para lutar pelos seus direitos e desafiar as estruturas hierárquicas que as oprimem, 
estas criarão novas possibilidades para toda uma sociedade.    

Claro que muitas questões e problemas podem ser levantadas a esta medida, sendo 
talvez a mais evidente a criação de guetos. Ressalva­se que isso só acontece se as ecoaldeias 
forem compostas apenas pelas reclusas e as suas famílias. Se de alguma forma se abrirem à 
comunidade em geral, sempre através do voluntariado, como se propôs desde o início, po­
derá salvaguardar­se esta questão.  

Quase a terminar, não poderemos deixar de ouvir na nossa mente o argumento de que 
este projecto é uma utopia. Sim, é verdade, é uma utopia concreta, com as funções que Bloch 
lhe atribuiu: 1. Faz uma critica á realidade actual das prisões; 2. Apresenta um novo caminho, 
uma alternativa ao modelo ultrapassado e obsoleto das prisões existentes que não apresen­
tam resultados, numa sociedade que se diz e quer evoluída, e 3. Analisa a possibilidade desta 
alternativa (utopia) poder funcionar e é isto que gera o conteúdo da função utópica: a espe­
rança num mundo melhor.   
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MULHERES E TRABALHO: UMA RELAÇÃO CONFLITUOSA1 
 

Cláudia Regina Bonalume2 
 
 

RESUMO 
A relação mulheres e trabalho é, historicamente, conflituosa e afetada por questões como classe e 
raça. Tomando por referência as três categorias centrais do trabalho: o desempenhado no mercado 
formal e remunerado; o doméstico, que envolve as tarefas do dia a dia de uma casa e o de cuidados 
para com os outros, a exemplo de filhas/os e pessoas idosas, são as mulheres que circulam entre os 
três e lidam com tempos mais complexos. Se, em geral, o espaço culturalmente relacionado a elas é o 
privado, no qual boa parte do trabalho é dedicado aos outros e não tem valor monetário, esse cenário 
é agravado para as negras e mais pobres. Diversas pistas indicam que essa relação continua se perpe­
trando, apesar de algumas linhas de fuga percebidas em determinados contextos históricos. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Mulheres; trabalho não remunerado; desigualdade; tempo livre. 

 
 
Essa reflexão foi construída no contexto da minha tese “O lazer das mulheres na mesa 

de negociações”, na qual desenvolvo uma investigação que envolve seis movimentos sociais 
que defendem direitos das mulheres brasileiras3. Na cartografia empreendida, uma das co­
nexões que se estabeleceram teve como linha norteadora a fala de uma das entrevistadas: 
«Falo mais de trabalho do que de lazer, porque nós trabalhamos demais e temos direitos de 
menos, inclusive o direito ao lazer» (Flora). 

Essa relação desigual e culturalmente determinada transversaliza a vida da maior parte 
das mulheres e reforça a dicotomia entre os mundos público e privado, na qual o mundo pú­
blico representa um espaço masculino, considerado produtivo, criativo e objetivo, e o mundo 
privado representa um espaço feminino, reprodutivo, subjetivo e enfadonho. A divisão sexual 
do trabalho entre esses dois campos não é absoluta nem representa algo natural, tampouco 
corresponde a uma complementariedade e reciprocidade entre homens e mulheres (Tabet, 
2004). A autora reforça que essa construção social levou os homens a ocuparem mais funções 
de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares etc.) enquanto as mulheres foram 
levadas a ocupar funções consideradas importantes, porém sem valor agregado (materni­
dade, casa, cuidado, beleza etc.). Essa divisão entre as esferas produtiva e reprodutiva forta­
leceu hierarquias e desigualdades entre homens e mulheres. 

Vicente (2018) demonstra como a sociedade, historicamente, manipulou as possibili­
dades e os espaços de trabalho no mercado para as mulheres. Durante a Segunda Guerra 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda em Estudos do Lazer, UFMG. E­mail: cbonalum@hotmail.com.
3  Os movimentos de mulheres envolvidos na pesquisa são a Articulação das Mulheres Brasileiras (AMB), cujo pseu­

dônimo da entrevistada é Flora; a Marcha Mundial das Mulheres (MMM), com a participação de Dora; a União 
Brasileira de Mulheres (UBM), com Loreta. Os outros três movimentos são sindicais e contam com secretarias es­
pecíficas de mulheres: a Central Única dos Trabalhadores (CUT), que indicou a liderança aqui chamada de 
Margarida; a Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG), 
com a participação de Margarida do Campo, e a União Nacional dos Estudantes (UNE), com Loreta.
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Mundial, por exemplo, a mão de obra feminina foi necessária para ocupar postos criados 
pela guerra ou para substituir homens que foram aos campos de batalha. Passada a Guerra, 
as mulheres deveriam ser reconduzidas às funções tradicionais do lar. Para tal, governos e 
meios de comunicação criaram um conjunto de ações denominado “mística da feminilidade”. 
Houve, ainda, um incremento da produção fabril voltado à criação de tecnologias para faci­
litar atividades domésticas, “persuadindo­as de ser este seu lugar, um lugar confortável e 
atraente, oferecendo modelos femininos por meio da publicidade e implantando uma cultura 
de consumo” (Vicente, 2018, p. 23). Essa cultura, até hoje, é mais vinculada às mulheres. 

Apesar desse esforço, muitas mulheres seguiram buscando, ocupando e conquistando 
espaços no mercado de trabalho, mesmo que as relações de exploração fossem maiores em 
relação a elas, pelas funções que lhes eram destinadas, pela remuneração inferior e por le­
varem consigo para o mercado de trabalho a responsabilidade e as demandas do trabalho 
reprodutivo doméstico. Isso as colocou, cada vez mais, em conflito com a forma de organi­
zação do tempo social neste sistema (Ávila; Ferreira, 2014). 

Para ilustrar, apresentamos dados encontrados na pesquisa Lazer no Brasil4. Nas res­
postas espontâneas dadas à questão “O que faz por obrigação”, 61% dos homens e 46% das 
mulheres mencionaram o trabalho remunerado. Os afazeres domésticos representam obri­
gação para 33% dos homens e 73% das mulheres. Quando a pergunta é estimulada, o traba­
lho mantém os percentuais, no entanto, os afazeres domésticos são indicados como 
obrigação para 43% dos homens e 85% das mulheres. Os resultados chamam atenção tanto 
para a diferença das obrigações entre homens e mulheres entrevistados/as quanto para as 
mudanças entre respostas espontâneas e estimuladas. O trabalho é um compromisso obri­
gatório, e há mudança mínima entre respostas espontâneas e estimuladas; já os afazeres do­
mésticos e os cuidados diferem nos dois cenários. A diferença se mantém mesmo se cruzados 
os dados apenas das/os depoentes que afirmam desempenhar trabalho remunerado. Nesse 
caso, enquanto 41% das mulheres que estão no mercado de trabalho faziam trabalhos do­
mésticos como obrigação, 24% dos homens declararam fazê­los. 

Nessa direção, Carrasco (2012) argumenta que à divisão do trabalho público/privado 
deveria ser acrescentada uma terceira categoria: o doméstico, que não seria o mesmo que 
o privado, pois os elementos que o compõem não são “próprios” da pessoa, o que retira 
dela parte da possibilidade de tomar decisões. Se o privado tem um viés positivo, enquanto 
forma de se distanciar do mundo exterior e encontrar bem­estar em um espaço reservado, 
o doméstico seria um “próprio”, mas, no caso das mulheres, “para os outros”. 

 
Desenvolve­se na casa, com a família e as necessidades que esta gera. É exatamente o con­
trário do “estar por si mesmo, consigo mesmo”; é “estar para os outros”, é uma situação de 
serviço, de entrega. Nesse outro tipo de “privacidade”, qualquer ação pelo que é “próprio” 
provoca sensação de culpa e é qualificada como egoísta. Essa privacidade – feminina – não 

4  A pesquisa “Lazer no Brasil” teve como objetivo coletar dados e informações acerca dos hábitos, interesses, vi­
vências e barreiras relacionados ao lazer da população brasileira, com vistas a subsidiar políticas públicas e novos 
estudos (Stoppa; Isayama, 2017). A coleta e a sistematização dos dados do estudo foram realizadas por entrevistas 
individuais face a face, com 2.400 pessoas, a partir dos sete anos de idade, residentes nos 26 estados da Federação 
e no Distrito Federal e contemplaram cidades de pequeno, médio e grande porte e moradores das zonas rurais e 
urbanas. A amostra foi construída por cotas representativas da população, considerando as variáveis de região e 
unidade da federação. Ainda foram previstos, em cada estado, cotas de sexo, idade, escolaridade e renda familiar, 
conforme dados da população apurados no Censo Demográfico 2010, do IBGE.
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tem valor. Essa domesticidade significa renúncia: renúncia a um tempo e um espaço próprios 
em benefício dos outros, tempo utilizado para satisfazer as necessidades materiais e afetivas 
dos membros da família (Carrasco, 2012, 42 ­ 43). 

 
Tendo presente a relação complexa entre mulheres e trabalho, é importante buscarmos 

elementos que nos permitam identificar especificidades que envolvem a compreensão do 
termo trabalho. Vicente (2018) afirma que o definir enquanto ações realizadas no espaço 
público e no privado vem sendo um desafio para a literatura, considerando os diversos atra­
vessamentos do trabalho na relação com as mulheres. Percebemos três conectores nessa 
relação: o trabalho no mercado, atividade remunerada e inserida na estrutura de produção 
social vigente, mesmo quando informal; o trabalho doméstico, com atividades desenvolvidas 
em torno da casa, direcionado ao seu bom funcionamento e ao bem­estar das pessoas que 
nela residem; e o trabalho de cuidados, atividades relacionadas ao ato de cuidar de depen­
dentes, o que envolve afetividade. As mulheres que participam da minha pesquisa trazem, 
ainda, a militância como atividade que lhes demanda tempo: 

 
Então, porque nós mulheres, pra gente é mais difícil a gente estar nesses espaços políticos 
tanto do movimento sindical como também partidário porque a gente tem triplas jornadas 
de trabalho, porque quem cuida da criança é a gente, o cuidado da família em geral, não só 
dos filhos às vezes tem o cuidado da mãe, do pai, enfim, quem cuida das questões domés­
ticas somos nós, então assim, prá esse tempo livre, (pausa) e ainda tem, se você for diretora 
de um sindicato, muitas vezes você deixa de participar de uma coisa e outra porque você 
não tem com quem deixar o seu filho. (Margarida do Campo). 

 
Margarida do Campo nos lembra que, assim como no espaço urbano, no espaço rural 

a divisão sexual do trabalho remete à mulher o trabalho reprodutivo, doméstico e de cuida­
dos, vinculados ao espaço privado. No caso das mulheres rurais, elas ainda participam ativa­
mente do trabalho na agricultura. Enquanto o espaço público dos sindicatos era ocupado 
exclusivamente pelos homens, as mulheres sequer tinham autorização para serem sócias e 
suas pautas seguiam sem voz (De Jesus, 2018). 

Todos os trabalhos ocupam o tempo de vida das mulheres, com maior ou menor ênfase, 
a depender das especificidades de cada uma. Duran (2010) constata que a humanidade dis­
põe de informações mais precisas e atualizadas a respeito do processo de trabalho na indús­
tria automobilística, nas plataformas de petróleo ou sobre a extração de carvão do que acerca 
do trabalho (esforço e tempo) necessário para manter em condições de funcionamento nor­
mal a vida dentro dos lares. 

Esse tipo de cobrança vem estimulando pesquisadoras e institutos de pesquisa a bus­
carem mais informações acerca da relação mulheres, trabalho e tempo livre. A Divisão de 
Estatística das Nações Unidas, por exemplo, criou, em 2000, o Sistema de Classificação In­
ternacional de Atividades para as Estatísticas de Uso do Tempo5 (ICATUS), o qual passou a 
ser utilizado em pesquisas de diversos países. Nele, as atividades que uma pessoa poderia 
realizar ao longo do dia são classificadas, oferecendo um arcabouço padronizado para o apri­
moramento dos instrumentos de pesquisa de uso do tempo desenvolvidos e aplicados pelos 
países, independentemente de sua natureza (United Nations, 2017). 

5  International Classification of Activities for Time Use Statistics.
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Para que as diferentes formas de trabalho elencadas sejam consideradas, a classificação 
define o que seriam atividades econômicas, não econômicas, produtivas e não produtivas, 
trabalho remunerado e não remunerado, deixando margem para adaptações. São níveis com­
postos por grupos de atividades: 1) Emprego e atividades relacionadas, 2) Produção de bens 
para uso final, 3) Serviços domésticos não remunerados para familiares ou agregados, 4) Ser­
viços de cuidados não remunerados para familiares ou agregados, 5) Trabalho voluntário não 
remunerado, estágios e outros trabalhos não remunerados, 6) Aprendizagem, 7) Socialização 
e comunicação, participação comunitária e religiosa, 8) Cultura, lazer, mídia e práticas espor­
tivas e 9) Autocuidado. 

Essa iniciativa mostra que durante muito tempo a relação entre a esfera da produção 
econômica e da reprodução foi ignorada. A partir dos estudos da divisão sexual do trabalho, 
foi possível observar que, como consequência das obrigações domésticas, as mulheres limi­
tavam seu desenvolvimento profissional, enfrentavam dificuldades em dar continuidade à 
carreira, recebiam salários mais baixos e se submetiam a empregos de menor qualidade. 
Com a organização das mulheres em movimentos sociais, o conceito de trabalho passou a 
ser pautado para que fosse considerado tal como é desempenhado tanto na esfera pública 
quanto na esfera privada (Souza­Lobo, 2011). Para a autora, essa pauta deu visibilidade à di­
visão sexual do trabalho enquanto reflexo da divisão das relações sociais entre os sexos, his­
toricamente construída, que separa o que é considerado “esperado” para homens e 
mulheres. 

A tendência da nossa sociedade é, por exemplo, esperar que o cuidado seja feito pelas 
mulheres. Tronto (2009) destaca que, por isso, o trabalho do cuidado é provido pelas dimen­
sões de gênero, classe e raça, destacando também a dimensão histórica de articulação dessas 
relações sociais. Para a autora, não é apenas o gênero, mas também o pertencimento de 
classe e de raça que, na nossa cultura, permitem identificar quem pratica o “cuidar” e de 
que maneira. 

 
No Brasil e nos países de língua espanhola, a palavra «cuidado» é usada para designar a ati­
tude; mas é o verbo «cuidar», designando a ação, que parece traduzir melhor a palavra care. 
Assim, se é certo que «cuidado», ou «atividade do cuidado», ou mesmo «ocupações rela­
cionadas ao cuidado», como substantivos, foram introduzidos mais recentemente na língua 
corrente, as noções de «cuidar» ou de «tomar conta» têm vários significados, sendo expres­
sões de uso cotidiano. Elas designam, no Brasil, um espectro de ações plenas de significado 
nativo, longa e amplamente difundidas, muito embora difusas no seu significado prático. O 
«cuidar da casa» (ou «tomar conta da casa»), assim como o «cuidar das crianças» (ou «tomar 
conta das crianças») ou até mesmo o «cuidar do marido», ou «dos pais», têm sido tarefas 
exercidas por agentes subalternos e femininos, os quais (talvez por isso mesmo) no léxico 
brasileiro têm estado associados com a submissão, seja dos escravos (inicialmente), seja das 
mulheres, brancas ou negras (posteriormente) (Guimarães; Hirata; Sugita, 2011, p. 154). 

 
Assim, o cuidar remete à questão de gênero, na medida em que foi sendo naturalizado 

como se fosse inerente à posição e à disposição femininas. Entretanto, Guimarães, Hirata e 
Sugita (2011) chamam atenção para o fato de que cuidar passa a se manifestar em troca de 
uma remuneração para que outras pessoas apoiem esse trabalho. Essa emergência do cuidar 
como profissão implica o reconhecimento e a valorização do trabalho doméstico e do traba­
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lho familiar como “trabalho”; em outras palavras, a associação do trabalho do cuidado com 
uma profissão feminina deixa de ser natural. Passa­se, então, a questionar a gratuidade do 
trabalho doméstico, a sua circunscrição ao grupo social das mulheres e a ideia de “servidão 
voluntária”, inerente a esse serviço realizado no espaço doméstico. 

Em relação às diferenças de classe, raça e nível de escolaridade entre as mulheres e a 
carga de trabalho doméstico, Melo e Castilho (2009) apontam que mulheres com menores 
níveis de escolaridade dedicam, em média, 54% mais tempo aos afazeres domésticos do que 
os homens com a mesma escolaridade. As autoras concluem, ainda, que as mulheres que 
trabalham na agricultura, na produção, reparação e manutenção de bens e serviços, vende­
doras e prestadoras de serviços dedicam mais tempo às tarefas domésticas. 

Se observarmos o quesito renda na pesquisa Lazer no Brasil veremos que 66% das res­
postas das mulheres que têm obrigações com o trabalho doméstico declarou renda de até 
três salários mínimos. Entre os homens que assumem esse trabalho como obrigação, 54% 
são dessa classe econômica. De Jesus (2018) encontrou dados similares na Pesquisa Nacional 
de Amostra por Domicílio Contínua (PNADC) de 2016. A autora identificou que, aos 20 anos 
de idade, uma mulher de baixa renda realiza, em média, quatro horas de trabalho doméstico 
por dia, enquanto outra da mesma idade, com renda elevada, dedica uma hora a esse tipo 
de trabalho. O número de horas aumenta com a chegada dos filhos e a diferença entre os 
níveis de renda também, embora em proporções menores. Aos 30 anos de idade, a jornada 
diária média de trabalho doméstico das mulheres mais pobres é de 5,8 horas e a das mulhe­
res mais ricas, de duas horas. A autora entende que a renda maior favorece a contratação 
de outra pessoa para realização das atividades, daí a redução do número de horas de quem 
dispõe de mais recursos financeiros. No caso dos homens, a jornada diária nas tarefas do­
mésticas é menor em todos os níveis de renda, com leve elevação na idade em que geral­
mente têm filhos pequenos. 

Outro fator que afeta os dados referentes à realização de trabalhos domésticos é a es­
colaridade. Esse quesito é acompanhado pela renda, uma vez que os grupos de maior for­
mação tendem a apresentar rendimentos médios maiores e mais possibilidades de 
contratação de prestadoras de serviços domésticos. Entre as mulheres, o auge da dedicação 
de tempo ao trabalho doméstico acompanha a idade média da maternidade e a quantidade 
de horas reduz conforme aumenta o nível de escolaridade. Assim, as com menor nível de 
escolaridade têm mais atividades domésticas por volta dos 25 anos com quase seis horas 
por dia. Entre as mulheres mais escolarizadas, o auge de produção se dá, aproximadamente, 
aos 35 anos com, em média, menos de três horas diárias, ou seja, metade em relação às de 
menor escolaridade. “Entre os homens, poucas diferenças podem ser observadas quando 
se considera a escolaridade” (De Jesus, 2018, p. 99). 

A partir da análise dos dados da PNADC, De Jesus (2018) concluiu que as mulheres, após 
a infância, passam praticamente toda a vida realizando mais trabalho doméstico não remu­
nerado do que consomem para si próprias, ou seja, trata­se do trabalho feito para os outros, 
sem remuneração. Quanto menor a renda e a escolaridade, mais produzem esse tipo de tra­
balho. Os homens, ao contrário, independentemente do nível de renda e da idade, conso­
mem mais trabalho doméstico do que produzem ao longo da vida sem, contudo, precisarem 
pagar por isso. Flora comenta a respeito dessas desigualdades: 

Uma das consequências desse sistema sobre nossas vidas é a falta absoluta de tempo, por­
que nós estamos tomadas pela produção e pela reprodução da vida porque nós somos cons­
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tituídas subjetivamente como seres para os outros, [...] O tempo que é só para nós, nossa 
vida, é tomado pelos outros. E tempo é valor né, tempo é o que move esse mundo e o tempo 
é existência, a existência é tempo, não é só corpo, é tempo! Então, apropriação do tempo 
é a apropriação do tempo da vida (Flora). 

 
Essa visão múltipla do tempo vem reterritorializando a estática da contemporaneidade. 

Se antes já se entendia que não havia uma separação absoluta e linear, na qual a centralidade 
estava no mundo do trabalho no mercado, as inovações tecnológicas, as novas formas de 
produção e as questões de gênero colocam­no como algo com liquidez, que flutua (Bauman, 
1998). Tais configurações, somadas ao fato de que, para as mulheres, a centralidade rara­
mente esteve nesse lugar, nos desafiam a repensar sobre o tempo nesse contexto e diante 
das mulheres. 

No momento em que militantes como Flora passam a apontar o desequilíbrio entre pro­
dução, consumo e remuneração de trabalhos domésticos e de cuidados para a reprodução 
da vida, surgem reflexões para incorporar essa produção nos modelos macroeconômicos. 
Há cálculos feitos a partir de pesquisas de uso do tempo que apresentam valores para a pro­
dução doméstica. Considerando o acumulado das atividades realizadas no âmbito domiciliar, 
chegaria a representar entre um quarto e metade do Produto Interno Bruto (PIB) dos países 
(Vargha; Gál; Crosby­Nagy, 2017). 

De Jesus (2018) atuou no desenvolvimento de métodos para quantificar a contribuição 
da produção doméstica para a economia no Brasil e concluiu que a contribuição indireta das 
mulheres através do trabalho doméstico “[...] é pelo menos três vezes maior que a contri­
buição masculina” (p. 96). Utilizando a metodologia de custo de oportunidade, que atribui 
valor econômico ao trabalho doméstico, a produção anual acumulada seria equivalente a 
15,77% do PIB (11,95% produzidos por mulheres e 3,81% por homens). 

Se considerarmos apenas a produção no mercado de trabalho, De Jesus (2018) aponta 
que a diferença entre homens e mulheres é grande, chegando a uma produção masculina 
de cerca de 50% a mais que a feminina, ao redor dos 30 anos. O fato é atribuído pela autora 
às “menores taxas de participação, menores jornadas e menores salários entre as mulheres” 
(p. 99). Todavia, quando a produção doméstica é incluída no cálculo, as mulheres passam a 
produzir para o PIB mais do que homens em todas as idades do ciclo de vida, ou seja, a pro­
dução doméstica, além de representar uma parcela significativa, se fosse incluída nos cálculos 
do PIB, corresponderia a boa parte da produção das mulheres, em especial nas classes mais 
baixas e de menor nível de escolaridade. “Esses resultados apenas ilustram a já conhecida 
divisão sexual do trabalho, confirmando que os homens seguem responsáveis pelo trabalho 
remunerado e as mulheres pela produção doméstica não remunerada” (DE JESUS, 2018, p. 
101). Esse cenário reforça o quadro de subordinação das mulheres, com destaque às de 
menor renda e escolaridade. 

O predomínio desse tipo de relação e, consequentemente, de análise das conexões 
entre os territórios mulher e trabalho, criou focos de atenção para questões como a dupla 
jornada, os baixos salários, a informalidade e a disparidade salarial, que afetam diretamente 
a autonomia das mulheres. Rich (2012) fala das diferenças qualitativas de experiência entre 
as mulheres e afirma que a falta de escolha é uma realidade que não é reconhecida. Essa 
falta de escolha torna a dependência algo difícil de ser superado. 
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Uma delas vem com o sucesso profissional. Gonçalves (2010) e Vicente (2018), chamam 
atenção para a importância de passarmos a abordar, também, a possibilidade de atuação 
social, de realização, de criação, de satisfação e de busca do bem­estar, resultantes do exer­
cício de uma profissão, muito presentes na vida de parcela das mulheres que optam e têm 
a chance de investir em carreiras profissionais, em alguns casos como viés principal de cons­
trução identitária, antes destinada ao casamento e à família. 

Gonçalves (2010) salienta que estudos dedicados aos modos de vida contemporâneos, 
em sociedades complexas, indicam haver novas e diferentes perspectivas relacionais, nas 
quais a construção de identidades sociais das pessoas tenderia a estar mais relacionada aos 
domínios do trabalho do que às relações de família e de parentesco. Trata­se de uma mu­
dança nas relações sociais, a qual afeta o padrão “homem provedor/mulher cuidadora” que 
estruturava a “família nuclear”. Essa mudança “[...] explicaria como o trabalho se tornou fun­
damental na vida de uma parte considerável das mulheres nas ‘sociedades ocidentais’ na 
contemporaneidade” (Gonçalves, 2010, p. 240). Apesar de se tratar de uma mudança que 
tira a mulher do mundo privado e a permite conquistar o espaço público, é importante ter­
mos em conta que o foco pode estar muito direcionado ao mercado de trabalho e pouco a 
ela mesma. Além disso, muitas 

 
 [...] calaram sobre a vida privada, como se fora um ilícito. Comprimindo duas vidas nas imu­
táveis vinte e quatro horas do dia, disseram no trabalho, aceite­me que eu serei como um 
homem qualquer. Em casa disseram, eu saio, mas aqui nada mudará, ninguém sequer per­
ceberá que eu saí (Oliveira, 2012, p. 30 e 31). 

 
O preço pago por essas mulheres, não raras vezes, tem sido uma relativa satisfação pes­

soal, acompanhada de constantes queixas de stress, cansaço, culpa, angústia, sobrecarga fí­
sica e emocional e ansiedade. 

No outro extremo da desterritorialização estão mulheres que, ao rejeitarem, conscien­
temente, assumir, ao mesmo tempo, vários papeis e jornadas, renunciam ao trabalho remu­
nerado para se dedicar aos filhos e aos afazeres domésticos. No entanto, como os territórios 
estão sempre em vias de desterritorialização gerando novas reterritorializações, sem que as 
primeiras deixem de existir, é possível perceber mudanças em alguns aspectos culturais, ge­
radas por redefinições nos conceitos de trabalho, tendo presentes as esferas produtiva e re­
produtiva, conquistadas pelas mulheres. 

Como esse retorno ao lar não é opção nem possibilidade para a maioria das mulheres, 
Costa (2014), com base nos resultados da pesquisa “Trabalho remunerado e trabalho do­
méstico ­ uma tensão permanente”, indica que a solidariedade entre mulheres é o principal 
recurso com o qual a grande maioria das entrevistadas conta para enfrentar as tensões ge­
radas pela divisão sexual do trabalho. Isso ocorre, principalmente, quando não existem con­
dições financeiras de pagar por esse trabalho e pelo fato de a omissão do Estado não permitir 
que a mulher conte com suporte para o trabalho que envolve a reprodução. A Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), do Brasil, tem uma proposta diante desse contexto: 

 
A redução de jornada de trabalho sem redução de salário é necessária para a geração de 
mais empregos e para a melhoria da qualidade de vida das trabalhadoras e dos trabalhado­
res. Para as mulheres, reduzir a jornada significa permitir um aumento de seu ingresso no 
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mercado de trabalho, assim como maior tempo livre para a construção de sua autonomia e 
uma vida melhor com menos problemas de saúde e acidentes de trabalho, exercendo seu 
direito ao lazer, ao aprimoramento profissional e a convivência com amigos/as e familiares. 
(CUT, 2014, p. 33). 

 
Além da proposta da CUT, a Articulação das Mulheres Brasileiras (AMB) defende a su­

peração da divisão sexual, presente nas relações do trabalho e a proteção social universal a 
todas as mulheres. Em parceria com outros movimentos sociais e de mulheres, a organização 
luta pelo trabalho livre, orientado para a satisfação das necessidades de todas as pessoas e 
não para o lucro e a vantagem particular. Quando trata da construção de uma outra econo­
mia, defende uma divisão do trabalho justa e democrática, políticas redistributivas das ri­
quezas e autonomia econômica para todas as mulheres. 

Embora o Brasil tenha subscrito a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher, aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 
1974, como a Carta Magna dos Direitos das Mulheres, o atendimento a essas reivindicações 
colocam o país como garantidor de direitos tardios a elas ou mesmo não garantidor, uma 
vez que esses direitos estão em permanente disputa. Dar visibilidade a essas questões, tam­
bém em discussões acadêmicas como essa, contribui com a geração de linhas de fuga que 
conectam a relação mulheres e trabalho a novos desafios e oportunidades. 
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RESUMO 
Da inconformidade com a recusa da presença das mulheres no universo da arquitectura — na academia 
como na profissão, na história, na prática e na teoria — presente no discurso do corpo docente da Fa­
culdade de Arquitectura da Universidade do Porto, surge a necessidade de expor o panorama actual 
como um problema e trazê­lo a debate na esfera pública da Faculdade. Isto traduziu­se­se numa ação 
concreta que se dividiu em dois momentos: uma recolha de testemunhos e a sua exposição no espaço 
físico da escola. 
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Várias inquietações e inconformidades levaram à reflexão sobre um projecto­acção que 
permitisse denunciar o machismo e a violência sexual dentro da FAUP, que causasse impacto 
e que deixasse terreno fértil para implementar mudanças e transformações radicais no meio 
académico da arquitectura. “Arquitectura, o meu corpo não é público” — o nosso corpo (mu­
lheres) no espaço da faculdade e da sala de aula não devia ser alvo de discriminação, de as­
sédio nem de violência sexual. 

Em Outubro de 2019 foi criado o Núcleo Feminista na FAUP (Rodrigues, 2020), motivado 
pela falta de representatividade no curso e pelo ambiente académico ainda muito machista, 
com o propósito de criar momentos de discussão­ação. A acusação do meio da arquitectura 
como discriminatório para as mulheres não é recente. Em 1989, arquiteta Denise Scott Brown 
fez esta crítica na publicação do seu ensaio “Room at the Top? Sexism and the Star System 
in Architecture” (Lugar no Topo? Sexismo e o Star System em Arquitectura). Foi publicado 
dois anos antes dela própria ter sido excluída do prémio Pritzker em que apesar da prática 
conjunta, apenas o seu parceiro arquiteto Robert Venturi foi premiado. No texto ela carac­
teriza a situação específica das mulheres que estudam arquitectura e a sua relação com o 
movimento feminista. 

 
Algumas mulheres jovens em arquitectura questionam a necessidade do movimento femi­
nista, alegando não ter experienciado nenhuma discriminação. A minha preocupação é a 
de que, apesar da escola não ser livre de discriminação, é provavelmente o ambiente menos 
discriminatório que elas vão encontrar nas suas carreiras. (Brown, 1989)6 

 
Nos primeiros meses da criação do núcleo feminista organizaram­se conversas, janta­

res­convívio, publicações online, e a publicação dum pequeno manifesto numa zine da as­
sociação de estudantes (AEFAUP, 2019). No entanto, verificou­se que não houve 
consciencialização esperada por parte da nossa comunidade. Decidiu­se experimentar fazer 
algo diferente. 

A ideia duma instalação surge numa das conversas abertas do coletivo em que foi apre­
sentada uma instalação­mural exposta em 2016 na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
(FAU) da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo (Brasil), da autoria do Coletivo 
Zaha. Integrantes do coletivo espalharam pelas paredes do edifício cartazes com declarações 
machistas feitas por professores do curso dentro da sala de aula. Todas as frases reunidas 
na intervenção foram denunciadas pelas estudantes e não citavam nomes das vítimas nem 
dos agressores (Aun, 2016). Mais tarde soubes­se também que, entretanto, houve iniciativas 
semelhantes na FA­URJ em Rio de Janeiro e na FADU no Uruguai (Machismo en FADU, 2020). 
Considerando o seu impacto político e visual, tomou­se a iniciativa de replicar a instalação 
no contexto e espaço da nossa Faculdade. 

Em Dezembro 2019 lançou­se a campanha #AcordaFAUP. Apelou­se à partilha de registo 
de situações de machismo expressos em contexto de aula através de um formulário online 
e anónimo criado para esse efeito. A sua divulgação foi feita através da afixação de cartazes 
nos corredores da faculdade e de publicações online. As reações foram mistas.  

Até 4 de fevereiro, data de fecho do formulário, foram recebidas 63 respostas. Algumas 
delas foram mensagens ou críticas direcionadas à equipa do núcleo, como “Sou inferior e re­

6  Tradução das autoras.
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fúgio­me tanto em mentiras como em visões irreais do mundo” dito por “Qualquer membro 
deste grupo” ou então “Este grupo faz todo o sentido e o feminismo é essencial para o bem 
comum”. Uma dessas respostas foi um texto de doze parágrafos escrito com bastante cui­
dado, que criticava o trabalho desenvolvido pelo núcleo feminista da FAUP e o movimento 
feminista como um todo, acusando­o de ser “o maior obstáculo à solução dos problemas 
das mulheres e a crise dos rapazes (...)”.  

Verificaram­se comentários de misoginia, sobre humilhações através de críticas e des­
prezo pelo que é feminino — como “Não estás nos teus dias, deves estar com o período”, 
dito por um professor. Também houve relatos de racismo e xenofobia, particularmente para 
com alunas de nacionalidade brasileira. Houve comentários de objetificação e sexualização 
dos corpos das mulheres, como quando um professor explicou que “Esta “pele” que queres 
fazer no teu edifício é como um negligé no corpo duma mulher. Se o que estiver por baixo 
não valer nada, não é o negligé que vai salvar.” Houve relatos sobre comentários inapropria­
dos sobre vida sexual e amorosa de alunas, tal como “esse projeto podia estar melhor se não 
namorasses.” dito por um professor. Ou então sobre os corpos das alunas, como “Tão novi­
nha e já com alta prateleira” dito por um segurança. Notou­se que a grande maioria dos tes­
temunhos submetidos no formulário foram sobre a negação da presença e papel das 
mulheres no universo da arquitectura, como em “As mulheres só servem para fazer levanta­
mentos e às vezes nem isso…”. Alguns testemunhos também  expuseram o facto de alguns 
professores darem menos atenção à participação de alunas do que à dos alunos. Considera­
se que tudo isto, naturalmente, leva a que os próprios alunos comecem a dizer coisas como 
“Arquitectura é para homens.”  

Considera­se importante falar sobre o machismo e a violência sexual no corpo estudan­
til. A noção generalizada de que mulheres não pertencem à profissão de “arquitecto”, o am­
biente em que quando a mulher está presente é como objeto ou adereço à realidade 
masculina, sempre sexualizada, e a normalização de comentários inapropriados e de cariz 
sexual proferido por professores direcionado a alunas, abrem caminho para que os próprios 
alunos reproduzam estes comportamentos, perpetuando assim o ciclo de misoginia e exclu­
são das mulheres. É expectável que depois aconteçam situações como a seguinte «ui um 16? 
que pila é que tiveram de chupar para terem essa nota?» Mesmo quando alunas demonstram 
bons resultados (que põe em causa o discurso machista de que as mulheres não conseguem 
ser arquitectas) é­lhes tanto negado o mérito como são acusadas de o terem conseguido 
através da sua sexualização e auto­objetificação (prostituindo­se).  Continuando a descrever 
relatos sobre alunos, foram recebidas piadas de estupro como “Deitada assim na piscina 
seca com as pernas de fora estás claramente a pedi­las.” Piadas como esta são consideradas 
pela APAV e a Rede CARE (APAV) como atos de violência sexual. Deste modo, caracteriza­se 
o ambiente académico da FAUP como hostil e sexualmente violento para as mulheres que lá 
estudam. Segundo relatos submetidos no formulário, também há alunos que criticam o mo­
vimento feminista em si e criticam as suas colegas que se dizem feministas: «acho que estás 
muito revoltada, devias acalmar­te com isso do feminismo, estás a ficar radical demais». Per­
cebe­se que por parte do corpo estudantil masculino existe alguma descrença no movimento, 
nas motivações do mesmo e inclusive sua culpabilização pelos próprios problemas que o 
movimento denuncia. 
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Os contributos mais relevantes que foram recebidos através do formulário foram sub­
metidos por duas alunas que desistiram de estudar na FAUP por terem sofrido assédio 
moral/sexual vindo de professores. Também contribuiu a falta de apoio da instituição (FAUP 
e UP) e do provedor do estudante da Universidade do Porto. Os dois testemunhos são graves 
exemplos de machismo e assédio que tiveram consequências reais nas vidas de duas alunas.  

Houve um comentário que se repetiu várias vezes e com algumas variações, que para 
além de vulgar na linguagem é uma fusão entre todos os temas que identificamos na recolha 
de testemunhos. “No meu tempo, mulheres em arquitectura só em cima do estirador”. Ne­
gação das mulheres na profissão, objetificação e sexualização dos nossos corpos e violência 
sexual exercida sobre eles, tudo numa frase só.  

Após a recolha e seleção desses comentários machistas estar concluída passou­se para 
a fase de montagem da instalação. Materializou­se a exposição dos testemunhos na segunda­
feira, dia 2 de março — o primeiro dia da Semana Feminista da FAUP, um evento organizado 
pelo núcleo na semana que antecede o Dia da Mulher. Na recriação da instalação do Coletivo 
Zaha optou­se por imprimir também uma frase por cartaz, cada um com cores diferentes. 
No entanto, com cada cor escolhida correspondendo a uma categoria de agressor/autor de 
comentário: branco para comentários ou situações envolvendo professores, cor­de­rosa para 
alunos e vermelho para sinalizar comentários direcionados ao núcleo. Optou­se por pendurar 
as frases no espaço de jardim em frente à esplanada do bar através duma estrutura de varal 
improvisada. Este local revelou ser uma localização estratégica pois é onde o corpo estudantil 
se reúne durante os intervalos entre aulas. No momento de montagem física da instalação, 
várias alunas foram­se juntando ao processo inicialmente tomado apenas por membros do 
coletivo. Prenderam­se os cartazes a uma corda transparente que, amarrada pelas pontas a 
árvores do jardim, formou uma fila em frente ao espaços das mesas exteriores. O lado dos 
cartazes que continha as mensagens ficou virado de frente para a rua que contorna o perí­
metro da faculdade e de costas para a esplanada do bar.  As cores dos cartazes e a maneira 
como foram afixados conferiu à instalação um ar festivo e alegre, “enganando” os seus visi­
tantes que depois, vendo as frases de perto, eram confrontados com testemunhos violentos 
e gráficos. Essa experiência acabou sendo uma metáfora para a própria vivência das expe­
riências machistas, em que se ouve comentários misóginos em tom de piada mas que na 
verdade são maneiras violentas de nos dizer qual é o verdadeiro lugar da mulher neste 
mundo da arquitectura (“em cima ou em baixo do estirador”). A instalação remeteu para a 
imagem de roupas penduradas num estendal, visão que satirizava o papel patriarcal da mu­
lher no lar. No conta de instagram do núcleo feminista publicaram­se na íntegra todas as fra­
ses que foram impressas para a instalação e também fotografias e vídeos do momento, 
expandindo assim o alcance desta ação para o universo virtual. De tarde este espaço da Fa­
culdade encheu, a discussão gerada prolongou­se nas plataformas e fóruns digitais.  

Quanto às reacções, alguns professores reviram­se em alguns dos comentários mas con­
fessaram nunca os terem encarado como problemas. Algumas alunas tomaram, pela primeira 
vez, consciência do que estes comentários implicam. Alguns alunos (homens) relativizaram 
algumas das denúncias e acharam que muitas não eram assim tão graves, descredibilizando 
a seriedade das vivências partilhadas — o que é em si, uma atitude machista. Um aluno con­
tactou­nos com o pretexto de chamar a atenção, dizendo que se devia ter exposto os nomes 

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



273

dos autores dos comentários nos próprios cartazes. No decorrer da Semana Feminista diver­
sas alunas e professoras dirigiram ao núcleo apreciações de agrado pela instalação. 

O instagram do núcleo feminista entretanto sofreu uma explosão de visualizações e par­
tilhas e um aumento de seguidores. A caixa de mensagens encheu com manifestações de 
choque e inconformidade. Alunas e ex­alunas da FAUP vieram partilhar os seus testemunhos 
pessoais. Alunas de faculdades de arquitectura brasileiras contactaram o núcleo a dizer que 
depois de terem lido os relatos já não queriam fazer intercâmbio na FAUP no ano lectivo se­
guinte. Nestes casos explicou­se que, na visão da equipa do núcleo, a violência machista é 
transversal a todas as Faculdades de arquitectura. A própria instalação foi replicada a partir 
duma intervenção feita no Brasil. Com esta situação percebe­se que com a iniciativa #Acor­
daFAUP conseguiu­se expor o machismo da Faculdade de maneira tão explícita que houve 
consequências no próprio dia (futuras alunas ponderarem cancelar/mudar intercâmbio).  

Ainda sobre o alcance que a iniciativa atingiu, chegou­nos a informação que a nossa 
instalação e os testemunhos nele expostos percorreram os ateliers do Porto, transcendendo 
assim o mundo académico e gerando discussão, inclusive, em muitos escritórios de arquite­
tura portuenses. 

Uma aluna de arquitetura que estuda nos Estados Unidos da América explicou que se 
este tipo de situações relatadas acontecessem lá, o professor ou professores envolvidos se­
riam despedidos. Como as instituições são todas privadas acabam tendo um zelo maior pela 
sua imagem. Conhecimento de situações de abuso e assédio em contexto de aula são levados 
muito a sério. No contexto norte­americano a instituição assume um papel activo nestas si­
tuações. No contexto da UP e em Portugal no geral, isso não acontece. Os professores que 
cometem abusos não são devidamente responsabilizados nem sofrem sanções disciplinares. 
No contexto português, temos o exemplo do caso do arquitecto Tomás Taveira na FA­UTL 
(Wikipedia). 

Para além da divulgação nas redes sociais, a instalação foi mencionada numa notícia do 
jornal Público com o título “Por um ensino superior feminista” (Rosas, 2020). 

O objetivo da recolha de testemunhos e da sua exposição numa instalação na Faculdade 
foi cumprido considerando o tema da violência sexual como emergencial. A nosso ver, con­
seguiu­se criar públicos e ampliar assim o panorama da discussão sobre o ensino superior e 
o ensino de arquitectura, expondo como o assédio moral e sexual é frequentemente usado 
como estratégia de humilhação, de “pedagogia” e também de exclusão. Porém, e apesar de 
todo o “momentum” que conseguimos, o “pós” que tínhamos idealizado nunca chegou a 
acontecer por causa da crise da COVID­19. Tínhamos um plano inerente a esta instalação­
manifestação. Sabíamos o impacto que ia criar. Devido à crise que se iniciou perdeu­se o 
“lanço” que se tinha conseguido, a presença online estagnou e as nossas actividades pararam, 
porque careciam de espaço físico para ação. Se não fosse a pandemia, eventualmente teria 
sido agendada uma sequência de reuniões. Com a ajuda do Provedor do Estudante produ­
zir­se­ia um novo formulário através do qual se faria uma recolha de mais testemunhos e de 
mais detalhes. Através dessa recolha seria possível conceber um documento passível de ser 
apresentado à Direção da FAUP, com quem se discutiria uma proposta de medidas de mu­
dança e transformação da Faculdade, que lutasse contra todos os problemas e violências 
que a instalação expôs e uma consolidação de apoios a estudantes que se encontrem perante 
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estas situações. Optou­se por não fazer nada destas ações em versão online pois sentiu­se 
que seria precipitado e que ainda se teria de explorar o potencial dessas limitações. 
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RESUMO 
O espaço (Hall, 1977; Bachelard, 1998; Soczka, 2005) e porosidade urbana (Jeudy, 2002) na gestão de 
políticas públicas em territórios de vida da população configura­se temática central principalmente 
quando demarcado pelas experiências de aproximações intersubjetivas de indivíduos consigo, com os 
demais e com os universos ecológico­naturais. A constituição do processo histórico brasileiro (Da Matta, 
1991) opera desconexão entre o lugar que as pessoas ocupam e seus direitos, instalando a exclusão, 
desigualdade e inequidades sociais (Rizzotti, Cordeiro e Pastor, 2017). Na esfera local, a territorialidade 
cidadã não se reduz ao espaço geográfico, remete à complexidade da dinâmica psicossocial e cultural 
das relações que se estabelecem novos sentidos de viver em diferentes espaços; considerar os territó­
rios vividos favorece criar possibilidades de desenvolvimento, sustentabilidade, resistência e resiliência 
em vista as mudanças necessárias para contenção dos efeitos da globalização e suas formas de domi­
nação (Trindade de Almeida, Figueiredo e Trindade Jr., 2012). Na perspectiva transdisciplinar (Baêta, 
1998), desenvolvemos duas análises tanto dos manifestos saberes e sentidos do corpo (Basso e Pustil­
nik, 2000) vistos pelo prisma das dimensões identitárias de impregnações/fragmentações intrinseca­
mente ideológicas que circundam as pessoas do movimento LGBT+ (García e Inácio, 2019) quanto do 
potencial criativo­espontâneo (Moreno, 1977) ao qual se insere o projeto arquitetônico do Centro de 
Cultura e Acolhimento LGBT+ de Petrópolis, Rio de Janeiro (Baptista e Igreja, 2019). Destacamos que 
são correlacionados os seguintes objetos de investigação: o contexto do empoderamento de Presença­
Pertença e inclusão examinados pela óptica do ócio humanista (Cuenca, 2000; Cuenca Cabeza, 2018) 
e na esteira das derivações do ócio estético (Arroyabe, 2010) e performance seguidos em mixologias 
(Villaça, 2010) e tactilidade (Frampton, 1996) no que se refere à arquitetura (Ando, 2010) e o lócus da 
cultura contemporânea de natureza antropológica (Laraia, 2007), tensional e dilemática ‘cultura eru­
dita­popular’ (Baptista, 2014). Os resultados desta investigação voltam sua atenção, primeiro aos mo­
vimentos de desenvolvimento potencial, que analisados à luz da psicologia transpessoal onde a 
trajetória é vivencial­cognitiva, possibilitam ultrapassar as barreiras de visão unidimensional às inter­
sexualidades (Capra e Pier, 2014); segundo, que suprimidas as expressões do ego surge o Ser 
Essencial/Self em que o corpo que traz subjacente as memórias das experiências vividas positivas ou 
não, surgem o caminho de desvelamento da pulsão de vida em termos de pensar­sentir­agir (Azevedo, 
2020); terceiro, que ultrapassados os limites daquilo que acreditam e compreendem da dinâmica fí­
sico­emocional­mental­espiritual advém a dor das impregnações, separações e fragmentação a que 
estão sendo repetidores estereotipados e discriminados (Braden, 2008). As palavras de Bruckner (2009) 
podem ser usadas para concluir esta exposição de argumentos da investigação em curso no centro (...) 
[da profunda transformação da vida social contemporânea, de seus valores e significados,] não está 
um novo tipo de sociedade, mas um novo tipo de indivíduo, que não cultiva nem a nostalgia de um 
passado dourado, nem a esperança por um futuro redentor, mas que, possuindo uma ‘inflexibilidade 
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treinada para enxergar as realidades da vida’, está apto para responder ‘às demandas do dia’. Sem dú­
vida, o momento em curso é crucial; entretanto, o que talvez deva ser acentuado é que, diferentemente 
do que antes era anunciado como condição generalizável, após COVID19 o processo de individualiza­
ção/individuação das pessoas LGBT+ estará mais acessível aos atributos de significado e dignidade de 
suas vidas, pois a ambiência psicossocial e cultural é uma caixa de ressonância em cujo interior os in­
divíduos leem e interpretam o espaço em função de sua relação consigo, com o outro, com os grupos, 
com as instituições e com a sociedade em que vivem. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Cultura; cidadania; gênero; sexualidade; ócio. 

 
 

Introdução 
Vivemos um tempo sabotado e híbrido onde se misturam a crise associada à perda de 

sentido da existência com o subsequente enfraquecimento da coesão social e o controle­
privatização excessiva das pessoas; certamente é um tempo globalmente contextualizado 
em que a viragem à direita na política e no pensamento social se endurece, as desigualdades 
sociais, econômicas, culturais e políticas aumentam, os racismos, xenofobias, feminicídios e 
fundamentalismos surgem com novas caras, embora mantenham as mesmas lógicas do pas­
sado, preconizando o surgimento do sujeito ilustrado­universal eurocêntrico, que segundo 
Ochy Curiel (2005, como citado em Baptista, 2018, p. 215) alinham a necessidade de dar voz 
aos que foram considerados outros e outras a partir da diferença colonial. 

A visão dicotômica cartesiana mente­espírito/corpo representa a ontologia do humano 
na dimensão imaterial­razão dissociada da materialidade­corpórea; segundo a lógica tradi­
cional judaico­cristã e capitalista­colonial­patriarcal que legitima o poder na divisão civiliza­
ção/natureza tanto descorporiza o homem/branco/heterossexual como se produz uma série 
de negativos ou hipermaterialização do homem­ mulher/negrx/LGBTQI+ percebido apenas 
como ‘só corpo’; significa que sob a superfície de diferentes culturas interagindo e mutua­
mente envolvidas, residem múltiplas inscrições discursivas das diferenças não declaradas­
formuladas implicadas pela opressão, dominação e apropriação a resultar em distorções de 
sentido perceptivo, desde apresentar plena consciência das diversidades, pluralidades e equi­
dades para a ausência das mesmas (alheamento pela desvalorização do corpo que organizaria 
as identidades e lugares sociais de presença e pertença com negação das identidades sexuais 
não binárias­polarizadas­fixadas­homogeneizadas­linearizadas­predeterminadas).  

Este trabalho se insere no âmbito de intervenção na forma de compreender a dinâmica 
social­arquitetônica de um espaço de Cultura, Acolhimento e Convivência LGBTQI+ primeiro, 
pelo viés da afetuosidade­tatilidade incorporando as experiências de Ser­Estar Presença­Per­
tença às manifestações de ócio estético que no processo de subjetivação e libertação dos 
corpos LGBTQI+ mediados pela inclusão social, sexual e de gênero5 e como abertura à Outri­
dade6 que favorece (a) amplificação das vias emancipatórias através da compreensão das 

5  A bipartição dos gêneros não é biológica, mas sim, ideológica. Enquadra­se em relações de desigualdade e hie­
rarquias e são explicadas através da opressão, dominação e exploração. Assim a diferença é diferenciação que 
evidencia a construção cultural do sexo e da sexualidade. Assume­se a domesticação da sexualidade e imposição 
da heterossexualidade como norma obrigatória (Curiel, 2005, como citado em Baptista, 2018, p. 223). “O sexo 
por definição, sempre foi o gênero”, ou seja, não como a expressão de um ser interior ou a interpretação de um 
sexo, mas sim, do gênero (Butler, 2001b, p. 35).  
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complexidades e deslocamentos das formações societais e culturais7 e (b) ductilidades múl­
tiplas das subjetividades; e em segundo lugar, pela ‘atualização’ da identidade sexual em sua 
diversidade, pluralidade, equidade e alteridade lésbica, gay, bissexual, trans, ‘queer8’, inter­
sexo e mais outras incorporações da vivência homossexual.  

 
 

Gênero: Manifestações de Resistências às Estruturas Sexuais Convencio­
nais Binárias/Homogeneizadas  

Sendo que a vivência humana constrói o tempo, ocorre que em termos simbólicos o sé­
culo XIX teve seu epílogo marcado pela 1ª Guerra Mundial (1914­1918) com mortes, expe­
riências do luto e os significantes sobre a capacidade destrutiva bélica, o limite para o século 
XX teve seu auge através do altíssimo progresso tecnológico a serviço da aproximação e in­
terdependência que acabou em desenvolvimento econômico excludente, deterioração eco­
ambiental, guerras/mortes inocentes e incompreensão de ideias e vidas que tem seu 
limite­desfecho no confinamento social da pandemia (2020­?) a invocar outra ideia de tem­
pos­espaços que suscitem a coesão social­sexual em prol do sexo9 socialmente 
construído/adotado. Nesta dinâmica, o século XXI prepara­nos para não estremar águas, que 
é como quem diz, sem colocar os ‘normais’, do outro lado, a reivindicar habitabilidade/hos­
pitalidade que acabe a hostilidade num espaço­outro­de­ser próprio? Será que entendere­
mos que o mundo é um só e morada de todos? Acabe­se com ‘“o normal” como propõe J. 
Jack Halberstam (2020) seguiremos a tendência nos movimentos LGBTQI+ que tem sido em 
geral, reivindicar orgulhosamente o ser­diferente­e­separado das margens como sendo, ab­
solutamente, um centro­outro­de­Ser? 

‘A quem pertence o mundo, quem conta como humano e que vidas contam como 
vidas?’ As representações destas perguntas denunciam não só a trama entre sexualidade 

6  Outridade de ser duplo – simultaneamente homem e mulher, masculino e feminino, macho e fêmea. Ao sexo “di­
vergente”, porém não é permitido lugar na comunidade hegemônica dos “normais”. Como lembra Judith Butler, 
o sexo impõe­se pela “norma” da matriz heterossexual que torna o sujeito inteligível na cultura: masculino ou fe­
minino. O Outro lado desta matriz exclusivista é o não­sujeito: o sem morada e o não­vivível – a abjeção (Butler, 
1993, p. 2 e passim).

7  Atualmente as mais importantes expressões políticas como categorias de estudos culturais, pós­coloniais, deco­
loniais e subalternos advém da compreensão do social a partir das reivindicações identitárias e de reconhecimento: 
sexo, raça, sexualidade, etnia etc., que permitem uma resistência crítica e um maior protagonismo de sujeitos e 
sujeitas de países chamados Terceiro Mundo, que questionam o sujeito único e as oposições tradição/modernidade, 
civilização/periferia, globalização/localismo, dominação/dependência, colocando no centro a importância do dis­
curso nas representações coloniais, e o gênero, a raça, a sexualidade, a que se acrescentam a classe, o lugar e o 
espaço que tem sido categorias centrais em todas estas posições críticas (Curiel, 2005, como citado em Baptista, 
2018, p. 220).

8  Utilizamos “queer” (entre aspas e em itálico), pois, o termo denota um quadro político mais do que uma identidade 
de gênero ou um comportamento sexual; esta perspectiva que abraça a diversidade, alteridade, equidade e plu­
ralidade de gênero e sexual que procura transformar, revisar e revolucionar a ordem terminológica, mais do que 
assimilá­la em um contexto hetero­patriarcal­capitalista opressivo. É terminologia dissidente em relação a gênero 
e sexualidades (Muthien, 2013); constitui uma rejeição da distinção binária entre homo e heterossexual e, assim, 
uma conceituação das sexualidades como não essenciais e transitórias (Jolly, 2000).

9  Denota e conota algo natural e aplica­se a divisões/distinções da natureza; é simplesmente um marcador da 
divisão social e serve para reconhecer/identificar os dominantes/dominados (Delphy, 2001, como citado em Bap­
tista, 2018, p. 205­206).
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dominante, a heterossexualidade10 e poder sociopolítico heteronormativo11, mas também 
expressa um complô que fragiliza e discrimina os sujeitos homossexuais e em perspectiva, 
põe em causa o conluio entre a dominação de sexo, a desmontagem de identidades e a he­
gemonia masculina. Como respostas, Butler (2004, como citado em Baptista, 2018, p. 22) 
nos brinda com a concepção de que as minorias sexuais são como comunidade, sujeitas à 
violência, expostas às suas possibilidades e também às perdas e vulnerabilidades físicas. Cor­
pos socialmente constituídos vinculados a outros, correndo o risco de perder essas conexões 
e em risco de violência em virtude dessas manifestações; nesta perspectiva, teríamos as ex­
pressões/representações do ‘Ser­Estar no Mundo’ carente de configurações inclusivas. 

Criar a percepção da diversidade, pluralidade, equidade e alteridade LGBTQI+ é funda­
mentar primeiro a expansão dos sentidos do ‘não a exclusão’ (que reduz o mundo instituído 
pela hierarquização violenta) tão útil tem sido ao capitalismo/colonialidade/patriarcado (cf. 
Haraway, 1991, p. 129) e em segundo lugar, favorecer as sensações de sentidos como gesto 
ético­cidadão de chamamento ao desafio, à interrogação, à transgressão (que traz à tona o 
submergido, deflagra o não­conhecido e que explicitamente revoluciona) a transformar o 
monolitismo das normatividades; em contrapartida, o exercício de todos os tipos de violência 
baseia­se na exclusão da interação­cooperação entre indivíduos; sob a égide de Hannah 
Arendt (1951, p. 84) se formata a ideia de que “vivermos juntos o mundo significa essencial­
mente que há um mundo de coisas entre aqueles que o têm em comum, tal como uma mesa 
está colocada entre os que se sentam à sua volta”, ou seja, dependendo de como for usada, 
uma mesa pode ser lugar de oposições ou de aproximações de compartilhamentos.  

Dado que cresce nos espaços públicos o ativismo reivindicatório gerando visibilidade, à 
busca de direitos LGBTQI+ traz em seu bojo: as respostas ao contexto social explicam as pers­
pectivas, identificam aliados e definem atividades e estratégias com o objetivo de responder 
aos desafios e às oportunidades enfrentadas pelo movimento12 que emerge como contesta­
ções populares da legalidade de participação13; a diversidade, alteridade, equidade e plura­
lidade sexuais nos contextos LGBTQI+ evidencia a necessidade de criar políticas transversais 
e interseccionais amparadas nas lutas contra diferentes sistemas de dominação e opressão, 
homofobia e heterossexualidade obrigatória e a novas faces do capitalismo/colonialismo/pa­
triarcado que sempre vêm acompanhar as intervenções ocidentais no Sul Global (Rea, 2018). 
Com o objetivo de alcançar um tipo novo, distinto ou semiautônomo de Presença14 e Per­
tença15 em face ao reconhecimento cultural, o movimento LGBTQI+ ressignifica as identida­

10  Não é apenas ficcionalmente tornada biológica, mas sim, compulsória e permeia toda a colonialidade do gênero 
em sentido renovado e amplo; tem sido constantemente perversa, violenta e humilhante fazendo das pessoas 
animais e das mulheres brancas, reprodutoras da “raça” e da “classe (média ou alta)” (Lugones, 2007, como 
citado em Baptista, 2018, p. 260).

11  Estrutura não apenas as relações afetivas e sexuais no âmbito privado, mas organiza as relações de poder no Es­
tado, na família, na economia etc. 

12  O termo se tornou tão corrente e vagamente usado no atual discurso a ponto de quase se tornar desprovido de 
significado (Batliwala, 2002).

13  Existe uma constante tensão entre a “legalidade de participação” como definida e regulada por instituições e in­
divíduos poderosos e os desejos populares da maioria da população, cujo envolvimento com a governança de 
suas sociedades é limitado pelas regras de participação (Rea, 2018, p. 37).

14  Representa o estado de Ser consciente reconhecendo suas características experienciais e vivenciais e potencia­
lizando o sentimento de vitalidade e força (Basso e Pustilnik, 2000) com consequente superação dos conflitos 
emocionais; localiza a jornada ontológica do Ser pela via da ‘atenção’, consoante pulsão de vida por intermédio 
respiratório e fluir (Csikszentmihalyi, 2005) da concentração ativa, criação e absorção a experiência.
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des coletivas e examinam ‘o como’ as pessoas agem em conjunto; segundo a autora, a se­
xualidade é a mais controvertida identidade, pois, se estabelece no coração dos princípios 
da escolha que é, por sua vez, baseado no fundamento da liberdade e como tal, qualquer li­
mitação às elegidas predisposições­inclinações constitui um ataque às ideias emancipatórias 
que no nexo escolha­liberdade presumem­se as expectativas ao acesso, expressão e gozo de 
direitos. 

A sexualidade não se circunscreve como fixada, linearizada, polarizada e predetermi­
nada. O contexto das Ciências da Vida (neurociência, física/química quântica, dentre outras) 
que entende a ‘totalidade do tudo’ que se encontra no interior das coisas não físicas e no 
universo corpóreo (completude da consciência ­ não mera aparência) neutraliza quaisquer 
discriminações de raça, ideologia, cultura, sexo etc., evidenciando que hormônios cromos­
sômicos são fluidos por natureza e em função da escolha­liberdade identitária de gênero dos 
indivíduos, nunca se aplicaria por subjugações/divisões/dominações (DEP/Dinâmica Energé­
tica do Psiquismo16); se admitirmos que como qualquer outra identidade a sexualidade não 
se traça/delimita/separa pelo logocentrismo17, manifesta­se em essência representado por 
uma circunferência sem fim/elipse espiralada/oval infinito altamente dinâmico e sistêmico 
diferenciado de uma matriz de condições (Basso e Pustinilk, 2000; Muthien, 2013). 

Olhar Pós­Crítico sobre as Dinâmicas da Cultura e suas Articulações de Sentidos do 
Corpo Percebido como Presença­ Pertença. Os corpos funcionam como metáfora de uma 
cultura que é como uma lente através da qual a pessoa percebe o mundo e consequente­
mente seu corpo; a cultura é um sistema de símbolos e significados de status epistemológico 
em formato de ‘programas’ que governam o comportamento, as relações e modos de vida. 
À compreensão ampla da visão sistêmica da vida, do ponto de vista holográfico e informa­
cional manifesta no corpo, requer uma mudança de paradigmas a um entendimento amplo 
de ver a si mesmo, da humanidade como Unidade e conectado ao planeta e ao universo. 

A herança cultural, desenvolvida através de inúmeras gerações, sempre condicionou o 
indivíduo a reagir depreciativamente em relação a posturas corporais daqueles que ‘atuam18 
fora dos padrões aceitos pela maioria da comunidade’; é possível o ser humano despertar 
seu potencial criativo, suas qualidades e ultrapassar as limitações e discriminações da sua 
imagem corporal, imposta a ele e a si mesmo e pela cultura, ou seja, rever sua história de 
vida impressa em seu corpo, ressignificar seus padrões de condutas fixadas/condicionantes, 
sejam elas mentais, emocionais, limitantes e seguir fluindo no curso da vida e na realização 
de sua tarefa de vida.  

15  Retrata a condição dos Ser no Estar, a manifestar sua percepção de sensibilidade afetiva (Buber, 1995) desperta 
para o estabelecimento e alinhamento de vínculos de confiança compassiva de integração de sentidos; localiza a 
jornada ontológica pela via da ‘intenção’, ou seja, a harmonia e o despertar para a essência da experiência com 
os demais e o meio ambiental­ecológico.

16  Escola iniciática e multidimensional fundamentada pelos conceitos, metodologias e vivências das ciências, tais 
como a Biologia, Neurociência, Física Quântica e estudos sobre Campos Energéticos Vibracionais (Basso e 
Pustilnik, 2000, p. 7).

17  Termo cunhado pelo filósofo alemão Ludwig Klages nos anos de 1920 e se refere à tendência no pensamento 
ocidental de se colocar o logos (palavra grega que significa palavra ou razão) como o centro de qualquer texto ou 
discurso. Jacques Derrida usou o termo para caracterizar boa parte do pensamento ocidental desde Platão: uma 
busca constante pela «verdade».  (https://pt.wikipedia.org/wiki/Logocentrismo).

18  O acting­out ou acting­in da própria vida; a ação se refere aos atos de consciência com sentido de conhecimento 
cognitivo, percepção sensória e narrativa axiológica (Moreno, 1997, p. 34).
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Estruturas Neurais Distintas do que Pensávamos Ser­Ter um Único Cérebro (Peirce, 
2008a, como citado em Azevedo, 2020, p. 70); de acordo com Stanislav Grof (1931, como ci­
tado em Basso e Pustilnik, 2000, p. 47) a função do cérebro inicia­se na vida intrauterina e 
deixa profundas marcas na compreensão dos processos psico­espirituais desenvolvendo­se 
por completo pós­nascimento; no primeiro trimestre de gestação inicia­se o sistema nervoso 
reptiliano, que a critério de Peter A. Levine (1999, como citado em Azevedo, 2020 p. 67) será 
a chave para destravar os mistérios das situações traumáticas e acessar os recursos de cura 
através da sensação senso­perceptiva e incumbido da sobrevivência e manutenção da vida 
biológica ao longo da existência do ser.  O segundo trimestre de gestação inicia as funções 
do sistema límbico, que conforme Charles Sanders Peirce (2008a, como citado em Azevedo 
2020 p. 67) será o responsável pelo processamento das emoções e a base para todos os vín­
culos mãe­bebê, criança­família, jovem­sociedade; assim, a forma como o Ser for 
recebido/acolhido marcará as experiências sadias, espontâneas ou limitadas­restritas­amea­
çadoras para o resto da vida.  

O terceiro trimestre de gravidez, fase sensorial­emocional inicia as funções do sistema 
neocórtex. Consoante a este estágio de desenvolvimento do existir, no pós­nascimento a re­
lação ocular do bebê com a mãe/cuidador ativa o 4ºcérebro pré­frontal chamado ‘lobos An­
gélicos’ ­ exclusividade dos humanos, que evidencia a sede das virtudes inerentes do Ser, a 
compaixão e a empatia; tem­se que a falta desse vínculo pode acarretar prejuízos à inteli­
gência emocional e ao relacionamento social com tendências à apatia, desesperança, angús­
tia e dificuldade no controle dos instintos de sobrevivência. Na próxima grande fase de 
evolução (04­07 anos) contato com regras e papéis, o Ser requer cuidados e suportes psi­
cossociais, e caso ocorram investidas negativas no tocante a aceitação do corpo e/ou sofram 
sansões referenciadas à sexualidade tendem a deixar marcas no estágio da adolescência, iní­
cio da fase adulta, onde surgem às manifestações espontâneas de interesses amoroso­eró­
ticos de quaisquer naturezas, despontam­se as crises inerentes à própria ideologia/sentido 
da vida, ou seja, o que são as convicções/argumentações em termos da sexualidade.  

A expectativa da sensação sentida que introduz a percepção de existência e temporali­
dade cria as ansiedades­inquietações, os impulsos­pulsões e os pensares/imaginares cria­
dores do ser humano (Azevedo, 2020); nestes âmbitos, o Ser inscreve­se como 
correspondente do mundo externo e das inter­relações intrínsecas constituídas pela perso­
nalidade­individualidade, desde quando toma consciência de si, dos manifestos saberes­sen­
tidos do corpo conformando sua autoimagem e direcionando seus interesses a 
aproximação­convívios de caráter psicossocial e na busca de parceiros sexuais. Este momento 
da vida adquire relevância peculiar, pois, podem ocorrer às impregnações/fragmentações à 
medida que as liberdades­escolhas de parceiros não são aceitos­acolhidos, delimitando de 
um a outro lado, a constituição ideológica de ‘clausura­íntima­no­corpo’ e/ou recolhimento 
no convívio ou engajamento aderindo a lutas19 na busca de expressividade­Presença/repre­
sentatividade­Pertença20 em vista à sexualidade, gênero e demais movimentos reivindicató­
rios, tais como de classe, racismo, etc.  

19  Utilizados para se referirem às tensões manifestas em navegar por múltiplas identidades, algumas políticas, 
outras vistas como pessoais, algumas rotuladas como arriscadas e em conflito (Rea, 2018, p. 31­32).

20  Como dueto, Presença­Pertença prepara o indivíduo, através da atenção­intenção para novas experiências de 
fomento ao desenvolvimento e participação do Ser­Estar integral, respectivamente a ressignificar os trânsitos 
identitários, as aprendizagens coletivas e a coesão psicossocial (Cubo, 2015).
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Ultrapassar em consciência a sensação de separação­discriminação do corpo e voltar 
atenção sobre a corporeidade desperta o Ser ao potencial do assumir­se como “É”, uma tra­
jetória vivencial­cognitiva­integradora mais atenta à multidimensionalidade; em reconhecer 
os recursos corporais ultrapassando as próprias barreiras de sua livre expressão, qual seja 
sua imagem em termos das intersexualidades ressoa: primeiro, em comunhão com os mo­
vimentos/fluxos criador­criativos da vida; segundo, como pulsão do Ser a representar uma 
corrente ondulante que gera sensações, desejos e emoções; terceiro, para subsidiar a Essên­
cia/Self onde o ego tende a vibrar na frequência do sentir­pensar­agir (DEP/Dinâmica Ener­
gética do Psiquismo21). Enfim, o poder de viver em harmonia e a auto­aceitação transcende 
as crenças de separação/sensações discriminatórias ampliando a visão pessoal­coletiva­social 
de conexão a energias universais (Braden, 2008).  

Corpo do Homem é Necessário Porque é Capaz de Revelar o ‘Deus Invisível’ (Sathya Sai 
Baba, 2007, como citado em Azevedo, 2020). A ontologia do corpo traz impresso as memórias 
inconscientes e transcendentes de toda a herança aos quais o Ser evolutivamente con­vive 
em dimensões (i)materiais, (i)racionais, (des)humanizadas, (des)corporificadas etc., que tanto 
podem ser valorizadas quanto contestadas em termos das representações identitárias sexuais 
imersas na expressão de Presença e Pertença; temos assim que, os apagamentos, omissões 
e silêncios do corpo podem ser expressões­representações de resistências e/ou resiliências 
de enfrentamentos (Garcia e Inácio, 2019).  

Historicamente, desde a influência do paradigma newtoniano, houve a tendência no 
meio médico de separar­se mente­corpo, sentimentos de emoções­razão, ética­ciência. Por 
volta de 1930 um novo modo de pensar emergiu ­ em termos de complexidade, relações e 
contextos, ou seja, a visão sistêmica do mundo com a percepção de que as propriedades es­
senciais de um organismo não são a simples somatória de suas partes, mas sim, a sua Tota­
lidade como ordenações organizadas ‘entre’ as partes; como resultado, temos que toda e 
qualquer experiência do Ser desde a fecundação, recebe uma marca mnemônica no orga­
nismo e impregna as células corporais (Azevedo, 2020). Á critério de David Bohm (1995, 
como citado em Azevedo, 2020, p. 105) a estrutura do universo contém uma quantidade ili­
mitada de informações e que o ser humano é a manifestação corpórea dessa energia; assim, 
toda matéria é uma forma de energia que contém, em si, (in)formações que dão forma à 
forma. Em suma, o corpo é um sistema informacional, instrumento sensório de representa­
ção de experiências que se expressa de forma atemporal. A sensação é o meio pelo qual ex­
perimentamos a totalidade da experiência e perceber conscientemente o corpo, intensifica 
a sua vivência (Levine, 1999, como citado em Azevedo, 2020, p. 57). 

Na atualidade, houve avanços no sentido da comprovação pelo método da física quân­
tica de que o Ser vive imerso em auras informacionais de fluxos energéticos que vibram in­
dependentemente de tempo e espaço e abarcam todo o sistema corpóreo. Uma 
demonstração das emanações do corpo que se manifesta em campo morfológico­emocional 

21  Trabalho com movimentos de consciência, respiração, postura corporal apoiada na base/pés ativando a circulação 
de temperatura interna necessárias para dissolver os bloqueios informacionais (impregnações) e, assim, oferecer 
vitalidade/alegria/prazer de viver. A metodologia DEP/Dinâmica Energética do Psiquismo trabalha a ideia da 
transcendência pelo (des)envolvimento da mente­corpo do ser, por um lado tão distante da Origem e por outro 
tão próximo Dela a abrir os portais das experiências de consciência, que vai além do pessoal incluindo­o de tal 
forma, que a mente experimenta a contemplação e o corpo vivencia as sensações sentidas tanto de dor pela se­
paração/discriminação do si mesmo, quanto da gratidão pela essência do “É” (Basso e Pustilnik, 2000).
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se pode constatar analisando os traços de memórias cardíacas observadas pela energia do 
seu campo eletromagnético ‘Torus’ que a partir do coração expandem­se como centelhas; 
pelo cognome ‘Cérebro do Cardíaco’ (Azevedo 2020) o fluir energético­informativo como 
‘código do coração’ cria soluções em formato de insights, frutos do instinto e da intuição da­
quilo que se ‘É’; esse processo sistêmico de englobar o sido­sendo­vir a ser corresponde a 
corporificação da consciência na experiência do Ser LGBTQI+, não apenas pela percepção de 
pensamentos, palavras e ações, mas mediante a sensação­sentida corpo­mente­emoção­es­
pírito (Basso e Pustilnik 2000). O ser­no­mundo, segundo Heidegger (1991) ‘é um­com’ o nós 
e os outros em que o corpo é a representação do Encontro. 

 
 

Projeto Arquitetônico do Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+ de Pe­
trópolis/RJ­Brasil 

Os espaços públicos de Presença­existência e Pertença­convívio se fazem necessário a 
partir da propagação dos direitos de ir e vir do individuo; explicitamente, o desenvolvimento 
das relações se dá entre corpos que se encontram e se conectam. O espaço urbano está for­
temente ligado aos ciclos de descobertas do histórico do Ser de cada um, como afirma Laura 
Greenhalgh: 

 
Um fator importante do desenvolvimento dessa subcultura homossexual [...] foi a apropria­
ção do espaço urbano. [...] essa questão diz respeito à conexão entre a ocupação de áreas 
públicas e das supostas esferas tradicionais da vida social brasileira, ou seja, a casa e a rua. 
[...] uma acessibilidade maior dos homens ao aspecto público, a rua, facilitou os encontros 
eróticos homossexuais entre eles. Entretanto, a estigmatização cultural dessa atividade às 
vezes incentivou a criação de uma ‘contra­casa’, um espaço privado onde os homens podiam 
interagir livremente e que serviam como uma alternativa à família tradicional. Quando bares 
identificáveis como gays começaram a surgir no fim dos anos 50 e início dos anos 60 no Rio 
de Janeiro e em São Paulo, eles passaram a funcionar como espaços, localizados entre o pri­
vado (a casa) e o público (a rua), protegendo seus frequentadores de uma cidade agressiva 
e hostil (Greenhalgh, 2010, p.33­34). 
 

Seguindo esta concepção, a proposta ‘Centro de Cultura e Acolhimento LGBTQ: Petró­
polis para Todos’ se faz necessária em vista a resistência e resiliência em forma de cultura, 
ócio, (in)formação multidimensional e transdisciplinar como espaço no qual as pessoas lés­
bicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e intersex ou não, possam ser­ter expressão­re­
presentação sem medo, discriminação e violência.  

O Projeto de arquitetura, que deixa de ser caracterizado apenas pelo ‘social’ se trans­
muta ao ‘igualitário’, objetivando abrigar, integrar e promover a inter­relação pessoa­comu­
nidade. Sua natureza conceitual fortemente conectada entre a construção existente desde 
os anos 1970 em Petrópolis, RJ­Brasil converte­se nos dias atuais em espaço que a história 
seja revisitada e representada; um dos traços arquitetônicos marcantes reflete­se em suas 
linhas limpas e raras, uma forma harmônica de implantação que transcende tempo e espaço, 
visto que a interação daqueles que o desfrutam interna­externamente sentem­se em perfeito 
estado de contemplação, vivência, coletivismo, ou seja, de experiência de ócio. 
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 De certa forma, a arquitetura está ligada as experiências do Ócio Estético22 no qual o 
estímulo à Presença­existência e Pertença­convívio possibilita a percepção de ‘afetuosidade­
tatilidade’ como valor ético­cidadão para o desenvolvimento das capacidades humanas, aper­
feiçoamento e potencialização da vida comunitária e societária; a modalidade estética do 
ócio desde a tripla dimensão sensibilidade, inteligência e consciência é expressão do 
afeto: caso sejamos atentos à riqueza do sensível e ao desfrute melhor dos sentidos, seremos 
pessoas mais delicadas com os outros (Arroyabe, 2010; Igreja, 2013). Ser capaz de compreen­
der e compartilhar são, portanto, os manifestos da propensão do homem em deixar­se levar 
pela compaixão, humanidade e ternura que configuram a afetuosidade; neste sentido, o po­
tencial das formas artísticas e arquitetônicas incrementa a afetuosidade como experiência 
do Ócio Estético. 

A leitura harmónica do projeto se faz presente ao respeito histórico da casa existente 
quando a integração da arquitetura proposta. 

  
                                

Imagem 01 e 02: Centro de Cultura e Acolhimento LGBTQ: Petrópolis para todos.  
Fonte: Acervo, Washington Baptista, 2019. 

 
A arte é expressão de um mundo, riqueza interior e visão de uma pessoa que é capaz 

de expressar e representa­la; o interesse aqui­e­agora é a capacidade da arquitetura revelar 
a alma humana, suas inquietudes, problemas, dificuldades de relação com os outros, emo­
ções, compaixões e dúvidas, questões e interrogações sobre o mundo. 

 
 

CONCLUSÕES 
Cada vez mais há uma visão de que a defesa pelos direitos LGBTQI+ é mais do que ape­

nas uma luta pelos direitos humanos, sendo que o envolvimento ocidental é facilmente de­
nunciado como forma de rejeição por questões de princípios. Adotar e viver qualquer 
identidade e estilo de vida para além daqueles heteronormativos é uma subversão ao tripé 
capitalismo­colonialismo­patriarcado e, consequentemente tanto transcende as polaridades 
percebidas dos status quo quanto contribui para a transformação da sociedade; analisado 
como uma construção e, portanto, desafiando as estáticas e lineares posições “homem” ou 

22  Ócio Estético proporcionam momentos gozosos em ocasiões de grande emoção. Mas, junto a isso, favorecer ao 
indivíduo ir mais além de si mesmo, levando­o a interrogar­se sobre a própria condição humana e a compartilhar 
aspirações, ideais, vivências e experiências; significa que quando se desfruta com as artes ou obras arquitetônicas, 
ao mesmo tempo, desenvolve­se o psiquismo nos diferentes âmbitos que constitui o Ser que é a chave do de­
senvolvimento humano: sentir, compreender e valorizar (Arroyabe, 2010).
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“mulher”, gênero surge como categoria analítica adquirindo maior importância na compreen­
são do social, nas reivindicações identitárias e nos reconhecimentos para além das distinções 
entre identidade sexual e sexo biológico permitindo o maior protagonismo de sujeitxs e a 
resistência crítica aos binarismos dominação/dependência, civilização/selvageria, 
tradição/modernidade, desenvolvimento/subdesenvolvimento, metrópole/periferia, globa­
lização/localismo (Curiel, 2005, como citado em Baptista, 2018, p. 220) colocando no centro 
das narrativas e discursos, as representações de distintos marcadores de identidades em face 
de diferentes contextos referidos aos estudos culturais.  
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RESUMO 
Neste artigo discutimos acerca das percepções afetivas e cognitivas de corporificação da consciência 
com base na pesquisa de projeto arquitetônico do Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+ em Petrópolis, 
Rio de Janeiro. Os argumentos a serem desenvolvidos privilegiam a noção de que o ser humano parte 
de um todo chamado por nós de Universo, um aparte limitado no tempo e espaço. Experimentam a si 
mesmo, seus pensamentos e sentimentos como algo separado do resto, um tipo de ilusão da consciên­
cia. Essa ilusão restringe­nos aos nossos desejos pessoais e à afeição por umas poucas pessoas próximas 
a nós. Nosso trabalho deve ser libertar­nos dessa prisão, ampliando nosso círculo de compaixão para 
abarcar todas as criaturas vivas e a natureza inteira em sua beleza (Albert Einstein). A Dinâmica Energética 
do Psiquismo (DEP) parte do princípio de que todo ser humano pode despertar ao potencial que ‘É’, ‘Vir 
a Ser’ e ‘Fluir’ nesta existência. Desde uma fundamentação da práxis referida aos campos energéticos 
vibracionais que ressoam­impregnam experiências espaço­temporais vivenciada, trazemos as bases con­
ceituais do existir­resistir LGBTQI+ como ‘atualização’ da identidade sexual em sua diversidade, plurali­
dade, equidade e alteridade lésbica, gay, bissexual, trans, “queer”, intersexo e mais outras incorporações 
da vivência homossexual; conjugado tais aspectos, consideramos que a convivência, numa visão ampla 
de trânsito entre o individual e o coletivo é representativa das conexões do Ser com a Matriz da Cons­
ciência Universal (Planck, 1944; Braden, 2008; Capra e Píer, 2014; Basso e Pustilnik, 2000; Azevedo, 2020) 
na qual todxs existem, ponte unindo os mundos intrínseco­extrínsecos e arquétipo refletindo as criações. 
Especificamente, a chave para o espelho dos relacionamentos está em reconhecer as ‘sensações senti­
das’ em relação aos outros pelo que são e não pelo que o meio condiciona transforma­los (Braden, 
2008); com vista ao princípio de simetria (Ramos, 2014) o contato entre pessoas, coisas e ambientes se 
evidencia por ressonâncias ou dissonâncias através de vibrações do campo vibracional (Basso e Pustilnik, 
2000). Em âmbito quântico depreende­se que as concepções de resistência e resiliência dos movimentos 
LGBTQI+ qualificados como ‘Efeito­não­Local’ (Ramos, 2014) promovem encontros e constroem cenários 
favoráveis à realização de projetos coletivos e sonhos pessoais; estas representações multidimensionais 
favorecem a interação neurobiológica resultando em experiências nas formas de pensar­sentir­interagir 
dos sentidos LGBTQI+, que descreve Butler (2001b) como um modo de relação, em que nem o gênero 
nem a sexualidade são exatamente uma possessão, mas sim um modo de ser desapossado, um modo 
de ser para o outro e em virtude do outro. Na integração multidimensional da trajetória existencial hu­
mana que transcende a experiência neurobiológica, o ‘género­corpo’ (Basso e Pustilnik, 2000) pode ser 
representado em estudos transculturais e multidisciplinaridades, por saberes desvelado pelas Artes; em 
Espaço Arquitetural de interação entre as estruturas formal­planejadas e as redes informal­autogera­
doras de sentido do Ser­Estar LGBTQI+ podem alicerçar através autopoética e autopoiese (Capra e Luisi, 
2014) a idealização do projeto de edificação do Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+ de Petrópolis, 
Rio de Janeiro (Baptista e Igreja, 2019). Portanto, este estudo apresenta o ócio estético como desfrute 
das artes tornando a realidade uma experiência satisfatória (Arroyabe, 2010) e a tactilidade referenciais 
da arquitetura como concentração espacial sutil e clara sem intenção de separar o interior e o exterior 
(Ando, 2010) que transpõem as barreiras de visão unidimensional às intersexualidades (Capra e Luisi, 
2014) que alicerçam a conquista de espaço LGBTQI+. 

 1 Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.
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Introdução 
Eu sou uma prostituta musical (Fred Mercury). Minha mãe disse: ‘Querida, um dia você vai 
sossegar e casar com um homem rico’. Respondi: ‘Mãe, Sou um homem rico’ (Cher). Gostaria 
não ter renegado minha homossexualidade por 40 anos (L., 2019). Decidi que essa não seria 
uma coisa pela qual eu viveria envergonhada o resto da minha vida (E.D., 2019). 

 
Conviver é nosso grande desafio ao entender que não existe eu e elx, mas sim, ‘Nós’. 

Quando desvendarmos de que é feito o espaço teremos dado um grande passo para com­
preender a relação de existência do humano no mundo; segundo Planck (1944) a emanação 
de energias conecta a ‘matriz inteligente’ de todas as coisas aos campos das emoções hu­
manas: a matéria em si não existe, mas se origina­existe em virtude da força que faz vibrar 
as partículas de um átomo a manter unido esse extremamente diminuto sistema. Por trás 
dessa potência existe uma mente consciente e inteligente denominada Matriz de toda a Ma­
téria (Planck, 1918 como citado em Braden, 2008, p. 73) que sustenta um universo dentro­
contiguo­envolto a tudo/todos os seres, da grama às estrelas, do planeta terra ao cosmos; é 
a representação da realidade quântica5, segundo a qual, em cada ser existe como um grande 
aglomerado de partículas de ‘Efeito­não­Local’. 

Nos espaços­pontes metafenomênicas – campo quântico onde circulam forças, energias, 
processos e (in)formações que verdadeiramente ‘decidem’ (Matriz da Consciência Divina) 
que/quais/como/porque tudo/todos atuamos e nos relacionamos (Ramos, 2018) revelam 
os cenários que segundo Braden (2008) ressignificam a rede de emoções­criações­ações de 
uns com os outros (grupal), com o universo (coletivo) e consigo mesmos (individual); exem­
plos que Surowieki (2006 como citado em Ramos, 2018, p. 94) descreve  como acréscimo de 
capacidade intelectual que as pessoas adquirem na tomada de decisões e resolução de pro­
blemas quando se encontram  reunidas em grupo e Deslauriens (2005 como citado em 
Ramos, 2018, p. 100) qualifica como zona de alta frequência para indicar uma espécie de es­
paço energético em torno das pessoas tornando­as mais criativas. Por conseguinte, o lugar­
território onde as pessoas coabitam é expressão das condições psicológicas mais profundas 
da existência de cada um, ou seja, um ponto particularizado no tempo­espaço de convivência; 
à critério de Ramos (2014) a base no Princípio de Simetria revela um infinito grau de liberdade 
para os movimentos das pessoas mobilizando seus recursos físicos (atitudes/desejos) e psí­
quicos (mental/espirituais). À distância, também, são influenciadas por acontecimentos, 
‘Efeito­não­Local’6, trocando/auxiliando­se, por um processo de ‘metapsiquismo’: normal 
(intuições) e paranormal (telepatia/vidência). 

5  Baseada em uma nova física se fundamenta na filosofia da primazia da consciência, como a abrir uma janela vi­
sionária pela qual passam ventos frescos, a clarear e esclarecer velhíssimas indagações (Goswami, 2015, p. 14).

6  A ‘não­Localidade’ é um dos fenômenos quânticos que representa um papel central no paradigma da realidade; 
significa comunicação ou influência de energias sobre as conexões entre os seres, coisas e ambientes. O universo 
também denominado campo manifesto é a multiplicidade de formas e identidades da consciência e suas interações 
(Goswami, 2015, p. 65). Platão enumerou alguns destes contextos da manifestação de ‘Efeito­não­Local’ em 
termos de criatividade – bom, belo e justo; outras formas de analisar estas tramas de processamento mental 
além dos paradigmas platônicos, utilizamos os arquétipos junguianos (Jung, 1971) como o trickster (prestidigitador) 
e o herói (exemplos perfeitos de pessoas que vivenciaram o contexto não­local, Buda e Moisés).
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Este trabalho se insere no âmbito da discussão acerca das percepções afetivas e cogni­
tivas de corporificação da consciência com base na pesquisa de projeto arquitetônico do 
Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+ em Petrópolis, Rio de Janeiro pelos vieses da afe­
tuosidade­tatilidade e do ócio estético, que no processo de subjetivação dos corpos LGBTQI+ 
são mediados pela ‘atualização’ da identidade sexual em sua diversidade, pluralidade, equi­
dade e alteridade lésbica, gay, bissexual, trans, “queer7”, intersexo e mais outras incorpora­
ções da vivência homossexual. Sendo que o lugar­ambiente é essencialmente 
físico­social­espiritual­cognitivo­comportamental­cultural alicerçado no domínio das sensa­
ções sentidas (Heidegger 1991; Basso e Pustilnik, 2000) o Centro de Cultura e Acolhimento 
LGBTQI+ (Baptista e Igreja, 2019) se constrói a partir de arquitetura igualitária, convidativa, 
harmónica e sustentável em formato de presença/pertença como experiência de ócio8 esté­
tico9 e tatilidade10 na arquitetura visando à propagação da resiliência humanitária e resistên­
cia cultural. 

 
 

Afetos e Cognições: ‘Ser­Fluir’ LGBTQI+ 
Sentires­pensares­saberes muitas vezes são reprimidos/enrustidos principalmente 

quando aplicados ao crescimento e consolidação do movimento LGBTQI+ na sociedade civil, 
devido aos desmerecidos, ignorados, desacreditados, caluniados, difamados sentimentos 
disfarçados em tensão, hostilidade, raiva e fúria; cenário altamente compreensível em razão 
do estranhamento reflexivo e da religação a materialidade do verbal com as expressões de 
subjetividades em tempos coléricos de violências contra todxs que divergem das normas de 
viver e da diversidade de gêneros. Em situações de abandono, homofobia, agressão, discri­
minação pública, bem como da dificuldade de assunção profissional ameaçam a vida biop­
sicossocial das pessoas LGBTQI+ que muitas vezes, por questões de sobrevivência, 
conservam­se em estágio de letargia e isolamento a incorrer na perda de parte de si mesmos; 
segundo Haraway (2018, p. 8) é cada vez mais evidente que precisamos de uma teoria da 
‘diferença’ cujos paradigmas, geometrias e lógicas rompam com binarismos, dialéticas e mo­
delos de natureza/cultura de qualquer tipo.  

Mais comum haver hostilidade do que hospitalidade; mas há tendências que ajudam a 
pensar que os redutos de solidariedade, demonstração de compaixão e inspiração para o 
bom, belo e justo indicam que há uma íntima ligação entre tudo­todxs que transitam e fun­
dem­se no modo de Ser­Estar humano, animal, vegetal ou cósmico; compreender os sofreres 
e feridas oferece a possibilidade de atenção­intenção de outros sentidos à experiência exis­

7  Utilizamos “queer” (entre aspas e em itálico), pois, o termo denota um quadro político mais do que uma identidade 
de gênero ou um comportamento sexual; esta perspectiva que abraça a diversidade, alteridade, equidade e plu­
ralidade de gênero e sexual que procura transformar, revisar e revolucionar a ordem terminológica, mais do que 
assimilá­la em um contexto hetero­patriarcal­capitalista opressivo. É terminologia dissidente em relação a gênero 
e sexualidades (Muthiem, 2013); constitui uma rejeição da distinção binária entre homo e heterossexual e, assim, 
uma conceituação das sexualidades como não essenciais e transitórias (Jolly, 2000).

8  O ócio como experiência completa, unido a sua capacidade de dar sentido às vivências concretas que se traduzem 
em motivação, anseios­desejos e entusiasmo por algo (Cuenca, 2000). 

9  Tripé sensibilidade­ inteligência­consciência como a chave do desenvolvimento humano em termos das sensações 
sentidas: compreensão, valorização e compartilhamentos.

10  Designa a percepção do meio interno e externo como sensações sentidas corpóreas de conforto: tato (térmico), 
audição (acústico) e visão (paisagístico).
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tencial (frequências magnéticas corpóreas que nunca se ausentam e nem se esvaem en­
quanto houver vida, pois são partes da essência verdadeira de quem somos na Matriz da 
Consciência Universal [Braden, 2008]) como parte de um processo de desenvolvimento co­
letivo e societário humanizado. Este processo de autoconhecimento/descoberta LGBTQI+ é 
entendido pela Dinâmica Energética do Psiquismo11/DEP como um caminho de busca interna, 
quando se tem a intenção­atenção de acesso ao poder transformador de ressignificação das 
sensações sentidas (traumas, medos, decepções e crenças) a revelar que não há heteronor­
matividade (Ramalho, 2019 como citado em Garcia e Inácio, 2019 p. 79) e que a bissexuali­
dade, transsexualidade, intersexualidade e mais outras incorporações da vivência 
homossexual responde ao quesito formulado por Fernando Pessoa, o que é ‘ser são12’? (Gar­
cia e Inácio, 2019, p. 79); nesta interinidade, o corpo indiscriminadamente sustenta a vida e 
cumpre a tarefa a realizar em sua expressão com qualidade e dons genuínos, o compromisso 
humano com o universo. 

Sigo fluindo amoroso e compassivo, mesmo que lá fora o mundo continue o mesmo! Os 
estudos acadêmicos sobre o corpo são relativamente recentes. De certo modo, com grande 
influência da ideologia patriarcal em vista da religião que sempre apoiou e continua a apoiar 
a separação do corpo­alma, da natureza­razão e da razão­emoção a fundar o binarismo sexual; 
Foucault (1992 como citado em Garcia e Inácio, 2019) ajudou­nos a pensar as sexualidades 
ocidentais através da análise do discurso da moral cristã que separou o corpo da alma, a razão 
do instinto e a consciência da pulsão e estimulou importantes debates de pensadoras femi­
nistas ([cf. Fraser, 1989; Butler, 1993; Bordo, 1993, 2003; Grosz, 1994] como citados em Garcia 
e Inácio, 2019) ao incitar ressignificarem os corpos das mulheres e a construção da sua sub­
jetividade. Segundo Elizabeth Grosz (2000 como citado em Garcia e Inácio, 2019) as mulheres 
são de certo modo mais biológico­corporais e mais naturais do que os homens; esta ideia pre­
concebida tendeu a vê­las comandadas pelas emoções, incompetentes no uso da razão e jus­
tificada necessidade de controlá­las – por causa da sua biologia e sexualidade.  

Os corpos13 funcionam como metáfora de uma cultura e para alguns coletivos, acabam 
sendo persistentemente regulados, vigiados, vulnerabilizados e violentados física e psicolo­
gicamente. Isabel Caldeira (2019 como citado em Garcia e Inácio, 2019, p. 223) constrói as 
seguintes perguntas: o que resulta da experiência para a vida das pessoas LGBTQI+? Como 
conduzem as suas próprias vidas? Como se submetem ou resistem? Como se acham mere­
cedorxs de tudo ou se detestam a si próprixs e se sentem incapazes ou até abjetxs? Em busca 
de discutir estas questões partimos dos princípios dinâmicos da Simetria Sistêmica do Ser14 

11  Escola iniciática e multidimensional fundamentada pelos conceitos, metodologias e vivências das ciências, tais 
como a Biologia, Neurociência, Física Quântica e estudos sobre Campos Energéticos Vibracionais. Através de re­
cursos teórico–vivencial e metodológico exercita a acolhida da consciência no corpo, denominado sensações­
sentidas; embasada nas tradições filosóficas oriental­ocidentais e dos ferramentais da neurociência e da física 
quântica, desenvolve pesquisas e intervenções com grupos disponibilizando técnicas para ampliar os estados de 
consciências pessoal­coletivas (Basso e Pustilnik, 2000).

12  Discursos que enraízam o modo de manifestar a si e a nós como possibilidades de ser.’E o que era ser são?’ Nor­
malidade e normatização, preconizados. Trânsito sexual e identitário como escapes aos processos de especulari­
zação do corpo e das identidades contemporâneas. Formas institucionalizadas de ser e não ser (Garcia e Inácio, 
2019, p. 19).

13  Cada pessoa tem um campo vibratório de sustentação na sua corporeidade física que tanto podem atrair quanto 
ser atraídos por ressonâncias ou dissonâncias a outros campos de pessoas, coisas e situações, a depender do 
seu estado de consciência (Basso e Pustilnik 2000). Cada Ser carrega em si uma carga de subjetividade como 
força criadora: uma qualidade vibratória única, um Propósito­Dom em si pronto a se des­velar (Azevedo, 2020).  
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(Hellinger, 1998), ‘Efeito­não­Local’15 (Ramos, 2014; Goswami, 2015) e da Causalidade16 pres­
supondo que a solidariedade­apoios entre os coletivos­movimentos­grupos LGBTQI+ tem 
uma conexão por sincronicidade, ou seja, manifesta afinidades de significados simétrico­sis­
têmicos, ‘não­Locais e causais, visto que a dimensão relacional entre tudo­todoxs conduz à 
evocação de Presença­Pertença17; em primeiro lugar, presumimos que cada um que compõe 
estes cenários, ‘atualizam’ a identidade sexual em sua diversidade, pluralidade, equidade e 
alteridade lésbica, gay, bissexual, trans, “queer”, intersexo e mais outras incorporações da 
vivência homossexual acessando afetos e cognições (memórias, sentimentos e 
variedades/complexidades dos contextos biopsicossociais) que definem sua existência coti­
diana (Socza, 2005); em segundo lugar, consideramos que qualquer mudança que ocorra no 
individual reverbera no coletivo e vice­versa admitindo a multidimensionalidade corpo­
mente­emoção­espírito que forma a Unidade na Totalidade (Basso e Pustilnik, 2000).  

 
O reino está no seu no seu interior e no exterior (...). Nada que esteja oculto deixará de se 
manifestar *Palavras de Jesus, escritas por Dídimo Judas Tomé* Biblioteca de Nag Hammadi 
(como citado em Braden, 2008, p. 169). 

 
A tarefa histórica LGBTQI+ é fazer suscitar em si e nos demais a consciência e expressivi­

dade individual e coletiva­movimentos; de um lado, o afeto e a legalidade em poder ir e vir 
sem perseguições e de outro, a vivência nas cidades como teias autopoiéticas nos processos 
de comunicação, compartilhamentos de valores e crenças em contextos comuns de significa­
dos; nestas perspectivas, ‘atualizam’ identidades como membros destas redes de expectativa, 
confiança e lealdade continuamente mantida e renegociada (Capra e Luisi, 2014). 

 
 

Conforto Além das Paredes: Uma Percepção de Dentro para Fora 
 
A casa abriga e protege o sonhador (...) é uma das maiores forças de integração para os pen­
samentos, as lembranças e os sonhos do homem; ela mantém o homem através das tem­
pestades do céu e da vida (...) o corpo é alma (Barchelard, 1993, p.26). 

14  Avançamos quando deixamos o que precisa ser deixado para trás. Alcançamos os objetivos da vida ao compreender 
que o que existia antes foi mera preparação para o que irá vir depois (Hellinger, 1998).

15  Domínio das interconexões/inter­relações e coisas/acontecimentos distantes influencia­se mutuamente. Tudo­
todxs (pessoas, coisas, ambiente, natureza etc.) são campos ‘atraídos’ por ressonâncias ou dissonâncias através 
de vibrações do Campo Quântico (Basso e Pustilnik, 2000).

16  Ocorrência quando o motivo­razão não está presente.
17  Como dueto, Presença­Pertença prepara o indivíduo, através da atenção­intenção para novas experiências de 

fomento ao desenvolvimento e participação do Ser­Estar integral, respectivamente a ressignificar os trânsitos 
identitários, as aprendizagens coletivas e a coesão psicossocial (Cubo, 2015). Trabalho com movimentos de cons­
ciência, respiração, postura corporal apoiada na base/pés ativando a circulação de temperatura interna necessárias 
para dissolver os bloqueios informacionais (impregnações) e, assim, oferecer vitalidade/alegria/prazer de viver. 
A metodologia DEP/Dinâmica Energética do Psiquismo trabalha a ideia da transcendência pelo (des)envolvimento 
da mente­corpo do ser, por um lado tão distante da Origem e por outro tão próximo Dela a abrir os portais das 
experiências de consciência, que vai além do pessoal incluindo­o de tal forma, que a mente experimenta a con­
templação e o corpo vivencia as sensações sentidas tanto de dor pela separação/discriminação do si mesmo, 
quanto da gratidão pela essência do ‘É’ (Basso e Pustilnik, 2000).
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O espaço da casa é como o ar que se respira. Em contato com sistemas diferenciados, 
tomamos consciência de modalidades diversas de ordenação espacial que surgem aos sen­
tidos, de modo insólito; ao demarcar território, necessário explicar de que modo às associa­
ções se fazem e como são legitimadas pela comunidade como um todo (Da Matta, 1991). 
Seguindo esta concepção, a proposta ‘Centro de Cultura e Acolhimento LGBTQ: Petrópolis 
para Todos’ se faz necessária em vista a resistência e resiliência em forma de cultura, ócio 
estético, (in)formação multidimensional e transdisciplinar como espaço no qual as pessoas 
lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e intersex ou não, possam ser­ter expressão­
representação sem medo, discriminação e violência. O Projeto de arquitetura, que deixa de 
ser caracterizado apenas pelo ‘social’ se transmuta ao ‘igualitário’, objetivando abrigar, inte­
grar e promover a inter­relação pessoa­comunidade. Sua natureza conceitual fortemente co­
nectada entre a construção existente desde os anos 1970 em Petrópolis18, RJ­Brasil 
converte­se nos dias atuais em espaço que a história seja revisitada e representada; um dos 
traços arquitetônicos marcantes reflete­se em suas linhas limpas e raras, uma forma harmô­
nica de implantação que transcende tempo e espaço, visto que a interação daqueles que o 
desfrutam interna­externamente sentem­se em perfeito estado de contemplação, vivência, 
coletivismo, ou seja, de experiência de ócio estético. 

O objetivo da casa ‘Centro de Cultura e Acolhimento LGBT: Petrópolis para Todos’ é ser 
um equipamento que além de abrigar pessoas em situação de vulnerabilidade, integre co­
munidade­movimento LGBTQI+ sem isolar o espaço da realidade em que ele está implan­
tando, criando estímulo ao convívio de todos; claramente, o projeto se insere nos âmbitos 
da afetividade:  

 
Formulamos a afetuosa hipótese: caso sejamos pessoas atentas à riqueza do sensível e então 
venhamos a desfrutar melhor de nossos sentidos, seremos também pessoas mais delicadas 
e sensíveis com os outros. A capacidade de compreender e compartilhar com os outros é, 
portanto, o manifesto da propensão do homem em deixar­se levar pelos afetos da compai­
xão, humanidade e ternura, que configuram a afetuosidade (Igreja, 2013, p. 84). 

 
No cenário urbano o conceito de Presença­Pertença ao lugar, formula­se de dentro 

para fora alinhado a momentos e vínculos que integra e envolvem afetos, cognições, práti­
cas/ações, especificidades, tangibilidades, diferentes atores (LGBTQI+ como coletivo e cul­
turas em esferas das sensações sentidas: pensar­sentir­agir) e aspectos espaço­temporais. 

A leitura harmónica do projeto19 se faz presente ao respeito histórico da casa existente 
quando a integração da arquitetura proposta. 

 
 
 
 

18  Petrópolis foi a primeira cidade fluminense a receber e acomodar a Família Imperial (1808); além dos traços ar­
quitetônicos portugueses, tem o estilo de vida dos moradores. Petrópolis é campo de pesquisa (Baptista e Igreja, 
2019) em busca de captar essa sensação de rejeição e uma má interprete na consolides dos corpos atuais.

19  Pesquisa teórica e prática em formato de tese confirmada no âmbito da arquitetura, que utiliza a metodologia 
de análise crítica dos conceitos estéticos da beleza, funcionalidade, tectônica, semiótica e afetuosidade (Igreja, 
2013; Baptista, 2019).
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Seguindo os estudos eruditos do arquiteto Tadao Ando20 (2010) criamos para o ‘Centro 
de Cultura e Acolhimento LGBT+: Petrópolis para Todos’, uma proposta de concentração es­
pacial muito sutil e clara, sem a intenção de separar o interior e o exterior; a tatilidade é o 
termo que designa a essência que se manifesta na elaboração e recepção arquitetônica ‘sen­
tida’ pelo observador: ‘confortos’ visual­acústico­térmicos e as utilizamos como análise crítica 
estética a partir dos conceitos contemporâneos de afetuosidade na arquitetura.  

 
 

Ócio Estético na Arquitetura 
 Arroyabe (2010) revela a ideia­chave de que as pessoas ao desfrutarem das artes esta­

rão mais dispostas para alcançarem o gozo; a expressão ‘desfrutar as artes’ intenciona tornar 
realidade uma experiência satisfatória mediante a educação estética e o conhecimento, ou 
seja, quando acolhemos uma obra como artística em nossa intimidade ela vive e se recria. 
Igreja (2013) ao referir­se ao desfrute das artes traz uma contribuição também original da 
inserção do conceito estético da afetuosidade21 à análise crítica arquitetônica,      

         
A qualidade das obras de arte tem valor pessoal quando nos emociona, faz­nos vibrar e nos 
abrimos a ela; assim a acolhemos de distintas maneiras porque somos diferentes, temos 
distintas expectativas e nos ‘afetam’ de maneiras diversas (Igreja, 2013, p. 44).   

 
As experiências de ócio estético proporcionam momentos gozosos em ocasiões de 

grande emoção; junto a isto, ajudam a ir mais além de nós mesmos, nos levam a interrogar­
mos sobre nossa própria condição humana e a compartilhar com as outras pessoas aspira­
ções, ideais e demais preocupações de nossa existência. Assim sendo, a arquitetura22 tem 

20  Frampton (1996) apresenta os esclarecimentos do arquiteto e ensaísta japonês Tadao Ando: “a tatilidade da 
obra transcende a percepção inicial de sua ordem geométrica; a arquitetura moderna tende a alterar­se conforme 
a região na qual lança as suas raízes e enquanto metodologia abre­se na direção da universalidade».

21  Intrínseco valor ético há o desenvolvimento de capacidades humanas para aperfeiçoamento de si mesmo e, 
também, potencialização da vida comunitária e da convivência com os demais.

22  O interesse aqui e agora não é a história, nem os estilos ou influências de um autor sobre o outro, é sim, a capa­
cidade da arte arquitetônica nos fazer gozar com o desfrutar da sua experiência; isso significa que quando 
gozamos com as obras artísticas ou arquitetônicas desenvolvemos o psiquismo nos diferentes âmbitos que cons­
tituem o humano, a sensibilidade, a inteligência e a consciência. 

Imagem 01: ‘Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+: 
Petrópolis para Todos’. 

Fonte: Acervo (Baptista e Igreja, 2019). 

Imagem 02: ‘Centro de Cultura e Acolhimento LGBT+: 
Petrópolis para Todos’.  

Fonte: Acervo (Baptista e Igreja, 2019).
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uma expressão no universo artístico quando possibilita às pessoas e sociedades uma visão 
da sua expressão  e de modo mais compreensivo  quando revela a alma de um povo. O termo 
imersão equilibra e harmoniza as sensações de contemplação e participação no sentido de 
que não consome a obra, mas goza com o objeto; referidos ao projeto ‘Centro de Cultura e 
Acolhimento LGBT+: Petrópolis para Todos’ (Baptista e Igreja, 2019) h a tripla dimensão, sen­
sibilidade, inteligência e consciência (Arroyabe, 2010) ganha profundidade através da quali­
dade de afetuosidade (Igreja, 2013). 

 
 

Conclusões 
O potencial das formas arquitetônicas incrementa a afetuosidade como experiência de 

ócio estético; a complementariedade do conceito afetuosidade configura­se como interven­
ção aplicável aos campos da arte e, agora, também da arquitetura.  

Assim também, o Potencial Humano que transita, acolhe, dignifica e resgata a autoes­
tima, preserva a individualidade desde a diversidade, pluralidade, equidade e alteridade lés­
bica, gay, bissexual, trans, “queer’’, intersexo e mais outras incorporações da vivência 
homossexual em termos de talentos­dons, aptidões, conhecimentos, competências e habi­
lidades na busca de aceitar­se como é ‘ser são’ e respeitar­se por suas escolhas­expressões; 
e, defende o coletivo­movimentos desde a solidariedade, cooperação e sensibilidade em ter­
mos de criação­criativo, muito além de preferência­escolhas ‘egóicas’. Em suma, o universo 
LGBTQI+ é a multiplicidade de formas e identidades e suas interações e suas moradas, 

 
Nas casas vive gente. E são tão diferentes as pessoas que vivem nas nossas casas dentro. 
(...) Não basta uma janela ou um lençol, ou mobília bonita, é preciso haver gente para fazer 
a casa respirar. Aaaahhhh, faz a casa, quando vê as pessoas a entrar. A mãe não tem que 
ser quieta e baixinha, pode andar a correr lá fora a trabalhar, e o pai pode ficar em casa ata­
refado a tratar do jantar. (...) Aaaahhhh, faz a casa, quando vê as pessoas a entrar. E pode 
ser o pai seja diferente e a mãe seja diferente das mães e pais que tu conheces mais. Ou 
pode ser que haja só pai ou mãe, ou duas mães, dois pais, na casa onde tu estás. Ou até 
podes viver com os avós, os tios, ou mais amigos, tudo isto pode ser, e tudo é bom, desde 
que se ouça a casa a respirar. Aaaahhhh, faz a casa, quando sente as pessoas a ficar! (Amaral, 
2012, p. 27). 

 
Dado que o movimento nascente para os direitos de lésbicas, gays, transexuais, “queer”, 

intersex crescem, reivindicando seu lugar nos espaços públicos e se tornando cada vez mais 
visível, a próxima fase exige que se preste atenção as suas liberdades de Ser­Estar, como Di­
reitos Humanos. Este ativismo deve responder ao contexto social, explicar as perspectivas, 
identificar aliados e definir atividades e estratégias com o objetivo de responder aos desafios 
e às oportunidades enfrentadas pelo movimento. Na autobiografia de afetos e cognições: 
‘Ser­Fluir’ LGBTQI+ estão alicerçados os pilares gênero­corpo do ‘Centro de Cultura e Acolhi­
mento LGBT+: Petrópolis para Todos’, um espaço de convívios e vivências. 
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RESUMO 
No contexto da temática de género e performance, apresentamos uma anaĺise comparativa aos níveis da 
performance, mensagem literária e estereótipos de raça e género, entre um videoclipe inscrito nos tops 
mundiais atuais e o primeiro videoclipe com música e músicos de jazz – Saint Louis Blues, de 1929. Tendo 
por base teórica os Estudos Culturais, pretendemos articular temáticas das Indústrias Culturais e da área 
de estudos de género e performance, no que concerne especificamente processos de subjetivação.  
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Introdução 
Neste trabalho fazemos um exercício comparativo entre o primeiro videoclipe da histó­

ria, realizado por uma mulher negra, Bessie Smith, grande ícone dos Blues americanos, de 
1929 e um videoclipe da Adele de 2011. Partimos da análise semiótica de videoclipes e de 
algumas conclusões já por nós verificadas em estudos anteriores de que, por norma, a men­
sagem transmitida na letra da canção não corresponde à narrativa visual imagética do mesmo 
videoclipe. Entendemos, então, que há uma necessidade de dar maior relevância à letra da 
canção, ou seja, à mensagem transmitida. Retomamos, assim, um modelo de um estudo já 
publicado ­ “A Rehab da Palavra” (Alves Pereira, 2013), onde definimos os três componentes 
de um videoclipe, por forma a perceber a importância da mensagem na palavra transmitida. 
Por este artigo estar incluído num estudo mais amplo onde fazemos uso da técnica de Enco­
ding and Decoding de Stuart Hall, como forma de tentar entender os processos de subjeti­
vação dos sujeitos na visualização de videoclipes, retomamos alguns conceitos de Lacan, que 
nos são importantes, não só para trabalharmos as questões de género, com foco nos corpos 
performativos, como também abrir caminhos novos para futuras investigações. Lacan de­
fende que a língua falada, com a sua estrutura discursiva, pré­existe ao sujeito, ao seu nas­
cimento, e à sua constituição psíquica. O sujeito só tem acesso a si mesmo numa ordem 
simbólica que o recebe sob a forma da linguagem na qual a determinação do significante faz 
valer o sujeito como dividido pelo seu próprio discurso. O que pretendemos, no desenvolvi­
mento da nossa investigação, é estabelecer uma homologia entre o nó borromeano de Lacan 
e o videoclipe. 

1  Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
na Democracia Ameaçada.

2  Doutoranda em Estudos Culturais, Universidade de Aveiro. E­mail: maria.joana.pereira@ua.pt 
3  Professora do Curso de Música, Universidade Federal do Piauí. Email: jacinta@ufpi.edu.br
4  Membro do Centro de Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC/UA) e Professora Catedrática da Universidade de 

Aveiro. E­mail: mbaptista@ua.pt.
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Comunicação e videoclipe 
Ao refletir sobre o impacto das mensagens veiculadas nos videoclipes em análise, pre­

tendemos perceber como são apresentadas as subjetivações nomeadamente no que respeita 
às conceções de género e de raça, nos exemplos escolhidos. A escolha foi feita por ambos os 
videoclipes serem protagonizados por cantoras mulheres, e por ambas terem um corpo que 
sai do padrão imposto pela sociedade atual, tentando perceber o que pode ter mudado entre 
a edição do primeiro videoclipe e o segundo, sobretudo ao nível das mensagens veiculadas. 

O videoclipe é hoje um veículo extremamente acessível e a música já não está separada 
da imagem que este veicula. A parte imagética na comunicação musical do videoclipe, tem 
sido alvo de grande exploração por parte das Indústrias Culturais e Criativas, fomentando a 
música como um produto mais vendável e de acesso fácil a qualquer um. Questionamos, no 
entanto, até que ponto este tipo de comunicação proporciona momentos de ócio e de cres­
cimento pessoal, algo expectável numa forma de arte, ou se, pelo contrário, é algo inebriante 
que entorpece o conhecimento e condiciona negativamente o desenvolvimento do sentido 
crítico de autonomia e de liberdade (Alves Pereira, 2016). 

Consideramos a comunicação como um veículo privilegiado de pensamentos, emoções, 
vivências e experiências, que implicam partilha, dádiva e aceitação. Iremos aprofundar a te­
mática, a partir da análise e comparação dos videoclipes: “Rolling in the Deep”, de Adele e, 
“St. Louis Blues”, de Bessie Smith.  

Ao longo da vida, o ser humano vai desenvolvendo as suas capacidades de comunicação. 
Dessa forma, vai evoluindo e construindo a sua própria identidade como ser humano. 
Quando falamos de comunicação, estamos a referir­nos à capacidade de utilização de siste­
mas simbólicos, que permitam a partilha de informação entre pessoas, o que pressupõe pro­
cessamento de interação entre dois ou mais seres, por meio de um código simbólico.  

Tendo em conta esta realidade, não podemos deixar de nos questionar sobre até que 
ponto este tipo de comunicação pode ser considerado interação entre sujeitos, ou simples­
mente uma transmissão unilateral de algo, cuja perceção do recetor é desconectada do trans­
missor. 

Com o avanço tecnológico, e consequentemente da arte digital, o videoclipe tem sofrido 
uma evolução constante, através das diversas transformações de conceção, de realização e 
de produção. Neste contexto, o videoclipe é veículo musical, criador de novas tendências, 
nos vários aspetos da indústria cultural, de que é exemplo a moda de vestuário, e ainda mo­
delador de comportamentos e atitudes, estimulando o público a agir de acordo com os seus 
ídolos e bandas prediletas. O fenómeno crescente do videoclipe foi promovido pela intenção 
de ser utilizado como estratégia de marketing, permitindo à indústria fonográfica promover 
a banda e, sobretudo, aumentar as vendas dos seus produtos ­ Cds, Dvds e merchadinsing. 
Por isso, independentemente da evolução estética do videoclipe, está claro que este é finan­
ciado pela indústria fonográfica, com vista à comercialização de canções e CDs específicos. 

Percebemos desta forma, que a imagem passa a ser indissociável da música e que, com 
o aparecimento da Internet, e a existência de sítios como o Youtube, o Vimeo, o Facebook e 
outros, a imagem, e consequentemente o videoclipe, passa a ser essencial para uma indústria 
em plena decadência, como é a indústria fonográfica. Com esta inclusão das plataformas on­
line, o videoclipe traz ainda mais uma dinâmica de massificação, estando quase desvinculado 
da televisão. 
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Podemos ainda realçar o facto de estarmos perante um produto híbrido, que agrega vá­
rias técnicas, que passam pelo cinema, a televisão e a publicidade. A ideia de consumo no 
videoclipe está tão arraigada que as próprias imagens que o integram são construídas à me­
dida do consumo rápido, senão mesmo instantâneo. A construção desta narrativa é também 
caracterizada por uma noção de ritmo, que se carateriza pela sua capacidade de impregna­
ção. O ritmo será então um fator determinante no conceito de videoclipe. A forma como as 
imagens e a narrativa se adequam ao ritmo, ou vice­versa, e a pouca duração da imagem 
narrada traz à tona uma sensação de descontinuidade, o que se pode traduzir num produto 
não harmonioso. 

Achamos, portanto, que esta desarmonia existente no videoclipe poderá promover uma 
realidade estéril, de valores e princípios oscilantes, fazendo parte de um produto inebriante 
em que o mundo se move. 

No entanto, de acordo com Stuart Hall (1973), no seu ensaio, “Encoding and Decoding”, 
para que exista comunicação, não basta existir um emissor e um recetor. Para ele não se 
trata de um processo simples, mas sim de um processo complexo com lugar a muitas varian­
tes. Com efeito, Hall propõe uma abordagem semiótica que parte de uma leitura epistemo­
lógica do processo de comunicação, o qual vai para além da simples ideia de manipulação 
absoluta do recetor no contexto das Indústrias Culturais. Este novo modelo de comunicação 
não só pressupõe um emissor e um recetor, como até então preconizam os modelos de com­
preensão dos fenómenos de comunicação, como introduz fatores externos que influenciam 
tanto o emissor como o recetor. 

Com isto, a comunicação não se limita à transmissão de informação. Esta se afigura 
como um processo social que envolve a comutação de informação através da codificação de 
mensagens e tem como premissa a rejeição da participação passiva do recetor, permitindo 
assim a partilha de experiências. 

Em suma, este modelo de codificação/descodificação, trouxe­nos recetores ativos. A in­
serção do contexto sociocultural na descodificação por parte quer do emissor, corroborando 
assim com a introdução do conceito de significante em Lacan, mas, sobretudo, do recetor, 
influi na produção e apropriação de um conjunto de códigos aquando das mensagens rece­
bidas. No entanto, de acordo com Hall, a codificação promovida pelo emissor é elaborada 
com vista à persuasão e sedução dos recetores, muito embora estes possam desenvolver lei­
turas opostas, ou seja, explicitar comentários e considerações próprias a respeito dos assun­
tos veiculados que vão em sentido diverso daquele em que a codificação foi produzida, 
expondo assim o contexto social e cultural do sujeito. Escrevemos e falamos a partir de um 
lugar e tempo particulares, de uma história e cultura que são específicas. Compreendemos 
então que a codificação não só faz parte do processo de comunicação como dá início ao 
mesmo; esta entende­se como um momento de construção da mensagem a ser veiculada, 
e é elaborada por meio do recetor. 

 
 

O Género nos videoclipes 
Quando nos referirmos ao género, estamos a falar de papéis, estereótipos, valores e 

modelos que não são mais do que representações sociais que determinam discriminações e 
relações desequilibradas de poder entre seres humanos de diferentes sexos. O conceito de 
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género é, portanto, construído de acordo com as várias dimensões socioculturais, estrutu­
radas, através de um conjunto de crenças e entendimentos, que definem comportamentos 
sociais, quer do homem quer da mulher. 

A conceptualização de género por parte dos jovens, não se forma única e exclusivamente 
na adolescência. Todo o contexto familiar e social que os envolve, desde a infância, vai con­
tribuir, positiva ou negativamente, para a sua formação, também no que respeita às suas con­
ceções de género. Em todo o caso, conhecer e saber lidar com esta problemática, também 
contribui para o desenvolvimento de uma identidade de género, que comporta crescimento, 
desenvolvimento e uma adequada sociabilidade. Fazendo o paralelo com a teoria de Lacan, 
verificamos o quão importante é o signicante na construção da subjetivação do indivíduo. 

Nesta interação dos jovens com a problemática do género é igualmente importante que 
eles compreendam e distingam as diferenças entre género e sexo. Ou seja, quando falamos 
de sexo referimo­nos a questões biológicas e quando falamos de género, referimo­nos ao 
grupo a que são atribuídas características comuns, no que respeita aos diferentes papéis que 
a sociedade atribui ao homem e à mulher, pois “não se nasce mulher, torna­se mulher” 
(Beauvoir, 1967, p.9). 

Observamos a existência, hoje, de uma maior consciência coletiva no sentido de não 
atribuir às questões de género a dicotomia homem­mulher, mas sim de transmitir valores 
que devem ser comuns ao ser humano, independentemente do seu sexo biológico. Estamos, 
portanto, em presença de uma significativa evolução de conceitos e mentalidades. Assim 
sendo, é expectável que, quando surgem novas tecnologias, pelo seu impacto social e cultu­
ral, elas contribuam positivamente para a construção da identidade própria de cada jovem, 
o que nem sempre se verifica ao observarmos as narrativas dos videoclipes. 

Se considerarmos que os média, hoje, são responsáveis por um imenso volume de trocas 
simbólicas e materiais em dimensões globais, abre­se para a educação um novo conjunto de 
problemas, numa dinâmica social que exige, não só, medidas urgentes por parte das políticas 
públicas educacionais, mas, igualmente, uma reflexão mais acurada sobre as relações entre 
educação e cultura (Fischer,1999). 

Porém, ao contrário do que seria expectável, estas novas formas de criação de identidade 
– em que os discursos veiculados pelos média contêm um enorme efeito de transmissão da 
verdade –, estão seguramente a “interagir” de forma negativa, numa construção desacom­
panhada da identidade do jovem (salvo algumas exceções). Poderemos, portanto, concluir 
que qualquer espaço dos média, de fácil acesso aos jovens, seja a TV, a rádio, ou a Internet, 
com os seus múltiplos portais de música, pode ser considerado como um espaço educativo 
e, como tal, deveria ser alvo de regulamentação e inspeção pelos agentes educativos. 

Fazendo a ponte entre a problemática de género e o foco deste artigo, em videoclipes 
previamente analisados, podemos testemunhar uma construção social baseada em símbolos 
de abuso e violência de género, como por exemplo o constante apelo ao erotismo e ainda à 
satisfação imediata do ser masculino, através da utilização exagerada, quase única, de ima­
gens representando o corpo da mulher, completamento exposto, como se de um bibelô ou 
troféu se tratasse. Os corpos femininos são hipersexualizados em comparação com os corpos 
masculinos. 

Ora, se pensarmos que muitos adolescentes estão com acesso ilimitado a este tipo de 
conteúdo no seu dia­a­dia, não será de espantar que a sua perceção de sexo e género seja 
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completamente adulterada e enviesada. Em consequência, coloca­se uma questão perti­
nente, que tem a ver com a formação dos jovens, ou seja, ao reverem­se naqueles ídolos, e 
ao quererem imolá­los, poderá acontecer que os jovens entrem num processo de metamor­
fose, cujo alicerce seja a sexualidade e o sexo. 

 
 

A canção no videoclipe 
A canção existe com a letra e a música, mas um videoclipe tem sempre o acrescento da 

imagem e essa imagem pode ou não trazer mais informação. Em estudos prévios, percebe­
mos uma tendência para que a mensagem visual traga ruído e até deturpação da mensagem 
escrita, causando alguma dificuldade em descodificar a mensagem transmitida no videoclipe, 
como aferimos através de grupo focal e questionário a sujeitos em idade de alta exposição 
mediática, nomeadamente, a este tipo de conteúdo (Alves Pereira & Baptista, 2018). 

Adele destaca­se de muitas cantoras internacionais atuais pelo facto de fugir ao este­
reótipo da mulher ideal da atualidade ­ de estatura pequena e, sobretudo, magra, que a 
moda tenta impor aos ídolos pop. Se nos debruçarmos sobre a mensagem da letra, no vi­
deoclipe Rolling in the Deep, Adele está com raiva porque a sua relação amorosa terminou. 
Está bastante revoltada e chega a enunciar uma vingança e a existência de cicatrizes ao 
mesmo tempo que dá a entender que, agora, é que está a ‘sair da escuridão’. Tendo em conta 
estes traços gerais da mensagem trazida pela letra, observa­se que a mensagem trazida pela 
imagem principal do videoclipe se apresenta completamente distorcida. Há um enviesa­
mento que é revelado pelo seguinte: Adele permanece do início ao fim do videoclipe confi­
nada a uma cadeira, com as pernas na mesma posição. Acreditamos que tal se dá no 
desenrolar do videoclipe pelo facto de a cantora não ter o perfil físico de beleza imposto pela 
sociedade e, por sua vez, imposto pela indústria discográfica. 

Apesar de a execução do videoclipe estar muito bem conseguida, e de existirem ele­
mentos que possam demonstrar uma atitude de raiva, como é o exemplo da louça a ser par­
tida, está claro o preconceito no que respeita aos ícones impostos socialmente e que está 
inevitavelmente relacionado com as questões de género, representado por uma mulher ma­
goada, mas apesar disso mantendo uma postura digna e destinada a sofrer. 

Desta forma, transmite subliminarmente aos jovens a idealização de um ser que não 
existe, ou seja, uma Adele que está altamente enraivecida no que concerne à mensagem da 
letra, mas que se mantem tranquila, “digna” e “em pose”, completamente contida, do início 
ao fim do videoclipe, denunciando a ineficácia da palavra perante a imagem o que, no caso, 
é relevante já que, pela letra da canção se pode perscrutar um grito libertador e de afirmação 
da mulher. 

Pelo contrário, a cantora Bessie Smith, representa, no videoclipe, a personagem retra­
tada na letra da canção, de uma mulher deixada pelo amante por causa de outra mulher, 
mais urbana e sofisticada, numa situação em que a relação amorosa terminou. No que res­
peita à música, na altura da realização do videoclipe da Bessie Smith, não havia recursos tec­
nológicos, portanto, foi realizado com a orquestra ao vivo e com coro e instrumentistas a 
intervir nas ações / imagem do videoclipe. Enquanto que, no caso da Adele, só aparece ela 
mesma, havendo uma imagem do baterista durante alguns segundos do videoclipe, dado 
que toda a música é pré­produzida à filmagem. 

MULHERES NA MÚSICA - SINAIS DE GÉNERO EM FILME DE VIDEOCLIPE MUSICA



302 

No que diz respeito à imagem, Bessie Smith também apresenta um corpo fora dos pa­
drões de magreza da sociedade ocidental atual. Mas, enquanto que a postura da Bessie Smith 
é a de alguém embriagado, sem o domínio total das suas faculdades, a de Adele, é uma pos­
tura sempre digna, em pose, aparecendo sempre sentada com uma grande elegância numa 
cadeira antiga. Bessie Smith está encostada a um balcão a beber. Salientamos os corpos es­
táticos, sempre contidos e parcialmente escondidos – ambas, mulheres, estão contidas no 
seu corpo. Apesar de as canções serem diferentes, a música seria incentivo suficiente à dança 
e ao movimento, no entanto, ambas as cantoras estão paradas – algo que não se observa 
necessariamente com protagonistas masculinos, mesmo exibindo corpulência, como são 
exemplo os cantores de Rap e Hip Hop.  

Continuando a análise dos elementos dos videoclipes, no da Bessie Smith, os membros 
do coro são todos magros e, todos os intervenientes estão à mesa do café, a fumar, algo que 
subentende ambiente urbano, de liberdade de expressividade, de encontro à imagem da 
mulher por quem foi deixada, que a letra retrata. Na Adele, os restantes intervenientes tam­
bém são magros. O guerreiro/bailarino de negro aparece com grande amplitude de movi­
mentos, fazendo um contrapondo com a imagem parada da cantora. 

As cantoras não aparecem nunca de corpo inteiro no videoclipe, sendo que Bessie Smith 
aparece sempre de perfil – camuflando os traços negros do nariz e boca. Todos os videoclipes 
da Adele feitos até ao momento, são feitos sem mostrar o corpo dela, mas apenas a cara 
que, curiosamente tem feições finas e olhos e cabelo claros, encaixando na perfeição no es­
tereótipo da mulher branca ideal.  

 
 

O videoclipe como nó borromeano 
Ao refletir na questão da mensagem veiculada sob o prisma da teoria lacaniana, perce­

bemos que a letra pode ser algo determinante da nossa realidade, já que a palavra, moldada 
por uma estrutura discursiva, pré­existe o sujeito e a sua constituição (Lacan, 1988, p. 105). 
O sujeito é inscrito no movimento universal de um discurso sob a forma do seu nome próprio. 
Nesse sentido, a linguagem é constitutiva tanto do sujeito como da cultura (Vygotsky, 1987, 
p. 48). Considerando que a constante visualização destes videoclipes acontece mormente 
por parte de jovens, em processo ativo de subjetivação, reitera­se a importância da letra e 
da palavra. 

No desenvolvimento da sua teoria, Lacan demonstra que a linguagem é determinante 
da própria condição do sujeito: “o sujeito é falado ainda antes do seu nascimento, portanto, 
o filho antes de nascer já existe como elemento da linguagem” (May, 2010, p. 260). Desse 
modo, nós somos produto dos significantes – daquilo que existe à nossa volta mesmo antes 
de existirmos (Lacan, 2007).  

Por outro lado, a palavra adquire significado pela sua componente acústica (Saussure, 
2008), o que, no contexto de videoclipe, aumenta a importância da palavra. Além de que, 
para que um corpo seja constituído e subjetivado, é necessário que o sujeito se reconheça 
numa imagem (Lacan, 2007). Ou seja, quando visualizamos o videoclipe, reconhecemo­nos 
naquela imagem ­ identificamo­nos a partir do outro e a partir dos seus significantes ­ aqueles 
que a sociedade nos “impõe”. Isso significa que a descodificação do que se está a ver, vai ter 
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infinitas interpretações, consoante cada sujeito, que vão interferir na razão crítica e nos pro­
cessos de subjetivação de cada um.   

Numa perspetiva inovadora, Lacan conclui que o Homem é “doente” pelo significante 
e pelos significantes, ou seja, só através da palavra falada (sonora) é que o sujeito pode che­
gar a ascender a uma verdade singular (May, 2010, p.265).   

É importante falar dos três conceitos base de Lacan que são, o real, o simbólico e o ima­
ginário, representados pela sigla RSI.  

Podemos estabelecer um paralelismo entre o videoclipe, constituído pelas três compo­
nentes de letra, música e imagem, e a teoria de Lacan sobre a subjetivação do sujeito, pois 
a estrutura do videoclipe será muito semelhante à estrutura do Nó Borromeano simples. 
Veja­se nas imagens:  

 
 

 
 
As duas estruturas são idênticas quanto ao funcionamento e enquanto se encontram 

na sua formação básica. Isto é, cada componente pode existir individualmente, tanto no nó 
borromeano como no videoclipe. Quando o nó borromeano se desfaz, as circunferências 
que o constituem permanecem intactas. Assim como no videoclipe, em que a letra existe 
separadamente da música, em que a música pode existir separadamente da letra e da ima­
gem, e em que a imagem existe separadamente de todos os outros. Ou seja, cada compo­
nente existe individualmente. Lacan atribui o simbólico, o imaginário e o real a cada uma 
das circunferências constituintes do nó borromeano, funcionando como unidade e como fer­
ramenta apenas quando estão os três entrelaçados. O mesmo se verifica no videoclipe, dei­
xando de o ser se as três componentes não co­existirem. 

Pretendemos desenvolver esta homologia entre a estrutura do videoclipe e o nó bor­
romeano do RSI de Lacan, em trabalhos futuros. Achámos pertinente, no entanto, apontá­
lo desde já. Em causa neste artigo, assim como noutros desenvolvidos, estão os processos 
de subjetivação do indivíduo consumidor de videoclipes e a importância de significantes em 
torno de questões de género e de raça. É de suma importância a existência de massa crítica 
ativa aquando a descodificação das mensagens dos conteúdos como os videoclipes, de forma 
a que aconteçam os processos de subjetivação sem entorpecimentos. 
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Em conclusão, tal como acontece no nó borromeano, na sua forma mais elaborada, 
onde existem brechas e lugar a outros pormenores que vão fazer com que a aplicação do 
Real, do Simbólico e do Imaginário (RSI) seja diferente para cada indivíduo, acreditamos que 
tal também aconteça na estrutura do videoclipe, sendo que nos propomos a aprofundar esta 
homologia na nossa investigação e demonstrá­la futuramente.  
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RESUMO 
Estudar as juventudes, suas culturas e dilemas no contexto escolar é questionar aspectos ligados a esse 
grupo que, mesmo quando não são negligenciados pelo currículo, acabam em conflito com a cultura 
escolar de um modo mais geral. Destacamos ainda que a escola é tida pelas/os jovens como um espaço 
importante para a sua formação, proteção e socialização; mas que, por outro lado, também é apontada 
como lugar de insatisfação e de exclusão. Neste contexto, o currículo escolar se destaca como artefato 
importante na produção de subjetividades, pois as/os jovens vivenciam os currículos escolares em boa 
parte de seu tempo, e esses currículos ensinam, entre outras coisas, modos de ser e de viver no mundo. 
O currículo escolar, na contemporaneidade, é atravessado por discursos que circulam em outros arte­
fatos culturais. Neste sentido, nos perguntamos: quais as experiências com/no lazer no contexto esco­
lar? De que forma essas experiências com/no lazer dialogam com os currículos escolares? A partir de 
contribuições foucaultianas, compreendemos que a experiência se organiza não a partir de um princípio 
de identidade, onde se pressupõe uma unidade, uma unicidade, mas, antes, a partir de um princípio 
de transformação, um modo de ação no qual o sujeito se concebe no devir, sendo, em si mesmo, o nó 
de múltiplas relações. A experiência, portanto, pode ser tratada a partir dessa definição: ela é algo que 
transforma o sujeito. É precisamente a concepção de experiência como uma espécie de metamorfose, 
como uma transformação na relação com as coisas, com os outros, consigo mesmo e com a verdade. 
Diante deste contexto, o presente trabalho apresenta um recorte da pesquisa de doutorado que ana­
lisou os diálogos entre a experiência com lazer das/os jovens­estudantes no Ensino Médio Integrado 
do Instituto Federal de Educação de Minas Gerais – Campus Ouro Branco e o currículo desta instituição. 
Sendo assim, objetiva analisar as apropriações identitárias performatizadas nos espaços de lazer da 
escola. Para tanto, buscamos analisar os discursos das/os jovens­estudantes participantes dos coletivos 
juvenis organizados na instituição a partir da realização de rodas de conversa temáticas. Para tal pro­
blematização, procuramos aporte teórico nos Estudos Culturais e nas teorias pós­críticas de currículo. 
Essas teorizações corroboram na compreensão do currículo escolar como máquina de ensinar que se 
articula e disputa espaço na produção de significados e de verdades nas dimensões culturais a serem 
divulgadas e preservadas e na formação de pessoas. Nesta perspectiva, o currículo é um discurso pro­
duzido por relações de saber­poder, que tem efeitos produtivos sobre aquilo que fala. As narrativas 
discentes e as práticas, os procedimentos, as técnicas e os exercícios do currículo se cruzam, se atra­
vessam mutuamente. Esse atravessamento, com as montagens que proporciona, as disputas que es­
tabelece assim como os sentidos que engendra, interessaram diretamente a este estudo. Considerando 
o contexto da instituição estudada, uma escola de educação profissional e tecnológica, nos deparamos 
com quatro coletivos juvenis ridificados, com características diferenciadas, que foram e estão sendo 
consolidados como espaços de construção identitária dessas/desses jovens­estudantes no espaço es­
colar. Ademais, identificamos que os coletivos ressignificam os espaços da escola para suas experiências 
de lazer e performances identitárias. Apesar das especificidades de cada coletivo, são as relações de 
gênero e sexualidade que os atravessam mutuamente, destacando, inclusive, as tensões entre os co­
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letivos, e configurando o lazer dessas/desses jovens­estudantes como lugar de resistência. O diálogo 
com esses coletivos juvenis contribuíram com as reflexões sobre a (re)produção dos estigmas sociais 
no espaço escolar e no contexto do lazer, e sobre a urgência de se (re)pensar currículos frente ao pla­
nejamento de estratégias de resistência nos cotidianos escolares na tentativa de desmistificar a natu­
ralização e normatização da suposta superioridade e supremacia das heteronormas. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Currículo; Lazer; Escola; Gênero; Juventudes. 

 
 

Introdução 
Os diálogos com os Estudos Culturais têm nos possibilitado desvendar e apontar cami­

nhos anteriormente desconhecidos e outros que, mesmo cientes da sua existência, não reco­
nhecíamos potência. Ao buscar por outras possibilidades de fazer pesquisa, compreendemos 
que a luta pela definição do que é investigação científica e dos modos de fazê­la é, em última 
análise, o esforço para adquirir poder epistemológico e político sobre os outros. O que não 
difere da problematização que propomos nesta investigação: a experiência de jovens­estu­
dantes com lazer no currículo escolar. 

Estudar as juventudes4, suas culturas e seus dilemas no contexto escolar é questionar 
aspectos ligados a esse grupo que, mesmo quando não são negligenciados pelo currículo, 
acabam em conflito com a cultura escolar de um modo mais geral. Ressaltamos que a juven­
tude tende a ser construída pelos discursos políticos, acadêmicos, midiáticos e corporativos 
de forma espetacularizada e escandalosa, com temores e prazeres para audiências massivas 
(Freire Filho, 2006). Assim, ao problematizar as experiências juvenis com lazer no currículo 
escolar buscamos possibilitar um espaço de escuta para uma minoria que não tem tido a 
possibilidade de representar a si mesmo nas instituições do chamado mundo adulto. Sodré 
(2005) retoma a noção de minoria como aqueles setores sociais impedidos de ter voz ativa 
nas instâncias decisórias da vida pública, diante da impossibilidade de falar, e em relação às 
juventudes, aqueles que não têm acesso à fala plena. E imaginem quando se trata do currí­
culo escola?! 

Assim, escrever sobre um currículo, é ressaltar a importância que esse artefato assume 
nas propostas educacionais, na vida de muitos de nós, na multiplicidade teórica e temática 
cada vez mais ampla de seu território de estudo e pesquisa, é dizer sobre sua potência. Du­
rante essa jornada, nos perguntamos: quais conexões poderiam haver entre um currículo da 
educação profissional tecnológica, e a “vida daquelas pessoas que com ele se ocupam, da­
queles que o perseguem” (Paraíso, 2010a, p. 11), neste caso as/os jovens­estudantes e o 
lazer? 

Destacamos que no currículo escolar, não só verdades ditas científicas são distribuídas, 
mas uma multiplicidade de discursos de diferentes campos é divulgada e disponibilizada, em 
meio a relações de poder­saber, posições de sujeito que convidam docentes e discentes a 
certas formas de vivenciar a escola, pensar o mundo, governar­se, constituir­se. Tais modos 
são operacionalizados de forma a imprimir marcas em arquiteturas, gêneros, sexualidades, 

4  A escolha pelo termo “juventudes” se dá por compreender que diante das diversidades geográficas, sociais, edu­
cacionais, étnicas, de gênero, sexualidade, e de classe, não é possível pensar uma única juventude, ainda mais 
considerando todas as disparidades sociais do Brasil.
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corpos, bem como nas formas de lidar com o lazer. Essas marcas são construções culturais 
que, no currículo investigado, ganham contornos normativos, biopolíticos e micropolíticos 
ao se articularem com discursos pedagógicos, religiosos, identitários, dos movimentos sociais 
e da educação profissional. Assim, mais do que refletir acerca das próprias motivações e ati­
vidades das/dos jovens, buscamos traçar e compreender a densa trama de interesses e dis­
cursos que se atravessam.  

Diante desse contexto, este trabalho apresenta um recorte da pesquisa de doutorado 
que analisou os diálogos entre a experiência com lazer das/os jovens­estudantes no Ensino 
Médio Integrado do Instituto Federal de Educação de Minas Gerais – Campus Ouro Branco 
e o currículo desta instituição. Sendo assim, objetiva analisar as apropriações identitárias 
performatizadas nos espaços de lazer da escola. Para tanto, buscamos analisar os discursos 
das/os jovens­estudantes participantes dos coletivos juvenis organizados na instituição a par­
tir da realização de rodas de conversa temáticas. Para tal problematização, procuramos 
aporte teórico nos Estudos Culturais e nas teorias pós­críticas de currículo. 

Essas teorizações corroboram na compreensão do currículo escolar como máquina de 
ensinar que se articula e disputa espaço na produção de significados e de verdades nas di­
mensões culturais a serem divulgadas e preservadas e na formação de pessoas. Nesta pers­
pectiva, o currículo é um discurso produzido por relações de saber­poder, que tem efeitos 
produtivos sobre aquilo que fala. As narrativas discentes e as práticas, os procedimentos, as 
técnicas e os exercícios do currículo se cruzam, se atravessam mutuamente. Esse atravessa­
mento, com as montagens que proporciona, as disputas que estabelece assim como os sen­
tidos que engendra, interessaram diretamente a este estudo. 

 
 

O contexto escolar, o currículo e as juventudes 
Compreendemos que o currículo “corporifica relações sociais, formas de conhecimento, 

de saber­poder e como território de composições e experimentações; território em que jo­
gamos parte significativa dos jogos de nossas vidas” (Paraíso, 2006, p. 1),  e se configura como 
espaço de territorializações e desterritorializações, “onde se concentram e se desdobram as 
lutas em torno de diferentes significados sobre o mundo social e sobre o político” (Silva, 2006, 
p. 99). Por isso, a necessidade de atravessá­lo, e pensá­lo a partir de outras possibilidades. 

Conhecemos bem as palavras que pesam sobre os artefatos curriculares, palavras “de 
ordenação, de organização, de sequenciação, de estruturação, de enquadramento, de divisão, 
de classificação” (Paraíso, 2010a, p. 12). Lidar com um currículo é lidar com a instituição de 
limites, com a demarcação de fronteiras, com o desejo de fabricar subjetividades, adestrar 
corpos e gestos, interditar, permitir ou incitar. Currículos querem situar, implantar, localizar, 
mapear, descrever, nomear, pôr em ordem, dispor. Vários currículos se erguem no cotidiano 
de nossas vidas, porque um currículo “circula, percorre, move­se, atravessa vários espaços; 
desloca­se, desdobra­se” (Paraíso, 2010a, p. 12). 

Afinal, como ressalta Paraíso (2010a, p. 16) “o que está em jogo em um currículo é a 
constituição de modos de vida, a tal ponto que a vida de muitas pessoas depende do currí­
culo”. Assim, a perspectiva deste trabalho é aquela que se convencionou chamar no campo 
curricular de teorias pós­críticas. Elas têm demonstrado, desde meados da década de 1990, 
que aquilo mesmo que um currículo investe prioritariamente é a vida (Corazza, 2001; Silva, 
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2006; 2007; Paraíso, 2004a; 2004b; 2010a). E, neste estudo, a vida de jovens­estudantes do 
Ensino Médio Integrado de uma Escola de Educação Profissional Tecnológica. 

Ao considerar o pulsar de um currículo e o que ele coloca em jogo, perguntamos: o que 
é desejado pelo currículo do IFMG – Campus Ouro Branco no que se refere ao lazer? Há pos­
sibilidades de diálogo com as culturas juvenis? Quais existências estão sucumbidas no currí­
culo desejado pela Educação Profissional Tecnológica?  

Essa experiência investigativa despertou algumas inquietações frente ao quadro com o 
qual nos deparamos: dupla jornada de aulas/disciplinas das/os jovens­estudantes (período 
integral), grande número de disciplinas cursadas ao longo do ano (média de 17 disciplinas), 
e a faixa etária das/os jovens­estudantes (15 a 19 anos). Tavares (2018) em sua pesquisa 
identificou como o lazer está institucionalizado nos documentos do IFMG. A partir da análise 
do Estatuto do IFMG (Resolução nº 036 de 26 de abril de 2012), do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) 2014 ­ 2018, da Instrução Normativa nº 01/2016 e da Portaria nº 0451 de 
24 de março de 2015, todos dispositivos legais do IFMG no âmbito do esporte e lazer, foi 
possível identificar o desenvolvimento de ações, perspectivas de trabalho e metas a serem 
alcançadas no âmbito do lazer.  

Pensando nesses marcos legais, retomamos Corazza (2006, p. 24) que aponta para um 
“artistar em educação e no currículo”, para a necessidade de inventar outros estilos de vida 
para um currículo, recompor um currículo com elementos e personagens outros. E o que 
buscamos se dá a partir de um desejo invencível de se “pesquisar não para reproduzir aquilo 
que já podem ver, mas para tornar visível aquilo que não podem ver” (Deleuze, 2006, p. 39). 
Retomando sempre que um currículo “informa, ensina, forma, produz, avalia, sugere, pres­
creve, categoriza” (Paraíso, 2010a, p. 11). 

Portanto, ao artistar esse currículo é preciso fazê­lo com aqueles que o compõem, neste 
caso, as juventudes. E considerá­los bem como considerar suas culturas e seus dilemas é 
também questionar alguns aspectos ligados a esse grupo e que, mesmo quando não são ne­
gligenciados pelo currículo “adultocêntrico”, acabam em conflito com a cultura escolar de 
um modo mais geral. Os conhecimentos, os conteúdos, a linguagem, a cultura curricular são 
produzidos por adultas e adultos e destinados aos mesmos/as. Nesta perspectiva, a escola 
acaba não valorizando os gostos e as vivências das jovens e dos jovens. O olhar adultocêntrico 
acerca das juventudes promove distorções na percepção da realidade deste período do de­
senvolvimento humano. Ao considerarmos a juventude como uma categoria sociológica, per­
ceberemos que olhares adultocêntricos contribuem para a construção de estigmas sobre 
os/as jovens. 

Assim, cotidianamente estudantes estão tendo que se (con)formar com grades curricu­
lares, sejam elas físicas, disciplinares ou simbólicas, com as quais não se identificam. Essas/es 
mesmas/os estudantes acabam se sujeitando aos discursos de autonomia, que não é autô­
noma; de diversidade, que ainda vigia e pune as meninas por comportamentos e vestimen­
tas, e condena as orientações sexuais desviantes; e à obrigação de “passar no ENEM”, seja 
pela pressão dos pais seja pela garantia de manutenção da instituição no ranking “das top”. 

Mas, e essas juventudes? E essas/es jovens­estudantes, como ficam? 
Estas/es jovens estão a (re)inventar­se, afinal, se os discursos existem, mesmo que eles 

não se efetivem institucionalmente, eles abrem possibilidades de outras práticas. E neste 
mesmo espaço escolar que eles e elas se organizam, seja pelo Grêmio Estudantil, coletivos 
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ou por movimentos independentes, estabelecem suas pautas e estreiam no espaço escolar; 
também é neste lugar que organizam eventos e estabelecem redes de contato; protagonizam 
projetos de pesquisa e extensão, ou iniciam como coadjuvantes dos mesmos apoiados 
pelas/os professoras/es; e que também “matam aula”, para fazer o que querem e ressignifi­
cam esse espaço chamado escola; é aqui que eles instalam um roteador para poder dividir 
a internet com toda a sala, mesmo que seja para colar na prova ou navegar no facebook; e 
é aqui também que eles organizam rifas, fazem “vaquinhas” para comprar material de per­
cussão e esportivo para utilizar nos intervalos com a criação de projetos. Por fim, é aqui, 
nesse espaço chamado escola, que eles reinventam a si mesmos. E é na reinvenção que as 
questões de gênero e sexualidade ganham a cena e se colocam em expressão. Esse reinven­
tar­se nos interessa. 

 
 

Gênero e escola: performatizando possibilidades 
Não há outro modo de desaprender se não desprender e esquecer todas as práticas 

que nos ensinaram e continuam ensinando a dividir e herarquizar. É preciso mobilizar um 
outro pensamento para subverter essa lógica do currículo que tanto foca o ensino e pouco 
encontra o aprender (Paraíso, 2016a). Os coletivos nos convidam a iniciar essa travessia a 
partir da desprender... E a partir das suas reivindicações, negociações e renegociações, penso 
que o primeiro passo é desconstrução do próprio gênero enquanto categoria. Neste convite, 
entendemos que estamos sendo convidados a “desfazer o gênero” (Butler, 2006) – para en­
contrar saídas, produzir “subversões performáticas” e escapar de práticas curriculares que 
regulam, hierarquizam e classificam corpos e gêneros nas escolas. 

Ao desfazer o gênero no currículo, buscamos corpos abertos. Abertos está imbricado à 
ideia de de desfazer, desconstruir e desmontar todas as formas dos currículos, todos os ra­
ciocínios que dividem e confinam, todas as verdades que aprisionam as diferenças. “A dife­
rença é essa diferença que vai provocar a osmose profunda” (Gil, 2002, p. 217). Para essa 
tarefa, é necessário “desfazer incansavelmente os eus e seus pressupostos; (...) liberar as sin­
gularidades pré­pessoais que eles encerram e recalcam” (Deleuze & Guattari, 1997, p. 134). 
Desaprender, desfazer, desarrumar. 

Ao revisitar as experiências de lazer dos coletivos atravessadas pelo cenário de uma es­
cola caracterizada pelo acolhimento à diversidade, uma escola chamada de “gayzista”, com­
preendemos que o que está em disputa neste território são as representações de gênero e 
sexualidade. As/os jovens dos coletivos expressam seus incômodos, afinidades, potenciali­
dades a partir das apropriações identitárias que performatizam nos espaços de lazer do cam­
pus. E é aqui, ao performatizar que traçam possibilidades de um currículo fugir de raciocínios 
e formas de ver o mundo e a estar no mundo de modo dividido e ao mesmo tempo hierar­
quizado e excludente, e abrir os corpos para o aprender, produzindo escapes a esses pensa­
mentos generificados (Paraíso, 2016). 

O coletivo é uma dimensão que, respondendo pelo co­engendramento do que se de­
nomina individual e social, vem denunciar a inadequação do referido binômio, herdeiro de 
uma tradição epistemológica de estudos sociológicos e psicológicos da modernidade: com 
efeito, tanto o individual quanto o social são atravessados por essa mesma dimensão do co­
letivo, a qual se define como impessoal (isto é, situado para além e para aquém do pessoal); 
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por extensão, o que se toma por individual ou por social é a representação da mistura de 
fluxos e de linhas de segmentaridade mais ou menos territorializada (Rocha, 2007). 

Assim, para continuarmos a travessia iniciada pela proposição da desconstrução de gê­
nero, foi preciso compreender o como dos agenciamentos dos coletivos juvenis, para então, 
operar com os processos de (de)subjetivação, desaprender e, então, “viver o mais próximo 
do invivível” (Foucault, 1998). Esse viver mais próximo do invivível proposto por Foucault, é 
a experiência. “O que é requerido é o máximo de intensidade e, ao mesmo tempo, o máximo 
de impossibilidade” (Foucault, 1998, p. 43). E para os coletivos, é a experiência com o lazer 
que abriu seus corpos para o aprender, produzindo escapes aos pensamentos generificados. 

As experiências com lazer dos coletivos como acontecimento exprimem as transmuta­
ções de uma cartografia que fez da escrita um material fluido, deixando­se envolver pelas 
forças potentes do lazer. Junto aos coletivos não buscamos o que se quer dizer com isso a 
um currículo, mas o que se quer fazer, o que se deseja e se sonha com e a partir das expe­
riências com lazer que podem criar em um currículo. 

Os atravessamentos das representações de gênero e sexualidade no contexto do cam­
pus perpassam inclusive os processos de escolha dessas/desses jovens estudantes com a es­
colha e construção da identidade da instituição, e com aquilo que os inquieta e os motiva à 
permanência no espaço deste instituição, o que perpassa o próprio currículo escolar, ainda 
que não de forma intencionada pela própria instituição. 

Os currículos escolares além de ensinar sobre gênero, operam, nos mais diferentes en­
sinamentos, com pensamentos e raciocínios generificados que atribuem capacidades distin­
tas a meninos e meninas, a homens e mulheres; cobram “condutas adequadas” a seu sexo 
e “confinam” certas/os estudantes a uma compreensão de si mesmo como faltosos, proble­
máticos e fora da regra (Paraíso, 2016a). Embora não seja a dimensão de “máquina de ensi­
nar” do currículo que faça dele um espaço de luta e experimentação, é por meio dessa 
dimensão que ele se torna um texto generificado por excelência; um texto que ensina “con­
ceitos estáveis de sexo, gênero e sexualidade” (Louro, 2001, p. 67) para assegurar a produção 
de um tipo específico de sujeito, dividindo, hierarquizando e “confinando”. 

Mas e o entre­meio conquistado pelos coletivos pelas experiências com lazer? 
Esse entre­meio está nos processos de performance que as experiências com lazer pos­

sibilitam a essas/es jovens estudantes. A performance tem como origem latina a palavra for­
mare, que chega até nós como “formar, dar forma a, criar”, por sua ligação com o criar, seu 
uso no campo das artes é bastante amplo e significativo. E aqui, conforme ressaltado ante­
riormente, os coletivos articulam essa capacidade de criação para potencializar suas expe­
riências com lazer. 

É a performance de gênero, tal qual proposta por Butler (2003), que nos interessa. É o 
performativo que nos permite produzir escapes no currículo e aprender a criar práticas cur­
riculares não generificadas. A autora, se refere a gênero não como substantivo, não como 
um sentido por trás do ser, mas como efeito performaticamente produzido. Esse efeito se 
articula à ideia de significado como um “movimento de significação”, no qual a identidade é 
substituída por identificação, noção mais próxima de processo, de movimento, de um devir 
permanente que nunca se dá completamente. É desse processo de identificação e de dife­
renciação contínua que Butler nos convida a pensar e aprender, em nome do reconhecimento 
de uma alteridade, de uma abertura em relação às diferenças. Para a autora, a identidade é 
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performativamente constituída, inclusive quando a pensamos em relação à afirmação de ca­
tegorias identitárias na política. 

Butler (2003) vai pensar o gênero como performance, um tipo de performance que 
pode ser dar em qualquer corpo, portanto desconectado da ideia de que a cada corpo cor­
responderia somente um gênero. Nesta perspectiva, a proposta é repensar o corpo não mais 
como um dado natural, mas como uma “superfície politicamente regulada”. Para a autora, 
o gênero não deve ser construído como uma identidade estável ou um locus de ação do qual 
decorrem vários atos; em vez disso, o gênero é uma identidade tenuemente constituída no 
tempo, instituído num espaço externo por meio de uma repetição estilizada de atos. O efeito 
do gênero se produz pela estilização do corpo e deve ser entendido, consequentemente, 
como a forma corriqueira pela qual os gestos, movimentos e estilos corporais de vários tipos 
constituem a ilusão de um eu permanentemente marcado pelo gênero (Butler, 2003, p. 200). 

A reinvenção que os coletivos propõem ao currículo da escola questionam o todo de 
um sistema de pensamento generificado, e o fazem por meio de atos performáticos, que nos 
colocam a repensar o currículo a partir da pluralidade, da existência desses outros. O que 
buscamos dizer é que ao performatizar identidades outras, esses coletivos nos fazem apren­
der que elas são possíveis no espaço da escola e que elas já existem lá, e fazem a escola 
acontecer. E ainda, estão dizendo, na verdade, estão gritando que a potência do aprender 
está em reconhecer as diferenças. Para tanto, é preciso desnaturalizar o dito natural e en­
tender os processos de normatização. 

A proposta é discutir o corpo não como natural, mas como tão cultural quanto o gênero, 
de tal forma que problematize os limites de gênero e tome como cultural a vinculação entre 
sexo e gênero. Com a proposição de gênero como performance, a autora busca questionar 
o peso metafísico da identidade (de gênero). E, neste sentido, propõe questionar também o 
peso das demais identidades. Assim, os atos performativos expressados pelos coletivos con­
testam a lógica do “ou isto ou aquilo”, e dialogam com o que Butler (2003, p. 199) aponta 

 
Não se trata, assim, de estabelecer um novo lugar, mas de aceitar permanecer na oscilação 
e de não sucumbir a esta “comodidade metodológica” que novamente estabiliza, ainda que 
em outro lugar, o que poderia haver de oscilante na proposição “nem feminino/nem mas­
culino”. Novas identidades, por mais diversas e múltiplas que sejam, são fixações que elimi­
nam o caráter contingente da performance de gênero tal qual pensada. 

 
Ao pensar o gênero como performativo, Butler indica que não há essência ou identidade 

nos signos corporais, e propõe pensar sobre três dimensões contingentes da corporeidade: 
sexo anatômico, aquele dado pela biologia; identidade de gênero, como uma construção so­
cial; e performance de gênero, sendo o elemento do performativo, aquilo que perturba as 
associações binárias sexo/gênero, sexo/performance, gênero/performance, e aponta para o 
caráter imitativo de todo gênero (Rodrigues, 2012).  

A dimensão contingente do gênero como performance sugere a necessidade de repe­
tição que, ao mesmo tempo em que é a reencenação de um conjunto de significados já es­
tabelecidos socialmente, é também, a cada vez, uma nova experiência de performance ou o 
que a autora chama de “repetição estilizada de atos” (Butler, 2003, p. 200). 

Articulamos o pensamento da autora com as expressões dos coletivos, com o questio­
namento às normas que os mesmos propõem. É a partir das apropriações identitárias per­
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formatizadas nas experiências com lazer que os coletivos acabam por operar com uma des­
construção não por uma libertação a essas normas, mas por uma forma de subversão que 
se elabora no próprio ato de atender a essas normas. As apropriações identitárias perfor­
matizadas apontam que as identidades não precedem o exercício da norma, mas é esse exer­
cício mesmo que acaba por criar as identidades. A repetição das normas está sempre 
acompanhada da possibilidade de subvertê­las (Le Blanc, 2011). 

Assim, a partir dos agenciamentos coletivos estudados questionamos o paradoxo da 
necessidade de fixar os sujeitos em categorias das quais pretendia libertá­los, fixação da ca­
tegoria identitária “mulher”, das categorias identitárias gay, lésbicas, bissexual, pansexual, 
transexual, mas à fixação de qualquer categoria identitária, inclusive a/ao cristão/cristã, e 
consequentemente, às categorias jovens e estudante.  

A partir dessa problematização, potencializada pelas experiências com lazer, propomos 
olhar para o currículo sem a exigência da camisa de força da “unidade”, mas com outras 
ações concretas, que Butler (2003) chama de unidades provisórias, que podem surgir a partir 
da constituição de identidades que ganham vida e se dissolvem. Assim como Silva (2017) 
acreditamos que as ações de lazer têm o poder de potencializar as relações da escola, seja 
no próprio contexto da escola quanto em sua relação com a comunidade, na configuração 
do espaço escolar como local de formação de novos imaginários e convencimento dos sujei­
tos para outros possíveis modelos de sociedade. As escolas são espaços privilegiados para 
imaginar outras possibilidades e outros modelos sociais mais justos e humanos, refletir sobre 
eles e se esforçar para que eles se concretizem. 

 
 

Considerações finais 
Nesse currículo, que é performático, subversivo, agenciador, saímos do território currí­

culo­desempenho pensado pela e para a Educação Profissional e Tecnológica e caminhamos 
em direção a uma outra terra, a um outro território, que a exemplo “da fronteira”, pode ser 
habitado por conflitos e choques, mas é também habitado pela diferença, pelo encontro e, 
sobretudo, pela possibilidade de “desfazer o gênero”, desarranjar suas divisões e desautorizar 
as normas que regulam e hierarquizam. E ao desfazer o gênero, desfazemos outras norma­
tizações que fixam sujeitos em identidade. 

Entre os diálogos cartografados, destacamos a necessidade de compreendermos as so­
ciabilidades instituídas pelas/os jovens dentro e fora das escolas, é fundamental apreender 
seus mundos culturais, tanto para a compreensão de quem são esses sujeitos jovens bem 
como para a reflexão e elaboração das políticas educacionais, currículos e organização esco­
lar. Principalmente em tempos que a escola tem sido tão questionada e vem perdendo a 
centralidade na legitimação cultural das/os estudantes. 

Nesta perspectiva, o essencial está justamente nestas “experiências” que se faz, e a par­
tir delas pensar/elaborar o que cabe e podemos fazer. E ao buscar os diálogos do currículo 
com as experiências com lazer, a escola é expressa como o lugar da experiência; os diálogos 
são travados/traçados na/com a escola. Se as/os jovens­estudantes têm atribuído o sentido 
de lazer ao ressignificar os tempos livres escolares, mesmo que não esperado, precisamos 
compreender a potência dessa ressignificação. E é aqui que pensamos o lazer, no entrelaça­
mento com o universo escolar, provocando e articulando relações com os processos educa­
tivos e as culturas juvenis. 
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RESUMO 
Ao se esforçar por ser, de direito, o instrumento pelo qual os sujeitos podem ter acesso a qualquer tipo 
de discurso, a educação, e neste caso, a escola, imprime marcas do que ela permite e do que ela im­
pede, balizando suas linhas/limites pelas distâncias, as oposições e as lutas sociais. Assim, todo sistema 
educacional é uma maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os 
saberes e os poderes que eles comportam. Reforça­se ainda que a juventude, enquanto fase e condição, 
é caracterizada por intensas transformações anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais. Os jovens 
constroem a sua identidade, descobrindo e vivenciando o que é ser e sentir­se jovem, em meio a de­
mandas sociais, geográficas, culturais e diversas novas experiências em relação ao gênero e à sexuali­
dade. Neste sentido, falar sobre as masculinidades perpassa questões urgentes que nossa sociedade 
precisa endereçar, como, por exemplo, o modo como a construção social das masculinidades tem con­
dicionado o percurso escolar dos jovens. A instituição escolar é estruturada em bases hierárquicas de 
poder, local onde jovens relacionam­se cotidianamente, onde identidades, notadamente as de gênero, 
são construídas, reforçadas e sedimentadas. Nesse sentido, este trabalho apresenta um recorte da pes­
quisa realizada em uma escola de educação profissional e tecnológica que propõe analisar a construção 
sobre as masculinidades no discurso de jovens­estudantes do Ensino Médio Integrado, identificando o 
modo como interpretam, contestam e/ou negociam os valores da masculinidade hegemônica. Assim, 
buscamos discutir a construção sobre as masculinidades e sua relação com o contexto escolar nos dis­
cursos presentes nas primeiras narrativas dos jovens­estudantes. Estas narrativas, ao ordenar e atribuir 
sentidos aos acontecimentos, permitem aos narradores a atribuição de significados às suas experiên­
cias, constituindo­se como uma forma discursiva privilegiada para a compreensão das interpretações 
dos sujeitos sobre si mesmos e sobre a construção de suas masculinidades, numa possível invenção 
de si. Aproximando das formulações mais críticas dos Estudos Feministas e dos Estudos Culturais; com­
preendemos os sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, 
que não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias. Para tanto, buscamos 
suporte nas teorias pós­críticas na área da Educação, especificamente na discussão de currículo, que 
tem o ‘poder’ como a questão central. Desestabilizando assim, a noção de currículo como um conhe­
cimento selecionado a partir de uma cultura mais ampla para ser ensinado a todos, e considerando a 
política de currículo como um processo de invenção do próprio currículo, um processo de invenção do 
sujeito. Enfatiza­se que as construções acerca das masculinidades estão relacionadas às experiências 
de vida dos jovens, sendo imprescindível o diálogo e a participação ativa das/dos educadoras/es. No 
que se refere às relações de gênero, a escola tem um enorme desafio pela frente. A construção das 
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masculinidades na juventude abarca uma série de espaços simbólicos que mediam a formação identi­
tária do homem sob moldes, atribuições e funções cultural e socialmente definidas. Considerando esse 
aspecto e contexto escolar, o desenvolvimento de estudos direcionados ao modo como as compreen­
sões relacionadas às masculinidades são estabelecidas e valorizadas e como podem impactar auxiliam 
no desenho de políticas educacionais e na forma de organização do espaço e do cotidiano na escola. 
Entendemos a importância da escola em reaver estes “papéis”, “normas”, “códigos de significados”, 
considerando o contexto escolar como lócus em que estes corpos irão se configurar. 

 
PALAVRAS-CHAVE:  
Gênero; Masculinidades; Currículo; Escola; Apropriações Identitárias. 

 
 

Introdução 
As/Os jovens, em sua diversidade, estão, cada vez mais, transpondo os seus muros, tra­

zendo suas experiências e novos desafios. Dentre eles, uma questão central passa a ser as 
transformações que vêm ocorrendo nas formas desses jovens se constituírem como alunos. 
Pode causar estranheza tal afirmação, uma vez que há uma tendência à naturalização da ca­
tegoria “aluno”, como se fosse uma realidade dada, universal, identificada imediatamente 
com uma condição de menoridade, seja da criança ou do jovem, marcada por uma relação 
assimétrica com o mundo adulto (Dayrell, 2007).  

Reforça­se ainda que a juventude, enquanto fase, é caracterizada por intensas trans­
formações anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais, o adolescente constrói a sua iden­
tidade, descobrindo e vivenciando o que é ser e sentir­se adolescente, além de deparar­se 
com diversas novas experiências em relação à sexualidade. Esse processo, contextualizado 
social e culturalmente, é influenciado pelo estabelecimento de relações sociais, com base 
nas relações de gênero que são construídas desde a infância (Foucault, 2009; Altmann, Ma­
riano & Uchoga, 2012). 

Assim, a palavra “gênero”, desde a década de 1980, vem sendo recorrente em um bom 
número de pesquisas, ensaios, resenhas, textos produzidos por vários (as) autores (as) vin­
culados à área da educação física, esportes e lazer. Ao termo perpassa diversos olhares, o 
que confere ao campo, estudos que apontam para diferenciadas perspectivas (Goellner, 
2004). Uma de suas vertentes está na afirmação de que não é apenas o sexo (biológico) que 
estabelece diferenças entre homens e mulheres, mas, também, aspectos sociais, históricos 
e culturais. Estudos orientados por essa ótica desnaturalizam o comumente considerado “na­
tural” e, por isso, se fazem polêmicos, incomodam, fazem pensar, e dessa forma, invocam 
mudanças epistemológicas. 

Quando se trata da relação gênero/sexualidade, também não podemos ignorar as inú­
meras inquietações que permeiam as reflexões acerca da vivência dessas sexualidades, es­
pecialmente quando o foco recai sobre a homossexualidade. Elemento este que, ainda de 
maneira muito sutil, vem representando o foco de estudo de acadêmicos de diversas áreas, 
cientes da necessidade de ampliação dos conceitos, valores e atitudes que o permeiam. 

Diante desse contexto, ressaltamos a importância do papel da escola no processo edu­
cacional, pois diante desse quadro de exclusão que assola, a escola acaba por colaborar de 
alguma forma com essa triste realidade, não atuando, na maioria das vezes, como interme­
diadora para transformá­la. A escola, na verdade, deveria ser um ambiente de construção e 
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reflexo e, sobretudo, um ambiente de coletivização dessas reflexões, onde a aceitação passiva 
de valores de exclusão como gênero e sexualidade precisa ser superada (Campos et al., 2008). 

Masschelein e Simons (2015) enfatizam que apesar de não ser um elemento apartado 
da sociedade, nem estar imune às desigualdades sociais produzidas por ela, a escola desen­
volveu ao longo de sua história uma série de práticas específicas que, de certa maneira, con­
tribuem para a democratização do saber. Demo (1999) reforça essa perspectiva ao ressaltar 
que os sujeitos, inseridos em um determinado tempo e espaço socioculturais, reconstroem, 
de forma participativa, o conhecimento sobre algo que já existe, através da partilha, da lei­
tura, da pesquisa, do debate e da elaboração. Assim, o espaço escolar configura­se, de fato, 
como espaço privilegiado de introdução, organização e aprofundamento de saberes acumu­
lados em situações de vida. 

Entretanto, Arroyo (2007) enfatiza que a escola básica brasileira vive uma crise de iden­
tidade, porque, em toda a sua história, ela assumiu um caráter propedêutico; sempre fun­
cionando para atender a um objetivo específico, como, por exemplo, erradicar o 
analfabetismo, preparar cidadãos para a República, preparar para o emprego, etc. Apesar 
disso, o autor considera que a principal função da escola é garantir a formação dos/as jovens, 
ampliando seus universos culturais; sua capacidade reflexiva; seus conhecimentos éticos, es­
téticos e identitários. A escola básica é um direito humano ao conhecimento. 

Neste contexto, considerando padrões tão desiguais de poder, de trabalho, de renda e 
de conhecimento, como são construídas no ambiente escolar as masculinidades e as femi­
nilidades? Que currículos reconhecem essa diversidade?  

Nesse sentido, este trabalho apresenta um recorte da pesquisa realizada em uma escola 
de educação profissional e tecnológica que propõe analisar a construção sobre as masculi­
nidades no discurso de jovens­estudantes do Ensino Médio Integrado, identificando o modo 
como interpretam, contestam e/ou negociam os valores da masculinidade hegemônica. 
Assim, buscamos discutir a construção sobre as masculinidades e sua relação com o contexto 
escolar nos discursos presentes nas primeiras narrativas dos jovens­estudantes. Estas narra­
tivas, ao ordenar e atribuir sentidos aos acontecimentos, permitem aos narradores a atri­
buição de significados às suas experiências, constituindo­se como uma forma discursiva 
privilegiada para a compreensão das interpretações dos sujeitos sobre si mesmos e sobre a 
construção de suas masculinidades, numa possível invenção de si. 

 
 

Um olhar para a construção das masculinidades na escola 
Reivindicações, críticas, debates e problematizações promovidos e conquistados por 

parte de movimentos sociais que tratam de questões de gêneros, raças/etnia e sexualidades 
têm sido agenciados durante as últimas décadas no Brasil e no mundo, sobretudo advindas 
de grupos feministas, movimentos gays, lesbianos e, mais recentemente, através das políticas 
e teorias queer, as quais passaram a contemplar pessoas que não se sentiam inseridas e aco­
lhidas por esses grupos e movimentos. Boris (2011), aponta que esse contexto promoveu a 
manifestação de inquietudes em relação às normatizações dadas até então, como por exem­
plo, o patriarcado, a heteronormatividade obrigatória e tantas outras formas de controle e 
poder que despotencializam e excluem certa parcela da população (mulheres, gays, lésbicas, 
travestis, transexuais, entre outras). 
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Entretanto, tais ações interrogavam com maior incidência a condição social das mulhe­
res, as questões das identidades sexuais e de raça, sendo que o paradigma dominante de 
homem branco e heterossexual permanecia num patamar superior, numa neutralidade pro­
tetora e abrangente onde não eram reconhecidos quaisquer problemas.  

Aproximando das formulações mais críticas dos Estudos Feministas e dos Estudos Cul­
turais; compreendemos os sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades 
que se transformam, que não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo, ser con­
traditórias. Consequente a essa relação, observamos que as identidades sexuais, se consti­
tuem através das formas como os indivíduos vivem sua sexualidade, com parceiros/as do 
mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as; da mesma forma que, 
os sujeitos também se identificam social e historicamente, como masculinos e femininos e 
assim constroem suas identidades de gênero (Louro, 2001). Evidentemente, essas identida­
des estão inter­relacionadas, mas não são a mesma coisa e se inserem numa dinâmica de 
construção histórica.  

A ideia de masculinidade repousa sobre a repressão necessária de aspectos femininos 
– do potencial bissexual do sujeito – e introduz o conflito na oposição do masculino e do fe­
minino (Scott, 1990). Se de um lado o feminino é a grande ameaça à heterossexualidade do 
homem; por outro lado, a masculinidade é interdita à mulher, pois a mulher no lugar do 
homem é o “mundo às avessas”, a ordem corrompida, a natureza ultrajada (Filho, 2005). Po­
demos analisar dessa forma que homens homossexuais têm seu sexo rebaixado, sendo co­
locados abaixo de outros homens; e as mulheres lésbicas, por sua vez, usurpam um poder 
que não lhes pertence, e ao qual sequer podem usar, já que são desprovidas da consumação 
da masculinidade (Filho, 2005). 

Essa relação binária de gênero e de mundo identifica o masculino e o feminino como 
termos opostos, os quais mesmo que complementares, podem conviver um com o outro, 
mas nunca um no outro. Práticas e comportamentos sexuais e afetivos que não obedecem 
à distinção dual são tomados como desvio e perversão, e esta é entendida socialmente de 
forma negativa, gerando discriminação e preconceitos. Deste modo, entendemos que sub­
jetividades foram produzidas e estas permearam o cotidiano e o que entendemos na atua­
lidade por conceitos e vivências tais como: sentimentos, desejos, paixões, vidas conjugais, 
prazeres, sexos, corpos, gêneros, orientações sexuais, construções de papéis sociais, identi­
dades, estigmas, preconceitos, diferenciações (questões acerca das vulnerabilidades às vio­
lências de gêneros). 

Tais produções permeiam diversas instâncias sociais, inclusive o contexto escolar, e neste 
ponto, Louro (2001) ressalta que o espaço escolar produz sujeitos femininos e masculinos, e 
desde sua criação é um espaço planejado para imprimir distinção, um exemplo disso é a se­
paração entre sexos. A autora enfatiza como certas disciplinas na escola tornam­se um con­
texto de elaboração das identidades de gênero, construindo masculinidades e feminilidades 
a partir da participação em atividades generificadas. Destacamos aqui a importância da es­
cola em reaver estes “papéis”, “normas”, “códigos de significados”, considerando o contexto 
escolar o lócus em que estes corpos irão se configurar. 

Portanto, as questões de gênero e sexualidade emergem também na formação, bus­
cando­se alternativas pedagógicas para a escola que viabilizassem mudanças nas relações 
de poder entre os sexos na prática dos desportos, das atividades físicas e dos demais con­

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



319

teúdos durante as aulas, desconstruindo binarismos sobre os corpos masculinos e femininos, 
suas possibilidades de ação e suas potencialidades (Souza & Altmann, 1999; Altmann, 2002).  

No que se refere especificamente às masculinidades, há a necessidade de um novo 
olhar. Connell (1995, 2001) trouxe um importante contributo para o conhecimento das mas­
culinidades no campo sociológico, defendendo a existência de diferentes formas de ser 
homem que são histórica, social e culturalmente construídas, ou seja, a masculinidade é a 
forma como cada sociedade interpreta e usa os corpos masculinos (e também femininos). A 
autora introduz ainda o conceito de masculinidade hegemônica, definida como a masculini­
dade de referência que tem sustentado, ao longo dos tempos, a dominação masculina, ocu­
pando uma posição dominante em determinado tempo e lugar. 

Willis (1991), incorporado os Estudos Culturais, traz um outro olhar sobre as masculini­
dades e a forma como a escola contribui para a reprodução das desigualdades sociais. No 
seu estudo sobre os rapazes da classe operária, o autor analisa a forma como estes rapazes 
desenvolvem estratégias de resistência face à escola, como forma de afirmação da sua iden­
tidade de classe enquanto membros do sexo masculino.  

Especificamente em relação aos homens, segundo Gomes (2008, p. 70), a masculinidade 
pode ser entendida 

 
[…] como um espaço simbólico que serve para estruturar a identidade de ser homem, mo­
delando atitudes, comportamentos e emoções a serem adotados. […] a masculinidade – si­
tuada no âmbito de gênero – representa um conjunto de atributos, valores, funções e 
condutas que se espera que um homem tenha numa determinada cultura. 

 
Assim, a desnaturalização das sexualidades e dos gêneros é importante para a produção 

das subjetividades e emancipação de individualidades que são dominadas. Essas problema­
tizações se iniciaram com a crítica de Rubin (1975) ao sistema sexo/gênero, calcada na dico­
tomia entre natureza (sexo) e cultura (gênero), no entanto, a primeira noção só se 
complementa com a segunda. Assim os gêneros são as roupas que se colocam no cabide 
(sexo), ou seja, são aplicações de significados que cada sociedade impõe aos sexos biológicos. 
Com isto, o sistema sexo/gênero reflete a formação das mulheres (ou mais especificamente 
os estereótipos do que é ser mulher ­ delicada, educada, passiva, cuidadora do lar, entre ou­
tros atributos); e dos homens (viril, destemido, ativo, independente e provedor, entre outros 
predicados). 

Tais produções de subjetividades são controladas e estabelecidas através de regimes 
de verdades binárias e universais e acabam por aprisionar os corpos em meras identidades. 
Nesse atravessamento, buscamos nos Estudos Culturais e nas Teorias Pós­Críticas de currículo 
suporte, corroborando na compreensão do currículo escolar como máquina de ensinar “que 
se articula e disputa com outras máquinas de ensinar na produção de significados e de ver­
dades, nos sentidos a serem fixados e ensinados, nas dimensões culturais a serem divulgadas 
e preservadas e na formação de pessoas” (Paraíso, 2010, p. 37).  

Nesta perspectiva, o currículo é um discurso produzido por relações de saber­poder, 
que tem efeitos produtivos sobre aquilo que fala. As narrativas discentes e as práticas, os 
procedimentos, as técnicas e os exercícios do currículo se cruzam, se atravessam mutua­
mente. Esse atravessamento, com as montagens que proporciona, as disputas que estabelece 
assim como os sentidos que engendra, que interessa diretamente a esta pesquisa.  
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E o que nos dizem as narrativas? 
 

“Todos os dias pareciam similares. (...) Exigiam de mim um padrão de corpo, comportamen­
tos e gostos. (...) Eu era diferente e lutava para não ser, lutava para ser o que não era, porque 
era errado ser eu ou, pelo menos, era isso que as violências me informavam” (Narrativa 01). 

 
É importante considerar que a masculinidade não pode ser compreendida a partir de 

uma única perspectiva, pois as concepções referentes a ela relacionam­se a diferentes di­
mensões sociais, econômicas, geracionais e culturais contextualizadas historicamente, o que 
justifica a utilização do termo “masculinidades” para abranger essa pluralidade (Separavich 
& Canesqui, 2013). 

No entanto, Connel e Messerchmidt (2013) ressaltam que existem modelos de mascu­
linidade que adquirem maior legitimidade social, caracterizando­se como hegemônicos e 
orientadores de valores, comportamentos e atitudes. Sendo assim, em nossa cultura, de uma 
forma geral, valorizam­se as construções sobre o ser homem sustentadas pelo antagonismo 
ao ser mulher, e em discursos que delimitam o universo masculino a características como vi­
rilidade, heterossexualidade, força, fonte de sustento material e moral da família e vivência 
da sexualidade sem limites. As narrativas construídas trazem esses reflexos. 

 
“Eram as mesmas violências que me assolavam e as mesmas preocupações decorrentes 
delas e daquelas que se manifestavam contra outros nos principais ambientes em que vivia 
e convivia: a escola e minha casa (grifo nosso). Mas quem sou eu?”, me perguntava. Era o 
menino que não gostava de futebol, que aprendeu a odiar o seu próprio corpo magricela, 
que conversava em grupos de meninos como eu e, vez ou outra, em outros de maioria fe­
minina e... que gostava dos e das colegas” (Narrativa 1).  

 
Silva (2016) aponta que a escola ainda é tida pelas/os jovens como um espaço impor­

tante para a sua formação, proteção e socialização. Mas que, por outro lado, a escola também 
é apontada como lugar de insatisfação e de exclusão. Segundo a autora, um dos fatores que 
provoca esse cenário é a dificuldade das/os jovens em conciliar e produzir sentidos entre os 
saberes culturais produzidos em outros espaços da vida cotidiana e os saberes da cultura 
universal, transmitidos pela escola.  

 
“Acometidas principalmente no ambiente escolar, as violências que sofri e que muitos so­
freram – e continuamos sofrendo até hoje – estão longe de estar restringidas a ele. Outros 
tantos como eu, a maioria, inseridos nessa estrutura, permanecerão em suas mesmas po­
sições. Só poderemos nos ver livres dessas tantas correntes, pesadas e dolorosas, ao romper 
com as condições materiais que as estruturam e, ulteriormente, superar a superestrutura 
que dela foi originada, construindo, desta forma, uma sociedade livre de masculinidades 
hegemônicas e dominantes” (Narrativa 1). 
 
“A escola, meu primeiro lugar de formação social, ensina e reforça a ideia da masculinidade 
patriarcal, onde meninos sempre são vistos como inteligentes, aventureiros, esportivos e 
desde pequenos já somos incentivados como futuros predadores sexuais. Isso nos gera, 
crianças e jovens que não nos enquadramos no homem hétero, nos sentimos segregadas” 
(Narrativa 2). 
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Quando pensamos a construção das masculinidades no contexto escolar, outro entrave 
é o limite à participação na cultura escolar, impedindo que suas opiniões e ações sejam aco­
lhidas e respeitadas na escola. É necessário que a escola passe a considerar a/o jovem numa 
perspectiva positiva, valorizando suas potencialidades nas intervenções necessárias, em um 
modelo mais democrático de escola. 

 
“Na escola, local onde deveria se aprender sobre educação sexual e de gênero, pouco se é 
explicado e só fica na área do subentendido. Não ensina sobre quem está fora do padrão. 
Esportes generificados, divisão entre amizades masculinas e femininas, (...), tudo isso con­
tribui para a masculinidade patriarcal” (Narrativa 2). 

 
“Frequentemente – e até hoje – retornava ao passado para relembrar e repensar essas re­
lações. No primeiro grau escolar, eram bem delimitadas as barreiras entre os grupos femi­
ninos e masculinos. Estes eram divididos entre aquele que estava próximo da normatividade, 
ou representando­a integralmente, e os outros, que variavam. O primeiro, hegemônico, sub­
jugava os segundos por meio da violência física e/ou verbal e, consequentemente, psicoló­
gica, sendo a masculinidade hegemônica um objetivo que deve ser alcançado por todos 
eles, porque confere dominação, que por sua vez confere segurança” (Narrativa 1). 
 
“Distante, nos grupos subjugados, eu observava o dominante e invejava aqueles que o per­
tenciam. Vez ou outra – em alguns períodos, corriqueiramente – me via reproduzindo os 
seus comportamentos, especialmente aqueles que diziam respeito às violências que come­
tiam, mas contra outros considerados “anormais” e contra “aberrações” como eu. Aquilo 
me destruía, mas se eu não chamasse o colega, parente ou amigo de “bicha”, eu o seria. Se 
eu não os excluísse, seria excluído. Era um refúgio, uma eterna busca pela interrupção do 
sofrimento. Aparentemente, é um caminho sem boas alternativas, principalmente para 
crianças, que, tão jovens, já se deparavam com essas correntes opressivas com as quais 
eram obrigadas a lidar” (Narrativa 1). 

 
O currículo escolar, na contemporaneidade, é atravessado por muitos outros discursos 

que circulam em vários artefatos culturais. Enfatizamos que diversificados espaços e artefatos 
culturais estão implicados tanto nas formas como as pessoas pensam e agem sobre si mes­
mas e sobre o mundo que as cerca, como nas escolhas que fazem e nas maneiras como or­
ganizam suas vidas. Para tanto, pedagogias são praticadas também por jornais, programas 
de TV, peças publicitárias, filmes, revistas, sites e inúmeros outros artefatos que atravessam 
a vida contemporânea. Giroux e McLaren (1995, p. 144) ressaltam que “existe pedagogia em 
qualquer lugar em que o conhecimento é produzido, em qualquer lugar em que existe a pos­
sibilidade de traduzir a experiência e construir verdades”, e isto não é diferente para as ações 
realizados dentro ou fora da escola, organizadas institucionalmente, por docentes, por estu­
dantes, ou não. 

Se, por um lado, é suscitada a necessidade de se estudar outros artefatos culturais no 
campo educacional, por outro, Santos (2007) argumenta que o campo do currículo, sob in­
fluência dos Estudos Culturais, tem discutido pouco as questões do currículo escolar nestes 
últimos anos. Nas palavras da autora, a escola tem se tornado “um assunto sem grande apelo 
acadêmico, quando as experiências fora dela parecem mais vibrantes, o que vem atraindo o 
interesse de um número considerável de intelectuais da própria educação” (Santos, 2007, 
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p. 294). Contudo, cabe destacar a importância de um novo olhar para a escola, ressignifi­
cando seu espaço, (des) construindo práticas e (re) elaborando concepções de educação, 
principalmente no tocante à educação profissional tecnológica. 

 
 

Considerações  
A construção das masculinidades na juventude abarca uma série de espaços simbólicos 

que mediam a formação identitária do homem sob moldes, atribuições e funções cultural e 
socialmente definidas. Considerando esse aspecto e contexto escolar, o desenvolvimento de 
estudos direcionados ao modo como as compreensões relacionadas às masculinidades são 
estabelecidas e valorizadas e como podem impactar auxiliam no desenho de políticas edu­
cacionais e na forma de organização do espaço e do cotidiano na escola. Essa é a contribuição 
esperada por este projeto. 

Enfatizamos que as construções acerca das masculinidades estão relacionadas às expe­
riências de vida dos jovens, sendo imprescindível o diálogo e a participação ativa das/dos 
educadoras/es. No que se refere às relações de gênero, a escola tem um enorme desafio 
pela frente. A construção das masculinidades na juventude abarca uma série de espaços sim­
bólicos que mediam a formação identitária do homem sob moldes, atribuições e funções 
cultural e socialmente definidas. Considerando esse aspecto e contexto escolar, o desenvol­
vimento de estudos direcionados ao modo como as compreensões relacionadas às masculi­
nidades são estabelecidas e valorizadas e como podem impactar auxiliam no desenho de 
políticas educacionais e na forma de organização do espaço e do cotidiano na escola. Enten­
demos a importância da escola em reaver estes “papéis”, “normas”, “códigos de significados”, 
considerando o contexto escolar como lócus em que estes corpos irão se configurar. 

Ressaltamos aqui a importância da integração comunidade­escola na construção de um 
ambiente plural, buscando levar a comunidade a refletir acerca das masculinidades silencia­
das no ambiente escolar, em contraponto à masculinidade hegemônica e seus impactos nas 
subjetividades juvenis. Nesse sentido, as ações desta investigação buscam construir a edu­
cação como prática de liberdade e não como instrumento que reforça a dominação, dando 
voz a sujeitas que foram tratadas por muito tempo como passivas, permitindo sua expressão 
e libertação por meio da arte e da pesquisa. 
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RESUMO 
Os blogues de viagem são uma ferramenta multifacetada que atravessa e influencia diversas dimensões 
dos sujeitos, quer pessoais, profissionais ou mesmo económicas. Este artigo propõe explorar e com­
preender os discursos de poder de mulheres, em blogues de viagem, que viajaram com destino à Ma­
deira, Portugal. Quando colocados e interrogados à luz dos Estudos Culturais, os blogues evidenciam 
uma clara e óbvia articulação teórica com as categorias de género e exotismo. Este breve estudo propõe 
a exploração e análise de postagens, entre 2007 e 2020, sobre a viagem à Madeira de 66 mulheres, 
em 65 blogues. Através da análise qualitativa destes discursos, foi possível identificar discursos de 
poder, fenómenos de naturalização e processos de colonizações múltiplas, baseados em hierarquias 
de poder diversas, no que diz respeito às auto e heterorrepresentações (Outro­mulher↔Outro­Ma­
deira) presentes nos discursos das mulheres viajantes. 

 
PALAVRAS­CHAVE:  
Viagem; Blogues; Género; Madeira; Exotismo; Interseccionalidade 

 
 

Blogues de Viagem: da escrita diarística tradicional às novas tecnologias 
de informação 

No fim do século XX e no dealbar do século XXI, com a criação e expansão de diversas 
plataformas destinadas à escrita em blogues (blogging) surge a necessidade de olhar para 
estes meios tecnológicos como objetos sobre os quais é possível extrair dados, colocar per­
guntas e produzir ciência. Com a maioria dos estudos existentes sobre a blogosfera a incidir 
sobre aspetos sociolinguísticos, é nosso objetivo estudar esta plataforma de comunicação 
como extensão tecnológica que reúne e concentra, assim como os diários de viagem tradi­
cionais, inúmeros discursos que refletem e reforçam, no universo tecnológico, posiciona­
mentos que revelam relações de poder e que determinam a sedimentação e naturalização 
de conceções hegemónicas no que ao género e à exotização do Outro diz respeito. Este breve 
estudo pretende ir além do estudo sociolinguístico que, no que aos blogues diz respeito, pre­

1 Trabalho apresentado durante o VII Congresso Internacional em Estudos Culturais: Performatividades de Género 
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dos Fundos Nacionais do MCTES e FSE. Investigadora e colaboradora no Centro de Literaturas e Culturas Lusófonas 
e Europeias (CLEPUL), da Universidade de Lisboa, e no Centro de Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC), da Univer­
sidade de Aveiro. Investigadora e membro do Grupo de Estudos de Género e Performance (GECE) do Centro de 
Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC) da Universidade de Aveiro. Este trabalho constitui um recorte da tese de 
doutoramento que está a ser desenvolvida, orientada pela Professora Doutora Maria Manuel Baptista (CLLC/UA) 
e corientada pela Professora Doutora Luísa Paolinelli (CLEPUL/UMa). E­mail: castrofernanda@ua.pt

3  Professora Catedrática do Programa Doutoral em Estudos Culturais, do Departamento de Línguas e Culturas 
(DLC), e investigadora do Centro de Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC), da Universidade de Aveiro. E­mail: 
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coniza o estudo de elementos descritivos, estatísticos ou até de algoritmos desenvolvidos 
por sistemas computacionais linguísticos (como, por exemplo, o Gender Genie) em que se 
atribuem determinados campos semânticos aos géneros feminino e masculino, sem ques­
tionar, politicamente, as representações de género socialmente construídas e, inclusive, re­
forçando tais posições estereotipadas de força e poder no quotidiano dos sujeitos.  

Uma abordagem a partir dos discursos de poder nos blogues de autoria feminina be­
neficia de uma análise alicerçada  no conceito de interseccionalidade, na medida em que se 
verifica a existência de um conjunto de variáveis e dimensões que atravessam os discursos 
e as suas autoras e que, no seu conjunto, reflete a forma como elas se autorrepresentam e 
exotizam o Outro. Estas viajantes não são apenas mulheres, reúnem em si um conjunto de 
informações (modalidades de viagem – solo, casal, família/amigos –, idade, formação, ma­
ternidade, grau de exotização e patrocínio do blogue) que irão ajudar a determinar não só o 
grau de opressão de que são vítimas como o grau de exotização que revelam os seus discur­
sos sobre o Outro.  

 
 

Interseccionalidade: “DesMatrioskar” Opressões 
A interseccionalidade enquanto paradigma teórico foi cunhado pela primeira vez por 

Kimberlé Crenshaw, em 1989. Embora a sua proposta teórica tenha surgido, em contexto ju­
rídico, no âmbito da análise de questões que envolvem a exclusão e, por conseguinte, a dis­
criminação racial dentro das leis de antidiscriminação nos EUA, o estudo interseccional serve, 
transversalmente, ao estudo de várias violências que atravessam os sujeitos na sua genera­
lidade, desafiando “as limitações conceptuais das análises isoladas” (Crenshaw, 2019, p.55), 
que habitualmente encobrem e generalizam diversos graus de opressão.  

Segundo Crenshaw e Brah, “qualquer análise que não leve em conta a interseccionali­
dade será insuficiente para abordar o modo particular pelo qual as mulheres [Negras] são 
subordinadas” (Crenshaw, 2019, p.55), pelo que “as formações transversais de género, classe, 
raça, etnicidade, sexualidade e assim por diante, não podem ser entendidas sem referência 
umas às outras” (Brah, 2019, p.42). É na intersecção e na articulação de várias categorias 
que se (re)produzem sistemas de dominação, exploração e opressão que estruturam e for­
tificam o sistema capitalista tipicamente neoliberal, patriarcal e falocêntrico.  Na nossa análise 
deparámo­nos com resultados que apontam para a pertinência do uso do paradigma da in­
terseccionalidade quer na compreensão e reflexão sobre as autorrepresentações destas mu­
lheres viajantes, quer sobre as heterorrepresentações que estas produzem acerca da ilha da 
Madeira e que giram em torno de categorias como género e exotismo. 

 
 

Do Outro ao Outro 
Pensar as relações de género e a exotização do Outro implica, necessariamente, pensar 

as relações de poder. Em pleno século XXI, somos ainda confrontadas(os) com uma robusta 
e inflexível performance e representação binária de género (Butler, 2004) sustentada por 
conceitos estáticos, conservadores e hegemónicos sobre o feminino e masculino.  

No que toca aos blogues de viagem, os papéis de género e as normas sociais continuam 
a ser baseados numa estrutura binária hegemónica (feminino e masculino) e a estar cultu­
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ralmente naturalizados e socialmente construídos, configurando, como veremos mais 
adiante, algumas distinções e similitudes sobre as expetativas que incidem na categoria do 
género. As dinâmicas de poder complexificam as autorrepresentações destas mulheres, pois 
além de serem viajantes pesa sobre si o ónus de um papel social feminino expectável pela 
sociedade, mas, sobretudo e muitas das vezes, promovido e legitimado passiva e sucessiva­
mente pelas próprias. A mulher é, assim, enquadrada, com o seu consentimento (Bourdieu, 
1999; hooks, 2018), num papel social e identitário que a cristaliza em quadros de poder pre­
viamente determinados e regulatórios da sua sexualidade (Butler, 1990, 1993, 2004) e do 
seu corpo. Contudo, a abordagem da categoria género, permite­nos também reconhecer re­
presentações que atuam como mecanismos contra­hegemónicos e de resistência às imposi­
ções de estrutura tipicamente patriarcal e falocêntrica, ainda que representadas numa única 
modalidade de viagem.  

As autorrepresentações destas mulheres trazem consequências que farão emergir arti­
culações fundamentais para a nossa análise no que diz respeito ao género e à exotização do 
Outro­lugar e, essencialmente, auxiliar­nos a refletir sobre a posição da mulher no cerne das 
dinâmicas ou “políticas de dominação” de um sistema patriarcal, falocêntrico e capitalista 
enquanto agente recetor e emissor de discursos de poder (hooks, 2018) naturalizantes e exo­
tizantes sobre si e sobre o Outro. Para Stuart Hall, a literatura de viagem constituiu um dos 
primeiros veículos de difusão de discursos de poder que contribuiu para a criação de uma 
identidade fixa e exótica do Outro, reforçando a existência de polos de poder entre o Oriente 
e o Ocidente (Hall, 1996; Said, 1990).  

O mesmo dispositivo de poder simbólico é por nós encontrado nos blogues de viagem 
quando representam uma forma exotizada da ilha da Madeira e/ou dos seus habitantes.  
Pensar o Outro exige uma reflexão que, a partir dos diários de viagem, emerge diretamente 
das mentalidades e dos comportamentos que atravessam a identidade autoral, muitas vezes, 
se não sempre, fruto dos discursos e das relações de poder a que as autoras estão expostas.  

No caso dos territórios insulares, como a Madeira, a representação imagética está co­
mumente articulada com a ideia de isolamento e autenticidade (MacCannell, 1976; Baldac­
chino, 2006). A conceção de ilha gira tradicionalmente em torno da criação de um locus 
imbuído de um certo misticismo e imaginário em que subsiste a ideia do remoto, virgem, 
puro e frequentemente relacionado com o “exotismo ou mesmo [um] ideal paradisíaco” 
(Silva, 2013). Com o desenvolvimento e crescimento da viagem organizada e do turismo de 
massas nos meados do século XX e a sucessiva mercantilização do turismo, as regiões insu­
lares, frequentemente dependentes economicamente do turismo, são associadas e vendidas 
pelo mercado como espaços exóticos, de fuga e descoberta. 

Segundo Hall (1992, 1997), Spivak (2010) e Fanon (1967), a visão exotizante do Outro 
constitui sempre uma perspetiva redutora, polarizada, essencialista, estereotipada e precária 
e revela, em face do Outro, um posicionamento de poder e superioridade, menorizando­o e 
simplificando­o na sua existência e cultura. As conceções exotizantes emergem do poder que 
circula, marcando, fixando, classificando e produzindo o Outro através de uma violência sim­
bólica que o conserva hierarquicamente numa posição de subalternidade (Hall, 1996; Fou­
cault, 1998, 2006). A discussão saidiana encontra­se em estreita correlação com a teoria 
foucaultiana poder/saber, ou seja, um discurso produz, neste caso em particular dos relatos, 
práticas de representação de suposto conhecimento do Outro e restringe­o a uma represen­
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tação inferiorizante dentro das operações polarizadas de poder (Said, 1990; Hall, 1996; Fou­
cault, 2006). Aliás, de acordo com a perspetiva saidiana (1990) e halliana (1996), as relações 
de poder de onde emergem a opressão e a exotização constroem­se em torno de polos de 
oposições binários como o ocidente/oriente, feminino/masculino, colonizador(a)/coloni­
zada(o), entre outros. Sobre estes Outros (mulher & Madeira) que analisamos recaem opres­
sões neocolonistas, capitalistas e patriarcais. 

 
 

Metodologia 
Para a realização desta análise empírica exploratória, recorremos a uma análise quali­

tativa (Bardin, 2007; Guerra, 2010) quer de postagens, em blogues, sobre viagens de mulhe­
res portuguesas e estrangeiras à ilha da Madeira, quer de secções biográficas de cada autora. 
A seleção dos blogues foi feita com recurso ao Google e à inserção de palavras­chave rele­
vantes em dois idiomas (português e inglês) de forma a incorporar, de forma abrangente, o 
máximo de resultados possíveis por página e garantir a diversidade de escritoras estrangeiras, 
com blogues escritos em língua inglesa, em face da possibilidade de um aparecimento sig­
nificativo de blogues de autoras portuguesas. As palavras­chave selecionadas foram: “blogue 
viagem + llha da Madeira”; “diário de viagem + Ilha da Madeira”; “viagem + Ilha da Madeira”; 
“travel blog + Madeira Island”; “travel diary + Madeira Island”.  

Os blogues foram selecionados até ao limite de 13 páginas de resultados da pesquisa 
em todas as palavras­chave selecionadas, o que nos permitiu a recolha de dados de 65 blo­
gues (da autoria de 66 mulheres) de viagens ou blogues contendo secções dedicadas à mo­
bilidade. Os dados recolhidos permitiram­nos atingir a saturação teórica e empírica 
(Schnapper, 2000; Guerra, 2010) quer do perfil de autorrepresentação de cada autora, quer 
das inúmeras postagens existentes que descrevem a viagem à Ilha da Madeira e que nos per­
mitem, na sua articulação, explorar as categorias de género e exotismo e os discursos a si 
associados. Os 65 blogues foram divididos em 3 modalidades de viagem (Tabela 1). 

Apesar da exotização da Ilha da Madeira atravessar todos os blogues, sem exceção, ve­
rificou­se a existência de maiores ou menores graus de exotização. Neste estudo, na variável 
“Exotização” (E) deve entender­se como maior grau de exotização os blogues que indiquem: 
a existência de mais circuitos turísticos, maior consumismo, a presença de designações e/ou 
descrições exotizantes da ilha e/ou representação exotizante da população. Entenda­se como 
menor grau de exotização: a presença de menos circuitos turísticos, menor consumismo, a 
ausência de designações e/ou descrições exotizantes da ilha e/ou representação exotizante 
da população. Relativamente à variável “Patrocínio” (P), compreenda­se como maior grau 
de patrocínio os blogues que revelem a presença de: ofertas ou descontos da/na viagem 
e/ou estadia na Ilha da Madeira; parcerias ou links de afiliação com plataformas de hotelaria, 
restauração ou outras empresas. Compreenda­se como menor grau de patrocínio os blogues 
que não apresentem: ofertas ou descontos da/na viagem e/ou estadia na Ilha da Madeira; 
parcerias ou links de afiliação com plataformas de hotelaria ou restauração ou outras em­
presas. Na sequência dos resultados obtidos, procedeu­se à análise de conteúdo das posta­
gens referentes às viagens realizadas à Madeira que cruzou, essencialmente, as variáveis 
“Exotização” (E) e “Patrocínio” (P). 
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Género & Exotismo: do privado/público à invasão mercantilista 

Após a organização dos dados recolhidos, seguindo um enquadramento por modalidade 
de viagem e nacionalidade, foi possível verificar o predomínio de blogues não­portugueses 
(38) em detrimento dos de autoria portuguesa (28). Esta configuração confirma que o dis­
tanciamento ou o olhar pouco diferenciado relativamente ao destino visitado propicia a es­
crita em blogues de viagem e constitui a razão pela qual não existem, por exemplo, postagens 
de viagens no interior da Ilha da Madeira de autoria madeirense. É igualmente notório que 
a maioria de blogues existentes integra a modalidade de viagem em casal (26) e o menor 
número na modalidade de viagem em família e/ou amigos (17). 

 
Tabela 1. Modalidades de viagem e nacionalidade 

 

Ao organizarmos as nossas variáveis em análise (Tabela 2) e ao observarmos a média 
das idades ( em cada uma das modalidades de viagem, constatámos que as viagens a solo 
são realizadas por mulheres mais jovens (28/30 anos), sendo esta a categoria que possui 
maior número de mulheres formadas. Os dados evidenciam igualmente que as mulheres in­
seridas na modalidade de viagem em Casal e em Família e/ou Amigos são detentoras de um 
discurso público mais conservador e apresentam uma idade mais elevada quando compara­
das com as viajantes a solo, tal como sinalizado por Valaja (2018). Os resultados alcançados 
são consonantes com a literatura existente que nos indica que é mais provável pessoas jovens 
encetarem viagens a solo do que pessoas com idade mais avançada, uma vez que os viajantes 
a solo possuem traços que as definem como individualistas, ativas e consideram a viagem 
como parte fundamental na sua vida (Wu et al., 2011; Valaja, 2018). 

Relativamente à variável “Maternidade” (M), a maior parte das viajantes não possui fi­
lhos, pelo que esta dimensão, como era expectável, é apenas referenciada nas modalidades 
de viagem em Casal e com Família e/ou Amigos. Os dados relativos à “Maternidade”, na mo­
dalidade a Solo, revelam uma tendência ao desvio de uma agenda cisheteronormativa, con­
servadora e patriarcal. Os dados revelados pela variável tornam­se mais interessantes e 
pertinentes quando cruzados com as variáveis Formação e Idade, indicando um menor inte­
resse pela maternidade em mulheres jovens, com formação e que viajam a solo. 

No que concerne às variáveis “Exotização” e “Patrocínio” são significativos e relevantes 
os dados que daqui emergem. Constatou­se, de forma evidente, uma profunda articulação 
entre estas duas variáveis, na medida em que expressam uma relação de dependência, isto 
é, os blogues e postagens com maior grau de patrocínio revelam igualmente um maior grau 
de exotização da Ilha da Madeira e/ou dos seus habitantes. Curiosamente, estas variáveis 
apresentam maior expressividade nos blogues de autoria não­portuguesa (N­PT). É evidente, 
através destes dados, que quanto maior o distanciamento relativamente ao destino, maior 
é a exposição da viajante às estratégias político­ideológicas e mercantilistas do turismo, fa­

Modalidade de viagem

Nacionalidade Solo Casal Família/Amigos Total

Portuguesa 12 8 8 28

Não portuguesa 11 18 9 38

Total 23 26 17 66
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vorecendo a existência de discursos exotizantes sobre o Outro, o que é consistente com a li­
teratura existente (Silveira, 2019; Silva, 2013). 

 
Tabela 2. Articulação das variáveis em análise com as modalidades de viagem 

 

 
Na ótica das representações enquadradas nas questões de género, a partir da obtenção 

de dados das secções biográficas de cada blogue, o foco está na forma como as viajantes se 
autorrepresentam e se caracterizam no domínio público. Criámos três dimensões narrativas 
que correspondem, cada uma, a uma modalidade de viagem. Na narrativa “Independência 
e Aventura”, para a modalidade a Solo (Tabela 3), observámos que as mulheres se autoiden­
tificam ou autorrepresentam­se como “entusiastas”, “nervosas”, “aventureiras”, “sonhado­
ras”, “livres”, “independentes”, “extrovertidas”, “exploradoras”, “ávidas” e “desafiantes”. Estas 
mulheres veem na viagem a solo fatores motivacionais como a liberdade, performance em­
poderadora, relaxamento, a possibilidade de independência, crescimento pessoal, autoes­
tima, saída desafiante da zona de conforto (locus histórico para onde a mulher foi relegada), 
performance enriquecedora e intensidade. 

As viajantes a solo revelam, através destas características, uma performance de género 
divergente da representação naturalizada e conservadora da mulher (Beauvoir, 1967; Irigaray, 
1976). Uma mulher que viaje a solo é também frequentemente fonte de perplexidade e 
questionamentos. Os nossos dados são consistentes com outros estudos efetuados que in­
dicam que as mulheres que viajam sozinha são habitualmente interrogadas sobre essa per­
formance a solo, estando patente a associação da viagem feminina ao medo, ao risco e à 
beleza como fator que legitima ataques de cariz sexual (Silva, 2017). A constante perplexidade 
sobre a mobilidade dos corpos das mulheres é fruto da representação social da feminilidade 
que se baseia na construção estereotípica de uma fragilidade e vulnerabilidade que é reser­
vada ao universo feminino, relegando a mulher, no jogo da distribuição do poder e domina­
ção, para uma posição inferiorizante (Beauvoir, 1967).  

Com efeito, as viajantes valorizam a independência, a intensidade da viagem a solo, a 
sensação de poder e controlo dos seus destinos e as novas e distintas possibilidades de es­
colhas e caminhos de vida que rejeitam uma matriz conservadora e tradicional, tal como in­
dicado pelos estudos de Heimtun & Abelsen (2014). 

 
 
 
 

Modalidade de viagem Solo Casal Família/Amigos

Variáveis PT N­PT PT N­PT PT N­PT

(I) Idade 28 30 38 36 32 37

(F) Formação + + – – – –

(M) Maternidade – – – – + +

(E) Exotização – + – + – +

(P) Patrocínio – + – + – +

PERFORMATIVIDADES DE GÉNERO NA DEMOCRACIA AMEAÇADA



331

Tabela 3. Narrativa e Autoidentificação na Modalidade de Viagem a Solo 

 

 
Ao contrário do que acontece na modalidade de viagem a solo, nas modalidades em Casal 

e em Família e/ou Amigos encontramos autorrepresentações condizentes, que legitimam e re­
forçam o padrão normativo da mulher. Na modalidade de viagem em Casal (Tabela 4), cuja nar­
rativa é “Paixão e Aventura”, algumas das viajantes autoidentificam­se como “apaixonadas”, 
“introvertidas” e “hiperorganizadas”, além de existirem igualmente algumas referências à im­
portância da “família”.  Embora seja possível encontrar autorrepresentações transversais a 
todas as modalidades, como por exemplo, o perfil de “Exploradora” (Carvalho, 2019), a verdade 
é que imperam as visões mais conservadoras e cisheteronormativas nestas modalidades. 

 
Tabela 4. Narrativa e Autoidentificação na Modalidade de Viagem em Casal 

 

Os dados parecem indicar uma forte generificação da viagem, na medida em que evi­
denciam a existência de performances de poder que reforçam os papéis e as funções sociais 
e constituem representações legitimadoras de uma função social ou papel social binário que 
conserva e cristaliza, em cada elemento do casal, o modelo patriarcal e conservador de per­
formar o feminino/masculino. Existem mulheres viajantes, nesta modalidade, a quem cabem 
funções, dentro do processo de preparação da viagem, que são tradicionalmente delegadas 
ao universo tradicional do feminino: do planeamento teórico da viagem, a escrita do blogue 
(tarefa que todas realizam sozinhas, sem exceção, graças à democratização da escrita e da 
viagem) até à gestão das roupas e à arrumação da mala.  No fundo, a mulher é relegada a 
um locus particular de dominação que surge na esfera privada e que Bourdieu entende como 

Modalidade de Viagem Solo

Narrativa Independência &  Aventura

Autoidentificação Nervosa | Entusiasta | Aventureira | Sonhadora |Independente | Extrovertida | 
Ávida |Exploradora |Desafiante

Exemplo
(...) este blog surge do desejo de viver uma vida incomum, repleta de liberdade, independência, criatividade, 
aventureira e excitante (Martina, DAW)
A maioria das pessoas pensa que viajar sozinha é solitário e assustador e que as pessoas que viajam sozinhas 
são tristes e solitárias (...) viajar significa liberdade, aventura, intensidade, sem distrações (...) viajar sozinha é 
ser forte e independente (...)Sinto pressão quando me perguntam “como é que uma rapariga bonita, loura e de 
olhos azuis está sozinha?”; “como é que é possível viajar sozinha sem um namorado?”; “Por que razão não está 
acompanhada?” E respondo: “Como se fosse obrigatório na vida ter um companheiro”. As pessoas que viajam 
sozinhas não são pessoas solitárias, são apenas pessoas estruturadas capazes de avançar em projetos e aventu­
ras de jorma independente (Joëlle, WW)

Modalidade de Viagem Casal

Narrativa Paixão &  Aventura

Autoidentificação Apaixonada | Família | Intrépida | Exploradora | Introvertida | Hiperorganizada 
| Sonhadora | Aventureira | Não é aventureira

Exemplo
Nas viagens, cabe­lhe [à Marina] a preparação: desde pesquisar sobre os destinos a planear roteiros, até ao tetris 
de fazer a mala (...) cabe­lhe [ao João] a gestão orçamental e a execução (e na maior parte das vezes, reorganiza­
ção) dos roteiros planeados. Afinal de contas, tem sentido de orientação pelos dois. Marina & João, LRATB

Ele é o motorista oficial das viagens, até porque é o único que dirige (...) é o piloto do drone (...) e ajuda em todos 
os estudos logísticos necessários para organizar o roteiro, principalmente quanto tem uma road trip envolvida, e é 
quem faz as fotos da Lily (...) [Ela é] Zero mochileira, zero aventureira, bastante fresca (Lily & Júlio, APV)
(...) sou introvertida (...) Escrever é uma forma de partilhar com mais pormenor as minhas vivêcias pelo mundo 
(Sofia & Paulo, VAS)
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“lugares de elaboração e de imposição de princípios de dominação que se exercem no inte­
rior do universo mais privado” (1999, p. 4). 

Aos homens cabe a gestão orçamental, a execução, a produção de imagens, o mister e 
acesso às funções tecnológicas, campo predominantemente de direito masculino, e até a 
reorganização dos roteiros que foram previamente projetados pela mulher, porque, segundo 
uma das viajantes, “afinal de contas, [ele] tem sentido de orientação pelos dois” (Marina & 
João, LRATB). “O homem é Sujeito, o Absoluto; Ela é o Outro” (Beauvoir, 1967, p. 10) na es­
feras pública ↔ privada. Consideramos que a atribuição de tarefas técnicas e tecnológicas 
coloca o homem no poder de decisão e gestão da viagem, dotando­o e empoderando­o com 
uma força simbólica e não simbólica de que a mulher não beneficia: práxis do poder.  

Também na modalidade de viagem que integra a Família e/ou Amigos (Tabela 5), dentro 
da narrativa «Família & Lar”, os dados sinalizam que as mulheres tendem a autoidentificar­
se a partir do seio familiar (com e sem filhos) e amigos, mas, essencialmente, a partir de pa­
péis sociais tradicionais, ou seja, da articulação da sua existência com a função da 
maternidade dentro de uma sistémica heteronormativa socialmente pré­determinada. Sa­
liente­se que a realização pessoal se encontra ligada à maternidade e ao casamento hete­
rossexual como performances socialmente favoráveis. Na senda de Irigaray (1993) e de 
Foucault (1998, 2006, 2009), a sexualidade passa a definir o sujeito feminino dentro de uma 
rede de normatividades coercivas e de relações de poder que impõem, seguindo uma dinâ­
mica de biopoder disciplinador e de docilização dos corpos e das mentes, uma determinada 
ordem social e performance política heterossexualista do feminino (Butler, 1990).  

 
Tabela 5. Narrativa e Autoidentificação na Modalidade de Viagem em Família e/ou Amigos 

 

 
Relativamente às variáveis “Exotização” e “Patrocínio” constatamos que os blogues pa­

trocinados são os que indicam maior grau de exotização da ilha. Curiosamente, o grau de 
exotização é maior nos blogues de autoria não­portuguesa em todas as modalidades de via­
gem, o que nos leva a crer que quanto maior o distanciamento da autora, maior a tendência 
para escrever e exotizar o Outro. É nesta dinâmica de análise que entendemos o género 
como foco sobre o qual recaem discursos de poder socialmente construídos não só no que 
concerne ao Outro­mulher, mas também ao Outro­lugar.  

Além de recetoras, contribuindo igualmente para a manutenção rígida de uma estrutura 
patriarcal, as mulheres são (re)produtoras de um sistema opressor masculino que as exotiza 
como um Outro (Irigaray, 1976; Beauvoir, 1967) e as torna também capazes de orientalizar 
o Outro. A par destas mulheres (Outro­mulher) que experienciam a dominação de uma es­
trutura e economia masculina e conservadora, o Outro­madeirense e o Outro­lugar também 
se constituem como “dispositivos de poder” (Baptista, 2005).  

Modalidade de Viagem Família e/ou Amigos
Narrativa Família &  Lar

Autoidentificação Mãe | Esposa | Família | Profissional | Lutadora | Realizada | Ativa | Líder | Se­
dentária | Sonhadora | Curiosa | Exploradora

Exemplo
Mariana, 32 anos, Mãe de dois pares de gémeos (...) lutadora, que se reinventa com as partidas da vida (...) 
procuro fazer a minha família feliz! (Mariana, AP)
Olá, chamo­me Corina, mãe de gémeos, esposa (Corina, PA)
Sou mulher do Troy e mãe da nossa pequena mulher Mackenzie (Shelley, W&L)
O Simon gosta muito mais das viagens quando é ele o condutor e as estradas se tornam acidentadas (...) O 
Simon produz os vídeos e as fotografias para o blogue e está também encarregado de gerir as contas do Twitter 
e do Instagram (Nina, NT)
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Os fatores que levam à exotização da ilha e/ou dos seus habitantes não partem exclu­
sivamente destas mulheres como agentes que performam papéis socialmente construídos, 
neste caso, e pelo que os dados sinalizam, as tecnologias (capacidade de divulgação, promo­
ção do blogue, redes sociais) também contribuem para a captura destes meios de comuni­
cação, inicialmente meios de resistência ao mainstream, pelo mercado turístico (Volo, 2013), 
que promove a exotização da ilha e dos seus habitantes.  

No que toca ao enquadramento dos discursos de poder das viajantes que exotizam a 
ilha e/ou os seus habitantes,  produzimos um conjunto de categorias de narrativas que emer­
gem predominantemente de postagens de blogues não­portugueses, designadamente: “Pa­
raíso”, “Descobrimentos”, “Folclore” e “Autenticidade” (Tabela 6).  

 
Tabela 6. Narrativas presentes na categoria Exotismo 

 Narrativa Exemplo

Paraíso Exótico

Este guia vai inspirá­lo a embarcar na sua própria expedição exótica a esta ilha portuguesa 
paradisíaca (Danielle, TH)
Se é inglês e procura visitar um lugar exótico, como o Havai, mas não tem capacidade eco­
nómica, visite a Madeira (Lucy, FAL)
Viajei pois até à Ilha encantada (Maria, MSV)
O Havai Europeu escondido (Tara, WIT)
Apelidada de “Pérola do Atlântico” (Débora, VC)
(...) a Madeira foi fantástica e recomendamos a quem gosta de natureza, sentir o exótico e 
a boa comida (Nina, NT)
Se África e a Europa tivessem um caso amoroso, o fruto do seu amor seria algo como a Ma­
deira (Eulanda, HDYTI)
A ilha é (...) considerada como o “Havai da Europa” (Paulina, POTR)
Conhecida como “O Jardim Flutuante do Atlântico”, a ilha possui inúmeros jardins e par­
ques (Marlise, MR)

Descobrimentos

Venho à Madeira na tentativa de apurar a nacionalidade desse, indubitavelmente, grande 
navegador (...) A bordo desta simulação do Santa Maria (...) o Capitão e os marinheiros 
estão trajados à época (...) levam a sério o seu papel de se fingirem à descoberta de novos 
mundos (Maria, MSV)

Folclore

 
Fonte: Viagens da Snow

Autenticidade

(...) [A Madeira] conseguiu manter a sua autenticidade (...) lugares como este são, cada vez 
mais, escassos, por isso, esperemos que consiga [Achadas da Cruz] escapar ao turismo em 
massa e consiga manter a sua autenticidade (Jürga, FS)

Também eu me rendi à pérola do Atlântico, ainda que uma ligeira tristeza me invadisse perante 
o grau de urbanização que encontrei (...) é arrogância esperar que uma ilha tão bela (...) promo­
vida junto dos turistas, permanecesse intocada desde que Zarco, Vaz Teixeira e Perestrelo a des­
cobriram, no século XV. Mas a verdade é que não a esperava tão moderna (Ruthia, BDM)
A Madeira não é um destino turístico de praias de areia. (...) é melhor que assim permaneça 
(...) manter escondida esta pequena pedra preciosa (...) os turistas não prestam atenção a 
este lugar, o que é ótimo, pois espero que este lugar consiga manter a seu aspeto selvagem 
e rústico, a sua natureza intocada e que não seja vítima do turismo em massa (Corina, PA)
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Os dados apontam para a existência de narrativas exotizantes que são transversais a 
todas as viajantes, como é o caso da categoria “Paraíso” e “Autenticidade”. Como referido 
no início deste estudo, a ideia de isolamento dos territórios insulares encontra­se intima­
mente articulada com a ideia de autenticidade. Para Richard Butler (1993), Aitchison (2001) 
e Silva (2013), no imaginário místico e nas representações culturais dos lugares, estimuladas 
e comunicadas pelas estruturas da indústria turística, subsiste a conceção de que nas ilhas 
se conservam e preservam, na sua marginalidade geográfica, a pureza, o primitivo, a ances­
tralidade, o ideal paradisíaco e a autenticidade desde o início dos tempos.  

Diante deste quadro de resgate e exposição de elementos exotizantes, salienta­se que 
esta mística insular sinaliza uma espécie de criação de uma narrativa heterotópica (Foucault, 
1984) explorada e financiada pelo marketing turístico (Aitchison, 2001), em que se assiste à 
objetificação e instrumentalização do Outro, num permanente e contínuo exercício de poder 
político­ideológico dentro do jogo mercantilista e capitalista (Caton & Santos, 2008). Neste 
sentido, no cerne deste cenário exotizante, subsiste a focalização de uma pretensa e artificial 
“essência” natural e autêntica. Aliás, Stuart Hall refere que o processo de naturalização, neste 
caso do exótico, “consiste numa estratégia representativa criada para fixar a diferença (...) e 
assegurar o encerramento discursivo ou ideológico” (1997, p.245). 

Campanhas publicitárias de instituições públicas e privadas (endógenas e exógenas), 
que incentivaram a procura turística da ilha a partir da década de 80 do século XX, e as mú­
sicas do folclore regional são mecanismos que promoveram, e ainda promovem, narrativas 
exotizantes da ilha através da exploração da representação do paraíso. Frases feitas e slogans 
publicitários como “A Madeira é um jardim”, “Paraíso Tropical. Turismo de Portugal”, “Ma­
deira, a Pérola do Atlântico”, aliadas à promoção da Madeira como destino de natureza, con­
tribui para intensificar a exotização e a orientalização da ilha como destino paradisíaco. Neste 
caso em particular, o conceito de autenticidade com que estas viajantes operam não é ba­
seado num quadro referencial ou em valores de uma dada cultura, mas num conceito de 
“autenticidade” explorado e exaltado pelo turismo que reitera, de forma redutora, o autên­
tico ao selvagem, rústico, intocado, puro, natural e virginal (Silva, 2013). 

Outras das representações enquadradas na questão da exotização da Madeira são as re­
ferências, tanto em relato como em material fotográfico, às narrativas dos “Descobrimentos” 
e “Folclore”. Neste enquadramento, a Madeira é associada, numa espécie de romantismo sau­
doso, aos Descobrimentos e intensamente representada, de forma redutora, através do fol­
clore regional. Aliás, isto deve­se fundamentalmente à mercantilização dos fenómenos 
folclóricos, à exotização da cultura (Moassab, 2012) e à cristalização e consequente essencia­
lização do Outro (Hall, 1992 & 1997; Spivak, 2010; Bhabha, 1998). De acordo com Bhabha, 
nestes casos, o Outro é “objeto de desejo e escárnio, uma articulação da diferença [imaginada 
e pré­concebida], contida dentro da fantasia da origem da identidade” (1998, p.106).  

Para Boorstin (1964), Turner & Ash (1975) e Aitchison (2001), os turistas não performam 
a experiência de resgate da “autenticidade” prometida, mas são colocados em contextos de 
pseudo­eventos criados pela indústria turística, capitalista e neoliberal que homogeneíza, 
com recurso à marketização e produção de uma diferença artificial, e contribui para o con­
sumo e (re)produção do Outro exótico. Nesta trama mercantilista que convoca as viajantes 
à simulação e reprodução de cenários exóticos de descoberta imperialista, o turismo instaura 
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uma espécie de orientalismo moderno, neocolonialista ao serviço do mercado e do capita­
lismo desenfreado.  

A Madeira é, assim, posicionada na rota colonial e imperial marcada pela exaltação do 
discurso que remete ao período dos Descobrimentos e que é recuperado e reativado pela 
indústria turística que convida o viajante à exploração e descoberta. Segundo MacCannell 
(1976), o exótico constitui­se como recurso de estímulo turístico ou elemento fundamental 
nos mecanismos de encenação e fabricação do autêntico no interior de um microcosmo tu­
rístico e económico. Neste caso, as nossas viajantes relatam e são levadas a crer que, por di­
versas ocasiões, “a Madeira necessita de ser explorada” (Corina, PA) e descoberta (Jürga, FS), 
pois ainda não foi “devidamente explorada” (Rosy, RM).  

O olhar sobre o lugar codifica performances que não correspondem à realidade, mas 
que assumem uma função meramente representativa e denotativa. As representações foto­
gráficas, por exemplo, estão ao serviço da comercialização de um destino, assumindo uma 
função representativa, económica, exótica e fantasiosa. Por conseguinte, muitos dos discur­
sos reproduzidos relativamente à imagem do Outro estão em estreita conexão com as formas 
de representação e as relações de poder ligadas ao colonialismo, imperialismo e ao orienta­
lismo, práticas e discursos que atravessaram a cultura ocidental em plenos séculos XIX e início 
do século XX de uma forma hegemónica. 

A Madeira não é, de facto, uma colónia portuguesa, apesar da insistência incongruente 
e insciente de inúmeros discursos que posicionam a ilha neste lugar histórico, mas de uma 
“colónia” ao serviço e fortemente dependente da indústria turística, engajando em discursos 
colonialistas, aceitando, criando e reproduzindo mecanismos que consideramos exotizantes 
e autoexotizantes. O madeirense é, assim, dimensionado num microcosmo de serviço turís­
tico e vestido com trajes tradicionais que o cristalizam e o difundem de forma fantasiosa e 
como subalterno (Spivak, 2010). Os madeirenses inserem­se dentro de uma dinâmica de 
subserviência, ligados unicamente ao estereótipo que os fixa ao servilismo e à hospitalidade.  

Quando representados fotograficamente, os madeirenses são apenas registados enver­
gando o traje “tradicional” ou trajes que remetem ao período histórico dos Descobrimentos, 
figurinos que integram um processo que consideramos predatório e autoexotizante, na me­
dida em que pretende satisfazer os olhos “ávidos pelo exótico” (Silveira, 2019, p.19). É através 
do traje e das encenações históricas para a indústria turística que são acionados mecanismos 
de autorrepresentação exótica. Trata­se, no fundo, de um processo predatório necessário, 
alimentado e estimulado pelo sistema institucional (Moassab, 2012), que leva os próprios 
madeirenses à autoexotização, recorrendo a uma autorrepresentação fundada na tradição 
e na beleza natural que representa e divulga o Outro­eu como uma “identidade” fixa e es­
sencialista encerrada em trajes­símbolo, na falsa ideia de “autenticidade”, atividades e em 
lugares demarcadamente turísticos.  

Por outro lado, as viajantes não­portuguesas, não possuindo a proximidade geográfica 
e cultural que as viajantes portuguesas gozam, não se referem, ao contrário das portuguesas, 
a qualquer perspetiva na narrativa dos “Descobrimentos”, mas estabelecem uma comparação 
com a sua mundividência de viagem ou conhecimento de causa, encetando processos de 
comparação da Madeira com o Havai, por exemplo. As interpretações de um sujeito são de­
terminadas pelo seu conhecimento do mundo e pelo seu contexto espácio­temporal, pelo 
que, quando é finalmente confrontado com o Outro, já a sua imagem foi deformada, pré­
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construída ou estereotipada por representações culturalmente construídas (Todorov, 1995; 
Baptista, 2003). Estas narrativas introduzem a Madeira num quadro comparativo em que 
estas autoras não só europeízam o Havai, numa polarização de poder e superioridade, mas 
também o continente africano dentro de uma dinâmica exotizante.  

María Lugones considera que não é possível estudar o género sem considerar outras 
dimensões que contribuem para violência simbólica e não simbólica que complexificam a 
formação do género e cooperam na construção de discursos de poder dentro de uma matriz 
capitalista e colonial: 

Entender a relação entre o nascimento do sistema de género colonial/moderno e o nas­
cimento do capitalismo colonial global – considerando a centralidade da colonialidade de 
poder para esse sistema de poder global – significa compreender de uma nova maneira a 
organização da vida no presente (2018, pp. 239­240). 

 
 

Considerações Finais 
O discurso do Outro raramente deixa de fora o discurso sobre o próprio (mulher) e a 

sua autorrepresentação. Os nossos dados revelam, à semelhança da literatura existente, que 
as viagens a solo são realizadas por mulheres mais jovens, que possuem mais formação e 
que não se enquadram no típico papel social feminino, ao contrário das mulheres que viajam 
nas modalidades em Casal e em Família e/ou Amigos que revelam uma profunda aceitação 
de uma matriz heterossexual e patriarcal, quer pelo papel assumido pelas figuras masculinas 
que as acompanham, quer de um núcleo familiar onde assumem o papel de mães. Verifi­
cou­se, igualmente, que os blogues que possuem maior grau de patrocínio são também os 
que mais exotizam a Ilha da Madeira e/ou os madeirenses, pelo que é inegável a captura e 
marketização destas plataformas pela indústria turística aliada à aceitação e participação 
ativa do Outro na sua própria autoexotização. 

Em primeiro lugar, nesta hierarquia de relações, evidenciam­se os discursos de poder e 
autorrepresentação que preterem a mulher a um grau de inferioridade comparativamente 
ao homem. As mulheres que viajam até à Madeira, na modalidade de viagem em Casal e Fa­
mília e/ou Amigos, participam ativamente não só na sua própria opressão, reiterando papéis 
clássicos, binários, tradicionais e conservadores do feminino, como, por outro lado, colabo­
ram, através dos blogues, na exotização do Outro, numa perfeita simbiose de violências sim­
bólicas e projeção de padrões sociais que se sustentam da representação e (re)produção 
imagética e discursiva do Outro­mulher e do Outro­folclórico.  

Em segundo lugar, assiste­se a um segundo nível de expressão dos discursos de poder 
relativamente à interiorização e (re)produção de representações exóticas sobre o Outro e 
que emergem da indústria turística e de modelos capitalistas e neoliberais que se infiltram, 
atravessam e permeiam os quotidianos destas viajantes. Neste sentido, o olhar sobre o 
Outro­lugar é promovido pela mercantilização turística que captura, através de patrocínios, 
o lugar da fala e planta, através da voz do Outro­mulher, discursos uniformizadores e natu­
ralizantes que fixam e cristalizam o Outro, mantendo a ilha como um Outro distante e exótico. 
As perspetivas e enquadramentos estudados, género e exotismo, interagem discursivamente 
na construção de narrativas de auto e heterorrepresentação, cingindo e reduzindo estes Ou­
tros, tanto estas mulheres como a Madeira/os madeirenses, a dispositivos de poder dentro 
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de uma extensão tecnológica de consumo (Baptista, 2005) que determina o seu papel e re­
levância no mundo. Poderão estes subalternos falar?  
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RESUMO  
As Mulheres vivem em intersecção permanente, sentida e vivida, embora nem sempre conscienciali­
zada, entre a economia, a democracia e a sua condição.   
Ao longo dos tempos a economia foi­se tornando cada dia mais complexa e para corresponder às ne­
cessidades sociais foi­se constituindo em sistema, com princípios e objetivos próprios. A maioria dos 
países segue e perfilha o sistema capitalista, que no processo de formação e desenvolvimento acoplou 
o patriarcado, adotando­o como um dos seus pilares determinantes. Em consequência, toda a atividade 
do capitalismo visa a perpetuação da desigualdade entre mulheres e homens, já que essa desigualdade 
contribui para uma exploração do trabalho e a opressão das mulheres. 
A desigualdade de género, por seu turno, é fator de ameaça persistente da Democracia, colocando 
esta em desequilíbrio e desarmonia – o que representa também um verdadeiro perigo para a huma­
nidade.  
Neste contexto: ­ Será que da ação capitalista ultraliberal da economia resulta ou aprofunda­se a dis­
criminação, a pobreza das mulheres e sua subalternização? ­ Que performances (de resistência ou ou­
tras) poderão ser assumidas pela mulher?  
No presente trabalho, sumariamente, serão abordados os temas de poder, de dominação e formas de 
luta contra­hegemónica e resistência, numa intersecção de sexo e classe, que evidencia o contraste 
entre os discursos político­legislativos com as práticas que a realidade expõe e revela. Seguir­se­á o 
olhar dos Estudos Culturais, numa abordagem qualitativa materializada na pesquisa documental e sua 
respetiva análise hermenêutica, com apoio de pensadores do campo dos Estudos Culturais, em parti­
cular dos que se dedicam aos estudos de género, por forma a poder ser útil e eficaz.  

 
PALAVRAS CHAVE:   
Mulher; Economia; Democracia; Igualdade. 

 
 

Introdução 

A economia influencia de modo determinante as relações sociais e humanas. No mundo 
globalizado em que vivemos, o capitalismo na sua forma ultra ou híper liberal preside à rea­
lidade social – tudo é determinado pelos mercados e em função deles. No capitalismo a ri­
queza é apropriada apenas por alguns e o objetivo do lucro é uma constante.  

Nas diversas comunidades que compõem a sociedade planetária o papel desempe­
nhado pela mulher, tantas vezes essencial no progresso e feitos da Humanidade, é secunda­
rizado, invisível e ignorado, empurrando­a para as periferias do poder. A discriminação e a 

1  Doutoranda do Programa Doutoral em Estudos Culturais, Universidade de Aveiro. Investigadora e membro do 
Grupo de Estudos Geńero e Performance (GECE) do Centro de Lińguas Literaturas e Culturas (CLLC) da Universidade 
de Aveiro ­ alcina.fernandes@ua.pt

2  Professora Catedrática do Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, Investigadora e membro 
do Grupo de Estudos de Género e Performance (GECE) do Centro de Línguas Literaturas e Culturas (CLLC) da Uni­
versidade de Aveiro.
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pobreza da mulher são, por isso, uma constante e a própria existência  destas realidades per­
mite o lucro pretendido no capitalismo. 

Por sua vez, a generalidade da população mundial anseia viver em democracia. Esta, 
muito embora seja um modo de organização societária imperfeita é, mesmo assim, a forma 
que permite uma relação mais harmoniosa entre os membros que compõem as diversas co­
munidades do todo que é a Humanidade. Há vários tipos de democracia. Porém, nessa di­
versidade há uma linha comum que os une – cada ser humano, na sua individualidade 
contribui, direta ou indiretamente, na prossecução dos interesses comuns e gerais da sua 
comunidade e que confluem na realização dos interesses da própria humanidade. Interesses 
esses que não são só objetiváveis, mas também são de natureza espiritual ou visionária. A 
presidir a uma democracia existem valores e princípios, aceites universalmente e que, inclu­
sive, foram reduzidos a escrito como sejam diplomas de cariz jurídico (Declaração Universal 
dos Direitos Humanos) e conclusões de Conferências temáticas internacionais (Conferências 
Mundiais sobre as Mulheres), em que se ressalta a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 
– Pequim 1995, com a aprovação do documento (Plataforma de Ação de Pequim).  

A intersecção dos três aspetos supra indicados – Economia, Democracia, condição da 
mulher – levanta diversas questões a serem analisadas, ainda que de forma não exaustiva, 
como sejam as de saber se a discriminação, a pobreza e a subalternização das mulheres põe 
em risco e são elas próprias uma negação da Democracia e que performances (de resistência 
ou outras) podem ser assumidas pela mulher. 

Com este desiderato, convém abordar os temas de poder, de dominação e formas de 
luta contra­hegemónica e resistência, numa intersecção de sexo e classe, evidenciando o 
contraste dos discursos político­legislativos e as práticas que a realidade expõe e revela.  

 
 

I – A relação de importância entre democracia e economia  
Democracia é a forma de governo que a maioria e cada indivíduo intui como benéfica 

à sua vida social, a ser vivida em comum. O próprio significado etimológico da palavra con­
duz­nos à ideia de participação útil de cada um para o bem comum. Por imaginação, bastar­
nos­á comparar a democracia com uma orquestra musical, para nos apossarmos do seu 
sentido e significado – na diversidade, em respeito pela identidade de cada um e intervindo 
na peça comum, alcança­se e concretiza­se a obra equilibrada e harmoniosa que a todos in­
teressa para sua satisfação.  

É que o indivíduo para ser feliz necessita de concretizar as suas necessidades pessoais, 
não só as básicas de sobrevivência, mas igualmente as ditas de espírito. Na busca da realiza­
ção das necessidades, geram­se trocas de bens e serviços que ao longo da História se foram 
tornando cada vez mais complexas e diversificadas. Ora, todo o processo inerente e os pro­
dutos objeto de trocas incluem­se na esfera de governo de um povo ou país e constitui a 
ciência a que denominamos Economia. Rosa Luxemburgo, em Introdução à Economia Política 
/I, dá­nos a noção clara do que é a economia política: 

 
Qualquer povo cria, constantemente, pelo seu próprio trabalho, uma quantidade de coisas 
necessárias para a vida – alimentos, vestuário, casas, utensílios domésticos, adornos, armas, 
etc., ­ bem como matérias e ferramentas necessárias à produção dessas coisas. A forma 
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como um povo executa todos esses trabalhos, como reparte os produtos por todos os seus 
membros, como os consome e os produz novamente no eterno movimento circular da vida, 
tudo isto constitui a economia do povo em questão, isto é, a “economia política” (Luxem­
burgo, 1975­1926, p. 14). 

 
 

II – O sistema capitalista – efeitos na condição feminina 
As relações económicas, já seculares, de troca de bens e serviços, foram crescendo e 

aumentando de importância, operando­se a complexidade da economia e a consequente e 
inevitável edificação de um sistema económico. Atualmente, a maioria dos países à escala 
mundial adotou o sistema capitalista, cujo objetivo é a obtenção do lucro e a acumulação 
de riqueza por quem detém o capital, ou seja, o capitalista. Profere­se esta afirmação, aten­
dendo a que o capital, conjuntamente com o trabalho e os fatores naturais (também sob a 
denominação de terra), são imprescindíveis ao processo produtivo. 

Da noção de economia Luxemburguiana, referida acima, retira­se que, senão todas, 
pelo menos a maioria das manifestações socialmente expressas por comunidades ou insti­
tuições sinalizam a economia de um povo. Em consequência, todas as relações sociais e hu­
manas são direta ou indiretamente influenciadas pela economia. Por tal, esta constitui 
também um elemento considerável e fundamental do poder, já que “a “verdade” está circu­
larmente ligada a sistemas de poder, que a produzem e apoiam, e a efeitos de poder que ela 
induz e que a reproduzem” (Foucault, 1979, p.14). 

Tal como nas demais manifestações do Ser Humano e da sociedade, as relações econó­
micas e de poder sofreram acentuadas mudanças com as Guerras Mundiais que ocorreram 
no século XX. A realidade destes factos históricos, nomeadamente o da Segunda Guerra Mun­
dial, que teve lugar entre 1939 e 1945, trouxe importantes efeitos na História e na vida das 
mulheres.  

Na verdade, por largo período da Humanidade, a mulher foi socialmente considerada 
como incapaz, necessitando sempre da tutoria masculina (pai ou marido) e, por tal, um ob­
jeto e propriedade do homem cuja função era, em primeira linha a de procriar e satisfazer 
as suas vontades e desejos, devendo­lhe obediência e a ele inteiramente submissa, como 
Simone de Beauvoir brilhantemente descreve e analisa na sua obra. 

Contudo, lentamente, adotando atitudes performativas e retirando potencialidades da sua 
invisibilidade, consegue que o seu papel social vá adquirindo novas roupagens, como os de edu­
cadora e cuidadora, muito embora ainda numa posição não autónoma e independente, mas 
demonstrando que “ela resiste à adequação de toda a definição” (Irigary, 2018­1974, p. 64). 

Ora, com as necessidades que emergiram nas Guerras Mundiais do século XX, em par­
ticular da Segunda Guerra Mundial, foi preciso recorrer à intervenção e trabalho da mulher 
fora do âmbito familiar e privado, desempenhando funções relevantes nas comunicações, 
como informadora ou espia, como elo de ligação das forças militares, como enfermeiras ou 
médicas.  Mady Segal (1995), releva situações de recrutamento das mulheres:  

Durante a Segunda Guerra Mundial as situações de recrutamento obrigatório e de ser­
viço militar na Alemanha e no Reino Unido, são exemplos interessantes da construção social 
das funções militares das mulheres. (...) Nos Estados Unidos, um grande número de mulheres 
prestou serviço militar durante a Segunda Guerra Mundial e, na realidade, fizeram­no em 
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todas as especialidades, exceto em combate direto. As mulheres eram empregues na confe­
ção de paraquedas, como mecânicas de aviões e instrutoras de artilharia (Segal, 1995, p.5).  

A realidade então sentida e vivida, que as mulheres tomaram como oportunidade para 
a sua visibilidade e reconhecimento, tornou claras e notórias as suas capacidades e poten­
cialidades, no que elas acreditaram e tomaram como certas. Socialmente tornou­se impos­
sível continuar a advogar a inferioridade das mulheres face aos homens e os países, ditos 
mais civilizados dirigidos segundo o pensamento masculino, sentiram­se obrigados a alterar 
a legislação, consagrando na lei a igualdade entre mulheres e homens.  Isto tudo, evidencia 
ser a inferioridade da mulher uma construção meramente social, para e na qual se ignoram 
e negligenciam os desejos e necessidades dela (Simone de Beauvoir).   

Contudo, várias décadas depois, o conhecimento adquirido da vida da vida evidencia 
não haver igualdade entre mulheres e homens, na prática.  Afirma bell hooks: “Os pensadores 
feministas contemporan̂eos (...) sugerem que a diferenciaçaõ de status entre mulheres e ho­
mens é globalmente uma indicaçaõ de que a dominaçaõ patriarcal do planeta e ́a raiz do pro­
blema” (hooks, 2018, 1989, p.167). Tal é o sentido do pensamento de supremacia do homem 
sobre a mulher. Como pensamento hegemónico, impôs­se ao existir de modo ia firme, cons­
tante e repetido, que só a realidade cruel da guerra abriu portas à sua desnaturalização.  

Sucedeu que, logo após a Segunda Guerra Mundial, se dá o início do fenómeno da glo­
balização que foi crescendo pela utilização massiva da tecnologia, em cada momento dispo­
nível. Fernando Soler refere “ Todos estamos submetidos à globalização, todos e tudo está 
globalizado” (p.2), onde o on­line se transformou numa obsessão e é largamente utilizado 
por movimentos com posições anti­género, os quais utilizam  a repetição de frases e ideias  
(misturando entre verdadeiras e falsas) que, com a leveza e fluidez do pensamento da atua­
lidade (Bauman, 2011), vai criando ou aprofundando o pensamento hegemónico anti­femi­
nista e misógino.  

Entretanto, o novo modus vivendi de dependência emocional ao computador e ao te­
lemóvel, em autêntica cegueira pelo virtual, com a utilização crescente de apps que exigem 
uma geo­localização, impedem o exercício de direitos fundamentais, em particular o direito 
à dignidade, à igualdade e à diferença, bem como afeta as liberdades individuais e coletivas. 
(Declaração Universal dos Direitos do Homem). 

É que o conhecimento do respetivo algoritmo só a alguns, os poderosos, pertence, o 
que tal impede qualquer controle por quem utiliza a internet, as redes sociais, as APPs com 
geo­localização (Flusser, 1985). 

Ora, no mundo atual os poderosos são os capitalistas, visto que vivemos tempos históricos 
em que o aspeto essencial da riqueza é o instrumento dinheiro, que determina o intenso con­
sumo não só para o uso e satisfação de necessidades, mas igualmente para a satisfação de quem 
compra, pelo ato de consumir em si mesmo. A acumulação de riqueza, o capitalismo na fase do 
capitalismo financeiro, ultra liberal, de forma leve, impercetível, mas sempre obscura e dissimu­
lada, vai atingindo a alma da Democracia, ameaçando­a e fazendo­a perigar – criando um fosso 
cada vez maior na distribuição de riqueza, com muitos pobres e pouquíssimos ricos. É retirado, 
também, o sentido à arma fundamental na labuta por melhores condições de vida, isto é, a pró­
pria liberdade. Por outro lado, vai incutindo o medo nas pessoas, em particular nas mulheres, 
intensamente influenciadas pelas tradições e religiosidade, de tal modo que os requisitos de 
participação e de uma cidadania ativa, inerentes à Democracia, são postas em causa.  
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III – A Economia, o Patriarcado, e a condição da Mulher  
O sistema3 tem como razão principal a obtenção do lucro e a acumulação da riqueza. 

Para cumprir esta finalidade, necessariamente, o capitalista apropria­se de parte da riqueza 
criada por quem trabalha. Assim, por regra, quanto mais baixos são os salários mais elevados 
serão os lucros e a acumulação da riqueza.  

 
Durante a Segunda Guerra Mundial as situações de recrutamento obrigatório e de serviço mi­
litar na Alemanha e no Reino Unido, são exemplos interessantes da construção social das fun­
ções militares das mulheres. (...) Nos Estados Unidos, um grande número de mulheres prestou 
serviço militar durante a Segunda Guerra Mundial e, na realidade, fizeram­no em todas as es­
pecialidades, exceto em combate direto. As mulheres eram empregues na confeção de para­
quedas, como mecânicas de aviões e instrutoras de artilharia (Segal, 1995, p.5).  

 
Para o seu propósito, o capitalismo elegeu o patriarcado como um pilar ideológico do 

próprio sistema. Atendendo à sua natureza, bons motivos teve e tem para isso. Face ao papel 
dominante, na relação conjugal e familiar, assumido pelo homem no patriarcado, a mulher 
vive oprimida, porque dependente do pai ou do marido, sem vontade própria, oferecendo 
o seu trabalho, empenho e dedicação sem ter nada em troca, isto é, sem ter nada do que 
deseja e merece, como um direito. E, como consequência deste pensamento: “a mulher e ́, 
tradicionalmente, valor de uso para o homem, valor de troca entre os homens. Mercadoria, 
portanto” (Irigary, 2018 (1974), p 69). 

Da realidade patriarcal, o sistema consegue obter vantagens pelo trabalho feminino gra­
tuito, já que a manutenção e a renovação da força de trabalho são tidas como tarefas gratui­
tas, por se considerar uma separação entre o trabalho não reprodutivo (doméstico, feito no 
interior familiar, apenas com o valor de uso) e o reprodutivo (realizado em espaço exterior 
ao da família, em espaço público e com o valor de troca). Acontece, pois, que todo o trabalho 
não reprodutivo, é um custo. Custo esse que o é do próprio sistema, mas que este o não as­
sume, antes afirma ser um custo da responsabilidade dos indivíduos, da família, da mulher. 
Sendo custo seu,  o sistema não o assume. Na verdade,  a força de trabalho renova­se e man­
tém­se, quer com a maternidade, quer com os atos simples da alimentação, vestuário, hi­
giene e limpeza, etc., apenas com o esforço dos indivíduos, muito em particular das mulheres, 
desconsiderando­se e ignorando­se que é a própria sociedade e economia, tidas no seu todo, 
que igualmente necessitam na constante renovação da força de trabalho e da renovação de 
gerações e da manutenção destas com vista ao trabalho reprodutivo, Consequentemente, o 
trabalho não reprodutivo porque também beneficia o trabalho reprodutivo, permitindo a 
sua realização em pleno, não pode ser tida como responsabilidade exclusiva  familiar (Ca­
kardic,2020). 

Por via do pensamento patriarcal, absorvido pelo capitalismo, o trabalho não reprodu­
tivo é revertido como normal ou natural na sua gratuitidade e responsabilidade familiar.  Em 
consequência, os direitos que as mulheres obtenham resultam somente da sua luta, resis­
tência e perseverança. Se, por ventura, lhe são atribuídos pelo sistema e poder será para 
cumprimento dos desígnios do próprio capitalismo, para impedir um progresso mais amplo 

3   Sempre que aplicamos a palavra ‘sistema’, sem qualquer outro elemento identificativo, estamo­nos a referir ao 
sistema capitalista. 
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na condição das mulheres. Nesta hipótese, o sistema prefere rececionar esses direitos como 
parte integrante da sua ideologia, por forma a modelá­los e controlá­los. Ou seja, aparente­
mente como direito.  Porém, com esta configuração apenas superficial, já que a sua existência 
serve os propósitos do pensamento patriarcal posto ao serviço do capitalismo (em qualquer 
um dos níveis deste, incluindo o que presentemente se vive – o neoliberalismo de caracter 
eminentemente financeiro). Como resultado, fazendo produzir “subjectividades femininas 
neoliberais compatíveis” (Elias, 2013, s/p.), e ocultando elementos essenciais da condição 
feminina, antes apresentando,  

 
Representações simplistas sobre a contribuição das mulheres para a competitividade eco­
nómica [que] disfarçam a dupla carga e estruturas de género da desigualdade sócio­econó­
mica (...) [elaborando] uma agenda de género que é profundamente compatível com as 
políticas e práticas de um neoliberalismo (Elias, 2013, s/p.). 
 

Acontece que, o trabalho da mulher não se desenvolve apenas na esfera familiar ou pri­
vada. Ela também participa na realização do trabalho reprodutivo, desde o século XIX, em­
bora em posição de forte dependência. Todavia:  realiza quaisquer trabalhos mesmo os mais 
difíceis e dolorosos; toma decisões quando lhe é permitido ou ela sente ser necessário para 
a sobrevivência e para os seus; orienta os trabalhos de outras(os).  

Mesmo assim, para além da invisibilidade do seu trabalho e do não reconhecimento 
social, a mulher que trabalha no exterior, por regra, aufere um rendimento inferior ao do 
homem. Épocas houve que a diferença foi de 50% e atualmente mantém­se inferior, embora 
em percentagens mais reduzidas.  Sempre que há perda de trabalho, quem primeiro vai para 
o desemprego são as mulheres. As probabilidades de arranjar emprego são menores para 
as mulheres. A precaridade laboral atinge­as de modo intensivo. As mulheres encontram­se 
sobrerepresentadas nas funções educativas e de cuidado, bem como nas atividades infor­
mais, mas já estão numa posição de fraca ou nula representatividade nas funções ditas de 
capacitação avançada, isto é, de poder acentuado. Por esta via, em tempos de crise, as mu­
lheres engrossam a pobreza em cada dia que passa e mantêm­se no estado de pobreza. É 
sabido que os efeitos da crise de 2008 se repercutiram de modo diverso entre mulheres e 
homens, sendo muito mais gravosos para aquelas (PNUD­ONU, 2019; OIT, 2019). 

Todavia, embora não o verbalizem e assumam, os capitalistas reconhecem que as mu­
lheres possuem grandes habilidades e igualam­se aos homens no conhecimento e no saber 
fazer. É disciplinada e obediente a regras e muito leal, pronta para sacrifícios para o bem dos 
seus e da comunidade a que pertence, aceitando também com resignação os duros trabalhos.  

Estas características não são valorizadas positivamente. Pelo contrário são associadas 
pelo pensamento hegemónico (masculino) à ideia de que a mulher é naturalmente o ser 
mais fraco, de constituição e temperamento delicados. 

E, por isso, são as que em tempos de crise são penalizadas, assim como o são em idade 
fértil, perante a hipótese de maternidade. De facto, a valorização da mulher é vista pelas 
classes poderosas e por quem perfilha o pensamento dominante, como mera máquina re­
produtora das mulheres e homens de amanhã, que o sistema precisa e que devem ser sau­
dáveis, por ser o que importa na criação de riqueza.  

Consequentemente, o capitalismo manteve os traços essenciais do patriarcado, eri­
gindo­o como um dos seus pilares e com isto obtém benefícios: ao criar uma divisão entre 
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mulheres e homens, conferindo a estes um poder – um micro poder a operar nas extremi­
dades ­ que os afasta da revolta e reivindicações, por uma vida melhor e a valorização do 
trabalho e do Ser Humano; ao reverter para a família a obrigação da renovação e manutenção 
da força de trabalho, necessária à criação da riqueza de forma gratuita, libertando­se de um 
custo que o sistema teria de assumir, já que a renovação de gerações e a manutenção da 
força de quem trabalha é socialmente indispensável.  

Ao ser transferida esta obrigação para a mulher, assumindo esta os trabalhos domésticos 
e cuidados familiares, ao mesmo tempo que realiza trabalho reprodutivo, no espaço público, 
a sociedade sobrecarrega­a nas horas de trabalho. Circunstância que a impede: de exercer 
direitos; de considerar e analisar, refletindo, a vida que leva; de estabelecer as estratégias 
que toma por úteis nas suas reclamações; de assumir as performances mais adequadas, a 
adotar; de participar e intervir socialmente.  

Estes motivos estão na base do que é afirmado com inteira justeza – a mulher é quem 
mais sofre com as crises económicas e conflitos. Os efeitos destas duas realidades ofensivas 
da condição humana, são diversos entre mulheres e homens, revelando­se mais duros e in­
tensos quanto às mulheres (PNUD­ONU, 2019). 

Ora, é já sabido e constitui um pressuposto que as transformações trazidas pela globa­
lização acarretem mudanças políticas, culturais e tecnológicas, muito por influência do quarto 
poder ­ a comunicação social (também ela global).  Em consequência, “esta alteração global 
não é apenas um fenómeno externo, ao contrário, influencia aspetos da intimidade dos su­
jeitos, modificando vidas e modo de ser de cada um deles” (Vieira, 2005, p. 3). 

No que respeita à condição feminina, poder­se­á afirmar que essa alteração não se verifica 
ou que apenas se opera uma alteração superficial e inócua. Com este fenómeno da globaliza­
ção, conjugado com os interesses do próprio sistema, confirma­se a acentuação  da desigual­
dade real e prática entre mulheres e homens. Situação esta que, inclusive, contraria a alargada 
cobertura da igualdade em termos legislativos e discursos políticos, tomando­se por referência 
as Declarações da ONU e de outras instituições internacionalmente reconhecidas.  

 
 

III– Performatividades possíveis à mulher no pos­covid 19 
A pandemia originada pelo coronavírus provocou inúmeras alterações às rotinas das 

pessoas e das empresas, verificando­se igualmente uma redução significativa na produção 
e acesso a consumíveis, o que está na origem da grave crise económica e social que já se ini­
ciou, mas que não tem termo à vista. Por causa da crise económica e social, que afeta todos 
os países, desenvolvem­se esforços, estabelecem­se estratégias e criam­se parcerias. Os Go­
vernos Nacionais, bem como muitos Estados, conjuntamente, em parcerias ou coligações 
tomam as medidas que entendem poder anular os efeitos negativos da Pandemia.  

Como emerge do que já vai dito, são as mulheres os seres mais vulneráveis, que mais 
sofrem de pobreza e não têm o acesso franquiado aos meios e oportunidades que permitam 
a sua elevação à igualdade na vida real e prática, enquanto seres válidos da Humanidade.  

Tal obriga ao desenho de uma estratégia e à concretização de medidas públicas voltadas 
exclusiva e consequentemente para os problemas das mulheres e que não sejam meramente 
temporárias ou transitórias. Pelo que já se conhece, não há medidas públicas que, de forma 
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integrada, enfrentem os diversos problemas das mulheres e contribuam para a sua signifi­
cativa redução, tendo sempre em vista a anulação das desigualdades.  

A União Europeia, por exemplo, apenas erigiu a violência sobre as mulheres (principal­
mente na dimensão da violência doméstica) como medida de apoio à mulher e contribuição 
para a igualdade de género. Há outras Instituições e Estados (ex: do continente americano) 
em que apontam o foco exclusivamente para a sustentação económica mínima das mulheres. 
De acordo com a UN WOMEN e o PNUD (2020), ao serem apresentados os resultados da 
análise dos efeitos pandémicos no documento “Covid­19 Global Gender Response Tracker” 
sustentam que as necessidades das mulheres têm sido negligenciadas, quer nos apoios so­
ciais, quer quanto ao emprego. É referido igualmente que apenas 12% dos países do planeta 
aprovaram medidas em três domínios – segurança social, apoio ao trabalho de cuidado e 
não remunerado e medidas que garantam a segurança económica das mulheres. Os países 
que não apontam nenhuma medida em relação às mulheres cifram­se em 20%. Estas enti­
dades, nas recomendações por si apresentadas destacam que as medidas a serem adotadas 
e direcionadas às questões de género precisam de financiamento adequado a perdurar a 
longo prazo, para que os seus resultados possam ser eficazes.  

Deste modo, perante a postura dos Estados e das Instituições nos Planos Estratégicos 
de combate à crise criada pelo Covid 19, ao manterem as mulheres continuadamente na in­
visibilidade e a negar­lhes a valorização devida, não só preservam a desigualdade de género, 
como também ameaçam a democracia ao facilitarem o desequilíbrio nas relações sociais 
que, assim, ficam desarmoniosas.  Como é dito por Maria Manuel Baptista: 

 
E ́ por isso que e ́ preciso voltar a afirmar que ‘o rei vai nu’, quer dizer, que o género (que se 
refere a elementos de performatividade  sociocultural e na ̃o a determinantes de natureza 
ou biolo ́gicos) desnaturaliza, e de um mesmo passo contesta a divisa ̃o social do trabalho 
com base numa hierarquização sexual (Baptista, 2019, p. 14). 

 
As mulheres atravessam um momento muito difícil para a sua condição. Todavia, se a 

adversidade é uma nuvem negra, criativamente elas poderão convertê­la em oportunidades.  
Com originalidade e determinação, em performances quer individuais quer coletivas, as mu­
lheres darão passos importantes na sua afirmação e capacitação. Secundando as palavras 
de Christine Delphy,  

 
Para conhecer a realidade e, portanto, poder eventualmente altera ́­la, é preciso abandonar 
as certezas e aceitar a angústia  tempora ́ria, de uma acrescida incerteza sobre o mundo; 
que a coragem para enfrentar o desconhecido e ́ a condição da imaginação e que a capaci­
dade de imaginar outro mundo e ́ um elemento essencial do processo cienti ́fico: ela e ́ indis­
pensável para a ana ́lise do momento presente (Delphy, 2018,2001, p. 198). 

Na “análise do momento presente”, na estratégia escolhida para o combate da desi­
gualdade e da discriminação, a consideração da complexa, pesada e dura condição das mu­
lheres é um alicerce indispensável na construção igualitária. É que: “se voce ̂s lhes 
perguntarem insistentemente em que é que elas pensam, elas naõ podem senaõ responder: 
em nada. Em tudo. Portanto, o que elas desejam na ̃o é precisamente nada, e ao mesmo 
tempo tudo” (Irigary, 2018,1974, p. 67). 
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Ouvir as mulheres e conhecer os problemas por elas sentidos e vividos é elementar. 
Atender às suas necessidades, satisfazendo­as, é fundamental. Não se poderá esquecer que, 
na ação de reclamar e no combate por direitos, as mulheres orientam o seu empenho e de­
terminação na participação democrática para a resolução das questões que as afligem. Isto, 
porquanto, “o sujeito do feminismo e ́ produzido pela performatividade de uma declaração 
de independe ̂ncia, forçada a afirmar­se como anteriormente dada, num enunciado que 
coloca a identidade e/ou a solidariedade das mulheres como natural, histo ́rica, social, 
psicolo ́gica” (Spivak,2018,2010, p. 106). 

E, em simultâneo, haverá de ter a inquietação de “explorar criticamente as questo ̃es 
dos homens para mapear estrate ́gias feministas para a transformação da masculinidade” 
(hooks, 2019, 1989 p. 174), porque  

 
Tomar conscie ̂ncia de que ha ́ par, que é o par que faz isto funcionar (...) O par enquanto 
lugar, espaço da guerra na cultura, mas tambe ́m enquanto lugar, espaço exigente, reque­
rendo a transformação completa da relação de um com o outro.” (Cixous, 2018,200, p. 76). 

 
Na caminhada resistente e de oposição às forças ameaçadoras da Democracia, que sem­

pre procuram anular e erradicar os direitos das mulheres e submetê­las a uma condição de 
opressão e exploração acentuadas que “a mulher tem de superar, no mundo e no seu proṕrio 
coração” (Beauvoir, 2018,2001, p. 59), a adversidade que diariamente enfrenta. 

 
 

IV – Em conclusão 
Adotando estratégias e performatividades de resistência (para o que não há receita pré­

determinada, cuja adoção depende do contexto concreto), as mulheres ultrapassam os obs­
táculos que sempre são criados no seu caminho. Perfilhadas tais estratégias e 
performatividades para que se produzam, em contraponto, os requisitos que permitam uma 
união de igualdade sincera e leal entre a mulher e o homem. 

Acreditar em si própria, usar a determinação como uma arma, ter como meta a cons­
tante autonomia e a merecida independência, são as vestes em que a mulher terá de envol­
ver as estratégias e performatividades que quer assumir.  

Não será fácil, mas guiadas pela máxima ­ ‘se não se ganha, também não se perde, antes 
se aprende sempre’ – as mulheres vão alcançando a igualdade e com a sua ação contribuem 
para o reforço da Democracia e afastar as ameaças que sobre esta pendem.  
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